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RESUMO 
 
O  tema  central  deste  trabalho  é  o  estudo  da  paisagem  num  contexto  de 
sustentabilidade  dos  territórios,  complementado  a  nível  metodológico  e 
instrumental com uma aplicação à modelação das dinâmicas de ocupação do solo 
nos municípios de Aveiro, Viseu e Guarda. 
O  trabalho está estruturado em  seis capítulos. No primeiro  faz‐se a apresentação 
das  linhas  gerais  do  tema,  e  tecem‐se  algumas  considerações  de  apresentação  e 
caracterização das três áreas geográficas em estudo. 
No  segundo  capítulo,  abordam‐se  as  questões  de  enquadramento  teórico, 
discutindo  o  lugar  da  Geografia  no  cortejo  das  ciências  e  contextualizando  as 
temáticas do  território e da paisagem no quadro epistemológico de  referência. A 
parte  final deste  capítulo é dedicada a uma apresentação  sintética da utilidade e 
dos principais tipos de modelos com aplicação no universo da ciência geográfica. 
O  capítulo  terceiro é preenchido com a apresentação,  tão pormenorizada quanto 
foi possível, dos quadros físicos e principais elementos geo‐humanos de cada uma 
das áreas seleccionadas. 
No  Capítulo  quarto,  analisa‐se  a  evolução  das  ocupações  do  solo  e  os  principais 
traços definidores da estrutura da paisagem em cada uma das áreas de estudo, ao 
longo  dos  últimos  50  anos.  Os  conhecimentos  adquiridos  através  desta  análise 
foram essenciais na aplicação prática da simulação das dinâmicas espaçotemporais, 
apresentadas no capítulo cinco. 
No sexto capítulo reúnem‐se as ideias chave do trabalho e as principais conclusões.  
 
  
 
 
 
ABSTRACT  
 
The central goal of this work  is the study of  landscape  in the context of territorial 
sustainability.  Additionally,  as methodological  and  instrumental  supplement,  we 
engage  in  the application of a modelling process  to understand  land dynamics of 
Aveiro, Viseu and Guarda municipalities. 
The work is structured into six chapters. The first is devoted to the presentation of 
the  general  subject,  and  some  considerations  area  formulated with  the  intent of 
presenting the three geographical fieldwork areas. 
The  second  chapter  expounds  on  issues  of  theoretical  framework,  discussing  the 
place of Geography in the procession of science and framing the issues of territory 
and  landscape  in  the  epistemological  context  of  reference.  The  final  part  of  this 
chapter  is devoted to a brief presentation of the usefulness and the main types of 
models with application in the realm of geographical science. 
The  third  chapter  deals  with  the  presentation,  as  detailed  as  possible,  of  the 
physical frames and key geo‐human elements of each of the selected areas. 
In the fourth chapter the evolution of land cover and the main defining features of 
the  landscape  structure  in each of  the  three  fieldwork areas  is analysed over  the 
past  50  years.  The  knowledge  gained  through  this  analysis was  essential  in  the 
practical application, simulating the spatiotemporal dynamics, presented in chapter 
five.  
The sixth chapter brings together the key ideas of work and the main conclusions. 
 
  
 
 
 
RESUME 
 
L'objectif  central  de  ce  travail  est  l'étude  du  paysage  dans  le  contexte  du 
développement durable des  territoires, complémentée au niveau méthodologique et 
instrumental avec une application à  la modélisation de  la dynamique des couvertures 
végétales dans les municipalités de Aveiro, Viseu e Guarda. 
Le travail est structuré en six chapitres. Le premier est consacré à  la présentation du 
thème général et à  la présentation des principales caractéristiques sur  les trois zones 
géographiques étudiées. 
Le deuxième chapitre adresse les questions de cadre théorique et discute la place de la 
géographie dans la procession des sciences. Des outres questions sont aussi discutées, 
notamment,  des  questions  de  territoire  et  du  paysage  dans  le  contexte 
épistémologique de référence. La dernière partie de ce chapitre est consacrée à une 
brève présentation de l'utilité et les principaux types de modèles avec application dans 
le domaine de la science géographique. 
Le troisième chapitre traite, aussi détaillé que possible, de  la présentation des cadres 
physiques et géo‐humaines de chacune des zones sélectionnées. 
Dans  le  quatrième  chapitre  s’analyse  l'évolution  de  la  couverture  terrestre  et  les 
principales  caractéristiques qui définissent  la  structure du paysage dans  chacun des 
régions étudier au cours des 50 dernières années. Les connaissances acquises grâce à 
cette analyse était essentielle dans  l'application pratique pour  simuler  la dynamique 
spatio‐temporelle, présentés dans le chapitre cinq. 
Le sixième chapitre rassemble les idées clés du travail et les principales conclusions. 
  
 
 
 
Post‐scriptum  
 
Este  trabalho  está  escrito  em  português moderno,  ainda  que  não  obedecendo  ao 
Acordo  Ortográfico  da  Língua  Portuguesa1.  Poderíamos  apresentar  diversas  razões 
para esta inconformidade, todas de índole subjectiva e pessoal. Na verdade, a principal 
justificação  é  de  ordem  prática  em  consequência  da  falta  de  tempo  para  rever  e 
reformatar todo o texto num idioma que, apesar de tudo, nos é ainda estranho.  
Assumimos,  no  entanto,  integral  responsabilidade  por  todos  os  erros  e  gralhas  que 
este trabalho possa conter. 
 
                                                 
1 Decreto do Presidente da República nº 43/91, de 23/8/1991 
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Capítulo I 
 
INTRODUÇÃO 
 
 
 
“Quando a cidade e o território atingem formas de organização 
equilibradas, a sua configuração assemelha‐se à de um texto bem 
trabalhado, contínuo e sem lacunas que contrariem a ordem 
ou o sentido geral do conjunto.” 
Concepción G. del Castillo (2002) 
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1.1. Apresentação do tema 
 
O  território  e  a  coesão  territorial  têm  assumido  nos  últimos  anos  uma 
importância crescente tanto em termos de  investigação científica como na esfera das 
decisões políticas, quer  à  escala nacional, quer  à  escala  comunitária. Recentemente 
[2008]  foi publicado pela Comissão das Comunidades Europeias  (CCE) o “Livro Verde 
sobre a Coesão Territorial Europeia”1 onde, reconhecendo‐se a vastíssima diversidade 
do  continente  europeu  e  a  importância  do  carácter  territorial  das  políticas 
comunitárias, se procura aprofundar e debater as múltiplas perspectivas e implicações 
desta temática: desde a própria dimensão do conceito de coesão territorial e das suas 
implicações  políticas  até  aos  indicadores  que  devem  ser  utilizados  na  sua 
monitorização, a escala de análise e o âmbito espacial das acções a implementar. 
Para além da valorização da dimensão territorial das decisões, expressa de forma 
muito clara num aumento da “… consciência da necessidade de conceber a estratégia 
de desenvolvimento em  torno das  características particulares dos  territórios, do  seu 
capital físico, humano e social e dos seus recursos naturais” (CCE, 2008:4), preconiza‐
se neste documento que “o desenvolvimento mais equilibrado e sustentável, implícito 
na noção de coesão territorial, facilitaria a utilização mais equilibrada e sustentada dos 
recursos, permitiria ganhos económicos graças a uma menor congestão e uma pressão 
reduzida  sobre  os  custos  e  beneficiaria  o  ambiente  e  a  qualidade  de  vida”  (CCE, 
2008:5). 
Esta  afirmação  decorre  do  reconhecimento  implícito  de  que  as  paisagens 
europeias  têm  sofrido  profundas  alterações  a  ritmos  e  magnitudes  crescentes, 
especialmente,  após  a  II Guerra Mundial  (M.  ANTROP,  2004),  gerando  desequilíbrios 
territoriais  com  consequências  negativas  não  apenas  em  termos  ambientais  e 
económicos mas  afectando directamente o  tecido  social e, desse modo, o  cerne da 
actuação  política. Nas  regiões mais  intensamente  antropizadas,  a  concentração  e  o 
                                                 
1 Comissão das Comunidades Europeias [CCE] (2008)‐ “Livro Verde sobre a Coesão territorial Europeia. 
Tirar partido da Diversidade Territorial”, Bruxelas. 
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congestionamento provocam deseconomias, geram graves problemas de degradação 
urbana e potenciam a exclusão  social de  franjas mais  fragilizadas da população. Em 
contrapartida,  nas  áreas  rurais  mais  afastadas  dos  grandes  centros  demográficos, 
evidenciam‐se  sinais  alarmantes  de  despovoamento,  abandono  e  alienação.  Apesar 
disso,  como  bem  salienta  F.  Z.  NARANJO  (2002:21),  “surpreende  (…)  a  escassez  de 
estudos e análises detalhadas destes aspectos evolutivos”. 
Esta realidade é também facilmente reconhecível à escala do território nacional 
(M. R. MAGALHÃES, 1994) e, esporadicamente, aflora no discurso político com laivos de 
maior ou menor alarmismo.  J. FERRÃO  (2002)  sistematiza estes desequilíbrios através 
daquilo  que  designa  por  “macro‐geografias  de  Portugal  Continental”,  resultado  das 
profundas mudanças  a  nível  político,  demográfico,  económico  e  cultural  que  o  País 
sofreu  nos  últimos  50  anos,  e  que  se  materializam  na  oposição  “litoral/interior, 
característica  do  Portugal  moderno”,  e  no  “‘território‐arquipélago’  organizado  em 
rede, característico do Portugal pós‐moderno” (J. FERRÃO, 2002:152)2. 
Efectivamente, o processo de modernização do País iniciado na década de 1960, 
conduziu  a  profundas modificações  territoriais.  Nas  regiões  raianas  e  nos  sectores 
serranos mais marcados  pela  interioridade,  a migração  interna  e/ou  para  a  Europa 
conduziram  a  um  esvaziamento  populacional,  com  inexorável  envelhecimento 
demográfico  e  consequente  perda  de  poder  reivindicativo  e  dinamismo  territorial. 
Estas alterações nos  tecidos  sociais acarretaram efeitos marcantes nos  traços  físicos 
das paisagens e nas dinâmicas geoambientais destes territórios. 
Em contrapartida, numa faixa litoral que, grosseiramente, se estende entre Braga 
e  Setúbal  e  ao  longo  do  litoral  algarvio,  tem  vindo  a  verificar‐se  uma  concentração 
cumulativa de população (cfr. J. L. FERNANDES, 2004:201; T. S. MARQUES, 2004:55 e seg.) 
e  de  actividades  económicas  (T.  S. MARQUES,  2004;  DPP,  2006),  exercendo‐se  uma 
crescente  pressão  sobre  os  suportes  físicos  do  território,  com  produção  de 
externalidades que colocam igualmente em risco a sua sustentabilidade. 
A  esta  dualidade  Interior/Litoral  associou‐se  um movimento mais  recente  de 
concentração urbana, mesmo nas  áreas  “interiores”,  ligado  à  crescente  importância 
                                                 
2 O Autor inclui ainda uma terceira macro‐geografia relativa a uma dualidade Norte/Sul, que se 
enquadra num contexto temporal mais antigo sendo explicada, essencialmente, por razões de 
carácter histórico e que, no contexto deste trabalho, apresenta um interesse marginal. 
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económica  do  sector  terciário  e,  consequentemente,  das  cidades  como  pólos  de 
concentração  do  emprego  (J.  GASPAR,  1991).  É  esta  nova  tendência  que  suporta  a 
estrutura  ‘insular’  do  território  continental,  descrita  acima  por  J.  FERRÃO.  Contudo, 
como  bem  salienta  o  autor,  estas  dinâmicas  territoriais,  mais  do  que  “processos 
radicais  de  substituição”,  envolvem  “mecanismos  de  combinação”,  dando  origem  a 
sistemas complexos que dificultam a definição de políticas claras e consistentes para 
inverter ou atenuar as múltiplas dimensões dos efeitos negativos associados que, em 
última análise, se manifestam no estado das paisagens. 
Estas dificuldades aparecem bem expressas no retrato emotivo, mas certamente 
vivido,  traçado  por  P.  GEORGE  (2001)  sobre  as  paisagens  urbanas,  rurais  (“ou  não 
urbanas”)  e  rurbanas  (de  transição)  do  Portugal  contemporâneo.  Para  além  das 
questões  específicas  relacionadas  com  a  escala  de  análise  e  tipo  de  paisagem  em 
consideração, o elo comum que perpassa  todos os problemas  levantados prende‐se, 
fundamentalmente, com as dificuldades em ajustar o quadro institucional e legal para 
dar resposta eficaz às rápidas mudanças sociais e territoriais ocorridas nos últimos 50 
anos. 
 
A  Geografia,  enquanto  ciência,  possui  uma  vasta  tradição  no  estudo  dos 
territórios e das suas inter‐relações com as sociedades humanas, encontrando‐se, por 
isso, numa posição privilegiada para desenvolver uma crítica construtiva às estruturas 
espaciais  implantadas, na busca de novos modelos de organização dos territórios que 
sejam  capazes  de  fornecer  respostas  ambiental  e  economicamente  satisfatórias  às 
necessidades impostas pela evolução das sociedades. 
A qualidade ambiental e a sustentabilidade dos territórios estão dependentes de 
um  adequado  ordenamento  e  utilização  dos  sistemas  produtivos  que  estruturam  a 
paisagem de uma dada região. Como tal, o conhecimento dos padrões evolutivos e das 
mudanças na ocupação do  solo no passado  recente  são elementos  fundamentais no 
esforço de gestão e conservação dos territórios, pois permitem contextualizar espacial 
e  cronologicamente  as  interdependências  que  se  estabelecem  entre  os  vários 
elementos que os compõem e definem as suas paisagens. Além disso, esta dimensão 
retrospectiva  é  fundamental  para  enquadrar  uma  análise  da  biodiversidade  e  das 
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heranças culturais presentes e que devem ser preservadas para o futuro (cfr. H. SKANES, 
1996; J. I. B. GONZÁLEZ, 2002; P. S. RUIZ, 2002; E. GAUCHÉ, 2005). 
Assim, do ponto de vista conceptual, este trabalho busca uma análise assente em 
três  pilares  estruturantes:  território,  paisagem  e  ambiente.  Ao  território,  encarado 
como  o  espaço  físico  culturalmente  apropriado  pela  sociedade  humana  que  nele 
habita3, alia‐se a percepção da paisagem como a expressão espacial do conjunto dos 
sistemas  bióticos  (flora  e  fauna)  e  abióticos  (elementos  inanimados:  vias  de 
comunicação, áreas residenciais, etc.) e do ambiente como um atributo qualitativo que 
dela emana directamente,  condicionando de  forma determinante a  sustentabilidade 
dos territórios (fig. 1.1). 
 
Fig. 1.1‐ Elementos estruturantes do esquema conceptual do trabalho 
 
Neste  sentido,  tentando  ir  além  da  velha  síntese  geográfica,  profundamente 
marcada  pela  descrição  e  pelas  singularidades  que,  por muito  brilhantismo  literário 
que pudesse  apresentar, dificilmente  constituiria uma base  suficientemente  robusta 
para compreender as dinâmicas de ocupação dos  territórios e suportar os processos 
de decisão política inerentes à sua gestão, demanda‐se uma análise mais exploratória, 
suportada nas potencialidades das novas Tecnologias de  Informação e Comunicação 
                                                 
3 O que envolve um sentimento e uma consciência de exploração. Como refere Ramón Margalef (1980) 
cit. em A. ESPENICA  (1994:86):  “É uma  ilusão ou um disparate, ou as duas  coisas,  considerar o uso da 
natureza [pelas sociedades humanas] sem que isso represente uma exploração”. 
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(TIC)  e,  em  especial,  nos  Sistemas  de  Informação  Geográfica  (SIG),  que  permita 
descortinar as  relações causais e  trazer à  tona as  forças difusas que comandam este 
permanente estado de fluxo das paisagens. 
Cientes  de  que  a  mudança  constitui  a  quinta‐essência  da  vida,  o  propósito 
derradeiro  deste  estudo  é  a  construção  de  um modelo  de  base  espacial  capaz  de 
simular  uma  antevisão  das  alterações  territoriais  vindouras,  e  assim,  permitir  gizar 
para o  futuro estratégias e  intervenções mais  coerentes  ao nível do planeamento e 
ordenamento  do  território,  potenciando  os  factores  de  mudança  e  mitigando  os 
efeitos mais negativos destas dinâmicas. 
Este  referencial  estruturante  pode,  em  termos  operacionais,  subdividir‐se  em 
dois processos de actuação: 
a) Extrapolando  para  o  futuro  as  tendências  de  evolução 
observadas no passado recente, podem esboçar‐se imagens que capturam os 
efeitos das opções (ou inércias) abraçadas no presente; 
b) Integrando  no modelo  factores  condicionantes  das  interacções 
entre  os  vários  agentes  em  presença,  podem  criar‐se  cenários  hipotéticos, 
que  fornecem  resultados  ajustados  a  diferentes  linhas  de  orientação  ou 
políticas assumidas ou especuladas em termos de ordenamento e gestão do 
território. 
 
O  forte  cunho  espácio‐temporal  imposto  pelos  objectivos  traçados  tem 
implicações  evidentes  ao  nível  dos  dados,  dos  métodos  e  da  capacidade  de 
implementação da análise no contexto que envolve a realização deste trabalho, pelo 
que é  importante  traçar agora alguns comentários gerais sobre os constrangimentos 
intrínsecos à definição da área de estudo e à escala temporal abrangida. 
 
1.2.  Considerações  gerais  sobre  a  área  de  estudo  e  o  período  temporal  de 
análise 
 
Um trabalho com as características deste, desenvolvido ao longo de vários anos, 
envolvendo  um  aprofundamento  considerável  do  lastro  teórico  e  uma  aturada 
pesquisa sobre os instrumentos práticos disponíveis para fazer crescer a investigação, 
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necessariamente, implica uma forte afinidade com a área de estudo escolhida. Para o 
autor, nascido e criado nas terras da Beira Alta, tornou‐se desde cedo óbvio que a área 
de referência a considerar teria que reflectir o apego às raízes e a vontade de conhecer 
de forma mais sistemática este território. A esta afeição juntou‐se a oportunidade de, 
ainda  que  modestamente,  poder  contribuir  para  a  discussão  das  problemáticas 
associadas  às  assimetrias  territoriais  que  marcam  indelevelmente  as  paisagens  da 
região Centro de Portugal, quaisquer que  sejam as  fronteiras administrativas que  se 
adoptem. 
Neste quadro, a  ideia base para a selecção da área de estudo pressupunha dois 
critérios, aparentemente, difíceis de conciliar: ser suficientemente ampla para abarcar 
os contrastes regionais e, ao mesmo tempo, assaz restrita para admitir uma análise à 
escala local, possibilitando uma observação próxima das dinâmicas territoriais e, desse 
modo, permitindo valorizar o carácter aplicado da investigação. 
Acrescia ainda que, em função dos objectivos traçados, seria necessário compilar 
informação  relativamente pormenorizada, nomeadamente, em  termos de ocupações 
do  solo,  ao  longo de um período  de  tempo  relativamente  amplo, o  que obrigava  a 
procurar  fontes  de  dados  não  digitalizados,  envolvendo  um  esforço  acrescido  de 
tratamento  que  tornaria  impossível  concluir  em  tempo  útil  este  trabalho  se  a  área 
seleccionada fosse muito extensa. 
Deste  modo,  a  única  forma  viável  encontrada  para  compatibilizar  estas 
vicissitudes  foi  a  definição  de  áreas  de  estudo  descontínuas,  suficientemente 
representativas  das  macro‐geografias  acima  definidas  e  dos  quadros  paisagísticos 
regionais  dominantes  (cfr.  A.  CANCELA  D’ABREU  et  al.,  2004)  para  possibilitarem  uma 
análise comparativa. Procurando manter um equilíbrio entre a representatividade das 
variações  regionais  e  a  comparabilidade  funcional  dos  territórios,  seleccionaram‐se 
três áreas, polarizadas pelas  três  sedes de concelho e de distrito que  se alinham ao 
longo do eixo rodoviário estruturante de  ligação à Europa, definido pela auto‐estrada 
A25.  Para  facilitar  a  interligação  entre  a  análise  das  dinâmicas  paisagísticas  e  a 
aplicação  prática  dos  resultados  ao  quadro  dos  instrumentos  que  suportam  o 
ordenamento do  território, optou‐se por  fazer  corresponder  estas  áreas  à  extensão 
concelhia de Aveiro, Viseu e Guarda (fig. 1.2). 
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Aveiro 
O concelho de Aveiro, composto por 14 freguesias, corresponde a uma área total 
de c. 20 000 ha. Localizado na plataforma litoral4, junto à foz do rio Vouga, integra‐se 
na  unidade  paisagística da Ria  de Aveiro  e Baixo Vouga  que  faz  parte do Grupo  de 
Unidades  Paisagísticas  identificado  como  Beira  Litoral  em  A.  CANCELA  D’ABREU  et  al. 
(2004).  Os  horizontes  são  abertos  e  a  planície  domina,  nunca  se  atingindo  valores 
altimétricos acima dos 100 m; as formas de relevo são suaves, talhadas num substrato 
sedimentar recente e onde os espaços húmidos são presença quase constante. 
Apresentando  a  menor  superfície  dos  três  concelhos  seleccionados,  quase 
metade deste território está classificado como Zona de Protecção Especial  (ZPE) pelo 
Dec. Lei 384‐B/99 de 23 de Setembro, correspondendo cerca de 1/3 a um ambiente 
lagunar,  dominado  pelos  sapais  e  vastas  áreas  de  salinas  (em  grande  parte, 
actualmente,  abandonadas5).  Integra‐se  também  nesta  ZPE  a  Reserva  Natural  das 
Dunas de S. Jacinto, uma área localizada no sector norte do cordão dunar, com pouco 
mais de 700 ha e uma faixa marítima contígua com cerca de 260 ha, criada através do 
Dec. Lei nº 47/79 de 6 de Março e reclassificada com o mesmo estatuto mas ajustando 
os limites pelo Decreto Regulamentar nº 24/04 de 12 de Julho6. 
As  condições  de  abrigo  marítimo  proporcionadas  pela  impropriamente 
designada Ria de Aveiro7, criaram as condições naturais para a fixação de um grande 
número  de  povoados  em  torno  da  laguna  (cfr.  A.  A.  GIRÃO,  1922, mapa  pp.  96).  É 
também esta  relação que está na  raiz do  florescimento da cidade de Aveiro  tendo a 
evolução  natural  da  laguna  sido  determinante,  ao  longo  da  história,  na  dinâmica 
                                                 
4 Para uma contextualização exaustiva do significado e abrangência da plataforma  litoral, consultar A. 
GOMES (2008). 
5 De acordo com o “Inquérito à  Industria do Sal” realizado, em 1956, pela então Comissão Reguladora 
dos  Produtos  Farmacêuticos  (cit.  por  AMORIM,  I.,  2005:124),  estavam  registadas  nessa  época  270 
marinhas,  das  quais,  actualmente,  apenas  9  se mantém  a  funcionar  (GOMES, ANA; MARQUES, GABRIELA 
MOTA, 2008:331). 
6http://portal.icn.pt/ICNPortal/vPT/Areas+Protegidas/ReservaNatural/DunasSJacinto/Estatutos+de+Con
serva%C3%A7%C3%A3o.htm?res=1920x1080 [16/03/2010]. 
7 Já em 1922, Aristides de Amorim Girão fazia referência à “impropriedade da expressão” (GIRÃO, A. A., 
1922:53). 
F. REBELO (2007) apresenta uma “leitura actual” das observações efectuadas tanto por Amorim Girão em 
1922  como por A.  Fernandes Martins em 1946,  concluindo que, de  facto,  terá existido uma  “ria” na 
verdadeira acepção do termo, mas que a dinâmica  litoral, conjugada com a sedimentação continental, 
ambas  condicionadas pelas oscilações climáticas dos últimos 1000 anos,  terão  feito evoluir para uma 
laguna, que apenas a intervenção humana permite manter com uma ligação permanente ao mar. 
Em  S. DAVEAU  (1988)  é possível  encontrar  também uma  reflexão  sobre  as  vicissitudes da designação 
atribuída a esta forma litoral, em especial no contexto do ensino da Geografia em Portugal. 
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demográfica e sócio‐económica deste aglomerado e das áreas circundantes (foto 1.1). 
A pesca, o comércio marítimo, o moliço e a produção de sal constituíam as principais 
actividades  implantadas desde os primórdios da nacionalidade, atraindo um número 
crescente de população.  Segundo M. HELENA NUNES  (1967:42),  “… nos  sécs. XIV e XV 
[Aveiro] gozava da fama de povoação rica e de ser o centro mais importante da costa 
norte  de  Portugal.”  Durante  o  séc.  XVI  a  cidade  atinge  um  período  de  apogeu, 
concentrando  uma  população  que  rondaria  os  14  000  habitantes.  Contudo,  com  a 
obstrução da barra a seguir a um forte temporal ocorrido em 1575 (A. A. GIRÃO, 1922; 
A. DOMINGUES, 2006) e a manutenção dos problemas de navegabilidade até ao final séc. 
XVIII, o comércio marítimo entra em colapso, as salinas e os campos do Vouga tornam‐
se insalubres e/ou são destruídos pelas cheias associadas ao assoreamento da laguna8, 
culminando  num  acentuado  declínio  de  toda  a  região  (M. HELENA NUNES,  1967:47  e 
segs.; SOFIA A. S. FERREIRA, 2003:14 e segs). 
Só  no  séc.  XIX,  com  a  reabertura  artificial  da  barra  (1808),  a  construção  da 
estrada Aveiro‐Viseu, a inauguração da estação de caminho‐de‐ferro da Linha do Norte 
(1864) e a  ligação à Linha do Vale do Vouga (1911), tornarão a existir condições para 
que  o  tecido  social  e  económico  se  reanime,  iniciando‐se  uma  nova  vaga  de 
desenvolvimento  associado  ao  processo  de  industrialização  que  se  difunde  pelos 
diversos  centros  urbanos  posicionados  nas margens  da  laguna9  (SOFIA A.  S.  FERREIRA, 
2003:26).  Contudo,  nas  áreas  rurais,  mais  interiores,  continuam  a  dominar  as 
actividades agrícolas, com a paisagem marcada pelos vastos e  férteis plainos aluviais 
onde  o  alinhamento  paralelo  das  folhas  de  cultivo,  visto  de  longe,  se  assemelha  às 
marcas fortes do pincel num quadro de Van Gogh (foto 1.2). 
                                                 
8 “No  inverno ou na época das  inundações toda essa planície, formada por  juncaes, arrozaes e  ferteis 
campinas, d’uma vastidão onde a vista se perde, toda essa planície se encontra no fundo do rio, que sae 
do seu leito, ou da ria, que ultrapassa os seus limites normaes” (A. N. LEITÃO, 1875:28). 
9 Como refere J. GASPAR (1993:79), “… Aveiro não se desenvolve como uma grande cabeça, contribuindo 
para o  crescimento de outros  centros que, à  volta do  sistema deltaico da  ria e do Vouga,  tendem  a 
especializar‐se: Ovar, Murtosa, Águeda, ílhavo, Vagos”. 
 
Foto 1.1‐ Vista panorâmica sobre o sector Oeste da cidade de Aveiro, com a “Ria” em primeiro plano. 
 
 
Foto 1.2‐ Padrão cromático contrastado das áreas agrícolas que marginam ao  rio Vouga, a  Leste do estádio Municipal de Aveiro. 
(Ortofotografia IGP, 2007). 
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Hoje  em  dia,  o  concelho  de  Aveiro  é  uma  “região  em  franco  crescimento 
económico”  (www.cm‐aveiro.pt  [16/03/2010]), dinamizada pelos elevados  índices de 
acessibilidade  e  pela  implantação  da Universidade,  pólo  de  atracção  estudantil mas 
também de difusão de tecnologias e conhecimentos (cfr. ANA T. B. COSTA PINTO, 2008). 
Contudo, os problemas de assoreamento da laguna persistem, produzindo um impacto 
directo no modo como os solos ribeirinhos são aproveitados e, consequentemente, na 
dinâmica ambiental destas áreas. 
Neste quadro evolutivo, quais serão os efeitos  futuros ao nível da estrutura da 
paisagem? 
 
Viseu 
O concelho de Viseu, corresponde a uma área de aproximadamente 51 000 ha e 
é  composto  por  34  freguesias. No  contexto  regional,  localiza‐se  no  extremo NE  da 
ampla Plataforma do Mondego  (A. BRUM FERREIRA, 1978), um planalto basculado para 
SW,  com  altitudes  variando  entre  os  500‐550m  na  área  a Norte  de  Viseu,  onde  se 
encontra a linha de separação difusa que marca a passagem para o planalto da Nave, e 
pouco mais de 100m na Bacia da Lousã (s.l.), no extremo SW. A delimitar lateralmente 
esta vasta superfície aplanada, destacam‐se, a NW, as alturas da Gralheira  (1118 m), 
apenas descontinuadas do  alinhamento‐barreira que  se prolonga para  Sul  [Serra do 
Caramulo (1075 m)], pelo vale do rio Vouga. A SE, destaca‐se a imponência da Serra da 
Estrela (1993 m), prolongada pelo Açor e Lousã até à orla meso‐cenozóica. 
Em  contraponto  com  estes marcados  contrastes  na  paisagem  geomorfológica 
regional, localmente, domina a monótona platitude dos interflúvios, apenas quebrada 
pelas  encostas  suaves  que  bordejam  o  encaixe  dos  rios  principais.  O  granito  é 
omnipresente  na  parte  mais  meridional  do  concelho,  enquanto  a  Norte,  os 
afloramentos do complexo xisto‐grauváquico e os alinhamentos topográficos talhados 
nos  quartzitos  com  intercalações  xistentas  imprimem  uma  marca  significativa  na 
paisagem.  Ainda  assim,  a  esta  escala,  a  repartição  do  território  do  concelho  pelas 
unidades paisagísticas do Alto Paiva e Vouga (a Norte) e do Dão e Médio Mondego (a 
Sul) (A. CANCELA D’ABREU et al., 2004), parece justificar‐se mais pela variação nos hábitos 
e costumes dos locais do que pela diferenciação litológica e/ou morfológica. 
 
Foto 1.3‐ Vista panorâmica sobre o sector SW do concelho de Viseu (a cidade corresponde à mancha de construído, em segundo plano, no centro da imagem). 
No primeiro plano, as aldeias de Vila Chã do Monte  (à esquerda) e Boa Aldeia  (à direita) definindo,  com os  campos agrícolas envolventes, um  contraste 
marcante na matriz esverdeada dos pinhais. 
 
Foto 1.4‐ Vista aérea da  cidade de Viseu  (em direcção a Norte). Atente‐se à estrutura  radio‐concêntrica das principais avenidas urbanas que orientam o 
crescimento urbano em torno do núcleo mais compacto da cidade antiga. (Foto retirada de A. DOMINGUES, 2006). 
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Talvez por isso, a característica que estruturalmente melhor define a organização 
paisagística  do  território  do  concelho  é  a  disposição  tentacular  das  vias  rodoviárias 
que, a partir das áreas externas do concelho, confluem em direcção à urbe e, ao longo 
das quais, se alinham em rosário as povoações e o matiz variegado das áreas agrícolas, 
em marcado contraste com as extensas manchas verde‐escuro das matas de pinheiro 
bravo (Pinus pinaster) que preenchem os espaços intermédios (foto 1.3). 
Esta  disposição  estelar  da  rede  viária  constituiu  “o  mais  poderoso  factor  de 
engrandecimento do velho burgo” (A. A. Girão, 1925:56), que ao longo da sua evolução 
histórica assentou (e ainda assenta) a estrutura económica nas actividades comerciais 
e de serviços. Fortemente dependente de uma posição de centralidade no quadro dos 
principais  eixos  de  deslocação  a  nível  regional,  Viseu  viu  esta  estratégia  de 
desenvolvimento recentemente reforçada com a construção das auto‐estradas A25 e 
A24,  que  se  entrecruzam  nas  suas  imediações  e  permitem  alargar  os  mercados 
potenciais a um universo de mais de 250 000  indivíduos que habitam a menos de 30 
minutos de distância automobilizada da cidade (A. DOMINGUES, 2006). 
A estrutura  radio‐concêntrica do  tecido urbano viseense  (foto 1.4), gizada com 
base nas ideias plasmadas no Plano Geral de Urbanização de 1935 e no Anteplano de 
1952  (JORGE  R.  ALMEIDA,  2000)  e  consolidada  no  Plano Director Municipal  (PDM)  de 
1995  e  no  recente  alargamento  do  perímetro  urbano  (1999)10,  caracteriza‐se  pelo 
ponteado  de  áreas  densamente  construídas  (a  maioria  após  1975)  através  de 
loteamentos de  iniciativa privada, que  alternam  com  amplos espaços de  cariz  ainda 
agrícola ou  florestal, o que  cria  condições para uma  constante  tensão  concorrencial 
entre  os  diversos  tipos  de  ocupação  do  solo,  desafiando  a  aplicação  de  lógicas 
inovadoras para uma gestão equilibrada do território e da paisagem. 
Em  contrapartida,  ainda  que  sem  o  dramatismo  de  outros  concelhos 
profundamente  atingidos  pelos  efeitos  da  “interioridade”,  as  áreas  rurais  mais 
afastadas  do  centro  urbano,  sobretudo  no  sector  NE  e  SW  do  concelho,  têm 
manifestado  nas  últimas  décadas  uma  tendência  para  a  perda  de  população  e  o 
envelhecimento da estrutura etária. Conhecer o impacto que estas mudanças têm tido 
na evolução da estrutura paisagística do concelho é essencial para se perspectivarem 
as evoluções futuras. Será que a estratégia de “exportar” a cidade para uma mancha 
                                                 
10 Aprovado pela Lei nº 14/99 de 25 de Março. 
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periférica cada vez mais ampla pode ter um efeito de onda de choque capaz de trazer 
algum dinamismo também a estes territórios? Ou, pelo contrário, acentuará o efeito 
de  sucção  demográfica  a  partir  de  áreas  rurais  periféricas  e  consequente 
desestruturação das dinâmicas ambientais e paisagísticas? 
 
Guarda 
O concelho da Guarda é o que apresenta a maior área (c. 71 000 ha) e também o 
maior número de  freguesias  (55). Localizado na  faixa mais  interior do País, evidencia 
um  vínculo  acentuadamente  mais  rural,  determinado  pela  sua  situação  e  pelos 
condicionamentos de acessibilidade que historicamente  limitaram o desenvolvimento 
destes territórios. 
Na macroescala paisagística, o  território da Guarda  situa‐se na charneira entre 
dois Grupos de Unidades de Paisagem, conforme apresentados por A. CANCELA D’ABREU 
et al. (2004), definidos em função das cambiantes dos dois domínios morfoestruturais 
em  presença.  O  sector  a  SW  da  cidade  integra‐se  na  Cordilheira  Central, 
caracterizando‐se pelas altitudes mais elevadas e pelas formas profundas e rectilíneas 
dos vales de fractura do extremo norte da Serra da Estrela, que cortam a paisagem em 
blocos diferenciados de topo relativamente aplanado. 
Com um desnível de cerca de 200 m, a área urbana da Guarda  faz a  transição 
entre  o  esporão  serrano  e  a  platitude  da  Meseta  (foto  1.5)  que,  com  valores 
altimétricos próximos dos 800 m neste sector, vai decaindo em direcção ao Douro (cfr. 
A. Brum FERREIRA, 1978; O. RIBEIRO, 1982). Esta vasta área  corresponde à unidade de 
paisagem  identificada  como  Planalto  da  Beira  Transmontana,  profundamente 
estigmatizado  pela  “sensação  de  abandono  evidenciado  pela  escassa  presença 
humana, aldeias quase desertas, rede  incipiente de  infra‐estruturas e por um uso do 
solo predominantemente extensivo” (A. CANCELA D’ABREU et al., 2004:85). 
 
Foto 1.5‐ Vista panorâmica sobre o sector NE da cidade da Guarda: contacto entre a Cordilheira Central e a Meseta. 
 
 
Foto 1.6‐ Sector terminal do vale da rib. da Gaia (afluente do Zêzere), próximo de Gonçalo. A imagem pode segmentar‐se em dois planos distintos: no mais 
próximo destaca‐se o fundo ondulado do vale, onde predomina uma uso agro‐pastoril e algum edificado disperso. No plano posterior, dominam as colinas 
alongadas de topo relativamente aplanado, individualizando vales mais ou menos paralelos, controlados pela tectónica. Como esta área foi afectada por um 
grande incêndio florestal em 200611, domina um coberto vegetal rasteiro e esparso. 
 
 
Foto 1.7‐ Vale do rio Mondego no sector de  inflexão de rumo do seu curso (ENE para SW), próximo da entrada na Cova de Celorico. Destaca‐se o contraste 
entre os esporões maciços (apenas parcialmente visíveis na foto) que encaixam o vale e atingem altitudes de c. 850m, tanto de um lado como de outro, onde 
domina um coberto herbáceo e arbustivo e o fundo praticamente plano do vale preenchido por uma ocupação agrícola e vários aglomerados populacionais. 
                                                 
11 Área ardida de 549ha (AFN, 2006). 
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Aproximando mais  o  foco  de  observação,  é  possível  vislumbrar  contudo,  nos 
extremos Norte e Sul da área abrangida pelo  concelho, dois morfismos paisagísticos 
que  fogem  às  características  dominantes  das  macroestruturas  acima  descritas. 
Correspondem,  respectivamente,  aos  amplos  vales  dos  rios Mondego  (foto  1.6)  e 
Zêzere (foto 1.7), e poderão ser associados, no primeiro caso, à unidade paisagística da 
Cova de Celorico12 e, no segundo, à da Cova da Beira (A. CANCELA D’ABREU et al., 2004). 
Para além do quadro morfológico, marcado pelas formas amplas dos vales, a paisagem 
destas áreas é também diferenciada pelas características de uso do solo. A actividade 
agrícola assume aqui uma expressão muito significativa destacando‐se, pela extensão 
das  áreas  ocupadas,  as  culturas  permanentes:  olivais,  vinhas  e  pomares  (R.  F. 
FIGUEIREDO, 2007). 
Paralelamente  a  estes  contrastes  paisagísticos,  o  tecido  social  local  sofreu  no 
último meio século profundas modificações, tanto ao nível da composição estrutural, 
como  da  sua  distribuição  espacial.  Por  isso,  no  contexto  da  análise  das  interacções 
Natureza‐sociedade,  o  concelho  da  Guarda  constitui  uma  área  de  estudo 
particularmente interessante. Aqui se cruzam aspirações legítimas de desenvolvimento 
sócio‐económico,  fomentadas  nos  últimos  anos  pela  melhoria  substantiva  das 
acessibilidades,  tanto  a  nível  regional  (A25  e  A23)  como  municipal  (VICEG  e 
modernização da EN 233), com o  imperativo de salvaguarda e valorização sustentada 
dos recursos naturais endógenos e protecção do património cultural e paisagístico que 
definem a matriz  identitária deste  território. Será possível conjugar  localmente estas 
vertentes  no  caminho  de  um  desenvolvimento  sustentado  que  fortaleça  a  coesão 
territorial? 
 
Apresentada a dimensão espacial de análise e, tratando‐se de um estudo sobre 
as  dinâmicas  da  paisagem,  é  também  importante  estabelecer,  desde  já,  as  balizas 
temporais que guiarão todas as tarefas futuras. 
Também aqui, o desafio consistia em conjugar um período temporal de análise 
suficientemente  abrangente  para  permitir  compreender  a  organização  paisagística 
                                                 
12 Pertencente ao conjunto de unidades agregadas sob a designação de Beira Alta (A. CANCELA D’ABREU et 
al., 2004) 
  
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. I‐ Introdução
__
26	
presente,  e  perspectivar  a  sua  evolução  futura,  com  a  realidade  crua  da 
disponibilidade de dados históricos compatíveis. 
Procurando conjugar estes dois factores e tendo em conta as mudanças sociais, 
politicas, económicas e culturais ocorridas na história  recente do País, considerou‐se 
que  a  viragem  da  última  centúria  constituía  um  bom  marco  de  referência  para 
suportar  o  entendimento  das  dinâmicas  territoriais  que  definem  o  Portugal 
contemporâneo. Como  fonte de dados, recorreu‐se às minutas cartográficas à escala 
1:25 000 e  respectivos  relatórios de descrição pormenorizada da ocupação do  solo, 
realizados  durante  a  segunda  metade  da  década  de  1950  pelo  Serviço  de 
Reconhecimento e de Ordenamento Agrário (SROA). 
Com a mudança de regime em 1974 e a posterior adesão à (então) Comunidade 
Económica  Europeia  (CEE)  em  1986,  que  implicou  o  acesso  a  um  conjunto  de 
programas de  financiamento  tendentes a atenuar o atraso estrutural do nosso País, 
criaram‐se as condições para uma onda de aceleradas mudanças territoriais, o que nos 
levou a considerar a década de 1990 como um segundo marco temporal  importante, 
tentando  capturar  os  efeitos  destes  acontecimentos  nos  traços  dominantes  das 
paisagens. Para isso, recorreu‐se à Carta de Ocupação do Solo (COS' 90 – escala 1: 25 
000) elaborada pelo extinto Centro Nacional de Informação Geográfica (CNIG). 
Com base numa metodologia compatível com a que foi utilizada para as fontes 
de dados anteriores, procedeu‐se depois, a um  levantamento das ocupações do solo 
nos três concelhos em estudo aferida para o ano de 2008, completando assim o leque 
de dados de base que suportarão a análise da dinâmica da paisagem nestes territórios 
ao longo dos últimos 50 anos. 
 
1.3. A estrutura geral do trabalho 
 
Como refere L. CUNHA (1991:221), “a evolução recente da ciência geográfica (…) 
conduziu a uma especialização progressiva que, em última análise, se  traduz por um 
afastamento  cada  vez mais  acentuado  entre  os  estudos  (e  os  estudiosos)  (…).  No 
entanto,  os  estudos  de  caracterização  e  de  avaliação  das  condições  ambientais,  de 
enorme  premência  na  sociedade  actual,  vêm  novamente  colocar  a  questão  da 
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integração  ou,  pelo  menos,  da  inter‐relação  estreita  entre  a  Geografia  Física  e  a 
Geografia Humana”. 
Concordando  inteiramente com esta posição, consideramos  fundamental neste 
esforço  de  reaproximação  entre  a  componente  física  e  humana  da  Geografia, 
aprofundar a reflexão sobre o quadro epistemológico que nos guia, em especial numa 
época de  rápido desenvolvimento dos  instrumentos  tecnológicos disponíveis para se 
fazer  Geografia.  Assim,  como  se  esquematiza  na  fig.  1.3,  para  além  deste  capítulo 
introdutório, no capítulo II esboça‐se um enquadramento no universo epistemológico 
e  instrumental de referência, discutindo alguns conceitos fundamentais e destacando 
o  contributo  que  os  estudos  da  paisagem  podem  fornecer  nos  domínios  do 
ordenamento  do  território,  nomeadamente,  associados  ao  conceito  de  Regiões 
Urbanas  Funcionais  (M.  ANTROP,  2004),  que  oferece  enormes  vantagens  face  à 
tradicional dicotomia entre espaço urbano e espaço rural.  
Ainda  neste  capítulo,  aborda‐se  a  questão  dos modelos  e  da modelação  em 
geografia,  procurando  justificar  a  importância  destes  instrumentos  no  âmbito  e  no 
modo de utilização. 
No  capítulo  III, expõem‐se as  linhas gerais do quadro geográfico das áreas em 
estudo,  dando  atenção  tanto  às  cambiantes  dos  contextos  fisiográficos  como  à 
evolução  da  estrutura  demográfica  e  sócio‐económica  que  caracterizou  os  três 
concelhos nos últimos 50 anos. 
O  capítulo  IV é dedicado ao estudo da estrutura da paisagem e das dinâmicas 
recentes, procurando entender os factores e os ritmos da sua mudança. Neste sentido, 
acompanhando  o  desenvolvimento  recente  das  técnicas  de  análise  quantitativa  da 
paisagem, assentes em métricas mais ou menos complexas, procura‐se sistematizar o 
modo  como,  ao  longo  do  último meio  século,  os  diferentes  sectores  do  território 
foram sendo apropriados pelas populações. 
No seguimento dos conhecimentos adquiridos, procura‐se no capítulo V simular 
prospectivamente as dinâmicas dominantes na paisagem de cada um dos concelhos. A 
gestão ambiental e, sobretudo, a busca de um desenvolvimento sustentável, assente 
numa maior coesão e equilíbrio territoriais, só poderão ser plenamente alcançados se 
se  dispuser  de  instrumentos  que  permitam  antecipar  os  vectores  prováveis  de 
  
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. I‐ Introdução
__
28	
evolução futura. Ora, isso obriga à aplicação de mecanismos de modelação prospectiva 
que, contudo, não devem ser confundidos com oráculos. 
De facto, ainda que os resultados dos modelos sejam muitas vezes desmentidos 
pela realidade, o seu real valor enquanto método de análise científica vai muito para 
além  do  número  ou  de  mapa  produzido,  pois  todo  o  processo  de  idealização  e 
aplicação  à  realidade  concreta  que  se  quer  estudar,  cria  oportunidades  para  se 
encararem  questões  que  dificilmente  se  colocariam  a  partir  de  métodos  mais 
tradicionais de análise. 
No  capítulo  VI,  reúnem‐se  as  conclusões  gerais  do  trabalho,  sintetizando  um 
conjunto de ideias chave que definem a ossatura desta investigação e formam o lastro 
para futuros projectos. 
 
 
Fig. 1.3‐ Organigrama geral do trabalho 
 
 
 
 
 
 
"Biblioteca", 1949 [M. H. Vieira da Silva] 
 
Capítulo II 
 
ENQUADRAMENTO 
EPISTEMOLÓGICO E INSTRUMENTAL 
 
 
 
“Ainda ninguém conseguiu atravessar a fronteira entre a natureza 
e a sociedade, ou vice‐versa, e nunca ninguém conseguirá. 
Não existe tal fronteira para ser atravessada.” 
Tim Ingold (2005:508) 
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Fazer ciência deve ser sempre um meio e nunca um fim. Um meio de aprender, 
de compreender e de conhecer. Só conhecendo se pode agir. Só agindo correctamente 
se podem resolver os problemas que afectam, em cada momento, as sociedades. E é 
na  capacidade  de  resolver  os  problemas  que  reside  o  real  valor  do  conhecimento 
científico. 
A utilidade do saber geográfico tem vindo a ser reconhecida num leque cada vez 
mais  amplo de domínios  científicos e operacionais  (CGER, 1997; N.  THRIFT, 2002; M. 
KENT, 2009), sobretudo, à medida que se acentuou a consciência de que o espaço não é 
isotrópico nem percepcionado da mesma forma por diferentes agentes e, portanto, o 
modo  como  os  fenómenos  se  distribuem  e  interligam  está  intimamente  ligado  ao 
quadro geográfico em que  se  inserem. Como  tão eloquentemente o  colocou Claude 
Ponsard (1988) no contexto da análise económica, “o espaço não é economicamente 
neutro. A sua  introdução não acarreta refinamentos de detalhe: ele muda tudo”  (cit. 
por A. DAUPHINÉ, 2003:19). 
Mas,  paradoxalmente,  o  futuro  da  Geografia  enquanto  ciência  e  disciplina 
académica continua envolto em celeuma, ensombrado pelo espectro da fragmentação 
e, mesmo, por alguma desunião entre os próprios geógrafos  (cfr., por exemplo, R.  J. 
JOHNSTON, 1985; D. R. STODDART, 1987;  J. SCHEIBLING, 1994; R. KNAFOU, 1997;  J.‐J. BAVOUX, 
2002; N.  J. CLIFFORD, 2002; R.  JOHNSTON, 2002; N. THRIFT, 2002; B.  L. TURNER  II, 2002; R. 
JOHNSTON, 2005; H. VILES, 2005). Face a tantos e tão significativos pontos de fricção, M. 
URBAN  e  B.  RHOADS  (2003:211)  chegam  mesmo  a  afirmar  que,  “apesar  da  noção 
idealizada de que a geografia  transcende as  fronteiras da  ciência natural, da  ciência 
social e das humanidades, actualmente, a disciplina funciona mais como se se tratasse 
de duas disciplinas separadas  [geografia  física e geografia humana] do que como um 
todo coerente unificado em torno de um centro comum”. 
Na  introdução a uma  importante obra  sobre a história, natureza e  filosofia da 
Geografia, D. SHERMAN; A. ROGERS e N. CASTREE (2005:2) partem do pressuposto de que 
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“é  inegável que a Geografia é uma disciplina controversa”1. Efectivamente,  tanto no 
contexto histórico da centenária dicotomia entre Geografia Humana e Geografia Física, 
como  nas  mais  recentes  discussões  sobre  as  suas  fronteiras  ou  os  modos  de 
interpretar  a  realidade  (primado  do  económico;  ciência  pura  (vs)  aplicada; 
especialização  (vs)  generalização), muitos  têm  sido  os  exemplos  convulsivos  que  se 
poderiam citar. Se esta controvérsia é a prova provada da vitalidade e do espírito auto‐
reflexivo dos geógrafos, é também motivo suficiente para que se sinta a necessidade 
de ponderar sobre o contexto epistemológico e instrumental subjacente aos objectivos 
que se estabeleceram para este trabalho. 
É  nossa  convicção  que,  sem  uma  inequívoca  definição  da  natureza,  etapas  e 
limites  do  que  se  entende  por  conhecimento  geográfico  e  do modo  como  este  é 
adquirido,  a  ciência  geográfica  corre  sérios  riscos  de  ser  acusada,  na  melhor  das 
hipóteses, de superficialidade e, na pior, de irrelevância na abordagem das temáticas. 
Deste modo, procurando alicerçar este projecto num referencial  teórico sólido, 
dividiu‐se o capítulo em quatro secções, cada uma delas  incidindo sobre um aspecto 
de relevância específica para a temáticas e os métodos de análise seleccionados. 
No ponto 2.1, procura‐se compreender a posição peculiar da ciência geográfica 
na estrutura  institucionalizada do conhecimento científico e as  implicações que essa 
peculiaridade  teve na evolução histórica da disciplina e nos modos de  interpretar as 
relações Sociedade‐Natureza. 
Numa perspectiva mais orientada para a questão das políticas ambientais e da 
inclusão do ambiente nas práticas de ordenamento  territorial, procura‐se, na secção 
2.2,  lançar  alguma  luz  sobre  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentável,  na  sua 
multidimensionalidade de significados e nas implicações epistemológicas que acarreta 
para a investigação geográfica. 
No  ponto  2.3  aprofunda‐se  esta  ideia  analisando,  numa  perspectiva  mais 
operacional,  as  inter‐relações  entre  os  conceitos  de  território  e  de  paisagem, 
procurando  perceber  em  que  medida  a  recente  renovação  do  interesse  científico 
sobre  a  paisagem  pode  contribuir  para  a  implementação  de  políticas mais  eficazes 
conducentes  a  um  desenvolvimento mais  equilibrado  e  sustentável  dos  territórios. 
                                                 
1 O sublinhado é dos autores. 
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Paralelamente, procura‐se reflectir sobre o papel das escalas espaciais e temporais na 
análise  geográfica,  destacando‐se  em  particular  os  seus  efeitos  ao  nível  da 
identificação, explicação  causal e generalização dos processos actuantes à  superfície 
da Terra. 
No pronto 2.4 apresenta‐se uma visão geral do processo de modelação espacial, 
analisando‐se  a  sua  importância  metodológica  e  prática  no  entendimento  das 
dinâmicas  que  afectam  o  espaço  geográfico.  Destaca‐se,  particularmente,  o  papel 
evidenciado pelas mais  recentes  técnicas de simulação espacial, associadas às Novas 
Tecnologias de  Informação  ‐ e, em especial, aos  Sistemas de  Informação Geográfica 
(SIG) – consideradas neste  trabalho como  instrumentos  fundamentais no estudo das 
dinâmicas espaçotemporais dos territórios. 
Encerra‐se  o  capítulo  com  uma  síntese  geral  (ponto  2.5)  onde  se  agregam  as 
ideias chave. 
 
2.1. A questão de base: a Natureza e a Geografia 
 
O modo como entendemos o Mundo molda a  forma como o questionamos e a 
interpretação que fazemos das respostas obtidas. Se é consensual aceitar que as raízes 
da  Geografia  científica  se  firmaram  através  do  estudo  das  inter‐relações  entre  as 
sociedades e a natureza (A. Dauphiné, 2003:26), em diferentes momentos do percurso 
evolutivo posterior, o entendimento destas relações “assumiu diferentes significados, 
para diferentes pessoas, em diferentes lugares” (D. N. LIVINGSTONE, 1992:347). 
Realizar uma análise aprofundada das origens e evolução da geografia moderna 
seria  impraticável no  contexto deste  trabalho2, ainda assim, para  se  compreender a 
dificuldade contemporânea em definir o que é a Geografia e o que faz um geógrafo (P. 
GOULD,  1985),  é  importante  estabelecer  um  diagnóstico  sobre  as  origens  e  tentar 
perceber  a  ideia  que  está  subjacente  à  polissemia  do  termo  natureza.  Interessa, 
                                                 
2 Sem qualquer pretensão de sistematização, para além de D. N. LIVINGSTONE  (1992), sugerem‐se 3 
obras sobre esta temática, cada uma delas com abordagens estruturais significativamente diferenciadas: 
T. T. UNWIN (1995) apresenta uma visão mais tradicional e estruturada cronologicamente; JEAN‐FRANÇOIS 
STASZAK (1997) reúne um conjunto diversificado de contributos de vários autores que se centram sobre 
aspectos específicos de epistemologia da geografia e  terminologia associada. P. HUBBARD et al.  (2005), 
interpretam a evolução do pensamento geográfico à luz da evolução das teorias filosóficas dominantes. 
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particularmente, clarificar a natureza da Geografia, isto é o seu carácter distintivo face 
às outras  ciências, e  situar a Natureza na Geografia, ou  seja, analisar o modo  como 
este conceito foi sendo equacionado e é hoje considerado no contexto da investigação 
geográfica. 
 
 
2.1.1. A natureza da Geografia 
 
Apesar da  sua  grande diversidade,  é nossa  convicção que  a  ciência  geográfica 
contemporânea tem mais semelhanças com a sua raiz fundacional de há dois séculos 
atrás  do  que  algumas  tendências mais  recentes  parecem  admitir. A  este  propósito, 
vale a pena citar aqui a expressividade de D. R. Stoddart quando refere que “é agora 
frequente pensar que a geografia dos últimos 25 anos é uma ciência muito diferente 
da  dos  tempos  anteriores.  Para  alguns,  as  diferenças  são  tão  profundas  que  o 
entendimento dos recentes desenvolvimentos se estriba apenas no período após 1945 
e está  largamente confinado ao mundo anglo‐saxónico. (…) Eu defendo um ponto de 
vista  diferente:  o  núcleo  da  nossa  disciplina  –  porque  nos  designamos  geógrafos  e 
porque  o  que  fazemos  tem  tanto  em  comum  –  tem  uma  origem  e  características 
essencialmente  europeias  e  desenvolveu‐se  num  notável  curto  período  de  tempo 
entre o  final do  séc. XVIII  e  início do  séc. XIX.  Isso  implica que  estas  características 
tenham persistido como preocupações permanentes através da série de ‘revoluções’ a 
que  a  disciplina  esteve  sujeita  no  último  quarto  de  século”  (tradução  livre  de D. R. 
STODDART, 1986:28). 
O período mais  remoto a que Stoddart  faz alusão, corresponde ao  rescaldo do 
iluminismo, uma época particularmente prolífica em  termos  intelectuais e científicos 
na  sociedade  ocidental,  com  uma  contribuição marcante  no  pensamento  científico 
moderno,  particularmente,  na  redefinição  do modo  como  passou  a  ser  encarada  a 
relação Sociedade‐Natureza  (P. C. da COSTA GOMES, 1997a). Paralelamente, com  início 
em Inglaterra e estendendo‐se, depois, ao resto da Europa central, a segunda metade 
do  séc.  XVIII  corresponde  também  a  uma  fase  de  profundas mudanças  em  termos 
tecnológicos,  aquilo  que  comummente  se  costuma  designar  por  “Revolução 
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Industrial”, proporcionando os instrumentos técnicos que permitiram concretizar estas 
mudanças no quadro filosófico do pensamento ocidental. 
Neste  contexto,  abandona‐se  a  busca  metafísica  da  essência  do  Mundo, 
suportada pela fé em Deus ou nos autores da Antiguidade Clássica, para se começar a 
desenvolver  uma  verdadeira  teoria  científica  do  conhecimento,  que  procura  uma 
explicação dos fenómenos através de um constante aperfeiçoamento metodológico da 
análise,  suportado  pela  confiança  na  capacidade  de  raciocínio  do  ser  humano.  Esta 
nova forma de encarar a realidade e explicar os diversos fenómenos numa perspectiva 
científica assumiu, no entanto, diferentes  formas, que  se podem  sintetizar de modo 
extremo em duas visões opostas. 
Por  um  lado,  uma  visão  ‘mecanicista’  do mundo,  estreitamente  associada  às 
ciências  naturais  (Física, Química  e  Biologia),  onde  a  classificação,  o  encadeamento 
causal dos  fenómenos e a experiência empírica se definem como meios privilegiados 
para  se atingirem  leis universais,  consideradas  como uma espécie de  força  suprema 
que  tudo  controla  (inclusivamente  o  comportamento  humano).  Por  isso,  não  é  de 
estranhar que os seus defensores preconizem um monismo científico. 
No  extremo  oposto,  encontramos  uma  visão  ‘humanista’  do  mundo,  que 
advogava  uma  “irredutibilidade  metodológica  das  ciências  naturais  e  sociais”  (A. 
DOMINGOS,  1985:121),  considerando  os  seus  adeptos  que,  pela  sua  superior 
inteligência, o ser humano tem capacidade, pelo menos até certo ponto, para superar 
ou modificar as leis gerais da Natureza, criando‐se, assim, uma fronteira bem marcada 
entre a sociedade humana e o mundo não‐humano  (Natureza). Aqui reside a origem 
da dicotomia contemporânea entre ‘ciências naturais’ e ‘ciências humanas’. 
A  geografia moderna não  ficou  imune  aos efeitos destas discussões  filosóficas 
mas  o  pensamento  vertido  pelos  geógrafos  pioneiros  nas  suas  obras  de  referência, 
nomeadamente  Alexander  Von  Humboldt  (1769‐1859)  e  Carl  Ritter  (1779‐1859),  é 
bastante mais complexo do que este simples antagonismo entre  ‘ciências naturais’ e 
‘ciências  humanas’  deixa  transparecer  e  está  profundamente  incutido  na  matriz 
identitária da ciência geográfica moderna (D. T. HERBERT; J. A. MATTHEWS, 2004). 
Com efeito, ainda que a raiz da prática geográfica possa ser colocada em tempos 
ancestrais  e  UNWIN  (1995:19)  considere  a  geografia  como  “uma  das  formas  mais 
antigas  de  exercício  intelectual”,  a  verdade  é  que,  na  generalidade  do  mundo 
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ocidental, antes da sua  institucionalização no quadro do saber universitário dos finais 
do séc. XIX, não existia propriamente um ramo científico autónomo identificado como 
‘Geografia’  ou  uma  actividade  específica  desempenhada  por  um  ‘geógrafo’, 
correspondendo  o  saber  geográfico  a  um  leque  de  conhecimentos  frequentemente 
interconectados  com os domínios das  ciências naturais,  com a  cartografia ou  com a 
história  (cfr.  H.  CAPEL,  1996).  Por  isso,  compreensivelmente,  quando  surgiram  as 
condições  propícias  para  o  lançamento  daquilo  que  D.  N.  LIVINGSTONE  (1992:177) 
designou de  “experiência geográfica” nos  finais do  séc. XIX3,  vieram à  tona diversos 
problemas  de  auto‐afirmação,  relacionados  não  apenas  com  a  pertinência  da 
individualização de um novo ramo de conhecimento, mas também com a sua posição 
no contexto do espectro científico contemporâneo. 
Embora  estas  questões  tenham  sido  enfrentadas  de  modos  diversos  nos 
diferentes países, o entendimento da Geografia numa posição de charneira entre as 
‘ciências  naturais’  e  as  ‘ciências  humanas’,  focada  no  estudo  das  inter‐relações 
Natureza‐Sociedade,  foi  uma  ideia  largamente  difundida.  A  este  respeito,  merece 
destaque  a  forma  pioneira  e,  paradoxalmente,  tão  familiar  na  contemporaneidade 
como  Halford  Makinder  (1861‐1947)  expressou  esta  ideia  perante  a  Royal 
Geographical Society de Londres, em 31 de Janeiro de 1887. Na apresentação de “On 
the scope and methods of geography”, Makinder justificou como e porquê a geografia 
deveria assumir o seu  lugar ao  lado das outras disciplinas que corporizavam a divisão 
do  trabalho  académico  utilizando  uma  estratégia  ao  mesmo  tempo  simples  e 
audaciosa, colocando em dúvida esta divisão (N. CASTREE et al., 2009:1). Argumentava 
Makinder  que  “o  conhecimento  é,  no  fim  de  contas,  íntegro,  mas  o  excessivo 
especialismo dos dias presentes parece esconder este  facto de uma  certa  classe de 
mentes”. Continuava o  autor,  “um dos maiores hiatos  [no  conhecimento]  separa  as 
ciências  naturais  e  o  estudo  da  humanidade.  É  o  dever  do  geógrafo  construir  uma 
ponte  sobre este abismo que na opinião de muitos está a perturbar o equilíbrio da 
nossa cultura”. 
                                                 
3  De  acordo  com  H.  CAPEL  (1996:75),  o  grande  motor  da  expansão  e  interesse  adquirido  pela 
geografia  na  transição  do  séc.  XIX  para  o  séc.  XX  foi,  fundamentalmente,  a  expansão  da  população 
escolar na  Europa  e  a  consequente necessidade de  formar professores para  responder  ao  crescente 
número de alunos. 
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Ou seja, na perspectiva de Makinder, a característica fundamental que define a 
natureza da Geografia  como  ciência moderna  (institucionalizada) é a  sua orientação 
para a análise  integrada da dimensão natural e social do mundo, cobrindo o espaço 
intermédio  que  separa  o  foco  de  análise  das  ‘ciências  naturais’  e  das  ‘ciências 
humanas’.  Se  assim  não  fosse,  a  diferenciação  de  um  novo  ramo  académico  seria 
totalmente desprovida de utilidade, por não acrescentar nada ao corpus científico  já 
instituído. 
Apesar  de  defender  esta  perspectiva  integradora, Makinder  não  descurava  a 
necessidade  de  especialização  dentro  da  geografia,  afirmando  categoricamente  que 
“se  se  pretende  realizar  um  trabalho  científico  original,  é  necessário  uma 
especialização”,  rematando,  no  entanto,  que  “o  objecto  de  especialização  não 
necessita de estar  inteiramente  incluído num ou noutro domínio  [geografia  física ou 
geografia humana]; pode situar‐se ao longo das linhas de fronteira”. 
Apesar  desta  clarividência  vanguardista,  a  prática  geográfica  posterior  nem 
sempre conseguiu materializar este desígnio e, na verdade, como referem D. T. HERBERT 
e  J.  A. MATTHEWS,  (2004:4),  “as  divergências  que  ao  longo  da  história  ameaçaram 
fragmentar  a  disciplina  geográfica  focaram‐se  principalmente  em  questões 
relacionadas  com  o  físico  ou  humano,  natureza  ou  cultura,  seres  humanos  ou 
ambiente”. 
 
2.1.2. A Natureza na Geografia 
 
Durante  a  primeira metade  do  séc.  XX,  na  generalidade,  a  ciência  geográfica 
universitária acabou por reflectir uma certa ambivalência na abordagem regional das 
inter‐relações  Natureza‐Sociedade,  primeiro  acentuando  a  Natureza  como  força 
universal,  através  do  “determinismo  geográfico”  de  inspiração  ratzeliana  e, 
posteriormente,  o  arbítrio  humano,  através  da  contingência  possibilista  da  escola 
vidaliana (cfr. A. BAILLY; H. BÉGUIN, 1982). 
Após a II Guerra Mundial, o desenvolvimento tecnológico e a rápida evolução das 
sociedades ocidentais  levantaram uma miríade de novos problemas, que acarretaram 
para a ciência geográfica uma séria crise de  identidade, associada a um processo de 
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“divergência”4  (D. T. HERBERT;  J. A. MATTHEWS, 2004) entre geografia  física e geografia 
humana.  Este  período  crítico  ficou  marcado  pelo  abandono  definitivo  do 
“determinismo geográfico” e pelo  surgimento de um  conjunto de novos paradigmas 
corporizado em outras tantas correntes epistemológicas. Se nos domínios da geografia 
física  o  impacto mais  significativo  decorreu  da  introdução  na  análise  dos  princípios 
associados à Teoria Geral dos Sistemas e dos métodos quantitativos (R. INKPEN, 2005), 
na geografia humana, o movimento foi bastante mais amplo e intenso, materializando‐
se  num  leque  abrangente  de  tendências  significativamente  distintas:  ‘espácio‐
económicas’,  ‘comportamental‐humanistas’,  ‘radical‐marxistas’,  ‘cultural‐
hermenêuticas’,  ‘ético‐fenomenológicas’  (J.‐F.  STASZAK,  2001;  N.  CASTREE,  2005;  P. 
HUBBARD et al., 2005). 
Uma  outra  característica  que marcou  a  evolução  epistemológica  ocorrida  na 
esfera  da  geografia  humana  neste  período,  comum  a  todos  os  paradigmas,  foi  a 
tendência para afastar a Natureza da análise geográfica ou, nas palavras de J.‐J. BAVOUX 
(2002:42), uma  tendência que  levou  ao  abandono  “da  Terra,  considerada  como um 
planeta em benefício do Mundo encarado com um sistema [espacial]”. 
Esta  “des‐naturalização  da  geografia  humana”  (N.  CASTREE,  2005:76;  P.  CLAVAL, 
2008)  acentuou  o  clima  de  desunião  e  fez  aumentar  o  fosso  que  separava  as 
abordagens  encetadas  pelos  geógrafos  ‘físicos’  das  que  eram  implementadas  pelos 
geógrafos ‘humanos’, sobretudo, porque do lado da geografia física, pelo menos até à 
década  de  1990,  prevaleceu  como  foco  dominante  de  investigação  a  vertente 
fisiográfica da Natureza, especialmente centrada na análise dos processos actuantes 
nos  sistemas  geomorfológicos,  climáticos  e  biogeográficos presentes  à  superfície da 
Terra (RHOADS, B. L. and THORN, C. E., 1994; RHOADS, B. L. and THORN, C. E., 1996; RHOADS 
B. L., 1999; GREGORY, K. J et al., 2002). 
Complementarmente,  enquanto na  geografia humana  se privilegiou  a  reflexão 
epistemológica e o enquadramento da análise geográfica no  contexto das  correntes 
filosóficas  dominantes,  na  geografia  física  dominava  a  aplicação  pragmática  dos 
estudos orientados, sobretudo, para a resolução de problemas concretos, associada a 
                                                 
4 No original ‘drifting apart’. 
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um esforço de interpretação objectiva da realidade (B. L. RHOADS, 1999; R. INKPEN, 2005; 
K. J. GREGORY, 2000; A. S. FOTHERINGHAM, 2006). 
Apesar da opinião manifestada em 1971 por R. J. Chorley  (cit. por A. S. GOUDIE, 
1986:456)  de  que,  “no  contexto  da  metodologia  predominantemente  seguida  em 
geografia humana,  voltada para o desenvolvimento espacial, urbano e  industrial, os 
fenómenos  físicos  comummente  desempenharem  um  papel  económico  directo 
relativamente  pouco  significativo  (e  cada  vez menor)”5,  nas  últimas  duas  décadas  a 
tendência tem sido exactamente contrária, como demonstram as movimentações no 
tecido  social e  a nível das mais  altas  instâncias nacionais  e  internacionais,  ligadas  à 
“viragem  global”  desencadeada  pela  publicação  do  “relatório  Brundtland”6  (M.  A. 
HAJER e F. FISCHER, 1999). O conceito de “desenvolvimento sustentável”, exposto pela 
primeira vez de  forma coerente neste  relatório, constitui um marco  fundamental na 
redefinição do modo  como  se encaram nos nossos dias,  social e  cientificamente, as 
inter‐relações entre Natureza e Sociedade. 
Ainda assim, o grau de especialização entretanto alcançado, tanto no âmbito da 
geografia  física  como  da  geografia  humana,  deu  origem  à  criação  de  diversas 
identidades  geográficas,  cada  uma  delas  adoptando  perspectivas  variadas  na 
abordagem destas inter‐relações, o que leva alguns autores a afirmar que, hoje em dia, 
não  existe  uma, mas  “muitas  geografias”  (B.  L.  TURNER  II,  2002:52;  cfr.  R.  JOHNSTON, 
2005). 
A constatação deste  facto  tem gerado, no essencial, dois  tipos de reacções: de 
um  lado,  estão  aqueles  que  consideram  esta  fragmentação  um  processo  normal  e 
mesmo útil (H. VILES; 2005), sendo o reducionismo e a especialização intradisciplinar a 
forma de afirmação numa academia  cada  vez mais  concorrencial, ao mesmo  tempo 
que  uma  co‐existentência  tensa  destas  especializações  estimula  a  reflexão  e  a 
evolução do pensamento geográfico como um todo. 
                                                 
5  No  original:  “in  the  context  of  the  dominantly  spatial,  urban  and  industrial  development  of 
methodology  in human geography, physical phenomena commonly play a  relatively minor  (and ever‐
decreasing) direct economic role.” 
6  THE  WORLD  COMMISSION  ON  ENVIRONMENT  AND  DEVELOPMENT  (1987)‐  Our  common  future,  Oxford 
University Press, Oxford. O  relatório  ficou  conhecido  com esta designação porque  a Comissão que o 
produziu era presidida por Gro Harlem Brundtland, ex‐Primeira‐ministra da Noruega. 
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Do  outro,  estão  os  que  consideram  que  a matriz  do  geógrafo  reside  na  sua 
capacidade de síntese  (P. GOBER, 2000) e na análise  integrada dos domínios sociais e 
naturais. Para estes, uma  “geografia unificada”  (J. A. MATTHEWS; D. T. HERBERT, 2004), 
constituiria  uma  Geografia  fortalecida,  face  à  concorrência  dos  outros  ramos 
científicos,  num  quadro  institucional  e  social  de  valorização  crescente  das  análises 
inter e transdisciplinares (STODDART, D. R., 1987; S. HARRISON et al., 2004) 7. 
A  virtude da geografia  como um  todo unificado não está  tanto na abordagem 
generalista  de  uma  vasta  gama  de  conhecimentos,  num  mundo  científico  de 
especialistas,  mas  na  capacidade  de  articular  estes  especialismos  para  explicar  a 
multidimensionalidade das causas e dos efeitos que, em diferentes escalas de espaço e 
de  tempo  (e, muitas  vezes,  na  sua  transmutação  de  um  nível  escalar  para  outro), 
caracterizam  a  realidade  dos  problemas  que  enfrentam  as  sociedades 
contemporâneas, num contexto de  intensa antropização da superfície  terrestre8  (cfr. 
B. L. TURNER II; et al., 1990; A. S. GOUDIE, 2006). 
Hoje em dia, não há na superfície da Terra nenhum ambiente natural, desde os 
desertos  de  gelo  das  altitudes  e  latitudes mais  elevadas  até  às  espessas  florestas 
equatoriais, que não tenha sido ainda explorado pelo génio humano. Neste contexto 
de  crescente  interacção  entre  as  sociedades  e  o  meio  envolvente,  reganham 
importância os estudos que  focam a atenção  sobre as  interconexões,  cada vez mais 
complexas,  entre  os  sistemas  naturais  e  os  sistemas  sociais  (cfr. W.  B. MEYER;  B.  L. 
TURNER II, 1996; N. CASTREE et al., 2009). 
Esta  constatação adquire ainda mais  realce num  contexto em que, apesar dos 
extraordinários avanços  tecnológicos que permitiram a globalização dos  sistemas de 
produção,  consumo  e  comunicação  ou  dos  progressos  na  medicina  e  na  biologia 
celular que tornaram possível um aumento da esperança média de vida como nunca 
tinha sido antes possível, paira no ar um sentimento de que o [nosso] “mundo está em 
crise” (W. M. MARSH, J. GROSSA, 2005; (cfr. A. M. MANNION, 1991; R. HASSAN et al., 2005; 
documentários: The 11th hour, 2007; Home, 2009). 
                                                 
7  Cfr.  Carta  da  transdisciplinaridade  aprovada  no  I  Congresso Mundial  de  Transdisciplinaridade, 
realizado pela UNESCO em 1994. 
8 Os efeitos desta antropização são  tão marcantes nas dinâmicas da Terra que alguns autores não 
hesitam mesmo em definir o período contemporâneo como Antropoceno (P. J. CRUTZEN, E. F. STOERMER, 
2000; J. ZALASIEWICZ, et al., 2008; KOLBERT, E., 2006). 
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Esta  sensação de  crise  torna‐se  verdadeiramente  acutilante quando pensamos 
que, durante o século XX, a população humana mais do que triplicou, passando de 2 
mil milhões  para  6,6 mil milhões  de  indivíduos,  a  concentração  urbana  traduziu‐se 
num  alastramento  incontrolável  de  muitas  cidades  onde  residem,  por  vezes  em 
condições degradantes,  largos milhões de pessoas  (UNITED NATIONS HUMAN SETTLEMENTS 
PROGRAMME (UN‐HABITAT), 2008)9. 
Em  paralelo,  no  mesmo  período  de  100  anos,  o  consumo  de  recursos 
(combustíveis  fósseis,  água, metais)  cresceu mais de  10  vezes,  enquanto  a poluição 
atmosférica aumentou numa proporção ainda maior. As actividades humanas a nível 
mundial  lançam anualmente para a atmosfera mais de 7 mil milhões de toneladas de 
dióxido  de  carbono  (CO2)  e  quantidades  igualmente  preocupantes  de  outras 
substâncias poluentes10 (cfr. M. NEWSON, 1996; C. HEWITT & A. JACKSON, 2003; W. MARSH 
& J. GROSSA, 2005). 
Actualmente,  “entre  um  terço  e metade  de  toda  a  superfície  terrestre  foi  já 
transformada  pela  acção  humana”  (PETER M.  VITOUSEK  et  al.,  1997:494)  e  83%  sofre 
algum tipo de acção directa por parte dos seres humanos11 (E. SANDERSON et al., 2002), 
traduzindo‐se  naquilo  que  é  designado  por  “pegada  humana”  (Last  of  the  Wild 
Project12)  (fig.  2.1).  Como  é  visível,  as  áreas mais  intensamente  influenciadas  pela 
acção humana são os sectores costeiros, o subcontinente  indiano, o SE asiático, o NE 
                                                 
9 No último século, o número de cidades com mais de um milhão de habitantes passou de 20 para 
300. Actualmente, as 10 maiores cidades a nível mundial concentram um total de população superior a 
100 milhões de pessoas  [http://data.un.org/Data.aspx?q=city+population&d=POP&f=tableCode%3a240 
(12/1/2009)].Em 2007, pela primeira  vez, mais de metade da população mundial, passou  a  viver  em 
cidades  (D. DESONIE, 2008). Na América do Norte, Europa e  Japão, mais de 80% da população vive em 
áreas urbanas (ELVIDGE, CHRISTOPHER D. et al., 2004). 
10 Segundo C. HEWITT & A. JACKSON (2003), um poluente atmosférico define‐se como uma “substância 
presente  na  atmosfera  em  resultado  da  acção  humana  ou  de  processos  naturais,  causando  efeitos 
adversos ao  ser humano e ao ambiente”. Entre as  substâncias poluentes mais comuns, para além do 
CO2,  podem  referir‐se  o metano  (CH4), monóxido  de  carbono  (CO),  óxido  nítrico  (NO),  dióxido  de 
nitrogénio  (NO2)  e  os  compostos  de  enxofre.  Com  excepção  do metano,  todos  os  outros  poluentes 
provêm maioritariamente da queima de gás, petroquímicos e madeira. 
11  E.  SANDERSON  et  al.  (2002)  identificam  expressamente  os  seguintes  factores:  densidade 
populacional maior do que 1Hab./Km2;  uso  agrícola da  terra;  áreas  construídas ou de  assentamento 
humano; acesso a uma estrada, rio principal ou linha de costa a menos de 15Km e áreas afectadas por 
luz nocturna suficientemente brilhante para ser detectada por satélite. 
12 Em http://sedac.ciesin.columbia.edu/wildareas/  [20/8/2010] pode  aceder‐se  aos mapas  finais  e 
métodos utilizados na sua construção. 
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americano e last but not the least, o “velho” continente europeu, onde a intensidade e 
a extensão da “pegada humana” atinge os valores mais elevados. 
 
Fig. 2.1‐ A “pegada humana” no planeta (fonte: Last of the Wild Data, Version 2, 
2005 ‐ LWP‐2): Wildlife Conservation (WCS) and Center for International Earth Science 
Information Network (CIESIN). 
 
Para além dos efeitos sobre os sistemas biofísicos, esta antropização crescente 
da  superfície  terrestre,  adquire  também  uma  fortíssima  dimensão  social  quando 
pensamos  nos  abissais  contrastes  em  termos  de  acesso  e  consumo  dos  recursos 
disponíveis por parte das populações humanas, bem como da qualidade ambiental das 
diversas  regiões  do  planeta:  20%  da  população  consome  80  %  dos  recursos 
planetários, 5000 pessoas morrem diariamente por beberem água contaminada; 1000 
milhões de outros não têm acesso a água potável; igual número passa fome (WATKINS, 
KEVIN et al., 2005; WATKINS, KEVIN et al., 200613. 
Mas, por paradoxal que possa parecer, a verdade é que as sociedades modernas 
possuem os  conhecimentos e os meios  técnicos necessários para  resolver a maioria 
dos  problemas  ambientais  que  o  mundo  actualmente  enfrenta.  Algumas  das 
                                                 
13  Informação  complementar  pode  ser  consultada  em: 
http://www.fao.org/news/story/en/item/20568/icode/ [17/8/2009]) 
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estratégias propostas passam pela  substituição dos  tradicionais  circuitos  lineares de 
produção e consumo (criação >> uso >> resíduo) por circuitos de produção e consumo 
circulares (criação >> uso >> recriação) (cfr. W. MCDONOUGH e M. BRAUNGART, 2002; S. 
EL‐HAGGAR, 2007); pela modificação das tecnologias de produção, visando reduzir o seu 
impacto  sobre  os  sistemas  naturais;  pela  recuperação  de  ecossistemas  degradados 
através  de  tecnologias  que  procuram  reproduzir  o  funcionamento  dos  processos 
naturais  ou  pela  aplicação  de  tecnologias  energéticas  ‘limpas’  e  sustentáveis.  De 
acordo com Kenny Ausubel14, com as tecnologias actualmente disponíveis, ou que se 
podiam desenvolver rapidamente, poderíamos reduzir a “pegada humana” no planeta 
em cerca de 90%. 
Portanto, o ponto nevrálgico da ‘questão ambiental’ parece não residir no plano 
tecnológico  das  soluções mas  antes  no modo  como  quem  tem  poder  para  tomar 
decisões  encara  a  interacção  entre  as  actividades  humanas  e  a Natureza,  tanto  na 
esfera  pública,  como  privada.  Como  refere  G.  BERTRAND  (2002:161),  “ainda  hoje, 
ambiente  e  ordenamento  [do  território]  estão  em  grande  parte  separados  e  são 
considerados, na melhor das hipóteses, como duas concepções diferentes, para alguns 
irredutíveis,  da  análise  do  espaço:  um  seria  positivo,  o  outro  negativo;  um 
economicista, o outro ecologista, um progressista, o outro conservador”. 
É  neste  contexto  bipolar  que  o  carácter  integrador  da  ciência  geográfica  e  a 
capacidade  dos  geógrafos  em  se movimentarem  nas  franjas  de  interacção  entre  os 
universos  biofísico  e  humano  sobressaem  como mais‐valias,  para  dar  resposta  aos 
desafios  impostos  às  sociedades  contemporâneas  na  demanda  de  um  futuro 
sustentável,  assente  em  princípios  de  equidade  social,  harmonia  ambiental  e 
viabilidade dos  sistemas  económicos  e de produção, ou  seja, num desenvolvimento 
transgeracional. 
   
                                                 
14 Kenny Ausubel é CEO e  fundador da Bioneers, uma organização  sem  fins  lucrativos dedicada  à 
disseminação de soluções práticas e visionárias para restaurar os ecossistemas ameaçados do planeta e, 
desse modo, contribuir para uma vida mais saudável das comunidades humanas (K. AUSUBEL e N. SIMONS, 
2008 e http://www.bioneers.org/ [23/2/2009]). 
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2.2. A Geografia numa encruzilhada: a questão do desenvolvimento 
sustentável 
 
A  Geografia,  entendida  como  “o  estudo  da  distribuição  das  estruturas  e 
processos humanos e naturais sobre a superfície da Terra e da importância do espaço 
e do lugar na compreensão [da evolução] destas estruturas e processos” (D. MONTELLO; 
P. SUTTON, 2006) constitui um corpus científico particularmente bem posicionado para 
dar um  contributo  importante no desenvolvimento de estratégicas que  conduzam a 
uma  mudança  de  comportamentos  e  se  traduzam  num  efectivo  e  universal 
desenvolvimento sustentável dos territórios. 
Esta  convicção  tem  axiomaticamente  associada  uma  outra,  que  é  de  crucial 
importância neste trabalho e na maneira como se encara a investigação geográfica de 
um modo genérico: no estudo dos modos como a sociedade humana se confronta com 
a  espacialidade  (J.‐F.  STASZAK,  2001),  cindir  a  Geografia,  numa  análise  isolada  do 
suporte biofísico ou das estruturas sociais, ignorando as suas inter‐relações horizontais 
(na  mesma  escala),  verticais  (a  várias  escalas)  e  evolutivas  (ao  longo  do  tempo), 
equivale  a  observar  o mundo  com  um  olho  vendado,  perdendo  toda  a  noção  de 
perspectiva. 
Neste  sentido,  pegando  nas  palavras  de  M.  Urban  e  B.  Rhoads,  parece‐nos 
também  que  a  “emergência  de  uma  verdadeira  geografia  holística  requer, 
simultaneamente, o reconhecimento e as acções que permitam desafiar a concepção 
dualista  da  humanidade  e  da  natureza15”  (M.  URBAN;  B.  RHOADS,  2003:212).  A 
contextualização e o reconhecimento ficaram expressos acima, o desafio, no contexto 
do  estudo  da  paisagem  aplicado  ao  ordenamento  sustentável  dos  territórios,  está 
esquematizado na figura 2.2. 
 
                                                 
15  No  original  “…  the  emergence  of  a  truly  holistic  geography  requires  both  recognition  of,  and 
challenges to, the dualistic conception of humans and nature”. 
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Fig.  2.2‐  Quadro  epistemológico16  de  referência  no  estudo  da  dinâmica  da 
paisagem  aplicada  ao  ordenamento  sustentável  do  território  (inspirado  no modelo 
GTP17 ‐ G. BERTRAND, 2002, Cap. V) 
 
Apesar de representada bidimensionalmente, a figura deve ser  interpretada em 
dois  planos  de  observação  distintos.  Na  parte  exterior,  com  uma  tonalidade mais 
carregada,  representam‐se  os  quatro  conceitos  considerados  fundamentais  para 
definir  um  nível  teórico  de  análise  que  enquadra,  em  termos  amplos,  as  temáticas 
geralmente  rotuladas  como,  “ambientalismo”  (P.  BEAUMONT  e  C.  PHILO,  2004), 
“sustentabilidade”  (T.  O’RIORDAN,  2004;  B.  MANFIELD,  2009)  e  “desenvolvimento 
sustentável” (WCED, 1987; C. SNEDDON et al, 2006; Y. LAZZERI, E. MOUSTIER, 2008). Num 
                                                 
16 A epistemologia corresponde ao modo como se acredita que é possível conhecer a realidade, ou 
seja, ao modo como o conhecimento pode ser adquirido e validado (R. INKPEN, 2005:27). 
17 GTP (Geossistema, Território, Paisagem). 
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segundo nível interior, com uma tonalidade mais clara, está representado um conjunto 
de  inter‐relações entre os elementos que constituem o plano operacional da análise. 
Esta distinção  é  importante para  separar  a discussão das  questões de ordem  ético‐
ideológica  e  filosófica  dos  aspectos  relacionados  com  a  implementação  prática  dos 
processos  e  metodologias  de  análise.  Uma  discussão  sintética  dos  aspectos  mais 
relevante de cada um dos níveis é apresentada a seguir.  
 
Os quatro conceitos que constituem o nível  teórico da  figura 2.2 enquadram o 
âmbito da dualidade Sociedade‐Natureza que nos  tem vindo a acompanhar desde o 
início do capítulo. A  sua disposição no espaço da  figura não é  fruto do acaso, assim 
como  não  é  irrelevante  o  modo  com  a  interligação  entre  os  conceitos  está 
representada. 
Num imaginário vector horizontal, podemos considerar o âmbito societal, onde o 
‘desenvolvimento’ constitui o princípio orientador ou a meta que guia a evolução da 
‘sociedade’ ao  longo do  tempo histórico. Neste  contexto,  a  ‘sociedade’ é entendida 
como um conceito generalista, que tanto se pode aplicar a um grupo mais ou menos 
individualizado (ex. sociedade ocidental), como à população humana como um todo. O 
‘desenvolvimento’  expressa‐se  através  da  expansão  quantitativa  e,  sobretudo, 
qualitativa, da importância reconhecida pelos indivíduos que compõem o grupo social, 
de  valores  éticos,  de  justiça,  de  conhecimento,  de  bem‐estar,  de  solidariedade,  de 
igualdade de oportunidades, de felicidade, etc., geralmente acompanhados por outros 
de  cariz  mais  econométrico:  crescimento,  rendimento,  emprego,  subsidiariedade, 
Produto Interno, consumo, etc. 
Num  imaginário vector vertical, a  ‘sustentabilidade’ é o princípio orientador da 
evolução da  ‘natureza’ ao  longo do  tempo geológico,  traduzindo‐se na busca de um 
equilíbrio  dinâmico  (ou  um  quase‐equilíbrio)  que  permite  uma  crescente 
complexificação  das  interconexões  entre  os  diversos  sistemas  naturais  (atmosfera, 
geosfera, hidrosfera, criosfera e biosfera). 
Estes  dois  eixos  imaginários  definem  a  encruzilhada  referida  no  título  desta 
secção, contudo, é hoje reconhecido que a sua interligação é bastante mais complexa 
do  que  um  simples  cruzamento  e,  por  isso,  a  representação  das  ligações  entre  os 
conceitos presentes na  figura 2.2, constitui um circuito que  interliga sempre três dos 
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conceitos, qualquer que seja o ponto de referência. Deste modo, se a perspectiva de 
interesse é a questão do desenvolvimento humano há, necessariamente, que ter em 
atenção  a  obrigatoriedade  de  se  assegurar  a  sustentabilidade  da  natureza.  Em 
contrapartida,  se o  foco de observação é a  sustentabilidade dos  sistemas e  recursos 
naturais, não pode ser descurada a vertente relativa à melhoria das condições de vida 
das populações. 
É  nesta  representação  cruzada  que  assenta  o  desafio  à  visão  dualista  que 
confronta  Natureza  e  Sociedade.  Em  vez  de  pólos  opostos,  estes  dois  conceitos 
constituem‐se  numa  teia  de  inter‐relações  complexas,  determinando  que  as 
modificações  ocorridas  num  dos  componentes  têm  repercussões,  mais  ou  menos 
imediatas  e mais  ou menos  profundas,  em  todos  os  elementos  que  formam  a  teia, 
gerando‐se  uma  dinâmica  contínua  de  co‐adaptação  no  tempo  e  no  espaço.  O 
reconhecimento  da  complexidade  desta  encruzilhada  é  uma  conquista  civilizacional 
relativamente  recente,  traduzida  no  conceito  de  “desenvolvimento  sustentável”, 
popularizado  através  do  ‘relatório  Brundtland’  como  “…  o  desenvolvimento  que 
satisfaz  as  necessidades  do  presente  sem  comprometer  a  capacidade  das  futuras 
gerações satisfazerem as suas próprias necessidades” (WCED, 1987:45)18. 
Existem muitas pistas percursoras do amadurecimento desta ideia em relatórios 
técnicos e trabalhos científicos anteriores à década de 1980, mas, talvez, a expressão 
mais eloquente das causas que a  fizeram emergir tenha sido apresentada na própria 
‘Cimeira do Rio’, em 1992, por Severn Suzuki quando, com 12 anos, cativou de forma 
avassaladora  a  atenção  dos  participantes  ao  referir‐se  às  diferenças  abissais  nas 
condições de vida que as crianças das diversas partes do mundo tinham de enfrentar. 
Nas palavras de Suzuki, “…o  local onde se nasce faz uma  imensa diferença na vida de 
cada criança” e, por extensão, na vida de cada indivíduo. Esta constatação, impõe uma 
reflexão,  ainda  que  sumária,  sobre  os  contextos  geográficos  e  geopolíticos  que 
enquadraram o processo de gestação do conceito de “desenvolvimento sustentável”19. 
                                                 
18  A  expressão  “desenvolvimento  sustentável”  não  é,  no  entanto,  uma  inovação  do  relatório 
Brundtland, ela aparece, pela primeira vez em 1980, no subtítulo de um trabalho realizado no âmbito da 
União  Internacional  para  a  Conservação  da  Natureza:  “Estratégia  mundial  de  crescimento.  A 
conservação das espécies vivas ao serviço do desenvolvimento sustentável” (IUCN, 1980). 
19 Uma abordagem bastante mais desenvolvida pode ser encontrada em J. L. FERNANDES (2004), pags. 
71  e  segs.,  que  apresenta  uma  análise  das  diversas  perspectivas  e  controvérsias mais marcantes  na 
aproximação à ideia de sustentabilidade. 
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Descontando  os  espasmos  românticos  do  séc.  XVIII,  relacionados  com  a 
protecção  da  beleza  natural  de  jardins  e  bosques,  a  raiz  das  preocupações  com  a 
sustentabilidade  dos  sistemas  biofísicos  pode  situar‐se  na  viragem  do  séc.  XIX‐XX, 
concretizada  pela  criação  das  primeiras  áreas  protegidas  e  é  um  fenómeno 
essencialmente euro‐americano (cfr. J. L. FERNANDES, 2004:138‐140). Contudo, a  lógica 
conservacionista desta época não está, de um modo geral, estritamente  relacionada 
com motivos ecológicos e  só  assume  verdadeira  importância quando mesclada  com 
aspectos  mais  prosaicos  que  têm  a  ver,  essencialmente,  com  a  preservação  de 
recursos naturais  com  valor  económico  significativo  (ex. madeira,  abastecimento de 
água, etc.) ou com a mercantilização de uma ‘paisagem selvagem’ 20 ou de um “pedaço 
de paraíso perdido” (P. ACOT, 1990, cit. em K. FREITAS, 2008). 
Assim,  não  obstante  estas  iniciativas  conservacionistas  mais  ou  menos 
localizadas, o aspecto mais saliente do período pré‐II Guerra Mundial é marcado por 
uma  cada  vez  mais  intensa  e  abrangente  exploração  dos  recursos  naturais, 
nomeadamente,  por  parte  dos  países  europeus,  que  dominavam  uma  parcela 
significativa  do  Mundo  através  dos  seus  impérios  coloniais.  Tendo  por  base  uma 
mentalidade  que  encarava  o  progresso  como  uma  vitória  da  civilização  tecnológica 
sobre  a  natureza  selvagem,  o  modo  de  conceber  a  relação  Sociedade‐Natureza 
assentava  naquilo  que B.  Latour  definiu  como  “garantias da modernidade”  (Quadro 
2.1) e constituiu um momento de profundo impacto da acção humana na dinâmica dos 
sistemas naturais à escala global. 
   
                                                 
20 A título de exemplo, B. C. BLACK e D. L. LYBECKER (2008b:78) referem que, nos EUA, “em brochuras de 
viagem  (…), as companhias  ferroviárias do século XIX, ofereciam aos viajantes pacotes que  incluíam a 
exótica  beleza  natural,  tais  como  os  géiseres  de  Yellowstone. Os  primeiros  parques  nacionais  foram 
claramente do  interesse das  ferrovias”. No entanto, como  também  salientam os mesmos autores, “a 
preservação  pela  preservação  não  era  atractiva  para  os  americanos  do  séc.  XIX”  (B.  C.  BLACK  e D.  L. 
LYBECKER, 2008a:10). 
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Quadro 2.1‐ As três garantias da modernidade 
 Não  é  o  Homem  que  faz  a  Natureza,  a  Natureza  sempre 
existiu e sempre esteve no seu  lugar; nós estamos apenas a 
descobrir os seus segredos. 
 Os  seres  humanos,  e  apenas  os  seres  humanos,  constroem 
sociedade e determinam livremente o seu próprio destino. 
 Natureza e Sociedade estão absolutamente separadas. 
Fonte: B. LATOUR (1993:31‐32) 
 
A  concepção  do  mundo  com  base  na  separação/oposição  entre  os  seres 
humanos e os objectos/seres não‐humanos, bem como a noção de que os primeiros 
são os únicos com capacidade para definirem  livremente o  seu destino, assente nos 
pilares  da  ciência  e  da  tecnologia,  forjou  nas  sociedades  ocidentais  desta  época  o 
sentimento  de  que  poderiam  subalternizar  a Natureza  e  explorar massivamente  os 
seus recursos, aparentemente infinitos, na busca do bem‐estar material. 
Este quadro filosófico mantém‐se até aos anos de 1950, altura em que começam 
a emergir três temas chave que acarretarão profundas mudanças no paradigma social 
e ambiental das décadas seguintes. Saídos do caos da  II Guerra Mundial, os  impérios 
europeus entraram em decadência, o que deu azo ao surgimento nas colónias de um 
conjunto  de  insurreições  para  a  libertação  e  autodeterminação  dos  povos 
ultramarinos.  Ainda  na  década  de  1950,  a  paz  conquistada  nos  escombros  da  pior 
guerra que o mundo alguma vez presenciara começa a ser, de novo, ameaçada pela 
escalada da tensão nuclear. E, já na década de 1960, começam a surgir indícios de que 
a  acção  humana  poderia  estar  a modificar  de  forma  irreversível  os  ciclos  naturais, 
colocando  em  causa  a  sobrevivência  das  gerações  futuras  nos  locais  mais 
significativamente afectados21, ao mesmo tempo que os ‘efeitos‐dominó’ decorrentes 
da  interdependência  sistémica  dos  fenómenos  naturais  ameaçava  alastrar  essas 
consequências a escalas muito mais amplas. 
                                                 
21 A obra de Rachel Carson, “Silent Spring” (R. CARSON, 1964), centrada na problemática da poluição 
dos solos associada ao uso massivo de pesticidas, é um ícone maior deste sentimento. 
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É neste novo contexto civilizacional que são fundadas as principais organizações 
ecologistas de âmbito mundial22, que  influenciam, depois, a criação de Organizações 
Não Governamentais  (ONG)  de  escala  nacional  e  regional.  Em  termos  genéricos,  os 
objectivos  iniciais  destes  grupos  enquadram‐se  numa  visão  ecocêntrica  extremada, 
preconizando  um  conservacionismo  fixista  da  natureza,  baseado  numa  ecologia 
científica que se centra no estudo das fases clímax dos ecossistemas e, por  isso, tem 
dificuldades em integrar a dinâmica temporal e a interferência humana. 
A  popularidade  entretanto  adquirida  por  estes  movimentos  acabou  por 
influenciar  as  políticas  desenvolvidas  pelos  diferentes  organismos,  tanto  à  escala 
nacional como internacional23, que privilegiaram a criação de “Áreas Protegidas”, com 
estatutos variáveis mas, de um modo geral, centradas na máxima conservacionista24. 
Frequentemente,  esta  lógica  origina  tensões  e  conflitos  e,  por  vezes,  levanta 
questões  de  desigualdade  de  oportunidades  em  termos  territoriais,  levando  à 
desconfiança e desagrado das populações  locais ou, nos casos dos países do  ‘Sul’, ao 
sentimento de que estavam a  ser  sujeitos a um  ‘neo‐colonialismo ambiental’. Neste 
contexto,  propaga‐se  com  facilidade  a  ideia  de  que  estes  programas  são  uma 
‘excentricidade dos  ricos’, valorizando mais a natureza do que as pessoas  (K. FREITAS, 
2008). Por exemplo, a propósito da rede de sítios Ramsar25, J. L. FERNANDES (2004:138) 
chama  a  atenção  para  o  facto  de  o Botswana  ser  o  país  que  apresenta maior  área 
                                                 
22 1961‐ WWF (World Wildlife Fund); 1969‐ FoE (Friends of the Earth); 1971‐ Greenpeace. 
23  cfr.  R.  PRIZZIA  (2007),  sobre  a  evolução  do  conceito  de  “desenvolvimento  sustentável  à  escala 
internacional e L. NELSON (2007), para uma visão geral sobre o papel estruturante das Nações Unidas na 
configuração do entendimento actual do desenvolvimento interligado com a preservação ambiental do 
planeta. 
24 Mesmo as áreas de reserva criadas ao abrigo do Programa MAB (Men and Biosphere) na década de 
1970 que, pelo menos em teoria, deveriam constituir “... muito mais do que apenas áreas protegidas, 
pois  foram  concebidas  para  promover  e  demonstrar  uma  relação  equilibrada  entre  as  pessoas  e  a 
natureza”  (UNESCO, 2010),  continham no  seu  interior  sectores mais ou menos extensos de  território 
sujeitos  a  um  regime  de  protecção  máxima,  onde  não  estava  previsto  o  uso  ou  instalação  de 
equipamentos para além dos necessário à monitorização do sistema (cfr. J. L. FERNANDES, 2004). 
25 A Convenção  sobre  Zonas Húmidas,  constitui um  tratado  intergovernamental que estabelece o 
quadro  de  acção  nacional  e  cooperação  internacional  para  a  conservação  e  uso  racional  de  zonas 
húmidas e seus  recursos. Foi aprovada na cidade  iraniana de Ramsar em 1971 e entrou em vigor em 
1975. É o único tratado ambiental global que trata de um ecossistema particular. Os países membros da 
Convenção somam, actualmente, 160, comportando 1927 Sítios Ramsar, numa área total aproximada de 
188  milhões  de  hectares,  distribuídos  por  todas  as  regiões  geográficas  do  planeta 
(http://www.ramsar.org/ [30/08/2010]). 
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classificada,  ao  mesmo  tempo  que  aparece  no  122º  lugar  do  Índice  de 
Desenvolvimento Humano de 200226. 
Este  ambientalismo  radical dos  anos 1960/1970, encarando os  seres humanos 
como uma ameaça à natureza  ‘frágil e finita’, desconsidera que a conservação nunca 
será generalizável e sustentável se não estiver associada a uma melhoria das condições 
de vida das populações, no fundo, àquilo que é a noção clássica de desenvolvimento. 
Esta constatação óbvia,  fez  levantar um  rol de críticas ao modelo ambiental  seguido 
pelas  instituições  internacionais aquando da Conferência das Nações Unidas  sobre o 
Ambiente  Humano,  realizada  em  1972,  na  capital  da  Suécia,  sobretudo,  pelos 
representantes dos países em vias de desenvolvimento27. 
A Estratégia para a Conservação Mundial (IUCN, 1980), onde, pela primeira vez, 
surge a expressão  “desenvolvimento  sustentável”, apesar de  continuar a  insistir nas 
questões da preservação dos “processos ecológicos essenciais”, dos “sistemas suporte‐
de‐vida”  e  da  “diversidade  genética”,  abre  já  caminho  para  uma  mudança  de 
mentalidades,  nomeadamente,  através  da  referência  à  necessidade  de  se 
estabelecerem  “políticas  de  integração  da  conservação  e  desenvolvimento”  e  de 
“criação de suportes para a conservação” através da “participação e educação” (IUCN, 
1980). 
É  esta  tendência  para  um  novo modelo  de  desenvolvimento  que  o  “relatório 
Brundtland” vem consolidar, ao expressar de  forma clara que “um mundo em que a 
pobreza é endémica será sempre propenso a catástrofes ecológicas e de outros tipos” 
(WCED, 1987). 
No  entanto,  a  definição  do  ‘desenvolvimento  sustentável’  como  “[o 
desenvolvimento  que]  visa  satisfazer  as  necessidades  das  gerações  presentes  sem 
comprometer  as  aspirações  das  gerações  futuras  em  satisfazerem  as  suas  próprias 
necessidades”  (WCED, 1987) está mais orientada para a maximização dos consensos 
                                                 
26 Embora em 2009 a posição  fosse  ligeiramente pior  ‐ 125ª posição  (J. KLUGMAN et al., 2009), em 
2010, subiu ao lugar 98º (J. KLUGMAN et al., 2010). 
27  Esta  preocupação  aparece  expressa  no  ponto  4  da  Declaração  de  Estocolmo:  “Nos  países  em 
desenvolvimento a maioria dos problemas ambientais são causados pelo subdesenvolvimento. Milhões 
de pessoas continuam a viver muito abaixo dos níveis mínimos necessários para uma existência humana 
digna,  privados  de  alimentação  e  vestuário  adequados,  abrigo  e  educação,  saúde  e  saneamento. 
Portanto, os países em desenvolvimento devem dirigir os seus esforços para o desenvolvimento, tendo 
em conta as suas prioridades e a necessidade de salvaguardar e melhorar o ambiente…” 
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do que para a definição clara do conceito (W. SACHES, 1999), o que tem originado um 
leque  significativo  de  problemas  no  que  respeita  à  sua  concretização  em medidas 
práticas (K. V. THAI et al, 2007), bem salientados nas incompatibilidades demonstradas 
entre países ricos e pobres durante as duas últimas ‘Cimeiras da Terra’28 ou no fracasso 
do ‘Protocolo de Quioto’29. 
Ainda  assim,  ao  salientar  a  importância  da  solidariedade  intergeracional,  esta 
conceptualização constitui um avanço relativamente às ideias anteriormente expressas 
na  Estratégia  para  a  Conservação Mundial  (A. GRAINGER,  2004), marcando  de  forma 
indelével as estratégias de discussão política contemporânea desenvolvidas sobre esta 
temática. 
O “desenvolvimento sustentável” não é, portanto, um código formal de conduta 
da  sociedade  face  à  natureza,  é  mais  um  princípio  orientador  que  pode  levar  a 
múltiplas realidades tangíveis (T. J. WILBANKS, 1994; R. W. KATES et al, 2005). Mas, talvez 
ainda mais importante, o “desenvolvimento sustentável” é um daqueles conceitos cuja 
aplicação  requer  uma  estratégia  semelhante  à  usada  na  construção  de  um  puzzle. 
Como  é  composto  por  um  enorme  número  de  peças,  é  aconselhável  começar  por 
reunir  grupos  pequenos  que,  depois,  se  vão  progressivamente  agregando  para 
formarem o todo global do sistema Terra.  
Apesar  de  todas  as  dificuldades  de  concretização,  o  conceito,  na  sua  actual 
formulação, constitui um farol de referência, tanto para os agentes fundamentalmente 
preocupados com a natureza e o ambiente, como para os que centram o seu foco de 
atenção no desenvolvimento económico ou, ainda, para os que estão mais voltados 
para a melhoria da condição humana. A solução  ideal dos complexos problemas que 
afectam  as  sociedades  contemporâneas  é,  provavelmente,  uma  utopia,  mas  a 
                                                 
28 As duas últimas  ‘Cimeiras da Terra’  realizaram‐se em 1992, no Rio de  Janeiro  (“Conferência das 
Nações  Unidas  sobre  Ambiente  e  Desenvolvimento”)  e  em  2002,  na  cidade  de  Joanesburgo 
(“Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável”). 
29  O  Protocolo  de  Quioto,  assinado  em  1997,  dava  cumprimento  aos  acordos  estabelecidos  na 
‘Cimeira  do  Rio’  e  visava  impor  uma  redução  de  5%  de  emissão  de  gases  com  efeito  de  estufa, 
relativamente  aos  valores  emitidos  em  1990.  Contudo,  dos  189  países  que  adoptaram,  em  1992,  a 
“Convenção‐Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima”, apenas 35 assinaram o protocolo. 
Entre os países não signatários encontram‐se os EUA que, individualmente, representam, em termos de 
emissões de gases com efeito de estufa, tanto como o conjunto dos países que se comprometeram com 
o protocolo. 
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negociação entre estes agentes é indispensável para gerar ‘trade‐offs’, que conduzam 
ao estabelecimento de soluções aceitável por todos. 
Se a importância deste princípio de negociação a nível global é inegável, à escala 
local, ele assume um conjunto de nuances que sobrelevam ainda mais a sua relevância, 
pois o leque de questões que colocam em termos de sustentabilidade do processo de 
desenvolvimento  pode  ser muito  variado  de  lugar  para  lugar.  Por  isso,  em  vez  de 
“desenvolvimento  sustentável”,  talvez  fosse  melhor  formular  esta  discussão  num 
quadro mais  pluralista  de  “desenvolvimentos  sustentáveis”,  para  reforçar  a  ideia  de 
que  as  soluções  alcançadas  devem  responder  de  forma  directa  e  específica  aos 
problemas concretos que afectam as populações locais. 
Para enformar os processos de decisão participada, fundamentais num contexto 
em que “o poder de dizer o que é a natureza, como  funciona e o que  fazer  (ou não 
fazer) com ela apresenta enormes consequências tanto para a vida humana como não‐
humana” (N. CASTREE, 2005:32), é importante que a Ciência seja capaz de dar respostas 
ajustadas  e  tecnicamente  compreensíveis,  sobre  as  tendências  dominantes  na 
evolução  das  sociedades  e  dos  territórios.  Frequentemente,  este  tipo  de  estudos 
limita‐se  ao  tratamento  e  análise  estatística  das  variáveis  sócio‐económicas  e 
demográficas,  mas  uma  investigação  integrada  destes  domínios  com  a  dinâmica 
ambiental,  pode  fornecer  uma  imagem muito mais  ampla  das  problemáticas  e  das 
soluções possíveis, sobretudo se for enquadrada numa perspectiva espacial. É aqui que 
o geógrafo, enquanto especialista no estudo da distribuição espacial das estruturas e 
processos  humanos  e  naturais  à  superfície  da  Terra,  possui  um  vasto  campo  de 
oportunidades para provar a sua valia. 
Como  refere  M.  PURVIS  (2004:39‐40),  “a  busca  de  um  desenvolvimento 
sustentável, cria uma nova demanda para a compreensão mais holística e integrada do 
carácter  e  circunstâncias  particulares  dos  lugares.  Exige  uma  apreciação  do modo 
como estes são moldados e remoldados através da  interacção de forças económicas, 
sociais,  culturais,  políticas  e  ambientais”. O  nosso  entendimento  conceptual  destas 
interacções  está  representado  no  segundo  nível  de  observação  da  fig.  2.2  e  será 
explorado na secção seguinte. 
   
  
 
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. II‐ Enquadramento Epistemológico e Instrumental 
__
53	
 
2.3. Território e (é) Paisagem? 
 
Este ponto incide sobre aquilo que acima ficou referido como plano operacional, 
e pretende articular a problemática das inter‐relações entre Natureza e Sociedade com 
os  objectivos  concretos  e  as  escalas  de  análise  seleccionadas  no  contexto  deste 
trabalho.  Este  esforço  de  concretização  corresponde  ao  núcleo  da  figura  2.2  e  é 
composto pela interligação dinâmica de três conceitos chave: o Meio, entendido como 
o  suporte  natural  que  sustenta  todos  os  fenómenos  que  são  objecto  de  estudo  da 
Geografia; o Território, que incorpora a dimensão político‐económica das decisões que 
afectam  o  espaço  geográfico  e  a  Paisagem,  como  expressão  das  interdependências 
entre as características sócio‐culturais dos grupos humanos e o contexto biofísico em 
que se inserem. 
Tentando  estabelecer  uma  ligação  entre  os  dois  níveis  de  representação 
referidos  anteriormente,  poderíamos  afirmar  que  a  Natureza  se  transfere  do  nível 
mais  teórico para o nível operacional através do conceito de Meio. Contudo, Meio e 
Natureza  não  são  uma  e  a  mesma  coisa.  O  conceito  de  Natureza  é  genérico  e 
abstracto,  o  de Meio  implica  um  referencial  de  localização  no  espaço  e,  por  isso, 
acarreta  uma  escala  e  um  contexto  intrínsecos,  especificamente  associados  a  esse 
local.  Igualmente, é  importante  separar os conceitos de Meio e de Ambiente,  sendo 
que o primeiro se refere exclusivamente aos elementos físicos do universo de análise 
geográfica,  enquanto  o  segundo  pode  ser  definido  como  “o  conjunto  dos  sistemas 
físicos,  químicos,  biológicos  e  suas  relações  e  dos  factores  económicos,  sociais  e 
culturais com efeito directo ou indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a 
qualidade de vida do homem” (Lei de Bases do Ambiente, 1987) 
De acordo com G. Bertrand, “na base da paisagem, existe uma porção de espaço 
material  enquanto  estrutura  e  sistema  ecológico,  portanto,  independente  da 
percepção [humana]. Materialidade preexistente que enraíza a paisagem no espaço e 
determina  um  envelope  e  um  conteúdo  comuns  a  todas  as  representações 
paisagísticas desta porção de espaço geográfico” (C. BERTRAND; G. BERTRAND, 2002:180‐
181). 
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O Meio pode assim ser entendido como a envolvente da acção. Como referem R. 
BRUNET, et al  (1993:188), o  “… meio,  tem exactamente a mesma definição geral que 
espaço geográfico, mas é o espaço geográfico visto a partir do lugar que nos serve de 
referência”.  O  espaço  geográfico,  constituindo  a  “substância  fundamental  da 
Geografia”  (N.  THRIFT,  2009),  é  a  base material  que  dá  suporte  a  toda  e  qualquer 
análise de cariz espacial. 
De modo similar, pode‐se considerar que o Território e a Paisagem constituem a 
materialização  do  conceito  abstracto  de  Sociedade,  expressando  o  resultado  das 
interacções entre os seus membros, considerados individual e colectivamente, e entre 
estes  e  o  Ambiente  que  os  envolve. O  sistema  Território‐Paisagem  constitui,  neste 
contexto,  um  instrumento  de  investigação  eficaz  para  se  desenvolver,  em  termos 
concretos  e  operativos,  uma  abordagem  holística  das  interdependências  entre 
Natureza e Sociedade. 
Como referido na  figura 2.2, esta perspectiva de análise é  inspirada no modelo 
GTP (Geossistema ‐ Território ‐ Paisagem), proposto por G. Bertrand (cfr. C. BERTRAND e 
G.  BERTRAND,  2002), mas  difere  dele  nalgumas  particularidades. Nomeadamente,  na 
distinção epistemológica de dois níveis de análise, que possibilita uma separação entre 
o debate dos aspectos mais teórico‐filosóficos que, perpassando o tempo e o espaço, 
mesmo  que  com  nuances  variegadas,  se  mantém  no  centro  da  reflexão  sobre  a 
humanidade  e  a  sua  relação  com  a  natureza,  e  a  dimensão  mais  operacional, 
directamente relacionada com a acção, mais ou menos imediata, encetada no sentido 
de responder aos anseios, expectativas e necessidades das populações. 
O próprio G. Bertrand parece reconhecer as dificuldades inerentes à conjugação 
destas duas dimensões de análise no mesmo plano de abordagem, quando considera 
que  “o  ambiente  é  uma  noção  demasiado  vasta  e  fluida  para  ser  directamente 
utilizada  numa  análise  frontal  e  formal  do  tempo”  (C.  BERTRAND  e  G.  BERTRAND, 
2002:258) e, por isso, opta pelo conceito de geossistema. 
Na  definição  apresentada  pelo  autor,  o  geossistema  corresponde  a  “uma 
combinação espacializada onde interagem os elementos abióticos (rocha, ar, água), os 
elementos bióticos  (animais,  vegetais,  solo) e os elementos antrópicos  (impacto das 
sociedades sobre o ambiente [meio?] material)” (C. BERTRAND e G. BERTRAND, 2002:258). 
Embora  se  reconheça o  interesse do acento  colocado na  ideia de  sistema, do nosso 
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ponto de vista, parece‐nos que a “combinação espacializada” a que se refere Bertrand, 
se pode traduzir mais eficazmente através da noção de Paisagem expressa no modelo 
conceptual da  fig. 2.2, não havendo necessidade de duplicação de  terminologia que 
pode  induzir  em  interpretações  erróneas.  Além  disso,  e  talvez mais  importante,  a 
noção  de  geossistema  parece  demasiado  complexa  e  envolve  excessivas 
arbitrariedades  na  definição  das  suas  unidades  operativas  (geotopo,  geofaciés, 
geocomplexo)  para  poder  ser  eficazmente  utilizada  no  contexto  do  planeamento  e 
ordenamento do território. 
Neste  sentido, opta‐se por operacionalizar  a  análise  através da  conjugação de 
dois conceitos familiares aos profissionais destes domínios (Paisagem e Território) que, 
apesar  disso, merecem  uma  observação  cuidada,  orientada  para  a  clarificação  dos 
respectivos vectores de diferenciação e planos de sobreposição. Esta reflexão não tem 
a presunção de abarcar todas as sensibilidades, deixando‐se desde já bem claro que as 
noções aqui apresentadas constituem aquilo que é o nosso entendimento conceptual, 
sem  prejuízo  de  se  reconhecer  validade  noutras  opiniões  ou  conceptualizações  que 
possam  servir  de  mote  para  um  melhor  entendimento  das  interligações  entre  o 
território (e o seu ordenamento) e o estudo da paisagem. É essa a nossa meta neste 
ponto do trabalho. 
Os conceitos de Paisagem e de Território têm intrinsecamente associada a ideia 
de  interpretação e acção e, portanto, correspondem, cada um deles, a uma camada 
invisível sobre‐imposta pelas sociedades e culturas humanas ao espaço geográfico em 
que  se movimentam  e que  constitui  o  seu  ambiente,  o que  implica  a  existência  de 
fortes  ligações entre si  (cfr.  fig. 2.2). Além destas  interconexões ou,  talvez por causa 
delas, a utilização destes dois conceitos pauta‐se por uma polissemia vasta, dentro e 
fora  da  disciplina  geográfica,  que  é  propensa  a  equívocos  e  dificuldades  de 
comunicação. 
Como nota J.‐J. BAVOUX (2002), expressões como ‘a música é o meu território’ ou 
a ‘paisagem política clarifica‐se!’, contribuem para a colagem de  ideias desfocadas ou 
simplistas,  que  dificultam  o  entendimento  do  verdadeiro  alcance  de  cada  termo, 
quando  usado  em  contexto  científico.  O  mesmo  autor  vai  ainda  mais  longe,  ao 
considerar que, mesmo no próprio discurso dos cientistas, as conceptualizações variam 
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consoante as épocas, os  lugares, as culturas, as  ideologias, os objectivos e as modas 
(cfr. G. ROUGERIE e N. BEROUTCHACHVILI, 1991; P. CLAVAL, 1997). 
 
2.3.1. O conceito de Território 
 
O  aspecto mais  elementar  na  definição  do  conceito  de  Território  é  o  que  o 
associa  à  noção  de  posse  e  domínio.  Com  este  cunho,  o  termo  é  frequentemente 
utilizado no contexto da ecologia para definir “a área de superfície terrestre ocupada 
ou defendida por um animal…”  (P. H. COLLIN, 2004:210). Mas esta perspectiva é, hoje 
em  dia,  demasiado  simplista  no  contexto  da  análise  geográfica.  Actualmente,  o 
Território  transformou‐se  num  conceito  mais  abstracto  que  traduz  a  forma  de 
apropriação e organização do espaço, o modo como as sociedades moldam e dominam 
o  meio  físico  para  satisfazerem  as  suas  necessidades  básicas  e  supérfluas.  Como 
referem R. BRUNET, et al. (1993:480), “o território está para o espaço [geográfico] como 
a  consciência  de  classe  está  para  a  classe”;  ou  seja,  adicionou‐se  à  dimensão 
estritamente física do território uma noção de identidade e, por essa via, aproximou‐se 
do conceito de paisagem. 
Hoje em dia, o Território é mais do que uma  simples área que  se defende por 
razões meramente utilitárias  (área  fornecedora de recursos de sobrevivência), é algo 
que se  interioriza, que nos pertence, mas também a que se pertence, o que permite 
definir um sentimento de identidade e, portanto, se tem de defender, não apenas por 
razões pragmáticas mas, sobretudo, por uma afeição e um apego identitário, o que nos 
conduz à noção de pátria ou nação. Neste nível, o  território adquire uma dimensão 
jurídico‐legal, que pressupõe a existência de entidades governativas, responsáveis por 
garantirem a sua inviolabilidade bem como a sua gestão e ordenamento funcionais. 
Esta  dimensão  jurídico‐legal  é  hoje,  talvez,  a  que melhor  permite  distinguir  o 
conceito e, por  isso, o  Território é aqui encarado em  associação  com  três primados 
estruturantes  no  que  diz  respeito  aos  rumos  estabelecidos  na  sua  gestão  e 
ordenamento, hierarquizados entre os valores éticos, que definem o quadro cultural 
de base, as ideologias que se confrontam no xadrez político associado ao nível escalar 
de  referência  e  as  políticas  concretas  que  são  definidas  e  aplicadas  pelos  órgão 
legalmente instituídos para tal (cfr. fig. 2.2). 
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Quadro 2.2‐ Região Centro – Opções estratégicas territoriais 
 Reforçar os factores de  internacionalização da economia regional e a posição 
estratégica da  região para a articulação do  território nacional e deste com o 
espaço europeu; 
 Promover o carácter policêntrico do sistema urbano, consolidando os sistemas 
urbanos sub‐regionais que estruturam a região; 
 Reforçar o potencial estruturante dos grandes eixos de comunicação, de forma 
a  estimular  complementaridades  entre  centros  urbanos,  em  particular  nas 
áreas do  interior, e a assegurar as  ligações  intra‐regionais  relevantes para a 
coesão regional; 
 Promover redes urbanas de proximidade que potenciem dinâmicas de inovação 
e  suportem  novos  pólos  regionais  de  competitividade,  consolidando  as 
dinâmicas dos clusters emergentes; 
 Promover a coesão, nomeadamente dinamizando as pequenas aglomerações 
com  protagonismo  supra‐local  e  estruturando  o  povoamento  das  áreas  de 
baixa densidade; 
 Promover o potencial  turístico, dando projecção  internacional ao património 
natural, cultural e paisagístico; 
 Mobilizar o potencial agro‐pecuário e valorizar os grandes empreendimentos 
hidroagrícolas da região; 
 Valorizar os recursos hídricos e recuperar a qualidade da água, concluindo os 
projectos integrados de despoluição; 
 Assumir  como  prioridade  estratégica  a  protecção,  valorização  e  gestão 
sustentável dos recursos florestais; 
 Incentivar o aproveitamento de forma ambientalmente sustentável da riqueza 
em termos geológicos, nomeadamente rochas industriais e minérios metálicos; 
 Explorar o potencial para a produção de energias renováveis; 
 Proteger e valorizar o litoral e ordenar as dinâmicas urbanas nestas áreas; 
 Ordenar  os  territórios  urbanos  e,  em  particular,  qualificar  as  periferias  das 
cidades e revitalizar os centros históricos; 
 Ordenar a paisagem, salvaguardar as áreas agrícolas ou de valia ambiental da 
pressão  do  uso  urbano/industrial  e  implementar  estruturas  ecológicas  de 
âmbito regional e local; 
 Ordenar  as  Áreas  Protegidas,  articulando  níveis  elevados  de  protecção  dos 
valores  naturais  com  o  uso  sustentável  dos  recursos,  com  benefícios 
económicos e sociais para a população residente. 
Fonte: PNPOT (2006) 
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Para ilustrar a importância que estes primados podem assumir, tanto em termos 
de  interligações do território com o quadro ambiental como com a paisagem, atente‐
se,  a  título  de  exemplo,  ao  conjunto  de  opções  estratégicas  expressas  no  Plano 
Nacional de Ordenamento do Território  (PNPOT, 2006) para o contexto  territorial da 
Região Centro (Quadro 2.2). 
 
2.3.2. O conceito de Paisagem 
 
Em relação ao conceito de Paisagem, talvez a melhor forma de  introduzir a sua 
definição seja a partir da  raiz etimológica da palavra. De acordo com M. B. CAPDEVILA 
(1992:5),  o  termo  ‘paisagem’  “…  nas  línguas  românicas  deriva  do  latim  (pagus,  que 
significa país), com o sentido de  lugar, sector  territorial”. Só muito mais  tarde,  já no 
Renascimento,  surge  uma  nova  acepção  que  se  manteve  como  dominante 
praticamente até aos nossos dias: a noção de paisagem como cenário. De acordo com 
a mesma autora, um dos primeiros pintores de paisagens do séc. XV foi Albrecht Dürer 
(autodenominando‐se «paisagista»), que definia a  ‘paisagem’  como  “uma porção da 
superfície da Terra firme – não do mar, cujos quadros eram conhecidos por «marinas» 
–  a  imagem  da  qual  havia  sido  representada  na  tela  do  pintor  ou  no  papel  do 
desenhador”. 
Durante  o  séc.  XIX  e  a  primeira metade  do  séc.  XX,  o  conceito  de  Paisagem 
assumiu grande importância no discurso geográfico, nomeadamente no seio da escola 
alemã,  que  definia  Landschaft  como  o  conjunto  de  elementos  que  compunham  o 
campo  de  visão  a  partir  de  um  ponto  elevado,  incluindo  as  formas  de  relevo  e  os 
restantes componentes do suporte  físico, bem como os elementos construídos pelas 
sociedades humanas (T. B. SALGUEIRO, 2001). É contudo, apenas na década de 1920, no 
quadro da geografia regional que, pela primeira vez, surge a  ideia de paisagem como 
conceito  holístico  (M.  B.  CAPDEVILA,  1992).  Os  diversos  elementos  que  formam  a 
Paisagem podem ser representados numa matriz significante e, desse modo, o todo é 
transformado em algo que é mais do que a simples adição das partes. 
O  séc. XX  trouxe  importantes avanços conceptuais e metodológicos no que ao 
estudo da paisagem diz respeito, nomeadamente, através da incorporação do conceito 
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de  ‘sistema’,  que  acrescentou  o  carácter  dinâmico  da  função  à  visão  estática  e 
descritiva das formas, dominante até aí. 
Paralelamente, diversificam‐se as perspectivas de análise, à medida que a ligação 
clássica  da  paisagem  à  Geografia  se  foi  tornando  mais  ténue  e  outros  domínios 
científicos  se  começaram a  interessar pela questão. A. CAMPAR  (1995)  sintetiza estas 
novas tendências em três eixos fundamentais: a paisagem encarada como o fim, em si 
mesmo, da análise (paisagem‐objecto); os modos de percepção da paisagem (estudos 
centrados no sujeito que observa a paisagem) e uma perspectiva integrada, que encara 
a paisagem  como  “uma  realidade  complexa, produto das  componentes ecológicas e 
sociais, possível de ser percebida e avaliada, de modo distinto consoante o conjunto de 
valores culturais, económicos e naturais” (E. RODRIGUES, 2007:7)30. 
No primeiro eixo estariam representadas as correntes de análise centradas nos 
aspectos  ecológicos  e  agronómicos  das  paisagens,  com  raízes  no  naturalismo 
humboldtiano do séc. XVIII. Estas tendências foram particularmente desenvolvidas na 
Alemanha e nos países do Leste da Europa (incluindo a Rússia) na primeira metade do 
século  XX,  mas  inspiraram  também  programas  nacionais  de  reconhecimento  e 
inventariação  do  território  (Land  Survey),  como,  por  exemplo,  os  que  foram 
implementados após a 2ª Guerra Mundial na Autrália  (Commonwealth Scientific and 
Industrial Research Organisation – CSIRO) (G. ROUGERIE e N. BEROUTCHACHVILI, 1991) e, na 
década de 1960, no Canadá (R. TOMLINSON, 1998). 
Os estudos centrados no sujeito estão associados às correntes comportamentais 
(behavioristas) das décadas de 1960/1970, grandemente  influenciadas pela crescente 
‘crise/consciência  ambiental’  aludida  na  secção  anterior.  Tomaram  significativa 
expressão nos EUA, particularmente no âmbito dos estudos urbanos (K. LYNCH, 1990) e 
da cartografia das percepções/preferências espaciais  subjectivas  (mapas mentais)  (P. 
GOULD  e  R.  WHITE,  2002).  De  certa  forma,  constituem  uma  herança  dos  esforços 
                                                 
30 G.  Dematteis  (1989),  cit.  por  J. GASPAR  (2001)  apresenta  uma  sistematização  alternativa  desta 
matéria, associando ao eixo  sujeito‐objecto um  segundo vector que  liga a paisagem  como  símbolo à 
paisagem  como  modelo,  definindo  assim  uma  encruzilhada  que  separa  quatro  focos  de  análise: 
paisagem  como  facto  puramente  interno  (construção  mental  do  sujeito);  paisagem  como  produto 
histórico‐social  (geografia historicista e ciências [naturais]); paisagem como resultado da relação entre 
as  representações  e  as  coisas  (enfoque  percepcionista  e  humanista);  paisagem  como  resultado  das 
relações causais entre as coisas (enfoque positivista). 
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pioneiros  de  C.  SAUER  (1925)31  na  década  de  1920  (P.  CLAVAL,  2008),  valorizando, 
particularmente, a dimensão interior da paisagem, que se relaciona não apenas com as 
informações  recolhidas  pelos  órgãos  sensoriais  mas  também  com  a  sensibilidade 
individual do observador, a sua formação e experiência de vida, bem como com o grau 
de proximidade afectiva relativamente ao lugar observado. 
A visão integrada da paisagem, substitui a atenção na dicotomia Objecto‐Sujeito 
por uma perspectiva que valoriza, sobretudo, a vertente da paisagem como suporte de 
informação (J.‐P. DEFFONTAINES, 197332), combinando elementos dispostos em múltiplas 
dimensões,  cuja  análise  integrada  possibilita  o  avanço  dos  conhecimentos  nos mais 
variados  domínios.  É  neste  sentido  que  se  orienta  a  posição  de  A.  FARINA  (1998:1), 
quando  afirma  que  “a  perspectiva  da  paisagem  é  amplamente  prometedora  para  a 
integração  de  diferentes  ciências”,  o  que  nos  leva  a  acreditar  que  será  igualmente 
auspiciosa  para  a  aproximação  das múltiplas  geografias  a  que  alude  B.  L.  TURNER  II, 
(2002). 
Retomando  novamente  J.‐P.  Deffontaines,  parece‐nos  importante  destacar  a 
ideia  de  que  a  originalidade  da  paisagem  como  instrumento  de  intermediação  na 
análise  do  espaço  geográfico  reside,  precisamente,  na  conjugação  de  diferentes 
aspectos  tendo  em  conta  a  sua  sobreposição,  grau  de  coincidência  ou  distribuição 
relativa.  Neste  sentido,  a  paisagem  “é  um  conceito  diagonal,  na  medida  em  que 
interliga estratos de conhecimento geralmente estranhos uns em relação aos outros” 
(J.‐P. DEFFONTAINES, 1973:6) e, por essa via, aproxima‐se do conceito de território. 
A  concretização  desta  conceptualização  está  ilustrada  na  fig.  2.3,  onde  se 
descreve  a  decomposição  da  Paisagem  em  três  estratos  sobrepostos:  uma  camada 
constituída  pelos  elementos  abióticos  (geodiversidade:  tipos  de  rochas,  posição  dos 
sedimentos,  formas  de  relevo,  solos  e  processos  físicos);  uma  camada  constituída 
pelos elementos bióticos (biodiversidade: florística e faunística) e uma terceira camada 
                                                 
31  O  trabalho  fundamental  de  Carl  Sauer,  “The  Morphology  of  Landscape”,  foi  originalmente 
publicado  em  1925,  mas  o  texto  consultado  é  uma  reedição  publicada  em  JOHN  AGNEW;  DAVID  J. 
LIVINGSTONE; ALISDAIR ROGERS  (ED.)  (1996)‐ Human Geography: An Essential Anthology, Wiley‐Blackwell, 
712 p. 
32 Afirma o autor que “a análise da paisagem não é assim para nós um fim em si mesmo, mas antes 
um meio de alargar o campo das diversas disciplinas; o seu interesse principal é o de permitir apreender 
as relações que escapam no essencial aos estudos sectoriais” (J.‐P. DEFFONTAINES, 1973:6). 
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correspondendo aos elementos culturais (noosdiversidade33: elementos  integrados na 
paisagem pela acção humana – construções, ideias e cultura). 
 
 
Fig. 2.3‐ Os três níveis que compõem a paisagem (adaptado de M. GARY, 2009) 
 
2.3.3. Entre a Paisagem e o Território 
 
Tendo  em  conta  este  enquadramento,  parece‐nos  ser  possível  destacar  4 
aspectos que marcam o essencial do progresso  recente da  reflexão e acção  sobre o 
estudo das inter‐relações entre a paisagem e o território. 
Primeiro,  correndo o  risco de  soar  a  truísmo, pode‐se  afirmar que existe mais 
paisagem  para  além  da  paisagem  que  se  vê34. O  pleno  significado  desta  afirmação 
revela‐se, contudo, quando se pensa que, por um lado, uma paisagem é suportada por 
uma  realidade material  que  é  independente  do  observador,  composta  pela  teia dos 
átomos  que  constituem  os  elementos  biofísicos  em  interacção  numa  parte  da 
superfície terrestre e possuindo uma existência temporal e espacial transcendente ao 
                                                 
33 Por paralelismo  com a noção de Noosfera, definida  com a  “esfera do pensamento humano”, a 
partir das ideias do naturalista russo Vladimir Vernadsky (G. LEVIT, 2001). 
34 J. TRICART (1992:17) utilizou a este respeito a ideia de iceberg, afirmando que “o sentido comum do 
termo [paisagem] poderia ser comparado à parte visível do iceberg, enquanto o sentido científico deve 
incluir também a parte submersa”. 
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sujeito que a observa. Mas existe  também uma  imagem da paisagem,  intrínseca ao 
observador, considerado  individual e/ou colectivamente, que deriva, essencialmente, 
de uma percepção psicológica ou sociológica, construída numa observação de relance 
ou ao longo de muitos anos e que se aproxima mais ou menos entre si e relativamente 
à  realidade  física  exterior.  Por  esse motivo,  cientistas,  artistas  e  populações  locais 
podem  evidenciar  percepções  “totalmente  diferentes  sobre  a  paisagem  [de  um 
mesmo lugar]” (C. DUBOIS, 2009:313). 
Portanto,  independentemente  do  grau  de  integração  alcançado  pelas  diversas 
correntes  de  investigação  relativamente  a  estas  duas  perspectivas  (paisagem  como 
objecto  vs produto da  imaginação do  sujeito),  a  subjectividade do observador/actor 
constitui um elemento incontornável no entendimento contemporâneo da paisagem e 
da sua interligação com o território, estando na base de uma crescente valorização da 
participação  directa  das  populações  e  dos  agentes  locais  nos  processos  de  decisão 
territorial. 
O  alastramento  deste  sentimento,  tanto  nos  domínios  científicos  como  nos 
sectores  de  âmbito  mais  técnico35,  criou  nas  esferas  políticas  e  administrativas 
responsáveis  uma  pressão  adicional,  orientada  para  a  necessidade  de mudanças  na 
abrangência e no modo de entender os territórios e, por extensão, nas metodologias 
incorporadas nos processos de ordenamento e planeamento. 
É  no  contexto  destas  movimentações  que  se  insere  o  segundo  marco  de 
referência  considerado  nesta  síntese:  a  utilitarização  da  paisagem.  Em  contraponto 
com um certo carácter elitista e contemplador da visão  tradicional, o  ressurgimento 
recente  da  paisagem  como  tema  de  investigação  insere‐se  num  quadro  mais 
pragmático, directamente relacionado com a imperiosa necessidade de se alcançar um 
desenvolvimento  suportado,  por  um  lado,  nos  princípios  da  sustentabilidade  e,  por 
outro, numa perspectiva de acção horizontal (territorial). 
Para  se  entender  esta  ideia  convém  recuar  um  pouco  no  tempo  e  fazer  um 
enquadramento  evolutivo. Como  foi  já  referido,  a  estratégia  de  “Áreas  Protegidas”, 
marcante na ‘questão ambiental’ até à década de 1980, conduziu a uma visão fixista e 
segregadora  da  paisagem  (e  do  território).  A  delimitação  destas  áreas  assentava, 
                                                 
35 Por exemplo, no âmbito da Arquitectura Paisagista (cfr. I. L. MCHARG, 1971; F. STEINER, 1991; M. G. 
SARAIVA, 1999). 
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essencialmente, em metodologias de avaliação da paisagem  (Landscape evaluation), 
preferencialmente  quantitativas,  cujo  objectivo  era  “…  determinar  a  qualidade  ou 
valor  das  paisagens,  i.e.,  o  que  torna  uma  paisagem melhor  do  que  outra”  36  (L. H. 
JENSEN, 2004). 
Em  contrapartida,  mesmo  na  Europa,  os  territórios  fora  da  auréola 
conservacionista [os “territórios não paisagens” (R. PRIORE, 2002)] eram geridos por um 
processo  de  “…  planeamento  suportado  paradigmaticamente  pelas  teorias  do 
crescimento  polarizado”  (R.G.  LOPES,  1990),  o  que  conduziu  ao  acentuar  dos 
desequilíbrios entre as regiões do “centro” e da “periferia”, com consequências sócio‐
económicas e ambientais negativas em ambos os casos. 
Portugal,  como  já  foi assinalado no  cap. 1, à  sua escala,  constitui um exemplo 
paradigmático  para  ilustrar  as  consequências  geradas  por  estes  desequilíbrios 
territoriais. De acordo com os dados disponíveis no sistema de informação Sales Index 
da Marktest, em 2007, 6% do território continental concentrava 50% do seu poder de 
compra, 45% da população, 47% das empresas, 70% da  facturação empresarial, 73% 
dos impostos do Estado e 78% do crédito bancário37. A mesma fonte refere ainda que, 
“a  repartição  geográfica  do  Sales  Index  mostra‐nos  a  sua  litoralização  e  a  sua 
concentração  num  número  muito  restrito  de  concelhos.  25  concelhos  apenas 
concentram mais  de metade  do  poder  de  compra  de  todos  os  278  concelhos  que 
compõem o Continente” (idem). 
Esta “litoralização” ou, talvez mais correctamente, esta concentração litoral teve 
consequências directas na degradação ambiental destes territórios, como evidencia o 
índice  de  qualidade  ambiental  de  2006,  que  apresenta  um  padrão  geográfico 
sensivelmente  inverso  ao  anterior,  “…  com  as posições  superiores  a  caberem quase 
exclusivamente a sub‐regiões do Interior” (M. J. SEQUEIRA et al., 2009:52 e fig. 938). No 
entanto,  é  necessário  ter  em  conta  que  esta  vantagem  relativa  não  se  reflecte 
                                                 
36 Ênfase da autora. 
37 http://www.marktest.com/wap/a/n/id~dc9.aspx [12/8/2009]. Cfr. Também com OCDE (2008) e M. 
J. SEQUEIRA et al. (2009) 
38 Se atentarmos às variáveis que  compõem o  índice de qualidade ambiental, expressas na p. 44, 
verificamos facilmente que a qualidade da água e do ar, bem como a extensão relativa das superfícies 
construídas ou artificializadas constituem os temas dominantes na  formação do  índice, o que permite 
compreender melhor o comportamento espacial deste indicador composto. 
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necessariamente  numa  valorização  ecológica  e/ou  paisagística  dos  territórios 
interiores  pois,  como  chama  à  atenção  L.  CUNHA  (2008:20),  nestas  regiões  de 
“periferia”,  “…  o  estado  de  abandono  da  agricultura  e  diminuição  clara  da  pressão 
sobre a Terra promovem a recuperação do coberto vegetal autóctone, mas com a falta 
dos  ‘jardineiros’  ou  ‘guardas’  da  Natureza  –  os  agricultores,  tratadores  da  terra  – 
aumenta  também  a  degradação,  particularmente  pelo  efeito  devastador  que  os 
incêndios florestais vão tendo todos os verões”. 
A percepção destas problemáticas e das consequências sociais decorrentes,  fez 
renascer  nos  últimos  anos  o  interesse  pelo  estudo,  preservação  e  valorização  das 
chamadas paisagens do quotidiano (F. Z. NARANJO, 1998; F. Z. NARANJO, 2003), ou seja, 
realidades paisagísticas que não possuindo uma extraordinária  importância cénica ou 
ambiental,  comportam em  si os elementos  característicos dos modos de  vida  locais, 
estreitamente associados à diversidade cultural e ecológica dos  territórios. Actuando 
como  elementos  de  referência  sócio‐espacial,  estas  características  paisagísticas 
constituem  um  garante  da  preservação  da  identidade  e  da memória  colectiva  das 
populações. 
Assim, neste novo  contexto,  “… a questão  central deixa de  ser a de avaliar  se 
uma área é melhor do que outra, passando a dar‐se mais importância à determinação 
dos aspectos que tornam uma paisagem diferente de outra. Esta mudança de foco deu 
origem  à  [substituição  do  método  de  avaliação  pelo  de]  apreciação  da  paisagem 
(Landscape  Assessment),  que  se  caracteriza  pela  separação  entre  as  fases  de 
apreciação e avaliação” (L. H. JENSEN, 2004:165). 
A  terceira  característica marcante  nas  práticas  e  investigações  recentes  sobre 
paisagem  e  território  é  a  tendência  para  se  reforçar  a  interligação  da  dimensão 
holística da paisagem  com o  carácter  jurídico‐normativo do  território, aquilo que G. 
BERTRAND (2008:19) designa como o “duplo processo de territorialização da paisagem e 
de paisagização do território”, procurando com isso exprimir a premência em ampliar 
a importância da dimensão ecológica das paisagens e do papel por elas desempenhado 
enquanto factor e reflexo do grau de estabilidade ambiental39, através da valorização 
                                                 
39 Um aspecto particularmente desenvolvido pelos especialistas em Ecologia da Paisagem (cfr. R. T. T. 
FORMAN; M. GODRON, 1986; R. HAINES‐YOUNG et al., 1994; Z. NAVEH; A. LIEBERMAN, 1994; A. FARINA, 1998; J. 
MAKHZOUMI; G. PUNGETTI, 1999; S. K. COLLINGE, 2009). 
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do  seu carácter globalizante e  interactivo, na  interface entre as dinâmicas biofísicas, 
sócio‐económicas, culturais, estéticas e políticas que se entrelaçam no território (cfr. F. 
STEINER, 1991; F. Z. NARANJO, 1998; J. F. BENSON; M. ROE, 2000; Z. NAVEH, 2007). 
Curiosamente,  o  primeiro  exemplo  desta  tendência  talvez  tenha  sido  a 
aprovação da Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural40 
(UNESCO, 1972), inserido, portanto, num contexto histórico em que o modo de pensar 
a paisagem era  significativamente diferente do actual. Ainda assim, este documento 
constituiu  um  importante marco  histórico  no  “aproveitamento  da  paisagem  como 
instrumento de política internacional” (A. Phillips e R. Clark, 200441, cit. em L. H. JENSEN, 
2004), abrindo caminho para uma consciencialização cívica generalizada das ameaças 
impostas pela crescente simplificação e estandardização dos territórios, consequência 
directa  de  uma  constante  erosão  das  características  específicas  das  paisagens 
tradicionais, num mundo cada vez mais globalizado. 
Mais  recentemente,  a  adopção  pelos  ministros  dos  Estados  membros  do 
Concelho  da  Europa,  reunidos  em  Florença  a  20  de  Outubro  de  2000,  de  uma 
Convenção Europeia da Paisagem (CEP)42, constituiu o expoente máximo no caminho 
de  reconhecimento  internacional  da  importância  da  paisagem  como  tema 
fundamental na construção plena da identidade social, cultural e territorial dos povos. 
Esta Convenção, actualmente assinada por 38 Estados e ratificada por 3343, entre 
os  quais  Portugal,  que  a  transpôs  para  o  seu  enquadramento  jurídico  através  do 
Decreto  nº  4/2005,  de  14  de  Fevereiro44,  constitui  o  primeiro  documento  de  cariz 
                                                 
40  http://whc.unesco.org/en/conventiontext  [25/4/2010],  ainda  que  só  na  revisão  efectuada  em 
1992  tivesse  ficado explicita a possibilidade de as paisagens puderem  também  fazer parte da Lista de 
Património Mundial (cfr. R. PRIORE, 2002). 
41 Phillips, A. and Clarke, R.  (2004)‐  “Our  landscape  from a wider perspective”.  In: Bishop, K. and 
Phillips, A. eds. Countryside planning: new approaches to management and conservation. Earthscan, 
London, 49‐67. 
42 http://www.coe.int/t/dg4/cultureheritage/heritage/Landscape/default_en.asp (23/4/2010) 
43  http://conventions.coe.int/Treaty/Commun/ChercheSig.asp?NT=176&CM=8&DF=&CL=ENG 
[23/04/2010] 
44 Na  legislação nacional  já existiam algumas referências explícitas à paisagem, nomeadamente, na 
Lei de Bases do Ambiente (Lei nº 11/87, de 7 de Abril) ou na própria Constituição Portuguesa de 1976, 
no  art.  66º.  (Ambiente  e  qualidade  de  vida) 
(http://pt.wikisource.org/wiki/Constituição_da_República_Portuguesa_de_1976  [30/08/2010]. 
Contudo,  o  conceito  jurídico  expresso  estava  limitado  à  sua  dimensão  objectiva,  associada  a 
características culturais, naturais ou estéticas excepcionais como se deduz, por exemplo, do que consta 
no  art. 5º da  Lei de Bases do Ambiente, onde  se define  a paisagem  como  “…  a unidade  geográfica, 
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político e  âmbito  internacional  a  incidir expressa e unicamente  sobre  a  temática da 
paisagem, incluindo no seu preâmbulo várias ideias inovadoras que sustentaram a sua 
formulação  e  apresentação  ao  Conselho  da  Europa.  Destacam‐se  aqui  apenas  três, 
consideradas mais relevantes (Quadro 2.3): 
 
Quadro  2.3‐  Pressupostos  base  da  CEP,  considerados  mais 
inovadores 
 ‐  “…  a  paisagem  desempenha  importantes  funções  de 
interesse público, nos campos cultural, ecológico, ambiental 
e  social  e  constitui  um  recurso  favorável  à  actividade 
económica,  cuja  protecção,  gestão  e  ordenamento 
adequados podem contribuir para a criação de emprego;” 
 ‐ “… a paisagem é em toda a parte um elemento importante 
da  qualidade  de  vida  das  populações:  nas  áreas  urbanas  e 
rurais,  nas  áreas  degradadas  bem  como  nas  de  grande 
qualidade, em áreas consideradas notáveis, assim como nas 
áreas da vida quotidiana;” 
 ‐ “… a paisagem constitui um elemento‐chave do bem‐estar 
individual e social e a sua protecção, gestão e ordenamento 
implicam direitos e responsabilidades para cada cidadão;” 
Fonte: Decreto nº 4/2005 
 
Com base no art. 5º, os Estados aderentes comprometem‐se, nomeadamente, a 
“reconhecer juridicamente a paisagem como uma componente essencial do ambiente 
humano, uma expressão da diversidade do seu património comum cultural e natural e 
base da sua  identidade” e a “Integrar a paisagem nas suas políticas de ordenamento 
do território e de urbanismo, e nas suas políticas cultural, ambiental, agrícola, social e 
                                                                                                                                               
ecológica e estética resultante da acção do homem e da reacção da Natureza” ou, mais à frente, no art. 
18º,  “serão  condicionados pela  administração  central,  regional e  local, em  termos  a  regulamentar,  a 
implantação de construções, infra‐estruturas viárias, novos aglomerados urbanos ou outras construções 
que,  pela  sua  dimensão,  volume,  silhueta,  cor  ou  localização,  provoquem  um  impacte  violento  na 
paisagem preexistente”. 
Apesar de existir vasta legislação avulsa com interesse para a questão das paisagens, em especial, no 
âmbito das competências dos Municípios, a verdade é que, passados 5 anos da incorporação da CEP no 
quadro  jurídico nacional, não existe ainda nenhum organismo governamental ou não‐governamental a 
representar  o  País  em  nenhuma  das  3  redes  europeias  de  suporte  à  implementação  do  espírito  da 
Convenção Europeia da Paisagem (cfr. http://www.eurolandscape.net [30/12/2010]). 
A nível nacional, aparte a publicação da obra A. C. D´ABREU et al. (2004), apenas no último ano, com a 
realização de duas conferências internacionais sobre Paisagem [IUFRO Landscape Ecology International 
Conference (Bragança, 21‐27/9/2010) e International Conference on Landscape and Territory (Lisboa, 4‐
6/11/2010),  se  notou  algum  dinamismo  orientado  para  a  concretização  em  medidas  práticas  das 
intensões da CEP. 
  
 
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. II‐ Enquadramento Epistemológico e Instrumental 
__
67	
económica, bem como em quaisquer outras políticas com eventual impacte directo ou 
indirecto na paisagem” (Decreto nº 4/2005). 
Quanto às medidas concretas tendentes à  implementação da CEP embora, pela 
natureza do próprio documento, a sua descrição seja necessariamente vaga, é referido 
no art. 6º que cada Parte [Estado signatário] se compromete a “identificar as paisagens 
no  conjunto  do  seu  território”  e  a  “analisar  as  suas  características  bem  como  as 
dinâmicas e as pressões que as modificam” (Decreto nº 4/2005). 
É neste sentido que se orienta o quarto aspecto que pretendemos salientar nesta 
síntese  e  que  está  relacionado  com  a  importância  que  os  processos  de  análise  da 
estrutura  da  paisagem  e  modelação  da  sua  dinâmica  têm  assumido  nos  últimos 
tempos,  estreitamente  relacionados  com  o  avanço  das  novas  tecnologias  de 
informação e, em espacial, os Sistemas de  Informação Geográfica  (SIG)  (cfr. FORMAN; 
M. GODRON, 1986; B.L. TURNER  II, 1995; A. FARINA, 1998; F. BUREL; J. BAUDRY, 2000; M. G. 
TURNER, 2001; S. GERGEL; M. G. TURNER, 2002; G. GUTMAN, 2004; A. B. LEITÃO et al, 2006; E. 
F.  LAMBIN;  H.  GEIST,  2006;  E.  KOOMEN,  et  al,  2007;  R.  J.  ASPINALL; M.  J.  HILL,  2008; M. 
PAEGELOW; M. T. OLMEDO, 2008). 
O objectivo fulcral deste trabalho de investigação é tentar perceber os factores, 
as  velocidades de evolução e  a espacialidade da dinâmica da paisagem, de  forma  a 
criar cenários que permitam prognosticar a evolução  futura e  será esta a via que  se 
persegue  neste  trabalho.  Desse  modo,  tanto  as  entidades  responsáveis  pelo 
ordenamento  do  território  como  as  organizações  ou  os  cidadãos  interessados  em 
participar activamente nos processos de decisão, podem dispor de informação crucial 
para melhor avaliarem e interpretarem os efeitos das estratégicas, políticas e medidas 
concretas que se propõem (ou não) tomar, tanto na sua abrangência espacial como na 
dimensão temporal. Esta  ideia torna  incontornável uma reflexão sobre a  importância 
da escala no estudo da paisagem e do território. 
 
2.3.4. Escala, Paisagem e Território: o local e o global; o ante e o devir 
 
As 5 questões colocadas no centro da figura 2.2 (Onde? Como? Porquê? Porquê 
aí?  Porquê  assim?  E  se…)  constituem  marcos  referenciais  na  busca  do  objectivo 
traçado acima e são também elas que orientam todo o trabalho empírico desenvolvido 
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no  âmbito  deste  projecto.  Se  as  duas  últimas  interrogações  estão,  essencialmente, 
orientadas para  a  fase de modelação e prognóstico,  as  três primeiras enquadram o 
cerne duma etapa prévia de análise e diagnóstico da realidade em estudo. 
Cada  vez mais,  hoje  em  dia,  a  paisagem  é  encarada  como  um  processo,  uma 
prática  e  uma  acção  (K.  R.  OLWIG,  2009);  um  processo  que  continuamente  se 
desenvolve  numa  cadeia  de  acções  e  reacções  entre  esferas  de  influência  com 
amplitudes espaciais muito distintas, que traduzem uma prática actual, mas também 
são a continuação de práticas que remontam a um passado mais ou menos remoto e 
definem os diversos  graus de  aculturação  (acção)  a que o espaço  geográfico esteve 
sujeito por parte das sociedades que nele se  implantaram ao  longo do tempo. Como 
bem  afirma  E.  M.  DE  PISÓN  (1998:17),  recordando  Hettner  (1905),  na  paisagem 
“…materializam‐se a relação, a espacialidade e o tempo”. 
Enquadrado deste modo, o estudo da paisagem‐processo  impõe um colapso na 
individualização  das  escalas  espaciais  e  temporais,  fazendo  com  que  a  análise  se 
movimente  num  continuum  espaçotemporal  que  acarreta  novos  desafios  tanto  em 
termos  epistemológicos  como  técnicos  (cfr.  V.  MEENTEMEYER,  1989;  C.  GIBSON;  E. 
OSTROM;T. K. AHN, 2000; J. RAPER, 2000; E. SHEPPARD; R. B. MCMASTER, 2004). 
Na  fig.  2.2,  este  continuum  está  representado  através  da  convergência  dos 
planos  trapezoidais  subjacentes  à  esfera  de  interacções  entre  o  território  e  a 
paisagem. O modo como estes planos foram representados procura ilustrar o intervalo 
de  abrangência/grau de  imprecisão das  influências exercidas pelos diversos  factores 
condicionantes da presente dinâmica da paisagem, quando observada à escala ‘local’. 
Assim, à medida que nos afastamos deste nível de análise, tanto diminuindo a escala 
(no sentido cartográfico) em direcção ao nível global como aumentando‐a em direcção 
ao  nível micro,  o  efeito  dos  diversos  fenómenos  intervenientes  vai  sendo  cada  vez 
mais  amplo  e  difícil  de  correlacionar  de  forma  directa  com  a  dinâmica  paisagística 
observada (cfr. fig. 2.2). 
Do mesmo modo, no plano temporal, a influência de fenómenos ocorridos num 
passado mais próximo assume maior  importância para compreender o estado actual 
da  dinâmica  paisagística  e  territorial  do  que  os  momentos  temporalmente  mais 
longínquos.  Paralelamente,  a  análise  prospectiva  será mais  eficaz  no  curto  e médio 
prazo, do que no prognóstico da evolução a  longo prazo, uma vez que, em ambos os 
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casos, a influência dos factores condicionantes se torna mais difusa à medida que nos 
afastamos do momento presente. 
No  capítulo 1  foram  já expressas  razões pessoais e práticas que  justificaram a 
definição  das  três  áreas  de  trabalho  e  a  opção  pela  escala  ‘local’  como  nível  de 
referência na análise. Mas, mesmo aí, estavam já intrínsecas causas mais substantivas, 
que  se  prendem  com  o  quadro  epistemológico  de  referência  e  se  concretizam  na 
noção  de  escala  operacional.  De  acordo  com  N.  F.  SAYRE  (2009:98),  “a  escala 
operacional  está  relacionada  com  a  ideia  de  que  cada  fenómeno  ocorre  a  uma 
determinada escala espacial (e temporal) no mundo real: essa escala é, de facto, uma 
propriedade material  do  processo  e  não  apenas  o  resultado  do modo  como  este  é 
observado”. Assim,  o  desafio  para  o  investigador  reside  na  aproximação  entre  esta 
escala operacional e a escala de observação, representação e análise. 
Como  grandeza,  a  escala  pode  ser  traduzida  por  um  vector,  segmentado  em 
unidades  estandardizadas,  que  permite  representar  o  comportamento  espacial, 
temporal,  quantitativo  e  analítico de  um  determinado  fenómeno  ou  variável. Neste 
sentido, a noção de escala está  intrinsecamente associada à noção de extensão e de 
resolução45.  A  primeira  diz  respeito  à  amplitude/magnitude  máxima  da  variável 
                                                 
45 Ainda que seja frequente associar a resolução ao grão, isso só se verifica quando nos referimos à 
resolução espacial. No caso dos modelos de dados vectoriais este conceito aproxima‐se do de unidade 
mínima cartográfica  (UMC), que pode ser definida como a área mínima passível de  representação no 
mapa. Já no universo dos modelos de dados raster e, em especial, no domínio das imagens obtidas por 
detecção  remota,  é  comum  considerarem‐se  quatro  tipos  distintos  de  resolução  (cfr.  E.  C.  SALINERO, 
2002): em termos espaciais, a resolução (ou grão) da imagem corresponde ao tamanho de cada pixel, o 
que determina a dimensão mínima dos objectos reconhecíveis variando, de acordo com a plataforma, 
entre algumas dezenas de metros e alguns centímetros. 
A resolução espectral diz respeito ao número e amplitude das bandas de energia electromagnética 
captadas  pelo  sensor  e,  nas  aplicações mais  comuns,  varia  entre  o  visível  e  o  infravermelho médio, 
podendo, nos sistemas activos, estender‐se entre o ultravioleta e a infravermelho próximo [no caso dos 
sistemas  LIDAR  (Light Detection  and Ranging)] ou  centrar‐se na banda das microondas  [no  caso dos 
sistemas SLAR (Side Looking Airborne Radar)] (cfr. A. D. FONSECA; J. C. FERNANDES, 2004; T. M. LILLESAND; R. 
W. KIEFER; J. W. CHIPMAN, 2004). 
Um terceiro tipo de resolução está relacionado com a periodicidade cíclica do sistema de recolha de 
imagens, que define a sua resolução temporal. Para os sistemas dedicados à observação dos fenómenos 
mais dinâmicos (ex.: satélites meteorológicos) a resolução temporal pode ser  inferior a uma hora mas 
nos  sistemas mais  generalistas,  as  resoluções  temporais  são mais  baixas,  geralmente,  na  ordem  de 
vários dias ou semanas. 
Pode ainda considerar‐se um quarto  tipo de  resolução mais específico, associado à capacidade do 
sensor recolher imagens em ângulos distintos para o mesmo lugar. Esta resolução angular está limitada 
apenas a alguns sensores mais recentes. 
A estes quatro tipos de resolução, poderíamos ainda acrescentar um quinto, aplicável tanto a dados 
raster como vectoriais, que está relacionado com o número de classes de objectos representados e que 
poderíamos designar por resolução temática. 
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representada,  enquanto  a  segunda  está  relacionada  com  a  unidade  elementar  de 
medida, isto é, com o grau de precisão em que é captada a realidade. 
Sobretudo, a partir da década de 1980, quando se começaram a aprofundar as 
reflexões  sobre  as  implicações  da  escala  no  entendimento  das  problemáticas 
geográficas  (e  não  só),  vários  autores  têm  chamado  a  atenção  para  a  co‐variação 
espaçotemporal dos fenómenos, comparando a sua posição relativa nesse continuum. 
A  fig.  2.4  Ilustra  dois  exemplos  de  representação  deste  tipo  de  relações,  uma 
considerando a resolução, a outra a extensão. 
Na  fig. 2.4 A)  compara‐se  a posição  relativa de diversos  fenómenos  tendo em 
conta a relação entre a resolução temporal e a resolução espacial respectiva. A linha a 
tracejado marca o  limiar contemporâneo da capacidade de tratamento do volume de 
dados  produzido,  considerando  os  autores  que  se  verifica  um  deslocamento  deste 
limiar em direcção ao canto  inferior esquerdo da figura à medida que as capacidades 
tecnológicas  se  vão  desenvolvendo.  Mas,  para  além  da  importância  do 
desenvolvimento  tecnológico na  recolha de  informação cada vez mais  rigorosa e em 
maior  quantidade,  o  que  interessa  aqui  relevar  é  a  posição  relativa  dos  vários 
fenómenos representados no continuum espaçoemporal. Os ‘usos do solo’ (dentro do 
espaço  urbano  ou  fora  dele),  as  ‘actividades  agrícolas’  ou  o  estudo  da  ‘vegetação’, 
fenómenos  estreitamente  relacionados  com  as  características  que  permitem 
diferenciar as paisagens, associam‐se a resoluções espaciais variando entre 1m e cerca 
de 1Km e periodicidades de recolha de  informação que variam entre menos de uma 
semana e pouco mais de 1 ano. 
Na  fig. 2.4 B) posicionam‐se  três grupos de objectos/fenómenos em  função da 
área  abrangida  e  da  duração  respectiva  (ver  descrição  no  texto  da  figura),  sendo 
interessante  fazer uma comparação das posições  relativas,  tanto no contexto global, 
como dentro de cada grupo. Os ‘povoamentos florestais’, as ‘unidades de relevo’ e os 
‘tipos de floresta’, mais uma vez objectos/fenómenos estreitamente relacionados com 
o quadro epistemológico aqui assumido para o estudo da paisagem, estão associados a 
escalas  espaciais  que  variam  entre  algumas  dezenas  e  alguns milhares  de metros 
quadrados e escalas temporais compreendidas entre alguns meses e algumas dezenas 
de milhares de anos. 
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Conjugando a informação sintetizada nestas duas figuras, ficamos com uma ideia 
mais  clara  sobre  as  variações  de  grandeza  em  termos  de  resoluções  e  extensões 
espaçotemporais  que melhor  se  ajustam  no  estudo  da  estrutura  e  da  dinâmica  da 
paisagem,  sobretudo,  se  integrado  no  quadro  dos  processos  de  planeamento 
centrados  na  dimensão  territorial  e  orientados  para  e  pelas  comunidades  locais.  A 
linha ondulada define, em cada figura, o que se se considera como “zona óptima” para 
definir  a escala  ‘local’ de  análise que,  como  facilmente  se depreende, não deve  ser 
confundida com a dimensão político‐administrativa a que,  frequentemente,  também 
se associa o termo  (cfr. A. HEROD, 2009). Aqui, o  intervalo de magnitude considerado 
não se baseia numa dimensão estritamente espacial, correspondendo melhor a uma 
noção de  equivalência de  funções  e  atributos no  espaço  e no  tempo, ou  seja, uma 
escala operacional46. 
 
   
Fig. 2.4‐ Posição de diversos fenómenos no continuum espaçotemporal. 
A  fig. A)  foi  ligeiramente modificada a partir da que é apresentada em V. MEENTEMEYER 
(1989) e ilustra a influência da resolução temporal e espacial sobre o limiar do volume de 
dados associados a diversos  tipos de  fenómenos. A  linha a  tracejado marca esse  limiar 
em  termos de capacidade de  tratamento pela  tecnologia contemporânea, chamando o 
autor a atenção para o facto de o desenvolvimento tecnológico acelerado fazer deslocar 
                                                 
46 P. R. CHUECA;  J. G. ZOTANO; D. Á. SALA  (2008:235) concretizam este nível de análise  fazendo‐o 
corresponder a escalas cartográficas compreendidas entre 1/25 000 e 1/100 000, “… nas quais é possível 
observar  num mesmo  campo  a  integração  das macro  e mesoestruturas.  É  o  âmbito  em  que  ocorre 
actualmente a mesma combinação do potencial abiótico, exploração biótica e sistema de uso antrópico. 
Ocupa uma posição privilegiada na cadeia de análise, pois situa‐se num nível onde começam a registar‐
se em toda a sua expressão e extensão as influências antrópicas e as interferências e combinações mais 
interessantes para a plena compreensão da paisagem”. 
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permanentemente  esta  fronteira  em  direcção  ao  canto  inferior  esquerdo  da  figura. 
Apesar de estar construída na perspectiva da capacidade de tratamento da informação, é 
claro  que  o  posicionamento  de  cada  tema  está  directamente  associado  à  resolução 
operacional respectiva que melhor se ajusta ao seu estudo. 
A fig. B) foi adaptada de C. C. GIBSON, E. OSTROM; T. K. AHN (2000) e representa a posição 
escalar  relativa  de  importantes  elementos/fenómenos  da  atmosfera  (traço  a  cheio), 
biosfera (tracejado) e litosfera (ponteado) no continuum espaçoemporal. 
A  área  delimitada  pela  linha  ondulada  em  cada  uma  das  figuras  corresponde  à 
resolução/extensão  operacional  consideradas  por  nós  mais  ajustadas  para  integrar  a 
análise  e modelação  da  paisagem  nos  processos  de  planeamento  e  ordenamento  do 
território orientados para e pelas comunidades locais. 
 
Embora a fixação de uma escala operacional de análise da paisagem possa estar 
sujeita  a  discussão,  dependendo  da  perspectiva  epistemológica  assumida47,  mais 
consensual será, certamente, aceitar que as variáveis explicativas de um determinado 
padrão ou comportamento mudam paralelamente à alteração da escala de observação 
(cfr. M. G. TURNER, V. H. DALE, R. H. GARDNER, 1989; C. GIBSON, E. OSTROM, T. K. AHN, 2000; J. 
D. PHILLIPS,  2004;  T. BURT,  2009). Acresce  ainda que, no quadro  epistemológico  aqui 
considerado, a mesma escala espacial pode conjugar escalas e  resoluções  temporais 
muito distintas, associadas aos processos que integram cada um dos níveis em que se 
estratifica a paisagem (cfr. fig. 2.3). No caso dos elementos abióticos, a escala temporal 
é de cariz geológico ou geomorfológico, com unidades na casa dos milhões de anos ou 
das  dezenas  de  milhares  de  anos,  respectivamente.  Já  em  relação  aos  elementos 
bióticos  ou  culturais  a  evolução  é  substancialmente  mais  rápida,  coincidindo, 
geralmente, com a cronologia da vida humana, medida em anos ou décadas. 
Esta  multidimensionalidade  escalar  cria  diversas  dificuldades  em  termos  de 
análise, acrescidas quando o objectivo vai além do estudo dos padrões estruturais da 
paisagem,  baseados  na  configuração  geométrica  dos  elementos  que  a  compõem,  e 
incide  também  na  interpretação  e modelação  dos  processos  que  estão  na  base  da 
formação  desses  padrões.  Como  refere  J.  D.  PHILLIPS  (2004:88),  “a  intuição  sugere 
fortemente  que  as  ligações  através  do  amplo  intervalo  de  escalas  geograficamente 
                                                 
47 Como bem destaca N. F. SAYRE  (2009:105), “não existe uma escala  ‘correcta’ única para estudar ou 
compreender as sociedades, os ecossistemas ou as suas  interacções; cada processo pode, no entanto, 
possuir uma escala mais apropriada para ser investigado”. 
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relevantes  é  pelo menos  inviável,  se  não mesmo  impossível”, mas,  como  o  próprio 
autor  acrescenta  a  seguir,  “…  a  intuição  também  sugere  que  irá  ser  necessário  em 
muitos  casos  embutir  ou  interpretar  os  resultados  no  contexto  de  outra 
(normalmente, mais ampla) escala”. 
Deste modo, ainda que a perspectiva ‘local’ constitua, no âmbito deste trabalho, 
a escala operacional de análise, isso não invalida, sempre que se considere necessário, 
que outras escalas  sejam  consideradas e, portanto, em  termos  contextuais  (não em 
termos  operacionais)  se  realizem  movimentos  de  upscaling  ou  downscaling, 
procurando  identificar ou  caracterizar propriedades emergentes  típicas dos  sistemas 
complexos (J. CHAVE e S. LEVIN, 2004; S. M. MANSON, 2009). 
Esclarecido o conceito de escala e as suas implicações para a análise geográfica, 
abordaremos  no  ponto  seguinte  a  questão  da  modelação  em  geografia, 
particularmente  no  contexto  das  dinâmicas  evolutivas  de  uso/ocupação  do  solo,  “a 
expressão visível mais notória dos processos de  interacção humana como o ambiente 
biofísico” (E. KOOMEN, P. RIETVELD, T. DE NIJS, 2008:1), que se materializam nos territórios 
e nas paisagens. 
 
2.4. Modelos e modelação em Geografia: aplicação ao estudo das dinâmicas de 
uso/ocupação do solo 
 
Com refere R. HAINES‐YOUNG  (1989:22), “a dificuldade com qualquer revisão dos 
modelos em Geografia é simplesmente tentar definir o que eles são”. Efectivamente, 
tentar  sintetizar  o  conceito  de  modelo  afigura‐se  uma  tarefa  intimidante  ou,  no 
mínimo, desencorajante, dada  a  amplitude de definições que  é possível  associar  ao 
termo  e o  leque de domínios  em que  é utilizado. Ainda  assim,  convém  estabelecer 
alguns  marcos  referenciais  que,  no  contexto  deste  projecto,  guiarão  o  nosso 
entendimento de  ‘modelo’. Paralelamente, esta secção busca um segundo objectivo: 
contribuir  para  a  desmistificação  de  um  certo  sentimento  traumático,  associado  à 
utilização  de modelos  e  ao  processo  de modelação  em Geografia48,  que  ainda  são 
                                                 
48 Nas palavras  elucidativas de R. BRUNET  (2001:2),  “…  a Geografia  teórica‐quantitativa  e os modelos 
relacionados foram acusados de serem manobras do demónio capitalista e o computador a sua caixa de 
males”. 
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encarados  por  muitos  estudantes  [e  não  só]  como  algo  a  que  os  geógrafos  se 
dedicaram  nas  décadas  de  1960  e  1970,  mas  que  hoje  foi  abandonado  (cfr.  B. 
MACMILLAN, 1989:ix). 
Na  senda  dos  objectivos  que  presidiram  à  reunião  ‘Models  in  Geography:  20 
Years On’ e à obra editada por B. Macmillan acima referida, que  lhe deu seguimento, 
não  é  nosso  intuito  discutir  os  meandros  da  ‘revolução  quantitativa’  na  esfera 
geográfica. Em vez disso, pretendemos salientar o papel da modelação e dos modelos 
no  contexto  científico  e  tecnológico  contemporâneo,  vislumbrando  algumas  vias  de 
desenvolvimento  futuro. Para  isso, procuraremos orientar o  raciocínio em  função de 
três questões fundamentais: Modelar, porquê?; Modelar, para quê? e Modelar, como?. 
 
2.4.1. Modelar, porquê? 
 
De um modo genérico, os modelos podem ser considerados como “… estruturas 
simplificadas  da  realidade  que  apresentam,  de  uma  forma  generalizada,  supostas 
características  significantes  ou  relações.  (…).  O  aspecto  distintivo  fundamental  dos 
modelos é o facto de a sua construção ter envolvido uma atitude altamente selectiva 
de  informação”.  Assim,  continua  a  autora,  os  modelos  “…  são  aproximações 
estruturadas da realidade” 49 (Y. LIU, 2009:3). 
Esta noção de modelo permite destacar um conjunto de ideias que nos parecem 
centrais na compreensão do processo de modelação em Geografia. 
Como bem nota R. HAINES‐YOUNG (1989:30), “os modelos, tanto qualitativos como 
quantitativos, não são simples modelos acerca do mundo, mas sim modelos do nosso 
conhecimento acerca do mundo”50. Isto significa, por um lado, que qualquer processo 
de modelação não é nunca uma acção neutra, desprovida de  influências  ideológicas, 
preferências mais ou menos subjectivas ou opções metodológicas e, por outro, que os 
modelos não são ‘bolas de cristal’, providas de uma mágica extra‐sensorial, capazes de 
materializar o futuro no presente. 
Contudo,  considerar  os modelos  como  “estruturas  simplificadas  da  realidade” 
não  é  equivalente  a  um  entendimento  simplista  da  realidade.  Este mal‐entendido, 
                                                 
49 Enfâse da autora. 
50 Enfâse do autor. 
  
 
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. II‐ Enquadramento Epistemológico e Instrumental 
__
75	
frequentemente, deriva de traduções deficientes entre diversos idiomas, que originam 
‘traições’  relativamente  às  ideias  originais  dos  autores  (um  bom  exemplo  a  este 
propósito é apresentado por R. BRUNET, 2001:3). Este é um risco particularmente agudo 
no caso da temática dos modelos pois, à barreira da língua, acresce a vasta amplitude 
de domínios científicos a que está associada e as múltiplas perspectivas inerentes. 
Assim,  simplificar  a  realidade não é  apenas  tornar  a  realidade mais  simples, é 
sim, estruturar a  realidade de maneira a  salientar apenas os elementos que  se  julga 
serem  interessantes  para  descrever,  compreender  e  explicar  o  fenómeno  que  o 
modelo  pretende  captar.  Isto  significa  que  poderíamos  dar  mais  propriedade  à 
definição  apresentada  acima,  substituindo  a  expressão  “estruturas  simplificadas  da 
realidade” por estruturas essenciais da realidade procurando, desse modo, destacar a 
importância das escolhas selectivas no processo de modelação. Algo que na  filosofia 
husserliana aparece descrito como redução eidética51 e, no caso da modelação, levanta 
dois paradoxos que merecem uma reflexão. 
O primeiro paradoxo: identidade e identificação. O objectivo mais elementar das 
escolhas selectivas acima aludidas é a definição do sistema, região, distribuição, rede 
ou,  em  termos mais  abstractos,  facto  geográfico  (A. M. HIGUERAS ARNAL,  2003).  Isso 
equivale a  identificar as propriedades mais  relevantes do objecto de estudo ou, nas 
palavras de R. BRUNET  (2001:7), captar a  sua “identidade”. Continua o mesmo autor, 
“mas  como  podemos  descrever  a  identidade  e  o  que  significa  essa  palavra?”.  A 
resposta  não  poderia  ser mais  elucidativa:  “…  apenas  podemos  definir  algo  tendo 
como  referência modelos  conhecidos”52.  É  precisamente  neste  ponto  que  reside  o 
paradoxo: o modelo é o instrumento usado para captar a identidade da realidade, mas 
essa  identidade  só  pode  ser  reconhecida  através  da  identificação  de  caracteres 
definidos a partir dos nossos modelos de referência prévios. 
Daqui resulta a ideia óbvia de que o modelo não pode nunca confundir‐se com a 
realidade  e,  portanto,  a  utilidade  dos modelos  é  directamente  proporcional  à  sua 
capacidade  para  revelarem,  de  forma  sintética,  a  identidade  do  facto  geográfico. 
                                                 
51  “Na  fenomenologia  de Husserl,  a  redução  eidética  é  o método  que permite  ao  filósofo  passar da 
consciência dos objectos  individuais e  concretos ao  reino  transempírico das essências puras e atingir 
assim uma  intuição do eidos da coisa,  isto é, a sua estrutura essencial e  imutável, uma vez  removido 
tudo o que, nela, é contingente e acidental. O eidos é, portanto, o princípio, a estrutura necessária da 
coisa”. Fonte: Enciclopédia Universalis em linha, http://www.universalis.fr/ [30/1/2011] 
52 A enfâse é nossa. 
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Modelos  demasiado  complexos  (entendendo‐se  como  demasiado  complicados) 
perdem, ao mesmo tempo, legibilidade e legitimidade, uma vez que um modelo nunca 
poderá substituir‐se ao fenómeno directamente observável no mundo real. 
O  segundo  paradoxo:  os  modelos  são  usados  para  conhecer  a  realidade. 
Contudo,  os  modelos  apenas  representam  as  estruturas  da  realidade  que  se 
consideram  essenciais.  Portanto,  todos  os  modelos  sofrem  de  um  enviesamento 
concepcional e, como tal, todos os modelos têm  intrinsecamente associado um erro. 
Ou  seja,  o  erro  é  um  facto  indissociável  da  modelação  e,  por  consequência,  do 
conhecimento.  
Apesar disso, o erro ou, mais correctamente, a  incerteza na modelação53, bem 
como a modelação da  incerteza, constituem  temas apenas  tocados  lateralmente, ou 
simplesmente ignorados, nas obras clássicas sobre modelos e modelação em Geografia 
(cfr. R.  J. CHORLEY; P. HAGGETT, 1967; D. HARVEY, 1969; P. HAGGETT, 1973; R. ABLER;  J. S. 
ADAMS; P. GOULD, 1977; P. HAGGETT; A. CLIFF e A. FREY, 1977). Hoje em dia,  contudo, a 
perspectiva  é  significativamente  diferente,  sendo  crescente  o  número  de  trabalhos 
que focam a atenção especificamente sobre a problemática da  incerteza, não apenas 
na  perspectiva  dos  métodos  e  das  acções  tendentes  à  sua  minimização  ou 
quantificação, mas também numa perspectiva de reconhecimento de que a incerteza é 
intrínseca ao próprio  conhecimento humano  (cfr. D.  J. UNWIN, 1995; G.  J. HUNTER, M. 
CAETANO,  M.  F.  GOODCHILD,  1995;  P.  M.  ATKINSON,  1999;  F.  CANTERS,  W.  DE  GENST,  H. 
DUFOURMONT, 2002; G. M. FOODY, P. M. ATKINSON, 2002; R. G. PONTIUS JR., A. AGRAWAL, D. 
HUFFAKER, 2003; H. COUCLELIS, 2003; A. G‐O. YEH e X. LI, 2004; F. E. PETRY, V. B. ROBINSON, 
M. A. COBB, 2005; N. O. ATTOH‐OKINE e B. M. AYYUB, 2005; R. G. PONTIUS  JR e  J. SPENCER, 
2005;  G.  B.  M.  HEUVELINK,  P.  A.  BURROUGH,  A.  STEIN,  200754;  C.  RAE,  K.  ROTHLEY,  S. 
DRAGICEVIC, 2007; W. SHI, 2010).  
Deste  modo,  o  erro,  visto  durante  muito  tempo  como  uma  mancha  no 
conhecimento científico é, cada vez mais, no contexto de uma crescente valorização 
dos  conceitos  de  complexidade,  emergência  e  caos  na  formação  do  saber 
                                                 
53 D. V.  LINDLEY  (2006:1)  clarifica  a distinção  entre  erro  e  incerteza de  forma  simples  e  sintética:  “há 
algumas afirmações que sabemos serem verdadeiras, outras que sabemos serem falsas mas, na maioria 
dos casos, não  sabemos  se as afirmações  são verdadeiras ou  falsas; nestas  situações, para nós, estas 
afirmações são incertas”. 
54 A publicação original é de 1989. 
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contemporâneo,  encarado  como  mais  uma  fonte  de  informação  produzida  pelo 
modelo. A este respeito, R. Brunet afirma mesmo que “é por vezes mais  interessante 
olhar para o que escapa ao modelo, ou as suas contradições. Há uma necessidade de 
cultivar o resíduo” (R. BRUNET, 2001:8).  
Como  corolário  das  ideias  expressas  anteriormente,  deve  notar‐se  que  os 
modelos desempenham diversos papéis enquanto  instrumentos científicos, pelo que, 
das muitas  formas  já ensaiadas para  tipificar os modelos  (cfr. D. HARVEY, 1969; A. G. 
WILSON,  1974;  R. MINSHULL,  1975),  talvez,  aquelas  que  apresentam mais  interesse  e 
significado sejam as que utilizam a sua função como critério diferenciador.  
Neste sentido, poderíamos identificar três níveis de complexidade funcional para 
estratificar  o  uso  dos  modelos  em  ciência.  De  salientar,  no  entanto,  que  esta 
estratificação, mais do que disjuntiva, constitui‐se como um esquema de conjugação 
encapsulada dos diversos modelos, em função da complexificação crescente do modo 
de utilização, à medida que vamos avançando na hierarquia tipológica. Paralelamente 
e,  tendo em conta o que  ficou expresso acima, não se deve confundir complexidade 
com  complicação. Esta hierarquização  funcional assenta na  capacidade dos modelos 
darem resposta a problemas sucessivamente mais elaborados e não num aumento da 
incompreensibilidade ou da densidade estrutural dos modelos.  
No  nível mais  básico,  os modelos  são  usados  apenas  como  instrumentos  de 
identificação  e  descrição  da  realidade  observada,  representando  de  forma  estática, 
com maior ou menor  interactividade, os elementos seleccionados. No essencial, esta 
representação  utiliza  como  estratégias  comunicacionais  a  linguagem  simbólica  e  a 
variação de escala, transformando os modelos em poderosos veículos para transmitir 
sensorialmente ideias e mensagens que, de outro modo, teriam muito mais dificuldade 
em serem assimiladas pelos interlocutores. É neste plano que se enquadram os mapas 
tradicionais, as representações icónicas ou as maquetas.  
O nível intermédio, engloba os modelos que definem representações conceptuais 
da realidade, construídos através de retóricas, analogias e/ou iconografias. Aqui, para 
além  da  simples  descrição,  o  modelo  tem  intrinsecamente  associada  uma 
interpretação, mais ou menos objectiva, do fenómeno. Assim, qualquer dos exemplos 
referidos  acima  pode  enquadrar‐se  também  neste  nível,  se  (e  só  se)  os modos  de 
representação incluírem estratégias que permitam ir além da simples identificação ou 
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descrição dos objectos/fenómenos,  ilustrando processos ou dinâmicas que  resultam 
da  interpretação  analítica  da  realidade.  Os  exemplos  mais  comuns  deste  tipo  de 
modelos  são  os  fluxogramas  representando  as  interacções  entre  os  diversos 
componentes de um determinado fenómeno. Os Coremas podem considerar‐se como 
um caso especial de modelos conceptuais, já que procuram representar graficamente 
a “estrutura elementar do espaço geográfico”  (R. BRUNET, et al, 1993) com base num 
léxico  preconcebido  de  formas  recorrentes  denominadas  coretipos  (cfr.  R.  BRUNET, 
1986, 1990; R. LAURINI et al, 2009).  
Apesar  da  sua  relevância  como  instrumentos  de  síntese,  ligando  teoria  e 
observação  empírica,  este  tipo  de  modelos  apresenta  uma  desvantagem  óbvia, 
apontada por D. DEMERITT e J. WAINWRIGHT (2005) quando afirmam que “… os modelos 
conceptuais podem  ser difíceis de aplicar na prática pois não especificam os valores 
assumidos  pelos  diversos  parâmetros  nem  as  condições  limite  (…)  sem  estas 
especificações práticas, os modelos conceptuais não podem ser testados com base em 
observações independentes nem usados num contexto aplicado para gerarem análises 
prospectivas que sirvam de suporte a decisões subsequentes”.  
O  terceiro nível  funcional  inclui os modelos que procuram dar  resposta a este 
tipo de questões, enquadrando‐se, portanto, num grau de complexidade mais elevado, 
onde  o  objectivo  é  a  simulação,  em  condições  controladas,  do  funcionamento  dos 
sistemas reais que representam. Neste caso, a tecnologia é uma condição necessária, 
mas não suficiente, para a sua implementação, possibilitando uma representação mais 
realista  da  dinâmica  dos  fenómenos,  especialmente,  da  sua  evolução  ao  longo  do 
tempo.  
 
Em  síntese: Modelar,  porquê? Muito  simplesmente,  porque  os modelos  são  a 
melhor forma de entender o funcionamento, cada vez mais complexo, do mundo que 
nos  rodeia!  Como  refere  R.  BRUNET  (2001:2),  “a  prática  e  a  teoria  ensinam‐nos  que 
apenas poderemos descobrir ‘porque [um lugar] é como é’ se dispusermos de modelos 
ou  referências. De  facto,  o  pensamento  e  a  experiência  dizem‐nos  também  que  só 
podemos descobrir que ‘algo é como é’ apenas através de modelos”. Nicole Mathieu55, 
                                                 
55 N. MATHIEU  (2008)‐  “Foreword‐  The  taste  for measuring  and modeling”,  In  Y. GUERMOND  (ED.)‐  The 
Modeling Process In Geography. From Determinism to complexity, ISTE – Wiley, London‐New Jersey. 
  
 
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. II‐ Enquadramento Epistemológico e Instrumental 
__
79	
complementa esta ideia ao considerar a “modelação como uma necessidade…”, o que 
nos transporta para a questão seguinte, que diz respeito ao préstimo dos modelos no 
âmbito da ciência geográfica. 
 
2.4.2. Modelar, para quê? 
 
Tal  como  afirmavam  E.  Chuvieco  e  J.  Tenedório  num  pequeno  texto  de 
apresentação da secção temática E do X Colóquio  Ibérico de Geografia, realizado em 
Évora  entre  22  e  24  de  Setembro  de  2005,  “actualmente,  a modelação  geográfica 
permite  criar  condições  de  globalidade,  de  integração  e  de  previsibilidade, mas  a 
compreensão  dos  sistemas  complexos  é  o  aspecto  que mais  anima,  actualmente,  a 
investigação geográfica europeia que recorre a modelos dinâmicos, vocacionados para 
realizar a simulação numérica de processos fortemente dependentes do tempo”. 
Efectivamente, o  tempo ou, mais correctamente, o espaço‐tempo,  tem vindo a 
assumir uma  importância crescente na  investigação geográfica dos últimos anos  (cfr. 
M. DOREEN, 1999, 2001; M. BATTY e B. JIANG, 1999; F. WU, 2000; H. LISCHKE, J. BOLLIGER, R. 
SEPPELT, 2007; J. BOLLIGER, H. H. WAGNER, M. G. TURNER, 2007; M. SIPS, J. SCHNEIDEWIND, D. A. 
KEIM, 2007; T. NEUTENS et al, 2007;  I. OMER et al, 2010; M. BATTY, 2010), especialmente 
num quadro de mudança estrutural do significado do conhecimento produzido pelos 
diversos domínios científicos, paralelo à crescente valorização da aplicabilidade prática 
desse conhecimento à realidade social. 
Esta  mudança  na  epistemologia  da  ciência  é  apresentada  de  forma  muito 
expressiva  por M.  BATTY  e  P. M.  TORRENS  (2001:3)  quando  referem  que,  “em muitos 
sentidos,  a  crescente  necessidade  de  modelos  cada  vez  mais  complexos  e  as 
dificuldades crescentes na sua validação, espelham uma mudança de  longo prazo de 
um mundo  certo para um mundo  incerto. Os primeiros 50 anos do  século passado, 
talvez até mesmo os últimos 200 anos, foram dominados pela noção de que a ciência 
seria  capaz  de  apresentar  respostas  simples  para  um  vasto  leque  de  problemas 
práticos, mas essa certeza tem‐se gradualmente dissolvido”. 
Num mundo  cada  vez mais  humanizado,  onde  o  desenvolvimento  tecnológico 
permite  às  sociedades  contemporâneas  uma  capacidade  de  acção  e  reacção  sem 
precedentes  face  ao  meio  físico  que  as  envolve,  o  grau  de  complexidade  destas 
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interacções cresceu de forma exponencial nas últimas décadas, exigindo mecanismos 
de  análise  e  explicação  cada  vez mais  sofisticados. Na  segunda metade  do  séc.  XX 
surgem duas  teorias, muito díspares nas  suas origens mas  com diversos pontos  em 
comum e que iriam definir os novos modos de fazer ciência na contemporaneidade: a 
Teoria  Geral  dos  Sistemas,  gerada  no  âmbito  das  ciências  biológicas  e  a  Teoria  da 
Informação, desenvolvida nos campos da Engenharia e da Cibernética. 
Ainda  que  no  seio  da  ciência  geográfica,  estas  metateorias  tenham  tido 
relevâncias muito distintas  (A. DAUPHINÉ, 2003), elas  constituem  a matriz em que  se 
estriba o modo como, num horizonte científico mais amplo, se entende actualmente a 
complexidade dos  fenómenos e o  funcionamento dos Sistemas Complexos. Na maior 
parte das vezes a definição do conceito de complexidade e de sistema complexo é feita 
de modo  intrínseco através da apresentação das propriedades que  lhe são  inerentes. 
Um bom exemplo desta estratégia pode ser encontrado no primeiro capítulo da obra 
de  M.  MITCHELL  (2009),  onde  se  começa  por  descrever  um  conjunto  de  sistemas, 
aparentemente,  sem qualquer nexo entre  si a não  ser o  facto  se  tratar de  sistemas 
complexos,  para  a  seguir  se  fazer  a  identificação  das  suas  propriedades  comuns.  A 
autora identifica três propriedades definidoras essenciais (quadro 2.4). 
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Quadro  2.4‐  Propriedades  diferenciadoras  dos  Sistemas 
Complexos (M. MITCHELL, 2009) 
 Comportamento  colectivo  complexo  ‐  cada  sistema  é 
composto  por  um  grande  número  de  componentes 
individuais  organizados  em  rede,  cada  um  deles  seguindo 
regras  de  funcionamento  relativamente  simples,  sem 
nenhum  controlo  centralizado  ou  líder.  É  a  actuação 
colectiva de um vasto número de componentes que origina 
os  complexos,  difíceis  de  prever  e  dinâmicos  padrões  de 
comportamento  que  nos  fascinam.  Dada  a  inexistência  de 
um  líder  ou  controlo  interno/externo,  estes  sistemas  são 
frequentemente  descritos  como  auto‐organizados. 
Paralelamente,  como existe uma aparente descontinuidade 
entre  as  regras  simples  e  previsíveis  que  determinam  o 
funcionamento  de  cada  componente  e  a  maior 
imprevisibilidade  dos  padrões  complexos  manifestados 
macroscopicamente,  estes  são  geralmente  considerados 
como propriedades emergentes daqueles; 
 Sinalização  e  processamento  de  informações  ‐  todos  estes 
sistemas  produzem  e  utilizam  informação  e  sinais,  tanto  a 
partir dos seus ambientes internos como externos; 
 Adaptação  ‐  todos  estes  sistemas  se  adaptam  ‐  isto  é, 
modificam o  seu comportamento para melhorarem as  suas 
hipóteses  de  sobrevivência  –  através  da  aprendizagem  ou 
por processos evolucionários. 
 
Como  base  nestas  propriedades,  a  autora  define  sistema  complexo  como  o 
“sistema em que amplas redes de componentes sem nenhum controlo centralizado e 
com  regras  simples  de  funcionamento  dão  origem  a  um  comportamento  colectivo 
complexo, processamento sofisticado de informação e adaptação via aprendizagem ou 
evolução” (M. MITCHELL, 2009:13). 
Transferindo  o  espírito  desta  definição  para  o  seio  da  Geografia,  podemos 
facilmente  acordar que qualquer parcela do espaço  geográfico,  independentemente 
do  critério  utilizado  na  sua  delimitação,  pode  ser  considerada  como  um  sistema 
complexo,  constituído  por  um  vasto  leque  de  elementos  componentes,  físicos  e 
humanos,  cada  um  deles  funcionando  segundo  regras  elementares  que  confluem 
globalmente  num  determinado  padrão  de  paisagem,  que  podemos  qualificar  de 
emergente e mais ou menos auto‐organizado. 
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Mesmo  considerando  que  os  territórios  podem  estar  sujeitos  a  planos  e 
regulamentos  de  ordenamento,  que  se  poderão  configurar  como  instrumentos  de 
controlo  centralizado do  sistema, a  sua dinâmica efectiva está  sempre, e em última 
análise, dependente da influência das forças locais, que emanam dos elementos que o 
compõem, e de  interligações difusas  com o exterior que não podem  ser  totalmente 
controladas  por  um  poder  centralizado.  Além  disso,  pelo  menos  nas  sociedades 
ocidentais, este controlo exterior das estratégias de gestão dos territórios tem vindo a 
perder  importância,  em  favor  de  uma  participação  activa  dos  sujeitos  locais, 
considerados  individualmente  ou  como  grupos  representativos  de  interesses 
endógenos  distintos  (cfr. W.  J.  CRAIG,  T.  M.  HARRIS,  D.  WEINER,  2002;  M.  PRIEUR  e  S. 
DUROUSSEAU, 2006; R.  SIEBER, 2006; M. GOLOBIC  e  I. MARUŠIC, 2007;  F. H.  J. M. COENEN, 
2009). 
Neste  quadro,  o  tradicional  método  geográfico  de  observação  in  loco, 
continuando  a  ser útil é,  claramente,  insuficiente para  responder  às necessidades  e 
desafios  impostos  à  análise  da  realidade  geográfica  contemporânea.  Igualmente,  as 
limitações decorrentes do recurso aos modelos determinísticos, demasiado simplistas 
e  artificiais,  foi  também  já  largamente  salientada,  sobretudo,  quando  o  objectivo  é 
compreender,  gerir  e  mitigar  os  efeitos  negativos  das  disrupções  associadas  aos 
feedbacks  entre  a  acção  humana  e  as  dinâmicas  naturais.  Como  bem  nota  a  este 
propósito R. BRUNET (2001:5), “… uma vez que a organização do espaço geográfico é o 
resultado do trabalho dos seres humanos (realizado num ambiente particular repleto 
de memórias, pessoas, problemas e estratégias) só posso considerar‐me esclarecido se 
o resultado [das técnicas de cálculo usadas na modelação geográfica] se assemelhar a 
uma explicação, se se conseguir perceber as razões e os meios que as suportam, i.e. se 
tiverem uma legitimação social”. 
Esta “legitimação social” pode ser traduzida naquilo que J. L. KING e K. L. KRAEMER 
(1993:355)  definem  como  “politização  do  uso  dos  modelos”,  procurando  assim 
salientar  o  papel  do modelo  não  como  “…  ‘máquina  de  respostas’  que  fornece  aos 
decisores  a  ‘verdade’  acerca  de  uma  determinada  situação  [mas]  antes  como  um 
instrumento poderoso de suporte ao processo político de decisão”. 
Tanto  no  quadro  prático  de  aplicação  aos  processos  de  decisão  política  como 
numa esfera mais académica de investigação, o moderno entendimento dos modelos e 
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do processo de modelação pode enquadrar‐se de acordo com três eixos  justificativos 
principais: 
 
a) Modelar para aprender: os modelos e os processos de simulação têm vindo, 
nos últimos anos, a desempenhar um papel cada vez mais  importante como 
instrumentos  de  estruturação  dos  debates  sobre  os  problemas  mais 
acutilantes  da  sociedade  contemporânea  (vejam‐se,  por  exemplo,  as 
discussões associadas à questão das mudanças climáticas). Pela sua própria 
natureza,  os  modelos  permitem  uma  sistematização  dos  argumentos 
utilizados  na  análise  de  um  determinado  problema,  permitindo  reflectir 
justificadamente sobre o leque, o tipo e o modo de tratamento das variáveis 
seleccionadas (J. L. KING e K. L. KRAEMER, 1993). Deste modo, o valor instrutivo 
da modelação revela‐se tanto quando os resultados dos modelos se ajustam 
à  realidade,  como  quando  se  obtêm  grandes  desvios  ou, mesmo,  quando 
dois  modelos  apresentam,  para  a  mesma  realidade,  resultados 
dissemelhantes, pois o simples facto de se tentar perceber os processos que 
estão envolvidos num e noutro caso é,  frequentemente, mais  revelador do 
que os próprios resultados produzidos pelos modelos. 
 
b) Modelar  para  Experimentar  ou  Explorar:  se,  para  certos  investigadores,  a 
validação é uma etapa fulcral no processo de modelação, para outros é uma 
impossibilidade  lógica,  pelo  que  o  uso  dos modelos  evidencia  um  carácter 
iminentemente exploratório, semelhante a um  instrumento  laboratorial que 
permite a realização de experimentações em condições controladas. Nestes 
casos,  mais  importante  do  que  a  validação,  interessa  focar  a  fase  de 
calibração  do  modelo,  tentando  perceber  os  efeitos  decorrentes  dos 
ajustamentos realizados ao nível da valoração e ponderações dos parâmetros 
intrínsecos à sua estrutura. 
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c) Modelar para Aconselhar: mais do que prever, a  lógica contemporânea dos 
processos de modelação orienta‐se pela vertente da simulação56, assente na 
criação  e  análise  estruturada  de  cenários  possíveis  de  evolução  ou 
optimização. Como referem J. L. KING e K. L. KRAEMER (1993:356), “… o Espírito 
da Modelação produz, apenas, vislumbres do que poderá ser. Ninguém sabe 
o que irá ser. Mas podem existir melhores ou piores vislumbres, dependendo 
da qualidade do modelo”. Estes modelos baseados em premissas do tipo “E… 
Se?”  foram,  nos  últimos  anos,  largamente  potencializados  pelos 
desenvolvimentos  ocorridos  nos  diversos  domínios  das  Tecnologias  de 
Informação  Digital,  que  permitiram  um  alargamento  muito  significativo, 
tanto da componente computacional como representativa dos processos de 
modelação  e,  desse  modo,  possibilitaram  também  uma  valorização  dos 
modelos enquanto instrumentos comunicacionais (J. RAPER, 2000; G. CUEVAS e 
J‐F. MAS, 2008). 
No contexto da modelação das  interacções Sociedade‐Natureza e, em especial, 
no que se refere à modelação das dinâmicas de uso/ocupação do solo, esta evolução 
tecnológica  recente  acarretou  ainda  uma  outra  vantagem  directamente  relacionada 
com a capacidade de se  integrar o processo de modelação no seu quadro espacial e, 
cada vez mais, também na sua dimensão temporal. 
Considerando  que  “a  modelação,  se  implementada  num  contexto  espacial 
explícito,  integrado  e multi‐escalar,  é  uma  importante  técnica  para  a  projecção  dos 
caminhos alternativos para o futuro” (A. VELDKAMP e E. F. LAMBIN, 2001:1), abordaremos 
a seguir a derradeira questão de saber como realizar esta acção no quadro da dinâmica 
espaçotemporal dos fenómenos geográficos. 
 
2.4.3. Modelar, como? 
 
Um dos aspectos diferenciadores da modelação em Geografia, talvez, o aspecto 
mais diferenciador da modelação geográfica, prende‐se com a  importância assumida 
                                                 
56  Apesar  de  interligados,  existem  autores  que  estabelecem  uma  distinção  entre  os  processos  de 
modelação  e  os  de  simulação.  Por  exemplo,  de  acordo  com M.  BATTY  e  P. M.  TORRENS  (2001:6),  “a 
simulação difere da modelação pelo facto de ser dinâmica e aberta nos resultados”. 
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pela  componente  espacial,  significando  isso  que  os modelos  “…  devem  descrever  a 
variação  de  um  ou mais  fenómenos  sobre  a  superfície  da  Terra.  Os  inputs  de  um 
modelo  espacial  devem  retratar  a  diferenciação  do  espaço.  (…)  Além  disso,  os 
resultados  de  um  modelo  espacial  dependem  da  localização  dos  elementos  ou 
fenómenos  modelados,  de  modo  que,  se  uma  ou  mais  dessas  localizações  se 
modificam, os resultados do modelo serão diferentes (M.F. GOODCHILD, 2005:3). 
Contudo,  para  se  entenderem  as  formas  e  as  estruturas  que  definem  a 
organização  espacial  de  um  determinado  fenómeno,  é  necessário  ter  em  conta  os 
processos que actuaram, actuam ou poderão actuar sobre essas estruturas e perceber 
como  se desenrolam  ao  longo do  tempo.  “É, por  isso, que  as questões  relativas  ao 
‘espaço‐tempo’ constituem  frequentemente,  implícita ou explicitamente, o centro da 
argumentação geográfica” (S. CHARDONNEL, 2007:97). 
A mesma  autora  dá  continuidade  a  esta  ideia  diferenciando  os  dois  tipos  de 
abordagem mais comummente utilizados: um, centrado na investigação das estruturas 
de organização e evolução espacial de entidades e sistemas, considera o tempo para 
comparar e medir a dinâmica espacial entre diferentes períodos; o outro,  focado no 
tempo  dos  indivíduos,  considera  o  espaço  como  uma  variável  para  descrever  os 
padrões que definem os percursos da vida quotidiana de cada sujeito. 
Estas  duas  formas  de  abordar  o  espaço‐tempo  em Geografia  traduzem‐se,  ao 
nível  dos  processos  de modelação,  numa  distinção  entre os modelos  que  assentam 
numa  representação  da  realidade  através  da  segmentação  regular  do  espaço  (no 
original, grid‐based) ou em agentes  (no original, agent‐based)  (G. L. W. PERRY, 2009). 
Nos  últimos  anos,  alguns  autores  têm  encetado  tentativas  exploratórias  para 
desenvolverem  processos  de  geossimulação  que  integram  estas  duas  abordagens 
numa estrutura única designada por Sistemas de Autómatos Geográficos (no original, 
Geographic  Automata  Systems)  (I.  BENENSON  e  P.  TORRENS,  2004;  P.  M.  TORRENS  e  I. 
BENENSON, 2005; P. M. TORRENS, 2006;  I. BENENSON; S. BIRFUR; V. KHARBASH, 2006), mas o 
estado de desenvolvimento destes trabalhos é ainda relativamente embrionário. 
No que se refere aos processos de modelação, convém ainda fazer uma distinção 
entre  os  que  se  orientam  para  a  produção  de  soluções  a  partir  dos  cenários  que 
definem as variáveis e os parâmetros de controlo do modelo e aqueles que buscam 
uma optimização da(s) solução(ões) em função de um conjunto de regras e restrições 
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pré‐estabelecidas. No geral, estes assumem uma perspectiva heurística e orientam‐se 
para uma optimização multi‐objectivo, enquanto aqueles acentuam a  importância da 
integração de múltiplos critérios na análise dos problemas. 
Dentro dos processos de optimização, nos últimos anos,  têm assumido grande 
importância  os  Algoritmos  Evolutivos  (no  original,  Evolutionary  Algorithms),  (cfr. M. 
MITCHELL, 1996; J. RAPER e ROMAN M. KRZANOWSKI, 2001; Y. XIE E M. BATTY, 2004; J. SEIXAS et 
al, 2007; K. DEB, 2010) mas, dado o elevado número de soluções possíveis inerentes ao 
contexto  da  modelação  espacial,  geralmente,  este  tipo  de  modelos  apresenta 
condicionalismos  técnicos  significativos,  em  consequência  do  elevado  esforço 
computacional exigido. 
Em  contrapartida,  os  processos  orientados  para  a  produção  de  soluções 
associadas  a  cenários  tendem  a  ser  tecnicamente  menos  exigentes,  permitindo  a 
implementação  de  modelos  que  mimetizam  áreas  relativamente  vastas  com 
resoluções espaciais relativamente pormenorizadas. Tendo em conta que os Modelos 
Baseados  em  Agentes  (MBA), mesmo  quando  aplicados  neste  quadro  de  busca  de 
soluções  com  base  em  cenários,  se  centram  primordialmente  na  perspectiva  dos 
agentes,  entidades  mais  ou  menos  concretas,  caracterizadas  pela  sua  autonomia, 
mobilidade, adaptação e  relações entre si e com o meio que as envolve57, a decisão 
mais  lógica para satisfazer os objectivos estabelecidos para este  trabalho recai sobre 
os modelos baseados em Autómatos Celulares  (AC),  cujas  vantagens mais evidentes 
(sintetizadas  abaixo)  permitem  satisfazer  três  tarefas  primordiais  no  estudo  da 
dinâmica  espaçotemporal  da  paisagem:  a)  estimar  a  quantidade  de  mudança  dos 
usos/ocupações  do  solo;  b)  avaliar  o  potencial  de mudança  dos  usos/ocupações  do 
solo; c) reproduzir os padrões espaciais de mudança dos usos/ocupações do solo. 
Em  termos abstractos, um autómato é um objecto matemático dotado de um 
funcionamento dinâmico que lhe permite assumir um número finito de estados. P. M. 
TORRENS (2000),  identifica cinco elementos directamente associados ao autómato (cfr. 
fig. 2.5): 
                                                 
57 Ainda que o conceito de Agente não esteja cabalmente clarificado na bibliografia (C. M. MACAL e M. J. 
NORTH, 2010), uma boa descrição destes modelos, bem como das suas potencialidade e limitações, pode 
ser encontrada, por exemplo, em C. CASTLE e A. CROOKS (2006) e A. CROOKS; C. CASTLE; M. BATTY (2007). 
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‐ O espaço em que o autómato existe (a sua grelha ou grade). Embora possa 
variar entre uma ou múltiplas dimensões, na maior parte dos processos de 
modelação  implementados no contexto da dinâmica da paisagem  (e aquele 
que aqui será focado), assume um carácter bidimensional; 
 
‐  A  célula  em  que  o  autómato  assenta  (e  que  contém  o  seu  estado).  Os 
estados do autómato podem variar entre um universo binário ou composto 
por um leque mais amplo de possibilidades. 
 
‐ A vizinhança do autómato. A vizinhança corresponde à célula de referência 
e ao conjunto de células adjacentes, definido em função de um determinado 
critério.  As  configurações  tradicionais  mais  simples  correspondem  ao 
designado  ‘autómato de  von Neumann’,  cuja  vizinhança é definida por um 
raio r de valor 1, traduzindo‐se em 4 células adjacentes [fig. 2.5 a)]; no caso 
do ‘autómato de Moore’, são consideradas todas as 8 células adjacentes [fig. 
2.5 b)]. 
 
‐  As  Regras  de  transição.  Constituem  o mecanismo  que  permite  definir  o 
comportamento  do  autómato  ao  longo  do  tempo.  Em  cada momento,  o 
estado assumido pela célula58 de  referência está dependente do estado da 
própria  célula  num  tempo  anterior,  bem  como  dos  estados  das  células 
vizinhas.  Na  fig.  2.6,  esta  interacção  está  representada  pelas  setas 
bidireccionais. P. M. TORRENS  (2000:17)  considera que,  “as  regras  reflectem 
[ou  deverão  reflectir]  o modo  como  o  sistema  real  funciona;  permitindo 
também  que  sistemas  complicados  possam  ser  reduzidos  às  componentes 
mais simples que guiam a sua dinâmica”. 
 
‐  O  período  temporal  em  que  o  autómato  existe.  Tal  como  o  espaço,  a 
dinâmica temporal do AC é discreta. Cada momento constitui uma etapa do 
processo  iterativo  de  evolução  do  modelo,  podendo  as  células  serem 
                                                 
58 Ainda que a maioria das aplicações se baseie em células quadrangulares, a geometria é  irrelevante, 
desde que se tratem de células idênticas. 
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actualizadas  em  simultâneo  (execução  sincrónica)  ou  não  (execução 
assincrónica).  Embora  as  unidades  temporais  consideradas  possam  ser 
diversas  (geralmente,  variando  entre  dias  e  décadas),  o  sistema  tende,  ao 
longo da execução  iterativa, a construir padrões distributivos que salientam 
as  correlações espaciais que emergem da dinâmica  temporal do  fenómeno 
modelado. 
 
 
Fig. 2.5‐ Grade bidimensional definidora de um autómato celular com 6x6 células. a) 
relações de vizinhança no autónomo de von Neumann; b)  relações de vizinhança no 
autónomo de Moore (adaptado de A. G. HOEKSTRA, J. KROC, P. M.A. SLOOT, 2010). 
 
Formalmente,  estes  cincos  elementos  podem  ser  apresentados  do  seguinte 
modo:  (ܼௗ, ܵ, ܸ, ܶሻ,  sendo  que  d  representa  o  número  de  dimensões  do  AC  ܼ.,  S 
corresponde  ao  conjunto  finito  de  estados  possíveis,  V  corresponde  à  série  de  n 
elementos de ܼௗ que constituem a vizinhança e a função T de ܵ௡ାଵ em S representa a 
regra local de transição (cfr. P. LANGLOIS, 2008). 
Deste modo, a evolução  iterativa do modelo é representada matematicamente 
por: 
 
௜ܵ௧ାଵ ൌ ݂൫ ௜ܵ௧, ௝ܸ೟௛൯                (i) 
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Onde  ௜ܵ௧  representa o estado de uma  célula.௜ num  tempo  t e ݂ሺ. ሻ descreve a 
relação  funcional  que  incorpora  ௜ܵ  e  o  input  proveniente  da  vizinhança V  (com  um 
tamanho h) em  torno da  célula  j no  tempo  t e determina o estado que a  célula vai 
assumir na transição para a etapa temporal seguinte. Necessariamente, esta operação 
deverá afectar todas as células que compõe o AC (cfr. P. M. TORRENS, 2000; P. LANGLOIS, 
2008; Y. LIU, 2009). 
 
Tal  como  referem R. WHITE; B.  STRAATMAN; G.  ENGELEN  (2004:422),  “os AC estão 
entre  as  mais  simples  representações  de  sistemas  dinâmicos  e,  portanto,  são 
computacionalmente eficientes; são, além disso,  inerentemente espaciais. Estas duas 
características  tornam‐nos  ferramentas  ideais  para modelar  a  dinâmica  do  uso  do 
solo”.  Complementando  esta  ideia,  P.  TORRENS  (2000:35)  afirma  que  “os AC  são  um 
bom mecanismo para explorar a emergência em sistemas adaptativos complexos. São 
dinâmicos  e  pormenorizados  em  resolução.  Igualmente,  o  conceito  de  vizinhança 
constitui uma boa mimetização das  interacções entre os elementos do  sistema. Não 
surpreendentemente, AC e os padrões que eles geram exibem também muitos traços 
característicos dos  sistemas adaptativos complexos,  tais como mudança de  fase,  leis 
de potência, auto‐organização, auto‐similaridade e dimensões fractais”. 
Assim,  de modo  sintético,  podemos  enunciar  como  vantagens mais  evidentes 
dos AC, o  seu carácter  intrinsecamente espacial, assente na  individualização de uma 
grade discreta de unidades  contíguas que,  em  função das  interacções estabelecidas 
através das regras de  transição permite mimetizar de  forma eficaz a “primeira  lei da 
geografia” enunciada por W. Tobler: “tudo se  liga com tudo, mas os fenómenos mais 
próximos estão mais  relacionados do que os mais distantes”  (W.  TOBLER, 1970:236). 
Como refere P. M. TORRENS, 2000:35), “se o espaço absoluto (cartesiano) proporciona 
um  enquadramento  de  referência  a  priori  (sítio)  e  o  espaço  relativo  (leibnitziano) 
permite manipular as relações entre os objectos (situação), então o espaço proximal é 
o  espaço  que  conecta  os  dois,  ligando  sítio  e  situação  através  do  conceito  de 
vizinhança”. 
Outra  vantagem  que  decorre  imediatamente  desta  ideia  prende‐se  com  a 
similitude entre a representação de informação nos AC e o modo como os Sistemas de 
Informação Geográfica  (SIG)  tratam os dados geográficos, particularmente no que se 
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refere aos dados raster  (Y. LIU, 2009), pelo que que se antevê uma grande  facilidade 
em interligar os dois sistemas, gerando sinergias mutuamente vantajosas. 
A partir de P. M. TORRENS (2000), é possível destacar ainda outras duas vantagens 
mais  salientes  dos  AC:  em  primeiro  lugar,  como  o  processamento  da  informação  é 
feito de forma paralela entre todos os elementos que compõem o AC, todo o processo 
computacional  é  altamente  descentralizado.  Isto  constitui  uma  vantagem 
relativamente a outros tipos de modelos porque, como refere P. M. TORRENS (2000:36), 
“…  o  Mundo,  e  o  modo  como  pensamos  que  o  mundo  funciona,  cada  vez  mais 
assentam  numa  lógica  de  descentralização  a  vários  níveis”,  o  que  torna  os  AC 
particularmente bem ajustados para a modelação da realidade geográfica. 
Em  segundo  lugar,  o mesmo  autor  dá  particular  enfâse  ao  facto  de  nos AC  o 
espaço,  o  tempo  e  o  sistema  de  atributos  receberem  uma  atenção  equivalente, 
obrigando  o  analista  a  considerar de  forma  integrada  e  interactiva  forma  e  função, 
processo e padrão. 
Como  principais  limitações  deste  tipo  de  modelos  deve  referir‐se  a  elevada 
sensibilidade a pequenas mudanças nos parâmetros e variáveis utilizadas, o que pode 
causar  dificuldades  de  comparabilidade  com  a  realidade  modelada.  Este  aspecto 
resulta, em grande medida, da  simplicidade dos mecanismos de  transição usados, o 
que, por sua vez, dificulta a  incorporação de níveis de complexidade conceptual mais 
elevados. 
 
2.5. Síntese do capítulo 
 
Após  a  deriva  quantitativa  do  pós‐Segunda  Guerra  Mundial  e  o  criticismo 
fragmentário que se  lhe seguiu, sobretudo, durante as décadas de 1970 e 1980, nos 
últimos  20  anos  tem‐se  evidenciado  uma  certa  reestruturação  epistemológica  da 
geografia, testemunhada, por exemplo, nas obras de B. MACMILLAN (1989); R. F. ABLER; 
M. G. MARCUS; J. M. OLSON (1992), N. CASTREE, A. ROGERS; D. SHERMAN (2005) ou N. CASTREE, 
D. DEMERITT, D. LIVERMAN; B. RHOADS (2009). Este movimento de reflexão sobre os modos 
de  ‘fazer  geografia’  aguçou‐nos  os  sentidos  para  a  necessidade  de  estribar  este 
trabalho  num  esforço  reflexivo  que  fosse  ou  pouco  além  da  simples  apresentação 
metodológica. 
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Neste sentido, procurou‐se na parte inicial do capítulo, situar e clarificar a nossa 
posição enquanto geógrafos interessados no estudo e na compreensão das dinâmicas 
territoriais,  discutindo  algumas  das  questões  consideradas  mais  salientes 
relativamente ao carácter distintivo da ciência geográfica e à sua ancestral  ligação ao 
estudo da Natureza e das Paisagens, em particular, no contexto da actual importância 
assumida  pelas  temáticas  relacionadas  com  o  ‘desenvolvimento  sustentável’  e  a 
integração do quadro paisagístico nos processo de planeamento e ordenamento do 
território. 
Da  reflexão  efectuada,  sobressaem  duas  conclusões  que  merecem  aqui  ser 
destacadas: 
 
a)  A  relevância  do  foco  de  investigação  nos  domínios  de  interface  entre  a 
Natureza e a Sociedade. Esta tomada de consciência é, cada vez mais hoje em 
dia,  comum  tanto  no  contexto  académico  como  (e,  talvez,  sobretudo),  no 
contexto  da  aplicação  prática  à  resolução  dos  problemas  concretos  que 
afectam o dia‐a‐dias das populações. Como refere R. HAINES‐YOUNG (1989:29), 
“…  muitos  dos  mais  interessantes  e  prementes  problemas  com  que  se 
confronta a humanidade situam‐se na interface Sociedade‐Natureza”. 
b) Nos últimos anos, tem‐se notado uma crescente valorização da  investigação 
sobre as inter‐relações entre estruturas e processos e sobre as dinâmicas que 
determinam  a  sucessão  dos  padrões  espaciais  ao  longo  do  tempo, 
ressurgindo assim a  importância da escala e, especialmente, o  interesse da 
integração  entre  escalas  espaciais  e  temporais  num  continuum 
espaçotemporal. 
 
Munidos  deste  referencial  epistemológico,  procurou‐se  depois  destacar  a 
importância metodológica dos modelos, enquanto  instrumentos científicos de análise 
sistemática  da  realidade.  Com  efeito,  se  o  objectivo  primordial  da  Geografia  é  a 
compreensão  do  mundo,  nas  suas  sincronias  e  nas  suas  incoerências,  então,  o 
processo  de  modelação  constitui  uma  ferramenta  essencial  para  expressar 
formalmente os esforços encetados no sentido dessa compreensão. Entendidos desta 
forma, os modelos não são um fim, em si mesmos, mas apenas um meio instrumental 
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que,  como  todos  os  instrumentos,  devem  ser  criteriosamente  seleccionados  para 
servirem os objectivos definidos num quadro mais vasto de  investigação científica e, 
simultaneamente, estão em permanência sujeitos a um processo de aperfeiçoamento. 
Todas  as  obras  geográficas  são  o  resultado  de  um  trabalho  de  reflexão  e, 
portanto,  são um produto da abstracção. Cada geógrafo, estudando uma parcela de 
território,  uma  cidade,  uma  região  ou  o mundo,  constrói  um modelo.  Este modelo 
pode ser expresso sob a forma de texto literário, de mapa ou de equação matemática 
mas,  na  sua  essência,  trata‐se  sempre  de  uma  representação  da  realidade,  de  uma 
abstracção  elaborada  pelo  espírito  humano  (A. DAUPHINÉ,  2003:2).  Esta  é  uma  ideia 
poderosa, pois pode  ser  facilmente  generalizada  ao ponto  de  se poder  afirmar que 
todo “o conhecimento do mundo [presente, passado e futuro] assenta em modelos”. 
Com  efeito,  é  exactamente  isto  que  afirmam  C.  J.  WILLMOTT  e  G.  L  GAILE 
(1992:163),  acrescentando  que  “o  conhecimento,  a  percepção  e  a  compreensão 
advêm  largamente  do modo  como  filtramos  a  informação:  da maneira  como  cada 
individuo  separa  o  importante  do  acessório,  a  regra  da  excepção,  o  estereótipo  do 
atípico, o sinal do ruído”. 
Os modelos  são  uma  ferramenta  poderosa mas  têm  intrínsecas  limitações  de 
âmbito e de modo  já que, por definição, um modelo é sempre uma simplificação da 
realidade. Como  referem  J. WAINWRIGHT e M. MULLIGAN  (2004:391),  “os modelos  são 
sempre uma aproximação, e estão sempre  limitados na sua  ‘verdade’ pois o seu uso 
não  pode  ultrapassar  os  pressupostos  assumidos  quando  se  concebeu  essa 
aproximação. A verdade está lá fora!”. E é ‘lá fora’ que devemos agora centrar o olhar, 
expondo no  capítulo  seguinte o quadro  geográfico das  três unidades  territoriais em 
estudo. 
  
 
 
 
 
 
 
"Ocaso", 2010 [MASF] 
 
Capítulo III 
 
O QUADRO GEOGRÁFICO DOS 
CONCELHOS DE AVEIRO, VISEU E GUARDA 
 
 
 
“… nem tudo o que pode ser contado, conta 
e nem tudo o que conta, pode ser contado”. 
William Bruce Cameron (1963:13)1 
 
 
 
                                                 
1 No  original,  “…  not  everything  that  can  be  counted  counts,  and  not  everything  that  counts  can  be 
counted”  in CAMERON, WILLIAM BRUCE  (1963)‐  Informal Sociology: a  casual  introduction  to  sociological 
thinking, Random House. 
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Como  ficou expresso no capítulo anterior, a nossa postura epistemológica  face 
ao  estudo  da  paisagem  e  do  território  considera  os  elementos  físicos  como 
sustentáculo  material  dos  processos  e  acções  que  determinam  as  respectivas 
dinâmicas  evolutivas.  Neste  sentido,  é  lógico  iniciar  a  apresentação  dos  espaços 
geográficos  em  estudo  pela  descrição  genérica  dos  seus  traços  fisiográficos  mais 
característicos.  
Começaremos,  assim,  com  a  análise  das  características  climáticas  mais 
marcantes, por constituírem um elemento determinante nas condições que controlam, 
directa e indirectamente, a evolução das paisagens, ainda que, paradoxalmente, sejam 
as mais difíceis de integrar nos processos de modelação. 
Partindo  daí,  passaremos  depois  ao  estudo  dos  traços  principais  do  suporte 
geológico, que permitirá  compreender melhor os  contrastes morfológicos,  a própria 
estruturação  dos  sistemas  hidrográficos  de  cada  um  dos  concelhos  em  estudo  e  a 
variação  na  tipologia  e  nas  capacidades  dos  solos  em  presença.  Estes  elementos 
constituem  um marco  essencial  na  análise  e  compreensão  da  camada  abiótica  que 
corresponde à geodiversidade das paisagens, suporte essencial para o entendimento 
da actual ocupação dos solos, considerada aqui como a camada biótica, representativa 
da biodiversidade local. 
Contudo,  para  se  compreenderem  cabalmente  as  dinâmicas  associadas,  é 
necessário ir mais além e encarar também o contexto geo‐humano, analisando as suas 
dimensões mais relevantes (enquadradas no conceito de noosdiversidade, exposto no 
capítulo anterior). Neste sentido, a segunda parte deste capítulo será votada ao estudo 
dos principais aspectos relacionados com a evolução demográfica recente, bem como 
as suas  interligações com as mudanças na estrutura sócio‐económica. Complementa‐
se ainda este exame com a abordagem de dois aspectos determinantes, ainda que com 
nuances em cada um dos concelhos, das dinâmicas recentes e, certamente, futuras das 
paisagens: as questões das acessibilidades e dos incêndios florestais. 
  
 
 
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. III‐ O quadro geográfico dos concelhos de Aveiro, Viseu e Guarda
__
95	
A  opção  por  estas  duas  problemáticas  está  estreitamente  relacionada  com 
evolução  ocorrida  nas  últimas  décadas  que,  tanto  num  caso  como  noutro,  assumiu 
grande importância no condicionamento das dinâmicas recentes das paisagens. 
 
3.1. O suporte físico 
 
Dispostos  praticamente  ao  longo  do  mesmo  paralelo,  as  variações  nas 
características  fisiográficas  dos  três  concelhos  em  estudo  resultam,  em  termos 
regionais, fundamentalmente da distância ao oceano e da diferenciação orográfica. A 
nível  local,  assumem maior  relevância  como  factores  determinantes,  a  posição,  as 
particularidades geológicas e geomorfológicas e as condições de ocupação do solo em 
cada área. 
Assim, na análise que se segue, adopta‐se uma linha de raciocínio que parte dos 
aspectos  mais  genéricos  relacionados  com  as  características  climáticas  e, 
sucessivamente, se vai debruçando sobre os aspectos mais específicos do meio físico, 
controlados  maioritariamente  pelas  condições  locais.  Deste  modo,  procura‐se 
contextualizar  a  análise  através  da  integração  de  várias  escalas,  conjugando  a 
perspectiva  regional,  orientada  particularmente  para  os  contrastes  interconcelhios, 
com uma perspectiva de observação  local, centrada na diferenciação  interna de cada 
uma das respectivas áreas. 
 
3.1.1. Enquadramento climático 
 
À  escala  da  superfície  terrestre,  e  recorrendo  apenas  ao  senso  comum,  são 
facilmente  demonstráveis  os  efeitos  do  clima  na  diversidade  das  paisagens  que 
podemos encontrar entre a faixa equatorial e os pólos. À escala regional, as variações 
climáticas  são, no geral, mais  subtis e, consequentemente, as evidências directas da 
sua  relação  com  as  mudanças  na  paisagem  tornam‐se  mais  ténues.  No  entanto, 
qualquer  que  seja  a  escala  de  observação,  a  paisagem  é  indissociável  do  contexto 
climático que a enquadra. Mais  importante ainda, entre clima e paisagem existe uma 
relação bidireccional que, nos últimos anos, tem vindo a ser reconhecida também nas 
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escalas regionais e  locais  (R. A. PIELKE e R. AVISSAR, 1990; C. D. ALLEN e D. D. BRESHEARS, 
1998; R. A. PIELKE et al, 2002; W. F. LAURANCE, 2004; C. CARROLL, 2007). 
Com  efeito,  se  o  clima  exerce  forte  influência  na  distribuição  das  espécies 
vegetais espontâneas e no tipo de culturas praticadas pelas sociedades humanas (ou, 
pelo menos, na sua produtividade), nas características e comportamento hidrológico 
da  drenagem  superficial,  nos  processos modeladores  das morfodinâmicas  actuantes 
ou  na  própria  arquitectura  tradicional  das  habitações  humanas,  as  alterações  dos 
usos/ocupações  do  solo  apresentam  também  fortes  impactos  directos  no 
comportamento  dos  balanços  energéticos  e  hídricos,  sobretudo,  das  camadas mais 
baixas da atmosfera (cfr. R. A. PIELKE e R. AVISSAR, 1990). 
Conscientes, contudo, de que o estudo da complexidade destas  interacções vai 
muito para além dos objectivos perseguidos neste trabalho, procuraremos apresentar 
aqui apenas uma visão genérica dos principais matizes climáticos a nível regional, bem 
como  os  factores  que  os  condicionam,  centrando  a  análise  nos  dois  elementos  do 
clima  que  apresentam  um  efeito  mais  imediatamente  evidente  na  paisagem:  a 
temperatura e a precipitação. 
Partindo da análise dos padrões espaciais que afectam o quadro regional onde se 
localizam  as  áreas  de  estudo  seleccionadas,  abordaremos  depois  alguns  aspectos 
relacionados  com  a  variabilidade  temporal  destes  elementos  climáticos  e  a  sua 
importância para evolução das paisagens pois, como afirma a este respeito S. DAVEAU 
(1987:419), “a variabilidade temporal da precipitação (…) [e, por extensão, também da 
temperatura]  é  um  factor  geográfico  de  grande  significado  em  Portugal,  tanto  em 
relação aos diversos aspectos da vida rural (culturas, criação de gado, florestas) como à 
produção de energia hidroeléctrica e aos transtornos de vária ordem que as grandes 
cheias dos rios provocam”. 
 
3.1.1.1. Variação espacial da temperatura e contrastes térmicos sazonais 
 
À escala zonal,  todas as unidades  territoriais em estudo, bem como o resto do 
País, estão sob o efeito de um clima temperado de matriz mediterrânea, caracterizado 
por  uma  amplitude  térmica média  anual  relativamente  fraca,  por  um  período  seco 
bem marcado no Verão e por uma acentuada variabilidade intra e interanual associada 
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às  flutuações  do  sistema  de  altas  pressões  centrado  nos  Açores.  No  pormenor,  “o 
arranjo  regional  do  clima  de  Portugal  apresenta  um  forte  gradiente  Oeste‐Leste, 
resultante da diminuição progressiva da  intensidade e  frequência da penetração das 
massas de ar atlânticas. Outro factor importante da divisão regional é a disposição do 
relevo, que  facilita a circulação ou estagnação das massas de ar, que se vão pouco a 
pouco modificando  no  contacto  com  o  continente”  (S.  DAVEAU,  1985:26;  S.  DAVEAU, 
1987:452). 
 
   
Fig. 3.1‐ Temperatura Média Anual (1961‐
1990). 
Fig.  3.2‐  Precipitação  Acumulada  Anual 
(1961‐1990). 
A‐ Aveiro; C‐ Coimbra; G‐ Guarda; P‐ Porto; V‐ Viseu; VR‐ Vila Real. 
Fonte: Instituto de Meteorologia (s/ data). 
 
Para  além  do  contraste  latitudinal,  também  evidente  nas  figuras  3.1  e  3.2,  à 
escala  regional  do  sector  de  território  que  mais  nos  interessa  no  contexto  deste 
trabalho,  e  que  está  enquadrado  através  da  localização  de  algumas  das  principais 
cidades do centro‐norte de Portugal, é bem notória a influência dos factores referidos 
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acima  no  comportamento  espacial  dos  valores médios  anuais  da  temperatura  e  da 
precipitação. 
O  sector da plataforma  litoral,  sensivelmente, entre as  latitudes do Porto e do 
estuário  do  Mondego,  apresenta  valores  médios  anuais  de  temperatura 
compreendidos entre os 14°C e os 16°C, que se mantêm também numa boa parte da 
Plataforma do Mondego, onde as massas de ar atlântico penetram ainda com alguma 
facilidade. Mais  para  leste  e  nas  áreas  de  altitudes mais  elevadas,  as  temperaturas 
médias vão descendo gradualmente, atingindo valores  inferiores a 13°C na superfície 
da Meseta e a 10°C nos pontos mais altos das Serras de Montemuro e da Estrela. 
Por sua vez, em relação à distribuição da precipitação média anual, os contrastes 
mais notórios associam‐se, sobretudo, à presença e orientação das massas de relevos 
mais  salientes.  Deste  modo,  nos  sectores  litorais,  os  valores  de  precipitação  são 
idênticos  aos  que  se  registam  na  área  de Viseu  (entre  os  900 mm  e  os  1200 mm), 
significativamente  menores  do  que  os  registados  nos  sectores  mais  elevados  do 
Maciço da Gralheira, da Serra do Caramulo ou na Serra da Estrela (entre os 1600 mm e 
os 2600 mm). Na área da Guarda e, particularmente, ao longo da Meseta em direcção 
ao Douro, as precipitações médias anuais não vão além dos 900 mm, podendo mesmo 
ser inferiores a 400 mm nos vales mais encaixados junto ao Douro. 
Pelos  seus  efeitos  no  meio  físico  e  nas  próprias  actividades  humanas,  o 
comportamento espacial destes dois elementos do  clima  tem  constituído  a base de 
suporte à definição dos principais ‘conjuntos’ climáticos no território continental. Nos 
seus  trabalhos  pioneiros  durante  a  década  de  1930,  H.  Lautensach  identificou  “as 
grandes províncias climáticas de Portugal” (H. LAUTENSACH, 1987:364), diferenciando no 
“Norte  de  Portugal”  uma  “Região  Marítima”,  uma  “Região  Montanhosa”  e  uma 
“Região Continental”. A primeira, abrangendo o sector mais litoral, era composta pela 
“Província Atlântica do Norte”, que se estendia desde a área  litoral do Norte do País 
até à latitude do estuário do rio Mondego e se caracterizava por um Verão fresco e um 
Inverno suave, e pela “Província Atlântica média”, que abrangia o sector litoral daí até 
à latitude de Torres Vedras. 
A “Região Montanhosa” correspondia às áreas de altitudes mais elevadas, tanto 
a  norte  do  rio  Douro,  como  nas  principais  serras  do  sector  setentrional  da  Região 
Centro,  caracterizadas  por  Verões  quentes  e  Invernos  frios  e  nevosos,  com 
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precipitações  entre  os  1000 mm  e  os  3000 mm,  grande  frequência  de  nevoeiros  e 
sujeitas a tempestades violentas com alguma regularidade. 
No  sector  interior  localizava‐se  a  “Região  Continental”,  individualizando‐se  de 
Norte para Sul, a  “Província Continental do Norte”, a  “Província do Alto Douro” e a 
“Província da Beira  Interior”. Esta última  correspondia à área dos planaltos da Beira 
Trasmontana nas envolvências da Guarda e à Plataforma do Mondego (abrangendo a 
área de Viseu), com peculiaridades distintivas, sobretudo, na estação invernal que, no 
primeiro  caso, evidenciava  temperaturas  significativamente mais baixas associadas a 
quedas de neve ocasionais. 
Mais recentemente, novos estudos introduziram algumas correcções a esta visão 
precursora, fundamentalmente, em consequência de uma melhoria na qualidade dos 
dados  de  base mas,  na  sua  essência,  as  grandes  linhas  da  variabilidade  espacial  do 
clima não foram alteradas. Em 1985, S. Daveau e col. apresentaram uma proposta de 
regiões  climáticas  que  se  baseia  nos  contrastes  térmicos  estivais  e  invernais, 
associados à  influência das massas de ar sobre a  frequência e  tipo de nevoeiros  (fig. 
3.3). Estes autores individualizam dois grandes tipos de clima no território continental: 
o marítimo,  caracterizado pelo menor  contraste  térmico  sazonal, que  se estende de 
forma  mais  ou  menos  paralela  à  costa  litoral,  com  um  subtipo  de  transição  cuja 
geometria mais  variável  está,  sobretudo,  dependente  dos  efeitos  do  relevo  face  ao 
deslocamento para o interior das massas de ar e o continental, mais contrastado, que 
abrange  as  regiões mais  afastadas da  costa,  sujeitas  aos  efeitos de massas de  ar  já 
‘continentalizadas’. 
Como o gradiente espacial dos contrastes térmicos sazonais expressos na fig. 3.3 
se estende em longitude, cada um dos concelhos em estudo irá enquadrar‐se em áreas 
com  características  significativamente  distintas,  sendo  evidente  um  aumento  dos 
contrastes térmicos quando se passa de Aveiro para Viseu e daí para a Guarda (quadro 
3.1). 
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Quadro 3.1‐ Classificação das estações localizadas em cada um dos concelhos em 
estudo quanto ao  seu  regime  térmico  sazonal,  segundo S. DAVEAU e  col.  (1985)  (Tm‐ 
Temperatura mínima média;  TM‐  Temperatura máxima média  ‐  Normais  de  1931‐
1960). 
   Tm mês +F Nd Tm<0°C  TM mês +Q Nd TM>25°C Inverno Verão 
Aveiro/
Barra  6.4  2  21.9  15  Tépido  Fresco 
Viseu  1.4  39  28.2 27 Frio Moderado
Guarda  1.0  38  24.2 38 Frio/Mto. Frio  Moderado
 
Aveiro, situado numa posição de  interface entre a vasta superfície oceânica e o 
continente,  desprovido  de  relevos  significativos  que  condicionem  grandemente  a 
circulação atmosférica ou  influenciem o gradiente térmico vertical, apresenta Verões 
frescos,  com  temperaturas que, em média,  se  situam entre os 14.0°C e os 21.9°C e 
onde, no conjunto dos três meses de Verão (Junho, Julho e Agosto), apenas cerca de 8 
dias registam temperaturas superiores a 25°C. Já os  Invernos, com temperaturas que 
variam  entre  os  6.4°C  e  os  13.9°C  (uma  amplitude  média  idêntica  ao  Verão), 
apresentam‐se  tépidos,  com  apenas  dois  dias  em  que  podem  ocorrer  temperaturas 
extremas negativas durante os meses de Dezembro, Janeiro e Fevereiro. 
De notar que os dados utilizados na classificação dizem respeito a Aveiro/Barra e 
não  a  uma  localização  dentro  da  cidade.  Por  esse motivo,  na  figura  3.3,  a  área  de 
implantação  do  espaço  urbano,  bem  como  a  generalidade  do município  de  Aveiro, 
aparecem  representados  com  contrastes  térmicos  distintos  dos  que  se  obtiveram 
através  dos  valores  do  quadro  3.1,  denotando‐se  uma  variação  entre  um  sector 
meridional mais  contrastado  (Verão e  Inverno moderados) e um  sector  setentrional 
com maior  constância  dos  padrões  térmicos  ao  longo  do  ano  (Verão moderado  e 
Inverno tépido), evidenciando o efeito amenizador das águas da laguna. 
O  concelho  de  Viseu,  por  seu  turno,  está  enquadrado  por  três  importantes 
massas de relevo: a Oeste, o Maciço da Gralheira [compreendendo as Serras da Arada 
(1071 m) e da Freita  (1085 m)] que, apenas  interrompido pelo vale do  rio Vouga, se 
prolonga para Sudoeste através da Serra do Caramulo (1075 m); a Norte e Nordeste, 
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ergue‐se  um  conjunto  de  relevos  planálticos  que,  gradualmente  se  elevam  até  aos 
1008  m  na  Serra  de  Leomil.  A  Sudeste,  marcando  o  sector  mais  setentrional  da 
Cordilheira Central, levanta‐se a Serra da Estrela (1993 m). 
Ainda  assim,  exceptuando  o  sector  das  cristas  quartzíticas  do  extremo 
setentrional,  a  generalidade  da  área  do  concelho  apresenta  uma  configuração 
relativamente  aplanada,  correspondendo  ao  sector  mais  a  Norte  de  uma  vasta 
plataforma  abatida  e  ligeiramente  basculada  para  SW,  onde  se  encaixam  o  rio 
Mondego e o seu afluente da margem Norte, o rio Dão. 
A uma distância linear ao mar que rondará os 70 km e enquadrada pelos relevos 
referidos acima, o concelho de Viseu não se encontra  já sob a  influência directa dos 
efeitos temperadores das águas oceânicas, contudo, a sua  localização e altitudes não 
são  também  suficientes  para  moldarem  o  clima  aos  rigores  impostos  pela 
continentalidade ou pela subida em altura. 
Deste modo, as características climáticas dominantes, sobretudo no que respeita 
às  características  térmicas,  dependem  primordialmente  dos  efeitos  da  posição  e  da 
variação  local da altitude. O Maciço da Gralheira e a Serra do Caramulo  constituem 
uma importante barreira a ser transposta pelas massas atmosféricas que se deslocam 
para o  interior, criando eventualmente condições para a manifestação do designado 
‘efeito de Föhen’ (maior secura e aumento da temperatura por fricção e contracção do 
ar nas regiões a sotavento do maciço montanhoso). Mas, por outro  lado, a exposição 
às massas  de  ar  canalizadas  ao  longo  da  Plataforma  do Mondego,  tem  tendência  a 
contrariar  este  fenómeno,  particularmente,  à  medida  que  o  aumento  gradual  da 
altitude do relevo obriga estes fluxos a ascender dinamicamente. 
Em  função da  conjugação  contraditória destas  condicionantes, parece notar‐se 
uma diferenciação entre as  características  térmicas na parte Norte e Sul da área do 
município, mais notória na estação invernal (cfr. fig 3.3). Com efeito, enquanto o Verão 
se apresenta moderado em praticamente todo o concelho, com temperaturas médias 
mínimas em  torno dos 11‐12°C e médias máximas à volta dos 25‐28°C, o  Inverno da 
parte  setentrional  (incluindo  a  cidade,  onde  se  localiza  a  estação  climatológica  de 
referência)  aparece  classificado  como  frio,  com  valores  médios  mínimos  de 
temperatura  entre  1  e  2°C  e  com  cerca  de  1/3  dos  dias  de  Dezembro,  Janeiro  e 
Fevereiro a registar temperaturas extremas inferiores a 0°C. 
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No sector Sul, com altitudes menos elevadas e mais influenciado pelas massas de 
ar  que  percorrem  a  Plataforma  do  Mondego,  a  estação  invernal  evidencia 
características que a aproximam mais da classe de  Invernos  frescos, com menos dias 
de  temperatura negativa e valores médios mínimos  ligeiramente mais elevados  (por 
exemplo, a estação climatológica de Nelas registou no período de 1955‐1980, nos três 
meses de  Inverno, valores médios de  temperatura mínima em  torno dos 3‐4°C e, ao 
longo do ano, em média, apenas 15 dias com temperaturas médias mínimas inferiores 
a 0°C2). 
A área do município da Guarda, para além do seu posicionamento mais interior, 
apresenta  também,  internamente,  maior  diversidade  em  termos  altimétricos  e 
morfológicos,  o  que  cria  condições  para  uma  maior  variabilidade  espacial  dos 
contrastes térmicos. Estes contrastes locais são, particularmente, notórios no período 
de  Inverno entre os fundos de vale e as áreas de  interflúvio, mais expostas (como se 
demonstrará a seguir). 
De acordo com os critérios utilizados por S. DAVEAU e col.  (1985), as condições 
térmicas  estivais  são,  em  toda  a  área  do  concelho,  moderadas,  com  valores  de 
temperatura  média  referente  à  cidade  da  Guarda  (a  uma  altitude  de  1019  m) 
compreendidos entre os 11‐14°C e os 20‐24°C (quadro 3.1). 
Contudo, no  Inverno, a nível  local, é sensível uma diferenciação entre as áreas 
frias, correspondentes a sectores de vale mais abrigados, e as áreas muito  frias que, 
grosso modo, correspondem aos topos mais expostos das colinas do sector Nordeste 
da Cordilheira Central (onde se localiza a cidade da Guarda) e à planura da Meseta (cfr. 
fig. 3.3). 
Um dos exemplos mais paradigmáticos desta diferenciação corresponde ao vale 
do  rio Mondego no  sector de  inflexão do  seu  rumo, que  contrasta de  forma muito 
marcada  com a área planáltica do esporão  serrano envolvente. Apesar de S. DAVEAU 
(1987:454) considerar que “até à Bacia de Celorico, o clima continua bastante húmido 
e  com  contrastes  térmicos  não  muito  acentuados,  mesmo  nas  depressões 
topográficas, graças aos vários corredores que interrompem os maciços montanhosos 
                                                 
2 Regime térmico sazonal da estação climatológica de Nelas (1955‐1980) 
   Tm mês +F  Nd Tm<0°C  TM mês +Q  Nd TM>25°C  Inverno  Verão 
Nelas  3.3  15  28.5  91  Fresco  Moderado 
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ocidentais”,  efectivamente,  quando  se  percorre  estes  sector  do  vale,  é  notório  um 
contraste  térmico  significativo  entre  os  sectores  marginais  ao  rio  e  as  áreas  de 
planalto, que tem expressão directa na paisagem do fundo de vale e das vertentes que 
o  rodeiam.  Durante  a  fase  de  trabalho  de  campo,  pudemos  testemunhar  uma 
manifestação evidente deste facto num dia de Inverno, após a ocorrência de um nevão 
(cfr. fotos 3.1 e 3.2). 
 
 
Foto. 3.1‐ Vale do Mondego na área das freguesias de Aldeia Viçosa, Cavadoude, Vila 
Cortês do Mondego e Porto da Carne. Note‐se que os topos dos relevos envolventes 
(rondando os 850 m de altitude) estão cobertos por uma camada de neve com alguns 
centímetros de espessura, absolutamente ausente na área do vale (altitudes entre os 
450m e os 500 m). 
 
No dia em que a fotografia 3.1 foi tirada, verificava‐se uma diferença de cerca de 
3/4°C na temperatura registada no fundo do vale e nos sectores de planalto mas, para 
um viajante exposto aos elementos, a sensação era a de que esta diferença deveria ser 
significativamente superior, devido ao efeito de wind chill provocado pelo vento que 
batia os sectores mais altos. 
Nestes sectores altaneiros, despertou‐nos ainda a atenção verificar que o mesmo 
contraste  entre  os  topos  recobertos  pela  neve  e  as  áreas  de  vale  e meia  vertente 
limpas, também ocorria junto à aldeia da Corujeira, no vale da rib. do Caldeirão, (foto 
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3.2). Ainda que o prolongamento para montante dos efeitos amenizadores sentidos na 
área do Porto da Carne fosse compreensível ao longo do vale encaixado do Mondego, 
nos  vales  afluentes,  a  maior  altitude  não  fazia  supor  que  esse  efeito  pudesse  aí 
também ser sensível, tanto mais que as vertentes têm apenas cerca de 100 metros de 
altura  (o  fundo do vale apresenta uma cota de cerca de 725 m, contra os 820 m do 
interflúvio). 
 
 
Foto. 3.2‐ Vale da rib. do Caldeirão junto à aldeia da Corujeira e, no segundo plano, o 
vale encaixado do rio Mondego. 
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Foto. 3.3‐ Vale da rib. do Caldeirão, cerca de 1,5 Km a montante da aldeia da Corujeira. 
Note‐se  que  a  neve  recobre  indistintamente  topos  e  fundo  de  vale  (com  altitudes, 
respectivamente, na ordem dos 900 m e dos 730 m). 
 
Neste  caso,  a  justificação  para  esta  variação  térmica  de  pormenor  deve  estar 
relacionada  com  a  acção  amenizadora  das  águas  da  albufeira  da  barragem  do 
Caldeirão,  situada  imediatamente  a  jusante  da  aldeia  da  Corujeira,  pois,  poucas 
centenas de metros mais para montante,  toda a área do  vale permanece  recoberta 
pela neve (foto 3.3). 
 
3.1.1.2. A variação espacial da precipitação 
 
Embora seja de supor que as condições particulares de cada  lugar  influenciam, 
não apenas o comportamento da  temperatura, mas  também o da precipitação, para 
este  elemento  climático,  é  sobretudo  a  uma  escala  mais  ampla  que  se  tornam 
especialmente  notórios  os  efeitos  diferenciadores  dos  diversos  factores  climáticos. 
Partindo do mapa dos valores de Precipitação Média Anual construído com base nos 
valores Normais  para  o  período  1971‐2000  (fig.3.4),  são  evidentes  à  escala  local  os 
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efeitos das características orográficas e do afastamento ao oceano no padrão espacial 
deste elemento climático. 
O  concelho  de  Aveiro,  com  a menor  extensão  e mais monótono  em  termos 
orográficos,  evidencia  uma  grande  homogeneidade  na  distribuição  dos  valores  de 
precipitação. Nota‐se apenas um  ligeiro  contraste entre a  faixa mais  litoral, onde  se 
registam valores médios anuais entre os c.980 mm e os c.1025 mm3, e o sector mais 
interior  e  com  altitudes  superiores  a  30 m,  onde  o  efeito  de  atrito  provocado  pela 
superfície  terrestre estará na origem de um  ligeiro  aumento da precipitação média, 
que pode  atingir  aqui os 1125 mm/ano. Ainda  assim, mesmo nestas  áreas, os  vales 
abrigados dos rios e ribeiras mais  importantes (ex.: rio Largo, rio Vouga ou ribeira da 
Horta) evidenciam valores semelhantes aos que se registam junto à costa. 
Em Viseu, onde globalmente se regista um maior volume de Precipitação Média 
Anual4, nota‐se um gradiente espacial de distribuição da precipitação que  segue um 
eixo  NW‐SE,  grosseiramente  perpendicular  ao  que  se  notava  na  fachada  litoral, 
controlado,  simultaneamente, pelo efeito das barreiras de  relevo  situadas a Oeste e 
Noroeste e pelo aumento da distância ao oceano. Os valores mais elevados (superiores 
a 1400 mm/ano)  surgem a Norte e no bordo Oeste do  concelho,  correspondendo a 
sectores  que  apresentam  altitudes  superiores  a  450‐500  m.  À  medida  que  nos 
deslocamos para Leste e para SE, mesmo em planaltos com altitudes superiores àquele 
patamar,  a  Precipitação  Média  Anual  vai  diminuindo  gradualmente.  Nas  áreas 
abrigadas dos vales do rio Dão e afluentes podem mesmo registar‐se valores próximos 
dos 800 mm/ano. 
A Guarda,  tal  como acontecia no caso da  temperatura, apresenta  também um 
padrão de distribuição espacial da precipitação mais complexo, envolvendo para além 
dos  factores  relacionados  com  a  continentalidade  e  a  altitude,  efeitos  significativos 
associados  à  orografia  e  à  posição  de  cada  lugar  face  à  direcção  de  deslocamento 
dominante das massas de ar. Assim, embora na  comparação  com os dois  concelhos 
anteriores seja notória uma redução significativa dos valores de precipitação anual no 
                                                 
3 Para a estação meteorológica de Aveiro, o valor da Normal 1971‐2000 é 906.7 mm. 
4 A estação meteorológica de Viseu regista um valor de 1169.9 mm para a Precipitação Média Anual, no 
período de 1971‐2000. 
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conjunto da  área5, dentro dos  limites do  concelho  são  também evidentes  variações 
sensíveis, no fundamental dependentes dos condicionalismos orográficos locais. 
A  esta  escala  de  análise,  a  altitude  parece  ser  o  factor  com maior  efeito  na 
distribuição da precipitação, denotando‐se um contraste marcante entre os  sectores 
mais  elevados  do  SW,  onde  se  registam  valores  de  precipitação  anual  superiores  a 
1000 mm e o resto do concelho, claramente mais seco. 
Nestas áreas, onde predominam valores médios de precipitação inferiores a 850 
mm/ano, nota‐se  ainda uma  vincada disparidade entre os  segmentos planálticos da 
parte SE e central do município, onde se registam valores na ordem dos 700‐800 mm, 
e os sectores mais encaixados dos vales do rio Mondego e das ribeiras de Massueime e 
Velosa  (a Norte); das ribeiras de Santo Amaro, Amezendinha e da Teixeira  (afluentes 
do rio Zêzere, a Sul) e do rio Noeme e ribeira das Cabras (afluentes do rio Côa, na parte 
central  do  concelho),  onde  a  precipitação  anual  média  apenas  pontualmente 
ultrapassa os 650 mm. Nestes casos, parecem ser os factores posicionais os que mais 
importância assumem na diferenciação dos valores de Precipitação Média Anual, por 
vezes relevante em áreas relativamente circunscritas. 
   
                                                 
5 A estação meteorológica da Guarda regista um valor de 882 mm para a Precipitação Média Anual, no 
período de 1971‐2000. 
Prec. Média Anual
Fig. 3.4‐ Distribuição da precipitação média anual no sector 
da Região Centro que enquadra os concelhos em estudo 
(Normais de 1971‐2000). Fonte: Instituto de Meteorologia.
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3.1.1.3. Índices bioclimáticos e variações intra e inter anuais da temperatura e 
precipitação 
 
Paralelamente a este tipo de caracterização climática de âmbito genérico, alguns 
autores têm desenvolvido esforços no sentido de se estabelecerem sistemas de análise 
mais orientados para a relação entre o comportamento dos elementos climáticos e os 
mecanismos  de  adaptação  das  plantas,  que  determinam  a  sua  capacidade  de 
sucesso/sobrevivência numa determinada área. 
Com base neste princípio,  foram publicadas diversas propostas de classificação 
bioclimática assentes em diferentes índices sintéticos (M. J. ALCOFORADO et al., 1993; A. 
C. ALMEIDA, 1995:34 e seg.). Um dos métodos mais difundido foi proposto por S. Rivas 
Martínez e tem como objectivo o estabelecimento de uma “classificação biogeográfica 
da Terra” (S. RIVAS‐MARTINEZ, 2004). 
A diferenciação dos andares bioclimáticos, entendidos como “cada um dos tipos 
ou espaços  termoclimáticos6 que se sucedem numa cliserie altitudinal ou  latitudinal” 
(S. RIVAS MARTÍNEZ, et al., 1987:21), assenta na diferenciação de diversos ‘termotipos’ e 
‘ombrotipos’, definidos a partir de vários  índices sintéticos, construídos com base em 
parâmetros que têm em conta a temperatura, a precipitação e a sazonalidade (S. RIVAS‐
MARTÍNEZ et al., 2005). 
Utilizando  os  dados  relativos  à  temperatura  média  mensal,  média  das 
temperaturas máximas e mínimas e totais de precipitação das Normais Climatológicas 
1971‐2000  (Instituto  de Meteorologia,  20117)  para  as  estações  de  Aveiro,  Viseu  e 
Guarda,  foi  possível  definir  os  termotipos  e  ombrotipos  respectivos,  com  recurso  a 
uma  ferramenta disponibilizada on‐line8. Deste modo, Aveiro apresenta um bioclima 
termicamente  definido  como  termomediterrâneo  superior  e  ombrometricamente 
como  subhúmido  superior. De  acordo  com os mesmos  critérios, Viseu é  classificado 
                                                 
6 Na edição de 2005, a expressão “espaços termoclimáticos” foi substituída por “grupos de meios”. 
7 http://www.meteo.pt/pt/oclima/clima.normais [28/2/2011] 
8  http://www.globalbioclimatics.org/form/online.htm  [28/2/2010].  Esta  ferramenta  foi  criada  por  S. 
RIVAS  MARTÍNEZ,  enquadrada  no  âmbito  dos  trabalhos  desenvolvidos  no  Centro  de  Investigações 
Fitossociológicas, tendentes à construção de um sistema de classificação bioclimática a nível mundial. 
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como mesomediterrâneo superior, húmido inferior e a Guarda como supramediterrâno 
inferior, húmido inferior. 
Mas,  talvez mais  interessante  do  que  as  designações,  que  exigem  um  esforço 
adicional de  comparação  com os  limiares dos  índices que definem  cada uma destas 
classes,  é  a  percepção  que  se  retira  através  da  análise  do  comportamento  hídrico 
anual em cada uma das  localizações, dependente, no essencial, dos padrões sazonais 
de  temperatura e precipitação  (fig. 3.5). Globalmente,  sobressai a mediterraniedade 
climática,  com  um  contraste  sazonal  bem  marcado  e  uma  estação  seca  que  se 
prolonga por  cerca de 2 meses. No pormenor, é notória uma maior disponibilidade 
hídrica  na  área  de  Viseu,  associada  a  um  período  de  recarga mais  curto  (58  dias, 
comparativamente aos 67 e 66 para Aveiro e Guarda) e a um período de saturação que 
se  estende  de  forma  contínua  entre  inícios  de  Novembro  e meados  de Maio.  Em 
Aveiro,  temos  a  particularidade  de  este  período  ser  interrompido  no  final  do 
Inverno/início da Primavera, em consequência de uma significativa quebra nos valores 
de  precipitação  associada  a  um  ligeiro  aumento  da  evapotranspiração  no mês  de 
Março, o que, certamente, terá consequências ao nível do desenvolvimento vegetativo 
das plantas. 
 
Fig.  3.5‐  Evolução  do  balanço  hídrico  ao 
longo do ano em cada um dos concelhos 
em estudo – Normais de 1971‐2000. 
P‐  precipitação  mensal;  ETP‐
evapotranspiração  potencial;  R‐  reserva 
hídrica; DR‐ drenagem. 
[valores  calculados  on‐line,  segundo  S. 
RIVAS‐MARTINEZ, 2005 (cfr. NR.5)]. 
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Para  complementar esta  análise,  acresce ainda  referir que  a mediterraniedade 
dos  padrões  do  clima  é  reconhecível  não  apenas  ao  longo  do  ano mas  também  ao 
longo dos anos. De facto, se olharmos para os valores de temperatura e precipitação 
das Normais Climatológicas de 1931‐1960 e os compararmos com os valores registados 
no período de 1971‐2000, notam‐se diferenças  significativas  (fig. 3.6) que,  antes de 
tudo,  são  o  reflexo  desta  variabilidade  interanual,  mesmo  que  alguns  autores 
considerem tratar‐se de uma tendência mais constante de evolução para uma fase de 
aquecimento (cfr. P. M. A. MIRANDA et al., 2006). Para contextualizar esta comparação, 
acrescentaram‐se  mais  três  estações  climatológicas  (Porto/Serra  do  Pilar, 
Coimbra/Bencanta e Vila Real) às que se localizam nas áreas em estudo. 
Uma  das  conclusões  mais  evidentes,  prende‐se  com  a  notória  quebra  na 
precipitação no mês de Março, um traço distintivo que se estende a todas as estações 
representadas, ainda que pareça assumir maior relevância quantitativa nas áreas mais 
interiores, nomeadamente em Viseu e Guarda, com valores de  redução superiores a 
100 mm. Também assinalada pelos autores citados anteriormente para o conjunto do 
território  nacional,  as  causas  desta  quebra  parecem  estar  associadas  ao 
comportamento  da  Oscilação  do  Atlântico  Norte,  “…  um  dos modos  principais  de 
variabilidade  lenta da atmosfera que afecta o clima de Portugal” (P. M. A. MIRANDA et 
al., 2006:16). Apesar de  também  salientarem esta diminuição, M.  I. P.  DE  LIMA  et al. 
(2005) concluíram, contudo, que no território nacional não há, em termos anuais, “… 
uma  tendência  [de  evolução  dos  quantitativos  de  precipitação]  com  significância 
estatística”,  pois  “a  tendência  decrescente  da  precipitação  [nos meses  de Março  e 
Novembro]  parece  ser  de  alguma  forma  compensada  com  a  tendência  crescente 
observada nalguns outros meses do ano”. 
Fig. 3.6‐ Climogramas para os períodos de 1931‐1960 (vs) 1971‐2000.
Quantificação das respectivas anomalias térmicas e de precipitação
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Outro  aspecto  que  cativou  a  atenção  está  relacionado  com  a  similaridade  do 
padrão  termopluviométrico  evidenciado  nos  meses  de  Abril/Maio  e 
Outubro/Novembro,  durante  o  período  de  1971‐2000, mais  evidente  nas  estações 
interiores. Ainda que com valores absolutos bem distintos na Primavera e no Outono, 
cada  par  consecutivo  de meses  apresenta  precipitações muito  próximas  conjugadas 
com uma acentuada mudança nos valores médios da temperatura, o que se expressa 
no climograma por um ‘ressalto’ que individualiza os meses de Inverno/Primavera dos 
de  Verão/Outono  e  que,  no  período  de  1961‐1990,  ocorria  com menos  expressão 
apenas nos meses de Primavera. 
Em  relação  à  temperatura,  parece  notar‐se,  em  termos  gerais,  uma  certa 
evolução  positiva  ao  longo  do  tempo,  particularmente,  nos meses  de  Novembro  e 
Dezembro,  que  tendem  a  evidenciar  um  aumento  dos  valores  médios  das 
temperaturas mínimas, médias  e máximas  em  todas  as  estações  consideradas,  com 
excepção de Vila Real, onde apenas aumentam as máximas. Na maior parte dos casos, 
o  aumento  dos  valores mínimos  e médios  de  temperatura  excede  o  aumento  dos 
valores máximos.  Contudo,  Aveiro  constitui‐se  como  uma  excepção  curiosa  a  esta 
regra, contrastando de forma evidente com o Porto, numa posição litoral semelhante. 
Aliás, Aveiro parece evidenciar um padrão evolutivo que se assemelha mais ao 
manifestado por Viseu pois,  tal como acontece aí, à variação positiva  já  referida nos 
meses  de  Inverno,  junta‐se  um  aumento  muito  significativo  nos  valores  mínimos, 
médios e máximos das temperaturas nos meses de Verão (no caso de Aveiro, variando 
entre 0.8°C e 2.5°C e, em Viseu, entre os 0.4°C e 1.3°C). Apesar de em termos líquidos 
Aveiro apresentar uma variação mais significativa do que Viseu, quando comparamos 
o número de dias com temperaturas extremas, é evidente um impacto mais acentuado 
deste aumento das temperaturas estivais na área de Viseu onde, no período de 1971‐
2000, nos meses de  Julho e Agosto, mais de 25 dias atingem  temperaturas máximas 
acima  dos  25°C  e  em metade  dos  dias  do mês  podem mesmo  registar‐se máximos 
acima dos 30°C (fig. 3.7). 
Esta tendência de aumento dos valores de temperatura parece estar de acordo 
com o  cenário evolutivo do  conjunto do  território nacional.  J. MARQUES e  S. ANTUNES 
(2009) concluíram que as tendências lineares associadas à evolução das temperaturas 
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máximas, médias e mínimas no período de 1941‐2005  foram, respectivamente, 0.74, 
0.72 e 0.69 °C. 
Face a este quadro evolutivo, considerou‐se  interessante  recuperar os critérios 
utilizados por S. DAVEAU e col. (1985) para reavaliar cada um dos concelhos em estudo 
em  termos  de  contrastes  térmicos  sazonais,  tendo  agora  por  base  os  dados  das 
Normais climatológicas relativas ao período de 1971‐2000 (quadro 3.2). 
 
 
Fig.  3.7‐  Número  de  dias  com  temperaturas  extremas  nas  estações  climatológicas 
localizadas nos  concelhos  em  estudo  (comparação  entre os  valores  das Normais  de 
1931‐1960 e 1971‐2000). 
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Quadro  3.2‐  Classificação  dos  contrastes  térmicos,  segundo  S.  DAVEAU  e  col. 
(1985)  [as  mudanças  de  classe  relativamente  aos  dados  de  1931‐1960  estão 
assinaladas com o sublinhado (cfr. quadro 3.1)]. 
   Tm mês +F Nd Tm<0°C  TM mês +Q Nd TM>25°C Inverno Verão 
Aveiro  5.9  2  24.4 41 Tépido Moderado 
Viseu  2.2  28  29.2 99 Fresco Moderado/Quente
Guarda  1.2  40  24.6 46 Frio Moderado 
 
Como  seria  de  esperar,  o  aumento  dos  valores  médios  das  temperaturas 
acarreta mudanças na classe em que cada concelho se posiciona, em termos das suas 
características  térmicas  sazonais  recentes.  Contudo,  nota‐se  uma  evolução 
diferenciada  em  cada  uma  das  áreas  em  estudo. No  caso  de Aveiro,  verifica‐se  um 
aumento  dos  contrastes  térmicos  entre  o  Verão  e  o  Inverno,  em  consequência, 
sobretudo,  do  aumento  das  temperaturas  estivais.  Em  Viseu,  comparando  com  o 
período de  referência anterior, mantém‐se um contraste sazonal  idêntico, ainda que 
um nível  acima na estruturação das  classes que definem o  comportamento  térmico 
estival e invernal. Já na Guarda, nota‐se uma diminuição dos contrastes térmicos entre 
a  estação  quente  e  a  estação  fria,  sobretudo,  em  função  de  um  maior  aumento 
relativo das temperaturas no Inverno. 
 
Para  terminar,  resta ainda  fazer uma  chamada de atenção para a  importância da 
escala  na  validação  das  conclusões  expostas  acima.  Efectivamente,  nos  estudos  de 
clima  local  (topoclima) e, mais ainda, no caso das análises microclimáticas, assumem 
grande  importância  os  aspectos  relacionados  com  o  tipo  de  ocupação  do  solo 
(densidade  e  tipologia  de  ocupação  vegetal  ou  artificializada)  e  a  presença  ou 
proximidade de lençóis de água permanentes ou temporários, já que as características 
da superfície terrestre  influenciam de forma significativa o comportamento térmico e 
higrométrico  das  camadas  mais  baixas  da  atmosfera,  bem  como  a  velocidade  e 
direcção dos fluxos de ar à superfície. 
A acção dos espaços urbanizados contínuos e, dentro deles, as diferentes tipologias 
de  construção,  determinam  variações  sensíveis  no microclima  de  cada  sector.  Este 
fenómeno é uma  consequência directa da  substituição da  cobertura natural do  solo 
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pelos materiais usados na edificação e pavimentação das diversas áreas urbanizadas, a 
que  se associam alterações mais ou menos  significativas dos  componentes da baixa 
atmosfera em consequência da libertação de fumos e vapores produzidos pelas várias 
actividades  humanas  (cfr.  M.  J.  ALCOFORADO,  1993;  N.  GANHO,  1998).  De  modo 
semelhante, o tipo e a morfologia da cobertura vegetal, para além de condicionarem 
os processos de evapotranspiração, desempenham também um  importante papel no 
efeito de atrito exercido pela  superfície  terrestre  sobre os  fluxos de ar nas camadas 
mais baixas da atmosfera. 
Deste  modo,  impõem‐se  alguma  prudência  na  transposição  das  conclusões 
obtidas  até  aqui  aquando  de  uma  observação  pormenorizada  do  território, 
particularmente quando se faz a transição entre espaços urbanos e áreas rurais, já que 
os  dados  de  base,  recolhidos  através  da  rede  meteorológica  nacional,  tendem  a 
espelhar o  comportamento dos elementos  climáticos dentro ou nas  imediações dos 
espaços urbanos  (onde  se  localiza a maioria das estações de medição), nem  sempre 
coincidindo  com  o  que  se  passa  nas  áreas  rurais  envolventes.  Estas  discrepâncias, 
reconhecidas  através  de  diversas  experiências  pessoais  empíricas,  parecem  ser 
particularmente evidentes no caso das temperaturas. 
 
3.1.2. A geologia e o relevo 
 
No  quadro  das  grandes  unidades  morfoestruturais  da  Península  Ibérica,  os 
concelhos  de  Viseu  e  Guarda  fazem  parte  do  “maciço  antigo  português,  que 
corresponde à parte ocidental do Maciço Hespérico” (A. B. FERREIRA, 1978:13). Aveiro, 
insere‐se na Orla Mesocenozóica Ocidental, um bloco de orientação geral NNE‐SSW 
estruturalmente abatido, “provavelmente em relação com a tectónica hercínica tardia” 
(A. B. FERREIRA, 1978:28) no contexto do processo de formação do oceano Atlântico. 
Deste  facto  resulta  um  contraste  marcante  entre  a  natureza  dos  terrenos 
magmáticos e metassedimentares dominantes nas duas primeiras áreas e o carácter 
predominantemente  sedimentar  e  friável  evidenciado  pelo  substrato  litológico  da 
região de Aveiro. Para além dos efeitos sobre as características físicas e químicas dos 
solos respectivos, o suporte litológico apresenta também uma relação estreita com os 
traços  dominantes  da morfologia  do  relevo  e,  desse modo,  conjuntamente  com  os 
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efeitos da  fracturação e da acção  tectónica de  idade diversa, constitui um elemento 
marcante na definição do perfil característico da paisagem de cada uma das unidades 
territoriais. 
Neste  contexto,  analisam‐se  a  seguir  as  características  mais  relevantes  das 
diversas  litologias em presença, destacando‐se também os elementos associados aos 
principais acidentes estruturais que atravessam a área de cada um dos concelhos em 
estudo. Esta descrição  sintética das bases estruturais do  relevo  suporta uma análise 
posterior  dos  traços  morfológicos  mais  marcantes  nas  paisagens  de  cada  um  dos 
espaços. 
 
3.1.2.1. O substrato geológico 
 
Situadas  no  coração  da  Beira  Setentrional,  as  cidades  de  Viseu  e  Guarda 
polarizam  demográfica,  económica  e  culturalmente  os  territórios  das  ‘Terras  do 
Granito’, uma noção popular difusa,  construída em  torno dos  traços  sui generis que 
definem  o  perfil  das  micro  e  meso‐formas  dos  relevos  envolventes  e  também, 
frequentemente,  associada  ao  profícuo  uso  da  pedra  como material de  construção. 
Com  efeito,  o  granito  é  omnipresente,  tanto  quando  percorremos  as  ‘paisagens 
naturais’, como quando apreciamos os contornos morfológicos e arquitectónicos das 
‘paisagens urbanas’ desta região. 
Genericamente  de  idade  hercínica,  estes  granitos,  no  essencial,  podem  ser 
subdivididos em dois grupos distintos (O. Y. SOEN, 1958; A. B. FERREIRA, 1978; G. DIAS et 
al., 2000; M. R. AZEVEDO e B. V. AGUADO, 2006; N. FERREIRA, et al., 2010): os mais antigos, 
estruturalmente concordantes e com planos de  foliação conformes com os materiais 
cristalinos encaixantes são, por isso, considerados como sintectónicos relativamente à 
terceira fase de deformação hercínica (D3) e tendem a aflorar nas áreas afectadas por 
metamorfismo  regional  de  elevado  grau,  por  vezes,  evidenciando  zonas  de 
migmatização  na  passagem  aos  xistos  (O.  Y.  SOEN,  1958);  os  granitos mais  jovens, 
considerados  como  tardi  a  pós‐tectónicos,  formam  frequentemente  maciços 
compósitos  zonados,  envolvidos  por  auréolas  de metamorfismo  de  contacto  (M.  R. 
AZEVEDO e B. V. AGUADO, 2006) e tendem a aflorar em corpos que cortam de maneira 
discordante as rochas metassedimentares e graníticas mais antigas (fig. 3.8). 
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Em  termos  de  distribuição  geográfica  dos  afloramentos,  nota‐se  também  um 
claro  contraste  entre  as  manchas  dos  granitos  mais  antigos,  localizadas 
predominantemente na parte NW e NE da região beirã, e os corpos dos granitos mais 
jovens, que  se distribuem em manchas extensas na parte  central da Beira Alta e no 
sector mais a Leste (Beira Interior Norte e Sul). 
Assim, fazendo parte de um afloramento bastante mais extenso, todo o sector SE 
do município de Viseu, numa extensão que corresponde a cerca de metade da área 
total do  concelho,  apresenta um  substrato  geológico  composto  por  granitos  tardi  e 
pós‐tectónicos,  representados  localmente pelo “Granito de Mangualde”, “Granito de 
Farminhão e S. João de Lourosa” e “Granito de Alcafache”. Mais para Oeste, afloram os 
granitos  sintectónicos,  integrando  uma  mancha  de  geometria  grosseiramente 
triangular, que se estende até S. João da Madeira. No conjunto, as manchas graníticas 
correspondem a mais de ¾ da área do município. A área restante corresponde a um 
substrato  maioritariamente  composto  por  rochas  metassedimentares,  que  assume 
expressão superficial mais significativa no sector Norte do concelho (fig. 3.9). 
 
 
Fig. 3.8‐ Enquadramento geológico simplificado do Norte da Beira (adaptado de 
M. R. AZEVEDO e B. V. AGUADO, 2006). 
   
Fig. 3.9‐ A Geologia das três áreas em 
estudo
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Os  granitos  jovens,  monzoníticos,  predominantemente  biotíticos  (no  caso  do 
“Granitos  de  Alcafache”,  também  com  alguma  moscovite),  tendem  a  apresentar 
texturas  porfiróides,  com  grão  médio  a  grosseiro,  características  que  facilitam  o 
desenvolvimento  de  espessos mantos  saibrosos  de  alteração  no  seio  dos  quais  se 
podem  encontrar  bolas  arredondadas  que  resistem  à  meteorização  (foto  3.4).  No 
“Granito  de  Farminhão  e  S.  João  de  Lourosa”,  podemos  encontrar megacristais  de 
feldspato com 12 cm de dimensão máxima, o que dá à superfície destes granitóides 
um  aspecto  áspero  distintivo  (foto  3.5).  Outra  característica marcante  desta  fácies 
granítica, especialmente nas áreas sujeitas a uma acção mais intensa de desnudação, é 
a  tendência  para  o  aparecimento  de  vastos  afloramentos  rochosos  arredondados, 
monolíticos  ou  compostos  por  múltiplos  blocos  com  tamanhos  diversos  e  formas 
peculiares (fotos 3.6, 3.7). 
Os  granitos mais  antigos  da  parte Ocidental  do  concelho,  nomeadamente,  na 
área  imediatamente  a NW  da  cidade  de Viseu  e  nas  freguesias  de  fronteira  com  o 
concelho de Vouzela, distinguem‐se dos  anteriores por  apresentarem  características 
quimicamente mais alcalinas  (O. Y. SOEN, 1958; A. B. Ferreira, 1978), no entanto, na 
observação de campo, a característica que melhor permite a  sua distinção é o grão, 
neste  caso,  substancialmente mais  fino  do  que  o  dos  granitos  jovens,  notando‐se 
também a presença conjunta de moscovite e biotite. 
As  formações metassedimentares correspondem, maioritariamente, a materiais 
do  Complexo  Xisto‐Grauváquico  ante‐Ordovícico,  embora,  no  extremo  Nordeste  do 
concelho  aflorem quartzitos do Ordovícico,  integrando um  sinclinal que  se prolonga 
até Valongo. Apresar da sua reduzida expressão areal, como veremos a seguir, estes 
materiais  imprimem um carácter distintivo na paisagem, destacando‐se como relevos 
de dureza. 
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Foto 3.4‐ Manto de alteração com cerca de 3 
m  de  espessura  visível  nos  granitos 
porfiróides  de  grão  grosseiro  (“Granito  de 
Farminhão e S.  João de  Lourosa”). Talude da 
ciclovia  construída  sobre  a  antiga  via‐férrea; 
proximidades de Farminhão. 
Foto  3.5‐  Granito  “dente  de  cavalo”,  no 
santuário de Sta. Eufémia. 
 
Foto  3.6‐  Modelado  nos  granitos 
monzoníticos,  porfiróides,  de  grão  grosseiro. 
Lage Gorda, perto de Sta. Eufémia. 
Foto 3.7‐ Idem. Blocos com formas peculiares. 
 
No caso do concelho da Guarda, os granitóides, que afloram em mais de 80% da 
área,  apresentam  um  carácter  relativamente  monótono,  correspondendo,  no 
essencial, a granitos “jovens”, monzoníticos, predominantemente porfiróides, de grão 
médio a grosseiro (C. TEIXEIRA et al., 1963; C. TEIXEIRA et al., 1963). 
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Os  materiais  metassedimentares  do  Complexo  Xisto‐Grauváquico  ante‐
Ordovícico afloram numa mancha mais extensa localizada no sector SW do concelho e 
em  pequenas manchas  dispersas  que,  pela  sua  reduzida  dimensão,  não  conseguem 
quebrar o traço forte da morfologia granítica (foto 3.8). 
 
 
Foto  3.8‐ Confluência entre  a  ribeira do Caldeirão  e o  rio Mondego. O  afloramento 
circunscrito dos xistos metamorfizados ante‐ Ordovícicos (primeiro plano) não quebra 
o perfil maciço do modelado granítico que caracteriza este vale. 
 
A  par  destas  litologias  antigas,  podemos  ainda  encontrar  neste  sector  mais 
ocidental  do  Maciço  Hespérico,  materiais  de  cobertura  de  idades  mais  recentes, 
embora  com expressões  areais  substancialmente mais  circunscritas. Concretamente, 
nas áreas em estudo, foram identificadas várias manchas correspondentes a depósitos 
sedimentares cenozóicos: a mais extensa situa‐se a Sul da cidade de Viseu (S. João de 
Lourosa);  as  outras,  com  extensões menos  expressivas,  localizam‐se  entre  Cepões‐
Brufe, no NE do concelho de Viseu e na freguesia de Videmonte (SW do concelho da 
Guarda).  Estes materiais  têm  sido  interpretados  como  testemunhos  de  um  grande 
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aplanamento  terciário que estará na base das características estruturantes do relevo 
actual (cfr. A. B. FERREIRA, 1978; N. FERREIRA et al., 2010). 
Em associação com uma morfogénese actual ou sub‐actual, é  importante  fazer 
também  referência  aos  depósitos  coluvio‐aluvionares  que,  tanto  na  área  de  Viseu 
como da Guarda, preenchem, por vezes, em extensões bastante significativas, muitos 
dos vales maduros por onde serpenteiam ribeiras mais ou menos  importantes e que, 
sem excepção, constituem espaços privilegiados pelas actividades agrícolas. 
 
Localizando‐se na Orla Mesocenozóica Ocidental, num contexto morfoestrutural 
bastante diferente, o concelho de Aveiro evidencia litologias que contrastam de forma 
muito marcante com as anteriores, tanto em termos de idade como de características 
petrográficas.  Mais  de  80%  da  superfície  do  concelho  é  composta  por  formações 
sedimentares  sub‐actuais  e  actuais.  Estas,  correspondendo  às  areias  de  praia  e  de 
duna  contemporâneas  e  às  aluviões  depositadas  no  delta  interior  do  rio  Vouga, 
recobrindo a área da  ‘Ria de Aveiro’ (altitudes  inferiores a 5 m) e o sector do cordão 
dunar litoral adjacente (F. REBELO, 2007). 
Nos sectores mais interiores, dominam os depósitos de antigas praias e terraços 
fluviais. Os primeiros, geralmente considerados como Plio‐Plistocénicos (G. Soares de 
Carvalho, 1950; C. TEIXEIRA e G. ZBYSZEWSKI, 1976; B. P. BARBOSA, 1981), são formados por 
leitos de areias e areões com alguns seixos  rolados, de cor clara e,  frequentemente, 
recobertos por uma  camada areno‐pelítica  fina, de  cor amarelada ou esbranquiçada 
(C. TEIXEIRA; G. ZBYSZEWSKI, 1976), dão corpo a extensas plataformas com continuidade 
ao  longo de  toda  a  faixa  litoral,  tanto para Norte  como para  Sul e que, na  área do 
município  de  Aveiro,  G.  SOARES  DE  CARVALHO  (1951)  individualizou  através  das 
designadas  ‘Plataforma de Aveiro’  (15‐30 m) e  ‘Plataforma de Oliveirinha’  (50‐60 m). 
Ainda  de  acordo  com  o  mesmo  autor,  a  génese  destas  plataformas  deverá  estar 
relacionada  com  uma  dinâmica  litoral  com  dominância  alternada  de  processos 
marinhos,  fluviais  e  eólicos,  provavelmente,  em  relação  com  as  variações  glacio‐
eustáticas quaternárias. 
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Estes  mesmos  processos  terão  também  estado  na  origem  do  embutimento 
escalonado dos vários níveis de terraços fluviais9 associados à rede hidrográfica actual 
e que, na área em estudo, assumem maior  importância nos sectores marginais ao rio 
Vouga,  entre  Cacia  e  a  rib.  da  Horta,  ocupando  também  uma  área  significativa  na 
margem esquerda desta ribeira, a  jusante de Granja de Baixo, bem como na margem 
esquerda  do  rio  Águeda,  entre  Eirol  e  Requeixo.  Estes  depósitos  distinguem‐se  dos 
anteriores por apresentarem características mais grosseiras e reduzida matriz. 
O  substrato  é  formado  por materiais  areníticos,  argilas  e  alguns  calcários  do 
Cretácico.  Pelas  suas  características,  estes materiais  assumiram  no  passado  alguma 
importância em  termos económicos,  fornecendo matéria‐prima às múltiplas  fábricas 
de  cerâmica e de materiais de  construção  civil  (telha e  tijolos) que  ainda  subsistem 
actualmente em funcionamento nesta região10. 
Localmente, diferenciam‐se os  “Arenitos e Argilas de Aveiro”, que  afloram em 
estreita faixa no contorno dos depósitos de praias antigas e de terraço da ‘Pataforma 
de  Aveiro’  e  numa  mancha  mais  extensa  no  extremo  Sul  do  concelho,  com 
prolongamento  para  as  áreas  de  Vagos  e  Oliveira  do  Bairro;  os  “Arenitos  de 
Mamodeiro”, ocupando manchas recortadas na parte SE e Este, os “Calcários e Argilas 
cinzentas de Carrajão”, circunscritos a pequenas manchas entre a área da cidade de 
Aveiro e o vale do rio Vouga e os “Arenitos do Requeixo”, que afloram na parte Leste, 
entre a Pateira de Fermentelos e Taboeira. 
Numa  reduzida  área  do  concelho  de  Aveiro,  a  SE,  afloram  ainda materiais  da 
base do Mesozóico, correspondentes a um grés conglomerático avermelhado (Grés de 
Silves) que oferece um grau de coerência lítica substancialmente superior às restantes 
rochas em presença, a tal ponto que, nas construções mais antigas, é possível observar 
a utilização destes materiais nas soleiras e padieiras de portas e janelas (C. TEIXEIRA E G. 
ZBYSZEWSKI,  1976),  funcionando  com  vigas  de  suporte  estrutural  nestes  pontos  de 
fragilidade das paredes de alvenaria ou adobe. 
                                                 
9  Refere  a  este  respeito  A.  A.  GOMES  (2008:83):  “Na  dependência  das  variações  glacio‐eustáticas 
quaternárias, a  região  sofreu  intensa deposição  com o aprofundamento dos vales pela  incisão  fluvial 
que originou uma escadaria de  terraços e os rios procederam a uma  intensa acumulação de aluviões, 
particularmente,  no  sector  ocidental,  na  denominada  bacia  de  Aveiro.  A  área  próxima  do  litoral  foi 
abundantemente recoberta por areias dunares e de praia”. 
10 Para além destas, também a produção de adobe, uma indústria de âmbito mais local e características 
artesanais, assentava nas propriedades físicas dos materiais cretácicos. 
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3.1.2.2. Os traços geomorfológicos mais marcantes 
 
Como  é  normal,  as  variações  das  características  litológicas  condicionam  a 
evolução  dinâmica  das  formas  do  relevo,  contudo,  no  conjunto  das  três  áreas  em 
estudo, os principais  contrastes geomorfológicos estão,  sobretudo, dependentes das 
influências estruturais. 
Logo  à  partida,  o  quadro  estrutural  determina  uma  significativa  diferença  em 
termos altimétricos. Apenas a título de exemplo, pode referir‐se que mais de 90% da 
área  do  concelho  de  Aveiro  apresenta  altitudes  inferiores  a  50  m,  com  valores 
máximos que não ultrapassam os 79 m. No caso de Viseu, cerca de 55% do território 
concelhio  posiciona‐se  a  altitudes  entre  os  300 m  e  os  500 m,  com  os  extremos  a 
situarem‐se entre os 180 m e os 899 m. Já no município da Guarda, mais de 60% da 
sua  extensão  está  a  altitudes  compreendidas  entre  os  700 m  e  os  900 m,  com  os 
extremos  ainda mais  afastados: min.:  431 m; máx.:  1287 m  (cfr.  figs 3.10a,  3.13a  e 
3.16a). 
Intrínseca  a  este  escalonamento  altimétrico  está  uma  variação  de  potencial 
energético  do  relevo,  a  que  se  associam  os  efeitos  decorrentes  da  presença  de 
lineamentos de falha ou fracturas  importantes, condicionadores da acção erosiva dos 
agentes de geodinâmica externa e principais elementos definidores da diferenciação 
geomorfológica nas três áreas em estudo. 
Como  acima  já  foi  referido,  o  concelho  de  Aveiro  integra‐se  numa  bacia 
sedimentar,  periférica  e  estruturalmente  abatida  relativamente  ao  soco  ante‐
mesozóico que compõe o núcleo central da Península Ibérica. O carácter deprimido do 
conjunto  traduz‐se, na  região de Aveiro, por um  relevo baixo e aplanado,  reforçado 
pela ampla área ocupada pela restinga litoral e pelo plaino aluvial do sector vestibular 
do rio Vouga. Com efeito, numa escala  local de análise, a área do concelho de Aveiro 
pode dividir‐se entre a especificidade das características geomorfológicas deste sector 
de laguna e as formas e processos de carácter mais genérico presentes nos terrenos da 
plataforma litoral, onde se desenha a parte mais oriental do município. 
No entanto, como já foi evidenciado no primeiro capítulo, aliás, na sequência do 
sentimento  expresso  por  A.  F.  MARTINS  (1949),  o  conceito  de  ‘Ria  de  Aveiro’  “não 
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corresponde de maneira nenhuma ao acidente litoral ao qual se costuma aplicar”, pelo 
que, no contexto da definição dos traços geomorfológicos dominantes, talvez seja mais 
indicado  suprimir  esta  designação,  substituindo‐a  pela  noção  de  laguna.  Neste 
contexto, a  Laguna de Aveiro,  conjuntamente  com o  cordão dunar que a delimita a 
ocidente,  correspondem  a  cerca  de  40%  da  área  total  do  concelho,  com  altitudes 
raramente ultrapassando os 10 m acima do nível médio do mar e, por isso, a presença 
da  água  à  superfície  é  uma  marca  determinante  na  paisagem  (fotos  3.9  e  3.10). 
Dominam  as  dinâmicas  de  acumulação  fluvial,  complementadas  também  por 
acumulações eólicas que, ao longo dos últimos milhares de anos, foram dando origem 
à  formação de uma vasta área perfeitamente plana de  sapal,  formando um  sistema 
hidrogeobiofísico  complexo,  distintivamente  caracterizado  pela  dominância  de 
vegetação halofítica. 
No  sector  compreendido  entre  Esgueira  e  Cacia,  o  contacto  entre  a  área  da 
laguna  e  a plataforma  litoral  é  feito  através  de  um  ressalto  com  cerca  de  10 m  de 
altura,  que  define  na  paisagem  um  bordo  declivoso  bem  marcado  mas  sem 
continuidade para Sudoeste, no sector entre as áreas urbanas de Aveiro e Ílhavo. Aqui 
esta passagem é mais suave, embora se continue a notar o ressalto referido ao longo 
dos vales que, da laguna, penetram para o interior (fig. 3.10b). 
O sector do concelho de Aveiro mais  ilustrativo das características morfológicas 
da plataforma  litoral  estende‐se,  segundo um  eixo  grosseiramente meridiano, entre 
Salgueiro e Cacia  (foto. 3.11), estabelecendo uma  linha de continuidade  longitudinal 
entre as Plataformas de Oliveirinha e de Aveiro. Com altitudes que variam entre 50 m, 
a Sul, e os 30 m, a Norte, a platitude do relevo é quase perfeita, apenas quebrada por 
vários córregos de margens baixas mas, normalmente, abruptas (fig. 3.12), que fazem 
supor  uma  acção  de  levantamento  tectónico  relativamente  recente  e  que  é 
cientificamente comprovada por diversos autores (cfr. A. A. GOMES, 2008). 
Os  efeitos  desta  tectónica  recente,  tanto  em  termos  de  fracturação  como  de 
movimentação de blocos, são especialmente visíveis na parte SE do concelho, onde o 
relevo  adquire  maior  rugosidade  e  se  nota  um  maior  contraste  entre  a  platitude 
longilínea dos topos (frequentemente percorridos pelas vias rodoviárias, ao longo das 
quais  se alinha um povoamento paralelo) e as margens dos cursos das  ribeiras mais 
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importantes, não  sendo  invulgar  encontrar  extensões  significativas de  terrenos  com 
valores de declive acima dos 24% (cfr. fig. 3.10b e fig. 3.12). 
Apesar da orientação das principais falhas e fracturas variarem entre NNW‐SSE e 
NE‐SW,  é  notório  um  comando  estrutural  do  relevo  assente  num  hort  central, 
delimitado  por  duas  falhas  de  orientação  Norte‐Sul,  cujo  topo  corresponde  à 
Plataforma  de  Oliveirinha.  Esta  plataforma  funciona  como  linha  de  separação  de 
águas, permitindo a  individualização de dois  sectores grosseiramente  triangulares. A 
ocidente, numa área delimitada pelos vértices Cacia‐Oliveirinha‐Verdemilho  (a Sul de 
Aveiro),  a  drenagem  paralela  orienta‐se  para NW  enquanto  a  superfície  do  relevo, 
ainda que com vertentes pouco pronunciadas, apresenta exposições dominantes a NW 
e a W. No bordo oriental, delimitado entre Cacia‐Pateira de Fermentelos‐Nariz (os dois 
últimos pontos correspondem ao limite SE do concelho), as ribeiras principais alinham‐
se  num  eixo  perpendicular  ao  anterior,  com  orientações  da  superfície  do  relevo 
predominantemente para E, SE e NE (fig. 3.10c). 
   
Fig. 3.10 a; b; c‐ Traços principais da fisiografia do 
concelho de Aveiro.
Foto 3.9‐ Foto 3.13‐ Área de sapal na Laguna de Aveiro, junto a Vilarinho (Cacia).
Foto 3.10‐ Idem, outra perspectiva. A foto foi tirada no Inverno, denotando o nível freático a aflorar à superfície.
Foto 3.11‐ Vista panorâmica sobre Sarrazola (Cacia) – Norte do concelho. A platitude quase perfeita da plataforma domina a paisagem.
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Fig.  3.11‐  Perfil  ilustrativo  do  relevo  na  área  do  concelho  de  Aveiro.  Destaca‐se  a 
platitude do relevo definida pelas plataformas de Oliveirinha e de Aveiro. 
 
 
Fig.  3.12‐  Idem.  Procurou‐se  aqui  cortar  transversalmente  os  principais  relevos  em 
presença de modo a fazer sobressair as suas descontinuidades. 
 
Os concelhos de Viseu e Guarda,  integrando os terrenos do Maciço Hercínico e 
correspondendo maioritariamente a áreas graníticas, evidenciam traços morfológicos 
com  algumas  características  comuns,  contudo,  o  contexto  posicional  específico  de 
cada  um  acarrete  diferenças  individualizadoras11.  Num  primeiro  contacto, 
relativamente  à  área  analisada  anteriormente,  tanto  num  caso  como  no  outro, 
destaca‐se uma maior rugosidade do relevo, mesmo nos sectores mais aplanados. De 
facto,  por  via  dos  valores  altimétricos  mais  elevados,  é  evidente  um  maior 
desenvolvimento da rede hidrográfica, que explora com maiores ou menores encaixes 
toda a superfície, de tal modo que, mesmo nas áreas com declives menos acentuados, 
a ondulação do relevo é uma constante (cfr. figs 3.13 e 3.16). 
A área de Viseu situa‐se num sector de  transição entre o Planalto da Nave e a 
Plataforma  do  Mondego,  considerando  a  definição  apresentada  em  A.  B.  FERREIRA 
(1978). A passagem entre estas duas unidades morfológicas manifesta‐se na paisagem 
por uma grande  sinuosidade mas, normalmente, corresponde a um desnível gradual 
                                                 
11 Neste contexto, refere A. B. FERREIRA  (1978:87) que, “os planaltos centrais e a superfície da Meseta 
deverão ter tido, em certa medida, uma evolução comum [embora] a fisionomia actual destes planaltos 
[seja], no conjunto, bastante diferente do aspecto que a superfície da Meseta apresenta”. 
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(fotos 3.12) pois,  segundo o mesmo autor, o  factor determinante do desnível estará 
relacionado com o diferente comportamento face à erosão dos granitos sintectónicos 
e  dos  xistos  e  grauvaques, mais  resistentes,  que  dão  corpo  à  designada  ‘superfície 
superior de Viseu’ (600‐650 m) e os granitos tardi e pós‐tectónicos, porfiróides e mais 
grosseiros, que constituem o substrato da Plataforma do Mondego (450‐550 m). Esta 
transição está ilustrada na fig. 3.14, onde se representa um perfil de orientação SSW‐
NNE, ao  longo do eixo  longitudinal da área do concelho, evidenciando uma gradativa 
diminuição altimétrica em direcção a SSW. 
 
 
Fig. 3.14‐ Perfil da área de Viseu. O traçado paralelo ao gradiente do relevo permite colocar 
em  evidência  a  passagem  do  Planalto  da  Nave  (localmente  representado  pela  superfície 
superior de Viseu) para a Plataforma do Mondego. 
 
No extremo Norte do concelho, os quatzitos skidavianos, dispostos em bancadas 
subverticais  e  os  xistos  quiastolíticos,  endurecidos  pela  acção  do  metamorfismo 
regional  e  de  contacto,  destacam‐se  na  paisagem  através  de  duas  cristas 
grosseiramente paralelas com orientação geral NW‐SE, atingindo altitudes culminantes 
de 899 m no v.g. de Arco, 882 m no v.g. de Salvador, 829 m em Codeçal e 822 no v.g. 
de S. Miguel. Estes relevos reforçam o gradiente altimétrico no sentido NE‐SW dentro 
da área do concelho (foto. 3.13).   
Fig. 3.13 a; b; c‐ Traços principais da fisiografia do 
concelho de Viseu.
Foto 3.13‐ Vista panorâmica para SW a partir do v.g. de Salvador. No primeiro plano, o sector Norte da superfície superior de Viseu,
interrompida, no segundo plano, pelos vales da bacia do Vouga talhados nos xistos do Complexo Xisto‐Grauváquico ante‐Ordovícico.
Em terceiro plano surge o sector meridional da superfície superior de Viseu, cujo limite meridional se pode referenciar através do
monte de Sta. Luzia. Em último plano, mais visível no canto superior esquerdo da imagem, vislumbra‐se a Plataforma do Mondego.
Sta. Luzia
Plataforma do Mondego Superfície superior de Viseu
Foto 3.14‐ Vista panorâmica para NW a partir da Estrada da Beira (N17), próximo de Seia. Destacando‐se no perfil geral da Plataforma
do Mondego, as colinas da Sra. do Crasto e de Sta. Luzia.
Sta. Luzia
Plataforma do Mondego
Superfície superior de Viseu
Serra do Montemuro
Sra. do Crasto
Foto 3.12‐ Passagem da superfície superior de Viseu para a Plataforma do Mondego na área de Travanca, junto ao rio Troço.
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Destacando‐se  do  perfil  geral  da  plataforma,  surge  na  paisagem  uma  colina 
isolada que constitui uma peculiaridade morfológica desta área: o monte de Sta. Luzia, 
localizado a NW da área urbana de Viseu. Trata‐se de um relevo de dureza, associado à 
presença de um possante filão de quartzo, que culmina aos 633 m e, portanto, parece 
poder  ligar‐se  ao  nível  de  aplanamento  da  “superfície  superior  de  Viseu”.  Outro 
esporão avançado desta  superfície é, mais para SW, o cabeço da Senhora do Crasto 
(612 m)  (foto 3.14), neste  caso, em  associação  com  a presença de um  afloramento 
relativamente circunscrito de granito de grão  fino e grande homogeneidade  textural 
(cfr. A. B. FERREIRA, 1978 e N. FERREIRA et al., 2010). 
Pese embora a importância da litologia na definição dos recortes fisionómicos de 
pormenor  neste  sector  central  do  concelho,  a  acção  estruturante  da  tectónica 
continua, ainda assim, a ser bem evidente na organização das massas de relevo. Com 
efeito, traçando um perfil perpendicular ao representado na figura 3.14, coloca‐se em 
evidência  a  acção  das  falhas  e  fracturas  predominantemente, mas  não  apenas,  de 
orientação tardi‐hercínica (NW‐SE; NNE‐SSW e ENE‐WSW) na definição dos traços mais 
salientes do relevo (fig. 3.15). 
 
 
Fig. 3.15‐ Perfil topográfico ilustrativo das características dominantes do relevo da área 
de Viseu. 
 
A parte  central do  concelho  é  composta por um bloco de  relevo  ligeiramente 
soerguido  e  onde  a  plataforma  assume  um  desenvolvimento  mais  uniforme.  Para 
ocidente,  desenha‐se  um  bloco  abatido  entre  uma  falha  que  constitui  o 
prolongamento  para Norte  da  que  define  a  escarpa  oriental  da  Serra  do  Caramulo 
(integrando  o  alinhamento  Chaves‐Bacia  da  Lousã)  e  a  fractura N‐S  que  facilitou  o 
  
 
 
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. III‐ O quadro geográfico dos concelhos de Aveiro, Viseu e Guarda
__
135	
encaixe  rectilíneo da  rib. de Ribamá  e do próprio Vouga  junto  a  S. Pedro do  Sul. A 
Leste,  define‐se  um  outro  compartimento  mais  abatido,  embora  aqui  não  seja 
evidente a presença de uma escarpa de  falha na  linha de separação dos dois blocos. 
Ainda assim, não é difícil vislumbrar sectores de vale condicionados pela fracturação. 
Aliás,  o  aproveitamento  de  linhas  de  fractura  pelos  principais  elementos  da  rede 
hidrográfica é o aspecto fundamental na definição do relevo mais movimentado deste 
sector, marcado também por vertentes mais extensas e declivosas (cfr. fig. 3.13 b). 
A importância dos lineamentos de fractura no encaixe da rede hidrográfica e na 
forma dos vales é também muito notória no sector SW do concelho, ao longo da bacia 
do  rio  Asnes  (fig.  3.13  b).  Nesta  área,  o  relevo  oferece  contrastes  cada  vez mais 
movimentados à medida que nos aproximamos da confluência entre o rio Pavia e o rio 
Asnes, denunciando o efeito regressivo da erosão fluvial. 
Embora o gradiente geral do relevo na área do concelho de Viseu se oriente no 
sentido  NE‐SW,  as  características  morfológicas  da  superfície  determinam  uma 
exposição  onde,  em  termos  de  expressão  areal,  assume  ligeiro  predomínio  o 
quadrante  Sul  (especificamente, 16.3% do  total da  área do  concelho evidencia uma 
exposição a SE e 14.2% a Sul), logo seguida das orientações a SW, W e NW com valores 
a  variar entre 11.8% e 12.0% para  cada  rumo  (cfr.  fig. 3.13  c). Estas  características, 
associadas  ao  perfil  suave  dos  vales,  que  evidenciam  vertentes  um  pouco  mais 
extensas apenas em áreas relativamente circunscritas de encaixe das principais  linhas 
de água, conferem um potencial de  insolação elevado para a generalidade dos  locais 
do concelho e, portanto, poucas limitações bioclimáticas na ocupação do solo. 
 
A área do município da Guarda é, em termos morfológicos, caracterizada por um 
contraste  bem  marcado  entre  a  metade  ocidental,  delimitada  por  uma  linha  que 
atravessa o concelho no sentido NNE‐SSW  ligeiramente a Leste da cidade da Guarda, 
onde o relevo é vigoroso e  fortemente condicionado pela acção  tectónica e o sector 
correspondente à superfície da Meseta, a oriente, dominado por uma vasta plataforma 
ondulada que se estende muito para além dos  limites administrativos do concelho e 
onde,  face  à monotonia  do  relevo,  os  contrastes  na  paisagem  são,  essencialmente, 
definidos pelas nuances associadas à ocupação do solo (cfr. fig. 3.16, foto 3.15, 3.16 e 
3.17). 
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É no sector ocidental que se registam tanto os valores altimétricos mais elevados 
(1287 m no v.g. de Cabeça Alta) como os mais reduzidos (433 m no vale do Mondego, 
junto a Porto da Carne) e é também aí que se verificam os declives mais acentuados, 
bem como a maior extensão de áreas muito declivosas, não apenas  relativamente à 
área deste concelho mas em relação às três áreas de trabalho aqui consideradas. Mais 
de 16 000 ha (c. de 23% da área total do concelho da Guarda) correspondem a espaços 
com  declives  superiores  a  24%  e  em  pequenos  redutos  do  vale  do  Mondego  a 
montante de Vila Soeiro, os declives podem mesmo atingir valores superiores a 100% 
(cfr. fig. 3.16 b). 
Outra particularidade morfológica deste sector prende‐se com o contraste entre 
as  características  dos  vales  principais,  talhados  com  grande  rigidez  nas  rochas 
graníticas mas evidenciando um desenho bastante meandrizante nas áreas xistentas, 
em  especial  na  auréola  metamórfica  de  transição  para  os  granitóides.  O  melhor 
exemplo  desta  situação  é  o  próprio  vale  do  rio Mondego  que,  a montante  de  Vila 
Soeiro,  atravessando  uma  mancha  de  materiais  pertencentes  ao  Complexo  Xisto‐
Grauváquico ante‐Ordovícico, evidencia elevado grau de sinuosidade no seu percurso, 
passando  bruscamente  para  um  vale  amplo  e  relativamente  rectilíneo  quando,  a 
jusante, corta os granitos porfiróides de grão grosseiro. 
Reforçando  e,  frequentemente,  sobrepondo‐se  ao  condicionamento  imposto 
pelos contrastes  litológicos, a acção da tectónica e da fracturação é determinante na 
morfologia da área. Com efeito, só assim se pode compreender a amplitude do vale do 
Mondego  a  jusante  de  Vila  Soeiro,  bem  como  a  sua  orientação  mais  ou  menos 
rectilínea  (SSW‐NNE),  prolongada  para  Norte  pelo  vale  da  rib.  da  Velosa  (já 
maioritariamente no concelho de Celorico da Beira) e, para Sul, através dos vales da 
rib. do Caldeirão e de Famalicão (fig. 3.16, foto 3.18 e 3.19). 
Ao  carácter  rectilíneo  acresce  ainda,  como  marca  distintiva  da  paisagem,  a 
disposição grosseiramente paralela dos sucessivos vales, testemunhando a sequência 
das  diversas  falhas  e  fracturas  que  compõem  o  alinhamento  tardi‐hercínico  que  se 
estende  entre  Bragança  e  Unhais  da  Serra  (fig.  3.16).  A  este  respeito  é,  contudo, 
notória  uma  diferenciação  morfológica  entre  o  sector  Norte  e  o  sector  Sul  do 
concelho:  no  primeiro  caso,  os  contrastes  entre  as  linhas  de  vale  e  interflúvio  são 
menos  vincadas  porque,  à  excepção  da  rib.  da  Velosa,  os  cursos  de  água  mais 
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importantes que percorrem a área do município drenam para Norte (em direcção ao 
rio Côa) e, por isso, não são directamente influenciados pelo encaixe do rio Mondego 
(cfr.  fig  3.17  e  foto  3.20).  Já  a  Sul,  o  rio  Zêzere  define  um  nível  de  base  local  que 
condiciona de forma muito evidente a drenagem de diversas linhas de água, das quais 
se destacam, pela importância dos seus vales, as ribs. de Famalicão, da Amezendinha e 
do  Vale  da  Teixeira,  com  trajectos  grosseiramente  paralelos  e  delimitando  uma 
sucessão de esporões alongados com vertentes  ingremes e topos arredondados, cuja 
altitude,  transversalmente,  vai  diminuindo  de  Oeste  para  Leste  mas, 
longitudinalmente,  se mantêm  com  valores  idênticos  por  longas  distâncias  (cfr.  fig. 
3.18 e foto 3.21). 
A disposição paralela é também um traço característico dos vales das principais 
ribeiras  que  drenam  o  sector  oriental  do  concelho,  embora  esta  percepção  só  seja 
clara  quando  se  observa  a  área  num mapa  de  conjunto.  A  esta  escala,  destaca‐se 
também o traçado curvilíneo pouco usual dos principais cursos de água, afluentes pela 
margem  esquerda  do  rio  Côa,  certamente  relacionado  com  o  balanceamento  da 
superfície da Meseta para Norte (fig. 3.16). 
Ainda assim, morfologicamente, a acção das diversas  ribeiras que drenam este 
sector  oriental  é  pouco  expressiva  na  paisagem  e  o  relevo,  pouco  diferenciado, 
caracteriza‐se  por  uma  sucessão  de  amplas  áreas  ligeiramente  mais  deprimidas, 
associadas à presença de  linhas de água,  intercaladas por pequenos cabeços mais ou 
menos  alongados  que  permitem  a  reconstituição  da  antiga  superfície  aplanada  da 
Meseta (fotos 3.22, 3.23 e 3.24). Analisando as características do relevo desta área, P. 
BIROT  (1946:19) concluiu que as  formas  ‘maduras’ destes vales “não correspondem a 
uma verdadeira evolução cíclica [do relevo] mas resultam de um de rejuvenescimento 
da superfície da Meseta basculada durante o Quaternário”12. 
Para A. B. FERREIRA (1978:63), “estes vales, aos quais caberá o nome de formas de 
degradação  lenta, parecem  ligados  a uma  certa  incapacidade da erosão  vertical e  a 
uma  arenização  relativamente  activa,  o  que  conjuntamente,  terá  permitido  o  fácil 
alargamento  das  vertentes.  A  incapacidade  da  erosão  vertical  deverá  relacionar‐se 
com  o  fraco  caudal  dos  cursos  de  água mas  também  com  o  nível  de  base  pouco 
profundo ou distante”. 
                                                 
12 O sublinhado é do Autor. 
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Estes contrastes morfológicos entre o sector oriental e ocidental do concelho da 
Guarda  traduzem‐se  também de  forma expressiva nas orientações da  superfície  (fig. 
3.16 c e  fig. 3.19). A ocidente, dominam as exposições perpendiculares à orientação 
geral  do  alinhamento  tectónico  tardi‐hercínico,  ou  seja,  os  rumos  W  (7.6%),  NW 
(7.8%), E  (8.9%) e  SE  (10%). No  sector oriental, a percentagem de área exposta aos 
diversos  pontos  cardeais  é  relativamente  uniforme,  destacando‐se  de  forma  mais 
saliente  as  áreas  expostas  a  todas  as  direcções  (planas)  que,  representam  neste 
segmento do concelho mais de 6% da área total do município. 
 
   
Fig. 3.16 a; b; c‐ Traços principais da fisiografia do 
concelho da Guarda.
Foto 3.17‐ Vista geral da Meseta a Oeste de Adão (aglomerado populacional visível no segundo plano da foto) – EN233. O relevo ondulado dá à paisagem um aspecto
melancólico, apenas contrariado pela variação cromática entre as espécies de folha perene e caduca.
Foto 3.16‐ Encosta oriental do vale do Mondego na área de Porto da Carne. Para além da imponência de declive geral da vertente, sobressai na paisagem o cume do
Tentinolho (920 m), provavelmente associado a uma mudança nas características dos granitos que, aqui, se apresentam não porfiróide e com um grão mais fino.
Foto 3.15‐ Vista para Norte a partir do v.g. de Alvarrões (1122 m). O carácter vigoroso do relevo é ilustrado pela imponência e declividade das vertentes que bordejam
os principais cursos de água.
Foto 3.18‐ Vale encaixado e meandrizante do rio
Mondego no sector de auréola metamórfica, a NW de
Trinta.
Foto 3.19‐ Vale do Mondego a jusante de Vila Soeiro.
Depois de um percurso apertado e sinuoso, o vale
transforma‐se bruscamente numa forma ampla e
rigidamente orientada.
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Fig.  3.17‐ Perfil  topográfico  ilustrativo das  características dominantes do  relevo no  sector 
Norte do concelho da Guarda. 
 
Foto  3.20‐ Vale  da  rib.  de Massueime,  junto  a Avelãs  da Ribeira. O  vale,  apesar  de 
profundo  (com  um  desnível  entre  o  talvegue  e  o  interflúvio  de  cerca  de  100 m), 
apresenta‐se largo e com vertentes relativamente suaves. 
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Fig. 3.18‐ Perfil topográfico ilustrativo das características dominantes do relevo no sector Sul 
do concelho da Guarda. 
 
 
Foto 3.21‐ Vale da rib. da Amezendinha, junto à povoação com o mesmo nome. Aqui, 
as  vertentes  têm  um  desnível  de  cerca  de  300  m  e  os  declives  são  bastante 
acentuados. 
 
 
   
Foto 3.22‐ Vista panorâmica sobre a Meseta na área do vale do rio Noéme, imediatamente a Leste da cidade da Guarda.
rib. Pequeno do Adão
Foto 3.23‐ Relevo ondulado da Meseta, entre Adão e Marmeleiro.
Foto 3.24‐ A Meseta no extremo oriental do concelho da Guarda, junto ao apeadeiro do Rochoso (área do vale do rio Noéme).
rio Noéme
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Fig.  3.19‐  Exposição  da  superfície  no  concelho  da  Guarda  (percentagem 
relativamente à área total do concelho) 
 
Nesta análise do suporte físico, sustentáculo da variação regional das paisagens, 
convém  focar  também  a  atenção  nas  características  hidrográficas  de  cada  uma  das 
áreas em estudo, uma vez que a variação local das disponibilidades hídricas condiciona 
de  forma determinante o comportamento dos elementos que  integram os  restantes 
níveis em que se decompõem as paisagens. 
 
3.1.3. A hidrografia 
 
A  análise  hidrográfica  aqui  esboçada,  necessariamente  sintética,  assenta  na 
descrição das densidades de drenagem e visa captar o essencial da importância desta 
característica  fisiográfica no  traço  geral da paisagem de  cada um dos  concelhos em 
análise. Dada a importância da escala na representação cartográfica dos canais fluviais, 
deve  começar por  referir‐se que os dados utilizados  se baseiam na  identificação da 
rede de drenagem para uma escala de referência próxima de 1:25 000. 
A  densidade  de  drenagem  é  um  indicador  frequentemente  utilizado  na 
caracterização  morfométrica  de  bacias  hidrográficas  e  é  determinado  através  do 
cálculo da relação entre o comprimento total dos canais (C, em Km) e a área total da 
bacia (A, em Km2). Dado que as fronteiras definidas para as áreas de trabalho não se 
coadunam  com  a  configuração  das  bacias  dos  rios  principais  que  as  interceptam,  o 
valor  da  densidade  de  drenagem  relativo  à  área  de  cada  bacia  serve  apenas  como 
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referencial  de  comparação,  assumindo  maior  relevância  o  resultado  do  cálculo 
realizado apenas para a área respectiva inserida em cada concelho. 
No  quadro  3.3  apresentam‐se  os  resultados  obtidos  neste  processo  de 
adaptação da fórmula de cálculo das densidades de drenagem, bem como o respectivo 
valor para a totalidade de cada uma das bacias que abrangem as áreas dos concelhos 
em  estudo.  Numa  análise  de  conjunto,  é  notório  um  crescendo  da  densidade  de 
drenagem à medida que nos deslocamos da área do concelho de Aveiro para Viseu e, 
daí, para a Guarda. Nos dois primeiros casos, com valores, respectivamente, a rondar 
os 3 e os 4 Km/Km2 e, no terceiro, com uma densidade de canais fluviais acima de 7 
Km/Km2. 
 
Quadro 3.3‐ Valores de densidade de drenagem para as áreas dos três concelhos em 
estudo e do conjunto das bacias que os interceptam 
Unidade 
espacial 
Dens. Dren. 
(Km/Km2) 
Aveiro (área do conc. 
excluindo Laguna)  3.3 
Sector Wa)  1.9 
Sector Eb)  3.8 
Viseu (área do conc.)  3.9 
Bacia do Vouga  4.1 
Bacia do Dão [Mondego]  3.7 
Bacia do Paiva [Douro]  5.0 
Guarda (area do conc.)  7.4 
Bacia do Dão [Mondego]  6.4 
Bacia do Côa [Douro]  7.3 
Bacia do Zêzere [Tejo]  8.6 
  
Bacia do Mondego  4.2 
Bacia do Dão  4.0 
Bacia do Vouga  4.1 
Bacia do Côa  5.7 
Bacia do Zêzere  5.4 
a) Área drenada directamente para a laguna. 
b) Área drenada para o canal do Vouga 
 
Para além das diferenças  locais ao nível das características climáticas,  litologia, 
geomorfologia, solo, vegetação e ocupação humana, estes valores reflectem também a 
própria variação  intrínseca das características geométricas das  redes de drenagem à 
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medida  que,  a  partir  do  rendilhado  de  canais  difusos  das  cabeceiras,  se  vão 
hierarquicamente integrando até aos canais mais ou menos isolados que, geralmente, 
drenam os sectores planos das áreas vestibulares das bacias. 
Não  tendo  em  consideração  a  área  da  laguna  de  Aveiro,  onde  a  drenagem 
assume  características  que  não  têm  paralelo  em  nenhum  dos  outros  espaços  em 
estudo, a restante área do concelho de Aveiro evidencia um contraste tocante entre o 
sector mais  oriental,  que  drena  para  o  canal  do  Vouga  a montante  de  Cacia,  com 
valores de densidade de drenagem próximos do que foi calculado para a totalidade da 
bacia  do  Vouga  [semelhante,  aliás,  ao  registado  também  para  a  área  da  bacia  do 
Mondego  (quadro  3.3)],  e  o  sector  ocidental,  onde  se  implanta  a  área  urbana,  que 
drena directamente para a  laguna. Aí, a densidade de drenagem é significativamente 
mais  baixa  (1.9  Km/Km2)  e  os  canais  tendem  a  apresentar  uma  geometria  paralela, 
com reduzido grau de dendrificação. 
A densidade de drenagem na área do concelho de Viseu, integrando as bacias do 
rio Dão  (Mondego), Vouga e um sector muito  reduzido da Bacia do Paiva  (Douro), é 
idêntica à parte ocidental de Aveiro, ainda que se note um ligeiro aumento quando nos 
movimentamos  de  Sul  (bacia  do  Dão)  para  Norte  (bacias  do  Vouga  e  Paiva), 
provavelmente  porque  a  parte  destas  duas  bacias  que  intercepta  o  concelho  se 
encontra mais próxima das cabeceiras respectivas. 
O mesmo  raciocínio  se  aplica  ao  caso  da  Guarda,  onde  é  claro  um  aumento 
significativo  do  valor  de  densidade  de  drenagem  (7.4  Km/Km2),  já  que  a  área  do 
concelho é preenchida pelas cabeceiras de  três  importantes bacias  (Côa, Mondego e 
Zêzere). Acresce a  isso o  facto de as bacias do Côa e do Zêzere, no conjunto da  sua 
extensão,  serem  as  que,  evidenciam  valores mais  elevados  de  densidade  de  canais 
fluviais. 
Dentro  da  área  deste  concelho  nota‐se  ainda  uma  diferença  sensível  entre  as 
bacias do Zêzere e do Côa, evidenciando ambas mais de 7 Km de canais por unidade de 
área e a bacia do Mondego que, talhada maioritariamente numa mancha de materiais 
do  Complexo  Xisto‐Grauváquico  ante‐Ordovícico,  apresenta  um  valor  ligeiramente 
menor mas, ainda assim, largamente superior à totalidade da bacia. 
Os  valores  expressos  no  quadro  3.3  ilustram  já  diferenças  significativas  nas 
características  hidrográficas  de  cada  uma  das  áreas  em  estudo,  contudo,  para  se 
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apresentar uma imagem espacializada destas variações intra e inter municípios optou‐
se por aplicar uma metodologia descrita em E. DOBOS; J. DAROUSSIN (2007) de modo a 
obter, para cada concelho, um mapa representativo do grau de dissecação do relevo e, 
por  essa  via,  da  importância  da  rede  hidrográfica  na  definição  dos  traços  das 
paisagens. 
O processo de construção do mapa  final consiste, no essencial, em utilizar um 
modelo raster da rede de drenagem,  fazendo percorrer a área de cada concelho por 
uma  janela  flutuante,  que  determina,  para  cada  célula,  o  número  de  células 
correspondentes a linhas de água que se encontram dentro do intervalo de vizinhança 
estabelecido (equivalendo, portanto, aos comprimentos dos canais fluviais). No nosso 
caso, depois de realizadas várias experiências preliminares, considerou‐se que o limiar 
definidor da vizinhança de cada célula mais ajustado às características específicas das 
redes hidrográficas em presença era de 1Km. Assim, utilizou‐se uma  janela  flutuante 
com um raio de 50 células num modelo com resolução de 10 m. 
O mapa  resultante é uma  superfície contínua, em que cada célula apresenta o 
valor do comprimento dos canais fluviais numa área envolvente com 1Km de diâmetro. 
Na  fig. 3.20  apresentam‐se os  resultados obtidos,  repartidos em 3  classes. As  áreas 
classificadas  com  grau baixo  correspondem  a  sectores onde o  grau de dissecação  é 
reduzido  e,  portanto,  a  rede  hidrográfica  apresenta  pouca  importância  nas 
características da paisagem; as áreas classificadas com grau elevado correspondem aos 
sectores mais  densamente  percorridos  por  linhas  de  água  (independentemente  da 
importância  do  encaixe  dos  vales  respectivos),  logo,  onde,  potencialmente,  a  rede 
hidrográfica  pode  influenciar  mais  significativamente  o  aspecto  da  paisagem,  não 
apenas em consequência das formas dos vales mas também, por exemplo, através do 
desenvolvimento de vegetação ripícola. 
Comparando os três concelhos (fig. 3.20), sobressai a importância da rede fluvial 
na definição das características da paisagem da Guarda onde, no pormenor, é possível 
ainda  notar‐se  um  contraste  importante  entre  o  sector  mais  ocidental 
(correspondendo  grosso  modo  às  freguesias  de  Aldeia  Viçosa;  Cavadoude;  Faia; 
Famalicão; Fernão Joanes; Meios; Mizarela; Pêro Soares; Trinta; Valhelhas; Videmonte 
e Vila Soeiro) e o sector mais oriental  (freguesias de Adão; Albardo; Carvalhal Meão; 
Marmeleiro; Monte Margarida; Pega; Rochoso; Vila  Fernando e Vila Garcia), onde  a 
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paisagem  é  menos  influenciada  pelas  linhas  de  água,  comparativamente  à  parte 
central do concelho, onde a densidade de canais  fluviais assume maior  importância, 
em estreita associação com  importantes alinhamentos de  fractura, expressos através 
de vales rectilíneos grosseiramente paralelos. 
Na área de Viseu, para além da diminuição geral da importância deste indicador, 
é possível também distinguir duas áreas relativamente circunscritas na bacia do Vouga 
(a Norte) e na  confluência do  rio Asnes e Pavia  (bacia do Dão, a Sul), onde a maior 
densidade  de  canais  fluviais  constitui  uma marca  distintiva  da  paisagem.  De  forma 
contrastada, grande parte dos  sectores meridional e  central do  concelho é ocupada 
por vastos  sectores planálticos, de  topografia  suavemente ondulada, onde os cursos 
de água assumem um papel reduzido na definição das características paisagísticas. 
No caso de Aveiro (excluindo o sector de  laguna), como  já se tinha evidenciado 
acima, o contraste que mais notoriamente sobressai verifica‐se entre o sector central 
da  área do  concelho,  com baixos  valores de densidade de drenagem e o  sector  SE, 
onde,  em  áreas muito  limitadas,  se  atingem  densidades  fluviais  elevadas.  Aqui,  as 
variações  locais  de  altitude  constituem  um  factor  de  diferenciação  paisagística 
importante,  já que, nas  litologias  sedimentares, que aqui  são dominantes, o encaixe 
erosivo  associado  a  acção  fluvial  nas  áreas mais  elevadas  é  um  elemento  bastante 
significativo na definição do perfil topográfico e nos contrastes de ocupação do solo. 
 
Com  estreitas  interligações  com  as  características  hidrográficas  de  cada  área, 
mas também como os outros factores de ordem física, os solos são outro elemento de 
grande  importância na compreensão das nuances da paisagem, pelo que, a seguir, se 
dedica  alguma  atenção  à  sua  descrição  e  análise,  balizada  pelos  objectivos  de 
caracterização geral das áreas em estudo perseguidos neste capítulo. 
   
Fig. 3.20‐ Grau de dissecação em cada um 
dos concelhos em estudo. Este indicador 
expressa o grau de importância da rede 
hidrográfica na definição das 
características da paisagem.
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3.1.4. Os solos 
 
O solo, definido como “um corpo natural, sujeito a evolução resultante da acção 
conjunta  do  clima  e  seres  vivos  sobre  as  rochas,  de  acordo  com  determinadas 
condições  topográficas, durante um  certo período de  tempo”  (J. CERQUEIRA, 1992:9), 
constitui  a  interface  entre  a  atmosfera,  a  litosfera,  a  biosfera  e  as  características 
hidrográficas e, por via disso, um objecto de estudo particularmente  interessante na 
compreensão dos efeitos associados aos agentes activos em cada um destes universos. 
Desempenhando uma função básica de suporte, não só para os diversos tipos de 
coberto  vegetal,  mas  também  para  uma  infinidade  de  organismos  animais,  as 
características  dos  solos  e  a  sua  variação  no  espaço  determinam  ou,  pelo menos, 
condicionam significativamente os usos e as ocupações. Assim, para além de um activo 
de  produção,  constituem  também  um  elemento  importante  na  diferenciação 
paisagística de qualquer região (CCE, 2006). 
Pese  embora  esse  facto,  nas  últimas  duas  ou  três  décadas  em  Portugal,  no 
quadro de uma sociedade em processo de  forte  terciarização e no contexto de uma 
crescente  globalização  das  trocas  comerciais,  tem‐se  assistido  a  um  desvanecer  da 
atenção  dada  aos  solos  enquanto  recurso  produtivo  finito  e  não  renovável,  em 
paralelo  com  o  abandono  de  extensas  áreas  cultivadas,  frequentemente  expostas  a 
processos de erosão acelerada, sobretudo, em consequência da destruição do coberto 
vegetal espontâneo pela acção, mais ou menos frequente, dos incêndios florestais. 
Apesar  da  actual  crise  económica  ter  feito  emergir  a  evidência  deste  erro 
estratégico,  continuam  a  escassear  medidas  concretas  para  a  integração  de  uma 
política  de  gestão  racional  do  solo,  enquanto  recurso  produtivo,  no  contexto  dos 
processos de planeamento e ordenamento do território a nível local, primordialmente 
centrados no “valor urbanizável”, isto é, na demarcação de áreas urbanizáveis (ou não 
urbanizáveis) e respectivos índices de construção (cfr. S. PARDAL, 2004 e 2006). 
É, portanto, em  favor de um conhecimento mais aprofundado sobre a variação 
dos  diversos  tipos  de  solo  nas  áreas  em  estudo  que  se  orientou  este  ponto, 
considerando‐se este um elemento percursor essencial para  a definição de  critérios 
claros e coerentes de diferenciação espacial dos usos. Neste contexto, usando como 
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suporte  a  Carta  Complementar  de  Solos  à  escala  1:25  000  (DGADR,  várias  datas), 
começou por analisar‐se o processo de classificação e a expressão areal dos diversos 
tipos  de  solo  presentes  em  cada  um  dos  concelhos  para,  num  segundo momento, 
tendo por base as normas adoptadas para a elaboração da Carta de Capacidade de Uso 
do  Solo  de  Portugal  (CNROA,  1983),  se  estabelecer  um  mapa  simplificado  das 
capacidades de uso em cada unidade administrativa. 
 
3.1.4.1. Os Tipos de Solo 
 
Em Portugal, desde meados do século passado que têm vindo a ser efectuados 
levantamentos para o estabelecimento de uma Carta de Solos oficial baseada numa 
tipologia  inspirada  no modelo  americano.  Contudo  e,  apesar  de  existir  informação 
cartográfica publicada  a pequena escala para o  conjunto do  território  continental13, 
está ainda por  concluir a publicação do  levantamento de grande escala  (1:25000 ou 
1:50000), sobretudo, na parte Norte do País14. 
O  sistema de classificação assenta numa  taxonomia hierarquizada em 6 níveis: 
ordens, subordens; grupos; subgrupos, famílias e séries (cfr. CNROA, 198?). As ordens 
correspondem a agrupamentos genéricos de solos estabelecidos com base no seu grau 
de  diferenciação  vertical  (distinção  entre  horizontes)  ou  noutras  características 
distintivas que permitam aferir o grau de desenvolvimento do perfil ou a natureza dos 
processos envolvidos na formação do solo. Estas ordens desagregam‐se em subordens, 
em função das características mais  importantes na evolução genética do solo. Dentro 
de  cada  subordem,  os  grupos  diferenciam‐se  de  acordo  com  factores  genéticos 
secundários ou em função das características climáticas mais significativas na evolução 
pedogenética.  Os  subgrupos  constituem  um modo  de  distinção  entre  os  solos  que 
expressam  as  características mais  puras  dentro  de  cada  grupo  ou,  pelo  contrário, 
evidenciam  marcas  de  transição  para  outros  grupos.  As  famílias  constituem 
subdivisões dos  subgrupos  com base na natureza  litológica matricial das  rochas que 
deram  origem  ao  solo  ou  noutras  características  distintivas  comuns  a  várias  séries. 
                                                 
13 Carta de Solos de Portugal à escala de 1:1 000 000, da autoria de  J. Carvalho Cardoso, M. Teixeira 
Bessa e M. Branco Marado, 1971. 
14 cfr. http://www.dgadr.pt/ar/cartografia/Carta_Solos_Imagem2.pdf [05.12.2012] 
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Estas, por sua vez, são subdivisões das famílias suportadas na evidência de horizontes 
comuns ou camadas com características genéticas  idênticas e  igualmente distribuídas 
ao longo do perfil do solo. 
Na  representação  cartográfica  dos  tipos  de  solos,  esta  classificação  é  ainda 
complementada  com  um  conjunto  de  fases  que  correspondem  a  subdivisões  de 
qualquer das classes anteriores, estabelecidas com base nas características  físicas do 
solo, perspectivadas do ponto de vista da  sua utilização agrícola ou  florestal. Assim, 
distinguem‐se  as  fases  agropédica  (a);  delgada  (d);  espessa  (e);  mal  drenada  (h); 
inundável (i) e pedregosa (p). 
No conjunto das áreas em estudo estão representadas 8 das 9 ordens expressas 
na  classificação  oficial  nacional  de  solos,  embora  dentro  de  cada  concelho  a 
diversidade  pedológica  seja muito  significativa.  Apesar  de  se  dispor  de  informação 
desagregada  ao  nível  das  famílias,  realizar  aqui  uma  análise  de  todos  os  tipos  e 
complexos representados afigurou‐se uma tarefa  inviável, dado o elevado número de 
classes em causa. Assim, tendo em conta o que acima foi dito, optou‐se por agregar a 
informação ao nível da subordem, procurando captar os aspectos mais relevantes na 
diferenciação dos solos em função da sua evolução genética para suportar a posterior 
distinção ao nível da capacidade de uso suportada por cada tipo de solo. 
Na  figura 3.21 e quadro 3.4 estão representados os 74 tipos e combinações de 
tipos de solo15 (ao nível das subordens)  identificados na área do concelho da Guarda, 
seriados  em  função  da  sua  expressão  superficial.  Sobressaem  com  maior  área, 
abrangendo  quase  30%  do  total  do  concelho  (c.  20  855  ha),  os  Solos  Litólicos Não 
Húmicos. De acordo com a descrição morfológica tipo (CNROA, 198?), trata‐se de solos 
pouco evoluídos,  geralmente,  com menos de 1 metro de espessura, de  cor parda e 
textura  arenosa,  dado  terem  evoluído,  predominantemente,  de  uma  rocha‐mãe 
granítica.  A  influência  do  substrato  rochoso  é  também manifestada  por  uma  certa 
acidez, evidenciando, geralmente, um pH entre 4 e 5. 
 
                                                 
15 A ordem sequencial de cada um dos  tipos corresponde à  importância areal respectiva assumida no 
complexo. 
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Fig. 3.21‐ Percentagem de área por cada tipo de solo no concelho da Guarda (Fonte de 
dados: Carta Complementar de Solos de Portugal – Esc. 1:25000). 
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Quadro 3.4‐ Identificação dos tipos de solos (subordens) utilizados na fig. 3.21. 
ID  Tipos de Solo (subordem)  ID Tipos de Solo (subordem)
1  Afloramentos Rochosos  38 Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos Vermelhos 
ou Amarelos 
2  Litossolos  39 Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos Vermelhos 
ou Amarelos+ 
3  Litossolos+Afloramentos Rochosos  40 Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos Vermelhos 
ou Amarelos 
4  Litossolos+Solos Litólicos Húmicos  41 Solos Litólicos Não Húmicos 
5  Litossolos+Solos Litólicos Húmicos+Afloramentos 
Rochosos 
42 Solos Litólicos Não Húmicos+Afloramentos Rochosos
6  Litossolos+Solos Litólicos Húmicos+Aluviossolos 43 Solos Litólicos Não Húmicos+Litossolos 
7  Litossolos+Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos 
Pardos 
44 Solos Litólicos Não Húmicos+Litossolos+Afloramentos 
Rochosos 
8  Litossolos+Solos Litólicos Não Húmicos  45 Solos Litólicos Não Húmicos+Aluviossolos 
9  Litossolos+Solos Litólicos Não Húmicos+Afloramentos 
Rochosos 
46 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos de Baixas 
(Coluviossolos) 
10  Litossolos+Solos Mediterâneos Pardos  47 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos de Baixas 
(Coluviossolos)+Afloramentos Rochosos 
11  Área Sociais+Água Interiores 48 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Litólicos Húmicos
12  Aluviossolos  49 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Litólicos 
Húmicos+Afloramentos Rochosos 
13  Aluviossolos+Solos de Baixas (Coluviossolos)  50 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Litólicos 
Húmicos+Litossolos 
14  Aluviossolos+Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos 
Litólicos Não Húmicos 
51 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Mediterâneos Pardos
15  Aluviossolos+Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos 
Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 
52 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Mediterâneos 
Vermelhos ou Amarelos 
16  Aluviossolos+Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 53 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Orgânicos 
Hidromórficos (Turfosos)+Afloramentos Rochosos 
17  Aluviossolos+Solos Hidromórficos Sem Horizonte 
Eluvial+Solos de Baixas (Coluviossolos) 
54 Solos Mediterâneos Pardos 
18  Solos de Baixas (Coluviossolos)  55 Solos Mediterâneos Pardos+Litossolos 
19  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Afloramentos Rochosos 56 Solos Mediterâneos Pardos+Solos de Baixas 
(Coluviossolos) 
20  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Aluviossolos  57 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Litólicos Não Húmicos
21  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Aluviossolos+Solos de 
Baixas (Coluviossolos) 
58 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Litólicos Não 
Húmicos+Solos Litólicos Húmicos 
22  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Aluviossolos+Solos 
Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 
59 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Mediterâneos 
Vermelhos ou Amarelos 
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23  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos Húmicos 60 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Mediterâneos 
Vermelhos ou Amarelos+Litossolos 
24  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos Não 
Húmicos 
61 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos 
25  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte Eluvial 
62 Solos Mediterâneos Vermelhos ou 
Amarelos+Afloramentos Rochosos 
26  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte Eluvial+Aluviossolos 
63 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos de 
Baixas (Coluviossolos) 
27  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte Eluvial+Solos Litólicos Não Húmicos 
64 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos 
Litólicos Não Húmicos 
28  Solos Litólicos Húmicos  65 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos 
Litólicos Não Húmicos+Afloramentos Rochosos 
29  Solos Litólicos Húmicos+Afloramentos Rochosos 66 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos 
Mediterâneos Pardos 
30  Solos Litólicos Húmicos+Litossolos  67 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 
31  Solos Litólicos Húmicos+Litossolos+Afloramentos 
Rochosos 
68 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Aluviossolos
32  Solos Litólicos Húmicos+Litossolos+Solos Litólicos Não 
Húmicos 
69 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Solos de 
Baixas (Coluviossolos) 
33  Solos Litólicos Húmicos+Litossolos+Solos Mediterâneos 
Pardos 
70 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Solos de 
Baixas (Coluviossolos)+Aluviossolos 
34  Solos Litólicos Húmicos+Solos de Baixas (Coluviossolos) 71 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Solos de 
Baixas (Coluviossolos)+Solos Hidromórficos Sem Horizonte 
Eluvial 
35  Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não Húmicos 72 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Solos 
Mediterâneos Pardos 
36  Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não 
Húmicos+Afloramentos Rochosos 
73 Solos Orgânicos Hidromórficos (Turfosos) 
37  Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos 
Pardos+Litossolos 
74 Solos Orgânicos Hidromórficos (Turfosos)+Solos Litólicos 
Húmicos 
 
Seguem‐se os afloramentos rochosos, que correspondem a sectores desnudados, 
ocupando 13.2% da área do concelho (c. de 9 400 ha). A elevada expressão areal desta 
classe,  a  que  se  devem  somar  as  áreas  de  afloramentos  rochosos  conjugadas  com 
diversos  tipos  de  solo,  constitui  um  testemunho  evidente  da  importância  da  acção 
erosiva superficial nesta região. 
Com  extensões  menores  surgem  depois  os  Litossolos  conjugados  com 
Afloramentos  Rochosos  e  os  Solos  Litólicos  Não  Húmicos  combinados  com 
Afloramentos Rochosos (ocupando, respectivamente, 6.1 e 5.6% da área do concelho). 
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Os  Litossolos,  correspondem  a  solos  com  perfil  pouco  espesso,  geralmente,  com 
menos  de  10  cm,  resultantes  de  uma  alteração  pouco  profunda  da  rocha‐mãe. 
Evidenciam,  por  isso,  textura  franca  ou  arenosa,  consistência  solta,  não  aderente, 
frequentemente com muitos elementos grosseiros proveniente do substrato rochoso. 
De  cor  globalmente  acastanhada,  o  perfil  evidencia  uma  transição  abrupta  entre  o 
horizonte  superficial  e  a  rocha  de  suporte,  geralmente  com  aspecto  são. 
Individualmente, este tipo de solo tem uma representatividade residual (cerca de 353 
ha); no entanto,  conjugado  com outros  tipos  (mas em posição dominante), abrange 
mais de 18% da área do concelho (c. de 13188 ha). 
Segue‐se  um  conjunto  de  seis  classes  que  preenchem,  globalmente,  cerca  de 
22.5 % da área  total do concelho. Enquadram‐se neste grupo as classes de Solos de 
Baixas (Coluviossolos) e os Solos Litólicos Húmicos, cada uma delas correspondendo a 
cerca de 3.8% da área total do concelho, bem como os complexos que conjugam Solos 
Litólicos Não Húmicos + Litossolos; Litossolos + Solos Litólicos Húmicos + Afloramentos 
Rochosos;  Solos  Litólicos  Não  Húmicos  +  Litossolos  +  Afloramentos  Rochosos  e 
Litossolos + Solos Litólicos Não Húmicos + Afloramentos Rochosos. 
Os  Solos  de  Baixas  (Coluviossolos)  são  solos  formados  a  partir  de  materiais 
sedimentares alóctones, que se acumulam nas áreas côncavas. Neste caso, trata‐se de 
solos que evoluíram a partir de sedimentos maioritariamente provenientes de rochas 
graníticas ou xistentas. Os Solos Litólicos Húmicos, à semelhança dos Não Húmicos, são 
também pouco evoluídos, distinguindo‐se por apresentarem um horizonte superficial 
relativamente espesso, de cor escura, rico em matéria orgânica. 
Globalmente, o conjunto das classes de solos referidas acima representam mais 
de 75% da área do concelho. Complementarmente, cada um dos tipos ou combinações 
de tipos de solo restantes têm uma expressão individual igual ou inferior a 2% da área 
total do concelho e, são representadas por manchas mais ou menos dispersas. Neste 
conjunto,  estão  também  representados  os  Aluviossolos,  os  Solos  Argiluviados 
(Mediterrâneos  Pardos  e  Mediterrâneos  Vermelhos  ou  Amarelos)  e  os  solos  com 
características hidromórficas. 
Os  Aluvisossolos  em manchas  estremes  representam  pouco mais  de  1300  ha 
(1.91%  da  área  total  do  concelho)  e  correspondem  aos  solos  associados  às  áreas 
aluvionares, com maior expressão nas margens dos cursos de água mais importantes. 
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Por  esse motivo, mesmo  quando  se  conjugam  com  outros  tipos  (mas  em  posição 
dominante), correspondem a uma superfície que não vai além dos 2600 ha  (3.7% da 
área do concelho). 
De um modo geral, são solos incipientes, em que os processos pedogénicos não 
estão  suficientemente  desenvolvidos  para  se  evidenciarem  diferenciações 
significativas a nível do perfil vertical do  solo. Assim,  são  facilmente  identificáveis as 
camadas sedimentares, depositadas em diferentes momentos pela acção da água e/ou 
da  gravidade.  Pela  posição  topográfica  que  estes  solos  apresentam,  geralmente,  o 
nível  freático  localiza‐se  a  uma  profundidade  relativamente  pequena,  o  que 
proporciona uma reserva de humidade mais ou menos constante durante todo o ano, 
sem que, no entanto, existam vestígios de efeitos associados à estagnação da água. 
Os Solos Argiluviados surgem espacialmente associados aos xistos mosqueados e 
aos  complexos  xisto‐granito‐migmatiticos  abrangendo,  em  manchas  estremes  ou 
conjugados com outros tipos de solo, quase 2.5% da área total do concelho (1719 ha). 
No  nível  das  subordens,  os  Solos  Argiluviados  individualizam‐se  em  Solos 
Mediterrâneos Pardos  e  Solos Mediterrâneos Vermelhos ou Amarelos. Os primeiros 
apresentam uma espessura a rondar os 70 cm, dividida em partes semelhantes entre 
um horizonte A pardo, pardo‐acinzentado ou cinzento‐claro, arenoso a franco‐arenoso 
e  um  horizonte  B  pardo‐acinzentado  ou  pardo‐amarelado,  com  ou  sem manchas  e 
pontuações ferruginosas, aderente, plástico, compacto e muito ou extremamente rijo 
(J. CARVALHO CARDOSO, 1965). Os segundos, com características morfológicas  idênticas, 
embora  evidenciando  normalmente  uma  estrutura  mais  friável,  distinguem, 
fundamentalmente,  em  consequência  de  uma  rubefacção  adquirida  em  contexto 
climática diferente do actual (J. CARVALHO CARDOSO, 1965). 
Por último, nos solos associados a fenómenos de hidromorfismo incluem‐se duas 
ordens:  os  Solos  Hidromórficos  Sem  Horizonte  Eluvial  e  os  Solos  Orgânicos 
Hidromórdicos  (Turfosos),  que  aqui  apresentam  uma  expressão  espacial  pouco 
significativa (no conjunto, menos de 1% da área do concelho), restringidos aos fundos 
húmidos  dos  vales  mais  importantes.  Trata‐se  de  solos  sujeitos  a  encharcamento 
temporário  ou  permanente.  No  primeiro  caso,  estes  processos  resultam  numa 
migração  ascendente  do  ferro  ferroso  que,  na  estação  seca,  precipita  formando 
manchas e concreções ferruginosas na faixa de oscilação do nível freático. No segundo, 
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existe  grande  disponibilidade  de  matéria  orgânica  que  só  com  dificuldade  é 
decomposta,  devido  à  escassez  de  microorganismos  com  capacidade  para 
sobreviverem em meios anaeróbicos durante boa parte do ano  (J. CARVALHO CARDOSO, 
1965). 
 
No caso de Viseu, foram identificados 53 tipos ou combinações de tipos de solo 
(ao nível das subordens)  (fig. 3.22 e quadro 3.5), mantendo‐se os Solos Litólicos Não 
Húmicos como a classe dominante, abrangendo cerca 24% da área total do concelho 
(c. 12 200 ha). Com menos de metade deste valor de área temos, depois, o complexo 
formado  por  Solos  Litólicos  Não  Húmicos+Litossolos+Afloramentos  Rochosos, 
abrangendo cerca de 4585 ha. 
À semelhança do que acontecia no concelho da Guarda, também aqui é notório 
um grupo formado por seis classes de solos com expressões areais muito semelhantes 
entre si (rondando os 2500/2600 ha) que, no seu conjunto abrangem quase 15000 ha, 
cerca  de  30%  da  área  total  do  concelho.  Evidenciando  diferenças  de  pormenor  na 
combinatória  de  tipos  de  solo  em  cada  classe,  este  agrupamento  é  também, 
essencialmente, composto por Coluviossolos, Solos Litólicos Húmicos e Não Húmicos e 
Litossolos, espelhando a semelhança dos substratos litológicos em ambas as áreas. 
Os  Afloramentos  Rochosos,  apesar  de  serem  aqui  menos  significativos, 
individualmente  e  em  conjugação  com  diversos  tipos  de  solo,  continuam  a  assumir 
uma  certa  importância  areal,  especialmente  relacionados  com  as  áreas  de  granitos 
monzoníticos  de  grão  grosseiro  e,  em  menor  grau,  com  os  materiais 
metassedimentares do sector NE do concelho. 
As restantes classes tipológicas correspondem, no seu conjunto, a cerca de 37% 
da  área  do  concelho,  acomodando  individualmente  cada  classe  uma  área  inferior  a 
1500 ha. Note‐se contudo que, embora os Aluviossolos, estremes ou conjugados em 
posição dominante com outros tipos de solos, evidenciem aqui uma importância areal 
ligeiramente maior  do  que  no  caso  anterior,  ocupando  2760  ha  (5.45%  da  área  do 
concelho), os Solos Argiluviados apresentam uma expressão residual, ocupando pouco 
mais de 534 ha e os solos com características hidromórficas não  foram  identificados 
neste município. 
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Fig. 3.22‐ Percentagem de área por cada tipo de solo no concelho de Viseu (Fonte de 
dados: Carta Complementar de Solos de Portugal – Esc. 1:25000) 
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Quadro 3.5‐ Identificação dos tipos de solos (subordens) utilizados na fig. 3.22 
ID  Tipos de Solo (subordem)  ID Tipos de Solo (subordem)
1  Afloramentos Rochosos  28 Solos Litólicos Húmicos+Litossolos+Afloramentos 
Rochosos 
2  Litossolos  29 Solos Litólicos Húmicos+Solos de Baixas (Coluviossolos)
3  Litossolos+Afloramentos Rochosos  30 Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não Húmicos
4  Litossolos+Solos Litólicos Húmicos  31 Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não 
Húmicos+Afloramentos Rochosos 
5  Litossolos+Solos Litólicos Húmicos+Afloramentos 
Rochosos 
32 Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não 
Húmicos+Solos de Baixas (Coluviossolos) 
6  Litossolos+Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não 
Húmicos 
33 Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos Vermelhos 
ou Amarelos 
7  Litossolos+Solos Litólicos Não Húmicos  34 Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos Vermelhos 
ou Amarelos+Afloramentos Rochosos 
8  Litossolos+Solos Litólicos Não Húmicos+Afloramentos 
Rochosos 
35 Solos Litólicos Não Húmicos 
9  Litossolos+Solos Mediterâneos Pardos  36 Solos Litólicos Não Húmicos+Afloramentos Rochosos
10  Área Social e Águas Interiores  37 Solos Litólicos Não Húmicos+Litossolos 
11  Aluviossolos  38 Solos Litólicos Não Húmicos+Litossolos+Afloramentos 
Rochosos 
12  Aluviossolos+Solos de Baixas (Coluviossolos)  39 Solos Litólicos Não Húmicos+Aluviossolos 
13  Aluviossolos+Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos 
Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 
40 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos de Baixas 
(Coluviossolos) 
14  Aluviossolos+Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 41 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Litólicos Húmicos
15  Solos de Baixas (Coluviossolos)  42 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Litólicos 
Húmicos+Afloramentos Rochosos 
16  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Afloramentos Rochosos 43 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Mediterâneos Pardos
17  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Aluviossolos  44 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Mediterâneos 
Vermelhos ou Amarelos 
18  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos Húmicos 45 Solos Mediterâneos Pardos 
19  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos 
Húmicos+Afloramentos Rochosos 
46 Solos Mediterâneos Pardos+Litossolos+Afloramentos 
Rochosos 
20  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos 
Húmicos+Solos Litólicos Não Húmicos 
47 Solos Mediterâneos Pardos+Solos de Baixas 
(Coluviossolos) 
21  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos Não 
Húmicos 
48 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Litólicos Húmicos
22  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos Não
Húmicos+Afloramentos Rochosos 
49 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Litólicos Não Húmicos
23  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Mediterâneos 
Vermelhos ou Amarelos 
50 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Litólicos Não 
Húmicos+Solos de Baixas (Coluviossolos) 
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24  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte Eluvial 
51 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Mediterâneos 
Vermelhos ou Amarelos 
25  Solos Litólicos Húmicos  52 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos 
26  Solos Litólicos Húmicos+Afloramentos Rochosos 53 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos 
Litólicos Húmicos 
27  Solos Litólicos Húmicos+Litossolos 
 
A  área  do  município  de  Aveiro,  localizada  num  contexto  geomorfológico, 
hidroglógico e litológico bem distinto dos anteriores, evidencia significativas diferenças 
ao nível das características dos solos presentes (fig. 3.23 e quadro 3.6). 
Para além da particularidade de a classe com maior expressão areal (quase 30% 
da área total do concelho) corresponder às áreas sociais e águas  interiores, o tipo de 
solo mais representado são os Solos Salinos, com 17.5 %  (3465 ha). Estes dois  factos 
reflectem,  sobretudo,  a  importância  das  áreas  húmidas  características  das  regiões 
vestibulares, como é também o caso e, simultaneamente, a influência da proximidade 
ao litoral. O efeito da litologia traduz‐se no aparecimento da classe dos Solos Calcários 
Pardos  que,  em  manchas  estremes  ou  mistas  (mas  em  posição  dominante) 
representam cerca de 3.7% da superfície do concelho (737 ha). 
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Fig. 3.23‐ Percentagem de área por cada tipo de solo no concelho de Aveiro (Fonte de 
dados: Carta Complementar de Solos de Portugal – Esc. 1:25000) 
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Quadro 3.6‐ Identificação dos tipos de solos (subordens) utilizados na fig. 3.23 
ID  Tipos de Solo (subordem)  ID Tipos de Solo (subordem)
1  Área Social e Águas Interiores  26 Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte Eluvial+Podzóis (Não Hidromórficos) 
2  Regossolos+Solos Calcários Pardos  27 Solos Calcários Pardos
3  Aluviossolos  28 Solos Calcários Pardos+Regossolos 
4  Aluviossolos+Solos Litólicos Húmicos  29 Solos Mediterâneos Pardos 
5  Aluviossolos+Solos Litólicos Não Húmicos  30 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Litólicos Não Húmicos
6  Solos de Baixas (Coluviossolos)  31 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Mediterâneos 
Vermelhos ou Amarelos 
7  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Litólicos Não 
Húmicos 
32 Solos Mediterâneos Pardos+Podzóis (Não Hidromórficos)
8  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte Eluvial 
33 Solos Mediterâneos Pardos+Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte Eluvial 
9  Solos de Baixas (Coluviossolos)+Solos Orgânicos 
Hidromórficos (Turfosos) 
34 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos 
10  Solos Litólicos Húmicos  35 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Aluviossolos
11  Solos Litólicos Húmicos+Aluviossolos  36 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos 
Litólicos Húmicos 
12  Solos Litólicos Húmicos+Solos de Baixas (Coluviossolos) 37 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos 
Litólicos Não Húmicos 
13  Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não Húmicos 38 Solos Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos+Solos 
Mediterâneos Pardos+Solos Litólicos Não Húmicos 
14  Solos Litólicos Húmicos+Solos Litólicos Não Húmicos+Solos 
Mediterâneos Vermelhos ou Amarelos 
39 Podzóis (Não Hidromórficos) 
15  Solos Litólicos Húmicos+Solos Mediterâneos Vermelhos 
ou Amarelos 
40 Podzóis (Não Hidromórficos)+Aluviossolos+Podzóis 
Hidromórficos 
16  Solos Litólicos Húmicos+Podzóis (Não Hidromórficos) 41 Podzóis (Não Hidromórficos)+Solos Litólicos Não Húmicos
17  Solos Litólicos Húmicos+Podzóis (Não 
Hidromórficos)+Solos Litólicos Não Húmicos 
42 Solos Salinos
18  Solos Litólicos Não Húmicos 43 Solos Salinos+Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial
19  Solos Litólicos Não Húmicos+Aluviossolos  44 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 
20  Solos Litólicos Não Húmicos+Solos de Baixas 
(Coluviossolos) 
45 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Solos de 
Baixas (Coluviossolos) 
21  Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Litólicos Húmicos 46 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Solos 
Mediterâneos Pardos 
22  Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Litólicos 
Húmicos+Podzóis (Não Hidromórficos) 
47 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Podzóis (Não 
Hidromórficos) 
23  Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Mediterâneos Pardos 48 Solos Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial+Solos Salinos
24  Solos Litólicos Não Húmicos+Solos Mediterâneos  49 Solos Orgânicos Hidromórficos (Turfosos) 
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Vermelhos ou Amarelos 
25  Solos Litólicos Não Húmicos+Podzóis (Não Hidromórficos) 50 Solos Orgânicos Hidromórficos (Turfosos)+Solos 
Hidromórficos Sem Horizonte Eluvial 
 
Apesar da  vasta  cobertura  sedimentar, os Aluviossolos,  ainda que  abrangendo 
7.5%  da  área  desta  unidade  territorial,  correspondem  a  uma  superfície  absoluta 
significativamente  inferior  aos  valores  identificados  nos  outros  dois  concelhos  (em 
manchas  estremes,  cerca  de  1352  ha;  conjugados mas  em  posição  dominante  com 
outros  tipos,  recobrem  apenas  cerca  de  123  ha).  O  mesmo  acontece  com  os 
Coluviossolos,  que  estão  apenas  residualmente  representados  (67.4  ha).  Esta 
constatação  poderá  estar  relacionada  com  a  proximidade  do  lençol  freático  à 
superfície, que influencia de forma determinante a evolução do processo pedogénico. 
De facto, nas áreas mal drenadas dos terraços, associadas a meios saturados durante 
boa parte do ano, em vez de Aluviossolos, são frequentes os Solos Hidromórficos Sem 
Horizonte  Eluvial  (ROGADO, N.  et al.,  1993) que, no  conjunto de  concelho,  aparecem 
maioritariamente em manchas estremes, com uma expressão areal na ordem dos 5.2% 
(1021 ha) do total da superfície do município. 
Os  Solos  Litólicos  (Húmicos  e  não  Húmicos),  dominantes  nos  dois  casos 
anteriores, surgem agora numa posição mais modesta e, mesmo quando conjugados 
com  outros  tipos  de  solo,  equivalem  apenas,  respectivamente,  2498  ha  e  1934  ha. 
Mantendo texturas francas e consistência não aderente e friável, em consequência da 
evolução  a  partir  de  rocha  sedimentar,  denotam,  ainda  assim,  uma  cor  mais 
acastanhada/alaranjada  ou  mesmo  vermelho‐amarelada  nos  níveis  inferiores, 
sintomas comuns de hidromorfismo (CNROA, 198?). 
 
Identificados os principais  tipos de  solos e contabilizada a sua expressão areal, 
absoluta e relativa, resta agora analisar a relação com a capacidade de uso associada a 
cada tipo, especialmente quando transposta para a sua dimensão espacial dentro da 
área de cada concelho. 
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3.1.4.2. A Capacidade de Uso do Solo 
 
Como  é  referido  em  CNROA  (1983),  a  definição  da  capacidade  dos  solos  está 
orientada  para  a  perspectiva  do  solo  enquanto  recurso  agrícola,  separando,  “…  em 
escala cartográfica relativamente pequena, o que tem capacidade de uso agrícola do 
que o não tem”. A classificação oficial utilizada na Carta de Capacidade de Uso do Solo 
de Portugal identifica três classes, referenciadas com as letras A, B e C, para distinguir, 
com um grau crescente de limitação, as áreas susceptíveis de utilização agrícola e duas 
classes, referenciadas com as letras D e E, para as áreas não susceptíveis de utilização 
agrícola. As classes B, C, D e E podem, ainda, ser subdivididas em  três subclasses de 
acordo  com  limitações  associadas  à  “Erosão  e  escorrimento  superficial  [sic]”  (e);  ao 
“Excesso de água” (h) e a “Limitações do solo na zona radicular” (s) (cfr. CNROA, 1983). 
Os  solos  de  classe A  têm  poucas  ou  nenhumas  limitações,  possibilitando  uma 
utilização  agrícola  intensiva  e  não  evidenciando  riscos  de  erosão  significativos.  A 
intensidade de utilização agrícola passa a moderada e a reduzida nos solos  incluídos, 
respectivamente, nas  classes B e C, aumentando em proporção  inversa os  riscos de 
deterioração. Os solos classificados como D evidenciam  limitações severas e riscos de 
erosão  elevados  ou  muito  elevados,  suportando  apenas  utilizações  não  agrícolas 
menos exigentes, como pastagens, matos ou exploração florestal. Os solos incluídos na 
classe  E  são  os mais  limitados,  servindo  apenas  para  o  crescimento  de  vegetação 
natural ou floresta de protecção/recuperação (cfr. CNROA, 1983). 
Embora,  tradicionalmente,  se  considerasse a  fertilidade do  solo  como o  factor 
determinante  para  a  sua  produtividade,  cada  vez  mais,  hoje  em  dia,  com  o 
desenvolvimento  das  técnicas  de  adubação,  assumem  maior  importância  as 
características  físicas  que  permitem  o  desenvolvimento  das  plantas  (J.  CERQUEIRA, 
1992).  Neste  sentido,  a  Carta  de  Capacidade  de  Uso  do  Solo  é  o  resultado  da 
interpretação  da  Carta  de  Solos,  considerando  não  só  a  natureza  do  solo  (textura, 
estrutura, permeabilidade, porosidade, capacidade de água utilizável, abundância de 
nutrientes, matéria orgânica, pH, etc.), mas também a espessura efectiva, os riscos e o 
estado de erosão, a disponibilidade de água no solo, a drenagem  interna e externa, a 
pedregosidade  e  a  presença  de  sais  tóxicos.  Paralelamente,  este  processo  de 
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interpretação  está  condicionado  por  todas  as  limitações  de  conhecimento  sobre  a 
distribuição espacial dos  tipos de  solo e  também  sobre  as  influências  concretas dos 
factores limitantes ou de risco nas múltiplas utilizações do solo.  
Como não existe uma cobertura  integral da capacidade de uso do solo para as 
três áreas em estudo, optou‐se por, à  luz dos princípios gerais expressos em CNROA 
(1983), definir‐se um conjunto de classes mais generalista, que permitisse  integrar a 
informação  cartográfica  disponibilizada  pela  Direcção  Geral  de  Agricultura  e 
Desenvolvimento Rural para o concelho de Aveiro e parte do concelho da Guarda com 
uma nossa interpretação, necessariamente menos experiente, das capacidades de uso 
nas restantes áreas, tendo por base a análise dos tipos de solo e os factores limitantes 
à sua utilização. 
Consideraram‐se,  deste  modo,  apenas  duas  classes  de  capacidade  de  usos, 
seguindo a estrutura enunciada acima para a classificação oficial, isto é, distinguindo as 
áreas susceptíveis de uso agrícola (classes A, B e C) das não susceptíveis (Classes D e E). 
Adicionaram‐se a estas mais duas classes, relativas às superfícies com água e às áreas 
sociais construídas (fig. 3.24). 
Como  facilmente  se  depreende  da  observação  conjunta  dos  três  concelhos,  a 
relação  entre  áreas  susceptíveis  e  não  susceptíveis  de  utilização  agrícola  sofre  uma 
redução significativa à medida que nos deslocamos do litoral para o interior. 
Em Aveiro, a proporção entre as duas classes é  semelhante. 36.1% da área do 
concelho (7127 ha) apresenta condições de solo que o tornam susceptível de utilização 
agrícola,  contra  34.6%  (6828  ha)  que  corresponde  a  áreas  onde  se  impõem 
demasiados condicionalismos para este uso. Em boa parte destas áreas, especialmente 
no  sector  NW  do  concelho,  estes  condicionalismos  são  consequência  directa  dos 
elevados níveis de salinidade que afectam as áreas marginais aos canais da laguna. Nas 
áreas  mais  interiores  é,  sobretudo,  a  limitada  espessura  dos  Podzóis  e  dos  Solos 
Litólicos Não Húmicos, muito arenosos, que condiciona a sua utilização agrícola. Já nos 
sectores  onde  predominam  os  solos  Argiluviados  e  os  Aluviossolos,  os 
condicionalismos  relacionados com o excesso de água podem ser ultrapassados com 
pequenos investimentos na melhoria das condições de drenagem. 
Quando passamos para o município de Viseu, esta relação sofre um desequilíbrio 
sensível. Embora as áreas com potencial agrícola mantenham um valor percentual na 
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ordem dos 36.2% do  total do concelho  (18347 ha), as áreas não susceptíveis de uso 
agrícola  sofrem  um  aumento  para  os  60%  (30  433  ha).  De  um  modo  geral,  a 
organização  espacial  destas  duas  classes  de  solos marca  de  forma muito  vincada  a 
estrutura  paisagística  desta  unidade  territorial.  Com  efeito,  quando  se  observa  a 
distribuição espacial das ocupações do solo a partir de um ponto elevado, sobressai o 
contraste entre a espessa almofadada das manchas de mata, geralmente compostas 
por pinheiro bravo  (Pinus pinaster), e os  sulcos mais ou menos  contínuos das áreas 
agricultadas,  normalmente,  associadas  à  presença  de  núcleos  populacionais,  que  se 
dispõem como contas de rosário ao longo destas clareiras talhadas em baixo‐relevo. 
Os  solos  com  maior  potencial  agrícola  correspondem  a  Aluviossolos  e 
Coluviossolos  de  vale,  típicos  dos  sectores  côncavos  e  de  base  de  vertente,  mas 
também os Solos Litólicos Não Húmicos, comuns nas vertentes suaves contíguas aos 
fundos de vale, apresentam aqui  características  físicas  favoráveis aos usos agrícolas. 
Nas vertentes mais declivosas ou em áreas mais afectadas pela acção erosiva na bacia 
do  rio  Vouga,  os  condicionalismos  são  mais  significativos,  impedindo  usos  que 
impliquem uma mobilização sazonal do solo. 
   
Fig. 3.24‐ Capacidade de uso do solo nas 
três áreas em estudo (classes 
simplificadas).
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Na área da Guarda são ainda mais evidentes estes contrastes entre os sectores 
abrigados  de  fundo  de  vale  e  as  vertentes,  aqui  com maior  comando  e  valores  de 
declive genericamente mais acentuados, muito mais expostas aos efeitos nefastos da 
erosão. Este contraste traduz‐se tanto na disposição espacial relativa das duas classes 
de solo, como na proporção respectiva. Neste concelho, os solos susceptíveis de uso 
agrícola  representam  apenas  19.6%  da  área  total  (c.  13933  ha),  comparativamente 
com  as  áreas  limitadas  a  usos  menos  exigentes,  que  representam  78.5%  da  área 
(55878  ha). Os  primeiros  dispõem‐se,  geralmente,  nas margens  dos  cursos  de  água 
mais  importantes,  correspondendo, no essencial, aos Aluviossolos que preenchem o 
plaino  aluvial  e  aos  Solos  Litólicos  Não  Húmicos,  que  se  dispõem  nas  bases  das 
vertentes  contíguas.  As  segundas  correspondem  a  sectores  de  declives  fortes,  com 
solos muito delgados, indistintamente do substrato rochoso. 
 
Analisados os principais traços fisiográficos dos três concelhos em análise, resta 
agora  lançar um olhar,  igualmente sintético, aos principais elementos que definem o 
perfil geo‐humano destas unidades territoriais. 
 
3.2.O contexto geo‐humano do último meio século 
 
Com refere A. BARRETO (2005:137), “nas últimas quatro décadas, as mudanças na 
sociedade  portuguesa  foram  dramáticas.  Em  profundidade  e,  sobretudo,  muito 
rápidas. Em menos de quarenta anos, sendo embora o mesmo país, passou a viver‐se 
numa sociedade muito diferente”.  
Com  efeito,  comparativamente  com  os  ritmos  das  dinâmicas  fisiográficas,  o 
contexto  geo‐humano  é  marcado  por  uma  cadência  de  tempo‐curto  e,  por  isso, 
restringimos aqui a análise ao último meio século, um período particularmente  fértil 
em  mudanças  sociais,  económicas,  tecnológicas,  culturais  e  mesmo  políticas  e 
administrativas  que,  significativamente,  modificaram  a  estrutura  de  poderes  e  os 
processos de decisão espacial que lhe estão associados, não apenas à escala local mas 
também em escalas espaciais mais amplas, desde o patamar nacional, passando pelo 
continental ou mesmo planetário. 
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Nesta  nossa  sociedade  contemporânea  “…culturalmente  globalizada, 
economicamente  liberal, territorialmente competitiva, mas  localmente  identitária” (L. 
CUNHA, 2008), o sentimento de pertença balança  todos os dias entre a mundialidade 
anónima  e  vertiginosa  dos  mercados  financeiros  e  das  agências  de  rating,  cujas 
decisões fazem tremer até os governos mais poderosos, e a localicidade do nosso dia‐
a‐dia, envolto numa teia de relações, muitas vezes tão racionais quanto sentimentais, 
com  pessoas  e  lugares  concretos  que,  sem  deixarem  de  ser  afectados  directa  ou 
indirectamente  por  aquelas,  constituem  o  nosso  universo  de  referência  identitária, 
onde se plasma o continuum espaçotemporal que materializa as decisões assumidas ao 
longo  de  sucessivas  gerações.  Com  efeito,  são  estas  opções,  individual  e 
colectivamente assumidas que, moldando ou moldando‐se às características naturais 
do meio, definem os  traços mais pitorescos e diferenciadores das paisagens de cada 
lugar. 
Focados  na  tentativa  de  compreensão  do  papel  activo  que  as  dinâmicas  geo‐
humanas desempenham na  formação deste continuum espaçotemporal, começou‐se 
por analisar os principais aspectos relacionados com a evolução demográfica, tanto em 
termos  de  estrutura  como  de  distribuição  espacial,  seguindo‐se,  depois,  uma  breve 
síntese  sobre  o  comportamento  económico‐funcional  das  sociedades  locais  de  cada 
um dos concelhos em estudo,  ilustrado pela proporção de activos em cada sector de 
actividade. 
De  seguida,  deu‐se  atenção  à  questão  das  infra‐estruturas  de  circulação 
rodoviárias  que,  no  contexto  actual,  constituem  um  elemento  fundamental  na 
diferenciação  dos  territórios,  nomeadamente,  em  função  das  desigualdades  em 
termos de acessibilidade aos principais pólos de centralidade. 
Termina‐se  este  capítulo  com  uma  breve  análise  do  registo  histórico  sobre  a 
distribuição dos  incêndios  florestais,  considerados aqui, devido ao  impacto  indelével 
que assumem, directa e indirectamente, na evolução da paisagem. 
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3.2.1. A população e a demografia: características dominantes 
 
Ao longo dos últimos 50 anos a população continental portuguesa aumentou um 
pouco  mais  de  20%  situando‐se,  segundo  o  Censos  de  201116,  em  10  047  083 
indivíduos. No mesmo período, os  três  concelhos em análise evidenciaram, entre  si, 
uma evolução diferenciada que, em grandes linhas, traduz o padrão geral da dinâmica 
demográfica no  território continental português, com uma crescente acumulação da 
população nas áreas mais  litorais e um despovoamento dos  sectores mais  interiores 
(quadro 3.7). 
 
Quadro 3.7‐ População Residente nos últimos 5 momentos censitários em cada um dos 
concelhos em estudo. 
Ano /  
Unid. Admin.  1960  1981  1991  2001  2011 
Variação 
1960‐2011 
(%) 
Variação do 
Peso Relativo 
(Continente) 
(1960‐2011) 
(%) 
Aveiro  46055  60284  66444 73335 78450 70.3  0.23
Guarda  48994  40360  38502 43822 42541 ‐13.2  ‐0.17
Viseu  79890  83261  83601 93501 99274 24.3  0.02
Reg. Centro17  ‐ 2301514  2258768 2348397 2327580 ‐  ‐
Continente  8292975  9336760  9375926 9869343 10047083 21.2  ‐
Fonte de dados: INE 
 
A população residente no concelho de Aveiro é, actualmente, 70.3% superior à 
que  aí  residia em 1960.  Já em Viseu, esta  variação,  ainda que positiva, é bem mais 
modesta e na unidade concelhia da Guarda, durante este mesmo período, registou‐se 
um decréscimo de 13.2% no total de residentes. Este contraste na evolução do total de 
população residente é também significativo quando se compara a posição relativa de 
cada concelho face ao conjunto da população continental. 
                                                 
16 Dados provisórios. 
17 A comparação com a Região Centro não é viável, uma vez que a área abrangida e o respectivo número 
de concelhos integrante foi variando ao longo do tempo. 
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De  facto, enquanto o peso  representativo da população  residente no concelho 
de Viseu é, actualmente, mais ou menos idêntico ao de 1960, a posição do concelho da 
Guarda  sofreu  uma  quebra  líquida,  numa  proporção  que  se  aproxima  da  dimensão 
correspondente  ao  reforço  da  posição  do  concelho  de  Aveiro,  ou  seja,  a  perda  de 
importância  demográfica  da Guarda  no  conjunto  nacional  (continente)  é  quase  tão 
significativa quanto o ganho registado pelo concelho de Aveiro. E esta é uma evolução 
que  se  poderia  generalizar,  eventualmente  até  com  valores  ainda mais  acentuados, 
nos casos de municípios que não são sedes de distrito. 
Mas, tão ou mais relevantes do que a evolução passada são as perspectivas de 
evolução  futura  e,  nesse  capítulo,  a  generalidade  dos  estudos  prospectivos  aponta 
para  que  esta  tendência  de  despovoamento  das  regiões  interiores  e  contínua 
concentração da população nas áreas mais litorais continue a ser dominante no futuro, 
pelo menos, num intervalo de médio prazo. 
Num documento que serviu de base à realização do PNPOT (DGOTDU, 2004), é 
apresentada  uma  síntese  dos  principais  trabalhos  elaborados  recentemente  neste 
contexto, acrescentando‐se um exercício de projecção regionalizada (ao nível da NUT 
III)  para  o  período  2001‐2030,  segundo  três  cenários  distintos:  o  cenário  base, 
suportado numa projecção  realizada pelo  INE,  também em 2004, que apontava para 
uma  quebra  global  da  população  residente  um  pouco  superior  a  1%,  “considerado 
nesta  data,  e  com  base  na  informação  demográfica  disponível,  o  mais  plausível” 
(DGOTDU, 2004); o cenário elevado, que admite um  ligeiro crescimento demográfico 
neste  período  de  trinta  anos  (1.3%)  e  o  cenário  baixo,  correspondente  a  uma 
significativa quebra demográfica (no continente, a taxa de variação considerada é de ‐
12.1%) (fig.3.25). 
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Fig. 3.25‐ Projecção da evolução da população em Portugal continental entre 2001 e 
2030. Fonte de dados: INE; SIGPNPOT, 2004. 
 
Como  é  claro  pela  observação  da  figura,  todos  os  cenários  apontam  para  um 
acentuar dos desequilíbrios na distribuição regional da população no continente, com 
uma contínua concentração na faixa litoral entre Setúbal e Braga (e também no litoral 
algarvio),  em  detrimento  das  áreas  mais  interiores.  Tendo  estes  resultados  como 
referência,  será  expectável  assumir  que,  de  acordo  com  as  suas  localizações 
respectivas, os concelhos de Viseu e Guarda deverão enfrentar nos próximos 20 anos 
uma  quebra  nos  totais  de  população  residente,  no  caso  da Guarda,  provavelmente 
ainda mais acentuada do que aquela que já se verificou. Em Aveiro, será de esperar um 
crescimento  dos  residentes,  embora  a  um  ritmo menos  acelerado  relativamente  ao 
que se registou no último meio século. 
À escala  local, os contrastes na distribuição espacial da população são também 
bastante  significativos,  sobretudo nos dois  concelhos mais  interiores, que abrangem 
áreas mais amplas e evidenciam uma clivagem  funcional mais bem marcada entre a 
esfera urbana e o mundo rural. Conscientes de que esta distinção rural‐urbano envolve 
um  leque bastante complexo de  interacções que tornam as suas  fronteiras, cada vez 
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mais, hoje em dia, difíceis de definir (cfr. J. FERRÃO, 2000; P. GEORGE, 2001; K. STANILOV, 
2002),  optou‐se  por  considerar  a  freguesia  como  unidade  espacial  de  referência  e, 
desse modo, distinguir as  freguesias de cariz urbano das que evidenciavam um perfil 
mais  rural.  Esta  diferenciação,  para  além  de  espacialmente  artificial  é  também 
conceptualmente  arbitrária,  pois  assenta  num  conjunto  de  critérios  subjectivos  e 
generalizadores, muito  condicionados  pela  nossa  sensibilidade  e  conhecimento  das 
áreas em estudo, mas constitui um modo expedito de distinguir espaços  funcional e 
demograficamente bem diferenciados. 
Assim, no caso de Aveiro, consideraram‐se como urbanas, para o ano censitário 
de 1960, as  freguesias de Glória e Vera Cruz, onde  se  localiza o  tecido urbano mais 
antigo  da  cidade  de  Aveiro.  Neste  caso,  atendendo  às  características  fisiográficas 
particulares da área, optou‐se, excepcionalmente, por coarctar o limite administrativo 
desta18 e das outras  freguesias que abrangem a área da “Ria de Aveiro”, de modo a 
tornar  os  valores  de  densidade  populacional mais  ajustados  à  realidade  geográfica 
presente. Além disso, tendo em conta os processos de suburbanização, mais intensos a 
partir dos  finais da década de  1970  e que, nesta  área  se desenvolveram  sobretudo 
para Norte, ao longo da EN16, em 1981 transferiu‐se para a área “urbana” a freguesia 
de  Esgueira.  Esta  mudança  está  reflectida  na  quebra  abrupta  da  densidade 
populacional das freguesias “urbanas” expressa na fig. 3.36.  
As  restantes  freguesias  foram  consideradas  como  “espaço  rural”  e mesmo  aí, 
houve diversas mudanças nas áreas respectivas, com a criação de três novas freguesias 
(São Bernardo, Nossa Senhora de Fátima e Santa  Joana19), esta última desanexando 
uma  parcela  significativa  que  anteriormente  pertencia  à  freguesia  de  Esgueira 
(considerada como urbana). 
Em Viseu as transformações administrativas foram menores, tendo apenas sido 
criada a freguesia de Repeses20 por desmembramento da de Ranhados, reflectindo o 
impacto  demográfico  do  processo  de  crescimento  suburbano  da  cidade.  Assim,  em 
1960 e 1981, consideraram‐se como urbanas apenas as freguesias do núcleo central da 
                                                 
18 Com efeito, mais de 95% da área da freguesia de Vera Cruz corresponde aos canais vestibulares do 
Vouga e sectores de sapal e salinas nas suas margens. 
19 A  freguesia de São Bernardo  foi  criada em 1969, através da  Lei nº 48841, de 18 de  Janeiro; Santa 
Joana  passou  a  existir  a  partir  de  1984,  constituída  pela  Lei  nº  63/84,  de  31  de  Dezembro;  Nossa 
Senhora de Fátima foi oficialmente reconhecida pelo Decreto‐Lei n.º 104/85, de 4 de Outubro. 
20 Lei n.º 17‐A/93 de 11 de Junho. 
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cidade  (Coração  de  Jesus;  Santa  Maria  de  Viseu  e  São  José).  A  partir  de  1991, 
adicionaram‐se  a  estas  as  freguesias  de  Abraveses  e  Repeses,  particularmente 
efectuadas pelos  fenómenos de  suburbanização em consequência da  sua  localização 
junto a vias regionais importantes, no primeiro caso, em direcção a Norte (S. Pedro do 
Sul/Castro  Daire/Lamego)  e,  no  segundo,  na  ligação  a  Coimbra.  Tal  como 
anteriormente,  também  aqui  este  crescimento  da  área  “urbana”  explica  a  quebra 
acentuada da densidade populacional entre 1981 e 1991 (cfr. fig. 3.27) 
Na  área  da  Guarda  houve  também  apenas  uma  alteração,  correspondente  à 
criação em 1985 da  freguesia de São Miguel da Guarda21, mais uma vez  relacionada 
com o fenómeno de suburbanização. Contudo, como esta freguesia com características 
urbanas foi destacada da freguesia de São Vicente, também ela “urbana”, a extensão 
de área afecta a cada uma das classes de freguesias manteve‐se constante ao longo de 
todo o período temporal considerado. 
Neste concelho, as freguesias consideradas como urbanas foram, portanto, a Sé 
e  São  Vicente  e,  a  partir  de  1991,  também  São  Miguel  da  Guarda,  abrangendo 
globalmente uma área relativamente compacta, com forma grosseiramente triangular, 
em torno do eixo que liga o sector da colina onde se implantou o casco velho da cidade 
da Guarda e o arrabalde que cresceu à sombra da estação de Caminho‐de‐ferro. 
Comparando  agora  os  gráficos  relativos  à  evolução  dos  quantitativos 
populacionais  nas  “freguesias  urbanas”  e  “rurais”  de  cada  concelho,  bem  como  as 
densidades populacionais respectivas (figs. 3.26, 3.27 e 3.28), sobressai de forma mais 
saliente,  num  exame  horizontal,  a  diferença  nos  padrões  evolutivos  dos  totais  de 
população  entre  os  espaços  “urbanos”  e  “rurais”  em  cada  concelho  e,  numa 
perspectiva vertical, a disparidade nos valores de densidade populacional entre os três 
concelhos. 
No  primeiro  caso,  enquanto  no  concelho  de  Aveiro  ambas  as  classes  de 
freguesias  evidenciam  um  claro  crescimento  demográfico,  em  Viseu,  o  crescimento 
das “freguesias urbanas” paraleliza com uma relativa estagnação das “freguesias rurais 
e, na Guarda, o crescimento urbano contrasta de forma evidente com um decréscimo 
na  ordem  dos  38%  (valor  médio  para  o  período  considerado)  na  população  das 
“freguesias rurais”. 
                                                 
21 Lei nº 93/85, de 4 de Outubro. 
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Aliás,  numa  análise  mais  fina,  nota‐se  que  o  crescimento  das  “freguesias 
urbanas”  em  cada  um  dos  concelhos  evidencia  também  variações  significativas. No 
concelho  de  Aveiro,  o  crescimento  médio  dos  últimos  50  anos  ronda  os  20%, 
aumentando para os 28.5% no caso de Viseu e atingindo os 59.5% no caso da Guarda. 
Portanto,  no  último  médio  século,  apesar  de  o  espaço  concelhio  ter  perdido 
importância em termos de peso demográfico no conjunto nacional (cfr quadro 3.7), o 
espaço  urbano  da Guarda  é,  no  quadro  geográfico  em  estudo,  o  que  evidencia  um 
maior  aumento  demográfico,  conseguido  maioritariamente  à  custa  de  um 
deslocamento das populações residentes nas “freguesias rurais” envolventes. 
Em  contraste,  no  caso  do  concelho  de  Aveiro,  o  ritmo  de  crescimento  das 
“freguesias urbanas” é  claramente  inferior ao das  “freguesias  rurais” que, na média 
das  cinco  décadas  ultrapassa  os  64%,  evidenciando  assim  um  processo  de 
suburbanização e, mais recentemente, de rurbanização, muito importante do que em 
qualquer dos outros concelhos. 
Em  relação às densidades populacionais, para além do  contraste normal entre 
espaços “urbanos” e “rurais”, destaca‐se a variação dos valores registados entre cada 
concelho, tanto nas “freguesias urbanas” como “rurais”. Assim, em Aveiro, o concelho 
com menor  área,  os  valores  de  densidade  populacional  são  os mais  elevados,  com 
média  para  o  conjunto  das  cinco  décadas  que  anda  acima  dos  1650  hab./Km2  nas 
“freguesias urbanas” e 314 hab./Km2 nas “rurais”. Em Viseu, as “freguesias urbanas” 
apresentam valores de densidade populacional média próximos dos que se registaram 
em Aveiro mas, nas “freguesias rurais”, este indicador cai para cerca de 1/3 do anterior 
(126.6 hab./Km2). Nestes dois concelhos, o valor médio de crescimento da densidade 
populacional  nas  “freguesias  urbanas”  é  negativo,  consequência  da modificação  na 
configuração (e respectivos valores de área) dos espaços incluídos nesta classe durante 
o  período  em  análise.  Nas  “freguesias  rurais”,  o  padrão  interconcelhio mimetiza  a 
evolução dos quantitativos absolutos da população, com uma variação média de 41.3% 
na densidade populacional das “freguesias rurais” do concelho de Aveiro, 0.0% nas de 
Viseu e ‐38.0% nas que se incluem no concelho da Guarda. 
Neste último caso, como os valores de área das “freguesias urbanas” e “rurais” 
são  constantes  ao  longo  de  todo  período  considerado,  a  evolução  das  densidades 
populacionais é proporcional à variação da população residente respectiva, sendo que 
  
 
 
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. III‐ O quadro geográfico dos concelhos de Aveiro, Viseu e Guarda
__
178	
a  densidade  populacional  média  dos  espaços  “urbanos”  é  pouco  superior  a  540 
hab./Km2 e, nos espaços “rurais”, não vai além dos 33.3 hab./Km2. 
 
 
Fig. 3.26‐ Evolução dos valores de população residente e densidade populacional nas 
freguesias “urbanas” e “rurais” do concelho de Aveiro. Fonte de dados: INE. 
 
 
Fig. 3.27‐ Evolução dos valores de população residente e densidade populacional nas 
freguesias “urbanas” e “rurais” do concelho de Viseu. Fonte de dados: INE 
 
 
Fig. 3.28‐ Evolução dos valores de população residente e densidade populacional nas 
freguesias “urbanas” e “rurais” do concelho da Guarda. Fonte de dados: INE 
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Este  perfil  evolutivo  da  demografia  de  cada  concelho  durante  os  últimos 
cinquenta  anos  traduz‐se,  actualmente,  em  padrões  espaciais  de  distribuição  da 
população que são bastante  reveladores das assimetrias sócio‐funcionais  inerentes a 
cada um dos espaços (fig. 3.29). 
Em  Aveiro,  o  povoamento  apresenta  uma  distribuição  em  “mancha  de  óleo”, 
com máximas  concentrações no núcleo urbano  central  e em manchas descontínuas 
que formam um anel envolvente e cuja localização é, em grande medida, condicionada 
pela pré‐existência de áreas  industriais, em  torno das quais  foram crescendo bairros 
predominantemente residenciais. Preenchendo os espaços entre estes aglomerados e 
estendendo‐se para as áreas mais interiores do concelho ao longo dos principais eixos 
rodoviários  temos,  depois,  sectores  menos  densamente  ocupados,  normalmente, 
correspondentes  a  manchas  de  povoamento  linear,  relativamente  disperso,  onde 
dominam  residências  unifamiliares  que,  na maior  parte  dos  casos, materializam um 
processo de rurbanização, mais expressivo a partir da década de 1990. 
Em Viseu, este padrão em mancha também é reconhecível na área mais próxima 
ao casco urbano. No entanto, nos sectores mais periféricos do concelho, a distribuição 
do povoamento é mais individualizada e expressa‐se, frequentemente, em manchas de 
maior  concentração  populacional  com  formas  alongadas,  reflectindo  a  fusão  entre 
duas  ou  mais  povoações  dentro  de  cada  freguesia  ou  na  contiguidade  de  várias 
freguesias. Simultaneamente, é também notório o carácter central e centralizador da 
cidade de Viseu na distribuição da população concelhia, ainda que seja também visível 
um  contraste  entre  a  parte  Norte  do  concelho, menos  densamente  povoada,  e  o 
sector  a  Sul  do  paralelo  da  cidade,  onde  as  densidades  são,  genericamente, mais 
significativas. 
Na  Guarda,  o  cenário  é  significativamente  distinto.  As  concentrações 
demográficas  mais  elevadas  são  registadas  numa  mancha  que,  basicamente, 
corresponde ao perímetro urbano da cidade da Guarda, historicamente estruturado ao 
longo da EN 16 entre a  colina do  castelo e Guarda‐Gare. O  contraste  com o espaço 
rural envolvente é aqui muito mais marcado e expressa‐se, desde logo, pela presença 
de vastas áreas com densidades populacionais muito baixas, ponteadas por pequenas 
manchas  de  povoamento  relativamente  concentrado,  correspondentes  às  sedes  de 
freguesia, onde as densidades podem ser superiores a 1000 hab./Km2. 
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De  notar  ainda,  nos  três  casos  em  estudo,  a  simetria  entre  a  disposição  das 
manchas de maior concentração demográfica e a  rede viária  secundária, aquela que 
historicamente mais  importância  teve  na  distribuição  espacial  do  povoamento.  Este 
aspecto  é  particularmente  revelador  da  importância  assumida  pela  acessibilidade 
enquanto  factor  de  diferenciação  espacial  e,  portanto,  estruturante  não  apenas  da 
distribuição da população, mas também das actividades e dinâmicas sócio‐económicas 
no território. 
 
   
Fig. 3.29‐ Densidade da população em 
2011.
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Para além das variações no espaço e no tempo dos quantitativos populacionais, 
outro  aspecto  relevante  para  a  compreensão  das  influências  da  demografia  na 
dinâmica das paisagens prende‐se  com a evolução das  características da população, 
particularmente  no  que  se  refere  à  estrutura  etária,  uma  vez  que  diferentes  perfis 
demográficos  implicam diferentes capacidades de  intervenção e modificação do meio 
físico,  bem  como  diversos modos  e  expectativas  de  entender,  apreender  e  gerir  o 
território. 
A.  BARRETO  (2005)  descreve  a  evolução  recente  da  estrutura  demográfica  da 
população  portuguesa  de  uma  forma  tão  sintética  quanto  esclarecedora:  “Portugal 
tinha, há cinco décadas, a mais  jovem população da Europa. Já não é hoje o caso. E, 
embora  não  seja  a mais  velha,  é  uma  das  que  envelhece mais  rapidamente”.  Com 
efeito,  o  fenómeno  do  envelhecimento  demográfico  é,  em  Portugal,  um  problema 
crescente  com  impactos multidimensionais  e  consequências  que,  a médio  e  longo 
prazo, não são fáceis de antever na sua globalidade. 
Nas  três  áreas em estudo, este  fenómeno é  igualmente marcante embora,  tal 
como no caso da densidade, também aqui esteja reflectida, tanto a assimetria espacial 
associada ao gradiente  litoral‐interior,  como uma desigualdade  intraconcelhia, ainda 
mais vincada no caso da Guarda. Com efeito, se compararmos as pirâmides etárias de 
cada  um  dos  concelhos  nos  anos  de  1960  e  2001  (figs.  3.30,  3.31  e  3.32),  é  fácil 
perceber  um  evidente  estreitamento  da  base  e  um  alargamento  sensível  da  parte 
superior  da  pirâmide.  No  entanto,  se  este  aumento  dos  efectivos  nas  classes 
correspondentes  à  população  adulta  e  idosa  é  bem  saliente  nos  casos  de  Aveiro  e 
Viseu, na Guarda  apenas é  sensível nas  classes  superiores  a 65  anos.  Esta  situação, 
evidencia  mais  uma  consequência  negativa  do  despovoamento  nestas  regiões 
interiores que, para além de quantitativo, tem também uma vertente qualitativa muito 
importante, uma vez que a população que saiu/sai foi/é, sobretudo, população adulta 
em idade activa (entre os 20 e os 65 anos), que partiu/parte em busca da realização de 
expectativas  e  anseios  tanto  nas  grandes  cidades  do  litoral  como  no  estrangeiro, 
esperando, eventualmente, regressar à sua terra natal apenas na fase senil da vida. 
Esta tendência parece ser testemunhada pelos valores assumidos pela população 
acima dos 65 anos em cada concelho. No ano de 2001, em Aveiro, o valor percentual 
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deste  grupo  etário  relativamente  ao  total  da  população  do  concelho  era  de  14.4% 
(12.9% do total da população masculina e 15.8% da  feminina). Este valor aumentava 
para os 15.1% (13.4% do total da população masculina e 16.7% da feminina) em Viseu 
e para os 18.6% (16.4% do total da população masculina e 20.7% da feminina) no caso 
da Guarda. 
Quanto  às  variações  intraconcelhias,  numa  primeira  aproximação,  podemos 
considerar a distinção entre os agrupamentos de  freguesias urbanas e rurais  já atrás 
utilizados,  que  nos  permite  analisar  localmente  duas  realidades  bem  distintas  (figs. 
3.33,  3.34  e  3.35).  Em  Aveiro  e  Viseu,  ao  longo  dos  últimos  50  anos,  o  total  da 
população residente em freguesias rurais sempre foi maior do que o dos residentes em 
freguesias urbanas (cfr. fig. 3.27). Adicionalmente, no ano de 2001, esta prevalência da 
população rural, com ligeiras nuances, era uma característica comum a todas as classes 
de  idade (figs. 3.33 e 3.34). Já no concelho da Guarda, no mesmo período, não só se 
verificou  uma  inversão  na  relação  entre  os  quantitativos  globais  de  população 
residente em freguesias urbanas e rurais (que passa de positivo a negativo) como, no 
ano  de  2001,  se  torna  evidente  que  a  população  urbana  é  composta, 
maioritariamente,  por  jovens/adultos  enquanto  a  população  rural  é 
predominantemente composta por população idosa (fig. 3.35). 
 
 
Fig. 3.30‐ Pirâmides etárias do concelho de Aveiro em 1960 e 2001  (Fonte de dados: 
INE) 
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Fig. 3.31‐ Pirâmides etárias do  concelho de Viseu em 1960 e 2001  (Fonte de dados: 
INE) 
 
 
Fig. 3.32‐ Pirâmides etárias do concelho da Guarda em 1960 e 2001 (Fonte de dados: 
INE) 
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Fig. 3.33‐ Pirâmides etárias das freguesias rurais e urbanas do concelho de Aveiro para 
2001 e diferença percentual entre a população urbana e  rural em cada classe etária 
(Fonte de dados: INE) 
 
 
Fig. 3.34‐ Pirâmides etárias das freguesias rurais e urbanas do concelho de Viseu para 
2001 e diferença percentual entre a população urbana e  rural em cada classe etária 
(Fonte de dados: INE) 
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Fig. 3.35‐ Pirâmides etárias das freguesias rurais e urbanas do concelho da Guarda para 
2001 e diferença percentual entre a população Urbana e Rural em cada classe etária 
(Fonte de dados: INE) 
 
Numa perspectiva espacial, podemos ficar com uma  ideia mais aproximada dos 
impactos associados a este fenómeno de envelhecimento demográfico se analisarmos 
a distribuição do  Índice de Envelhecimento22 por  freguesia em 2001  (fig. 3.36). Para 
além do gradiente global entre as 3 áreas em análise23 é possível identificar, no seio de 
cada  uma,  diferenças  na  variação  espacial  da  estrutura  demográfica  com  bastante 
impacto em termos paisagísticos.  
   
                                                 
22 Índice	de	Envelhecimento ൌ 	 ୔୭୮୳୪ୟçã୭ஹ଺ହ	ୟ୬୭ୱ୔୭୮୳୪ୟçã୭ழଵହ	ୟ୬୭ୱ 	ൈ 100 
23 O Índice de Envelhecimento concelhio assume valores de 88.9% em Aveiro, 89.5% em Viseu e 119.9% 
na Guarda. 
Fig. 3.36‐ Índice de Envelhecimento em 
2001.
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Por um lado, as freguesias de cariz rural, mais periféricas relativamente à sede de 
concelho, evidenciam os valores mais elevados do índice. Este traço é comum a todos 
os concelhos, ainda que a diferença se vá acentuando à medida que nos deslocamos 
do  litoral para o  interior. No  concelho da Guarda, 22 das 55  freguesias  apresentam 
uma  relação  entre  Idosos  e  jovens  igual  ou  superior  a  3  para  1. Nos  casos  de  Vila 
Soeiro, Carvalhal Meão, Seixo Amarelo e Monte Margarida, esta proporção é mesmo 
superior a 10 para 1, sendo que nesta última freguesia não existia nenhum jovem com 
menos de 15 anos em 2001. Nestes casos, a consequência mais  imediata ao nível da 
paisagem  prende‐se  com  as  questões  relacionadas  com  o  abandono,  com  reflexos 
tanto a nível material (modificação nos sistemas de cultura, degradação do património 
construído,  etc.)  como  imaterial  (desarticulação  do  próprio  tecido  social, 
desaparecimento de rituais e tradições, etc.). 
Depois, nas  freguesias urbanas mais centrais, é  também evidente um acentuar 
da proporção de idosos relativamente aos jovens, denotando uma certa incapacidade 
dos centros históricos das cidades em cativarem novas populações. São disso exemplo 
as freguesias de Vera Cruz (111.7%), em Aveiro, Sta Maria de Viseu (138.8%) e São José 
(101.0%), em Viseu. No caso da Guarda, este  fenómeno ainda não apresenta grande 
expressão uma vez que a freguesia da Sé (a mais central) apresenta um valor de Índice 
de Envelhecimento inferior a 100%. 
Em  contraponto  com  as  áreas  anteriores,  num  anel  periférico  a  estes  núcleos 
mais  antigos,  temos  Índices de  Envelhecimento menos expressivos e é, portanto,  aí 
que reside, maioritariamente, uma população mais dinâmica e onde, por exemplo, se 
exerce  também  maior  pressão  no  sentido  da  expansão  das  áreas  edificadas.  Esta 
estrutura  espacial  anelar  é  particularmente  evidente  no  caso  de  Viseu,  muito 
condicionada  pela  configuração  radioconcêntrica  de  rede  viária  que  determina  a 
variação local da acessibilidade. Exemplos disso são os casos das freguesias de Campo, 
Abraveses, Mundão, Rio de Loba, Fragosela, Ranhados, Repeses, São João de Lourosa, 
Fail, Vila Chã de Sá e Orgens, todas com Índices de Envelhecimento inferiores a 75%. 
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3.2.2. Evolução da estrutura sócio‐económica 
 
A  evolução  da  estrutura  demográfica  ocorrida  neste  último  meio  século  foi 
também  acompanhada  por  uma  profunda  reformulação  da  estrutura  profissional, 
concomitante a uma mudança profunda do paradigma sócio‐económico dominante. As 
décadas de 1960 e 1970 marcam o fim de um regime político que vigorou em Portugal 
durante  cerca  de  40  anos  e  que,  orientado  por  ideais  nacionalistas  e  de  autarcia, 
promoveu uma sociedade essencialmente agrária, tecnologicamente pouco evoluída e 
com  forte  fixismo sócio‐profissional dos seus cidadãos. Com a Revolução de Abril de 
1974  e,  sobretudo,  com  o  desencadeamento  do  processo  de  adesão  à  então  CEE 
(Comunidade  Económica  Europeia)  que  se  lhe  seguiu,  abre‐se  caminho  para  a 
passagem para uma sociedade mais aberta e diversificada. 
Os reflexos destas mudanças expressam‐se, entre outros aspectos, pela variação 
nos  quantitativos  de  população  afecta  aos  diversos  sectores  de  actividade,  em 
consequência das mudanças na estrutura sócio‐económica. Assim, na figura 3.37, está 
representada esta evolução relativa a cada um dos concelhos em estudo, bem como 
ao conjunto do continente, nos 4 momentos censitários de referência. 
Como é visível, o comportamento registado à escala concelhia segue um padrão 
sensivelmente  paralelo  à  evolução  ocorrida  no  conjunto  do  território  continental. 
Grosso modo, este intervalo temporal de 30 anos (entre 1960 e 1991) fica marcada por 
uma  retracção acentuada da população afecta ao  sector primário que, em qualquer 
dos concelhos  sofre uma quebra  superior a 75%; por uma certa expansão no  sector 
secundário, atenuada durante a década de 1980 e, sobretudo, por um aumento muito 
expressivo do  sector dos  serviços que, nos casos dos dois concelhos mais  interiores, 
mais do que duplica o número de empregados neste período. 
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Fig.  3.37‐  Evolução  da  repartição  da  população  activa  de  cada  concelho  e  do 
continente pelos principais sectores de actividade (Fonte de dados: INE) 
 
Se  é  certo  que muitas  destas mudanças  estarão  também  relacionadas  com  a 
modernização ao nível das tecnologias e dos processos produtivos, no caso do sector 
primário,  traduzem,  primordialmente,  uma  situação  de  abandono  de muitas  áreas 
agricultadas,  nalguns  casos  pela  própria  imposição  de  directivas  comunitárias 
relacionadas com a PAC (Política Agrícola Comum) (cfr. P. MARTÍNEZ DE ANGUITA, 2006) e 
que, por isso, é transversal a todas as regiões do País e mantém um ritmo consistente 
de quebra mesmo na última década do período considerado.  
Os  impactos desta  situação na paisagem e nas  formas de ocupação do  solo  só 
não  terão  sido  ainda  maiores  porque,  muitas  vezes,  os  mesmos  indivíduos  que 
engrossaram  o  contingente  dos  operários  fabris  ou  dos  funcionários  públicos 
continuaram a manter uma actividade agrícola a  tempo parcial, como complemento 
dos  seus  orçamentos  familiares  privilegiando,  essencialmente  por  questões  de 
acessibilidade,  as  parcelas mais  próximas  dos  aglomerados  populacionais. Mas  esta 
geração está  actualmente  a  atingir  a  idade de  reforma e os  seus descendentes não 
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mantém o mesmo apego ao torrão herdado, portanto, adivinha‐se que o processo de 
abandono agrícola continue a ser significativo num futuro imediato.  
Paralelamente  a  estas mudanças  na  estrutura  funcional  dos  territórios  e,  em 
muitos  casos,  funcionando  até  como  contexto  impulsionador,  a  entrada  na  União 
Europeia proporcionou os meios para o desenvolvimento de um conjunto de políticas 
estruturais  (por  exemplo,  ao  nível  da  aposta  na  rede  viária  como  elemento 
estruturante dos territórios) e sociais (ao nível da educação, saúde, formação, etc.) que 
transformaram significativamente a sociedade e o território. Na impossibilidade de se 
aprofundarem aqui todas as  implicações deste processo, optou‐se por centrar o foco 
na  questão  da  melhoria  das  acessibilidades,  já  que  os  concelhos  em  análise  se 
localizam em pontos de  intercepção dos grandes eixos viários estruturantes do Plano 
Rodoviário Nacional24. Será sobre esta questão que nos debruçaremos a seguir. 
 
3.2.3. As acessibilidades 
 
Tal como acontece como muitas outras noções relacionadas com os domínios da 
paisagem,  também  o  conceito  de  acessibilidade  apresenta  uma  simplicidade 
enganadora. Desde  logo, porque há uma grande diversidade de critérios que podem 
ser  utilizados  para medir  a  acessibilidade, mas  também  porque  o  conceito,  em  si 
mesmo,  pode  ser  entendido  numa multiplicidade  de  perspectivas  e  aplicado  numa 
infinidade  de  contextos.  Por  exemplo,  Davidsson,  citado  por  M.  B.  MAKRÍ  (2001), 
considera que o conceito de acessibilidade pode ser encarado, entre outros aspectos, 
como: 
‐ Acessibilidade  física:  ser‐se  capaz de  alcançar um determinado ponto  apesar 
dos possíveis obstáculos naturais existentes; 
‐ Acessibilidade mental: compreender e ser capaz de usar uma determinada área 
e os seus recursos; 
‐  Acessibilidade  social:  ter  amigos,  um  emprego;  ser  capaz  de  ir  e  voltar  do 
trabalho, encontrar‐se com amigos e participar em actividades sociais; 
                                                 
24 Aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 380/85 de 26 de Setembro, revisto pelo Decreto‐Lei n.º 222/98 de 17 
de Julho. 
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‐ Acessibilidade organizacional: ter acesso a oportunidades de viajar, informação 
e serviços relacionados com a viagem; 
‐ Acessibilidade financeira: ser capaz de pagar meios de transporte privados e/ou 
públicos. 
A  mesma  autora  faz  ainda  referência  a  um  conceito  mais  moderno  de 
acessibilidade, que  tem a ver  com o estilo de vida  contemporâneo e que  se prende 
com a Acessibilidade virtual: associada à capacidade de aceder a informação e pessoas 
sem se deslocar no espaço, utilizando meios de comunicação electrónica. 
Portanto,  em  termos  genéricos  podemos  considerar  que  o  conceito  de 
acessibilidade  tanto pode ser associado aos agentes que se movimentam no espaço, 
como aos diferentes sectores em que se pode decompor esse espaço. Esta perspectiva 
é particularmente interessante, pois permite compreender a acessibilidade como uma 
noção  dinâmica,  que  varia  com  diferentes  gradientes  no  tempo  e  no  espaço,  não 
apenas  em  função  da  localização  do  agente  considerado,  mas  também  dos  seus 
interesses e necessidades. 
No  contexto  deste  trabalho,  contudo,  importa  perceber,  em  particular,  a 
evolução da capacidade de se alcançar um determinado lugar a partir de um qualquer 
outro ponto,  independentemente do meio de  transporte ou mesmo do  interesse ou 
necessidade  da  deslocação.  Neste  contexto,  procuraremos  aplicar  aqui  a  noção  de 
acessibilidade física mas, como não se tem em conta o motivo da deslocação, trata‐se 
de  uma  noção  de  acessibilidade  espacial  não  específica, oferecendo,  portanto,  uma 
amplitude muito ampla em termos de critérios de medida. 
Na  literatura  da  especialidade,  são  vários  os  exemplos  de  trabalhos  onde  se 
apresentam  processos  de  medição  da  acessibilidade,  recorrendo‐se  a  índices 
sintéticos,  de  maior  ou  menor  complexidade  e  incorporando  um  conjunto  de 
parâmetros medidos  com maior ou menor objectividade  (S. R.  JONES,  1981;  S. C. M. 
GEERTMAN; J. R. R. VAN ECK, 1995; M‐C. MAKRÍ; C. FOLKESSON, 1999; K.T. GEURS; B. VAN WEE, 
2006; J. SCHEURER; C. CURTIS, 2007). 
De um modo geral, o principal objectivo é a operacionalização de uma forma de 
estratificar o espaço em função do grau de atractividade e do esforço necessário para 
o  percorrer.  Este  esforço  traduz  um  custo  (também  designado  por  ‘resistência’  ou 
‘impedância’), que pode ser concretizado através do cálculo da distância simples, do 
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tempo necessário para percorrer essa distância, do custo da deslocação ou de outro 
qualquer parâmetro que espelhe a maior ou menor dificuldade de movimentação no 
espaço. 
Tendo em conta que “o forte desenvolvimento da rede rodoviária que constitui o 
principal  instrumento  de  estruturação  do  território,  contribuiu  para  uma melhoria 
assinalável das acessibilidades  internacional,  inter‐regional e  interurbana”  (DGOTDU, 
2004) no Portugal contemporâneo, pareceu  interessante  tentar perceber a evolução 
no espaço e no tempo das durações de viagem, não apenas dentro de cada uma das 
áreas  em  estudo,  mas  também  num  quadro  regional  mais  amplo,  que  reflectisse 
principalmente  o  impacto  da  profusão  de  viasrápidas,  construídas  nas  últimas  duas 
décadas para ligarem as sedes de distrito, conectando‐as também à rede europeia de 
rodovias. 
Deste modo, a análise que se segue está separada em dois níveis de abrangência 
distintos, tanto em termos espaciais como temporais. Em primeiro  lugar, no contexto 
regional, compara‐se a evolução do padrão de acessibilidade às três sedes de distrito 
nos  anos  de  1960  com  a  nova  realidade  que  resultou  da  construção  das modernas 
viasrápidas  (fundamentalmente, as auto‐estradas A1, A23, A25; A24 e A29 e o  IP3). 
Depois,  foca‐se a análise na diferenciação  interna da área de cada um dos concelhos 
em  estudo,  com base na maior ou menor  facilidade de  acesso  à  sede de  concelho, 
usando a rede viária asfaltada actual. 
 
3.2.3.1. A evolução da acessibilidade regional 
 
No  processo  de  análise  quantitativa  das  acessibilidades  espaciais  há, 
essencialmente,  dois modos  de  abordagem mais  comuns:  por  um  lado,  os  que  se 
baseiam  na  teoria  dos  grafos,  considerando  uma  rede  de  eixos  (vectores)  que 
interconectam  nós,  sobre  a  qual  são  definidos  os  parâmetros  de movimentação,  as 
impedâncias  e  os  obstáculos  absolutos.  Com  base  nestes  elementos  podem  ser 
calculados os valores de acessibilidade de e para cada um dos nós integrados na rede. 
A principal desvantagem desta perspectiva decorre do facto de a rede ser, geralmente, 
limitada em termos de número de nós e, portanto, a determinação da acessibilidade 
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ficar condicionada a um conjunto, maior ou menor, mas sempre relativamente restrito 
de pontos no espaço. 
Para superar este inconveniente, pode recorrer‐se a um modelo matricial que se 
baseia na  segmentação do  espaço numa malha  regular de unidades  contíguas,  cujo 
tamanho está dependente da resolução escolhida. Ao contrário do que acontecia no 
caso anterior, aqui, todos os pontos do espaço ficam abrangidos pelo modelo, sendo 
os  parâmetros  de  movimentação,  as  impedâncias  e  os  obstáculos  absolutos 
incorporados  em  cada  unidade  matricial.  Deste  modo,  o  cálculo  cumulativo  dos 
custos25 necessários para percorrer toda a matriz espacial, permite diferenciar o grau 
de  acessibilidade  correspondente  a  cada uma das unidades em que  se decompôs o 
espaço. 
Apesar das vantagens evidentes desta abordagem para aplicação ao estudo da 
acessibilidade  num  território  físico  concreto,  o modelo  também  possui  limitações, 
sobretudo, ao nível da incorporação de situações em que existem vários níveis de fluxo 
que  se  cruzam  ou  sobrepõem  no  espaço  cujas  interconexões  obedecem  a  regras 
específicas, tanto de contacto como de transmissão do próprio fluxo. 
Face às vantagens e limitações de cada um destes modelos, optou‐se por tomar 
como base de análise o modelo matricial. Contudo, como a interconexão da circulação 
viária nas estradas  secundárias e nas  viasrápidas obedece  a  critérios específicos,  foi 
necessário  implementar  uma  solução  hibrida para  a  determinação  da  acessibilidade 
regional contemporânea. 
Inspirados no modelo conceptual apresentado em R. P. JULIÃO (2001) e ao qual o 
autor associa um conjunto de análises de acessibilidade possíveis (fig. 3.38), tanto com 
base  na  estrutura  vectorial  como  matricial,  procurámos  operacionalizar  um 
procedimento  que  nos  permitisse  de  forma  expedita  determinar  as  superfícies  de 
acessibilidade à escala regional e local em diversos momentos temporais. 
Para  ambas  as  escalas  espaciais  de  análise  consideraram‐se  quatro  factores 
determinantes das condições de mobilidade: a  rede viária hierarquizada, a ocupação 
dos solos, as características físicas do território e ainda os declives, funcionando como 
como um elemento representativo dos efeitos da morfologia do relevo na circulação. 
O modelo está, portanto, pensado para a determinação da acessibilidade com base na 
                                                 
25 Qualquer que seja a sua natureza: distância, tempo, monetário, etc. 
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utilização de um meio de transporte motorizado, que possa circular em qualquer tipo 
de via sem estar sujeito a condicionalismos de horários pré‐estabelecidos. 
A  nível  regional,  consideraram‐se  dois momentos  de  referência.  Um  primeiro 
procurando espelhar as condições de circulação na década de 1960, utilizando‐se para 
o efeito a rede de estradas identificadas como “nacionais” e “municipais” na Carta de 
Portugal  à  escala  1:100  000,  editada  entre  1960  e  1966  (fig.  3.39).  O  segundo 
momento  diz  respeito  às  condições  actuais  de  circulação,  tendo  a  rede  viária  sido 
digitalizada a partir da Carta de Portugal Continental à escala 1:500 000, com data de 
edição  de  2009. Neste  caso,  foram  consideradas  todas  as  rodovias  identificadas  na 
carta (fig. 3.40). 
 
 
Fig. 3.38‐ Esquema conceptual do modelo de análise das acessibilidades (adaptado de 
R. P. JULIÃO, 2001:211) 
   
Fig. 3.39‐ Rede viária de referência para a década de 1960.
Fig. 3.40‐ Rede viária de referência para a década de 2000.
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Pese embora a diferença de escalas entre as duas fontes de dados, como é visível 
pela comparação das figuras 3.39 e 3.40, as principais ampliações da rede secundária 
são representadas na escala 1:500 000. De facto, como veremos a seguir, não é tanto a 
diferença entre as escalas dos dados que influencia os resultados do modelo mas mais 
generalização e simplificação das vias inerente a qualquer destas pequenas escalas. 
Em ambos os casos, foi usado o mesmo esquema de hierarquização, cujo critério 
de  diferenciação  assentou,  essencialmente,  nas  velocidades  permitidas  pelas 
características  das  vias  e  pelo  grau  de  desenvolvimento  tecnológico  dos  veículos. 
Assim, as viasrápidas, foram consideradas como constituindo a primeira ordem, tendo‐
lhes  sido  associada  uma  velocidade  média  de  120  Km/h  para  as  auto‐estradas  e 
100Km/h para os IP/IC (Quadro 3.8). 
As  vias  de  segunda  ordem  correspondem,  basicamente,  à  rede  de  estradas 
nacionais que, na década de 1960, constituíam os principais eixos de  ligação entre as 
cidades.  Neste  caso,  tendo  em  atenção  que muitas  destas  vias  sofreram  obras  de 
beneficiação e, nalguns casos alargamento e supressão de curvas, considerou‐se lógico 
diferenciar  as  velocidades  médias  na  década  de  1960  (80  Km/h)  e  actualmente 
(90Km/h). 
As vias de terceira ordem correspondem à rede de estradas complementares às 
nacionais  ligando,  geralmente,  sedes  de  municípios  contíguos.  Nestes  casos, 
considerando o argumento anterior e, adicionalmente, o  facto de os veículos actuais 
serem tecnologicamente mais evoluídos, julgou‐se conveniente diferenciar também as 
velocidade médias associadas a este nível hierárquico na década de 1960 (50 Km/h) e 
actualmente (60 Km/h). 
Às  vias  de  ligação  local  (quarta  ordem),  tratando‐se,  geralmente,  de  estradas 
estreitas, de perfil pouco  cuidado  e/ou  atravessando  localidades,  foi  associada uma 
velocidade média de 40Km/h. 
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Quadro 3.8‐ Tempos de atravessamento de cada célula e  respectivas velocidades de 
circulação associadas a cada nível hierárquico da rede viária à escala regional26 
Velocidade média e tempo de atravessamento de cada célula 
Tipo Via  Déc.1960  Tempo (resol.50m)  Déc.2000  Tempo (resol.50m) 
1  ‐    120Km/h (100Km/h) 1.5/1.8 segundos 
2  80 Km/h  2.3 segundos  90 Km/h  2 segundos 
3  50 Km/h  3 segundos  60 Km/h  2.6 segundos 
4  40 Km/h  4.5 segundos  40 Km/h  3.6 segundos 
 
Pelo  facto  de  a  rede  viária  ser  linear  e  não  abranger  todo  o  território  foi 
necessário  incluir  um  elemento  adicional  que  reflectisse,  simultaneamente,  as 
condições de circulação e os obstáculos  impostos a uma movimentação  fora da rede 
viária  representada.  Este  elemento  está  representado no modelo  conceptual da  fig. 
3.38  pela  ‘Ocupação  do  Solo’.  No  entanto,  como  para  a  década  de  1960,  não  foi 
possível  ter acesso a este  tipo de  informação para o conjunto da área  seleccionada, 
optou‐se  por  simplificar  este  parâmetro,  considerando  um  valor  constante  de 
movimentação  fora  de  estrada  equivalente  a  30  Km/h  em  ambos  os  momentos 
temporais. Complementarmente, incluíram‐se os obstáculos fisiográficos considerados 
mais  relevantes:  na  década  de  1960,  essencialmente,  a  rede  hidrográfica  mais 
importante e, em 2009, adicionou‐se também a rede de viasrápidas que,  localmente, 
constituem,  de  facto,  barreiras  físicas  impostas  à  circulação,  embora  pontualmente 
permeáveis nas passagens superiores e inferiores. 
No sentido de expressar o atrito que o  relevo  impõe à circulação,  foram ainda 
incluídos na análise os declives, classificados como se indica no quadro 3.9. O valor do 
peso visa expressar o grau de dificuldade na movimentação associado a cada uma das 
classes de declive. De notar que o peso é  igual  tanto nos movimentos para  jusante 
como para montante, no sentido do declive. 
 
 
 
 
                                                 
26 Para comparação com valores usados noutros estudos, consultar R. P. JULIÃO (2001:217). 
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Quadro 3.9‐ Classes de declive, e respectivo peso, consideradas no modelo 
Declive(%) Peso 
0‐10  1
10‐30  1.5
30‐60  2
60‐100  3
>100  4
 
A implementação do modelo foi realizada com recurso às funções disponíveis no 
software ArcGis 9.3.1, agregadas através da ferramenta gráfica de criação de modelos 
ModelBuilder, estando o algoritmo base do procedimento esquematizado na fig. 3.41. 
O  aspecto  gráfico  de  cada  um  dos  componentes  do  modelo  e  os  scripts 
correspondentes apresentam‐se no Anexo 1. 
Em  termos  gerais,  o  modelo  parte  da  informação  de  base  composta  pelos 
declives,  a  ocupação  do  solo  (no  caso  da  acessibilidade  regional,  este  parâmetro  é 
espacialmente  uniforme),  os  elementos  considerados  como  obstáculos  absolutos  à 
circulação e a rede de vias composta pelas 2ªs, 3ªs e 4ªs ordens hierárquicas. 
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Fig. 3.41‐ Algoritmo base para o cálculo da acessibilidade por via secundária (aplicado à 
escala regional e municipal) 
 
Depois de editados, reclassificados e convertidos, estes temas foram  integrados 
para, através da edição da tabela de atributos, serem incluídos os valores unitários de 
custo, associados a cada classe de factor em cada uma das unidades matriciais em que 
foi segmentado o território. Neste caso, à escala regional, foi utilizada uma resolução 
de 50 metros. 
Os valores de custo aludidos correspondem, no contexto da lógica aqui seguida e 
em  função da  resolução espacial  adoptada,  ao  tempo expresso em  segundos que é 
necessário para se transpor cada uma das células em que se repartiu o território. Este 
valor, derivado de uma relação simples entre a velocidade de cada classe de via ou de 
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ocupação  do  solo  e  a  resolução  espacial  considerada27  foi,  depois,  ponderado  pelo 
peso associado à classe de declive respectiva. Deste modo, os segmentos do território 
representados  pelas  células  do  modelo  vêem  os  seus  tempos  de  atravessamento 
proporcionalmente  alongados  em  relação  directa  com  o  grau  de  inclinação  das 
vertentes. 
O resultado da operação anterior é um mapa da superfície de custo para a área 
(identificado  na  fig  3.41  por  Cst_Float).  A  determinação  da  acessibilidade  é 
concretizada com base num  (ou em vários) ponto de referência  (origem), a partir do 
qual é, cumulativamente, calculado o menor valor de custo de movimento no espaço, 
tendo em conta as direcções cardeais e colaterais28. 
Numa primeira análise aos resultados produzidos pelo modelo, nomeadamente, 
quando  aplicado  ao  cálculo da  acessibilidade  com base na  rede de  vias  secundárias 
para a década de 2000,  ficou  claro que a  reduzida densidade das vias  incorporadas, 
acarretava uma elevada  importância das áreas classificadas como  ‘fora de estrada’, o 
que  se  traduzia num  zonamento do  território,  em  função dos  intervalos de  tempos 
considerados,  que  ficava  aquém  daquilo  que  era  expectável  pelo  conhecimento 
empírico da área. 
Assim, depois de algumas experiências, chegou‐se à conclusão que uma  forma 
prática de ajustar o modelo à realidade seria através de uma majoração das distâncias 
percorridas  em  30%,  ou  seja,  reduzindo  o  valor  de  distância‐tempo  calculada  pelo 
modelo em cada célula na mesma proporção. Deste modo, obtiveram‐se intervalos de 
distâncias percorridas que  se ajustam  relativamente bem aos  tempos efectivamente 
necessários para as percorrer na realidade. Supondo que este handicap  instrumental 
também se aplicaria aos resultados produzidos para a década de 1960, procedeu‐se a 
uma  majoração  idêntica  também  nesta  situação,  que  se  traduziu  nos  mapas  de 
acessibilidade regional expressos na fig. 3.42. 
                                                 
27 A fórmula de cálculo utilizada, por exemplo, para uma velocidade de circulação de 90Km/h e uma 
resolução de 50m é a seguinte: TTC = ோ஼∗ଷ଺଴଴௏∗ଵ଴଴଴ ൌ 	2, em que TTC é o Tempo de Transposição da Célula; RC 
é a Resolução da Célula e V é a Velocidade média de circulação. 
28 Cfr. 
http://webhelp.esri.com/arcgisdesktop/9.3/index.cfm?TopicName=Understanding_cost_distance_analy
sis; http://webhelp.esri.com/arcgiSDEsktop/9.3/index.cfm?TopicName=Cost_Distance_algorithm 
[1/2/2012] 
  
 
 
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. III‐ O quadro geográfico dos concelhos de Aveiro, Viseu e Guarda
__
203	
O mapa principal, expressa a acessibilidade conjugada a partir de Aveiro, Viseu e 
Guarda e, portanto, a área de influência directa de cada sede de distrito. As distâncias 
percorridas  estão  segmentadas  em  intervalos  de  30 minutos. Os mapas  do  encarte 
superior, expressam os valores de acessibilidade calculados individualmente a partir de 
cada cidade. De notar que, embora as cores usadas na legenda sejam idênticas, neste 
caso, os intervalos de tempo expressos correspondem a horas e não a minutos 
No fig. 3.43 apresentam‐se os resultados obtidos para a década de 2000. Neste 
caso, dadas as limitações intrínsecas ao modelo raster, foi necessário realizar algumas 
adaptações ao algoritmo de base (fig. 3.41), nomeadamente, incorporando um modelo 
vectorial, construído com o Network Analyst, para calcular as distâncias‐tempo entre 
as  sedes  dos  distritos  e  cada  um  dos  nós  de  entrada/saída  das  auto‐estradas.  Os 
passos seguidos neste processo foram os seguintes: 
 
   
Fig. 3.42‐ Acessibilidade regional na década de 1960.
Origem: Aveiro Origem: Viseu Origem: Guarda
Fig. 3.43‐ Acessibilidade regional na década de 2000.
Origem: Aveiro Origem: Viseu Origem: Guarda
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1. Calculo das distâncias‐tempo com base na rede de vias secundárias a partir 
de  cada  uma  das  sedes  de  distrito  (aplicando  o  algoritmo  da  fig.  3.41); 
majoração de 30% nos resultados produzidos pelo modelo; 
2. Cálculo das distâncias‐tempo com base na rede de vias secundárias a partir 
de  cada  uma  das  entradas/saídas  de  auto‐estrada  incluídas  na  área 
seleccionada  (aplicando  o  algoritmo  da  fig.  3.41); majoração  de  30%  nos 
resultados produzidos pelo modelo; 
3. Cálculo dos tempos de percurso entre cada um dos nós de entrada/saída nas 
auto‐estradas e cada sede de distrito  (com base numa rede vectorial criada 
com a extensão Network Analyst)29; 
4. Adição dos resultados obtidos em 2 e 3; 
5. Cálculo do valor mínimo entre os resultados obtidos em 1 e 4; 
6. Determinação do menor valor de distância‐custo obtido para o conjunto das 
três sedes de distrito em cada unidade territorial elementar do modelo. 
 
Em termos de análise comparativa, é evidente o forte impacto das viasrápidas na 
evolução  das  condições  de  acessibilidade  nesta  faixa  regional  que  percorre  as  três 
sedes de distrito aqui consideradas, sobretudo, nas distâncias mais longas. Esse efeito 
é particularmente notório se comparamos o conjunto de mapas  incluídos no encarte 
das  figuras 3.42 e 3.43, pois, por exemplo, uma viagem entre as cidades de Aveiro e 
Guarda,  que  hoje  demora  cerca  de  90 minutos,  na  década  de  1960,  exigia  quase  6 
horas e meia. Com a mesma origem, para chegar à  fronteira de Vilar Formoso, eram 
necessárias mais de 7 horas e meia, enquanto hoje este percurso se realiza em cerca 
de 1h e 40 minutos. 
Numa posição intermédia entre o litoral e a fronteira com Espanha, a cidade de 
Viseu apresenta uma bacia de acessibilidade territorialmente mais equilibrada. Ainda 
assim,  enquanto  na  década  de  1960  se  verificava  uma  diferença  de  1  hora  entre  o 
tempo de percurso em direcção ao litoral (com duração de cerca de 3 horas e meia) e a 
Vilar  Formoso  (com  duração  de  cerca  de  4  horas  e  meia),  hoje  em  dia,  este 
                                                 
29 A inversão na lógica do cálculo para a determinação destes percursos pretende‐se com o facto de, no 
decurso da análise, se ter chegado à conclusão que, em situações pontuais e por questões relacionadas 
com os sentidos de circulação de tráfego, só haver vantagem em calcular o caminho entre o nó de auto‐
estrada e a sede de distrito, e não o inverso. 
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desfasamento é de apenas 15 minutos (para um tempo de viagem de 45 minutos, em 
direcção a Aveiro e 1 hora, tendo como destino Vilar Formoso). 
Outro aspecto que  sobressai da análise das  figs. 3.42 e 3.43, prende‐se  com a 
boa  resposta  do  modelo  na  reprodução  dos  efeitos  do  relevo  enquanto  factor 
condicionante  da  acessibilidade.  De  forma mais marcante  na  década  de  1960,  em 
função  das  limitações  da  rede  viária  então  existente,  mas  também  evidente  na 
contemporaneidade, a presença de vertentes declivosas, tanto associadas às principais 
serras como aos encaixes profundos dos cursos de água mais importantes, reflecte‐se 
sempre  numa  distorção  e  compressão  do  padrão  espacial  das  classes  de  distância‐
tempo  representadas,  muitas  vezes  ainda  acentuada  pelo  bloqueio  imposto  pelo 
próprio canal fluvial. 
Em  consequência  disso,  os  sectores  correspondentes  à  serra  do  Caramulo  e 
montanhas  ocidentais,  bem  como  à  serra  da  Estrela,  eram,  e  continuam  a  ser, 
territórios com acesso mais dificultado a qualquer das sedes de distrito consideradas. 
Mesmo  quando  são  atravessadas  ou  viram  nas  últimas  décadas  serem  construídas 
modernas  viasrápidas  nas  proximidades,  nestas  áreas  de  relevos mais  vigorosos,  os 
efeitos  do  aumento  da  capacidade  de  mobilidade  tendem  a  circunscrever‐se  a 
manchas  de  território  relativamente  restritas  em  torno  dos  nós  de  entrada/saída. 
Assim, o fenómeno de certa insularidade que, na década de 1960 era visível ao nível de 
cada  uma  das  sedes  de  distrito,  actualmente  é  notório  numa  espécie  de  contas  de 
rosário  que  se  alinham  ao  longo  dos  principais  eixos  viários,  como  fica  claramente 
evidenciado na fig. 4.43. 
Esta situação parece reflectir um fenómeno de desajustamento entre o contínuo 
espacial e  temporal, em consequência do efeito de  túnel  imposto pela circulação na 
auto‐estrada.  Assim,  áreas  geometricamente mais  próximas  dos  principais  pólos  de 
desenvolvimento  regional  e  local  vêem‐se  em  desvantagem  concorrencial  face  a 
outras  que,  mais  afastadas,  possuem  um  tempo  de  acesso  menor  por  serem 
directamente servidas pelo nó da viarápida. Os efeitos desta distorção no território é 
uma questão que ultrapassa o âmbito deste trabalho, mas o interesse da temática e a 
vontade de explorar mais aprofundadamente as potencialidades do modelo utilizado 
são  factores  suficientes para que  se considere uma análise mais cuidada em  futuros 
trabalhos. 
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O  impacto  das  novas  rodovias  na  acessibilidade  regional  ficou  claramente 
demonstrado  acima,  resta  agora  tentar  perceber  os  efeitos  da  rede  viária  na 
diferenciação espacial dos padrões de acessibilidade à escala intramunicipal. 
 
3.2.3.1. A variação da acessibilidade local 
 
Neste nível mais pormenorizado de análise, optou‐se por considerar todas as vias 
rodoviárias asfaltadas que puderam  ser  identificadas nas ortofotografias do  Instituto 
Geográfico Português  (IGP). Com esta decisão procurou‐se obter o máximo potencial 
do modelo  de  análise,  tentando  aproximar  o mais  possível  os  dados  de  entrada  à 
realidade  geográfica  de  cada  unidade  territorial.  Contudo,  isso  inviabilizou  uma 
comparação da  evolução  temporal das  acessibilidade, uma  vez que não  foi possível 
identificar com exactidão quais as vias que obedeciam ao mesmo critério de selecção 
para  a  década  de  1960.  Assim,  nesta  fase  do  trabalho  preocupar‐nos‐emos, 
essencialmente, com a variação espacial do padrão de acessibilidades dentro de cada 
um dos concelhos de referência. 
Paralelamente  a  uma  resolução  espacial  de  implementação  mais  fina  (10 
metros),  foi  dada  também  mais  atenção  aos  valores  de  velocidade  de  circulação 
associados aos diversos troços de cada um dos quatro tipos de vias considerados. De 
facto, ainda que esta tipificação seja a mesma que foi utilizada na escala regional, os 
eixos respectivos foram segmentados de forma a espelhar mais rigorosamente a real 
velocidade  de  circulação  em  cada  ponto  do  território.  Deste modo,  por  exemplo, 
qualquer que seja o tipo de via secundária considerado, sempre que seja atravessada 
uma localidade, a velocidade média considerada é sempre de 25Km/h. 
Os  valores de  velocidade média de  circulação  aqui utilizados diferem  também 
dos que foram usados à escala regional. A opção por estes valores foi feita com base 
na realização de diversos percursos cronometrados em segmentos de via considerados 
representativos  de  cada  um  dos  4  tipos  de  vias  definidos  e,  em  termos  médios, 
parecem  responder  melhor  aos  tempos  reais  necessários  para  percorrer  as  áreas 
diferenciadas em cada uma das classes produzidas pelo modelo. Igualmente, deve ser 
tida em consideração uma diferenciação dos espaços complementares em  função do 
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tipo  de  ocupação  do  solo,  agregados  aqui  em  cinco  classes  mais  representativas 
(quadro 3.10). 
 
Quadro  3.10‐  Velocidades  de  circulação  associadas  e  respectivos  tempos  de 
atravessamento de cada célula, tendo em conta cada nível hierárquico da rede viária e 
os diferentes tipos de ocupação do solo nas áreas não abrangidas por vias. 
Tipo Via  Velocidade média  Tempo (resol.10m) 
1  120Km/h (100Km/h)  ‐ 
2  50 Km/h  0.7 segundos 
3  40 Km/h  0.9 segundos 
4  25 Km/h  1.4 segundos 
 
Fora de estrada 
Classe Ocup. Solo  Veloc. Média Tempo (resol.10m) 
Floresta, Matos e Incultos 25 mints./Km  15 segundos 
Terrenos s/ cobertura 20 mints./Km  12 segundos 
Agricultado 30 mints./Km  18 segundos 
Urbano 15 mints./Km  9 segundos 
Água/Barreiras NoData  ‐ 
 
Tal como anteriormente, seguiu‐se uma metodologia para determinar os valores 
de  acessibilidade  para  a  área  de  cada  concelho  separada  em  dois  momentos. 
Primeiramente,  aplicou‐se  o  algoritmo  apresentado  na  fig.  3.41  para  calcular  a 
acessibilidade à sede de concelho através da rede viária secundária (ordens 2, 3 e 4). 
Obteve‐se assim o mapa de acessibilidade à sede do concelho com base na utilização 
apenas de vias secundárias. 
Usando  o mesmo  processo,  foram  calculadas  as  distâncias‐tempo  a  partir  de 
cada  uma  das  entradas/saídas  de  auto‐estrada  incluídas  na  área  do município.  Aos 
valores assim obtidos foram somadas as distâncias‐tempo determinadas com base na 
utilização de uma rede vectorial criada com a extensão Network Analyst entre cada nó 
de entrada/saída na auto‐estrada e a sede de concelho. Seleccionando em cada célula 
o valor mínimo de distância‐tempo para o conjunto dos mapas produzidos, obteve‐se 
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um  segundo  mapa  de  acessibilidades  integrando  toda  a  rede  viária  que  serve  o 
concelho em questão. 
Calculando a diferença entre estes dois mapas de acessibilidade, fica‐se com uma 
ideia  aproximada  das  vantagens  associadas  à  utilização  das  viasrápidas  para 
deslocamento entre os diversos sectores do concelho e a cidade sede. Os resultados 
obtidos são apresentados nas figuras 3.44, 3.45 e 3.46. 
 
Dadas  as  condições  fisiográficas  da  área  do  concelho  de  Aveiro,  a  rede  viária 
secundária  apresenta‐se  numa  malha  regular  e  relativamente  fechada  em  todo  o 
sector  mais  próximo  do  espaço  urbano,  servido  directamente  por  três  artérias 
principais: a EN 119, que cruza a área urbana de NE para SW e as EN 235 e 335 que, 
paralelamente, percorrem o concelho no sentido SE‐NW, confluindo para a parte baixa 
da  cidade  de  Aveiro  (fig.  3.44).  Embora  as  velocidades  de  circulação  sejam 
condicionadas pela distribuição linear do povoamento, transformando mesmo nalguns 
sectores  estas  vias mais  importantes  em  autênticas  ruas  urbanas,  a  verdade  é  que 
aproximadamente metade da área útil do município está a menos de 10 minutos do 
centro de Aveiro. Apenas os sectores maginais ao rio Vouga, especialmente em áreas 
predominantemente agrícolas  servidas apenas por caminhos  térreos, ou na parte da 
faixa  litoral  de  S.  Jacinto,  as  distâncias‐tempo  de  deslocação  ao  centro  de  Aveiro 
assumem valores superiores a 30 minutos. 
Talvez  por  esse motivo  e  também  devido  à  reduzida  área  do  concelho,  com 
excepção do sector de S.  Jacinto e de duas  reduzidas manchas em  torno dos nós da 
A29  a  Norte  de  Oliveirinha  e  na  junção  com  a  A25,  de  todas  as  outras  áreas  do 
município será sempre mais vantajoso, tendo em conta o tempo de percurso, utilizar 
as vias secundárias para chegar ao centro de Aveiro. 
No caso de Viseu  (fig. 3.45), apesar de  se  tratar de um concelho com mais do 
dobro da área de Aveiro, os ganhos de mobilidade em direcção ao centro urbano com 
recurso  às  viasrápidas  são  também  mínimos.  Apenas  duas  pequenas  áreas  nas 
proximidades  dos  nós  de  Boa  Aldeia  e  de  S. Miguel  de  Outeiro/Parada  de  Gonta 
evidenciam uma  redução dos  tempos de percurso que, no máximo, pode  atingir 10 
minutos, relativamente ao trajecto realizado apenas por vias secundárias. 
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Neste  caso,  contudo,  porque  o  padrão  da  rede  viária  apresenta  uma 
configuração mais radioconcêntrica, a geometria da área  incluída no  intervalo dos 10 
minutos evidencia um perfil muito mais recortado, com áreas afiladas bordejando os 
principais eixos viários que emanam da mancha mais central em volta da malha urbana 
correspondendo,  fundamentalmente,  à  EN16  (em  direcção  a  S.  Pedro  do  Sul  e  a 
Mangualde), à EN2 (em direcção a Castro Daire e a Tondela), à EN229 (em direcção ao 
Sátão), à EN231 (em direcção a Nelas) e a EN337 (em direcção a Vouzela). O grau de 
afastamento em relação ao centro depende primordialmente das características da via 
e, portanto, das velocidades associadas. 
Em  contraponto  com  estas  áreas  de  máxima  acessibilidade  temos,  depois, 
manchas mais ou menos circunscritas e espalhadas, sobretudo, a SW e NE da cidade, 
onde  as  distâncias‐tempo  relativamente  ao  centro  podem  atingir,  em  pequenos 
sectores mais remotos, 40 a 50 minutos. Na parte do concelho a Norte do rio Vouga, 
estas manchas assumem uma expressão areal mais significativa e é aí também que se 
podem encontrar pequenos sectores, servidos apenas por caminhos térreos e onde os 
declives  são mais  acentuados, que  apresentam  valores de  tempo de deslocação em 
relação ao centro urbano superiores a uma hora. 
No caso do concelho da Guarda (fig. 3.46), o cenário em termos de acessibilidade 
ao centro urbano apresenta várias nuances que o distinguem para pior em relação aos 
anteriores.  Em  primeiro  lugar,  fruto  da  influência  de  declives mais  acentuados  do 
aumento da área do concelho e, sobretudo, de deficiências de cobertura ao nível da 
rede  viária  secundária,  temos  sectores mais  amplos  do  território  que  apresentam 
valores de acessibilidade relativamente baixos, com tempo de deslocação em relação 
ao  centro  urbano  acima  da meia  hora.  Esta  situação  é  particularmente  notória  nos 
sectores  a  Sul  e  SW  da  cidade  da  Guarda,  correspondendo  à  área  da  parte mais 
setentrional da Serra da Estrela e aos seus contrafortes. 
 
 
   
Fig. 3.44‐ Acessibilidade à Praça Humberto Delgado (Baixa de Aveiro) com base na rede viária 
secundária.
a) Acessibilidade a Aveiro utilizando  a 
rede viária  secundária
b) Acessibilidade a  Aveiro utilizando a 
rede viária secundária e vias rápidas
c) Vantagem no acesso a Aveiro 
utilizando as vias rápidas
Fig. 3.45‐ Acessibilidade ao Rossio de Viseu com base na rede viária secundária.
a) Acessibilidade a Viseu utilizando  a 
rede viária  secundária
b) Acessibilidade a Viseu utilizando a 
rede viária secundária e vias rápidas
c) Vantagem no acesso a Viseu 
utilizando as vias rápidas
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Fig. 3.46‐ Acessibilidade ao Jardim José de Lemos (Centro da Guarda) com base na rede viária 
secundária.
a) Acessibilidade à Guarda utilizando  a 
rede viária  secundária
b) Acessibilidade à Guarda utilizando a 
rede viária secundária e vias rápidas
c) Vantagem no acesso à Guarda 
utilizando as vias rápidas
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É de salientar ainda que, mesmo em sectores relativamente próximos da mancha 
urbana  (4 a 6 Km de distância euclidiana), nalguns casos atravessados por  troços de 
auto‐estrada,  existem  áreas  registando  valores  de  distância‐tempo  acima  dos  40 
minutos  em  relação  ao  centro  da  cidade,  o  que  evidencia  bem  as  deficiências  de 
cobertura da rede viária. 
Estas  limitações  estão  também  reflectidas  na  extensão  e  configuração 
geométrica  da  área  coberta  pelo  intervalo  dos  10  minutos.  Com  efeito,  estes 
territórios estão circunscritos praticamente à área urbana da Guarda e arrabaldes, com 
uma pequena extensão, bordejando os principais eixos secundários situados entre as 
ligações a Vale de Estrela/Belmonte (EN 18) e Panoias/Sabugal (EN 233). Comparando 
com os dois concelhos anteriores, a expressão areal desta classe de distância‐tempo é 
cerca de metade dos valores aí registados, não indo além dos 300 ha. 
Face às  limitações da  rede viária  secundária, não é de estranhar que  seja aqui 
que  se  note  mais  impacto  das  viasrápidas  na  melhoria  das  acessibilidades 
intraconcelhias, sobretudo, nos sectores mais periféricos do concelho. As freguesias do 
sector NW  (Aldeia Viçosa, Porto da Carne, Vila Cortês do Mondego, Sobral da Serra, 
Cavadoude  e  Vila  Franca  do  Deão)  são  os  territórios  que  evidenciam  ganhos mais 
significativos  (próximos dos 10 minutos), relacionados com o nó do  IP5  localizado na 
área  do  Porto  da  Carne.  Sectores  de  território mais  afastados  deste  nó  evidenciam 
ganhos inferiores a 5 minutos, também registados na freguesia de Castanheira, a Leste 
e Valhelhas, Gonçalo, Vela e Benespera, a Sul. 
 
Numa apreciação global aos três concelhos de referência, destaca‐se uma nítida 
deterioração da acessibilidade física em relação à sede de concelho à medida que nos 
deslocamos  do  litoral  para  o  interior.  Se  estas  três  áreas  municipais  forem 
representativas do padrão global, é de supor que, apesar dos avultados investimentos 
realizados  no  âmbito  do  PNR,  há  ainda muitos  sectores  do  território,  sobretudo  no 
interior, com dificuldades significativas de mobilidade e de acesso aos pólos urbanos. 
Estas dificuldades aumentarão  certamente  se, em vez da hipótese de  trabalho 
aqui  considerada,  optarmos  por  calcular  a  acessibilidade  cingindo‐nos  ao  uso  de 
transporte  público,  uma  vez  que  a  baixa  densidade  demográfica  torna 
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economicamente  inviáveis  as  carreiras  de  serventia  à  generalidade  das  freguesias 
rurais do interior. 
Aos contrastes impostos por esta realidade acresce ainda a recente imposição de 
portagens  nas  ex‐SCUTS,  que  acarretaram  custos  adicionais  significativos  para  os 
agentes  económicos  locais,  sobretudo,  os  que  dependem  das  interacções  com 
economias  à  escala  regional,  nacional  ou  internacional  e  que,  portanto,  estão 
fortemente dependentes da utilização das modernas viasrápidas. Ou seja, aquilo que 
era  suposto  constituir  um  meio  de  discriminação  positiva  das  regiões  menos 
desenvolvidas  e  ser  um  veículo  de  nivelamento  das  condições  de  vida  no  território 
nacional,  parece  ter‐se  transformado  num  novo  factor  de  discriminação  ou,  pelo 
menos,  de  manutenção  do  status  quo,  em  termos  de  vantagens  estruturais  de 
competição a nível regional. 
 
Para  terminarmos  esta  caracterização  do  quadro  geográfico  das  áreas  em 
estudo,  resta  abordar  a  complexa questão dos  incêndios  florestais, um  assunto que 
sendo marginal ao tema central deste trabalho, apresenta efeitos directos e indirectos 
importantes ao nível da evolução do quadro paisagístico. 
 
3.2.4. A Problemática dos incêndios florestais 
 
O efeito mais evidente da acção do fogo sobre a paisagem é a visão desoladora 
da destruição do coberto vegetal em consequência de um incêndio florestal. Contudo, 
e deixando de lado os efeitos purgativos do processo de incineração, a recorrência de 
incêndios florestais constitui um factor de grande impacto no processo de degradação 
do solo (A. B.‐GONÇALVES, A. VIEIRA, X. ÚBEDAB, D. MARTINC, 2012) e, consequentemente, 
na modificação das condições ecológicas ‐ elementos abióticos e bióticos (cfr. fig. 2.3) ‐ 
que  sustentam  qualquer  tipo  de  paisagem.  Complementarmente,  há  ainda  que 
considerar o  facto de,  frequentemente, estes processos desenvolverem mecanismos 
de retroalimentação, potencializando assim os efeitos negativos (cfr. P. M. BARBOSA, M. 
R. CAETANO, T. G. SANTOS, 2000; F. MOREIRA, F. C. REGO e P. G. FERREIRA, 2001; J. VENTURA, M. 
J. VASCONCELOS, 2006; P. H. ZEDLER, F. C. REGO, 2006). 
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Como  bem  refere  L.  LOURENÇO  (1992),  “…  para  a  gestão  interfere  sobretudo  o 
conhecimento  das  condições  imediatamente  anteriores  e  concomitantes  com  o 
desenrolar  do  fogo,  enquanto  para  o  ordenamento  florestal,  importa  conhecer,  em 
especial,  aquelas  que,  em  termos  médios,  prevalecem  em  determinadas  áreas”. 
Continua o autor, “deste modo, podemos considerar dois tipos de risco (…), um deles 
tem  a  ver  com  o  grau  de  risco  de  incêndio  num  dado momento  e  local,  e  o  outro 
procura reflectir o risco de incêndio mais frequente, numa região, ao longo da ‘época 
de fogos’”. 
Tendo  em  conta  os  objectivos  do  presente  trabalho,  fácil  será  de  entender  o 
maior  interesse pelo  segundo  tipo de  ‘risco’. Assim,  com base nos dados  fornecidos 
pela Autoridade  Florestal Nacional  (ANF)30,  representou‐se  a  incidência  espacial  e  a 
recorrência dos  incêndios florestais em cada um dos concelhos em estudo (fig. 3.47). 
Os dados dizem  respeito a um período de 20 anos, entre 1990 e 2009 e, embora as 
metodologias de identificação cartográfica pareçam não corresponder à inventariação 
estatística,  que  apresenta  valores  de  área  ardida  mais  elevados  para  o  mesmo 
território  e período  temporal, poderemos,  ainda  assim,  ter uma  ideia  geral  sobre o 
padrão espacial e  temporal deste  flagelo,  tanto no contexto  intraconcelhio, como na 
comparação entre as três áreas em análise. 
Como fica claro pela figura, tanto em termos de incidência espacial, como no que 
diz respeito à recorrência temporal, nota‐se um claro agravamento do problema, mais 
uma vez, à medida que nos deslocamos da área litoral para o interior. Nos vinte anos 
considerados, foram cartografadas no concelho de Aveiro 17 manchas de área ardida, 
incidindo  especialmente  na  área  florestada  das  dunas  de  S.  Jacinto  (um  incêndio 
ocorrido em 1995, com uma extensão de cerca de 14 ha) e no sector SE, entre Quintãs 
e Requeixo, onde só em 2005  foram tocados pelas chamas cerca de 500 ha de área. 
Neste concelho, o grau de recorrência de incêndios é muito baixo e só em áreas muito 
restritas se verificou, neste período considerado, uma reincidência de incêndio. 
No caso do concelho de Viseu, a superfície afectada por incêndios neste período 
de  20  anos  é  significativamente maior,  atingindo  cerca de  25000 ha,  850 dos quais 
correspondem a áreas que arderam 3 a 5 vezes, abrangendo manchas individualizadas 
com extensão  inferior a 100 ha e  localizadas,  sobretudo,  imediatamente a Norte do 
                                                 
30 Disponíveis em http://www.afn.min‐agricultura.pt/portal/dudf/cartografia [20/12/2011] 
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paralelo  que  passa  pela  cidade.  Aliás,  globalmente,  este  sector  setentrional  parece 
evidenciar um “risco histórico” de incêndio mais elevado, já que o grau de incidência e 
recorrência deste fenómeno é aqui mais expressivo. 
É, contudo, quando passamos para a área do concelho da Guarda que este ‘risco’ 
se  torna  particularmente  significativo.  Com  efeito,  ao  longo  dos  vinte  anos 
considerados, este fenómeno atingiu em todo o concelho uma área superior a 90000 
ha, sendo que destes, mais de 6000 arderam por 3 a 5 vezes e 328 arderam mais de 5 
vezes. As áreas que evidenciam maior recorrência de incêndios parecem corresponder 
a  sectores  bastante  próximos  da  cidade  (imediatamente  a  NW)  ou  às  franjas mais 
periféricas  do  município,  correspondentes  a  freguesias  rurais  onde  o  grau  de 
envelhecimento  da  população  é  particularmente  acentuado  (cfr.  fig.  3.36).  Em 
particular, no  sector  Sul e  SE e nas  freguesias de Vila  Franca do Deão, Rocamondo, 
Avelãs de Ambom e Codesseiro, a Norte. 
 
   
Fig. 3.47‐ Incidência e recorrência dos 
incêndios florestais nos concelhos em 
estudo (Fonte de dados: AFN, 2011).
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As marcas destes  incêndios, conjuntamente com os efeitos da  sua  recorrência, 
são bem evidentes na paisagem. Estes sectores apresentam‐se despidos de vegetação 
arbórea por vezes entrecortados apenas por pequenos tufos ou árvores  isoladas que 
testemunham  o  tipo  de  coberto  anteriormente  existente. Muitas  vezes,  o  viço  da 
vegetação em  recuperação mistura‐se ainda  com as hastes e  troncos  calcinados por 
incêndios  anteriores  (fotos  3.25,  3.26,  3.27). Mais  preocupante,  são  os  vestígios  de 
erosão  dos  solos,  expressos  pelo  afloramento  de  vastas  áreas  pedregosas,  onde  a 
vegetação tem grande dificuldade em fixar‐se (foto 3.28). 
 
 
Foto 3.25‐ Vista da vertente sobranceira ao IP5/A25, junto ao nó da Guarda. Em 2003 
vários  incêndios de  grande dimensão  assolaram  a Guarda,  consumindo  vastas  áreas 
entre o Norte da cidade e a freguesia de Gonçalo, já próximo do vale do Zêzere, bem 
como no sector SE do concelho. Quando a fotografia foi tirada (primavera de 2006), a 
vegetação estava já em recuperação mas os vestígios do fogo eram ainda bem visíveis. 
 
  
 
 
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. III‐ O quadro geográfico dos concelhos de Aveiro, Viseu e Guarda
__
221	
 
Foto  3.26‐  Pinheiros  secos  destacando‐se  do  giestal  em  recuperação,  após  ter  sido 
incinerado em incêndio recente (provavelmente também ocorrido em 2003). Freguesia 
do Marmeleiro, SE do Concelho. 
 
 
Foto  3.27‐  Degradação  do  coberto  vegetal  e  destruição  de  habitação  na  vertente 
sobranceira  à  aldeia  de  Seixo Amarelo  (sector  SW  do  concelho,  em  direcção  ao  rio 
Zêzere). 
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Apesar  da  degradação  evidente  em  muitos  sectores  do  concelho,  outros 
testemunham algum esforço no sentido da recuperação das áreas ardidas. O exemplo 
mais  significativo  localiza‐se  na  freguesia  de  Videmonte,  onde  vastas  áreas  foram 
replantadas de forma planeada, perspectivando um uso ecológica e economicamente 
mais sustentado da floresta (fotos 3.29 e 3.30). 
 
   
Foto 3.28‐ Consequências na paisagem de incêndios florestais recentes: freguesia de Marmeleiro (SE do concelho da Guarda). Nota‐se
também na imagem de fundo, fortes evidências de erosão do solo, testemunhadas pelas vastas áreas rochosas, onde a vegetação apresenta
grandes dificuldades em recuperar. Foto de fundo retirada de Bing Maps [http://www.bing.com/maps/].
Área afectada por incêndio florestal no Verão de 2010
A mesma área em 2006. No segundo plano notam‐se vestígios do incêndio
de 2003. As restantes fotos (tiradas também em 2006) evidenciam outros
testemunhos do mesmo incêndio. Entretanto, em 2009, novo incêndio
destruiu todo o coberto em recuperação que as fotos ilustram…
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Foto 3.29‐ Plantação florestal planeada na freguesia de Videmonte. O planeamento é 
evidente não apenas na distribuição das diversas espécies no espaço mas também no 
modo  como  é  acompanhado  o  seu  crescimento,  de  modo  a  obter  uma  máxima 
rentabilização do investimento. 
 
 
Foto  3.30‐  Idem.  No  processo  de  planeamento  da  exploração  florestal  são 
regularmente  distribuídos  no  espaço  pontos  de  água,  que  constituem  elementos 
essenciais na luta contra os incêndios, mas são também polos de atracção para nichos 
ecológicos específicos com grande valor ambiental.   
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3.3. Síntese do capítulo 
 
Esta  síntese  geográfica permitiu definir um perfil  relativamente  claro  sobre os 
principais  traços  fisiográficos  e  geo‐humanos,  das  três  unidades  administrativas  em 
estudo. Centrados na escala local, mas não descurando o enquadramento regional ou 
mesmo o supranacional, nas suas  ligações mais ou menos directas e mais ou menos 
mensuráveis,  esta  observação,  que  se  pretendeu  tanto  quanto  possível  de  campo, 
permitiu‐nos percepcionar as principais dinâmicas espaçotemporais, identificar as suas 
principais  causas  e  potenciais  consequências  e,  desse modo,  estabelecer  um  lastro 
base de suporte a uma análise mais direccionada para a estrutura da paisagem e para 
a  compreensão  dos  factores  mais  relevantes  na  condução  dos  seus  sentidos 
evolutivos. 
Como  ficou  evidente,  as  três  áreas  seleccionadas  são  suficientemente 
representativas das variações territoriais que podemos encontrar na Região Centro do 
País.  Os  contrastes  intrínsecos  resultantes  das  características  físicas  são  um  factor 
estrutural de diferenciação dos diversos quadros sociais, económicos, funcionais e até 
culturais.  A  evolução  do  quadro  geo‐humano  verificada  nos  últimos  50  anos  foi 
profunda  mas  não  necessariamente  amenizadora  das  enormes  assimetrias  que 
continuam a caracterizar o território nacional. Muitas das medidas políticas adoptadas 
nas últimas décadas parecem ter, pelo contrário, acentuado estes contastes. 
Consequentemente, um aspecto  central a  reter desta análise prende‐se  com a 
importância do entendimento dos fenómenos geográficos num contexto que integre o 
tempo  e  o  espaço  como  referenciais  indissociáveis.  Só  dessa  forma  é  possível 
compreender  a  dinâmica  real  dos  fenómenos  e,  através  do  estudo  dos  seus 
comportamentos  passados  e  dos  factores  que  influenciaram  esse  comportamento, 
tentar discernir as tendências de evolução futuras. É este desiderato que perseguimos 
desde  que  nos  lançámos  neste  projecto  de  investigação.  Contudo,  como  ficou 
demonstrado,  frequentemente,  o  conhecimento  das  causas  é  exponencialmente 
dificultado pelas  interdependências escalares envolvidas, sendo este um dos desafios 
mais difíceis de ultrapassar quando se tentam operacionalizar os processos geográficos 
através de modelos quantitativos de cariz espacial. 
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Munidos  desta  sensibilidade  e  suportados  pelo  conhecimento  específico  da 
realidade  de  cada  uma  das  unidades  territoriais  seleccionadas,  entraremos  agora 
numa fase de focalização da análise nas características estruturais das paisagens e da 
sua evolução nos últimos decénios. 
 
  
 
 
 
 
 
 
"Cromatografia outonal", 2010 [RFF] 
 
Capítulo IV 
 
EVOLUÇÃO RECENTE DA OCUPAÇÃO DO 
SOLO E ESTRUTURA DA PAISAGEM 
NOS CONCELHOS DE AVEIRO, VISEU E GUARDA 
 
 
 
“O que mais há na terra é paisagem. Por muito que do resto lhe falte, a paisagem sempre 
sobrou, abundância que só por milagre infatigável se explica, porquanto a paisagem é sem 
dúvida anterior ao homem, e apesar disso, de tanto existir, não se acabou ainda. Será 
porque constantemente muda (…): Mas isso depende do que no chão se plantou e cultiva, ou 
ainda não, ou não já, ou do que por simples natureza nasceu, sem mão de gente, e só vem a 
morrer porque chegou o seu último fim.” 
José Saramago1 
 
 
 
                                                 
1 SARAMAGO, José (1980)‐ Levantado do Chão, Editorial Caminho, Lisboa. 
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O mapa das “Imagens Regionais” desenhado por Helena Abreu e publicado no 
Atlas  de  Portugal  (A.  A.  GIRÃO,  1958)  (fig.  4.1),  constitui  um  excelente  documento 
síntese dos cenários mais marcantes das paisagens regionais portuguesas de meados 
do  século  passado.  Acompanhado  com  a  referência  “a  paisagem  modeladora  do 
Homem; o Homem remodelador da paisagem”, este documento encerra várias  ideias 
fortes, das quais destacamos o  foco na  importância da  interacção Homem‐Meio ou, 
utilizando a  formulação do nosso quadro epistemológico apresentado no  capítulo 2, 
Sociedade‐Natureza. 
Apoiado nas  ideias dos geógrafos  franceses e alemães do  seu  tempo, A. Girão 
considera que “em várias regiões de Portugal o trabalho do homem [sic], através das 
gerações,  remodelou  completamente  o  solo,  incorporando‐se  de  certo  modo  na 
paisagem”. Contudo, paradoxalmente, esta  ideia de dinamismo paisagístico moldado 
pela evolução histórica parece  ter  terminado abruptamente no  tempo em que autor 
escreve, pois no mapa não se vislumbra grande abertura para a  integração de novas 
actividades,  tecnologias  ou  ideias  inovadoras,  capazes  de  abalar  o  peso  férreo  da 
tradição. Por  isso,  este documento  constitui,  em  si mesmo, uma  imagem  estática  e 
estaticizante,  iconograma  de  uma  certa  ideia  do  País,  fortemente  ruralizado  e 
socialmente estratificado. 
Mas  esta  interpretação  não  está  também  isenta  de  contradições  pois,  se  a 
constituição  de  estereótipos  espaciais  demasiado  fixistas  pode  ter  efeitos 
devastadores  na  alienação  dos  territórios  e  das  paisagens,  sobretudo,  em 
consequência  dos  impactos  negativos  a  nível  económico,  social  e  ambiental,  num 
mundo cada vez mais globalizado, a  identidade  local constitui, simultaneamente, um 
potencial de elevado valor, cuja  importância  tem sido destacada por múltiplas vozes 
(TANABE, M.; BESSELAAR, P VAN D.; ISHIDA, T. (Eds.), 2002; OCDE, 2006; PH. ALLMENDINGER, M. 
TEWDWR‐JONES, 2006; J. MORPHET, 2006; M. RACO, 2006; R. CAPELLO, U. FRATESI, L. RESMINI, 
2011). 
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Fig. 4.1. Imagens Regionais (extraído de A. A. GIRÃO, 1958). 
 
É, portanto, na busca da mediatriz entre um pensamento  global  e uma  acção 
local (e vice‐versa) que, hoje em dia, os territórios, as populações e os indivíduos têm 
de procurar  as  suas  identidades,  identidades  cada  vez mais glocais, onde  ancestrais 
valores  se  cruzam  com  efémeras  vontades,  inércias  estruturais  se  misturam  com 
rasgos de  inovação, erros ou omissões de planeamento  se cristalizam e  se enraízam 
como novos elementos na definição das paisagens contemporâneas, definido a matriz 
para a evolução futura. 
O  contexto  destas  complexas  problemáticas  enquadra  o  foco  deste  capítulo, 
onde se procura analisar a evolução recente da paisagem em cada um dos concelhos 
seleccionados como áreas de estudo, procurando entender não apenas as dinâmicas 
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que  conjunturalmente  foram  marcando  cada  momento,  mas  também,  os  traços 
estruturais que definem e diferenciam cada um dos espaços. Neste sentido, dividiu‐se 
o  capítulo  em duas partes principais: na primeira,  trata‐se  a questão das dinâmicas 
associadas às modificações dos usos/ocupações do solo, tentando perceber as causas 
mais  significativas  e  quantificar  as  principais  mudanças.  Na  segunda,  tenta‐se 
descrever a evolução estrutural das paisagens, com base na análise e comparação de 
um conjunto de métricas pré‐seleccionadas. 
 
4.1. Variação na ocupação dos solos nas últimas 5 décadas 
 
Como  ficou  demonstrado  no  capítulo  anterior,  os  últimos  50/60  anos  foram 
pautados  em  Portugal  por  profundas  modificações  a  nível  económico,  social  e 
demográfico. Mas, se alargarmos o horizonte, facilmente se encontram exemplos para 
sustentar  que  estas mudanças  à  escala  nacional  dificilmente  se  entenderão  na  sua 
plenitude fora das importantes transformações ocorridas tanto à escala do continente 
europeu  como  planetária.  Para  além  do  quadro  sócio‐político,  importantes  avanços 
tecnológicos  e  científicos,  com  impactos muito  significativos  a  nível  dos modos  de 
organização territorial, marcaram a história universal das últimas décadas. 
Assim, nem sempre é fácil discernir a teia de factores endógenos e exógenos e, 
sobretudo, distinguir a  importância relativa de cada um deles na orientação do rumo 
evolutivo dos usos/ocupações do solo nos concelhos em análise. Ainda assim, mesmo 
quando as explicações  ficam aquém do desejável, permanecem os  factos, ou seja, as 
mudanças nos cobertos e nos modos de exploração do território. 
Para  se  documentarem  estas  mudanças  ao  longo  do  tempo  é  indispensável 
recorrer a dados em arquivo, frequentemente  levantados com objectivos diversos ou 
destinados  a  servir  utilizações  genéricas.  Isto  significa  que  só  em  casos  muito 
excepcionais se disporá de uma perfeita coerência entre as características técnicas das 
fontes  usadas  nesta  caracterização  temporal.  Portanto,  o  erro  é  um  elemento 
intrínseco a todo e qualquer esforço de análise. 
Conscientes deste facto, começa‐se por apresentar a seguir as diversas fontes de 
dados  utilizadas  para  estudar  a  evolução  da  ocupação  do  solo  nos  três  concelhos 
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seleccionados, bem como as metodologias usadas para minorar os erros no processo 
da sua integração na análise. 
 
4.1.1. Uso e ocupação do  solo:  fontes de dados e metodologia de  integração 
cartográfica 
 
Boa parte dos trabalhos desenvolvidos no contexto do estudo das mudanças de 
uso/ocupação do solo recorrem a imagens de satélite como fonte fundamental para a 
construção do inventário das coberturas do solo, sobretudo quando as áreas de estudo 
abrangidas  são  relativamente extensas e os períodos considerados  são posteriores à 
década de 1970. A razão mais evidente prende‐se com as vantagens práticas inerentes 
à  utilização  deste  tipo  de  imagens,  mais  difundidas  a  partir  dessa  data,  que, 
possibilitando uma classificação automática ou semiautomática, tornam o processo de 
levantamento da  informação base significativamente menos oneroso (cfr. por ex., M. 
BATISTELLA, 2001; A. WAGTENDONK, R. P. JULIÃO, K. SCHOTTEN, 2002; M. HEROLD, J. SCEPAN, K. C 
CLARKE,  2002;  P.  C.  CASIMIRO,  2002;  C. M.  ALMEIDA,  A. M.  V. MONTEIRO,  G.  CÂMARA,  B. 
SOARES‐FILHO, 2005; B. CATALÁN, D. SAURÍ, P. SERRA, 2008; M. ZOMENI, J. TZANOPOULOS, J. D. 
PANTIS, 2008; T. VÁCLAVÍK, 2008; C. HENRIQUES, J. A. TENEDÓRIO, 2009; Y. H. ARAYA, 2009; W. 
JEPSON, C. BRANNSTROM, A. FILIPPI, 2010). 
No entanto, dada a diversidade de metodologias de classificação  (cfr. J.‐F. MAS, 
1999; D. L. CIVCO et al., 2002; J. M. READ, N. S‐.N. LAM, 2002; T. SANTOS, M. CAETANO, 2002; 
T. A. G. SANTOS, 2003; T. A. L. PLANTIER, 2006; A. C. M. NUNES, 2007; M. L. D. S. LOUREIRO, 
2008) e o refinamento técnico inerente a um processo largamente automatizado mas 
intrinsecamente  propenso  a  elevados  graus  de  incerteza,  grande  parte  do  esforço 
vertido  nestes  trabalhos  orienta‐se  para  a  fase  de  processamento  e  verificação  dos 
próprios dados. 
Quando  o  período  estudado  se  alonga,  torna‐se  imperativo  recorrer  a  outras 
fontes de  informação,  tanto directas,  como baseadas em  indicadores  indirectos que 
permitam, com maior ou menor margem de erro,  reconstituir os usos/ocupações de 
tempos mais remotos  (cfr. S. A. FOULDS; M. G. MACKLIN, 2006; A. ETTER, C. MCALPINE, H. 
POSSINGHAM, 2008). As fontes directas correspondem, geralmente, a fotografias aéreas 
e cadastros ou mapas antigos que documentam de forma explícita os diferentes tipos 
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de uso/ocupação do  solo numa dada  região. Como é evidente, o grau de  cobertura 
espacial  deste  tipo  de  dados  é muito mais  restrito, mas  o  potencial  de  análise  que 
possibilitam tornam estes trabalhos particularmente estimulantes na compreensão das 
dinâmicas paisagísticas contemporâneas (cfr. H. SKANES, 1996; O. BENDER, H. J. BOEHMER, 
D. JENS, K. P. SCHUMACHER, 2005; J. SOLON, 2009).  
Nestes casos, embora não seja descurado o processo de obtenção de dados, até 
porque  haverá  sempre  dificuldades  na  integração  de  fontes  com  características  e 
objectivos de produção distintos, tende a ser dada maior importância à fase de análise, 
tanto por via da comparação evolutiva como da identificação das forças orientadoras e 
modelação das dinâmicas resultantes. 
O  interesse  em  alargar  o  período  da  nossa  análise  ao  último meio  século,  de 
forma  a  interrelacionar  as  profundas mudanças  sócio‐económicas  ocorridas  com  as 
dinâmicas  impressas na paisagem, desviou este projecto das metodologias aplicadas 
no  conjunto  de  trabalhos  citados  no  início,  aproximando‐o mais  destes  últimos.  A 
consequência  directa  desta  opção  foi  a  necessidade  de  nos  embrenharmos  numa 
laboriosa  inventariação manual dos usos/ocupações do  solo em cada uma das áreas 
em  estudo  durante  as  décadas  de  1950/1960,  assente  na  vectorização  das minutas 
cartográficas  (oficialmente designadas  como  ‘Carta Complementar’) que  serviram de 
base  à produção da Carta Agrícola e  Florestal de Portugal  (CAF), publicada  à  escala 
1:25000  pela  Direcção  Geral  de  Hidráulica  e  Engenharia  Agrícola  –  Ministério  da 
Agricultura e Pescas. 
Estes documentos cartográficos foram adquiridos à Direcção Geral de Agricultura 
e  Desenvolvimento  Rural  (DGADR)  como  imagens  digitalizadas  e  neles  estão 
representadas áreas com características de ocupação idênticas, descritas em relatórios 
individualizados para cada uma das  folhas da série cartográfica M8882  (fig. 4.2). Não 
existindo formalmente metainformação sobre estes dados, socorremo‐nos das Normas 
para  Elaboração  da  Carta Agrícola  e  Florestal  (NECAF)3  e  dos  esclarecimentos  orais 
prestados pelo  Sr. Ernesto  Silva e pela D. Teresa Pedro,  ambos  técnicos da  referida 
instituição,  para  descodificar  e  entender  as  subtilezas  desta  importante  fonte  de 
                                                 
2  Embora  realizado  ao  longo de  várias  décadas,  não  existe  um  levantamento  completo  do  território 
nacional. Aliás, a área dos concelhos em estudo situa‐se no limite setentrional da cobertura disponível. 
3 Relatório técnico sem autor e sem data disponibilizado pelos funcionários da DGADR. 
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informação sobre usos/ocupações do solo no contexto do Portugal rural e provinciano 
ilustrado na fig. 4.1. 
De acordo com o que se conseguiu apurar, o levantamento de base foi realizado 
pelos  técnicos  do  extinto  Serviço  de  Reconhecimento  e  de  Ordenamento  Agrário 
(SROA)  usando,  como  suporte  de  representação  cartográfica,  fotografias  aéreas  a 
preto e branco numa escala próxima de 1:33000, complementadas com um aturado 
trabalho de campo. Como é  referido no  relatório citado acima, “em complemento à 
Carta  Agrícola  (…)  existe  a  Carta  Complementar  onde  se  encontram  expressos, 
quantitativamente, os elementos colhidos no campo (…). Tem portanto mais pormenor 
do que a Carta Agrícola propriamente dita”. 
 
 
Fig.  4.2‐  Exemplo  de minuta  (Carta  Complementar)  da  Carta  Agrícola  e 
Florestal.  Pormenor  ampliado  e  respectiva  ficha  caracterizadora  da 
ocupação do solo em cada polígono.  
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Fig. 4.3‐ Exemplo de elementos de caracterização  incluídos nos  relatórios 
descritivos da CAF‐Carta Complementar 
 
Depois  de  individualizadas  sobre  fotografia  aérea,  as  áreas  visualmente 
homogéneas  foram,  posteriormente,  verificadas,  eventualmente  ajustadas  e 
caracterizadas  com  observação  directa  no  campo.  Esta  caracterização  é  expressa 
através  da  tabela  alfanumérica  ilustrada  na  figura  4.2,  onde  consta  o  número  do 
polígono na carta, a extensão areal respectiva, a correspondente mancha na fotografia 
aérea  e,  acima  de  tudo,  a  descrição  codificada  da  ocupação  do  solo  (no  Anexo  2 
apresenta‐se a lista completa dos códigos utilizados). Complementarmente, em muitos 
casos,  constam  também  referências  relativamente  à  dominância/disposição  espacial 
das  ocupações,  à  percentagem  de  área  respectiva  de  cada  tipo  de  ocupação  ou  a 
aspectos  relacionados  com as  características  funcionais ou  fisiográficas das manchas 
(cfr. fig. 4.3). 
Munidos  desta  matéria‐prima  foi,  depois,  necessário  proceder  à 
georreferenciação  de  cada  uma  das  cartas,  vectorização  dos  limites  das manchas  e 
identificação de  cada um dos polígonos  com o número  respectivo que  constava nos 
relatórios descritivos. O  resultado deste conjunto de operações está  ilustrado na  fig. 
4.4, onde se apresenta um pormenor da área abrangida pela folha nº 181. 
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Fig.  4.4‐  Pormenor  do  resultado  da  vectorização  e  identificação  das 
manchas representadas na CAF‐Carta Complementar nº 181 
 
Embora,  à  primeira  vista,  este  tipo  de  representação  cartográfica  seja 
tecnicamente  pouco  exigente,  com  o  decorrer  do  trabalho  foram,  sendo  notórios 
alguns aspectos que merecem aqui uma referência. Em primeiro lugar, não foi possível 
esclarecer  qual  a  Unidade  Mínima  Cartográfica  (UMC)  estabelecida  nestas  Cartas 
Complementares da CAF. Ainda que nas Normas de Elaboração esteja estipulado que 
“… a delimitação das manchas de culturas regadas deve ter por  limite mínimo o que 
for considerado cartograficamente viável” e que “… só se demarcarão na fotografia, as 
áreas  sociais,  com  área  igual  ou  superior  a  um  hectare”,  a  verdade  é  que,  para  o 
conjunto  das  24  folhas  utilizadas  neste  trabalho,  a  menor  área  dos  polígonos 
representados anda em torno dos 500m2, ou seja, 0.05 ha. 
Outro  problema  verificado  prende‐se  com  a  contiguidade  das  manchas 
pertencentes  a  cartas  distintas.  Este  problema  deve‐se  tanto  ao  facto  de  as  várias 
folhas terem sido levantadas em momentos distintos, por vezes, separadas por vários 
anos e realizadas por equipas técnicas diferentes, como a erros de georreferenciação, 
ampliados  por  distorções  no  documento  original  ou  adquiridas  aquando  da 
digitalização. 
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Um  terceiro ponto  tem a ver com o processo de vectorização a partir da base 
digitalizada.  Nalgumas  situações  onde  a  densidade  de  pixels  de  valor  1 
(correspondentes  às  linhas)  era de  tal modo  elevada que  se  formava uma pequena 
mancha opaca ou em situações excepcionais em que as  linhas não  foram detectadas 
na  digitalização  devido  à  deterioração  do  documento  em  papel,  foi  necessário 
proceder a ligeiros ajustamentos na delimitação final das manchas. 
Outra  questão  relevante  que,  propositadamente,  até  aqui  se  tem mantido  na 
sombra, diz respeito ao próprio conceito temático associado a este tipo de cartografia. 
De  facto,  as  noções  de  uso  e  ocupação  do  solo  não  apresentam  uma  sobreposição 
perfeita. De acordo com E. F. LAMBIN (2004:245), “o termo ocupação do solo (tradução 
de ‘land cover’) refere‐se aos atributos de uma parte da camada superficial da Terra e 
imediata  subsuperfície,  incluindo  biota,  solo,  topografia,  águas  superficiais  e 
subterrâneas  e  estruturas  humanas.  O  termo  uso  do  solo  (tradução  de  ‘land  use’) 
refere‐se ao propósito com que os humanos exploram as ocupações do solo”. 
Mais  do  que  um  simples  preciosismo  de  linguagem  ou  uma  divergência 
semântica, esta distinção evidencia uma  importância prática muito  relevante, que é 
imediatamente perceptível quando  tentamos  construir um esquema de  classificação 
para  tipificar  os  diferentes  usos/ocupações.  Por  exemplo,  numa  determinada  área, 
podemos identificar como usos dominantes a agricultura, a silvicultura ou a pastorícia. 
Simultaneamente, podemos  também  identificar  como principais ocupações  as  áreas 
agrícolas, as florestas ou os prados. 
Contudo, diversos problemas começam a surgir quando nos apercebemos que, 
por exemplos, as áreas agricultadas ou florestadas podem apresentar, paralelamente a 
um uso produtivo, usos recreativos, de conservação da vida selvagem ou de protecção 
dos  recursos naturais. Portanto, nesta circunstância o mesmo  tipo de ocupação está 
associado  a  diversos  usos. Do mesmo modo,  um  uso  agrícola  extensivo  ou  um  uso 
silvopastoril  pode  ter  associados  diversos  tipos  de  ocupação,  como  acontece,  por 
exemplo,  nalgumas  áreas  marginais  onde  cobertos  arbustivos  ou  arbóreos 
espontâneos se misturam com pastagens ou culturas anuais de sequeiro. 
Normalmente, a  identificação das ocupações é um processo mais simples, uma 
vez que  implica apenas o reconhecimento dos elementos que compõem a cobertura 
da superfície terrestre na área de interesse. Já no caso dos usos, é necessário atender 
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a  um  leque  mais  amplo  de  elementos,  alguns  dos  quais  não  são  imediatamente 
discerníveis  pela  simples  observação  visual.  Contudo,  mudanças  nos  usos  ou  nos 
procedimentos  de  uso  são  causas  frequentes  das  modificações  ou  conversões  na 
ocupação (E. F. LAMBIN, 2004). 
Feita  esta  distinção,  é  fácil  concluir  que  os  dados  contidos  nos  relatórios 
descritivos  da  Carta  Complementar  da  CAF  apontam,  fundamentalmente,  para  o 
reconhecimento  de  ocupações  do  solo,  traduzidas  pela  identificação  das  diversas 
espécies vegetais e de outros elementos observáveis directamente no campo. Tendo 
em conta que um dos objectivos centrais deste  trabalho  se orientava para a análise 
das dinâmicas espaçotemporais, é fundamental clarificar desde já este facto, uma vez 
que terá impacto directo no processo de selecção e integração dos dados relativos aos 
momentos posteriores. 
A  este  propósito,  convém  ainda  clarificar  a  distinção  entre  classificação, 
nomenclatura  e  legenda,  para  que  se  percebam  cabalmente  as  opções  que  foi 
necessário tomar ao longo das várias fases deste processo. De acordo com V. B. NUNES 
(2007:4),  “o  conceito  de  classificação  define‐se  pelo  ordenamento  ou  arranjo  de 
objectos  em  grupos  ou  conjuntos  com  base  na  sua  relação  (…).  O  conceito  de 
nomenclatura, corresponde a uma  lista de categorias e ao processo de atribuição de 
nomes  a  essas  categorias  (…).  Quanto  ao  conceito  de  legenda  este  corresponde  à 
aplicação de uma nomenclatura a um propósito específico”.  
Portanto,  a  definição  do  sistema  de  classificação  envolve  um  conjunto  de 
procedimentos  que  começam  pela  definição  do  domínio  do  sistema,  englobando  o 
conjunto de entidades ou objectos que compõem o universo temático em questão, a 
que  se  sucede  o  estabelecimento  de  uma  classificação  que  visa  organizar  em 
categorias o conjunto de objectos incluídos no domínio. A cada uma destas categorias 
deve ser atribuída uma designação suficientemente clara e, tanto quanto possível, não 
sobreponível às restantes para que, desse modo, seja mais fácil associar cada um dos 
objectos a uma, e apenas uma, das categorias consideradas (cfr. V. B. NUNES, 2007). 
De  acordo  com  o mesmo  autor,  as  classificações  podem  assumir  um  carácter 
apriorístico  ou  corresponderem  a  uma  abordagem menos  restringida  pelas  classes 
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preconcebidas4. No primeiro caso, temos as situações em que as classes correspondem 
a  abstracções  da  realidade  concreta,  o  que  significa  que  todas  as  combinações 
possíveis devem estar previamente definidas. No  segundo, a materialização de  cada 
uma das classes resulta da combinação de um leque mais ou menos amplo de códigos 
possíveis  que  se  ajustam  às  situações  concretas  consideradas.  O  sistema  de 
classificação  utilizado  na  cartografia  CORINE  Land  Cover  é  considerado  como 
apriorístico, enquanto o usado na Carta de Ocupação do Solo de Portugal Continental 
de 1990 (COS’90) se baseia na combinação, a posteriori, de um código alfanumérico5. 
A  COS’906  é  o  resultado  da  actividade  do  ex‐Centro  Nacional  de  Informação 
Geografia  (CNIG),  tendo  como  base  a  cobertura  aerofotográfica  em  filme 
infravermelho  de  falsa  cor,  à  escala  média  de  1:15000,  realizada  em  1990  e 
propriedade da Associação de Empresas Produtoras de Pasta de Papel (ACEL/CELPA). O 
processo  de  fotointerpretação  foi  realizado  sobre  papel  de  acetato,  recorrendo  à 
utilização de estereoscópios de espelhos e a área mínima representada foi de 1 ha. Foi 
ainda realizado trabalho de campo preparatório (antes da fotointerpretação) em 30% 
do  território continental,  tendo depois  sido complementado com novas observações 
em casos pontuais para esclarecimento de dúvidas. O produto final foi disponibilizado 
na escala de 1:25000 (cfr. F. NÉRY, 2007). 
Portanto, aparte as inovações associadas à utilização de meios tecnológicos mais 
avançados  na  recolha  das  fotografias  de  base,  podemos  considerar  que  as  grandes 
linhas  metodológicas  seguidas  aqui  não  estarão  muito  distantes  das  usadas  no 
processo de produção da CAF, 30 anos antes. As diferenças mais significativas residem 
no  sistema de  classificação utilizado,  como as próprias designações de  cada um dos 
produtos sugere. 
No caso da CAF, o acento tónico estava claramente colocado na identificação das 
culturas  agrícolas,  sazonais  e  permanentes,  bem  como  das  espécies  florestais 
presentes nos espaços silvícolas. As áreas antropizadas (áreas sociais) estão limitadas à 
identificação  simplificada  dos  núcleos  populacionais  mais  importantes.  A  mesma 
                                                 
4  Em  G.  GROOM  (2004)  é  possível  encontrar  exemplos  práticos  de  aplicação  destes  dois  tipos  de 
abordagem no contexto da realidade concreta dos países nórdicos. 
5 A CAF  apresenta  também um  sistema de  classificação deste  tipo, pois, partindo‐se de um número 
limitado de referências, é possível definir, a posteriori, um conjunto virtualmente infinito de classes de 
ocupação. 
6 http://www.igeo.pt/produtos/CEGIG/COS.htm [25/4/2010] 
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designação é  também  atribuída  a outras  superfícies  artificializadas  (ex.  aeródromos, 
carreiras de  tiro, etc.),  (semi?)naturais  (ex. bancos de areia  fluvial, areias de praia e 
duna  primária,  etc.)  ou  aos  corpos  de  água.  Deste  modo,  ainda  que  não 
explicitamente,  é  possível  vislumbrar  através  das  designações  usadas  três  grandes 
classes de objectos: áreas agrícolas; áreas florestais e áreas antropizadas ou corpos de 
água. Neste  último  caso  a  diferenciação  terá  de  ser  feita  em  função  da  localização 
espacial da mancha. 
Na COS’90 são consideradas seis classes principais: ‘áreas artificializadas’, ‘áreas 
agrícolas’, ‘floresta’, ‘meios semi‐naturais’, ‘meios aquáticos’ e ‘superfícies com água’. 
Cada uma destas classes incorpora um número variável de categorias que traduzem as 
características  físicas  dos  objectos,  as  suas  características  funcionais  (de  uso),  a 
conjugação  de  múltiplos  tipos  ou,  no  caso  dos  espaços  florestados,  as  principais 
espécies e a área abrangida pela  copa das árvores  (grau de  coberto)  (cfr. Anexo 3). 
Como, neste caso, o produto cartográfico final estava já em formato digital (vectorial), 
todo  o  processo  de  integração  destes  dados  no  contexto  da  nossa  análise  foi 
significativamente facilitado. 
Para complementar estes dois  instantâneos da evolução nas ocupações do solo 
durante as últimas décadas nos concelhos de Aveiro, Viseu e Guarda, procurou aplicar‐
se  uma  metodologia  semelhante  na  realização  de  um  levantamento  equivalente 
relativo  ao  ano  de  2008. Assim,  para  apoiar  a  definição da  geometria  das manchas 
recorreu‐se  às  ortofotografias  do  Instituto  Geográfico  Português,  disponibilizadas 
através da interface do ArcGIS 9.3.1 pela ESRI7 no âmbito do programa "ArcGIS Online 
Content Sharing Program". As  imagens  foram obtidas entre 2004 e 2006 e possuem 
uma resolução espacial de cerca de 0.5 m8. 
Tal  como  nos  casos  anteriores,  a  identificação  das  ocupações  baseou‐se  na 
interpretação visual das imagens, apoiada em trabalho de campo para esclarecimento 
de dúvidas quanto às espécies vegetais presentes, à definição de  limites em áreas de 
transição e ao estado de preservação de espaços agricultados. Nalguns casos pontuais, 
as  imagens  ilustravam  uma  realidade  já  desactualizada,  o  que  obrigou  a  pequenos 
ajustamentos no desenho das manchas. 
                                                 
7 http://www.arcgis.com/home/item.html?id=84e74c5c726b4417b8f47c4afce97d3b [1/2/2010] 
8 http://www.igeo.pt/produtos/cartografia/ortofotos_digitais.htm [1/2/2010] 
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Tendo  em  conta  que  a  elevada  resolução  das  fotografias  permitia  um  grande 
pormenor na discriminação dos diversos elementos presentes à superfície, considerou‐
se uma UMC em torno dos 5000 m2, ou seja, cerca de 0.5 ha e, para uniformizar o grau 
de  generalização  das  linhas  delimitadoras  das manchas,  estabeleceu‐se  a  escala  de 
1:5000 como referência para a observação. 
Ao  nível  do  processo  classificatório,  dado  não  existir  uma  correspondência 
directa entre as nomenclaturas utilizadas nos dois casos anteriores, foi necessário criar 
uma estrutura específica para  aplicação no  âmbito desta  análise que,  sendo o mais 
discriminante possível, possibilitasse a  integração dos dados  relativos a cada um dos 
momentos de observação e, desse modo, permitisse a análise evolutiva almejada. 
Seguindo  os  princípios  lógicos  discerníveis  na  CAF  e  na  COS’90,  definiram‐se 
cinco classes aglutinadoras, diferenciando os espaços naturais sem cobertura ou com 
cobertura  esparsa,  os  espaços  com  cobertura  arbustiva  ou  arbórea  densa,  as  áreas 
agricultadas, as superfícies antropizadas e os corpos de água (quadro 4.1 e fotos 4.1 e 
4.2). 
Um dos  critérios mais  relevantes que presidiu à  constituição deste  sistema de 
classificação foi a ênfase colocada na expressão paisagística das formações vegetais e 
coberturas de origem  antrópica,  tanto do ponto de  vista  cénico  como  funcional, de 
maneira a permitir uma aplicação mais ajustada na análise quantitativa da estrutura da 
paisagem.  Outra  linha  guia  foi  a  maximização  da  capacidade  de  integração  das 
múltiplas fontes de dados a considerar, por forma a criar uma base comum capaz de 
mitigar os efeitos negativos da incerteza intrínseca a qualquer mapa de ocupação dos 
solos. 
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Quadro  4.1‐  Sistema  de  classificação  da  ocupação  do  solo  utilizado  no 
âmbito deste trabalho para integrar os dados relativos aos três momentos 
temporais considerados. 
Domínio do Sistema: Ocupações do solo na Região Centro de Portugal 
Classificação: Definição dos grupos de objectos 
1  Superfícies naturais sem cobertura ou com cobertura vegetal esparsa 
2  Superfícies naturais com cobertura densa 
3  Superfícies agricultadas 
4  Superfícies infra‐estruturadas 
5  Corpos de água 
Nomenclatura: Definição das categorias dentro de cada classe 
1  Superfícies naturais sem cobertura vegetal ou com cobertura esparsa 
1.1  Rocha nua e superfícies sem vegetação (ex. massas rochosas, dunas, pedreiras, areais, etc.) 
1.2  Matos ou vegetação rasteira espontânea 
1.3  Matos ou vegetação rasteira e fragmentos de estrato arbustivo ou arbóreo dispersos 
1.4  Estrato arbustivos (regenerações naturais e novas plantações) 
2  Superfícies naturais com cobertura densa 
2.1  Resinosas 
2.2  Folhosas (s/ eucaliptos) 
2.3  Eucaliptos 
2.4  Mistas 
3  Superfícies agricultadas 
3.1  Culturas sazonais 
3.2  Culturas permanentes (ex. Olival + Pomar ou Vinha + Olival) 
3.2.1  Soutos 
3.2.2  Olivais 
3.2.3  Pomares 
3.2.4  Vinhas 
3.3  Sistemas agro‐florestais (agricultura em espaços naturais ou seminaturais) 
3.4  Prados, pastagens, pousios e agrícola abandonado 
4  Superfícies infra‐estruturadas 
4.1  Edificados urbanos e urbano‐industriais 
4.2  Vias e outras superfícies pavimentadas 
4.3  Outras infra‐estruturas 
5  Corpos de água 
5.1  Canais fluviais, lagos e albufeiras 
5.2  Sapais/pauis 
5.3  Salinas e aquacultura 
 
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. IV‐ Evolução recente da Ocupação do Solo e Estrutura da Paisagem
__
242	
 
Foto. 4.1‐ Exemplo de aplicação das categorias incluídas nas classes 1, 2 e 4 
(junto ao aeródromo de Viseu).  
 
 
Foto. 4.2‐ Exemplo de aplicação das categorias incluídas nas classes 1, 3 e 4 
(junto a Trinta, Guarda). 
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Com efeito, um último aspecto metodológico a que é necessário fazer referência 
tem a ver com a  incerteza ou, nas palavras de H. COUCLELIS (2003), com “a certeza da 
incerteza”. Grosso modo, no  contexto da  cartografia de ocupação do  solo, podemos 
considerar  três  tipos  principais  de  incerteza:  a  incerteza  geométrica,  a  incerteza  de 
atributo e a incerteza semântica. A primeira diz respeito ao rigor associado à definição 
dos  limites das manchas de ocupação; a  segunda materializa‐se na  correspondência 
(ou  não)  entre  a  categoria  de  ocupação  de  solo  atribuída  à mancha  e  a  respectiva 
cobertura da superfície terrestre; a terceira envolve um conceito um pouco mais difícil 
de  delimitar, mas  está  relacionada  com  a  interpretação  que  o  observador  faz  das 
designações atribuídas a cada uma das categorias e a identificação correspondente da 
realidade física. 
Diversos autores desenvolveram e  implementaram metodologias para tentarem 
quantificar  a  incerteza  posicional  e  temática  dos mapas  de  ocupação  do  solo  (S.M. 
OWENA, A.R. MACKENZIE, R.G.H. BUNCE, H.E. STEWART, R.G. DONOVAN, G. STARK, C.N. HEWITT, 
2006; A. ARAÚJO; M. CAETANO; C. CERDEIRA; D. RAPOSO, 2007; N. DENDONCKER, C. SCHMIT, M. 
ROUNSEVELL, 2008; D. GÓMEZ, G. BIGING;  J. MONTERO, 2008; P. A. R. SARMENTO, 2009). Na 
generalidade, este tipo de trabalhos baseia‐se na comparação, através de uma matriz 
de confusão,  integrando o mapa a avaliar e um referencial tido como representativo 
mais rigoroso da realidade concreta. 
No  entanto,  esta  ideia  encerra,  em  si  própria,  um  paradoxo,  uma  vez  que  “é 
difícil provar que os dados de validação são mais rigorosos do que os dados a avaliar” 
(A.  COMBER,  R.  WADSWORTH,  P  FISHER,  2006:124).  A  principal  justificação  para  esta 
afirmação  reside no  facto de, não apenas no  contexto da  representação dos usos e 
ocupações  do  solo,  a  incerteza  posicional  ou  de  atributo  ter  frequentemente  como 
causa primeira  a  incerteza  semântica,  consequência da nossa  acção  voluntarista em 
segmentar  e  tornar  discreta  uma  realidade  que  é  contínua  por  natureza.  Neste 
sentido, concordamos com H. COUCLELIS  (2003:166) quando afirma que “é necessário 
aceitar que a  incerteza é uma propriedade  intrínseca ao conhecimento e não apenas 
uma falha que necessita de ser excisada”. A estes argumentos junta‐se, no quadro da 
nossa  análise,  a  dificuldade  em  criar  para  os  dados  históricos  um  referencial  de 
comparação fiável. 
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Assim,  em  vez  de  se  enveredar  por  um  procedimento  de  quantificação  da 
incerteza  dos  dados  de  base,  considerou‐se mais  produtivo  para  a  implementação 
prática  do  processo  de  análise  evolutiva  da  estrutura  da  paisagem,  adoptar  uma 
estratégia  de mitigação  dos  efeitos  negativos  dessa  incerteza,  optando‐se  por  uma 
generalização geométrica das manchas, complementar à generalização temática que, 
de algum modo, já era visível na definição das categorias consideradas no quadro 4.1. 
Porém, antes de se chegar a esta  fase, é  importante compreender as variações 
nas  coberturas  do  solo,  expressas  através  dos  sentidos  e  das  magnitudes  que 
decorrem  das  forças  orientadoras  dominantes  em  cada  um  dos  municípios 
seleccionados e em cada um dos momentos temporais considerados. Será esta análise 
espacializada da variação ocorrida nos últimos 50 anos que se apresenta a seguir. 
 
4.1.2. Padrões gerais da ocupação do solo na década de 1960 
 
Como vimos acima, este primeiro momento temporal de análise procura captar 
os traços mais marcantes das paisagens de um Portugal fortemente ruralizado, social e 
espacialmente  segregado. As  paisagens  dos  três  concelhos  seleccionados  ilustravam 
bem  esta  segregação  territorial,  dependente  não  apenas  das  especificidades 
fisiográficas mas  também dos contextos sócio‐económicos dominantes em cada uma 
das áreas. 
Pelas suas características  intrínsecas, as áreas agrícolas e florestais ocupavam a 
maior extensão em cada um dos concelhos. No entanto, enquanto em Aveiro e Guarda 
dominavam as Culturas sazonais e permanentes (respectivamente, com 34.4% e 56.1% 
da área total do concelho), em Viseu, destacava‐se a ocupação  florestal, abrangendo 
mais de 61% do espaço municipal. Este contraste tem um efeito paisagístico evidente, 
como se percebe claramente através da análise comparativa das figs. 4.5, 4.6 e 4.7. 
Ao contrário do que acontecia nas áreas de Aveiro e Guarda, onde as paisagens 
eram  bastante  mais  abertas  (domínio  da  coloração  amarela)  em  função  da 
predominância dos espaços agricultados, certamente com  regimes de propriedade e 
sistemas culturais diversos, mas, ainda assim, evidenciando horizontes distintamente 
mais amplos relativamente ao caso de Viseu. Aqui, dominava o verde‐escuro (florestas 
de pinhal), segmentado por estreitos canais amarelos, mais ou menos sinuosos, áreas 
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maioritariamente correspondentes a culturas anuais, dispostas ao  longo dos vales ou 
depressões onde os  solos evidenciam maior  capacidade para utilização agrícola  (cfr. 
fig. 3.24), ou então, nas encostas solarengas dos rios Pavia e Dão, pelas manchas de 
vinha, principal cultura permanente neste município. 
Os ambientes húmidos, pelas suas características específicas, fornecem também 
elementos paisagísticos muito distintivos, ainda que a escala de representação usada 
nas  figuras  apenas  permita  salientar  a  importância  destes  elementos  no  caso  de 
Aveiro,  onde  a  área  abrangida  corresponde  a  cerca  de  1/3  da  superfície  total  do 
concelho.  Contudo,  também  em  Viseu  e  na  Guarda,  os  alinhamentos  de  árvores 
frondosas  nalguns  sectores  de margem  de  rios  e  ribeiras  deveria  constituir,  como 
constitui hoje em dia, um traço importante nas paisagens respectivas, tanto do ponto 
de vista morfológico como cromático (fotos 4.3, 4.4. e 4.5). 
Este  aspecto  permite  também  colocar  em  destaque  que  a  diferenciação  nos 
traços  paisagísticos  de  cada  área  não  é  determinada  apenas  pela  expressão 
quantitativa  dos  vários  tipos  de  ocupação mas  também  pelo modo  como  estes  se 
dispõem  no  espaço.  Este  aspecto  era  já  sensível  na  década  de  1960  e  pode  ser 
perfeitamente  ilustrado  através  das  figuras  referidas,  pois,  enquanto  em  Aveiro  se 
notava uma  clara  segregação entre áreas agrícolas e áreas  florestais, em Viseu e na 
Guarda,  a  paisagem  evidenciava  um  maior  grau  de  variabilidade,  expresso  pela 
conjugação  espacial  de  manchas  mais  pequenas  correspondentes  a  ocupações 
distintas. 
 
   
Fig. 4.5‐ Ocupação do 
solo no concelho de 
Aveiro na década de 
1960, utilizando a 
Nomenclatura criada 
no âmbito deste 
trabalho para integrar 
os dados relativos aos 
três momentos 
temporais 
considerados (cfr. 
Quadro 4.1).
Fig. 4.6‐ Ocupação do 
solo no concelho de 
Viseu na década de 
1960, utilizando a 
Nomenclatura criada 
no âmbito deste
trabalho para integrar 
os dados relativos aos
três momentos 
temporais
considerados (cfr. 
Quadro 4.1).
Fig. 4.7‐ Ocupação do 
solo no concelho da 
Guarda na década de 
1960, utilizando a 
Nomenclatura criada 
no âmbito deste
trabalho para integrar 
os dados relativos aos
três momentos 
temporais
considerados (cfr. 
Quadro 4.1).
Foto 4.3‐ Paisagem do leito do rio Dão (Viseu).
Foto 4.3‐ Paisagem do leito do rio Mondego (Guarda).
Foto 4.5‐ Efeitos morfológicos e cromáticos dos ambientes húmidos na paisagem (Guarda).
(Base: ortofotografia do IGP, 2007)
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No caso concreto da Guarda, este  facto é,  sobretudo, evidente no  sector mais 
oriental, com uma notória distinção em termos de composição entre a parte Norte e 
Sul  do  rio  Noéme.  No  primeiro  caso,  dominavam  os Matos  ou  vegetação  rasteira 
espontânea  e  os  Sistemas  agro‐florestais  (agricultura  em  espaços  naturais  ou 
seminaturais), complementados por manchas mais ou menos extensas de Folhosas (s/ 
eucaliptos) e Resinosas. No segundo, a preponderância das áreas de Culturas sazonais 
era matizada  por  um  ponteado  de manchas  correspondentes  a  Resinosas,  algumas 
Folhosas  (s/  eucaliptos),  Soutos,  Eucaliptos  e  áreas  ocupadas  por  Sistemas  agro‐
florestais (agricultura em espaços naturais ou seminaturais). 
Já  no  caso  de  Aveiro,  este  efeito  da  disposição  espacial  dos  elementos  da 
paisagem era particularmente evidente ao nível dos Edificados urbanos que, como  já 
antes foi referido, à excepção da mancha urbana de Aveiro, já nesta altura tendiam a 
alinhar‐se  paralelamente  nos  bordos  das  principais  vias  de  circulação  rodoviária, 
constituindo um traço distintivo das paisagens deste território. 
 
Esta apresentação genérica dos principais traços da paisagem de cada uma das 
áreas em estudo, construída  sobre a  simples observação comparada dos  respectivos 
mapas  de  ocupação  do  solo,  permite‐nos,  desde  já,  identificar  os  elementos 
fundamentais definidores da estrutura de qualquer paisagem. Assim, de acordo com a 
literatura  especializada,  as  paisagens  são,  na  sua  expressão  mais  elementar, 
compostas por patches  (manchas, áreas ou polígonos);  corridors  (corredores) e pela 
matrix (matriz) (R. T. T. FORMAN; M. GODON, 1986; R. T. T. FORMAN, 1997; A. B. LEITÃO; J. 
AHERN, 2002; P. CASIMIRO, 2002; A. B. LEITÃO; J. MILLER, J. F. AHERN, K. MCGARIGAL, 2006). 
Grosso  modo,  as manchas  correspondem  a  superfícies  não  lineares  com  um 
único tipo de ocupação. Os corredores distinguem‐se das manchas por apresentarem 
uma geometria alongada  intrínseca, contribuindo, frequentemente, para o transporte 
de matéria e energia através dos diversos sectores da paisagem ou, em contrapartida, 
exercendo  importantes  efeitos  de  barreira  e  dificultando  a  interconexão  entre  os 
diversos elementos componentes da paisagem. A matriz é definida como o quadro de 
referência  que  contextualiza  os  outros  elementos  da  paisagem  e,  portanto,  é 
dominante  em  termos  de  área,  conectividade  e  controlo  dos  mecanismos  de 
interacção espacial aí actuantes. 
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O número, a disposição e a configuração destes elementos vai, como é  lógico, 
variando ao longo do tempo, traduzindo a dinâmica da paisagem. Mas esta dinâmica é 
também  o  reflexo  da  variação  absoluta  e  relativa  das  áreas  correspondentes  aos 
diversos  tipos  de  ocupação  que,  por  sua  vez,  espelha  estratégias  programadas  ou, 
apenas o  efeito  aleatório da  interacção de  forças  e  agentes que  intervêm directa  e 
indirecta nos territórios em causa. 
A seguir,  tentaremos  interpretar a acção destas  forças e agentes nas últimas 5 
décadas,  à  luz  das  variações  registadas  nos  quantitativos  dos  diversos  tipos  de 
ocupação do solo em cada um dos concelhos em estudo. 
 
4.1.3. A variação nos padrões de ocupação do solo entre a década de 1960 e 
1990 
 
O  inventário  das  ocupações  do  solo  presente  na  CAF  constituiu  um  projecto 
desenvolvido, pelo menos, ao  longo de 25 anos, sem que se tenha conseguido cobrir 
integralmente  todo  o  território  continental.  Nas  áreas  que  nos  interessam 
directamente, os  levantamentos das diversas  folhas da  série M888  foram  realizados 
em vários momentos, entre os  finais da década de 1950 e  finais da década de 1970, 
pelo  que  se  considerou  que  estes  dados  seriam  representativos  de  um  período 
correspondente, grosseiramente, à década de 1960.  Já para COS’90, o  levantamento 
foi realizado tendo o ano de 1990 como referência. 
A  comparação destas duas  fontes  permite, portanto,  confrontar dois  períodos 
bem distintos da nossa história  recente que,  a nível  local,  implicam duas  realidades 
sociais  e  económicas  substancialmente  diversas.  Desse  modo,  será  interessante 
perscrutar  nestas  mudanças  as  causas  subjacentes  às  modificações  nos  padrões 
municipais de ocupação do solo. 
A  comparação  destes  padrões  está  sustentada  no  sistema  de  classificação 
definido  acima  (quadro  4.1), no  entanto, por  razões práticas de  análise  e,  também, 
pela necessidade de reduzir as consequências negativas das incertezas e erros, optou‐
se por considerar um conjunto mais generalizado de categorias. Assim, partindo das 22 
categorias  expressas  no  quadro  4.1,  procedeu‐se  a  uma  agregação  em  8  tipos  de 
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ocupação  procurando,  tanto  quanto  possível,  manter  os  traços  paisagísticos  mais 
distintivos de cada uma das classes de ocupação anteriormente definidas. 
Deste modo,  em  relação  à  classe  correspondente  às  Superfícies  naturais  sem 
cobertura ou com cobertura vegetal esparsa, optou‐se por distinguir entre os espaços 
naturais sem vegetação ou com vegetação rasteira (categorias 1.1 e 1.2) e as áreas que 
conjugavam vegetação rasteira e tufos arbustivos/arbóreos ou indivíduos dispersos em 
número significativo (categorias 1.3 e 1.4). As Superfícies naturais com cobertura densa 
passaram  a  integrar  apenas  um  único  tipo,  correspondente  às  áreas  florestadas. As 
Superfícies  agricultadas  foram  segmentadas  em  3  grupos,  tendo  em  conta  as  áreas 
ocupadas  por  culturais  sazonais  (categoria  3.1),  as  que  eram  ocupadas  por  culturas 
permanentes  (categorias  3.2,  3.2.1,  3.2.2,  3.2.3  e  3.2.4)  e os  espaços de  agricultura 
extensiva, prados e áreas agrícolas abandonadas recentemente (categorias 3.3 e 3.4). 
As  categorias  incluídas  na  classe  das  Superfícies  infra‐estruturadas  e  dos  Corpos  de 
água  foram aglutinadas,  respectivamente, na designação de áreas antropizadas e de 
ambientes húmidos. 
Esta metodologia permite uma comparação visual relativamente pormenorizada 
da  distribuição  espacial  das  ocupações  do  solo  em  cada  e  entre  cada  um  dos 
momentos considerados, facilitando a diferenciação entre as modificações que, muito 
provavelmente,  decorrem  de  alterações  nos  critérios  de  classificação,  daquelas  que 
reflectem mudanças estruturais nas  forças  condicionadoras da ocupação do espaço. 
Simultaneamente,  possibilita  uma  forma  expedita  para  sintetizar  as  principais 
dinâmicas evolutivas, expressas através dos ganhos e perdas registados para cada um 
dos tipos genéricos de ocupação. 
A  conjugação  sistematizada  destas  duas  análises,  torna mais  fácil  a  busca  de 
relações de causa‐efeito não apenas com a evolução dos contextos sócio‐económicos 
locais, mas  também com outros acontecimentos de escala mais ampla, que exercem 
uma  influência menos directamente evidente sobre o comportamento dos agentes e 
dos processos actuantes. 
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4.1.3.1.  Variações  na  ocupação  do  solo  entre  a  década  de  1960  e  1990  no 
concelho de Aveiro 
 
A  simples  comparação  visual  entre  os mapas  de  ocupação  do  solo  em Aveiro 
para  a  década  de  1960  e  1990  (figs.  4.5  e  4.8)  permite  verificar  a  existência  de 
mudanças  significativas.  Algumas  parecem  resultar  de  variações  nos  critérios  de 
classificação como acontece, por exemplo, nos casos das manchas correspondentes a 
Sapais/pauis  na  parte  mais  interior  do  concelho,  cuja  configuração  geométrica 
evidencia  algumas  diferenças,  muito  provavelmente  mais  em  resultado  da 
interpretação feita na sua definição em cada um dos momentos do que causadas por 
uma  real  mudança  das  características  físicas  destes  sectores.  Outro  exemplo  do 
mesmo género prende‐se com um conjunto  importante de manchas  identificadas na 
legenda  com  o  número  34  (Prados,  pastagens,  pousios  e  agrícola  abandonado)  na 
década  de  1960  que,  em  1990,  mantendo  uma  configuração  geométrica  idêntica, 
passaram a Sistemas agro‐florestais (agricultura em espaços naturais ou seminaturais). 
Noutros casos, constituem efectivas modificações nos modos de ocupação como 
acontece,  por  exemplo,  com  as  manchas  de  Edificados  urbanos,  que  sofrem  uma 
expansão significativa, sobretudo, nas imediações do centro urbano e preenchendo os 
espaços  de  ligação  entre  as  manchas  mais  antigas  ao  longo  das  vias  rodoviárias 
secundárias, ou ainda, com o perfil serpenteante das modernas auto‐estradas que se 
apõe de modo muito marcante sobre o mosaico paisagístico tradicional. 
Outras  ainda  poderão  reflectir  uma  mudança  nos  sistemas  de  cultura  ou, 
simplesmente, uma dificuldade da grelha  classificatória usada para a  integração dos 
dados originais em conseguir harmonizar as diversas categorias consideradas em cada 
momento. Um exemplo destas situações parece poder  identificar‐se no sector Sul do 
concelho,  relativamente  às  áreas  tipificadas  na  década  de  1960  como  Culturas 
permanentes  (no sector mais oriental) e como Vinhas, no sector mais ocidental que, 
em 1990, aparecem maioritariamente representadas como Culturas sazonais. 
   
Fig.4.8‐ Ocupação do 
solo no concelho de 
Aveiro em 1990, 
utilizando a 
Nomenclatura criada 
no âmbito deste
trabalho para integrar 
os dados relativos aos
três momentos 
temporais
considerados (cfr. 
Quadro 4.1).
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Se é verdade que, na parte mais ocidental, continuam a aparecer ainda algumas 
manchas de  vinha, o que nos  leva  a  supor uma modificação nos  sistemas  culturais, 
muito provavelmente fomentada  já por medidas de reconversão associadas à Política 
Agrícola  Comum  (PAC),  implementadas  no  âmbito  da  adesão  à  ex‐Comunidade 
Económica Europeia em 1986,  também não podemos  ignorar que  as descrições das 
ocupações  na  década  de  1960,  em  especial  nos  sectores mais  orientais,  revelavam 
uma  certa  mescla  de  culturas  permanentes,  como  se  ilustra  nos  vários  extractos 
retirados  do  relatório  respectivo  (fig.  4.9),  podendo  as mudanças  de  ocupação  em 
1990 resultar apenas de uma diferença de critério usado na identificação. 
Mesmo tendo presente estas ambiguidades e constrangimentos metodológicos, 
de facto, numa perspectiva mais generalizada, facilmente se constata que o período de 
pouco mais de 20 anos que medeia os dois mapas acarreta importantes mudanças na 
paisagem  do  concelho  de  Aveiro,  tanto  qualitativa  como  quantitativamente.  Por 
exemplo, considerando a  tipificação agregada das ocupações do solo acima descrita, 
constata‐se  que  entre  os  dois momentos  cerca  de  30%  da  área  total  do  concelho 
sofreu mudanças de ocupação. 
Este dinamismo é marcado, no caso das Culturas sazonais, por uma significativa 
rotação de áreas (swap9), ainda que em termos líquidos, a extensão abrangida por este 
tipo de ocupação seja mais ou menos idêntica em ambos os momentos (quadro 4.2 e 
fig.  4.10).  Um  comportamento  semelhante,  ainda  que mais  desequilibrado,  parece 
também  notar‐se  em  relação  às  áreas  florestadas,  destacando‐se  globalmente  uma 
tendência para a perda de importância em termos de área ocupada, com uma redução 
neste período em cerca de 400 ha. Já nos casos das áreas de Agricultura extensiva ou 
em abandono e das que eram ocupadas por Culturas permanentes nota‐se uma clara 
tendência  para  a  redução,  com  saldos  globais  significativamente  negativos  que,  em 
valores absolutos  se  traduziram, em ambos os casos, num deficit  líquido de mais de 
900 ha de área. Na maior parte dos casos estas perdas foram integradas nas áreas de 
Floresta e de Culturas sazonais10.   
                                                 
9 A diferença entre balanço líquido (net change) e rotação de áreas (swap) é matematicamente descrita 
em J. M. LOURENÇO et al. (2008). 
10  Na  verdade,  no  caso  da  Agricultura  extensiva  ou  em  abandono  (que  engloba  os  sistemas  agro‐
florestais e as áreas de prados, pousio e agrícola abandonado) a maior parcela de área perdida neste 
período (c. de 650 ha) acaba por engrossar as áreas classificadas com Ambientes húmidos no mapa de 
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Fig.  4.9‐  Extractos  das  descrições  de  ocupação  do  solo  no  sector  SE  do 
concelho  de  Aveiro,  exemplificando  sistemas  policulturais  de  difícil 
classificação. 
 
Estas  variações  nos  perfis  de  ocupação  do  solo  parecem  reflectir  duas 
características  sócio‐económicas  deste  período muito  relevantes  na  área  de Aveiro. 
Por  um  lado,  como  se  demonstrou  anteriormente,  o  crescimento  demográfico 
verificado  concentra‐se  aqui,  fundamentalmente,  nas  freguesias  rurais.  Neste 
                                                                                                                                               
1990. No entanto, é necessário ter em consideração a dificuldade em distinguir áreas de pauis que, em 
função dos anos ou da época do ano em que são observados, podem apresentar graus de humidade 
significativamente diferentes e, em função disso, serem classificados como áreas húmidas ou áreas de 
pastagem. 
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contexto,  a  generalidade  das  famílias  conseguem  manter  uma  dupla  fonte  de 
rendimentos,  complementando  um  emprego  numa  unidade  fabril  ou  num  serviço 
público  com  o  trabalho  nos  campos  em  regime  de  part‐time,  o  que  possibilita  a 
manutenção  em  actividade  de muitas  explorações  agrícolas.  Esta  realidade  permite 
também compreender o facto de mais de 900 ha de áreas anteriormente ocupadas por 
Culturas sazonais  terem sido  transferidas para as Áreas antropizadas, ou seja,  terem 
sido ocupadas por novas edificações que expressam o crescimento dos aglomerados 
populacionais em espaço rural. 
 
Quadro 4.2‐ Matriz de perdas e ganhos de área (em ha) para cada um dos 
tipos  de  ocupação  do  solo  em  Aveiro  (1960‐1990)  (a  azul,  áreas  que 
mantiveram o mesmo tipo de ocupação). 
1  2  3  4  5  6  7  8  Perdas 
1‐ Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira  167.2  0.0  25.8  1.3  ‐  3.4  24.8  7.1  ‐62.5
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  4.2  2.3  101.7  25.4  0.6  1.7  13.0  1.1  ‐147.8
3‐ Floresta 
  128.1  108.8  3154.0 503.1  40.7  46.6  472.0  15.7  ‐1315.0
4‐ Culturas sazonais 
  50.0  13.7  381.4  3978.0 32.5  134.1  910.0  154.2  ‐1675.8
5‐ Culturas permanentes 
  10.9  9.6  257.7  674.6  82.8  9.0  92.6  7.4  ‐1061.8
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  45.5  15.1  125.2  235.5  1.8  144.9  50.9  652.9  ‐1126.9
7‐ Áreas antropizadas 
  3.0  0.0  8.6  167.4  1.8  2.7  696.0  29.3  ‐212.9
8‐ Ambientes húmidos 
  35.0  ‐  15.9  101.3  ‐  8.8  98.2  5659.8 ‐259.1
Ganhos  276.7  147.2  916.2  1708.6 77.4  206.3  1661.6  867.7 
Balanço Líquido  214.2   ‐0.6  ‐398.8  32.8  ‐984.4  ‐920.6   1448.8   608.6 
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Fig.  4.10‐  Balanços  globais  de  área  ganha  e  perdida  por  cada  tipo  de 
ocupação  do  solo  no  concelho  de Aveiro,  para  o  período  compreendido 
entre a década de 1960 e 1990 (% da área total do concelho). 
 
A segunda característica prende‐se com a própria evolução económica do sector 
empresarial  no  concelho  de  Aveiro  que,  quando  a  indústria  do  sal11  e  da  cerâmica 
entraram em decadência nas décadas de 1970 e 1980, redireccionou um dos focos de 
investimento para a indústria de celulose, abrindo novas perspectivas de mercado para 
a  actividade  silvícola,  o  que,  favorecendo  a  implementação  de  uma  lógica  de 
exploração florestal mais orientada por princípios de rentabilidade financeira,  levou à 
florestação  com  espécies  de  crescimento  rápido,  nomeadamente  o  eucalipto,  de 
muitas  áreas  anteriormente  afectas  a  Culturas  sazonais,  Culturas  permanentes  e 
Agricultura extensiva ou em abandono. Embora este fenómeno seja visível no mapa da 
fig. 4.8, com o surgimento de diversas manchas isoladas de eucaliptos (categoria 2.3), a 
extensão ocupada por estes novos povoamentos deverá ser significativamente maior, 
já  que  a  maior  parte  das  áreas  classificadas  como  povoamento  florestais  mistos 
(categoria  2.4)  correspondem,  efectivamente,  à  conjugação  de  parcelas  de  pinhal  e 
eucaliptal. 
Abstraindo‐nos do  comportamento evidenciado pelos Ambientes húmidos que, 
muito  provavelmente,  se  prende  com  diferenças  de  critério  na  identificação  das 
manchas (cfr. NR 10), devemos ainda destacar a dinâmica evidenciada pelas áreas mais 
                                                 
11“Em 1970 ainda existiam aproximadamente 270 marinhas activas, as quais produziam uma média de 
60 000 toneladas de sal por ano. Actualmente,  já só são apenas 8 as marinhas de sal em exploração”. 
(M. R. BASTOS, 2009:40). 
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intensamente modificadas pela acção humana, que registaram um claro aumento de 
importância areal, com um crescimento líquido de mais de 1400 ha. De notar, contudo, 
que este aumento, embora maioritariamente  resultante do crescimento dos espaços 
urbanos, se deve também e, particularmente no sector NE do concelho (freguesias de 
Esgueira e Cacia), à expansão muito significativa dos espaços urbano‐industriais. 
 
4.1.3.2.  Variações  na  ocupação  do  solo  entre  a  década  de  1960  e  1990  no 
concelho de Viseu 
 
Embora pela simples comparação visual dos dois mapas de ocupação do solo (fig. 
4.6 e 4.11)  isso não seja muito evidente, a verdade é que, no caso de Viseu, as áreas 
que  sofreram  transformações na  cobertura do  solo entre  a década de 1960 e  1990 
correspondem praticamente a metade da superfície total do concelho. 
Os tipos de ocupação em perda, isto é, com balanços líquidos de área negativos 
são, por ordem de  importância, as Culturas permanentes  (com  cerca de 3800 ha de 
área a menos em 1990), as áreas de Floresta (com c. ‐2200 ha) e as Culturas sazonais 
(com c. ‐120 ha)12. 
Ainda  que  esta  quantificação  demonstre  uma  clara  diminuição  das  áreas 
ocupadas por Culturas permanentes, provavelmente em consequência das medidas de 
reconversão  agrícola  associadas  à  PAC,  uma  observação  comparativa menos  atenta 
das figuras 4.6 e 4.11 pode induzir em conclusões erróneas, uma vez que as manchas 
amarelo‐torrado (categoria 3.2), que no mapa relativo à década de 1960 apresentam 
uma  extensão  muito  significativa  no  sector  a  Sul  da  área  urbana  de  Viseu, 
praticamente desparecem no mapa de 1990. 
Há  que  notar,  no  entanto,  que  esta  categoria,  ao  contrário  das  restantes, 
apresenta a particularidade de estar desdobrada em 4 sub‐categorias mais específicas, 
que foram utilizadas quando foi possível  identificar as ocupações correspondentes de 
forma  individualizada.  Por  isso,  quando  nos  dados  relativos  à  década  de  1960  as 
descrições  das  ocupações  não  eram  suficientemente  claras  para  identificar  a  sub‐
categoria,  foi  utilizada  a  designação mais  genérica  o  que,  neste  caso,  produz  uma 
                                                 
12 Neste último caso, à semelhança do que aconteceu em Aveiro, os mecanismos de rotação de áreas 
ocupadas por Culturas sazonais parecem ter também aqui uma significativa importância. 
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diferença  de  critério  classificativo  com  os  dados  de  1990,  que  identificam  a maior 
parte das manchas anteriores como vinha (sub‐categoria 3.2.4). 
Esclarecido este efeito de ilusão óptica, pode verificar‐se através da comparação 
das  figuras 4.6 e 4.11 que as modificações que apresentam um  impacto paisagístico 
mais  significativo  se  prendem,  sobretudo,  com  o  aumento  do  número  de manchas 
correspondentes  a  Matos  ou  vegetação  rasteira  espontânea,  paralelamente  a  um 
aumento das suas extensões respectivas. Esta realidade traduz, fundamentalmente, a 
transformação de quase 5000 ha de área florestada na década de 1960 em Superfícies 
limpas ou com vegetação rasteira no ano de 1990 (quadro 4.3). A principal causa desta 
transformação  parece  ter  sido  a  acção  dos  incêndios  florestais  já  que  estas  áreas 
correspondem quase na perfeição às que estão assinaladas como de ‘risco histórico’ de 
incêndio florestal mais elevado na figura 3.47. 
O  segundo  tipo  de  ocupação  com  maior  crescimento  corresponde  às  Áreas 
antropizadas, que apresentam um aumento líquido de mais de 1700 ha (quadro 4.3 e 
fig. 4.12). No entanto, em termos relativos, essa dinâmica representa apenas cerca de 
metade do crescimento percentual verificado no concelho de Aveiro (cfr. fig. 4.10). Ou 
seja, o impacto global do crescimento urbano no mosaico paisagístico do município de 
Viseu é bastante menos significativo do que no caso anterior. 
   
Fig. 4.11‐ Ocupação do 
solo no concelho de 
Viseu em 1990, 
utilizando a 
Nomenclatura criada 
no âmbito deste
trabalho para integrar 
os dados relativos aos
três momentos 
temporais
considerados (cfr. 
Quadro 4.1).
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Quadro 4.3‐ Matriz de perdas e ganhos de área (em ha) para cada um dos 
tipos  de  ocupação  do  solo  em  Viseu  (1960‐1990)  (a  azul,  áreas  que 
mantiveram a mesma ocupação). 
1  2  3  4  5  6  7  8  Perdas 
1‐ Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira  1006.2  518.6  1973.5  244.7  35.7  55.2  178.5  5.8  ‐3011.8
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  553.8  431.1  1953.1  151.8  15.0  15.6  69.6  6.8  ‐2765.5
3‐ Floresta 
  4726.7  1631.0 15194.5 1442.8 328.0  225.3  704.6  22.2  ‐9080.6
4‐ Culturas sazonais 
  513.1  433.1  2011.2  7451.5 624.8  685.5  579.3  41.0  ‐4888.0
5‐ Culturas permanentes 
  267.9  281.9  766.6  2712.1 899.0  337.9  473.0  0.2  ‐4839.8
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  5.1  3.9  47.9  41.7  7.5  9.8  5.7  1.4  ‐113.2
7‐ Áreas antropizadas 
  14.1  10.8  61.1  173.4  24.4  18.9  641.3  ‐  ‐302.6
8‐ Ambientes húmidos 
  4.1  3.8  27.0  4.0  ‐  2.3  0.4  9.7  ‐41.6
Ganhos  6084.8  2883.0 6840.5 4770.4 1035.2 1340.7  2011.0  77.4
Balanço Líquido  3073.0  117.5 ‐2240.1 ‐117.6 ‐3804.5 1227.5  1708.4  35.8
 
 
Fig.  4.12‐  Balanços  globais  de  área  ganha  e  perdida  por  cada  tipo  de 
ocupação  do  solo  no  concelho  de  Viseu,  para  o  período  compreendido 
entre a década de 1960 e 1990 (% da área total do concelho).  
 
   
Fig. 4.13‐ Ocupação do 
solo no concelho da 
Guarda em 1990, 
utilizando a 
Nomenclatura criada 
no âmbito deste
trabalho para integrar 
os dados relativos aos
três momentos 
temporais
considerados (cfr. 
Quadro 4.1).
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4.1.3.3.  Variações  na  ocupação  do  solo  entre  a  década  de  1960  e  1990  no 
concelho da Guarda 
 
O município  da  Guarda  é  o  que  evidencia  uma maior  transformação  do  seu 
mosaico paisagístico já que mais de 60% da área do concelho sofreu uma mudança na 
ocupação do solo no período considerado. Aqui a dinâmica apresenta uma separação 
bem marcada entre a evolução registada pelas áreas afectas às actividades agrícolas e 
as que estão associadas a outros domínios. Basta comparar as figuras 4.7 e 4.13 para 
facilmente  nos  apercebermos  que  a  extensão  das  manchas  amarelas  (Culturas 
sazonais)  evidencia  uma  clara  diminuição.  Esta  tendência  é  ainda  acentuada  pelo 
comportamento das áreas ocupadas na década de 1960 por Sistemas agro‐florestais 
(agricultura  em  espaços  naturais  ou  seminaturais)  –  categoría  3.3,  pelos  Prados, 
pastagens, pousios  e agrícola abandonado –  categoría 3.4 e  também pelas Culturas 
permanentes – categoria 3.2 , todas claramente em perda (cfr. quadro 4.4 e fig. 4.14). 
Em  contrapartida,  as  áreas  florestada  e,  sobretudo,  os  espaços  ocupados  por 
Vegetação rasteira e floresta degradada ou em recuperação e as Superfícies limpas ou 
com vegetação rasteira evidenciam uma expansão muito significativa que, em termos 
líquidos  atinge,  no  seu  conjunto,  mais  de  17600  ha  (quase  ¼  da  área  total  do 
município). Há, contudo, que ressalvar o facto da distribuição geográfica destes tipos 
de ocupação  ser bastante assimétrica. Com efeito, o aumento mais notório da área 
florestada concentra‐se na parte SW do concelho, associada aos espaços geridos pelos 
Serviços Florestais, enquanto as áreas sem cobertura vegetal, com vegetação rasteira 
ou floresta degradada se disseminam um pouco por toda a restante área do município. 
Em  grande  medida,  esta  dinâmica  reflecte  a  evolução  sócio‐demográfica 
registada  nestas  regiões  do  interior  do  País  entre  as  décadas  de  1960  e  1980, 
sobretudo, em função de um movimento generalizado de concentração de população 
e actividades na sede do concelho, acompanhado por uma  intensa sangria migratória 
dos  activos que,  como  foi evidenciado no  capítulo  anterior,  se  tem  vindo  a  traduzir 
num  crescente e  acentuado envelhecimento e despovoamento das  freguesias  rurais 
mais periféricas (cfr. fig. 3.36). 
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Quadro 4.4‐ Matriz de perdas e ganhos de área (em ha) para cada um dos 
tipos  de  ocupação  do  solo  na  Guarda  (1960‐1990)  (a  azul,  áreas  que 
mantiveram a mesma ocupação). 
1  2  3  4  5  6  7  8  Perdas 
1‐ Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira  7754.6  1347.7  1718.1  754.5  100.7  541.8  57.3  0.1  ‐4520.2
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  61.0  121.0  70.6  22.6  3.1  47.6  3.2  ‐  ‐208.1
3‐ Floresta 
  2656.6  1060.6  2722.7  1151.9  207.2  325.1  63.5  0.7  ‐5465.5
4‐ Culturas sazonais 
  10207.6  2889.5  4459.8  12764.9  1032.6  2489.1  615.1  8.4 
‐
21702.1
5‐ Culturas permanentes 
  664.4  445.8  962.3  1836.6  921.5  546.5  103.4  1.9  ‐4560.9
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  1491.7  1580.8  1672.6  3386.1  313.5  1340.4  90.3  1.5  ‐8536.4
7‐ Áreas antropizadas 
  6.6  1.4  13.2  82.9  10.3  17.0  302.0  ‐  ‐131.3
8‐ Ambientes húmidos 
  5.6  8.9  52.0  23.0  10.0  3.5  0.0  43.5  ‐102.9
Ganhos  15093.4  7334.6 8948.5 7257.5 1677.5 3970.6  932.8  12.6  
Balanço Líquido  10573.2   7126.5  3483.0  ‐14444.6 ‐2883.4  ‐4565.9   801.5   ‐90.3   
 
 
Fig.  4.14‐  Balanços  globais  de  área  ganha  e  perdida  por  cada  tipo  de 
ocupação do  solo no  concelho da Guarda, para o período  compreendido 
entre a década de 1960 e 1990 (% da área total do concelho). 
 
O  reflexo  evidente  destas  tendências  está  traduzido  pela  evolução  no 
comportamento  das  Áreas  antropizadas  que,  para  além  de  apresentarem  um 
crescimento substancialmente menor do que nos dois casos anteriores, concentram a 
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expansão de  forma quase hegemónica em torno da mancha urbana pré‐existente da 
cidade da Guarda (fig. 4.13). 
 
4.1.4. A variação nos padrões de ocupação do solo entre 1990 e 2008 
 
Usando  uma  metodologia  semelhante,  procedeu‐se  à  análise  dos  ritmos  e 
tendências  evolutivas  na  ocupação  do  solo  para  o  período  de  1990  a  2008.  Numa 
primeira apreciação, uma das conclusões que se destaca de  imediato é o  facto de as 
amplitudes de mudança,  traduzidas nos valores de área afectada em cada um dos 8 
tipos de ocupação considerados ser, em todos os concelhos, sensivelmente menor do 
que  no  intervalo  temporal  anterior. Mantém‐se,  contudo,  uma  diferença  gradativa 
significativa entre os 3 concelhos: em Aveiro, 25.0% da área total do concelho sofreu 
mudança de uso neste período; em Viseu, este  valor  sobe para 43.8% e na Guarda 
atinge os 52.2%. 
É  provável  que  a  diferença  no  número  de  anos  que  compõem  cada  um  dos 
períodos tenha influência nesta variação registada, no entanto, é também importante 
salientar que o intervalo que medeia a década de 1960 e o ano de 1990 corresponde a 
uma  época  particularmente  rica  em  acontecimentos  com  influência,  directa  e 
indirecta,  nas  forças  e  nos  agentes  actuantes  localmente  no  território.  A  titulo  de 
exemplo,  relembre‐se  a mudança de  regime político,  a  integração na  [actual] União 
Europeia ou a evolução do fenómeno migratório, tanto interno como externo. 
Em contrapartida, social e politicamente, o segundo período afigura‐se bastante 
mais  estável,  ainda  que  imbuído  de  um  certo  sentimento  de  esperança  na 
modernização  do  País  com  a  ajuda  dos  fundos  comunitários,  principal  motor  de 
estimulação do investimento um pouco por todo o território. 
Os efeitos destes estímulos parecem, contudo, ter tido respostas diversas a nível 
regional,  pois,  outro  aspecto  que  prendeu  a  nossa  atenção  foi  o  facto  de  a 
desaceleração dos ritmos de mudança em cada um dos concelhos  (diferença entre a 
percentagem de  área  afectada por mudança na ocupação do  solo  em  cada um dos 
períodos) também apresentar um gradiente positivo à medida que nos deslocamos da 
faixa  litoral para o  interior do País. Ou seja, comparando os dois períodos temporais, 
nota‐se  uma  crescente  perda  no  dinamismo  da  paisagem  à medida  que  nos  vamos 
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afastando das regiões economicamente mais desenvolvidas do  litoral em direcção ao 
interior (quadro 4.5).  
 
Quadro 4.5‐ Diferença na percentagem da área de cada concelho afectada 
por  mudanças  na  ocupação  do  solo  em  cada  um  dos  períodos 
considerados. 
Período 
Concelho 
Aveiro  Viseu  Guarda 
1960‐1990  29.7 49.4 63.5 
1990‐2008  25.0 43.8 52.2 
Diferença entre os 2 períodos  4.7 5.6 11.3 
 
Certamente que esta diferente dinâmica  inter‐regional tem  inerentes, no plano 
da paisagem e do ordenamento do  território, diversas perspectivas de  interpretação 
sustentadas num  leque  variado de  aspectos positivos e negativos que poderiam  ser 
apontados. No entanto, porque essa é uma análise que foge ao âmbito deste trabalho, 
o que nos  interessa aqui  salientar é esta dupla  variação  ‐  temporal e espacial  ‐ nos 
ritmos de evolução dos padrões paisagísticos, fundamental para se compreenderem e 
distinguirem as realidades locais de cada uma das áreas em estudo. 
 
4.1.4.1.  Variações  na  ocupação  do  solo  entre  1990  e  2008  no  concelho  de 
Aveiro 
 
No caso do concelho de Aveiro, as últimas duas décadas têm sido marcadas por 
uma significativa redução nas áreas ocupadas por Culturas sazonais, que perderam em 
valores  líquidos mais de 1400 ha  (quadro 4.6 e  fig. 4.15). Muito provavelmente, esta 
perda foi ainda maior já que, na parcela dos ganhos, este tipo de ocupação regista 230 
ha proveniente de Áreas antropizadas. Como é evidente, será pouco provável que uma 
extensão  tão  elevada  de  área  infra‐estruturada  tenha  revertido  a  uma  ocupação 
agrícola, devendo esta situação estar relacionado com diferenças de georreferenciação 
e generalização dos objectos gráficos em cada um dos mapas. 
As  áreas  florestadas,  neste  período,  sofreram  também  uma  redução  muito 
significativa  (c. de  ‐520 ha), tendo mais de 900 ha sido transformadas em Superfícies 
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limpas ou  com  vegetação  rasteira e Vegetação  rasteira e  floresta degradada ou em 
recuperação. Dado que os  incêndios  florestais, nesta área, não constituem um  factor 
particularmente  relevante  de  destruição  da  floresta,  presume‐se  que  esta  evolução 
deverá  estar  ligada  ao  próprio  processo  de  exploração  ‘industrializado’  dos  espaços 
florestais, com cortes relativamente frequentes. 
De  notar  ainda  que  boa  parte  das  perdas  registadas  nas  áreas  ocupadas  por 
Culturas sazonais em 1990, (c. de 550 ha) correspondem, actualmente, a Floresta. Esta 
tendência, lida em conjunto com as perdas registadas pelas áreas agricultadas, parece 
evidenciar  uma  mudança  nos  modos  de  vida  familiares,  actualmente  menos 
disponíveis para conjugarem empregos nos sectores empresariais ou de serviços com a 
manutenção  de  uma  actividade  agrícola  em  part‐time,  como  acontecia  no  período 
anterior.  Em  função  disso,  muitas  terras  agrícolas  (tanto  ocupadas  por  culturas 
sazonais como permanentes) foram abandonadas ou florestadas. 
Apesar  disso,  mais  de  200  ha  de  áreas  anteriormente  afectas  a  Agricultura 
extensiva ou em abandono, foram recuperadas para uma exploração mais intensiva, o 
que  poderá  ser  resultado  de  investimentos  específicos  em  determinados  nichos  de 
produção agrícola,  frequentemente associados à construção de estufas, que hoje em 
dia ponteiam, sobretudo, a parte SW do concelho. 
Para  terminar,  resta  ainda  fazer  referência  à  evolução  das Áreas  antropizadas 
que, nas últimas duas décadas, continuaram a evidenciar um crescimento significativo, 
ainda  que  a  um  ritmo menos  acentuado  do  que  no  período  anterior  e,  sobretudo, 
concentrado num eixo que liga o centro urbano de Aveiro à área da freguesia de Cacia, 
a NE (cfr. figs 4.8 e 4.16). 
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Quadro 4.6‐ Matriz de perdas e ganhos de área (em ha) para cada um dos 
tipos  de  ocupação  do  solo  em  Aveiro  (1990‐2008)  (a  azul,  áreas  que 
mantiveram a mesma ocupação). 
1  2  3  4  5  6  7  8  Perdas 
1‐ Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira  248.7  20.4  78.6  7.7  0.0  18.0  51.7  18.9  ‐195.3
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  13.3  12.2  66.2  3.2  0.3  3.6  50.1  0.6  ‐137.3
3‐ Floresta 
  244.8  711.5  2631.8  137.8  1.9  27.6  285.6  29.1  ‐1438.4
4‐ Culturas sazonais 
  148.9  133.5  553.3  3616.7  22.7  229.4  806.9  175.2  ‐2069.9
5‐ Culturas permanentes 
  3.4  6.7  82.6  44.2  4.5  8.3  10.1  0.5  ‐155.7
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  8.8  12.4  46.3  204.5  0.7  16.9  23.3  38.1  ‐334.2
7‐ Áreas antropizadas 
  80.0  28.1  67.4  230.0  3.1  42.9  1868.8  37.3  ‐488.8
8‐ Ambientes húmidos 
  38.4  14.3  24.7  12.0  ‐  20.8  20.7  6396.6  ‐130.9
Ganhos  537.5  927.2 919.1 639.3 28.8 350.6  1248.4  299.6  
Balanço Líquido  342.2   789.9  ‐519.3  ‐1430.6  ‐126.9  16.3   759.6   168.7   
 
 
Fig.  4.15‐  Balanços  globais  de  área  ganha  e  perdida  por  cada  tipo  de 
ocupação  do  solo  no  concelho  de Aveiro,  para  o  período  compreendido 
entre 1990 e 2008 (% da área total do concelho).   
Fig. 4.16‐ Tipificação da 
ocupação do solo no 
concelho de Aveiro em 
2008, utilizando a 
Nomenclatura  criada 
no âmbito deste 
trabalho (cfr. Quadro 
4.1)
Fig. 4.17‐ Tipificação da 
ocupação do solo no 
concelho de Viseu em 
2008, utilizando a 
Nomenclatura  criada 
no âmbito deste 
trabalho (cfr. Quadro 
4.1)
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4.1.4.2. Variações na ocupação do solo entre 1990 e 2008 no concelho de Viseu 
 
O  fenómeno  de  expansão  e,  neste  caso  particular,  pulverização  das  áreas 
antropizadas  na  periferia  próxima do  núcleo  urbano  principal  é,  também,  um  traço 
característico da evolução paisagística mais recente no concelho de Viseu (cfr. fig. 4.11 
e 4.17). A esta dispersão não será certamente alheio o  facto de uma melhoria muito 
significativa nas acessibilidades viárias ao centro urbano verificada nas últimas décadas 
(cfr. cap. III), permitir a rápida e cómoda deslocação de e para o trabalho, sobretudo, 
em veículo privado. 
Aliás,  uma  análise  mais  atenta  dos  dois  mapas  revela  que  este  sinal  de 
urbanidade  parece  consonante  com  uma  redução  muito  visível  dos  corredores 
amarelos, correspondentes às Superfícies agricultadas que, em termos líquidos vêem a 
sua área  reduzir‐se em quase 3000 ha  (quadro 4.7). Como  se demonstra através da 
figura  4.18,  esta  redução  afecta,  sobretudo,  as  Culturas  sazonais,  na  generalidade, 
áreas de policultura, muito  voltadas para o  autoconsumo. Por  seu  lado,  as Culturas 
permanentes  correspondem,  maioritariamente,  a  vinhas  integradas  na  Região 
Demarcada do Dão que, apresentando um valor económico mais estável, conseguem 
sustentar mais facilmente a sua exploração. 
Através da figura 4.18 é ainda possível verificar que as Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira evidenciaram um claro crescimento nos últimos anos (mais de 3000 
ha,  em  termos  líquidos).  Como  se  demonstra  no  quadro  4.7,  este  crescimento  é, 
fundamentalmente  feito à custa das áreas  florestadas e das que eram ocupadas por 
Vegetação  rasteira  e  floresta  degradada  ou  em  recuperação. Muito  provavelmente, 
este  é  um  dos  efeitos  negativos  associado  à  ocorrência  sucessiva  de  incêndios 
florestais, que  impedem uma  recuperação plena do  coberto  vegetal. Paralelamente, 
nota‐se  também  uma  significativa  rotação  nas  áreas  florestadas  que,  ainda  assim, 
globalmente, evidenciam um balanço líquido negativo na ordem dos 700 ha. 
   
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. IV‐ Evolução recente da Ocupação do Solo e Estrutura da Paisagem
__
274	
 
Quadro 4.7‐ Matriz de perdas e ganhos de área (em ha) para cada um dos 
tipos  de  ocupação  do  solo  em  Viseu  (1990‐2008)  (a  azul,  áreas  que 
mantiveram a mesma ocupação). 
1  2  3  4  5  6  7  8  Perdas 
1‐ Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira  3426.7  1260.6  1875.5  114.5  141.1  46.6  220.6  5.5  ‐3664.4
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  1505.4  155.4  1231.6  154.2  83.9  50.3  132.2  1.2  ‐3158.7
3‐ Floresta 
  4131.6  1339.4  15204.1  466.9  237.9  137.0  512.8  5.2  ‐6830.9
4‐ Culturas sazonais 
  731.8  109.8  2170.7  6974.0  698.5  663.7  868.3  5.1  ‐5247.9
5‐ Culturas permanentes 
  124.9  14.6  233.0  648.1  718.6  89.1  105.5  0.3  ‐1215.6
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  155.6  43.8  386.4  534.6  65.7  80.9  83.2  0.3  ‐1269.6
7‐ Áreas antropizadas 
  121.6  18.6  187.1  337.7  41.5  50.6  1894.7  0.3  ‐757.5
8‐ Ambientes húmidos 
  10.0  2.0  39.0  0.8  0.4  0.0  0.1  34.7  ‐52.3
Ganhos  6781.0  2788.9 6123.3 2256.9 1269.0 1037.3  1922.7  17.9  
Balanço Líquido  3116.6   ‐369.9  ‐707.6  ‐2991.0  53.5  ‐232.4   1165.2   ‐34.4   
 
 
Fig.  4.18‐  Balanços  globais  de  área  ganha  e  perdida  por  cada  tipo  de 
ocupação  do  solo  no  concelho  de  Viseu,  para  o  período  compreendido 
entre 1990 e 2008 (% da área total do concelho). 
 
   
Fig. 4.19‐ Tipificação da 
ocupação do solo no 
concelho da Guarda 
em 2008, utilizando a 
Nomenclatura  criada 
no âmbito deste 
trabalho (cfr. Quadro 
4.1)
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4.1.4.3.  Variações  na  ocupação  do  solo  entre  1990  e  2008  no  concelho  da 
Guarda 
 
No concelho da Guarda, os últimos 20 anos denotaram o acentuar de uma das 
principais  características  evolutivas  da  dinâmica  paisagística  durante  o  período 
anterior.  Com  efeito,  basta  comparar  as  figuras  4.13  e  4.20  para  se  notar  um 
expressivo  alargamento  das  áreas  de  Matos  ou  vegetação  rasteira  espontânea.  A 
exacta  importância deste aumento é quantificada no quadro 4.8 pelo balanço  líquido 
registado  pelas  Superfícies  limpas  ou  com  vegetação  rasteira,  que  crescem,  neste 
período, mais de 13600 ha (o equivalente a cerca de 19% da área total do concelho). 
Esta será, certamente, uma das consequências da acção mais intensa nesta área 
dos incêndios florestais (cfr. cap. III), mas é também, sem sombra de dúvida, o efeito, 
directo e indirecto, de um crescente envelhecimento e despovoamento humanos, que 
tem vindo a acentuar‐se em  todas as  regiões do  interior do País. Os  impactos desta 
situação em termos paisagísticos são perfeitamente evidentes através da comparação 
dos dois mapas  referidos acima,  sendo que as  suas  reais  consequências extravasam 
largamente  o  plano  visual/estético,  afectando,  de  forma muito  profunda,  a  própria 
dinâmica funcional dos sistemas biofísicos em presença. 
De  notar  que,  paralelamente  a  este  aumento  dos  espaços  naturais  e  semi‐
naturais  abertos, mais  notório  na  parte  ocidental  e meridional  do  concelho,  temos 
também uma acentuada redução nas áreas agrícolas (no conjunto das áreas ocupadas 
com Culturas sazonais e Culturas permanentes, a redução líquida supera os 7800 ha – 
o  equivalente  a  quase  11%  da  área  total  do  município)  e,  também,  dos  espaços 
florestados,  que  perdem  quase  6000  ha  relativamente  à  área  ocupada  em  1990 
(quadro 4.8 e fig. 4.20). 
As  Áreas  antropizadas  denotam  um  ligeiro  aumento,  ainda  que  em  termos 
relativos  e  na  comparação  com  os  outros  concelhos,  seja  aqui  muito  menos 
significativo,  mantendo‐se  também  o  mesmo  padrão  espacial  já  anteriormente 
notado,  ou  seja,  de  expansão  predominantemente  concentrada  na  periferia  da 
mancha urbana mais importante. 
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Quadro 4.8‐ Matriz de perdas e ganhos de área (em ha) para cada um dos 
tipos  de  ocupação  do  solo  na  Guarda  (1990‐2008)  (a  azul,  áreas  que 
mantiveram a mesma ocupação). 
1  2  3  4  5  6  7  8  Perdas 
1‐ Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira  18872.2  1803.9  675.1  903.0  98.2  308.0  166.8  20.8  ‐3975.8
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  4878.5  1141.1  379.6  464.5  64.8  436.1  85.8  5.2  ‐6314.5
3‐ Floresta 
  5135.7  2001.8  3224.5  594.3  107.6  437.0  136.1  34.2  ‐8446.7
4‐ Culturas sazonais 
  5257.1  1339.0  639.1  8444.2  1152.9  2630.7  518.7  40.8 
‐
11578.3
5‐ Culturas permanentes 
  498.8  283.5  483.4  570.5  471.8  248.1  41.0  2.0  ‐2127.2
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  1804.1  422.1  277.9  1594.4  191.3  899.6  114.4  7.1  ‐4411.4
7‐ Áreas antropizadas 
  82.7  17.0  6.0  138.1  17.3  31.4  937.2  4.9  ‐297.6
8‐ Ambientes húmidos 
  1.9  2.4  22.7  1.1  0.1  0.7  ‐  27.2  ‐29.0
Ganhos  17658.7  5869.7 2483.7 4266.1 1632.3 4092.0  1062.8  115.1  
Balanço Líquido  13683.0   ‐444.9  ‐5963.0  ‐7312.2  ‐494.9  ‐319.4   765.3   86.2   
 
 
Fig.  4.20‐  Balanços  globais  de  área  ganha  e  perdida  por  cada  tipo  de 
ocupação do  solo no  concelho da Guarda, para o período  compreendido 
entre 1990 e 2008 (% da área total do concelho). 
 
Numa síntese global, merece destaque a constatação da existência de diversos 
ritmos nas variações de ocupação do solo, tanto no vector da evolução temporal para 
a mesma área geográfica como no plano de diferenciação espacial dentro do mesmo 
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período.  Assim,  o  hiato  compreendido  entre  a  década  de  1960  e  o  ano  de  1990  é 
marcado,  em  todos  os  concelhos  em  estudo,  por  uma  dinâmica  de mudança mais 
acentuada do que aquela que se registou nos últimos 18 anos. A desaceleração neste 
último  período  é,  contudo,  caracterizada  por  um  desequilíbrio  entre  as  áreas 
analisadas, notando‐se uma maior diminuição à medida que nos deslocamos de Aveiro 
para Viseu e daí para a Guarda. 
 
Quadro 4.9‐ Dinâmica dos diversos tipos de ocupação do solo em cada um 
dos concelhos em estudo entre a década de 1960, 1990 e 2008 
  Aveiro  Viseu  Guarda 
Dinâmica  Área (ha)  % da área do conc.  Área (ha) 
% da área 
do conc.  Área (ha) 
% da área 
do conc. 
Sofreu transfor. 8272.8  41.9  33574.9  66.2  56713.5  79.7 
M
an
te
ve
‐se
 es
tá
ve
l 
(T
ip
os
 de
 oc
up
aç
ão
*)
 
1 167.1  0.8  580.5  1.1  7193.4  10.1 
2 ‐  ‐  22.1  0.0  7.6  0.0 
3 2286.7  11.6  10609.8  20.9  884.4  1.2 
4 2776.1  14.1  4901.9  9.7  5584.2  7.8 
5 3.8  0.0  433.4  0.9  162.1  0.2 
6 5.2  0.0  1.1  0.0  354.5  0.5 
7 638.7  3.2  560.6  1.1  273.8  0.4 
8 5596.3  28.3  1.7  0.0  24.6  0.0 
Totais 19746.7  100.0  50686.0  100.0  71198.1  100.0 
*1‐ Superfícies limpas ou com vegetação rasteira; 2‐ Vegetação rasteira e floresta degradada ou 
em  recuperação;  3‐  Floresta;  4‐  Culturas  sazonais;  5‐  Culturas  permanentes;  6‐  Agricultura 
extensiva ou em abandono; 7‐ Áreas antropizadas; 8‐ Ambientes húmidos 
 
Ainda assim, globalmente, tanto em temos absolutos como relativos, o concelho 
da Guarda é aquele que evidencia uma dinâmica de ocupações do solo espacialmente 
mais expressiva (quadro 4.9 e fig. 4.21). Considerando os dados analisados, quase 80 % 
da área deste concelho sofreu, pelo menos, uma transformação da ocupação do solo 
nos últimos 50 anos. Em contrapartida, em Aveiro apenas c. de 42 % da área total do 
concelho foi sujeita a, pelo menos, uma modificação no tipo de ocupação do solo. 
De notar ainda que, se exceptuarmos o caso dos Ambientes húmidos em Aveiro e 
das Superfícies limpas ou com vegetação rasteira no concelho da Guarda, nestas duas 
unidades administrativas, são as Culturas sazonais que apresentam maior estabilidade 
ao longo do período considerado. Contrariamente, em Viseu, as áreas com ocupações 
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estáveis mais extensas ao longo dos últimos 50 anos são os espaços florestados, o que, 
em função do efeito deste tipo de ocupação no emolduramento cénico do território, 
oferece aqui uma sensação de maior constância paisagística. 
Fica  também  desde  já  evidente  que  as  características  da  paisagem  foram 
variando  significativamente  em  cada  um  dos  concelhos  em  análise,  consequência 
directa  da  diversa  combinação  espacial  de  patches,  corridors  e matrix  ao  longo  do 
tempo.  Ingressaremos na busca de uma descrição mais pormenorizada da  evolução 
destes elementos estruturais no próximo ponto. 
   
Fig. 4.21‐Mudança e estabilidade nas 
ocupações do solo entre a década de 
1960, 1990 e 2008 nos concelhos de 
Aveiro, Viseu e Guarda.
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4.2. Quantificação da estrutura da paisagem: métricas da paisagem 
 
Até  aqui,  a  atenção  esteve  centrada,  essencialmente,  nas  dinâmicas  da 
composição  do mosaico  paisagístico,  decomposto  em  8  tipos  de  ocupação  do  solo 
considerados  mais  relevantes.  Quantificando  e  analisando  a  variação  relativa  da 
expressão areal de cada um deste tipos ao  longo do  tempo,  foi possível  formar uma 
ideia geral sobre as principais modificações ocorridas nas últimas décadas no padrão 
das  coberturas  do  solo  em  cada  um  dos  concelhos,  bem  como  das  relações mais 
evidentes com os contextos geo‐humanos condicionadores destas mudanças. 
Contudo, para se ter uma ideia mais pormenorizada, não apenas destas relações 
entre  factores  condicionantes  e  composição  da  paisagem, mas  também  da  própria 
dinâmica associada à configuração dos principais elementos paisagísticos, bem como 
das interdependências entre a sua forma e função, é necessário aprofundar a análise, 
definindo um  leque mais amplo de métricas. Com base nestes parâmetros é possível 
quantificar e aprofundar a compreensão sobre o modo como a estrutura da paisagem 
vai  evoluindo  no  espaço  e  no  tempo.  Baseando‐se  na  comparação  do  número  (n), 
tamanho (a) e perímetros (p) das manchas entre dois momentos temporais, J. BOGAERT 
et  al.  (2004)  identificaram  10  processos  principais  de  transformação  estrutural  da 
paisagem (fig. 4.22). 
Este processo de quantificação da estrutura da paisagem  tem  sido objecto de 
grande  atenção  nos  domínios  da  Ecologia  da  Paisagem,  especialmente  a  partir  da 
década de 1980 (J. A. CARDILLE, M. G. TURNER, 2002). De acordo com os mesmos autores, 
este  interesse  resulta,  principalmente,  do  foco  de  atenção  privilegiar  o  estudo  das 
interacções entre os padrões espaciais e os processos ecológicos, com o objectivo de, 
através da análise da evolução das características morfológicas da paisagem,  inferir a 
dinâmica  funcional  dos  sistemas  ecológicos  inerentes  e,  por  essa  via,  recolher 
informação importante sobre a sua sustentabilidade. 
Como  facilmente  se  adivinha,  a  relevância  destas  análises  não  se  esgota  no 
contexto da  ciência ecológica,  sendo uma das aplicações práticas mais evidentes  (e, 
talvez, mais prementes) a que se relaciona com a gestão das paisagens do quotidiano 
(cfr.  Cap.  II)  que,  como  também  aí  já  foi  destacado, mantém  estreitas  relações  de 
interdependência  com os processos de planeamento e ordenamento dos  territórios. 
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Como referem M. R. MAGALHÃES et al. (2007:29), “hoje, a paisagem é entendida como 
uma  realidade  que  já  não  conhece  fronteiras  estanques  (…)  e  que  exige  um 
planeamento  de  natureza  diferente,  capaz  de  absorver  as  inevitáveis  alterações  e 
mutações dos espaços”. 
 
 
Fig.  4.22‐  Principais  processos  espaciais  de  transformação  da  paisagem 
(adaptado de J. BOGAERT et al., 2004) 
 
Sobretudo em territórios fortemente modificados pela acção humana (como é o 
caso  das  três  áreas  em  estudo),  assume  cada  vez  mais  importância  pensar  o 
planeamento  e,  antes  dele,  o  próprio  espaço,  como  realidades  em  permanente 
evolução que exigem novos métodos de análise, de  carácter  sistémico e  capazes de 
reconhecer e valorizar a importância fundamental da estrutura da paisagem, tanto na 
perspectiva  conjectural  de  arcaboiço  da  própria  vida,  como  numa  visão  mais 
pragmática e utilitarista de valorização dos recursos endógenos. 
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Como  foi  referido  acima,  os  componentes  estruturais  de  qualquer  paisagem 
podem resumir‐se a 3: os patches ou manchas, os corridors ou corredores e a matrix 
ou matriz.  Os  dois  primeiros  correspondem  a  unidades  espaciais  elementares  com 
características  homogéneas,  distinguindo‐se  entre  si  em  função  da  geometria 
respectiva.  Contudo,  na  literatura  especializada  não  é  expresso  o  modo  como  se 
definem,  em  concreto,  os  limites  das manchas  ou  dos  corredores.  Por  exemplo,  K. 
MCGARIGAL  e  B.  J.  MARKS  (1995:6)  consideram  que  “as  fronteiras  das  manchas  são 
artificialmente impostas e, de facto, apenas têm significado quando se referem a uma 
escala particular de análise”. Por sua vez, A. B. LEITÃO, J. MILLER, J. F. AHERN, K. MCGARIGAL 
(2006:8) afirmam que “o que constitui uma mancha, em última análise, depende da 
aplicação e do que se considera significativo para representar o mosaico paisagístico 
no contexto dessa aplicação”. 
Portanto, a definição das manchas ou corredores está  intimamente relacionada 
com os objectivos da análise e com a escala de observação. Isso significa que, qualquer 
que  seja o  critério  assumido na definição das manchas,  a  cristalização de  fronteiras 
implica  inexoravelmente  a  imbuição  de  um  certo  grau  de  arbitrariedade,  já  que, 
noutro  contexto  de  análise  e/ou  noutra  escala  de  observação,  as  fronteiras 
consideradas, muito provavelmente, seriam outras. 
Igualmente,  aquilo  que  constitui  o  quadro  contextualizante  da  paisagem  (ou 
como  acima  foi definido,  a matriz)  vai  variando  com o  objectivo  e  com  a  escala da 
análise. Inclusivamente, mesmo mantendo os critérios e escala de análise, dado que as 
fronteiras  das manchas  vão  evoluindo  ao  longo  do  tempo,  também  aquilo  que  se 
considera como matriz vai mudando de um momento para outro. Pode mesmo ocorrer 
que, num dado momento, a paisagem não evidencie uma matriz.  Isso ocorrerá  se o 
grau de equidade espacial dos diversos tipos de mancha for elevado (cfr. K. MCGARIGAL, 
B. J. MARKS, 1995). 
Considerando estes argumentos, e dado que, em última análise, a cobertura do 
solo  reflecte,  em  cada  momento,  o  ponto  de  união  entre  as  relações  que  se 
desenvolvem  entre  os  níveis  abiótico,  biótico  e  cultural  da  paisagem,  parece  ser 
perfeitamente  possível  aplicar  aos  mapas  de  ocupação  do  solo  apresentados 
anteriormente  o  conjunto  de  métricas  estabelecidas  no  contexto  da  análise 
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quantitativa da paisagem, para assim se caracterizar a evolução estrutural do mosaico 
paisagístico de cada um dos municípios em estudo. 
Geralmente, esta análise quantitativa da paisagem procura diferenciar o grau de 
heterogeneidade espacial ou  composicional das unidades elementares da paisagem, 
visando  representar não apenas os  traços mais característicos da  sua estrutura base 
(forma), mas também o tipo e a intensidade de interdependências (fluxos de matéria, 
energia,  informação,  etc.)  que  se  podem  estabelecer  entre  os  diversos  elementos 
componentes (função). Perspectivadas assim, a forma e a função da paisagem podem 
ser traduzidos como um recurso endógeno do território que, grosso modo, sustentam 
3 tipos de “serviços” (A. B. LEITÃO, J. MILLER, J. F. AHERN, K. MCGARIGAL, 2006): 
a) Serviços  de  produção,  por  exemplo,  quando  se  utiliza  a  beleza  ou 
singularidade de uma paisagem como recurso turístico ou, simplesmente, se 
usam  os  elementos  componentes  da  paisagem  como  fonte  de  alimento, 
matéria‐prima, energia, meio de transporte, etc. 
b) Serviços  de  protecção,  quando  os  elementos  componentes  da  paisagem 
funcionam  como  mecanismos  limitadores  da  acção  erosiva,  captam  e 
armazenam gases e elementos químicos nefastos à vida ou  funcionam com 
filtros purificadores dos fluxos que os atravessam. 
c) Serviços  de  regulação,  quando  a  interacção  dos  diversos  elementos 
componentes da paisagem actua no sentido de  favorecer o reequilíbrio dos 
ecossistemas. 
Esta abordagem procura  integrar no mesmo processo analítico os  três nível da 
paisagem identificados no capítulo II (cfr. fig. 2.3) ou, dito por outras palavras, colapsar 
a  forma  e  a  função  dos  diversos  níveis  paisagísticos,  perspectivando  assim  de  um 
ponto de vista holístico uma realidade que, por definição, é complexa e multifacetada. 
Contudo,  decorre  desta  última  constatação  que  muitos  dos  mecanismos 
actuantes nas diversas escalas de análise e, sobretudo,  interligando múltiplas escalas 
de observação não  são ainda, ou, de  todo, não podem  ser conhecidos. Significa  isso 
que, boa parte das interacções sistémicas ao nível da paisagem, funcionam em regime 
de  “black  box”  (I.  S.  ZONNEVELD,  2005),  simplesmente  porque  não  se  conhecem  as 
dinâmicas dos processos envolvidos ou porque, materialmente, não é possível dispor 
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de  dados  integrais  para  cada  uma  das  situações  concretas  que  possamos  estar 
interessados em estudar. 
Embora  a  superação  destas  limitações  não  seja  tarefa  fácil,  a  crescente 
sofisticação  e  complexificação  de modelos  espaciais  vocacionados  para  a  análise  da 
estrutura e da dinâmica paisagística oferecem perspectivas promissoras no sentido de 
uma maior  integração  dos  estudos  da  paisagem  nos  processos  de  planeamento  e 
ordenamento sustentado dos territórios (cfr. H. BRIASSOULIS, 2000; G. D. JENERETTE, J. WU, 
2001; T. BLASCHKE, 2006; A. M. DE ALMEIDA; P. S. PINTO, 2008; J. A.G. JAEGER et al., 2008; R. 
G. PONTIUS Jr et al., 2008; U. MANDER, 2010). 
 
No que às métricas da paisagem diz directamente respeito, uma rápida revisão 
da  literatura  faz  ressaltar um vasto  leque de medidas disponíveis para caracterizar a 
composição,  a  configuração  e  a  anisotropia  dos  seus  elementos  constituintes  (K. 
MCGARIGAL,  B.  J.  MARKS,  1995;  R.  FROHN,  1998;  E.  J.  GUSTAFSON, 1998; M.  HEROLD,  H. 
COUCLELIS, K. C. CLARKE, 2004; A. B. LEITÃO, J. MILLER, J. F. AHERN, K. MCGARIGAL, 2006; W. JI et 
al., 2006;  I. BIELSA, X. PONS, B. BUNCE, 2007; H. Li,  J. Wu, 2007;  J. N. DIBARI, 2007; S. A. 
CUSHMAN, K. MCGARIGAL, M. NEEL, 2008; N. SANG, A. ODE, D. MILLER, 2008; N. M. SUNDELL‐
TURNER, A. D. RODEWALD, 2008; K. MCGARIGAL, S. TAGIL, S. A. CUSHMAN, 2009; E. UUEMAA et 
al., 2009; S. W. LYON et al., 2010; E. UUEMAA et al., 2011). 
As métricas que se focam na composição procuram salientar as características da 
paisagem  que,  não  sendo  explicitamente  espaciais  (embora  espacializáveis),  estão 
relacionadas  com  a  abrangência/exiguidade,  variedade/monotonia  e 
abundância/escassez  de  seus  elementos  componentes,  sem  considerarem  as  suas 
características  geométricas  ou  o  seu  arranjo  no  espaço,  destacando  sobretudo,  a 
proporção, a riqueza, a dominância ou a equidade das manchas. 
As  métricas  usadas  para  quantificar  a  configuração,  procuram  revelar 
explicitamente as  características espaciais dos elementos  componentes da paisagem 
(geometria,  intercalação e  conectividade), caracterizando a  forma, a disposição ou a 
ligação/isolamento entre manchas. 
As  métricas  que  descrevem  a  anisotropia,  procuram  captar  as  diferenças 
direccionais  no  arranjo  espacial  dos  elementos  componentes  da  paisagem, 
quantificando, por exemplo, a orientação dominante das manchas ou dos corredores. 
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Complementarmente,  boa  parte  destes  índices  podem  ser  calculados  em 
diversos  níveis  de  observação,  desde  o  pixel  (quando  se  usam modelos  de  dados 
raster),  passando  pela  classe  (ou  tipo  de mancha),  até  à  paisagem  vista  como  um 
conjunto singular. 
No entanto, é necessário ter em atenção que o significado e a significância das 
diversas métricas pode variar de acordo com o nível escalar de aplicação. Por exemplo, 
quando se calculam medidas de proximidade ao nível da mancha,  todas as manchas 
componentes da paisagem são consideradas no  resultado  final, pelo contrário, se se 
aplicarem  estas métricas  ao  nível  da  classe  de manchas,  os  resultados  dos  índices 
consideram apenas o conjunto das manchas pertencentes a cada uma das classes em 
questão. 
A opção por uma, por outra ou por ambas as escalas de abordagem, dependerá 
dos objectivos da análise, tendo em conta se tem, ou não, relevância analisar as inter‐
relações espaciais entre cada uma das manchas e  todas as  restantes ou se é ou não 
importante conhecer estas inter‐relações entre as manchas do mesmo tipo.  
No caso concreto deste trabalho, começou‐se pela realização de alguns ensaios 
com os dados vectoriais disponíveis mas, rapidamente  ficaram claras duas  limitações 
com  importância significativa para análise que se almejava. Primeiro, as  ferramentas 
utilizadas para  calcular  as métricas da paisagem  com dados  vectoriais possuíam um 
leque de medidas significativamente mais  limitado do que as disponíveis para dados 
raster13.  Complementarmente, mas  não menos  importante,  tendo  em  conta  que  o 
modelo vectorial não se ajusta bem à representação de entidades com fronteiras mal 
definidas,  como  é  o  caso  das  ocupações  do  solo,  foi  fácil  perceber  que  as  opções 
subjectivas  adoptadas  na  definição  das  fronteiras  de  cada  objecto,  aquando  do 
processo de vectorização dos dados, tinham um forte impacto no cálculo das métricas. 
Neste  contexto,  optou‐se  por  converter  os  mapas  da  ocupação  do  solo  já 
anteriormente apresentados para o formato raster, utilizando uma resolução de 10 m 
                                                 
13 Foram utilizadas as extensões do software ArcGis 9.3: Patch Analyst v. 4.2.13 
(http://flash.lakeheadu.ca/~rrempel/patch/Patch93_Install.htm [27/1/2011] Dr Rob Rempel. Centre for 
Northern Forest Ecosystem Research, Lakehead University Campus, Thunder Bay, Ontario.) e V‐Late v. 
1.1 (http://www.geo.sbg.ac.at/larg/ [9/7/2009], LARG‐Landscape and Ressource Management Research 
Group). 
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(método  CenterCell)  o  que,  na  prática,  conformou  um  processo  de  generalização 
geométrica das fronteiras delimitadoras de cada uma das manchas representadas. 
Para  o  cálculo  das  métricas  com  dados  raster,  recorreu‐se  à  extensão  do 
software ArcGis 9.3: Patch Analyst Grid v. 4.2.34, bem como ao software Fragstats v. 
3.314.  A  utilização  do  Fragstats  inseriu‐se,  essencialmente,  numa  estratégia  de 
validação de resultados, uma vez que a generalidade dos valores utilizados (Anexos 5 a 
13) foi produzida através da extensão Patch Analyst Grid. Esta ferramenta oferece, em 
termos  operacionais,  uma  vantagem  significativa  relativamente  às  restantes,  já  que 
permite o  cálculo de um  conjunto de métricas para um nível escalar  intermédio em 
relação à mancha e à paisagem, designado por região. 
Deste modo, para além da análise para o conjunto do  território do concelho e 
para  a  comparação  entre  as  classes  consideradas  (tipos  de  ocupação  do  solo),  é 
possível implementar também uma análise diferenciadora numa escala inframunicipal, 
considerando  cada  uma  das  unidades  regulares  definidas  (regiões)  como  uma 
paisagem. 
A  própria  extensão  possui  um  comando  para  criar  estas  regiões  como  células 
hexagonais em  função de um valor de área  introduzido, no entanto, existem outras 
ferramentas que oferecem mais possibilidades, tanto ao nível das formas geométricas 
elementares utilizáveis,  como no  controlo dos parâmetros de definição desta grelha 
estrutural. Com este propósito, utilizou‐se a extensão Repeating Shapes  for ArcGIS15, 
para definir estas regiões não em função da área da célula, mas da distância entre cada 
uma  das  faces  do  hexágono  (fig.  4.23).  Este  valor  foi  determinado  como  base  na 
experiência empírica de observação no campo, que  se  traduziu na definição de uma 
‘distância  de  conforto’  estimada  para  um  observador  posicionado  num  local 
privilegiado para examinar a paisagem. Como se demonstra na foto 4.6, até um limiar 
próximo  dos  1800m,  é  possível  distinguir  sem  grande  esforço  os  vários  elementos 
componentes da paisagem. A partir daí, esta  identificação torna‐se substancialmente 
mais  difícil.  Considerando  a  hipótese  de  uma  visão  perfeita  em  todas  as  direcções, 
                                                 
14 http://www.umass.edu/landeco/research/fragstats/downloads/fragstats_downloads.html 
[27/1/2011], University of Massachusetts, Department of Environmental Conservation. 
15 http://www.jennessent.com/arcgis/repeat_shapes.htm [28/7/2010] 
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estabeleceu‐se  o  valor  de  3600m  como  parâmetro  de  definição  da  largura  dos 
hexágonos. 
 
Antes de se passar à análise da evolução da estrutura da paisagem, resta ainda 
fazer uma referência às métricas que, em concreto, foram utilizadas no âmbito deste 
trabalho.  A  este  respeito,  deve‐se  começar  por  destacar  que muitas  das métricas 
disponíveis  evidenciam  forte  correlação  entre  si  (K.H.  RIITTERS  et  al.,  1995;  E.  J. 
GUSTAFSON, 1998; H.  Li,  J. Wu, 2007), ou  seja, diferentes métricas podem  ser usadas 
para representar as mesmas características ou características similares da paisagem. 
Com  o  intuito  de  sistematização,  diversos  autores  propuseram  conjuntos 
seleccionados  de métricas  que,  em  função  do  contexto  de  análise,  supostamente, 
forneceriam os melhores resultados possíveis, de forma o mais eficiente possível (cfr. 
A. B. LEITÃO,  J. AHERN, 2002; A. B. LEITÃO, J. MILLER, J. F. AHERN, K. MCGARIGAL, 2006; S. A. 
CUSHMAN, K. MCGARIGAL, M. NEEL, 2008; S. SCHINDLER, K. POIRAZIDIS, T. WRBKA, 2008). 
Ainda que este desiderato esteja por provar, é fácil demonstrar empiricamente a 
redundância  das  métricas,  o  que  pode  acarretar  uma  dificuldade  adicional  no 
momento  de  interpretar  os  resultados.  Ainda  assim,  esta  duplicação  não  é,  em  si 
mesma, um aspecto negativo,  já que pode  também permitir confirmar os  resultados 
obtidos e, portanto, suportar melhor as conclusões a que se chega ou, pelo contrário, 
infirmar esses resultado e, nesse caso, fazer germinar uma desconfiança que acabará 
por levar a uma revisão da análise. 
Como o objectivo central do estudo aqui desenvolvido visa a compreensão dos 
efeitos  conjugados  dos  factores  abióticos  e  culturais  na  evolução  da  estrutura  da 
paisagem,  considerou‐se  útil  inclui  na  análise  quer  métricas  que  incidem 
especialmente na quantificação da composição da paisagem, destacando em particular 
a diversidade e a maior ou menor riqueza dos padrões da paisagem, quer outras que 
captam, sobretudo, a configuração geométrica e disposições das manchas no espaço. 
 
   
Avelãs de Ambom
Rocamondo
Estrada Avelãs de Ambom – Pêra do Moço [XX‐276402.2; YY‐406027.0; Azimute‐ 320°]
Foto. 4.6‐ ‘Distância de conforto’ para um observador da paisagem. A partir de um ponto alto, o campo visual mais longínquo que 
permite ainda distinguir os objectos componentes da paisagem situa‐se algures entre os 1200 e os 1800m. Para além dessa 
distância, começa a ser difícil identificar as fronteiras entre manchas e, sobretudo, o tipo de ocupação do solo em cada uma das
manchas.
Fig. 4.23‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)
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Neste  sentido,  tendo  em  conta  as  possibilidades  disponíveis  através  das 
ferramentas  usadas  e  a  experiência  adquirida  no  âmbito  de  uma  aplicação 
anteriormente  executada  para  a  área  do  concelho  da  Guarda  (R.  FERREIRA,  2010), 
consideraram‐se como mais relevantes as seguintes métricas (cfr. Anexo 4): 
 
a) Métricas para quantificar a composição da paisagem 
1. Número de manchas (NM) 
2. Tamanho médio da mancha (TMM) 
3. Desvio padrão do tamanho médio da mancha (DPTMM) 
4. Densidade das manchas (DM) 
5. Riqueza de tipos de mancha (RTM) 
6. Índice de maior mancha (IMM) 
7. Percentagem  do  total  da  área  da  paisagem  ocupada  por  cada  classe 
(%TAPcls) 
8. Índice de equidade de Shannon (IESh) 
9. Índice de maior mancha (IMM) 
 
b) Métricas para quantificar a configuração da paisagem 
1. Perímetro total das manchas (PT) 
2. Perímetro médio das manchas (PMM) 
3. Densidade do perímetro das manchas (DP) 
4. Índice de forma da paisagem (IFP) 
5. Índice médio de forma (IMF) 
6. Índice médio de forma ponderado pela área (IMFPA) 
7. Índice de adjacência das manchas (IAM) 
8. Índice de proximidade média (IPM) 
9. Distância média ao vizinho mais próximo (VMP) 
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4.2.1.  Evolução  da  estrutura  da  paisagem  no  concelho  de Aveiro  durante  as 
últimas 5 décadas 
 
Na área do concelho de Aveiro, a evolução da estrutura da paisagem nos últimos 
50  anos  parece  evidenciar  uma  tendência  geral  de  fragmentação,  particularmente 
notória nos últimos 20 anos (fig. 4.24). Em 2008 foram inventariadas quase o dobro de 
manchas  registado  em  1990.  Ainda  assim,  numa  análise  por  classes,  notam‐se 
comportamentos  diferenciados.  Se,  por  um  lado,  as  Superfícies  limpas  ou  com 
vegetação rasteira (cls‐1), as áreas de Vegetação rasteira e floresta degradada ou em 
recuperação  (cls‐2)  e  as  Áreas  antropizadas  (cls‐7)  evidenciaram  um  crescimento 
sucessivo do número de manchas individualizadas, as Culturas permanentes (cls‐5) e os 
Ambientes húmidos  (cls‐8) ou mesmo  a  Floresta  (cls‐3),  ainda que num  grau menos 
acentuado, denotaram uma tendência evolutiva oposta. 
 
 
Fig. 4.24‐ Evolução do Número de Manchas no concelho de Aveiro 
 
No caso das Culturas permanentes, como se demonstrou acima, esta redução no 
número de manchas é paralela a uma diminuição significativa da área global ocupada 
por esta classe que, de 5.8% na década de 1960, passou em 2008 a representar menos 
de 0.2% da área do concelho. Nos restantes casos, contudo, a fragmentação é também 
acompanhada por uma maior uniformização das manchas, expressa, simultaneamente, 
numa redução do seu tamanho médio (fig. 4.25) e numa homogeneização da extensão 
das suas áreas (quadro 4.10). 
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De facto, nos últimos 20 anos o Tamanho Médio das Manchas (TMM) sofreu uma 
redução em quase 50%, situando‐se actualmente nos 11.9 ha. Com excepção das áreas 
ocupadas  com  Vegetação  rasteira  e  floresta  degradada  ou  em  recuperação  e  dos 
Ambientes  húmidos,  todas  as  restantes  classes  evidenciam  uma  redução  neste 
indicador. Mesmo  as Áreas antropizadas,  cuja mancha  com maior extensão  (espaço 
urbano de Aveiro) representa hoje em dia cerca de 9% do total da área do concelho 
(contra  pouco mais  de  1%,  na  década  de  1960),  evidenciam  uma  redução  do  valor 
médio  das manchas  para menos  de metade  do  que  se  registava  há  50  anos  atrás, 
reflexo de um crescimento urbano disperso. 
 
 
Fig. 4.25‐ Evolução do Tamanho Média das Manchas no concelho de Aveiro 
 
Quadro 4.10‐ Índice de Maior Mancha no concelho de Aveiro (%) 
Classes de ocupação  IMM_1960 IMM_1990 IMM_2008 
1‐ Superfícies limpas ou com vegetação 
rasteira  0,99  1,04  1,38 
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  0,38  0,19  1,13 
3‐ Floresta  6,31  3,32  4,99 
4‐ Culturas sazonais  19,98  17,02  3,61 
5‐ Culturas permanentes  0,66  0,27  0,02 
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  1,42  0,50  0,31 
7‐ Áreas antropizadas  1,21  4,36  9,35 
8‐ Ambientes húmidos  29,06  32,05  31,65 
 
Esta tendência é ainda corroborada pelo comportamento dos valores de Desvio 
Padrão do Tamanho Médio da Mancha  (DPTMM) que, para além de denotarem uma 
quebra  global  bastante  acentuada  nos  últimos  20  anos,  evidenciam  um  padrão  de 
distribuição  intraconcelhia  bastante  contrastado  entre  a  parte  Norte  e  Sul  do 
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município  (fig.  4.26).  Se  comparamos  esta  figura  com  a  distribuição  do Número  de 
Manchas na área do concelho (fig. 4.27) e com a evolução do Número de Manchas e 
do  Tamanho  Médio  das  Manchas  correspondentes  a  Superfícies  limpas  ou  com 
vegetação  rasteira,  Vegetação  rasteira  e  floresta  degradada  ou  em  recuperação, 
Culturas sazonais e Áreas antropizadas (figs. 4.24 e 4.25) é possível traçar o perfil da 
evolução do quadro composicional da paisagem no último meio século. 
Entre a década de 1960 e a década de 1980, as modificações mais significativas 
centraram‐se no sector NE do concelho, entre o casco urbano de Aveiro e a freguesia 
de  Cacia,  fortemente  relacionadas  com  uma  expansão  urbano‐industrial  e  que  se 
traduziu maioritariamente na fragmentação e redução das áreas ocupadas por culturas 
sazonais  e  floresta,  substituídas  por  espaços  construídos  ou  áreas modificadas  pela 
acção humana directa (ocupadas por vegetação rasteira ou floresta degradada). Neste 
contexto,  o  Número  de  Manchas  individualizadas  aumenta  aqui  de  forma  muito 
significativa enquanto o tamanho médio das diversas manchas tende a tornar‐se mais 
semelhante (cfr. 4.24 e 4.25). 
Nos  vinte  anos  seguintes,  este  fenómeno  foi‐se  acentuando  e  alastrou‐se  em 
direcção a Sul e Leste, à medida que a expansão das áreas construídas, dispostas em 
núcleos  lineares  (ainda  que  nem  sempre  contíguos)  se  foi  entremeando  com  os 
sectores ocupados por culturas sazonais fazendo, portanto, diminui significativamente 
a superfície média das suas áreas respectivas (fig. 4.25). A expansão da rede viária e o 
aumento  das  acessibilidades  locais  potenciaram  ainda  os  efeitos  associados  à 
exploração  mais  intensiva  das  áreas  florestadas,  que  se  traduziram,  em  termos 
paisagísticos, na expansão dos sectores de corte  raso ou de parcelas onde domina o 
estrato arbustivo após corte recente. A fig. 4.28 demonstra a relação existente entre a 
localização da rede viária e o grau de homogeneização da paisagem contemporânea. 
 
   
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)
Fig. 4.26‐ Evolução 
espaçotemporal da 
distribuição intraconcelhia 
dos valores de Desvio 
Padrão do Tamanho Médio 
da Mancha no concelho de 
Aveiro
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.27‐ Evolução 
espaçotemporal  da 
distribuição intraconcelhia 
do Número de Mancha no 
concelho de Aveiro.
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Fig.  4.28‐  Relação  entre  o  padrão  espacial  da  rede  rodoviária  e  a 
distribuição  intraconcelhia  dos  valores  de  Desvio  Padrão  do  Tamanho 
Média das Manchas no concelho de Aveiro (2008) 
 
Compreensivelmente,  as  dinâmicas  responsáveis  pela  fragmentação  e 
homogeneização do tamanho das manchas possibilitaram também uma certa difusão 
dos diversos tipos de ocupação um pouco por toda a área do concelho, especialmente 
na parte central e meridional, já que a área da “Laguna” impõe fortes condicionalismos 
à  diversificação  dos  usos  (fig.  4.29).  Esta  diversificação  das  ocupações  reflectiu‐se 
também  numa  diminuição  das  distâncias  que  separam  as  múltiplas  manchas  da 
maioria dos tipos de ocupação considerados. Na fig. 4.30 está representada a evolução 
dos valores médios destas distâncias ao longo dos últimos 50 anos, registando‐se uma 
média global em 2008 próxima dos 100m, o que representa uma diminuição em cerca 
de 50% relativamente à década de 1960. 
   
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.29‐ Evolução 
espaçotemporal  da Riqueza 
de Manchas  no concelho de 
Aveiro.
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Fig. 4.30‐ Evolução dos valores de Distância Média ao Vizinho Mais Próximo 
no concelho de Aveiro 
 
Quando  se  analisa  a  evolução  individual  de  cada  classe,  sobressaem  as 
Superfícies  limpas  ou  com  vegetação  rasteira  e  as  áreas  de  Vegetação  rasteira  e 
floresta  degradada  ou  em  recuperação,  que  evidenciam  uma  redução  muito 
significativa nos valores deste indicador, denotando um alastramento por toda a área 
do  concelho  de  espaços  sem  cobertura  vegetal  ou  com  vegetação  herbácea  e/ou 
arbustiva em recuperação. 
Já as Culturas permanentes, evidenciam uma tendência contrária à generalidade 
das  restantes,  ou  seja,  um  aumento  das  distâncias médias  de  cada mancha  ao  seu 
vizinho mais próximo. Este  facto  resulta, como  se viu acima, de uma  redução muito 
significativa da extensão ocupada por este tipo de cobertura vegetal que, actualmente, 
é constituída por múltiplas manchas de pequena dimensão dispersas maioritariamente 
pelas  freguesias  da  parte meridional  do  concelho  (Oliveirinha,  Eixo,  Eirol, Requeixo, 
Nossa Senhora de Fátima e Nariz), nenhuma delas com área superior a 3ha. 
Só  por  si,  o  aumento  do  número  de manchas  permite  explicar,  em  parte,  o 
crescimento dos  valores de Perímetro Total mas, dado o  carácter mais acentuado e 
contínuo do perfil de aumento deste indicador (fig. 4.31), é de supor que o processo de 
difusão das diversas classes acima identificado, que parece apresentar um padrão mais 
constante ao longo do tempo, tenha também dado uma contribuição importante. 
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Fig. 4.31‐ Evolução do Perímetro Total no concelho de Aveiro 
 
Este  sucessivo  aumento  do  comprimento  das  linhas  de  fronteiras  entre  as 
diversas manchas parece, contudo, não ter grande relação com a modificação da sua 
configuração  geométrica  já  que,  como  se  pode  verificar  pela  fig.  4.32,  o  contraste 
entre os sectores central e meridional do concelho, onde predominam manchas com 
configurações mais  irregulares  e  o  sector  da  “Laguna”,  com manchas  de  geometria 
mais regular, se conserva ao longo dos três momentos de observação. 
 
Em síntese, a ideia geral que se retém da evolução da estrutura da paisagem no 
concelho de Aveiro ao  longo dos últimos 50 anos,  fica definitivamente marcada pela 
importância dos processos de fragmentação e homogeneização das múltiplas manchas 
que  compõem  cada  um  dos  tipos  de  ocupação  aqui  considerados.  Para  além  da 
expansão  urbana  (ou,  mais  correctamente,  em  associação  com  ela),  também  a 
densificação  da  rede  viária  constituiu  um  factor  de  dissecação  da  paisagem, 
acentuando  estes  processos  nos  espaços  afectos  a  actividades  agrícolas  que, 
tendencialmente, envolvem os aglomerados urbanos. 
Ainda que a  tendência para um aumento do número de  tipos de ocupação em 
boa  parte  do  sector  central  e meridional  do  território  concelhio  possa  sugerir  uma 
certa diversificação paisagística, a verdade é que as novas classes que surgem nestes 
sectores  correspondem,  geralmente,  a  Superfícies  limpas ou  com  vegetação  rasteira 
ou áreas de Vegetação rasteira e floresta degradada ou em recuperação e, portanto, 
não comportam, na maioria dos casos, uma verdadeira valorização da paisagem, mas 
constituem antes, sinais de uma certa degradação do perfil paisagístico tradicional. 
   
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.32‐ Evolução 
espaçotemporal do Índice 
Médio de Forma Ponderado 
pela Área no concelho de 
Aveiro.
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4.2.2.  Evolução  da  estrutura  da  paisagem  no  concelho  de  Viseu  durante  as 
últimas 5 décadas 
 
A análise da dinâmica paisagística do concelho de Viseu evidencia uma dualidade 
de tendências ao longo do vector temporal dos últimos 50 anos. Até à década de 1990, 
múltiplos  indicadores apontam para uma dominância dos processos de fragmentação 
e  homogeneização  do  tamanho  das  manchas  que  compõem  a  paisagem. 
Genericamente,  salienta‐se  um  aumento  significativo  do  número  absoluto  e  da 
densidade das manchas (fig. 4.33), acompanhado por uma diminuição da sua extensão 
média e do desvio padrão do tamanho médio da mancha (fig. 4.34). 
Em contrapartida, nos últimos 20 anos predomina uma tendência de agregação, 
com o número e densidade de manchas componentes da paisagem a diminuir e o seu 
tamanho  médio  a  aumentar,  bem  como  a  disparidade  da  dimensão  das  diversas 
manchas  (fig.  4.33  e  fig.  4.34).  Este  aumento  da  diferença  dos  valores  areais  das 
manchas  é  particularmente  saliente  no  caso  dos  espaços  florestados,  com  um 
crescimento,  neste  período,  em  mais  de  80%,  o  que  reforça  significativamente  a 
posição  desta  classe  como  a  que  evidencia  maior  variabilidade  no  tamanho  das 
manchas (fig. 4.34). 
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Fig.  4.33‐  Evolução  do  Número  e  Tamanho  Médio  das  Manchas  no 
concelho de Viseu 
 
 
Fig.  4.34‐  Evolução  da  Densidade  de  Manchas  e  do  Desvio  Padrão  do 
Tamanho Médio no concelho de Viseu 
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O  Índice de  Forma da Paisagem  capta  também esta evolução dual  a partir de 
outro  ponto  de  vista  (fig.  4.35),  permitindo  lançar  uma  nova  luz,  tanto  sobre  o 
comportamento global da paisagem, como sobre os comportamentos individualizados 
das diversas classes de ocupação. 
Valores  elevados  deste  índice  indicam  situações  de  maior  desagregação 
enquanto  valores próximos de 1  correspondem a paisagens bastante  compactas, de 
forma aproximadamente quadrangular. Assim, embora a maioria das classes apresente 
um comportamento misto similar ao perfil global, nos casos das Superfícies  limpas ou 
com vegetação  rasteira e das Áreas antropizadas, a  tendência  tem  sido de contínua 
desagregação, ao passo que nas Culturas permanentes se tem verificado uma contínua 
agregação das manchas. 
Através desta  figura podemos ainda concluir que as classes com maior grau de 
desagregação  são  as  áreas  de  Floresta  e  as  Culturas  sazonais  que,  como  seria  de 
esperar  apresentam  uma  distribuição  mais  ubíqua  pela  superfície  do  concelho. 
Contudo,  a  evolução  registada  por  estas  duas  classes  em  termos  de  relações  de 
proximidade entre manchas do mesmo  tipo evidencia  tendências opostas  (fig. 4.36). 
Nos últimos 50 anos, as múltiplas manchas correspondentes a áreas florestadas viram 
as  distâncias  que  as  separam  ser  reduzidas  significativamente,  sobretudo  em 
consequência  de  um  aumento  do  número  de  manchas  arbóreas  na  parte  Sul  do 
concelho.  Pelo  contrário,  no  caso  das  áreas  de  Culturas  sazonais,  estas  distâncias 
foram  sofrendo  um  aumento  gradual,  reflectindo  o  abandono  de  muito  terrenos 
anteriormente cultivados e, portanto, o grau de proximidade média entre as diversas 
manchas agricultadas foi‐se reduzindo. 
 
 
Fig. 4.35‐ Evolução do Índice de Forma da Paisagem no concelho de Viseu 
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Fig. 4.36‐ Evolução do Índice de Proximidade Média no concelho de Viseu 
 
Paralelamente a esta diferenciação no vector  temporal, parece existir  também 
uma clivagem a nível espacial, separando os sectores a Norte e a Sul de um paralelo 
localizado,  grosso  modo,  à  latitude  do  centro  urbano.  Esta  fronteira  é  facilmente 
dedutível quando se analisa a distribuição regionalizada do Número de Manchas ou do 
Desvio Padrão do Tamanho Médio das manchas pela superfície do concelho (figs. 4.37 
e  4.38).  A  sequência  temporal  das  figuras  permite  ainda  concluir  que  esta 
diferenciação  territorial  das  características  paisagísticas  atingiu  um  pico  à  volta  de 
1990 e, mantendo‐se ainda claramente evidente, parece ter aliviado ligeiramente nos 
últimos anos. 
Merece ainda nota o facto de, ao contrário do que parecia acontecer na década 
de  1960,  os  efeitos  da  urbanização  nos  padrões  dominantes  da  composição  da 
paisagem parecerem bastante menos visíveis nas décadas mais recentes. Com efeito, 
ainda  que  os motivos  de  justificação  não  sejam muito  claros,  as  características  de 
organização paisagística de uma vasta área a Sul de Viseu, que vai muito para além do 
perímetro  urbano  da  cidade,  apresentam‐se  bastantes  semelhantes,  não  sendo 
possível distinguir a área mais urbana das áreas rurais adjacentes. 
 
   
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)
Fig. 4.37‐ Evolução 
espaçotemporal do Número de 
Manchas no concelho de Viseu.
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)F g. 4.38‐ Evolução 
espaçotemporal do Desvio 
Padrão do Tamanho Médio das 
manchas no concelho de Viseu.
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)F g. 4.39‐ Evolução 
espaçotemporal do Índice de 
Maior Mancha no concelho de 
Viseu.
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Esta  diferenciação  intraconcelhida  da  paisagem  contemporânea  é  ainda 
reforçada  pelo  comportamento  estrutural  das  manchas  nos  diversos  sectores  do 
território. Como se pode constatar através da figura 4.39, é na parte mais setentrional 
do concelho, particularmente entre as freguesias de Campo e Cota, que encontramos 
as manchas  de maior  dimensão.  Em muitas  das  regiões  que  compõem  este  sector, 
mais de 45% da área corresponde a uma  só mancha, na generalidade dos casos, de 
pinhal. Efectivamente, aqui, domina uma paisagem florestal, composta por pinheiros, 
plantados  ou  germinados  espontaneamente  em  terrenos  estatais  e  privados  e  em 
diferentes estádios de desenvolvimento, entrecortada de longe em longe por espaços 
agricultados,  maioritariamente  dispostos  na  envolvente  dos  aglomerados 
populacionais. 
Em  contraponto,  numa  área  relativamente  extensa,  imediatamente  a  Sul  da 
cidade  de  Viseu,  encontramos  um  perfil  estrutural  de  paisagem marcado  por  uma 
grande uniformidade no tamanho das diversas manchas e onde menos de 15% da área 
dos hexágonos é ocupada por uma única mancha. Embora a diversidade paisagística 
seja  traço  comum um pouco por  todo o  território, assegurada pela presença de um 
elevado número de  tipos de ocupação do solo, neste sector em particular, sobressai 
uma  maior  harmonização  geométrica  na  distribuição  das  diversas  classes,  que  se 
reflecte numa paisagem de aspecto bastante equilibrado. 
Estes  contrastes  de  equilíbrio  na  configuração  da  paisagem  são  também 
captados pelo Índice de Adjacência das Manchas (fig. 4.40), que permite quantificar as 
relações de intercalação entre os diferentes tipos de manchas. Valores elevados deste 
indicador  ocorrem  quando  a  paisagem  é  bastante  diversificada  e  cada  mancha 
contacta com um número elevado de manchas de outros tipos, com acontece na área 
a  Sul  da  cidade  de  Viseu  focada  acima.  Contrariamente,  valores  reduzidos  de  IAM 
testemunham paisagens dominadas por manchas extensas com contactos  limitados a 
um número reduzidos de outros tipos de ocupação. Esta situação ocorria em boa parte 
do concelho em 1960 e mantem‐se ainda na actualidade em vários sectores a norte da 
cidade. 
   
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.40‐ Evolução 
espaçotemporal do Índice de 
Adjacência das Manchas no 
concelho de  Viseu.
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Em síntese, nos últimos 50 anos, a evolução da paisagem no concelho de Viseu 
caracterizou‐se  por  uma  dualidade  de  tendências,  evidente  tanto  na  dimensão 
temporal como espacial. No plano da evolução cronológica, os contrastes parecem ser 
o reflexo de uma reformulação da estrutura sociofuncional, com impactos directos ao 
nível do perfil das actividades económicas dominantes e, por extensão, na paisagem. 
Se,  até  aos  finais  da  década  de  1980,  o  abandono  agrícola  e  os  efeitos  dos 
incêndios florestais se traduziram no desaparecimento de muitas áreas anteriormente 
agricultadas ou florestadas, originando uma crescente fragmentação dos diversos tipos 
de ocupação do  solo, a partir daí,  têm‐se notado  sinais que apontam no  sentido de 
uma  reorganização  dos  espaços,  aparentemente  em  busca  de  um  reequilíbrio  que, 
provavelmente,  decorre  de  um  primado  de  especialização  funcional  dos  territórios, 
mas que se expressa também numa harmonização entre os usos e as características do 
suporte biofísico de cada lugar. 
Com efeito, parece  ser esse o principal elemento  justificativo da diferenciação 
nas características de composição e configuração da paisagem contemporânea entre 
os sectores do concelho a Norte e a Sul da cidade de Viseu. O relevo mais acidentado, 
os  solos mais exíguos e um padrão demográfico mais esparso e  composto por uma 
população mais envelhecida  (cfr.  figs. 3.13, 3.24 e 3.36), poderão  ser  argumentos  a 
favor  de  um  crescimento  das  manchas  de  Floresta  e  Superfícies  limpas  ou  com 
vegetação rasteira. Já no sector meridional, as condições naturais parecem favorecer 
mais  as  actividades  agrícolas,  especialmente  as  Culturas  permanentes 
(maioritariamente  vinhas)  que,  através  do  apoio  dos  fundos  comunitários,  têm 
beneficiado de importantes acções modernização nos últimos anos. 
O núcleo de centralidade do concelho situa‐se, como é lógico, na área urbana da 
cidade de Viseu  e  é  aí que  se  concentra o  crescimento mais  significativo das Áreas 
antropizadas.  Ainda  assim,  como  ficou  demonstrado  acima,  tem  sido  possível 
acomodar esta expansão  sem que  sejam  visíveis  grandes desequilíbrios no perfil da 
paisagem tradicional. 
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4.2.3. Evolução da estrutura da paisagem no  concelho da Guarda durante as 
últimas 5 décadas 
 
Na década de 1960, a paisagem do concelho da Guarda era dominada por uma 
matriz constituída por áreas cultivadas  (sazonais e permanentes), abrangendo quase 
60% do total da área do concelho. Actualmente os espaços ocupados por Superfícies 
limpas ou com vegetação rasteira e áreas de Vegetação rasteira e floresta degradada 
ou  em  recuperação  assumem  esse  papel,  com  um  valor  percentual  conjunto 
ligeiramente superior a 60% (fig. 4.41). 
 
 
Fig.  4.41‐  Evolução  da  percentagem  de  área  relativa  a  cada  classe  de 
ocupação do solo no concelho da Guarda. 
 
Este simples facto constitui, talvez, o indicador mais efectivo para demonstrar as 
profundas  alterações  sofridas  pela  paisagem  deste  concelho.  Necessariamente,  as 
restantes métricas reflectem também estas modificações, tanto da composição como 
da configuração da paisagem guardense nas últimas cinco décadas. 
À  semelhança do que  aconteceu no  caso do  concelho de Viseu,  aqui  também 
parecem ser vislumbráveis duas fases evolutivas, antes e após 1990. No entanto, neste 
caso, a segunda é marcada por um acentuar de muitas das tendências evidenciadas na 
primeira. 
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Desde  logo,  relativamente ao Número de Manchas que compõem a paisagem, 
enquanto no período 1960‐1990 se notou uma quebra de cerca de 16%, nos últimos 20 
anos,  este  decréscimo  rondou  os  30%  (fig.  4.42).  Com  excepção  das  Áreas 
antropizadas (e dos Ambientes húmidos, cuja a expressão areal é insignificante), neste 
período,  todos  os  restantes  tipos  de  ocupação  apresentaram  uma  quebra  neste 
indicador. 
As  áreas  florestadas  correspondem  à  classe  de  ocupação  com  um  decréscimo 
constante mais  acentuado  do  Número  de Manchas  ao  longo  dos  últimos  50  anos. 
Contudo, como se pode ver pela comparação com a  fig. 4.41, até aos anos de 1990, 
notou‐se uma expansão das áreas ocupadas por floresta, sobretudo, em consequência 
dos  processos  de  florestação  implementados  nos  terrenos  estatais  da  parte  SW  do 
concelho.  A  partir  daí,  primordialmente  em  consequência  da  destruição  provocada 
pelos  incêndios  florestais,  a  superfície  ocupada  pelo  estrato  arbóreo  recuou  para 
valores inferiores aos registados na década de 1960. 
 
 
Fig. 4.42‐ Evolução do Número de Manchas no concelho da Guarda. 
 
No caso das Culturas sazonais, o tipo de ocupação com quebra mais acentuada 
ao nível da percentagem de área, o perfil evolutivo do Número de Manchas, para a 
globalidade do intervalo temporal, evidenciou um aumento, o que significa, portanto, 
uma redução do tamanho médio das manchas e, em consequência, uma fragmentação 
deste  tipo de ocupação, que passou a  ser  composto por manchas mais pequenas e, 
como veremos a seguir, mais isoladas umas em relação às outras. 
No  entanto,  a  redução  da  área  das  manchas  registada  nesta  classe  é  uma 
característica  que  se  desvia  da  norma.  Efectivamente,  a  tendência  evolutiva  geral 
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deste indicador orienta‐se no sentido de um aumento dos valores médios de área das 
manchas, com um significativo reforço nos últimos 20 anos (fig. 4.43). 
 
 
Fig.  4.43‐  Evolução  do  Tamanho  Médio  das  Manchas  no  concelho  da 
Guarda. 
 
Como seria de esperar, tendo em conta a evolução registada nas percentagens 
de área ocupada, a classe que apresenta um crescimento mais relevante dos valores 
médios das áreas das manchas  corresponde às Superfícies  limpas ou  com vegetação 
rasteira que, em cada uma das fases temporais acima  identificadas, tem apresentado 
valores de crescimento superiores a 100%. 
Assim, mesmo  considerando que a Densidade Média de manchas  tem vindo a 
decrescer consistentemente (fig. 4.44a), quando comparamos a estrutura espacial do 
conjunto da paisagem contemporânea com a que existia na década de 1960, notam‐se 
grandes  semelhanças.  Ou  seja,  embora  composicionalmente  tenham  ocorrido 
profundas modificações na paisagem, a organização espacial das manchas evidencia, 
hoje em dia, muitas similitudes estruturais com a realidade de há cinquenta anos atrás, 
o que se reflecte em valores de Desvio Padrão do Tamanho Médio um pouco menores 
do que os registados nessa altura (fig. 4.44b). Portanto, em grande medida, aquilo que 
há cinquenta anos atrás era uma paisagem dominada por uma enorme assimetria de 
tamanhos  de  mancha,  particularmente  ao  nível  das  áreas  agricultadas,  passou 
actualmente a  ser dominada por uma grande variabilidade na extensão dos espaços 
sem cobertura vegetal ou cobertos por matos rasteiros. 
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Fig. 4.44‐ Evolução da Densidade de Manchas  (a) e do Desvio Padrão do 
Tamanho Médio das manchas (b) no concelho da Guarda. 
 
Em termos de diferenciação  intraconcelhida, estas transformações provocaram, 
sobretudo, uma diluição nos contrastes e, nalguns casos, na extensão das áreas onde 
se  registam os valores máximos e mínimos das métricas consideradas até aqui  (figs. 
4.45,  4.46  e  4.47).  Este  esbatimento não  foi, no  entanto,  suficiente para  apagar ou 
modificar o padrão espacial da paisagem, caracterizado por uma clara distinção entre 
um  sector  definido  grosseiramente  em  torno  de  um  eixo  de  orientação NNW‐ESSE, 
centrado  a  NE  da  cidade  da  Guarda,  e  um  amplo  sector  a  SW  deste  marco  de 
referência. 
   
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.45‐ Evolução 
espaçotemporal do Número de 
Manchas no concelho da Guarda.
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.46‐ Evolução 
espaçotemporal do Tamanho 
Médio de Mancha no concelho 
da Guarda.
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.47‐ Evolução 
espaçotemporal do Desvio 
Padrão do Tamanho Médio das 
Manchas no concelho da Guarda.
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. IV‐ Evolução recente da Ocupação do Solo e Estrutura da Paisagem
__
318	
Certamente  que  a  explicação  destes  contrastes  deverá  envolver  uma 
multiplicidade  de  factores,  alguns  deles  de  natureza  geo‐humana. No  entanto,  não 
deixa de ser bastante claro que esta diferenciação tem uma grande proximidade com a 
variação das características morfológicas deste território (cfr. fig 3.16). Todo o sector a 
Leste  do  meridiano  da  Guarda  corresponde  à  área  da  Meseta  Ibérica,  um  relevo 
planáltico apenas  ligeiramente dissecado pela acção erosiva dos cursos de água mais 
importantes. Já no sector a SW, a morfologia é muito mais dinâmica, profundamente 
marcada  pela  acção  erosiva  dos  cursos  de  água,  frequentemente,  auxiliada  pelos 
efeitos da fracturação e da tectónica. 
De notar que a variação nas características de  relevo pode  ter  também efeitos 
correlativos no  comportamento dos elementos atmosféricos, na dinâmica hídrica ou 
na  variação  das  características  do  solo,  pelo  que  a  teia  de  inter‐relações  entre  as 
características da paisagem e a morfologia do terreno pode ser bastante complexa. 
Do ponto de vista da configuração das manchas que integram a paisagem deste 
concelho, embora os valores de Perímetro Total sejam, actualmente, muito próximos 
dos  contabilizados na década de 1960, os  valores médios de perímetro por mancha 
têm evidenciado um aumento constante ao  longo do  tempo  (fig. 4.48).  Isso permite 
concluir que a uma paisagem contemporânea é constituída por manchas com formas 
mais  complexas  e  mais  recortadas  do  que  a  paisagem  dos  momentos  anteriores. 
Adicionalmente,  a  configuração  das manchas  tem  vindo  a  tornar‐se  também mais 
irregular, como denota a evolução do Índice Médio de Forma (fig. 4.49). 
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Fig. 4.48‐ Evolução do Perímetro Total das Manchas e do Perímetro Médio 
das Manchas no concelho da Guarda. 
 
 
Fig. 4.49‐ Evolução do Índice Médio de Forma no concelho da Guarda. 
 
Para além deste aspecto, a evolução ocorrida durante o último meio século na 
geometria  das  manchas  acarretou  ainda  mudanças  significativas  ao  nível  das 
interconexões respectivas  (fig. 4.50). Sobretudo até aos anos de 1990, notou‐se uma 
significativa  subida  nos  valores  do  Índice  de Adjacência Média,  o  que  significa  uma 
maior  intercalação entre as manchas de diferentes classes de ocupação e, portanto, 
uma distribuição mais equitativa das diversas classes por todo o território do concelho. 
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Fig. 4.50‐ Evolução do  Índice de Adjacência das Manchas no concelho da 
Guarda. 
 
Outro indicador com relevância neste contexto é o Índice de Proximidade Média, 
que quantifica o grau de isolamento de cada mancha em relação a outras manchas da 
mesma classe. Como se pode verificar pela fig. 4.51, mesmo com uma ligeira melhoria 
nos  últimos  20  anos,  em  termos  globais,  cada  uma  das manchas  constituintes  da 
paisagem evidencia, actualmente, um grau de  isolamento médio maior, em relação a 
outras manchas da mesma classe de ocupação, do que o verificado na década de 1960 
(valores  globais  de  Índice  de  Proximidade Média mais  reduzidos).  O  exemplo mais 
evidente desta tendência corresponde às Culturas sazonais. 
Ainda  assim, estes  resultados escondem  comportamentos distintos  a nível das 
diversas classes, sobretudo, em consequência da amplitude do aumento registado no 
caso  das  Superfícies  limpas  ou  com  vegetação  rasteira  e  da  diminuição  evidenciada 
pelas áreas ocupadas por Culturas sazonais. 
 
 
Fig. 4.51‐ Índice de Proximidade Média no concelho da Guarda. 
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. IV‐ Evolução recente da Ocupação do Solo e Estrutura da Paisagem
__
321	
 
Quadro 4.11‐ Índice de Proximidade Média ao nível da classe no concelho 
da Guarda. 
Classes de ocupação  IPM_1960  IPM_1990  IPM_2008 
1‐ Superfícies limpas ou com vegetação 
rasteira  553.9 3831.4 34090.3 
2‐ Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação  10.3 244.4 259.0 
3‐ Floresta  89.2 1897.5 771.8 
4‐ Culturas sazonais  127225.9 13291.1 1114.1 
5‐ Culturas permanentes  196.3 62.7 115.6 
6‐ Agricultura extensiva ou em 
abandono  397.3 82.5 232.3 
7‐ Áreas antropizadas  2.8 174.7 874.6 
8‐ Ambientes húmidos  669.7 218.1 17.1 
 
Com efeito, uma análise mais pormenorizada dos  valores  (quadro 4.11)  revela 
que, ao longo dos últimos 50 anos, as áreas ocupadas por Vegetação rasteira e floresta 
degradada ou em recuperação, as Áreas antropizadas ou mesmo as áreas florestadas 
(ainda que neste caso se tenha verificado um comportamento misto, com um aumento 
muito  significativo  entre  a  década  de  1960  e  1990  e  uma  diminuição  igualmente 
importante  nos  últimos  20  anos)  apresentaram  uma  evolução  no  Índice  de 
Proximidade Média  que  diverge  do  comportamento  registado  para  o  conjunto  das 
classes ao nível do concelho o que corresponde, portanto, a uma redução do grau de 
isolamento entre manchas que compõem cada uma destas classes. 
Estas  discrepâncias,  tanto  na  amplitude  dos  valores  registados  em  cada 
momento para cada uma das classes como na evolução das dinâmicas  individuais de 
cada  classe  ao  longo  do  tempo  constituem,  provavelmente,  uma  das  causas 
justificativas para a  inexistência de um padrão espacial claro, quando se representa a 
evolução  deste  indicador  a  uma  escala  intraconcelhia  (fig.  4.52).  Isto  significa, 
portanto,  que  embora  no  plano  do  conjunto  do  concelho  se  tenha  identificado  um 
aumento do  isolamento das manchas, numa escala de observação mais próxima do 
terreno, este isolamento não é assim tão facilmente perceptível. 
   
Fig. 4.22‐ Parâmetros utilizados na definição 
dos tamanhos dos hexágonos que compõem a 
grelha das regiões (cfr. foto. 4.6)Fig. 4.52‐ Evolução 
espaçotemporal do índice de 
Proximidade Média no concelho 
da Guarda.
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Efectivamente, se as manchas de cada uma das classes de ocupação estivessem, 
hoje em dia, mais isoladas entre si do que no passado, seria de esperar que a paisagem 
contemporânea apresentasse menor diversidade e, portanto, um Índice de Adjacência 
das Manchas menor.  Na  realidade,  como  se  viu  acima,  embora  o  comportamento 
deste índice evidencie características bem distintas em cada uma das fases temporais 
consideradas, globalmente, denota um aumento da diversidade, com uma intercalação 
mais equilibrada entre os vários tipos de manchas e, portanto, não suporta a ideia de 
aumento do isolamento das manchas.  
Ainda  assim,  quando  representado  a  uma  escala  inframunicipal,  o  Índice  de 
Adjacência  das Manchas  permite  lançar  luz  sobre  uma  outra  realidade  (fig.  4.53). 
Tradicionalmente, os sectores mais periféricos do concelho, tanto a SW como a Leste e 
Nordeste, mantém níveis mais baixos de diversificação. Ou seja, o número de classes 
adjacentes é aqui menor em consequência da paisagem ser composta por uma matriz 
dominante, apenas  interrompida por manchas de dimensão variável correspondentes 
a  um  número  limitado  de  classes  de  ocupação. Contudo,  nas  últimas  décadas,  esta 
perda  de  diversidade  (biodiversidade?)  começou  a  afectar  também  a  parte  mais 
central do  concelho, nomeadamente, num  sector  imediatamente a Sul da  cidade da 
Guarda,  ao  longo de um  eixo que  se  estende  até  às  freguesias de  Seixo Amarelo  e 
Gonçalo, no extremo SW. 
Muito provavelmente, esta é mais uma das consequências indirectas associadas 
aos incêndios florestais que, ao longo dos últimos 20 anos, têm afectado por diversas 
vezes  esta  parte  do  município  (cfr.  3.47).  Em  consequência  das  características  do 
relevo  favorecerem uma erosão mais  intensa, os processos naturais de  regeneração 
encontram  aqui maior  resistência  e  a  paisagem  tem mais  dificuldade  em  recuperar 
relativamente a outras áreas igualmente atingidas pelo mesmo flagelo. 
   
Fig. 4.53‐ Evolução 
espaçotemporal do índice de 
Adjacência Média no concelho da 
Guarda.
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Em síntese, a estrutura paisagística do concelho da Guarda sofreu nos últimos 50 
anos  importantes modificações condicionadas tanto pelos factores fisiográficos como 
pelos  factores de ordem  socioeconómica. Um acentuado êxodo  rural, acompanhado 
por  um  envelhecimento  da  população  e  a  terciarização  da  estrutura  produtiva  do 
concelho, acarretaram um crescente abandono da actividade agrícola e agro‐pastoril 
que originou um abandono de vastas áreas agricultadas e profundas  transformações 
na composição e na configuração da paisagem (cfr. A. NUNES, 2007; A. NUNES, 2010). 
Para além da alteração do padrão matricial da paisagem, actualmente dominado 
pelas  Superfícies  limpas  ou  com  vegetação  rasteira,  outra  das  características mais 
significativas  em  termos  de  evolução  composicional  da  paisagem  foi  o  aumento  da 
área média  das manchas  (i.  é.,  um  aumento  do  grão  da  paisagem),  um  fenómeno 
comummente associado aos processos de extensificação dos usos do solo. 
Do ponto de vista da  configuração,  talvez a  conclusão mais  significativa  seja o 
facto de se ter verificado uma crescente complexificação das formas, tanto ao nível da 
sinuosidade dos seus perímetros como em termos da irregularidade da geometria das 
manchas.  Este  comportamento  pode  evidenciar  um  processo  de  reajustamento 
evolutivo dos diversos  tipos de uso do  solo às  características naturais de  cada  local, 
mas  pode  também  ser  o  reflexo  da  incapacidade  ou  incoerência  dos  processos  de 
planeamento na organização sustentável do território. 
 
4.3. Síntese do capítulo 
 
Ao  longo  deste  capítulo  perseguiram‐se,  essencialmente,  duas metas.  Por  um 
lado, entender os principais traços da dinâmica evolutiva da paisagem no último meio 
século  à  luz dos efeitos  associados  à modificação dos elementos  físicos e  contextos 
humanos em cada uma das áreas em estudo. Por outro, descrever e compreender a 
evolução  dos  elementos  que  definem  estruturalmente  a  paisagem  de  cada  um  dos 
concelhos seleccionados. 
As  três  áreas  em  estudo,  ainda  que  relativamente  próximas  no  contexto 
nacional,  apresentam  quadros  locais  suficientemente  diversos  para  que  se  registem 
diferenças significativas na evolução das paisagens respectivas. Complementarmente, 
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. IV‐ Evolução recente da Ocupação do Solo e Estrutura da Paisagem
__
326	
em  qualquer  das  áreas  analisadas,  esta  dinâmica  de mudanças  parece  ter  tido  um 
ritmo mais intenso entre 1960 e 1980, aliviando depois nas duas últimas décadas. 
O  concelho  da Guarda  é  o  que  apresenta maior  amplitude  de  transformação, 
com uma área próxima de 80% do município sujeita a, pelo menos, uma mudança na 
ocupação  do  solo  durante  o  último meio  século.  Em Viseu,  este  valor  diminui  para 
cerca de 2/3 do total da área do concelho e em Aveiro apenas pouco mais de 40% da 
área total desta unidade administrativa sofreu algum tipo de mudança na ocupação do 
solo entre a década de 1960 e 2008.  
Portanto, se é verdade que as periferias das principais cidades estão sujeitas a 
grandes pressões de mudança da paisagem, em consequência de um maior dinamismo 
demográfico  e  sócio‐económico,  os  dados  acima  demonstram  claramente  que,  por 
razões  opostas,  também  as  áreas marginais  podem  sofrer  profundas  alterações  no 
perfil das suas paisagens. Assim, uma melhor compreensão das dinâmicas e uma mais 
profunda  integração  das  análises  da  paisagem  nos  processos  de  planeamento  do 
território,  são  condições  universais  na  busca  de  um  desenvolvimento  sustentável  e 
equilibrado. 
Das diversas estratégias que se poderiam adoptar no sentido de  favorecer esta 
integração, optou‐se por  aprofundar  a  ideia de que  a  “coerência  [da paisagem]  é  a 
chave  da  identidade”  (M.  ANTROP,  2005:27).  Neste  sentido,  no  capítulo  seguinte, 
apresenta‐se e  implementa‐se um processo de modelação dinâmica da evolução da 
paisagem em cada um dos concelhos em análise, procurando demonstrar as vantagens 
e  limitações  deste  tipo  de  instrumentos  no  suporte  e  informação  aos  decisores 
políticos e administrativos que actuam sobre o território. 
Numa  sociedade  cada  vez  mais  aberta  e  multifacetada,  onde  as  tensões 
subjacentes a uma gestão territorial que procure preservar os elementos  identitários 
de  cada  lugar ao mesmo  tempo que visa um aumento do bem‐estar e da  igualdade 
justa e equilibrada de oportunidades, é fundamental apostar em métodos que sejam 
capazes, não  só de dar  respostas  sobre o estado actual das paisagens, mas  também 
sobre os possíveis ou prováveis estados evolutivos futuros. 
 
 
 
 
 
 
 
"Região Solidária ‐ Imagens da Minha Terra, Perspectivas do Meu Futuro", 1999 [Anónimo]1 
 
Capítulo V 
 
SIMULAÇÃO DA DINÂMICA 
DE OCUPAÇÃO DO SOLO 
NOS CONCELHOS DE AVEIRO, VISEU E GUARDA 
 
 
 
“Todos os modelos estão errados, mas alguns modelos são úteis” 
G.E.P. Box e N.R. Draper (1987)2 
 
 
 
 
 
                                                 
1 “Região Solidária  ‐  Imagens da Minha Terra, Perspectivas do Meu Futuro”, é o nome oficial de um 
projecto de cooperação interterritorial idealizado pelas oito ADL da Beira Litoral para os seus territórios 
de intervenção, no âmbito do Vector 2 do programa LEADER+. Em 1999 teve lugar uma segunda fase do 
projecto, envolvendo cerca de 4500 crianças dos Jardins de Infância do território. “Conscientes de que o 
meio que as  rodeia é dinâmico e  vai ao  longo dos  tempos  sofrendo alterações, as  crianças depressa 
retratam a realidade que as rodeia e ‘voam’ em frente, rumo ao futuro, dando asas à sua imaginação”. 
Fonte: Pessoas e Lugares. Jornal de Animação da Rede Portuguesa Leader +, II Série, nº 51‐2008. 
2 G.E.P. Box e N.R. Draper (1987)‐ Empirical model‐building and response surfaces. John Wiley and Sons, 
New York, NY. 
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Recordando  o  que  ficou  escrito  no  enquadramento  epistemológico  e 
instrumental, é importante começar este capítulo desmistificando a noção enganadora 
de que os modelos  se  assemelham  a  ‘bolas de  cristal’, onde podemos  vislumbrar o 
futuro a mais ou menos distância. A citação lapidar com que se introduz esta parte do 
trabalho visa, precisamente, pôr a nu esta realidade mas, simultaneamente, chamar a 
atenção para um outro  facto  indesmentível:  se é  verdade que o erro é  intrínseco  a 
todos os modelos, isso não significa que estes não possam ser ferramentas muito úteis 
para a representação, análise e compreensão dos fenómenos geográficos. 
Deste modo, o principal objectivo de incluir neste trabalho um capítulo dedicado 
à  simulação da ocupação do  solo não é antever o devir da distribuição das diversas 
classes  definidas,  no  espaço  geográfico  dos  municípios  em  estudo,  mas  antes, 
compreender os potenciais efeitos das tendências evolutivas mais relevante em cada 
um  dos  casos,  nomeadamente,  sobre  as  características  espaciais  e  funcionais  das 
paisagens futuras. 
Tendo  esta  informação  disponível,  tanto  os  decisores  com  responsabilidades 
directas  na definição  e  implementação  das  políticas  territoriais  como  o  comum  dos 
cidadãos,  passam  a  dispor  de  um  horizontes  de  abordagem  significativamente mais 
alargado  possibilitante,  nomeadamente,  uma  compreensão  mais  completa  e 
consistente sobre os efeitos decorrentes das estratégias de intervenção assumidas ou 
a assumir. 
Estas opções condicionam e, muitas vezes, determinam mudanças nos usos do 
solo  que,  por  sua  vez,  se  reflectem  nas  futuras  alterações  de  ocupação.  Estas 
modificações  têm,  depois,  impacto  directo  nos  solos,  nas  águas  e  na  atmosfera  e 
estão, por  isso, directamente relacionadas com muitas das problemáticas ambientais 
actualmente mais relevantes, tanto à escala local como global (E. KOOMEN, J. STILLWELL, 
2007). Neste sentido, a análise e modelação das dinâmicas da paisagem constitui um 
processo particularmente estimulante, mas não menos exigente, na  investigação das 
interligações entre os sistemas naturais e humanos. 
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Percorrendo  a  literatura  da  especialidade,  podemos  encontrar  múltiplos 
exemplos  de  tentativas  de  inventário,  sistematização  e  classificação  dos  diversos 
modelos  usados  no  contexto  da  alteração  dos  usos/ocupações  do  solo  (cfr.  H. 
BRIASSOULIS, 2000; C. AGARWAL, et al., 2002; D.G. Brown, 2004; E. F. LAMBIN, 2004; P. H. 
VERBURG, et al., 2004; L. A. WAINGER, J. RAYBURN, E. W. PRICE, 2007; A. NEJADI, 2011). Tendo 
em conta que os princípios de base, os contextos de enquadramento, o foco de análise 
e  as  técnicas  de  implementação  dos  processos  de  modelação  podem  ser  muito 
diversificadas,  não  é  fácil  (e,  provavelmente,  nem  sequer  é  útil)  envidar  grandes 
esforços para estabelecer uma classificação estanque dos múltiplos tipos de modelos. 
Contudo, não deixa de ser importante perceber o que os distingue. 
Com  este  intuito,  E.  KOOMEN,  J.  STILLWELL  (2007)  identificam  6  características 
relevantes para diferenciar os processos de modelação mais comuns. Segundo estes 
autores, uma das distinções mais importantes prende‐se com o modo como o modelo 
permite simular a realidade. Neste contexto, distinguem‐se os modelos estáticos, que 
permitem produzir apenas um resultado para um determinado momento no tempo e 
os modelos dinâmicos, que são capazes de produzir resultados sequenciados ao longo 
de múltiplos momentos intermédios, cada um deles, podendo constituir um ponto de 
partida  para  o  cálculo  seguinte.  Neste  caso,  é  ainda  possível  incorporar  novos 
elementos condicionadores da evolução ao longo do processo de execução do modelo, 
de modo a produzir uma simulação mais realista. 
Outro factor importante de caracterização é a distinção entre os modelos que se 
focam,  sobretudo,  nos  processos  de  transformação  dos  usos/ocupações  do  solo  e 
aqueles  que  se  centram,  essencialmente,  nos  mecanismos  de  alocação  dos 
usos/ocupações. No primeiro caso, a passagem de uma determinada ocupação  inicial 
para uma ocupação subsequente assenta num valor de probabilidade ou no estado das 
localizações  envolventes.  Os modelos  de  alocação  procuram  definir  a  ocupação  de 
cada local com base na ponderação de um ou vários critérios. 
Daqui  decorre  outra  característica  distintiva  dos  diversos  tipos  de  modelos. 
Tendo  em  conta  a  sua  organização  formal,  é  possível  distinguir  entre  modelos 
determinísticos e modelos probabilísticos. Os primeiros assentam numa  filosofia que 
valoriza uma relação estrita entre causas e efeitos (os modelos de alocação tendem a 
seguir  esta  filosofia).  Já  os  segundos  assumem  a  existência  de  incerteza  e 
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enviesamento  neste  tipo  de  relações,  pelo  que  os  resultados  produzidos  estão 
dependentes  dos  valores  de  probabilidade  de mudança  associados  a  cada  tipo  de 
ocupação, em cada localização. 
Paralelamente,  é  também  possível  distinguir  entre  os modelos  que  procuram 
captar as dinâmicas da ocupação do solo e aqueles que tentam simular as dinâmicas 
dos ocupantes do solo. Os primeiros utilizam apenas informação sobre as modificações 
ocorridas  nas  ocupações  ou  integram  também  dados  sobre  variáveis  externas  com 
efeitos evidentes nestas modificações. Os  segundos procuram  identificar os  agentes 
activos  no  espaços,  tentando  simular  os  seus  comportamentos  e,  desse  modo, 
produzir modificações similares ao nível das ocupações do solo. 
Tendo  em  conta  o  seu  âmbito  de  abrangência,  podem  ainda  distinguir‐se  os 
modelos  sectoriais,  que  se  focam  exclusivamente  no  comportamento  de  um 
determinado  segmento  de  tipos  de  ocupação  (ex.  expansão  do  edificado  urbano, 
gestão agrária) e os modelos  integrados, que procuram captar uma  ideia mais ampla 
do  sistema  territorial,  considerando  a  interdependência  dos  diversos  sectores  de 
actividade e, concomitantemente, dos múltiplos tipos de ocupação do solo. 
Por último podem individualizar‐se os modelos com base no seu nível de detalhe 
espacial, diferenciando‐se aqueles em que a realidade é representada através de áreas 
homogéneas e os que assentam numa matriz espacial de elementos regulares (grid). Se 
os primeiros se ajustam bem à integração de dados estatísticos, geralmente ajustados 
a este tipo de compartimentação espacial, os segundos permitem o acesso a um leque 
muito amplo e variado de dados, nomeadamente, aos que são recolhidos através de 
processos de detecção remota. 
 
Esta breve síntese sobre as principais características distintivas permite, desde já, 
pressupor um leque bastante amplo de modelos aplicados à análise das mudanças de 
uso/ocupação do solo, o que reflecte, sobretudo, a enorme flexibilidade e capacidade 
de  adaptação  deste  tipo  de  instrumentos.  Para  se  obter  uma  ideia  geral  sobre  a 
quantidade e diversidade de modelos aplicados no âmbito das mudanças do coberto e 
do uso do solo pode consultar‐se, por ex., W. L. BAKER, 1989; S. GEERTMAN; J. STILLWELL, 
2003;  J.  WAINWRIGHT,  M.  MULLIGAN,  2004;  E.  KOOMEN,  J.  STILLWELL,  A.  BAKEMA,  H.  J. 
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SCHOLTEN, 2007; M. PAEGELOW, M. T. C. OLMEDO, 2008; Y. GUERMOND, 2008; R. BRAIL, 2008; 
C. A. MÜCHER, 2009; B. JIANG, X. YAO, 2010; E. KOOMEN, J. B.‐V. BEURDEN, 2011. 
Um dos problemas que se pode levantar quando o universo de escolha é vasto, é 
a  dificuldade  em  encontrar  o  instrumento  que  realmente  responde  às  nossas 
necessidades específicas, exigindo um esforço mais aturado e criterioso de análise das 
capacidades e  limitações de cada opção, face ao contexto e aos objectivos concretos 
que se perseguem. 
No  nosso  caso,  pretendia‐se  um  modelo  dinâmico,  com  um  carácter 
eminentemente espacial, que permitisse a valorização das interacções entre espaço e 
tempo. A simulação ao longo do tempo deveria possibilitar o ajustamento dos factores 
espaciais  com  influência  nesta  evolução.  Estes  ajustamentos  podem  corresponder 
tanto  a  intervenções  voluntárias que modificam  as  características base do  território 
(por ex., construção de uma nova estrada), como à mudança dos efeitos de contágio 
associados à própria evolução das ocupações ao longo do tempo. 
Assim, era importante que o foco de análise estivesse centrado nos processos de 
transformação  da  ocupação  do  solo mas  que  existisse  também  a  possibilidade  de 
incorporar constrangimentos de alocação, decorrentes de regulamentos  legais ou das 
características físicas do próprio território. Do mesmo modo, ainda que a compreensão 
das forças orientadoras da mudança seja um elemento essencial na análise, o modelo 
deveria centra‐se nos processos de transição e não nos agentes dessa mudança. 
Dado o carácter  intrinsecamente complexo das  inter‐relações sócio‐económicas 
e biofísicas que  condicionam os  ritmos e os padrões das dinâmicas de ocupação do 
solo,  considerou‐se  preferível  a  adopção  de  um modelo  que  permitisse  incorporar 
incerteza  e  aleatoriedade  e,  portanto,  que  enfrentasse  as  dinâmicas  espaciais  com 
base no cálculo de probabilidades de transição. Paralelamente, buscava‐se um modelo 
que  fosse capaz de  integrar no mesmo processo de análise a multidimensionalidade 
dos usos e ocupações do solo, que constituem a matriz definidora das paisagens, em 
vez de focar a análise num sector específico. 
Igualmente,  pretendia‐se  que  a  base  espacial  sobre  que  se  desenvolveria  o 
processo  reflectisse  da melhor  forma  possível  o  carácter  transitório  das  fronteiras 
espaciais entre os diversos tipos de ocupação ou classes das variáveis auxiliares. Neste 
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sentido, privilegiaram‐se os modelos que assentam numa matriz espacial de elementos 
regulares (grid). 
Depois  de  analisadas  diversas  hipóteses  de  trabalho,  envolvendo  algumas 
incursões  experimentais  na  exploração  das  potencialidades  oferecidas  pelo modelo 
CLUE‐S (Convertion of Land Use and its Effects at Small regional extent) (A. VELDKAMP, L. 
O.  FRESCO  1996a;  A.  VELDKAMP,  L.  O.  FRESCO  1996b;  P.  H.  VERBURG  et  al.,  2002;  P.H. 
VERBURG,  K.P.  OVERMARS,  2007;  P.H.  VERBURG,  K.P.  OVERMARS,  2009),  pelo modelo WI‐ 
What If? (C. PETTIT et al., 2003; R. E. KLOSTERMAN, 2008; R. E. KLOSTERMAN, 2009) e ainda 
através da criação por medida de um modelo suportado na plataforma Dinamica EGO 
(B. S. SOARES‐FILHO, G. C. CERQUEIRA, C. L. PENNACHIN, 2002; B. S. SOARES‐FILHO et al. 2003; H. 
O. RODRIGUES, B. S. SOARES‐FILHO, W. L. S. COSTA, 2007; B. S. SOARES‐FILHO,G. C. CERQUEIRA, 
W. L. ARAUJO, E. VOLL, 2007; M. GODOY, B. S. SOARES‐FILHO, 2008; B. S. SOARES‐FILHO, H. O. 
RODRIGUES, W.  L. COSTA, 2009; G. TRENTIN, M.  I. C. FREITAS, 2010;  J.‐F. MAS, A. P. VEJA, K. 
CLARKE, 2010), optou‐se por seleccionar como instrumento de análise para esta fase do 
trabalho  o  LCM:ES  (Land  Change  Modeler  for  Ecological  Sustainability),  uma 
ferramenta de modelação espacial das ocupações do solo  incluída no software  IDRISI 
que,  na  actual  versão  17,  foi  sujeita  a  uma  revisão  importante  das  suas 
funcionalidades3. 
Assim,  no  ponto  seguinte,  apresentam‐se  as  principais  características do  LCM, 
tanto  em  relação  ao  processo  de  selecção  e  introdução  de  dados  como  às 
funcionalidades e opções de análise disponíveis. 
Prossegue‐se,  depois,  para  a  sua  implementação  no  estudo  das  dinâmicas  de 
ocupação do solo em cada um dos concelhos seleccionados neste trabalho, tendo por 
base  as evoluções mais  relevantes  identificadas no  capítulo  anterior. O processo de 
simulação  foi  subdividindo  em  duas  partes,  uma  dedicada  ao  teste  e  validação  do 
modelo e a outra incidindo sobre a modelação prospectiva das ocupações do solo para 
o horizonte temporal de 2030. 
   
                                                 
3 What's New in IDRISI Selva, Clark Labs [http://www.clarklabs.org/products/idrisi.cfm, 15/1/2012] 
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5.1. Características e estrutura e do Land Change Modeler 
 
O LCM está disponível nas versões mais recentes do software  IDRISI e também 
como extensão para o ArcGIS, ainda que neste  caso existam algumas  limitações nas 
funcionalidades disponíveis. A descrição que  se  segue diz  respeito à  ferramenta que 
está disponível na versão 17 do IDRISI. 
De  acordo  com  a  informação  disponibilizada  pelo  vendedor  (Clark  Labs: 
http://www.clarklabs.org),  o  LCM  “é  uma  ferramenta  inovadora  para  suporte  ao 
planeamento e decisão  (…), usada para priorizar os esforços encetados nos domínios 
da  conservação e planeamento  (…) e permitindo a  rápida análise das mudanças das 
ocupações  do  solo,  simular  cenários  de mudanças  futuras  e modelar  o  respectivo 
impacto sobre as espécie e biodiversidade” (http://www.clarklabs.org/products/Land‐
Change‐Modeling‐IDRISI.cfm,  15/1/2012).  Esta  nova  versão  incorpora  ainda  um 
módulo para  avaliar e projectar os efeitos das mudanças das ocupações do  solo  ao 
nível das emissões de  carbono, no  âmbito do programa REDD  (Reduccing Emissions 
from Deflorestation and Forest Degradation). 
A preparação dos dados necessários para a execução do modelo é uma  tarefa 
importante,  à  qual  deve  ser  dada  alguma  atenção.  Neste  caso  concreto,  como  os 
dados iniciais estavam num formato externo ao IDRISI, foi ainda necessário realizar um 
processo de conversão de formatos antes de se poder executar o modelo. 
Nesta fase preparatória, a primeira tarefa deve ser a verificação de que todos os 
dados necessários se encontram no mesmo sistema de referenciação. Verificada esta 
condição,  é  boa  política  converter  todos  os  dados  para  formato  raster  tendo  como 
referência espacial um limite único da área de estudo, para que todas as layers tenham 
exactamente a mesma extensão. No caso da área de interesse não ser regular e incluir 
sectores de background que não deverão ser  incluídos na análise, é ainda necessário 
ter a certeza de que estas áreas estão identificadas com um valor único inconfundível. 
Adicionalmente, nestas situações em que é necessário converter dados a partir 
de  outros  formatos,  é  ainda  indispensável manipular  individualmente  cada  um  dos 
ficheiros  convertidos para  corrigir eventuais discrepâncias ou perdas de  informação. 
No nosso caso particular, o principal erro residia na omissão das categorias associadas 
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aos diversos mapas de ocupação do  solo, bem como no caso das variáveis nominais 
auxiliares (fig. 5.51). 
 
Ficheiro .rdc original após importação  Ficheiro  .rdc  modificado  para  incluir  as 
categorias  da  variável  (classes  de 
ocupação do solo) 
 
 
Fig. 5.1‐ Comparação entre o conteúdo dos ficheiros auxiliares (.rdc) criado 
pelo processo de conversão e posteriormente modificados para  incluírem 
as categorias da variável. 
 
Passando à fase operacional, é de destacar que a estrutura base do LCM assenta 
numa  série  sequenciada  de  opções  e  acções,  organizadas  em  diversos  separadores 
(tabs),  que  devem  ser  activadas  ou  preenchidas  pelo  utilizador  para  que  o modelo 
possa avançar. O processo de análise  inicia‐se sempre com a  selecção ou criação de 
um  ficheiro  de  projecto  (fig.  5.2)  que  deverá  ser  guardado  no  working  folder 
respectivo, onde devem estar também os dados de base e para onde serão guardados 
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todos os resultados temporários e definitivos que forem sendo produzidos ao longo da 
execução do modelo.  
Para dar início à análise é necessário incluir no modelo, pelo menos, os ficheiros 
correspondentes  aos  mapas  de  ocupação  do  solo  de  cada  um  dos  momentos 
temporais considerados. Adicionalmente pode ainda ser incluída uma layer com as vias 
de  circulação  e  um  modelo  digital  do  terreno  que  suportam  funcionalidades  que 
envolvem  um  processamento  mais  dinâmico  e  que  estão  ainda  numa  fase  de 
desenvolvimento. 
Dispondo de informação sobre os cobertos do solo em dois momentos separados 
é  possível  dar  início  a  um  conjunto  de  operações  de  representação  gráfica  e  de 
mapeamento  das  principais  transformações  ocorridas,  possibilitando  assim  uma 
compreensão das  tenências dominantes e das  amplitudes de mudança  associadas  a 
cada uma das classes de ocupação consideradas (fig. 5.3). 
 
 
Fig.  5.2‐ Menu de  selecção do  LCM  e  interface  inicial de  introdução dos 
elementos base do modelo. 
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O conjunto de funcionalidade disponíveis nestes dois menus (Change Analysis e 
Change  Maps),  permitem  complementar  a  análise  efectuada  no  capítulo  anterior, 
especialmente  através da  construção  rápida de mapas onde  se  identificam  as  áreas 
sujeitas a mudança e permanência nas ocupações; os ganhos/perdas para cada uma 
das  classes;  as  transições  verificadas  entre  as  diversas  classes  ou  as  trocas  de  área 
entre  pares  de  classes  de  ocupação.  Cada  um  destes  mapas  pode  ser  guardado 
individualmente para referência posterior. 
Relativamente  à  representação  gráfica,  é  possível  personalizar  o  aspecto  do 
gráfico  e  formatá‐lo  de  modo  a  serem  visíveis  os  valores  numéricos  exactos  que 
correspondem ao comprimento da barra associada cada classe de ocupação. Para além 
disso,  é  ainda  possível  criar  uma  imagem  do  gráfico  para  utilizar  externamente.  O 
mesmo pode acontecer em relação os valores numéricos que podem ser enviados para 
uma tabela Excel, o que permite maior flexibilidade na análise e representação gráfica. 
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Fig.  5.3‐  Exemplo  das  funcionalidades  disponíveis  nos  menus  Change 
Analysis e Change Maps. 
 
A  definição  dos  parâmetros  que  compõem  o  ou  os  modelos  a  serem 
concretamente executados (designados por sub‐models) e a escolha do método usado 
no  cálculo  dos  potenciais  de  transição  associados  a  cada  um  destes  submodelos  é 
realizada no segundo separador (Transition Potentials). No primeiro menu (Transition 
Sub‐Models)  são  expostas  todas  as  transições  possíveis  em  função  das  classes  que 
compõem os mapas base de ocupação do solo4. A partir daqui é necessário  ter uma 
ideia clara da realidade que se pretende modelar de modo a decidir quais as transições 
a  considerar.  No  limite  é  possível  definir  tantos  submodelos  quantas  as  transições 
presentes, no entanto, frequentemente, é mais realista agrupar diversas transições no 
                                                 
4 Serão excluídas as transições com área inferior ao limiar estabelecido no separador Change Analysis. 
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mesmo  submodelo,  assumindo  que  todas  elas  são  influenciadas  pelos  mesmos 
factores determinantes. 
Assim,  no  caso  exemplificado  na  fig.  5.4,  assume‐se  que  a  transformação  de 
áreas ocupadas em 1990 (primeiro momento da análise) por Superfícies limpas ou com 
vegetação rasteira, por Vegetação rasteira e floresta degradada ou em recuperação e 
por  Floresta  para  Áreas  antropizadas  em  2008,  são  fenómenos  que  integram  um 
processo mais  genérico de  expansão urbana  e que, necessariamente, estão  sujeitos 
aos  mesmos  factores  condicionantes  podendo,  por  isso,  ser  incluídos  no  mesmo 
submodelo de análise. 
 
 
Fig. 5.4‐ Interface do separador Transition Potentials. 
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Os dois menus seguintes (Variable Transformation Utility e Test and Selection of 
Site and Driver Variables) contém funções auxiliares não essenciais para a execução do 
submodelo. Já o menu Transition Sub‐Model Structure constitui uma peça  importante 
na configuração do processo de análise. Com efeito, é aqui que se podem  incluir no 
submodelo  seleccionado  as  variáveis  auxiliares  consideradas  mais  relevantes  para 
explicar as dinâmicas associadas. Estas variáveis podem assumir dois comportamentos 
distintos:  as  variáveis  estáticas,  expressam  condições  base  de  suporte  às  transições 
que  compõem  o  submodelo  e  são  imutáveis  ao  longo  do  tempo  (ex.  declives);  as 
variáveis dinâmicas podem ser ajustadas ao longo do processo de execução do modelo 
(em  função  da  passagem  do  tempo)  de modo  a  simularem mais  realisticamente  a 
evolução  dos  factores  condicionantes  no mundo  real.  A  proximidade  à  rede  viária 
(assumindo  que  novas  vias  vão  sendo  construídas  ao  longo  do  tempo)  pode 
tipicamente ser considerada uma variável deste tipo. 
 
O menu Run Transition Sub‐Model corresponde ao centro nevrálgico do processo 
de modelação. De  facto, é aqui que são processadas as  transições  incluídas em cada 
submodelo  e,  consequentemente,  serão  produzidos  os  mapas  de  potencial  de 
transformação  associados.  Para  a  realização  deste  processamento  estão  disponíveis 
três  métodos:  Multi‐Layer  Perceptron  (MLP  Neural  Network),  Similarity‐Weighted 
Instance‐based  Machine  Learning  (SimWeight)  e  Logistic  Regression.  O  primeiro 
suporta  a modelação  de  até  9  transições  por  submodelo,  enquanto  os  outros  dois 
apenas permitem a execução de submodelos compostos por transições únicas. 
De  acordo  com  as notas de Ajuda  incluídas  com o  software, os métodos MLP 
Neural Network e SimWeight são os que oferecem melhores resultados na modelação 
das  transições,  pelo  que  limitaremos  a  estes  um  olhar  mais  atento  que  permita 
compreender as linhas gerais do seu funcionamento. 
O  método  MLP  Neural  Network  é,  essencialmente,  um  procedimento 
classificatório  baseado  em  redes  neuronais.  Grosso  modo,  procura  mimetizar  o 
funcionamento biológico do cérebro que, em reacção a estímulos externos é capaz de 
produzir modificações  sinápticas  entre  os  seus  neurónios,  de modo  a  alterar  a  sua 
condição inicial, ou seja, apreender com a experiência. 
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De modo similar, este método utiliza uma rede de neurónios virtuais interligados 
e disposta em camadas sucessivas. Como ‘estímulo’ é usada uma amostra aleatória de 
pixels,  que  é  sujeita  a  um  processamento  matemático  por  parte  dos  neurónios 
incluídos  na  primeira  camada  de modo  a  produzir  um  resultado  que  será,  depois, 
transposto para a camada seguinte. A cada neurónio corresponde um único processo 
de computação que permite transformar o sinal de input através de uma função, neste 
caso,  não  linear  (Sigmoid  function),  designada  por  função  de  activação.  Como  este 
processo  é  repetido  consecutivamente  e  é  acompanhado  por  mecanismos  de 
retroalimentação  (back  propagation  algoritmo),  é  possível  conseguir  um  crescente 
ajustamento dos pesos usados nos inputs, que se traduz numa redução dos respectivos 
erros em relação ao objectivo pretendido. 
Executado de forma iterativa, este procedimento permite encontrar as melhores 
soluções de classificação com base no treino sobre uma parte da amostra, para que, 
depois  estas  soluções  possam  ser  generalidade  ao  conjunto  dos  elementos  que 
compõem a população em estudo. 
O MLP Neural Network implementado no LCM está pré‐configurado para ajustar 
automaticamente os parâmetros usados no modo de treino (Use automatic training e 
Use Dynamic learning rate), nomeadamente através da redução para metade das taxas 
de  aprendizagem  sempre que  forem detectadas oscilações  significativas nos  valores 
RMS  (Erro  Médio  Quadrático)  dentro  das  100  primeiras  iterações  ou  se  o 
procedimento de treino ficar preso num local da superfícies com erro mínimo. Sempre 
que isso acontece, o processo de treino é reiniciado. 
De  qualquer  modo,  a  interface  mantém  aberta  a  possibilidade  de  estes 
parâmetros  serem  manualmente  modificados  pelo  utilizador,  o  que  permite,  por 
exemplo, experimentar diversas combinações de taxas de aprendizagem com diversos 
conjuntos de nós da  rede.  Estes parâmetros  são,  geralmente, os que  exercem mais 
efeito sobre os resultados produzidos pelo modelo. 
Outro  factor que pode  influenciar os  resultados é o número de elemento que 
compõem a amostra de treino (Sample size). Uma amostra demasiado pequena pode 
não ser representativa da população. Contudo, uma amostra demasiado grande pode 
igualmente reflectir‐se num sobretreino da rede, que se traduz numa baixa capacidade 
de  generalização  dos  resultados.  Tipicamente,  existe  um  problema  de  sobretreino 
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quando se verifica uma inconsistência entre a curva de tendência do RMS de treino (a 
vermelho) e curva de tendência do RMS de teste (a verde) ou quando o RMS do treino 
não decresce ao longo do processo iterativo. 
 
O SimWeight é um método  introduzido pela primeira vez nesta versão do LCM. 
Baseia‐se  na  utilização  de  um  algoritmo  ligeiramente  modificado  do  processo  de 
similarity‐weighted K‐nearest neighbor, apresentado em F. SANGERMANO,  J.R. EASTMAN, 
H. ZHU  (2010). Na perspectiva do utilizador, este método é controlado pela definição 
de apenas dois parâmetros: o  limiar de elementos a  serem  incluídos na amostra de 
treino/teste  e  o  parâmetro  K,  que  controla  a  validade  de  generalização  da  solução. 
Assim, valores demasiado baixos tendem produzir situações de sobretreino, enquanto 
valores  demasiado  altos  se  traduzem‐se  em  situações  de  sobregeneralização  da 
solução. As  boas  práticas  recomendam  a  utilização  de  um  valor  de  K  equivalente  a 
aproximadamente 1/10 do tamanho da amostra. 
Na fase de treino, o algoritmo quantifica a relevância de cada uma das variáveis 
auxiliares na explicação do fenómeno capturado pelo submodelo, representando estes 
valores através de um gráfico com escala compreendida entre 0 e 1. 
Através  da  fase  de  teste,  o  algoritmo  produz  um  rácio  de  acertos  (Hit  rate), 
correspondente  ao  potencial  de  transição  médio  dos  pixels  que,  efectivamente, 
sofreram uma  transição de estado e um  rácio de  falsos positivos  (False alarm  rate), 
correspondente  ao  potencial  de  transição médio  entre  os  pixels  que  poderiam  ter 
sofrido uma modificação mas, na realidade, não sofreram. A diferença entre estes dois 
rácios é traduzida no Peirce Skill Score, que constitui um índice global de avaliação da 
probabilidade de acertos nas transições calculadas pelo método SimWeight. Tal como 
no  caso  anterior,  é  possível  criar  mapas  para  representar  a  distribuição  destes 
potenciais no espaço geográfico de análise. 
 
Depois de executado o submodelo, usando um dos métodos referidos acima, é 
possível  passar  para  a  fase  de  previsão  das mudanças,  seleccionando  o  separador 
Change  Prediction  (fig.  5.5).  No  primeiro  menu  deste  separador  são  definidos  os 
métodos usados para o cálculo dos valores de área afectados por mudança em cada 
uma das transições incluídas no modelo. 
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As opções possíveis passam pela utilização de um modelo de Cadeias de Markov 
que  consiste,  basicamente,  na  projecção  para  o  futuro  dos  ritmos  de  mudança 
ocorridos  num  intervalo  temporal passado  (cfr. M. R. Muller,  J. MIDDLETON,  1994;  C. 
ZHANG, W. LI, 2005; A. ZAMYATIN, N. MARKOV, 2005; P. CABRAL, Z. ALEXANDER, 2009). No caso 
do exemplo que  temos vindo a  seguir, o  intervalo  temporal de  referência  são os 18 
anos  que  medeiam  entre  1990  e  2008.  Para  maximizar  a  coerência  da  projecção 
estabeleceu‐se  um  intervalo  futuro  aproximadamente  idêntico,  definindo‐se  2030 
como o ano alvo para o cálculo das mudanças. 
Olhando  ainda  para  a  fig.  5.5,  podemos  analisar  a matriz  de  probabilidades  a 
utilizar pelo modelo markoviano. Os valores que compõem a matriz dizem respeito ao 
período histórico tido como referência e correspondem à percentagem de área sujeita 
a transição (ou a permanência) entre cada uma das classes de ocupação, neste caso, 
no período 1990‐2008. Assim, por exemplo, olhando para esta matriz, ficamos a saber 
que 46% do total da área ocupada pela classe 1 em 1990 manteve‐se nessa classe em 
2008. Contrariamente, 21% da área de Superfícies  limpas ou com vegetação  rasteira 
existente em 1990, foi transformada em espaços florestados até ao ano de 2008. 
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Fig. 5.5‐  Interface do separador Change Predition e exemplo de matriz de 
probabilidades associada ao modelo markoviano. 
 
É,  portanto,  com  base  nesta  probabilidade  de  transformação  que  será 
determinado o  total de área, ocupada por cada uma das classes, sujeita a mudanças 
num momento  futuro  (neste caso, em 2030). Contudo, é  importante salientar que o 
processo markoviano não é uma simples extrapolação linear entre o momento actual e 
o  futuro, uma vez que a sequência dos cálculos é anual e os potenciais de  transição 
(que permitem definir no espaço os  locais mais susceptíveis de serem afectados pela 
mudança)  são  recalculados em  cada  ciclo. Deste modo, os  valores de probabilidade 
vão  também  sendo  ajustados  à  medida  que  as  diversas  transições  modeladas  se 
aproximam de um estado de equilíbrio. 
Alternativamente  ao  modelo  de  Markov,  pode  ser  usada  uma  matriz  de 
probabilidades de transformação obtida através de um processo externo (por ex., com 
base num modelo econométrico). 
 
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. V‐ Simulação da dinâmica de ocupação do solo
__
344	
O menu seguinte (Dynamique Road Development) constitui uma ferramenta que 
procura  implementar um mecanismo para previsão dos desenvolvimentos  futuros na 
rede viária. Contudo, está ainda numa fase de protótipo, pelo que não se lhe dedicará 
aqui grande atenção. 
Ainda  assim,  é  possível  implementar  algum  dinamismo  evolutivo  ao  nível  das 
infra‐estruturas  de  base  (como,  por  exemplo,  no  caso  da  rede  viária).  Para  isso  é 
necessário  dispor  de  informação  sobre  planos  futuros  de  expansão  das  vias,  que 
complementarão a informação disponível sobre a rede actual (esta informação deve já 
ter sido introduzida no menu inicial dos parâmetros do modelo, no separador Change 
Analysis). 
Igualmente,  é  necessário  que  as  layers  com  a  informação  relativa  à  expansão 
futura  da  rede  tenham  também  sido  identificadas  como  variáveis  dinâmicas  na 
definição  da  estrutura  do  submodelo  no  separador  Transition  Potentials. 
Posteriormente,  é  ainda  indispensável  incluir  estas  layers  no  menu  Planned 
Infrastructure Changes, do separador Planning. 
Executados  estes  procedimentos  e  seleccionada  a  opção  Apply  Infrastructure 
Changes,  no  menu  Change  Allocation,  pode  executar‐se  o  modelo  incluindo  nos 
resultados  estas  actualizações  à  infra‐estrutura  rodoviária  de  base  e, 
consequentemente, na variável auxiliar associada (neste caso, a distância euclidiana às 
vias). 
Outro  componente  opcional  do  menu  Change  Allocation  diz  respeito  à 
introdução  de  layers  contendo  zonamentos  que  devem  ser  considerados  com 
incentivos  ou  constrangimentos  aos  processos  de  transformação  entre  as  classes 
inseridas  no modelo  de  análise.  Esta  informação  deve  ser  também  introduzida  no 
separador Planning, no menu Constrains and Incentives. 
Por último, resta fazer ainda referência ao menu Validation que, como o próprio 
nome  indica,  corresponde  a  uma  ferramenta de  aferição  dos  resultados  produzidos 
pelo modelo. Geralmente, estes procedimentos são úteis na fase de teste do modelo, 
comparando os resultados produzidos a partir de dois momentos  temporais passado 
com a real distribuição das ocupações do solo no momento presente. 
Apresentas genericamente as funções do LCM consideradas mais relevantes em 
função  dos  objectivos  que  se  perseguem  no  âmbito  deste  trabalho,  passa‐se  de 
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seguida à  fase da sua aplicação concreta à modelação das dinâmicas mais relevantes 
de ocupação do solo em cada uma das áreas de estudo. 
 
5.2. Modelação da dinâmica das áreas antropizadas no concelho de Aveiro 
 
Como  foi  demonstrado  nos  pontos  4.1.3.1  e  4.1.4.1,  e  facilmente  se  ilustra 
através  da  construção  de  alguns  gráficos  e mapas  complementares  através  do  LCM 
(figs. 5.6, 5.7, 5.8, 5.9, 5.10 e 511), as dinâmicas mais significativas na área do concelho 
de Aveiro durante os últimos 50 anos estão  incontornavelmente  relacionadas com a 
expansão urbana. 
Como é evidente pelas figs. 5.6 e 5.7, este é o tipo de ocupação que apresenta 
maior saldo líquido no período 1960‐1990 e o segundo maior no período seguinte. De 
notar  que  o  aumento  das  áreas  antropizadas  se  faz,  sobretudo,  à  custa  das  áreas 
ocupadas  por  culturas  sazonais,  seguidas  pelas  áreas  de  floresta  (figs.  5.8  e  5.9).  É 
ainda de destacar que o impacto deste fenómeno na redução das áreas ocupadas por 
culturas  sazonais  é mais  evidente,  como  seria  de  esperar,  na  envolvente  ao  centro 
urbano. No entanto, os seus efeitos fazem‐se também sentir numa franja muito mais 
ampla do concelho, especialmente ao acompanhando os principais eixos viários, ainda 
que  com  expressões  areais menos  importantes,  (figs.  5.10  e  5.11).  Através  destas 
figuras  é  ainda  possível  ter  uma  noção  espacializada  dos  contributos  das  restantes 
classes no crescimento das Áreas antropizadas. 
   
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. V‐ Simulação da dinâmica de ocupação do solo
__
346	
 
 
Fig.  5.6‐  Balanços  líquidos  (diferença  entre  ganhos  e  perdas)  de  área 
segundo  cada  uma  das  classes  de  ocupação  no  concelho  de  Aveiro  (ha) 
(1960‐1990). 
 
 
Fig.  5.7‐  Balanços  líquidos  (diferença  entre  ganhos  e  perdas)  de  área 
segundo  cada  uma  das  classes  de  ocupação  no  concelho  de  Aveiro  (ha) 
(1990‐2008). 
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Fig. 5.8‐ Contribuições individuais de cada classe para o balanço líquido das 
Áreas antropizadas no concelho de Aveiro (ha) (1960‐1990). 
 
 
Fig. 5.9‐ Contribuições individuais de cada classe para o balanço líquido das 
Áreas antropizadas no concelho de Aveiro (ha) (1990‐2008). 
 
Tendo  por  base  esta  interpretação  da  dinâmica  evolutiva  dominante  das 
ocupações do solo no concelho de Aveiro, a utilização do LCM foi direccionada para a 
simulação da dinâmica das Áreas antropizadas no horizonte temporal dos próximos 20 
anos. Contudo, antes de se passar para a fase de previsão das prováveis modificações 
nos cobertos do solo, é necessário definir as variáveis auxiliares de análise e proceder 
ao teste do modelo. 
Este  processo  de  teste  consiste,  basicamente,  na  observação  do  seu 
comportamento  com  base  no  uso  de  dados  de  ocupação  do  solo  para  os marcos 
temporais de 1960 e 1990. Através do LCM será simulado um mapa da ocupação do 
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solo para um momento posterior que, por comodidade de análise, se fez corresponder 
ao ano de 2008, para o qual se dispunha de  informação real sobre a distribuição das 
diversas classes de ocupação. 
A  comparação  entre  os  resultados  produzidos  pelo  modelo  e  a  realidade 
inventariada  no  terreno,  permite  formular  uma  ideia  sobre  a  conformidade  e, 
consequentemente, o  grau de  fiabilidade oferecido pelo processo de modelação de 
modo a produzir um resultado num horizonte vindouro. 
 
   
Fig. 5.10‐ Expressão espacial do fenómeno de 
crescimento urbano no concelho de Aveiro 
(1960‐1990).
a) Perdas e ganhos de área na classe 7 (Áreas 
antropizadas);
b) Transferências de área entre cada uma das 
classes e a classe 7;
c) Trocas de área entre a classe 4 (Culturas 
sazonais) e a classe 7.
a)
b)
c)
Fig. 5.11‐ Expressão espacial do fenómeno de 
crescimento das áreas antropizadas no concelho 
de Aveiro (1990‐2008).
a) Perdas e ganhos de área na classe 7 (Áreas 
antropizadas);
b) Transferências de área entre cada uma das 
classes e a classe 7;
c) Trocas de área entre a classe 4 (Culturas 
sazonais) e a classe 7.
a)
b)
c)
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5.2.1. Teste do modelo 
 
Para  implementar  o  processo  de  teste  do  LCM  no  contexto  da modelação  do 
crescimento das Áreas antropizadas no concelho de Aveiro utilizaram‐se os seguintes 
dados: 
‐ Ocupação do solo em 1960 
‐ Ocupação do solo em 1990 
‐ Ocupação do solo em 2008 
‐ Rede viária em 1960 
‐ Modelo Digital do Terreno  
‐ Capacidade de uso do solo 
‐ Distância euclidiana às áreas antropizadas (1960) 
‐ Distância euclidiana às vias rodoviárias (1960) 
 
Os dados  relativos à ocupação do  solo constituem, como  já  ficou claro, a base 
fundamental para que o modelo possa ser executado e, portanto, são  indispensáveis. 
Os restantes elementos são variáveis auxiliares que se supõe  terem maior ou menor 
influência no ritmo e na dinâmica espacial das transformações dos cobertos do solo.  
Inicialmente  foi  feita uma separação dos diversos elementos da  rede viária em 
função  da  sua  data  estimada  de  construção,  tendo  sido  ensaiada  a  sua  introdução 
dinâmica  no  processo  de  modelação.  No  entanto,  como  a  generalidade  das 
actualizações  identificadas  correspondia  às  vias  rápidas mais  recentes,  o  seu  efeito 
explicativo  não  era  evidente  no  resultado  final.  Por  isso,  optou‐se  por  ignorar  esta 
diferenciação e considerar, estaticamente, as distâncias euclidianas às vias rodoviárias 
existentes no momento inicial da análise. 
A  variável distância  euclidiana às áreas antropizadas pretende  captar o  efeito 
centrípeto dos aglomerados urbanos ou urbano‐industriais, uma vez que, por  razões 
de  racionalidade económica,  será menos oneroso  infra‐estruturar uma área próximo 
de  um  núcleo  já  infra‐estruturado  do  que modificar  a  ocupação  de  uma  área mais 
distante,  para  onde  seja  necessário  expandir  todos  os  elementos  de  conexão  aos 
sistemas  eléctricos,  de  águas  e  saneamento  ou  de  comunicações  já  existentes  no 
território. 
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Através  da  variável  capacidade  de  uso  do  solo  procuram‐se  mimetizar  duas 
realidades  distintas.  Por  um  lado,  os  mecanismos  legais  de  protecção  ambiental 
(Reserva Ecológica e Reserva Agrícola), que se optou por não inclui no modelo porque 
não vigoravam ao longo da totalidade do intervalo temporal em causa. 
Mas, talvez ainda mais importante do que isso, a capacidade de uso do solo pode 
ser encarada como uma medida de valor do  solo. Assim, áreas  sem aptidão agrícola 
deverão, em princípio, apresentar um valor económico mais baixo e, por isso, deverão 
oferecer menor resistência ao processo de antropização. 
Procurando  captar  o  essencial  das  dinâmicas  envolvidas  na  evolução  das 
coberturas do solo durante o período 1960‐1990,  incluíram‐se no submodelo apenas 
as  transferências  da  classe  3  (Floresta),  4  (Culturas  sazonais)  e  5  (Culturas 
permanentes) para a classe 7 (Áreas antropizadas).  Isso equivale a considerar apenas 
as transformações que envolveram um volume de área acima dos 90ha.   
Fig. 5.12‐ Resultados da fase de teste do modelo 
LCM para avaliar  o fenómeno de crescimento das 
áreas antropizadas no concelho de Aveiro.
a) Ocupações do solo previstas através do 
modelo para o ano de 2008;
b) Idem, soft (ver texto);
c) Ocupações do solo em 2008 (segundo o 
levantamento de campo).
a)
b)
c)
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Tendo  em  conta  que  o  submodelo  incluiu  mais  do  que  um  processo  de 
transformação foi utilizado o método MLP Neural Network para calcular os potenciais 
de  transformação. A  solução encontrada depois de mais de 5000  iterações alcançou 
um  rácio de precisão acima dos 83%, o que equivale a um  limiar bastante bom em 
termos de confiabilidade na capacidade preditiva do modelo. 
Na  fig.  5.12  podem  ser  comparados  os mapas  de  ocupação  do  solo  em  2008 
produzidos  pelo  modelo  LCM  (fig.  5.12  a  e  b)  e  o  mapa  real  das  ocupações 
inventariadas no  campo  (fig.  5.12  c). Os mapas  resultantes da  execução do modelo 
foram  construídos  com base na mesma  informação, embora expressem duas  visões 
distintas  dos  resultados  obtidos.  A  fig.  5.12  a)  representa  apenas  uma  das  várias 
soluções  possíveis  para  a  distribuição  espacial  das  diversas  classes  de  ocupação  do 
solo, em  função dos  factores determinantes e das probabilidades de  transformação 
associadas a cada unidade do  território. Por  isso, este  resultado pode  ser designado 
por hard. 
A  previsão  soft  corresponde  a  um  mapa  que  integra  os  potenciais  de 
transformação calculados para cada uma das transições incluídas no submodelo e, em 
vez  de  um  zonamento  de  fronteiras  rígidas,  apresenta  uma  gradação  contínua  que 
ilustra a maior ou menor susceptibilidade de cada ponto do território em sofrer uma 
transformação para a classe 7 no ano de 2008. 
O modelo  destaca  três  sectores  do  concelho  de  Aveiro  onde  isso  tem maior 
probabilidade  de  acontecer.  A  área  oriental  do  tecido  urbano,  particularmente  ao 
longo dos vales das ribeiras que drenam para a “Ria”; uma mancha no sector Norte, 
próximo  da  fábrica  de  celulose  de  Cacia  e  uma mancha  no  extremo  Sul,  onde  se 
registam  os  valores  de  potencial  de  transformação  mais  elevados  e  que  estarão 
relacionados com boas condições de acessibilidade. 
Numa  comparação  entre  as  fig.  5.12  a)  e  5.12  c),  são  visíveis  algumas 
discrepâncias  entre  as  áreas  de  ocupação  antrópica  previstas  pelo modelo  e  a  sua 
distribuição real. Particularmente, nota‐se uma tendência para o modelo sobrestimar a 
extensão  das  áreas  antropizadas  nos  sectores  mais  periféricos  do  concelho  e, 
simultaneamente, produzir uma subestimação na parte mais densamente urbanizada 
da  cidade  de  Aveiro.  Muito  provavelmente,  esta  situação  decorre  do  facto  das 
variáveis  auxiliares  não  serem  suficientemente  discriminativas  à  escala  do  tecido 
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urbano, onde as dinâmicas de transformação dos usos e ocupações são mais ditadas 
por razões de ordem sócio‐económica do que biofísica5. 
Assim,  quando  observamos  o  resultado  da  verificação  efectuada  pelo  LCM 
mediante  comparação  da  previsão  com  a  ocupação  real  em  2008  (fig.  5.13),  são 
evidentes várias manchas classificadas como Áreas antrópicas, sobretudo, na área do 
tecido urbano de Aveiro, que o modelo não conseguiu prever. 
De  notar,  contudo,  que  uma  boa  parte  destas  áreas  correspondes  a  espaços 
industriais,  comerciais  ou  desportivos,  cuja  localização  não  está  particularmente 
dependente  da  variação  local  das  condições  fisiográficas  e,  naturalmente,  serão 
sempre difíceis de  identificar pela actual estrutura do modelo. A situação poderia ser 
diferente se a escala de análise e o tipo de informação disponível tivessem um grau de 
pormenor mais elevado. 
Preocupante  é  o  conjunto  de manchas  classificadas  como  Falso  Alarme,  que 
equivalem  a  áreas  que  o modelo  previu  como  antropizadas  em  2008 mas  que,  na 
realidade, tinham outro tipo de ocupação. Ou seja, na sua actual estrutura, o modelo 
tem  tendência  a  sobrevalorizar  as  transições  para  a  classe  de  áreas  antropizadas, 
particularmente, nos sectores mais periféricos, ainda que as causas desta situação não 
sejam evidentes. 
 
                                                 
5  Para  se  ser  justo  deve,  no  entanto,  assinalar‐se  que  parece  ser  também  visível  uma  diferença  de 
critério na inventariação das áreas antropizadas nos vários inventários. De facto, por exemplo, no sector 
Oeste  da  cidade  de  Aveiro,  continua  hoje  em  dia  a  existir  uma  pequena  mancha  arborizada 
correspondente ao parque da  cidade que,  tendo  sido  identificada num dos  levantamentos anteriores 
aparece visível no resultado que o modelo produziu para 2008. Em contrapartida, o critério usado no 
levantamento de campo de 2008 levou a que esta mancha fosse ignorada, dando ao tecido urbano um 
aspecto bastante mais compacto. 
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Fig. 5.13‐ Resultado da aplicação das funções de verificação dos resultados 
do modelo LCM para o período 1960‐1990 no concelho de Aveiro. 
 
5.2.2. Análise prospectiva para o ano 2030 
 
No processo de modelação prospectiva das ocupações do  solo no concelho de 
Aveiro  para  o  horizonte  temporal  de  2030  foram  utilizadas  as  seguintes  layers  de 
informação: 
‐ Ocupação do solo em 1990 
‐ Ocupação do solo em 2008 
‐ Rede viária em 1990 
‐ Modelo Digital do Terreno  
‐ Capacidade de uso do solo 
‐ Distância euclidiana às áreas antropizadas (1990) 
‐ Distância euclidiana às vias rodoviárias (1990) 
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‐ Condicionantes e incentivos 
 
Comparativamente  à  informação  de  input  utilizada  na  fase  de  teste,  a  única 
diferença  significativa diz  respeito à adição de mais uma  layer  contendo  informação 
sobre as áreas abrangidas pela Zona de Protecção Especial  (ZPE) da Ria de Aveiro6 e 
sobre  os  zonamentos  de  áreas  edificáveis  que  constam  na  Planta  de Ordenamento 
anexa  ao  Plano Director Municipal  (PDM).  Com  base  nesta  informação,  foi  possível 
estabelecer  uma  hierarquia  entre  diferentes  sectores  do  território,  fazendo 
corresponder a cada um diferentes valores de  incentivo/constrangimento à expansão 
das áreas antropizadas (fig. 5.14). 
 
 
Fig.  5.14‐  Valores  de  Incentivo/Constrangimento  associados  ao  território 
do concelho de Aveiro em função dos instrumentos legais de planeamento 
e gestão mais relevantes. 
                                                 
6Decreto‐Lei n.º 384‐B/99 de 23 de Setembro.  
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Ás  áreas  abrangidas  pela  ZPE  foi  atribuído  um  valor  de  0,  o  que  significa  um 
constrangimento absoluto à expansão dos espaços antropizadas para estes sectores do 
território.  Aos  zonamentos  de  áreas  edificáveis  (PDM)  foi  atribuído  um  valor  de  1 
considerando‐se,  portanto,  que  estas  áreas  possuem  uma  preferência máxima  nos 
processos  de  expansão  das  áreas  antropizadas. Às  restantes  áreas  foi  atribuído  um 
valor de 0.5. 
Para além deste ajustamento nos inputs de dados, foi ainda necessário fazer um 
outro  ajustamento  no  submodelo  de  projecção.  Ao  contrário  do  que  aconteceu  no 
período  1960‐1990,  nos  últimos  18  anos  foram  marcados  por  uma  insignificante 
transferência  de  áreas  de  Culturas  permanentes  (classe  5)  para  os  espaços 
antropizados,  até  porque  o  valor  absoluto  de  extensão  abrangido  por  este  tipo  de 
ocupação  é  relativamente  reduzido  hoje  em  dia,  como  se  viu  no  capítulo  anterior. 
Deste modo,  pressupondo  um  cenário  futuro  em  que  esta  tendência  se mantenha, 
optou‐se  por  remover  esta  transição  do  submodelo  que  passou,  portanto,  a  ser 
composto apenas por duas transições (Classe3→Classe7 e Classe4→Classe7) 
O método usado para a modelação dos potenciais de transição foi, novamente, o 
MLP Neural Network. Com esta nova configuração, o  rácio de precisão alcançado  foi 
agora menor  do  que  anteriormente  (um  pouco  superior  a  70%) mas,  ainda  assim 
bastante satisfatório. 
Na  fig. 5.15 apresentam‐se os potenciais de  transição  relativos à conversão de 
áreas  florestadas  (a)  e  ocupadas  actualmente  por  culturas  sazonais  (b)  em  espaços 
antropizados  com  base  nas  dinâmicas  registadas  entre  1990  e  2008.  A  análise  das 
figuras  evidencia  contrastes  espaciais muito  significativos,  tanto  considerando  cada 
uma das transições individualmente como comparando entre as duas situações. 
No caso do potencial de transformação das áreas florestadas, nota‐se uma clara 
diferença  entre  dois  sectores  relativamente  circunscritos,  onde  os  valores  são 
nitidamente  mais  elevados,  e  um  conjunto  de  manchas  onde  os  valores  são 
relativamente baixos, dispostas de  formas mais ou menos dispersas pela parte mais 
oriental e meridional do concelho e na área litoral das Dunas de S. Jacinto. 
Uma das áreas actualmente  florestadas com maior potencial de  transição para 
uma  ocupação  antrópica  até  2030  apresenta  uma  forma  grosseiramente  triangular, 
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cujos vértices assentam nos aglomerados de Esgueira, Taboeira e Cacia, na parte NE do 
concelho. Trata‐se de um espaço que, actualmente, é em parte ocupado pelo parque 
industrial  e  comercial  de Aveiro‐Norte  e,  portanto,  é  lógico  pensar  que  a  expansão 
futura das actividades aí  instaladas se  fará à custa do desaparecimento das manchas 
de pinhal e eucaliptal actualmente ainda presentes. 
Contrastando de forma bem evidente com a situação das florestas, praticamente 
todas  as  áreas  actualmente  ocupadas  por  culturas  sazonais  estão  potencialmente 
ameaçadas de  se  transformarem em áreas antropizadas. A excepção mais  relevante 
corresponde aos sectores aluvionares das margens do rio Vouga, que parecem estar ao 
abrigo desta dinâmica projectada. 
Paralelamente, numa escala de análise mais pormenorizada, nota‐se ainda um 
gradiente  relativamente  forte  a  partir  dos  sectores  mais  próximos  dos  actuais 
aglomerados urbanos e vias  rodoviárias de  ligação. Esta pressão potencial  só parece 
diminuir nos pontos menos acessíveis ou morfologicamente menos favoráveis (por ex., 
onde os declives são mais acentuados). 
 
   
Fig. 5.15‐ Potenciais de transição dos espaços florestados (a) e de culturas sazonais (b) para áreas antropizadas com base na 
evolução registada entre 1990 e 2008 (concelho de Aveiro).
a) b)
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A  execução  do  modelo  para  o  horizonte  temporal  de  2030  produziu  os 
resultados apresentados na fig. 5.16. Considerando, como se viu na fase de teste, que 
o modelo apresenta uma tendência para a sobrestimação das áreas transferidas para a 
classe dos espaços antropizados, é de supor que a paisagem do concelho de Aveiro em 
2030 estará um pouco menos sobrecarregada por manchas artificializadas.  
Ainda  assim, os  sectores  interiores e envolventes do  tecido urbano de Aveiro, 
especialmente na parte mais ocidental, fazendo a  ligação à cidade de Ílhavo, deverão 
ser as mais afectadas por esta dinâmica de modificação da paisagem.  Igualmente, os 
espaços marginais aos principais eixos de  circulação  rodoviária  são  também espaços 
muito susceptíveis a serem transformados em áreas antropizadas até 2030.  
 
 
 
   
Fig. 5.16‐ Cobertura do solo projectada pelo LCM para 2030.
a) Classificação Hard (ver texto);
b) Idem, soft (ver texto)
a) b)
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5.3. Modelação da dinâmica dos espaços ‘naturais’ no concelho de Viseu  
 
Recorrendo novamente às  conclusões da análise  realizada no  capítulo anterior 
sobre a dinâmica recente da ocupação do solo e a evolução da estrutura da paisagem 
no concelho de Viseu, ainda que, também aqui, o fenómenos da expansão urbana seja 
bastante  significativo  em  termos  paisagísticos,  pode  considerar‐se  que  o  traço mais 
marcante ao longo do último meio século está relacionado com as mudanças ocorridas 
nos  espaços  ‘naturais’,  tanto  ao  nível  das  áreas  florestadas,  como  das  Superfícies 
limpas ou com vegetação rasteira. 
Como é evidente nas figs. 5.17 e 5.18, ao longo dos últimos 50 anos, os espaços 
florestados  têm  vindo  consistentemente  a  perder  expressão  areal  na  paisagem  do 
município.  Por  seu  turno,  as  Superfícies  limpas  ou  com  vegetação  rasteira  têm 
assumido  uma  evolução  diametralmente  oposta  e  com  um  crescimento  que  supera 
qualquer outra classe. Paralelamente a estas tendências evolutivas, estas duas classes 
evidenciam ainda fenómenos importantes de swap7, assumindo maior expressão areal 
no caso dos espaços arborizados. 
 
 
Fig.  5.17‐  Balanços  líquidos  (diferença  entre  ganhos  e  perdas)  de  área 
segundo  cada  uma  das  classes  de  ocupação  no  concelho  de  Viseu  (ha) 
(1960‐1990). 
                                                 
7 “O swap é o total correspondente a uma determinada classe de ocupação do solo que se perdeu num 
local mas  que  foi  compensado  por  um  ganho  equivalente  desta mesma  classe  noutro  local”  (J. M. 
LOURENÇO et al. (2008:39). 
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Fig.  5.18‐  Balanços  líquidos  (diferença  entre  ganhos  e  perdas)  de  área 
segundo  cada  uma  das  classes  de  ocupação  no  concelho  de  Viseu  (ha) 
(1990‐2008). 
 
Com  base  nas  figs.  5.19  e  5.20  pode  verificar‐se  que  as  áreas  perdidas  pelos 
espaços  florestais  são  maioritariamente  integradas  nas  Superfícies  limpas  ou  com 
vegetação  rasteira. Por  seu  turno, os ganhos em  termos de novas áreas arborizadas 
são, sobretudo, conseguidos à custa das áreas agrícolas (sazonais e permanentes) ou, 
em menor grau, dos espaços ocupados com Vegetação  rasteira e  floresta degradada 
ou em recuperação e das áreas de Agricultura extensiva ou em abandono. 
Ou seja, as transformações nos espaços ‘naturais’ nas áreas do concelho de Viseu 
têm evidenciado nas últimas décadas uma tendência, maioritariamente, no sentido da 
transformação de vastas manchas arborizadas em dos espaços abertos, sem vegetação 
ou com vegetação rasteira. No entanto, paralelamente, importantes áreas agricultadas 
(sazonais e permanentes), foram também transferidas para a classe Floresta. 
Assumindo  que  estas  tendências  se  irão manter  no  futuro  próximo,  quais  as 
áreas mais susceptíveis de serem expostas a este fenómeno? É esta a questão que se 
pretende responder com a aplicação do LCM na modelação da dinâmica dos espaços 
‘naturais’ no concelho de Viseu, tendo como horizonte temporal, o anos de 2030. 
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Fig. 5.19‐ Contribuições  individuais de  cada  classe para o balanço  líquido 
das Áreas florestadas no concelho de Viseu (ha) (1960‐1990). 
 
  
Fig. 5.20‐ Contribuições  individuais de  cada  classe para o balanço  líquido 
das Áreas florestadas no concelho de Viseu (ha) (1990‐2008). 
 
5.3.1. Teste do modelo 
 
Para testar o LCM no quadro dos objectivos definidos no ponto anterior, foram 
utilizadas as seguintes layers de informação: 
‐ Ocupação do solo em 1960 
‐ Ocupação do solo em 1990 
‐ Ocupação do solo em 2008 
‐ Modelo Digital do Terreno (MDT) 
‐ Declives 
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‐ Capacidade de uso do solo 
‐ Risco histórico de incêndio florestal 
 
Estando o objectivo da  análise  centrado nas dinâmicas dos  espaços  ‘naturais’, 
procurou‐se  seleccionar  um  número  de  variáveis  auxiliares  com  cariz  estritamente 
biofísico  que  permitisse  abarcar  a  maioria  dos  factores  condicionante  das 
diferenciações espaciais dos diversos lugares e, consequentemente, com impacto mais 
significativo nas dinâmicas evolutivas destes espaços. 
O  MDT,  conjuntamente  com  os  declives,  integram  no  modelo  as  principais 
características morfológicas do território,  importantes para explicar a distribuição das 
áreas florestadas e também a maior ou menor dificuldade de cada lugar em conseguir 
recuperar o equilíbrio no coberto vegetal após uma situação de crise. 
Para representar o fenómeno que apresenta maior importância na criação destas 
situações de crise, utilizou‐se o risco histórico de incêndio florestal, tal como definindo 
no  capítulo  3.  O  objectivo  é  representar  o  efeito  da  acção  disruptiva  do  fogo 
recorrente, causado por fenómenos naturais, pela intervenção negligente ou por acção 
dolosa do ser humano. 
A capacidade de uso do solo procura, essencialmente, reflectir as diferenças de 
valor  associadas  às  características mais  ou menos  favoráveis  de  cada  lugar  para  o 
desenvolvimento das actividades agrícolas, o que  tem  influência não desprezível nos 
ritmos, bem como nos padrões de abandono dos solos afectos a este tipo de ocupação 
e, consequentemente, na sua transferência para outra classe. 
 
Para  determinar  os  potenciais  de  transferência  associados  a  cada  tipo  de 
transformação foi utilizado o MLP Neural Network, que estabilizou a aprendizagem ao 
fim de mais de 1000 interacções, com um rácio de precisão acima dos 75% (fig. 5.21). 
Os resultados obtidos são apresentados na figura 5.22. 
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Fig. 5.21‐ Comportamento da curva de aprendizagem da  rede neuronal e 
valores  de  controlo  da  simulação  das  ocupações  do  solo  para  o  ano  de 
2008 – concelho de Viseu. 
 
Tal  como  aconteceu  no  caso  de  Aveiro,  existe  uma  significativa  discrepância 
entre a geometria das manchas definida através do classificador hard que, como já foi 
assinalado, cristaliza em cada pixels apenas uma das múltiplas soluções de classificação 
possíveis. Além disso, como o foco da modelação está apontado para a projecção dos 
espaços  ‘naturais’,  os  resultados  apresentados  para  a  distribuição  das  áreas 
antropizadas é francamente pobre em relação à realidade. 
Ainda assim, olhando para o resultado da previsão soft, verifica‐se que o modelo 
consegue  identificar  as  áreas mais declivosas  ao  longo das  linhas de  água de maior 
importância como sectores particularmente susceptíveis a sofrerem um dos três tipos 
de transição modelados. O mesmo acontece no sector Norte do concelho, embora aí, 
devido às intervenções dos Serviços Florestais, a dinâmica natural de regeneração dos 
cobertos tenha sido bastante modificada. 
Imediatamente a Nordeste da mancha urbana de Viseu, é também  identificada 
uma  área  mais  susceptível  a  transferências  entre  espaços  agrícolas,  ocupações 
florestais e superfícies limpas ou com vegetação rasteira. Muito provavelmente, esta é 
uma consequência directa das pressões associadas à expansão urbana recente. 
 
 
   
Fig. 5.22‐ Resultados da fase de 
teste do modelo LCM para 
avaliar  a dinâmica dos espaços
‘naturais’ no concelho de Viseu.
a) Ocupações do solo previstas 
através do modelo para o 
ano de 2008;
b) Idem, soft (ver texto);
c) Ocupações do solo em 2008 
(segundo o levantamento de 
campo).
b)
c)
a)
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5.3.2. Análise prospectiva para o ano 2030 
 
Como  os  pressupostos  aplicados  na  fase  de  teste  do  modelo  se  mantêm,  a 
análise  prospectiva  será  executada  com  base  nas mesmas  transições  entre  classes 
anteriormente seleccionadas e as variáveis auxiliares serão também as mesmas. 
Para a determinação dos potenciais de transição utilizou‐se, mais uma vez o MLP 
Neural  Network  que,  depois  de  mais  de  2700  iterações  estabilizou  a  curva  de 
aprendizagem com um rácio de precisão um pouco acima dos 70%. 
Tendo  em  conta  os  três  tipos  de  transições  considerados  neste  processo  de 
modelação, foram calculados os mapas apresentados na fig. 5.23. Analisando a figura, 
a  primeira  característica  que  sobressai  prende‐se  como  a  diferença  em  termos  de 
expressão areal associada a cada uma das transições. 
Em  relação  às  transferências entre áreas ocupadas  com Culturas permanentes 
para  Floresta, há uma  concentração das manchas potenciais na parte  Sul  e  Este do 
concelho. Com efeito, como se viu anteriormente é aí que se concentra a maior área 
de vinhas, implantadas nas encostas dos rios Dão e Pavia. Como muitas destas vinhas 
se  localizam em áreas de declive  significativo, o modelo define estes  sectores  como 
potencialmente sujeitos a uma transferência para Floresta. 
Já no caso das transferências afectando as áreas ocupadas por Culturas sazonais 
e  Floresta,  o  padrão  de  distribuição  espacial  é  mais  homogéneo,  ainda  que  seja, 
sobretudo, na parte Norte do concelho que  se  localiza o maior número de manchas 
assinaladas com potenciais mais elevados. 
O  potencial  de  transferências  entre  Floresta  e  Superfícies  limpas  ou  com 
vegetação  rasteira é aquele que apresenta um carácter mais discriminativo entre os 
diversos sectores do território. Assim, a maior parte das áreas  florestadas parece ser 
pouco  susceptível  a  uma  transformação  para  espaços  limpos  ou  com  vegetação 
rasteira. Contudo, na parte  imediatamente a Norte e a Oeste da cidade de Viseu são 
identificadas várias manchas,  com extensões muito  significativas, que  são altamente 
susceptíveis a este tipo de mudança.  
Depois  de  calculados  os  potenciais  de  transição,  o modelo  necessita  ainda  de 
calcular as probabilidades de transições para cada uma das classes, de modo a poder 
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passar à fase de alocação de áreas. As probabilidades de transição cifradas pelo LCM 
corresponderam  a  22.7%  para  Cls3→Cls1,  15.3%  para  Cls5→Cls3  e  21.7%  para 
Cls4→Cls3. O  resultado  final da projecção calculada pelo LCM para as ocupações do 
solo em 2030 no concelho de Viseu são apresentadas na fig. 5.24. 
Como  sempre  acontece,  a  classificação  hard  corresponde  à  fixação  de  apenas 
uma  solução  entre  outras  possíveis  e,  portanto,  é  natural  que  daqui  a  20  anos,  a 
distribuição  das  várias  classes  de  ocupação  do  solo  no  concelho  de  Viseu  não 
corresponda  integralmente  a  esta  imagem.  Já  a  classificação  soft,  que  integra  um 
factor de  incerteza ou de probabilidade difusa, possibilita uma  leitura  interpretativa 
mais rica. 
Assim, para além das áreas que apresentam elevada probabilidade de mudança, 
já acima  identificadas no sector  imediatamente a Norte e Oeste da cidade de Viseu, 
nota‐se  ainda  uma  distribuição  de  diversas manchas  com  valores  de  probabilidade 
intermédios que fazem a ligação entre estas unidades mais expostas à mudança. 
De um modo geral, estas áreas correspondem a sectores actualmente ocupados 
com  culturas  sazonais que, em  caso de  abandono, necessitam de poucos  anos para 
desenvolverem um coberto arbóreo relativamente denso, engrossando assim as áreas 
de Floresta. 
 
 
 
   
Fig. 5.23‐ Potenciais de transição entre Culturas permanentes e Floresta (a); Culturas sazonais e Floresta (b); Floresta e Superfícies 
limpas ou com vegetação rasteira (c), com base na dinâmica do período 1990 e 2008 (concelho de Viseu).a)
a) b) c)
Fig. 5.24‐ Cobertura do solo projectada pelo LCM para o concelho de Viseu no horizonte temporal de 2030.
a) Classificação Hard (ver texto);
b) Idem, soft (ver texto)
a) b)
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. V‐ Simulação da dinâmica de ocupação do solo
__
373	
5.4. Modelação da dinâmica dos espaços agrícolas no concelho da Guarda 
 
Como  se  demonstrou  anteriormente,  o  perfil  da  paisagem  do  concelho  da 
Guarda  sofreu  uma  profunda modificação  nos  últimos  50  anos, marcada  por  uma 
vincada redução dos espaços cultivados que deram, na sua maior parte, lugar a vastas 
áreas sem vegetação ou com vegetação rasteira. 
Esta tendência afectou igualmente as áreas ocupadas por Culturas permanentes, 
no  entanto,  os  valores  de  área  envolvidos  são  certa  de  1/10  do  que  envolvem  as 
Culturas sazonais (figs. 5.25 a 5.8). 
 
 
Fig. 5.25‐ Contribuições  individuais de  cada  classe para o balanço  líquido 
das  áreas  ocupadas  por  Culturas  sazonais  no  concelho  da  Guarda  (ha) 
(1960‐1990). 
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Fig. 5.26‐ Contribuições  individuais de  cada  classe para o balanço  líquido 
das áreas ocupadas por Culturas permanentes no concelho da Guarda (ha) 
(1960‐1990). 
 
 
Fig. 5.27‐ Contribuições  individuais de  cada  classe para o balanço  líquido 
das  áreas  ocupadas  por  Culturas  sazonais  no  concelho  da  Guarda  (ha) 
(1990‐2008). 
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Fig. 5.28‐ Contribuições  individuais de  cada  classe para o balanço  líquido 
das áreas ocupadas por Culturas permanentes no concelho da Guarda (ha) 
(1990‐2008). 
 
Embora os ritmos desta transformação tenham variado no tempo (cfr. fig. 5.29 e 
5.30),  este  fenómeno  estendeu‐se  à  totalidade  da  área  do  concelho,  afectando 
particularmente  as  cumeadas  e  interflúvios,  onde  predominava  uma  agricultura  de 
sequeiro (geralmente, cereais), com baixa rentabilidade e reduzida produtividade. 
Curioso  é  o  comportamento  registado  na  evolução  dos  valores  de  área 
transferida entre as Classes 4 e 5 (figs.5.31 e 5.32). No período que medeia a década 
de 1960 e 1990, verificou‐se uma  significativa  substituição de Culturas permanentes 
por  Culturas  sazonais,  especialmente  ao  longo  dos  vales  do  rio Mondego,  Zêzere  e 
afluentes  de  mais  importantes.  No  período  entre  1990  e  2008,  nestes  mesmos 
espaços, esta  tendência  inverteu‐se  com  importantes quantitativos de área ocupada 
por Culturas sazonais a passarem novamente a ser identificadas como correspondendo 
a Culturas permanentes. 
Por  se  tratar de uma  situação  tão peculiar e,  tendo em conta que os  sistemas 
culturais destas áreas  se  caracterizam pela policultura,  com presença  importante de 
oliveiras e videiras espalhadas ou em bordadura nas parcelas onde se praticam outras 
lavouras sazonais, somos  levados a concluir que se trata de uma dinâmica  fantasma, 
decorrente do uso de diferentes critérios na classificação das ocupações do  solo em 
cada um dos momentos de inventário. 
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Assim, para o processo de modelação das dinâmicas dos  espaços  agrícolas no 
concelho  da  Guarda  foram  considerados  apenas  os  movimentos  entre  Culturas 
sazonais e as Superfícies limpas ou com vegetação rasteira. 
 
  
Fig.  5.29‐  Trocas  de  área  ocorridas  entre  as  Culturas  sazonais  e  as 
Superfícies  limpas  ou  com  vegetação  rasteira  no  concelho  da  Guarda 
(1960‐1990). 
 
     
Rui Ferreira de Figueiredo  Cap. V‐ Simulação da dinâmica de ocupação do solo
__
377	
  
Fig.  5.30‐  Trocas  de  área  ocorridas  entre  as  Culturas  sazonais  e  as 
Superfícies  limpas  ou  com  vegetação  rasteira  no  concelho  da  Guarda 
(1990‐2008). 
 
  
Fig. 5.31‐ Trocas de área ocorridas entre as Culturas sazonais e as Culturas 
permanentes no concelho da Guarda (1960‐1990). 
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Fig. 5.32‐ Trocas de área ocorridas entre as Culturas sazonais e as Culturas 
permanentes no concelho da Guarda (1990‐2008). 
 
5.4.1. Teste do modelo 
 
Para testar a aplicação do LCM na avaliação das dinâmicas dos espaços ocupados 
com Culturas sazonais, utilizaram‐se as seguintes layers de informação: 
‐ Ocupação do solo em 1960 
‐ Ocupação do solo em 1990 
‐ Ocupação do solo em 2008 
‐ Modelo Digital do Terreno (MDT) 
‐ Declives 
‐ Capacidade de uso do solo 
‐ Distância à rede hidrográfica 
‐ Distância às áreas antropizadas (1960) 
 
Com a introdução da variável Distância à rede hidrográfica procuram captar‐se os 
efeitos da variação da disponibilidade de água no solo, que pode constituir um factor 
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que ajuda a entender o abandono precoce de determinadas áreas cultivadas. Com a 
Distâncias às áreas antropizadas, procura  incluir‐se no modelo um  facto de custo na 
deslocação.  Teoricamente,  as  áreas  de  cultivo  mais  afastadas  dos  aglomerados 
populacionais são mais susceptíveis de serem abandonadas porque exigem um maior 
esforço para serem alcançadas e, portanto, transitarem de classe. 
Para manter a coerência que as implementações anteriores do modelo, começou 
por se utilizar o método MLP Neural Network para a determinação dos potenciais de 
transição mas, depois de várias tentativas, o rácio de precisão insistia em permanecer 
abaixo dos  60%. Como estava  a  ser modelada  apenas uma  transição,  considerou‐se 
oportuno  experimentar  a  utilização  do  método  alternativo  SimWeight.  Assim,  os 
resultados  projectados  pelo modelo  para  o  ano  de  2008  foram  calculados  através 
deste método (fig. 5.33). 
O desempenho do modelo não parece ter sido muito afectado, e os resultados 
estão em linha com as situações anteriores. Como é lógico, o mapa das ocupações do 
solo  resultante  da  modelação  possui  diferenças  facilmente  detectáveis  quando 
comparado com o mapa construído a partir da observação directa da realidade. 
Isso  acontece  também,  porque  o  modelo  se  concentra  apenas  numa  única 
transição,  logo a paisagem  reflectida no mapa produzido mantém muitos dos  traços 
característicos das paisagens passadas, nomeadamente, uma maior diversificação das 
ocupações na parte Centro‐Leste do município que, na realidade, correspondem a uma 
paisagem  bastante mais monótona  e  composta maioritariamente  por manchas  da 
classe 1. 
Ainda assim, o mapa que representa o potencial de transição entre a classe 4 e a 
classe 1 consegue  identificar várias áreas agricultadas que, de facto, possuem grande 
risco  de  abandono,  nomeadamente  nos  sectores mais  periféricos  e  distanciados  do 
centro urbano da Guarda. As  freguesias de Videmonte,  a  SW  e Marmeleiro  a  Leste 
apresentam muitos exemplos concretos deste tipo de situações. 
 
   
Fig. 5.33‐ Resultados da fase 
de teste do modelo LCM 
para avaliar  a dinâmica dos 
espaços agrícola no 
concelho da Guarda.
a) Ocupações do solo 
previstas através do 
modelo para o ano de 
2008;
b) Idem, soft (ver texto);
c) Ocupações do solo em 
2008 (segundo o 
levantamento de 
campo).
b)
c)a)
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5.4.2. Análise prospectiva para o ano 2030 
 
Para a análise prospectiva, mantiveram‐se todas condições anteriores, pelo que 
se  presume  que  a  tendência  de  abandono  dos  espaços  agrícolas  irá  continuar  no 
futuro,  pelo  menos  a  curto  e  médio  prazo.  O  método  utilizado  no  cálculo  dos 
potenciais de transição foi também o SimWeight. 
O resultado produzido pelo LCM para o horizonte temporal de 2030  (fig. 5.34), 
indica  um  domínio  quase  avassalador  da  classe  1  sobre  boa  parte  do  território 
concelhio, o que significa a predominância de uma cobertura composta por vegetação 
rasteira e superfícies com pouca ou nenhuma vegetação. 
As áreas agricultadas  (culturas sazonais e permanentes) aparecem acantonadas 
nos  vales  mais  férteis  ou  em  núcleos  relativamente  reduzidos  em  volta  dos 
aglomerados que se localizam nas freguesias mais orientais. 
A  Leste  da  cidade  da  Guarda  e  no  extremo  SW, mantêm‐se  ainda manchas 
importantes  de  vegetação  arbustiva  ou  arbórea,  entrecortada  por  alguns  espaços 
agricultados. 
De notar, no entanto, que a projecção  soft aponta para uma pressão bastante 
significativa sobre as áreas rurais mais periféricas, especialmente no sector SW. Mas, 
mesmo na parte mais central, por exemplo, a Sul da mancha urbana da Guarda, muitos 
dos  actuais  espaços  ocupados  com  Culturas  sazonais  apresentam  elevada 
probabilidade de transitarem para a classe 1. 
Sendo  importante  manter  sempre  presente  que  estes  mapas  são  apenas 
hipóteses de trabalho, a sua leitura crítica oferece uma oportunidade importante para 
se reflectir sobre os problemas actuais de cada um dos espaços analisados, permitindo 
desse modo ampliar os esforços e  sistematizar as  iniciativas  tendentes a uma busca 
constante dos melhores caminhos para um desenvolvimento  territorial equilibrado e 
sustentado numa gestão racional e bem planeada dos recursos naturais endógenos. 
 
 
   
Fig. 5.34‐ Cobertura do solo projectada pelo LCM para o concelho da Guarda no horizonte temporal de 2030.
a) Classificação Hard (ver texto);
b) Idem, soft (ver texto)
a) b)
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5.5. Síntese do capítulo 
 
É  hoje  claro  que  o modelo  em  que  assentou  o  desenvolvimento  das  últimas 
décadas em muitos países europeus e, particularmente, em Portugal está esgotado e 
deixou  de  fazer  sentido.  Alavancar  a  economia  em  grandes  projectos  de  infra‐
estruturas,  ignorando  as  especificidades  locais  e  as  crescentes  pressões  sobre  os 
recursos e o ambiente em senso mais lato, é uma receita que, a médio e longo prazo, 
acabará por acarretar consequências profundamente negativas.  
É,  por  isso,  cada  vez  mais  premente  desenvolver  estudos  à  escala  local 
vocacionados para a  identificação,  integração e sistematização das potencialidades e 
debilidades  de  cada  unidade  territorial,  contribuindo  para  a  definição  de  planos 
estratégicos de desenvolvimento e  intervenção à escala municipal ou multimunicipal, 
visando estratégias de  intervenção especificamente ajustadas às realidades concretas 
de cada local.  
Dado o pormenor exigido neste  tipo de  intervenção, é  fundamental dispor de 
instrumentos suficientemente poderosos para se poderem dar respostas adequadas e 
em  tempo útil às  solicitações. É neste contexto que o papel dos modelos de análise 
assume toda a sua plenitude. 
Efectivamente,  como  se demonstrou ao  longo deste  capítulo, a  capacidade de 
utilizar os processos de modelação para planear o futuro dos territórios não equivale a 
um dote sobrenatural, só acessível a uns poucos privilegiados. 
Trata‐se,  antes,  de  um  processo  sistemático  de  análise  que,  através  da 
identificação de padrões espaciais e tendências evolutivas ao longo do tempo, procura 
antever os efeitos positivos e negativos das acções  (ou omissões) em execução ou a 
executar.  Neste  sentido,  os  processos  de  modelação  da  realidade,  podem 
desempenhar um  importante papel de  screening na abordagem dos,  cada  vez mais, 
complexos problemas enfrentados pela nossa sociedade contemporânea. 
Aplicados ao contexto da análise das paisagens e das dinâmicas de ocupação dos 
solos à escala  local, estes procedimentos constituem uma  ferramenta extremamente 
promissora no reforço da capacidade de intervenção do geógrafo no esforço colectivo 
de construir um desenvolvimento económico, social e culturalmente mais equilibrado. 
 
 
 
 
 
 
"Viagem", 2010 [JDSF] 
 
Capítulo VI 
 
CONCLUSÕES E IDEIAS CHAVE 
 
 
 
“Todo o fim é contemporâneo de todo o princípio; 
só a nossos olhos vem depois” 
Agostinho da Silva (cit. em P. N. da Silva, 2011)1 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
1 Paulo Neves da Silva (2011)‐ Citações e pensamento de Agostinho da Silva. Casa das Letras, Alfragide. 
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No  início definiu‐se um rumo. Agora, eis‐nos a chegar ao  fim da viagem. Como 
frequentemente  acontece  quando  se  viaja,  chegar  ao  destino  pode  provocar 
sentimentos contraditórios. Por um lado, é o fim do esforço, é a sensação de se estar 
mais maduro, mais enriquecido pelas paisagens percorridas. Por outro, é a nostalgia 
do fim, é o receio de se ter deixado escapar algum pormenor importante, é a sensação 
de que se poderia ter feito mais… melhor… diferente… 
Quer o ponto de chegada seja um qualquer destino ou o regresso ao ponto de 
partida,  o  caminho  percorrido  é  sempre  uma  oportunidade  para  aprender,  ocasião 
para abrir novo horizontes, entender formas e processos, texturas e padrões, fixismos 
e dinâmicas. 
É neste  turbilhão de  sentimentos que procuramos  aparar estas últimas  linhas, 
focados na saída do  labirinto mas,  inevitavelmente,  lançando mais um olhar sobre o 
caminho percorrido, na esperança de perscrutar um sinal ou um ponto de referência 
que  balize  as  opções  conscientemente  assumidas,  os  desvios  inadvertidos  e  as 
inevitabilidades que marcaram a jornada nos últimos meses (e nos últimos anos!). 
Assim,  nesta  síntese  global,  uma  das  ideias  centrais  a  reter  passa  pela 
importância  da  investigação  geográfica  centrada  na  interface  entre  a  Natureza  e  a 
Sociedade,  diluindo  a  dicotomia  entre  o  físico  e  o  humano.  Se,  durante  muitas 
décadas, ‘Homem’ e ‘Natureza’ foram sendo entendidos quase como opostos, hoje em 
dia, ganha terreno a ideia de que o ‘Homem’ também faz parte da ‘Natureza’ (como se 
alguma vez tenha deixado de fazer!…) e de que o desenvolvimento social só poderá ser 
alcançado  paralelamente  a  uma  sustentabilidade  da  Natureza.  Esta  ideia  chave, 
plasmada no contexto da  reflexão  teórica  levada a cabo no segundo capítulo, define 
toda a filosofia que orientou o desenvolvimento desta tese. 
Directamente associada a esta perspectiva, valoriza‐se também a importância de 
adicionar às preocupações com as estruturas dos fenómenos uma atenção cuidada aos 
processos que com elas  se  interligam. Deste modo,  sobressai o papel das dinâmicas 
como  foco  central  de  investigação,  levantando  novos  desafios  que  exigem  uma 
redefinição dos modos de interligar diferentes escalas, tanto na sua dimensão espacial 
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com temporal. É neste quadro que se consegue entender a verdadeira importância do 
continuum  espaçotemporal  como  referencial  epistemológico  na  investigação 
geográfica. 
Numa sociedade, que se quer cada vez mais democrática e onde se pretende que 
a  participação  cívica,  para  além  de  um  direito,  seja  também  um  dever,  a 
disponibilidade  de  informação  de  qualidade  é  um  requisito  fundamental.  Neste 
sentido, os tradicionais  instrumentos usados na recolha, organização e representação 
da  informação começam a  ser  insuficientes para  responderem às novas necessidade 
de interpretação e entrecruzamento de múltiplas fontes e múltiplas escalas de análise. 
Os novos desafios do mundo moderno, impõem a busca de novas soluções para 
velhos problemas. Este aparente paradoxo, pode facilmente explicar‐se se pensarmos 
que muitos dos complexos problemas que afligem as nossas sociedades pós‐modernas 
têm origem em desequilíbrios que se foram adensando e complexificando ao longo do 
tempo. 
Nos  últimos  50  anos,  Portugal  sofreu  profundas  mudanças  em  múltiplos 
domínios. Os reflexos dessas mudanças foram sendo plasmados nas paisagens através 
das mudanças  nos  usos  e  ocupações  do  solo.  Embora  a  ideia mais  comum  foque  a 
atenção sobre as mudanças ocorridas nas periferias das grandes áreas metropolitanas, 
onde a concentração demográfica levou a uma especulação imobiliária desenfreada, a 
conclusões a análise efectuada nas três áreas de estudo apontam para que, por razões 
opostas, também as áreas marginais estiveram sujeitas profundas alterações no perfil 
das suas paisagens. 
Assim, uma melhor compreensão das interacções entre as dinâmicas regionais e 
locais,  bem  como  uma  mais  profunda  integração  das  análises  da  paisagem  nos 
processos  de  planeamento  do  território,  são  condições  essenciais  na  busca  de  um 
desenvolvimento sustentável e equilibrado. 
Novas  formas  de  encarar  o  território,  interligando  dinâmicas  biofísicas  e 
socioculturais,  abrem  novos  caminhos  à  investigação  geográfica.  Necessariamente, 
dada a complexidade crescente dos sistemas em interacção, é necessário buscar apoio 
em  instrumentos  tecnológicos  cada  vez mais  sofisticados,  capazes  de  lidar  com  os 
fenómenos não apenas de um ponto de vista estacionário, mas conseguindo também 
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suportar pesquisas que visem compreender a dinâmica dos padrões espaciais e/ou a 
evolução ao longo do tempo. 
Se é verdade que os modelos sempre fizeram parte do entendimento que o ser 
humano foi conseguindo fazer do mundo que o rodeava, hoje em dia os processos de 
modelação em geografia não se podem  limitar simplificar a realidade,  fornecendo‐se 
uma  imagem  mais  compreensível  do  que  existe  num  determinado  lugar,  em 
determinado momento. Têm também de ser capazes de nos ajudar a  imaginar o que 
poderá vir a ser e, sobretudo, com poderá vir a ser (ou retrospectivamente, como foi 
ou como poderia  ter  sido) o mundo num  tempo e/ou num espaço que não está(ão) 
directamente ao nosso alcance. 
A  incorporação  destes  instrumentos  na  análise  numa  interface  tão  rica  e  tão 
multifacetada como é o sistema paisagístico, fornece um vasto campo de investigação 
a  desbravar.  Para  além  do  interesse  académico,  esta  é  uma  área  com  enormes 
potencialidades ao nível da aplicação concreta, oferecendo muitas oportunidades para 
testar  princípios  e  metodologias  com  relevante  interesse  para  um  leque  muito 
diversificado de agentes actuantes no território. Como se viu através das três áreas de 
estudo  seleccionadas  neste  projecto,  os  desequilíbrios  e  contrastes  nos  diversos 
sectores do território nacional assumem amplitudes alarmantes que urge enfrentar. 
Neste trabalho que agora se conclui, muitas ideias não passaram dessa fase, mas, 
terminada  esta  tarefa  extremamente  absorvente,  fica  a  esperança  de  que  se  possa 
voltar a elas, explorando as  suas potencialidade e analisando eventuais  ramificações 
que possam conduzir a novos projectos. 
Umas das  intensões que  se vislumbra de  forma mais  tangível num horizonte a 
curto prazo, prende‐se com o aprofundamento da  interacção com as  ferramentas de 
modelação,  nomeadamente  através  da manipulação/edição  de  código  fonte  ou  da 
utilização de plataformas de criação de modelos dinâmicos, no sentido de tornar mais 
operativa a  integração de variáveis de cariz qualitativo e subjectivo nos processos de 
modelação, nomeadamente, na modelação das modificações de ocupação do solo. 
Esta  é  uma  questão  que  se  liga  de  forma  estreita  com  o  desenvolvimento  de 
processos  de  geossimulação  baseados  em  Sistemas  de  Autómatos  Geográficos, 
capazes  de  incorporar  nos  modelos,  não  apenas  a  dinâmica  dos  processos,  mas 
também a dos agentes que, geralmente, apresenta muito menor previsibilidade. 
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Anexo 1‐ Componentes do modelo de determinação da acessibilidade viária 
construído com a ferramenta ModelBuilder (ArcGis 9.3.1): aspecto gráfico e código 
Visual Basic 
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Aspecto gráfico do modelo usado no Passo0‐[Re]Cria_PrjTemp.vbs 
 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
' Passo0‐[Re]Cria_PrjTemp.vbs 
' Description:  
' Cria ou Recria o Workspace Temp 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
' Create the Geoprocessor object 
set gp = WScript.CreateObject("esriGeoprocessing.GPDispatch.1") 
 
' Load required toolboxes... 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Data Management 
Tools.tbx" 
 
' Script arguments... 
File_GDB_Name = wscript.arguments.item(0) 
if File_GDB_Name = "#" then 
 File_GDB_Name = "GDB_Temp" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
GDB_Temp_gdb = wscript.arguments.item(1) 
if GDB_Temp_gdb = "#" then 
 GDB_Temp_gdb = "C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb" ' provide a default value if 
unspecified 
end if 
 
Feature_Dataset_Name = wscript.arguments.item(2) 
  
A1‐3 
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Estrutura da Paisagem e Modelação da Ocupação do Solo
if Feature_Dataset_Name = "#" then 
 Feature_Dataset_Name = "DadosTemp" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Coordinate_System = wscript.arguments.item(3) 
if Coordinate_System = "#" then 
 Coordinate_System = 
"PROJCS['Lisboa_Hayford_Gauss_IGeoE',GEOGCS['GCS_Datum_Lisboa_Hayford',DATU
M['D_Datum_Lisboa_Hayford',SPHEROID['International_1924',6378388.0,297.0]],PRIM
EM['Greenwich',0.0],UNIT['Degree',0.0174532925199433]],PROJECTION['Transverse_
Mercator'],PARAMETER['False_Easting',200000.0],PARAMETER['False_Northing',30000
0.0],PARAMETER['Central_Meridian',‐
8.131906111111112],PARAMETER['Scale_Factor',1.0],PARAMETER['Latitude_Of_Origin
',39.66666666666666],UNIT['Meter',1.0]],VERTCS['Cascais',VDATUM['Cascais'],PARAM
ETER['Vertical_Shift',0.0],PARAMETER['Direction',1.0],UNIT['Meter',1.0]];‐5423400 ‐
14095000 20000;‐100000 20000;‐100000 
20000;0.0001;0.0001;0.0001;IsHighPrecision" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
' Local variables... 
DadosTemp2 = "C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb\DadosTemp" 
Output_Folder = "C:\PrjTEMP" 
C_ = "C:" 
Folder_Name = "PrjTEMP" 
 
' Process: Create Folder... 
gp.CreateFolder_management C_, Folder_Name 
 
' Process: Create File GDB... 
gp.CreateFileGDB_management Output_Folder, File_GDB_Name 
 
' Process: Create Feature Dataset... 
gp.CreateFeatureDataset_management GDB_Temp_gdb, Feature_Dataset_Name, 
Coordinate_System 
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Aspecto gráfico do modelo usado no Passo1‐Processa_Dclv.vbs 
 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
' Passo1‐Processa_Dclv.vbs 
' Description:  
' Reclassifica os Declives 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
' Create the Geoprocessor object 
set gp = WScript.CreateObject("esriGeoprocessing.GPDispatch.1") 
 
' Check out any necessary licenses 
gp.CheckOutExtension "spatial" 
 
' Load required toolboxes... 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Spatial Analyst 
Tools.tbx" 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Data Management 
Tools.tbx" 
 
' Script arguments... 
Input_Raster_Declives__Float_ = wscript.arguments.item(0) 
 
Input_Feature_Limite_da_Área = wscript.arguments.item(1) 
 
Output_Raster_Declives_Classificados__5Cls_ = wscript.arguments.item(2) 
if Output_Raster_Declives_Classificados__5Cls_ = "#" then 
 Output_Raster_Declives_Classificados__5Cls_ = "C:\PrjTEMP\Dclv5cls.img" ' provide a 
default value if unspecified 
end if 
 
Cartographic_Coordinate_System = wscript.arguments.item(3) 
if Cartographic_Coordinate_System = "#" then 
 Cartographic_Coordinate_System = 
"PROJCS['Datum_Lisboa_Hayford_Transverse_Mercator',GEOGCS['GCS_Datum_Lisboa
_Hayford',DATUM['D_Datum_Lisboa_Hayford',SPHEROID['International_1924',637838
8.0,297.0]],PRIMEM['Greenwich',0.0],UNIT['Degree',0.0174532925199433]],PROJECTI
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ON['Transverse_Mercator'],PARAMETER['False_Easting',200000.0],PARAMETER['False_
Northing',300000.0],PARAMETER['Central_Meridian',‐
8.13190611111111],PARAMETER['Scale_Factor',1.0],PARAMETER['Latitude_Of_Origin',
39.66666666666666],UNIT['Meter',1.0]]" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Cell_Size = wscript.arguments.item(4) 
if Cell_Size = "#" then 
 Cell_Size = "10" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Use_Input_Features_for_Clipping_Geometry = wscript.arguments.item(5) 
if Use_Input_Features_for_Clipping_Geometry = "#" then 
 Use_Input_Features_for_Clipping_Geometry = "false" ' provide a default value if 
unspecified 
end if 
 
' Local variables... 
Output_Declives = "C:\PrjTEMP\Declives_Clip.img" 
Extent = "DEFAULT" 
 
' Process: Clip... 
tempEnvironment0 = gp.extent 
gp.extent = "DEFAULT" 
tempEnvironment1 = gp.cellSize 
gp.cellSize = "10" 
gp.Clip_management Input_Raster_Declives__Float_, "", Output_Declives, 
Input_Feature_Limite_da_Área, "", Use_Input_Features_for_Clipping_Geometry 
gp.extent = tempEnvironment0 
gp.cellSize = tempEnvironment1 
 
' Process: Reclassify... 
gp.Reclassify_sa Output_Declives, "Value", "0 10 1;10 30 2;30 60 3;60 100 4;100 2000 
5", Output_Raster_Declives_Classificados__5Cls_, "DATA" 
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Aspecto gráfico do modelo usado no Passo2‐Processa_RV.vbs 
 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
' Passo2‐Processa_RV.vbs 
' Description:  
' Selecção e conversão da Rede Viária 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
' Create the Geoprocessor object 
set gp = WScript.CreateObject("esriGeoprocessing.GPDispatch.1") 
 
' Load required toolboxes... 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Conversion Tools.tbx" 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Data Management 
Tools.tbx" 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Analysis Tools.tbx" 
 
' Script arguments... 
Input_Feature_RV4cls__campos__ClsVia___Ordem_ = wscript.arguments.item(0) 
 
Input_Feature_Lmt_Área = wscript.arguments.item(1) 
 
Output_Raster_RV3cls_100_200_300_ = wscript.arguments.item(2) 
if Output_Raster_RV3cls_100_200_300_ = "#" then 
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 Output_Raster_RV3cls_100_200_300_ = "C:\PrjTEMP\RV3cls.img" ' provide a default 
value if unspecified 
end if 
 
Value_field = wscript.arguments.item(3) 
if Value_field = "#" then 
 Value_field = "ClsViaRst" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Cell_assignment_type = wscript.arguments.item(4) 
if Cell_assignment_type = "#" then 
 Cell_assignment_type = "MAXIMUM_LENGTH" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Cellsize = wscript.arguments.item(5) 
if Cellsize = "#" then 
 Cellsize = "10" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Extent_______Ajustar_à_extensão_do_Declv________ = wscript.arguments.item(6) 
 
' Local variables... 
Output_Feature_Rede_Viária_Ord1e2 = 
"C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb\DadosTemp\RedeViaria_Ord1e2" 
Vias_Clip_ClsViaRst = "C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb\DadosTemp\RedeViaria_Ord1e2" 
Field_Name = "ClsViaRst" 
ClsViaRst_Clc = "C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb\DadosTemp\RedeViaria_Ord1e2" 
Expression_para_calculo_do_novo_ID = "[ClasVia]*100" 
Field_Name_para_o_Novo_ID = "ClsViaRst" 
Field_Type = "SHORT" 
Output_Feature_Rede_Viária_Ord2 = "RedeViaria_Ord2" 
Expression = "Ordem=2" 
Campos_a_Reter_no_Raster_das_Vias_de_Ordem_2 = "ClsViaRst ClsViaRst VISIBLE 
NONE" 
 
' Process: Clip... 
gp.Clip_analysis Input_Feature_RV4cls__campos__ClsVia___Ordem_, 
Input_Feature_Lmt_Área, Output_Feature_Rede_Viária_Ord1e2, "" 
 
' Process: Add Field... 
gp.AddField_management Output_Feature_Rede_Viária_Ord1e2, Field_Name, 
Field_Type, "10", "", "", "", "NULLABLE", "NON_REQUIRED", "" 
 
' Process: Calculate Field... 
gp.CalculateField_management Vias_Clip_ClsViaRst, Field_Name_para_o_Novo_ID, 
Expression_para_calculo_do_novo_ID, "VB", "" 
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' Process: Make Feature Layer... 
gp.MakeFeatureLayer_management ClsViaRst_Clc, 
Output_Feature_Rede_Viária_Ord2, Expression, "", 
Campos_a_Reter_no_Raster_das_Vias_de_Ordem_2 
 
' Process: Polyline to Raster... 
tempEnvironment0 = gp.extent 
gp.extent = "DEFAULT" 
gp.PolylineToRaster_conversion Output_Feature_Rede_Viária_Ord2, Value_field, 
Output_Raster_RV3cls_100_200_300_, Cell_assignment_type, "ClsViaRst", Cellsize 
gp.extent = tempEnvironment0 
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Aspecto gráfico do modelo usado no Passo3‐Processa_BarrOS.vbs 
 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
' Passo3‐Processa_BarrOS.vbs 
' Description:  
' Selecção e processamento das Barreiras absolutas e ocupação do solo 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
' Create the Geoprocessor object 
set gp = WScript.CreateObject("esriGeoprocessing.GPDispatch.1") 
 
' Check out any necessary licenses 
gp.CheckOutExtension "spatial" 
 
' Load required toolboxes... 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Spatial Analyst 
Tools.tbx" 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Conversion Tools.tbx" 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Analysis Tools.tbx" 
 
' Script arguments... 
Input_Features__Barreiras‐Linhas_ = wscript.arguments.item(0) 
 
Value_field__Barr_L_ = wscript.arguments.item(1) 
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Input_Feature__Barreiras‐Polígonos_ = wscript.arguments.item(2) 
 
Value_field__Barr_P_ = wscript.arguments.item(3) 
 
Input_Feature__OS5cls_ = wscript.arguments.item(4) 
 
Value_field__OS5cls_ = wscript.arguments.item(5) 
 
Input_Feature_Lmt_Área = wscript.arguments.item(6) 
 
Cellsize = wscript.arguments.item(7) 
if Cellsize = "#" then 
 Cellsize = "10" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Extent_______Ajustar_aos_Dcvls________ = wscript.arguments.item(8) 
if Extent_______Ajustar_aos_Dcvls________ = "#" then 
 Extent_______Ajustar_aos_Dcvls________ = "202514.7933 393785.000499999 
234424.7933 432385.000499999" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
OutputOS4cls = wscript.arguments.item(9) 
if OutputOS4cls = "#" then 
 OutputOS4cls = "C:\PrjTEMP\OS4Cls.img" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Output_Barr_P = wscript.arguments.item(10) 
if Output_Barr_P = "#" then 
 Output_Barr_P = "C:\PrjTEMP\Barr_P.img" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
OutputBarr_L = wscript.arguments.item(11) 
if OutputBarr_L = "#" then 
 OutputBarr_L = "C:\PrjTEMP\Barr_L.img" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
' Local variables... 
Barr_P_img = "C:\PrjTEMP\Barr_P_temp.img" 
Cell_assignment_type = "CELL_CENTER" 
OutputOS5cls = "C:\PrjTEMP\OS5cls_temp.img" 
Os5cls = "C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb\DadosTemp\OS_Clip" 
Barr_P = "C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb\DadosTemp\Barr_P_Clip" 
Barr_L = "C:\PrjTEMP\GDB_Temp.gdb\DadosTemp\Barr_L_clip" 
Barr_L_img = "C:\PrjTEMP\Barr_L_temp.img" 
Cell_assignment_type__2_ = "MAXIMUM_LENGTH" 
Cell_assignment_type__3_ = "CELL_CENTER" 
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' Process: ClipBarr_P... 
gp.Clip_analysis Input_Feature__Barreiras‐Polígonos_, Input_Feature_Lmt_Área, 
Barr_P, "" 
 
' Process: CnvrtBarr_P... 
tempEnvironment0 = gp.cartographicCoordinateSystem 
gp.cartographicCoordinateSystem = 
"PROJCS['Lisboa_Hayford_Gauss_IGeoE',GEOGCS['GCS_Datum_Lisboa_Hayford',DATU
M['D_Datum_Lisboa_Hayford',SPHEROID['International_1924',6378388.0,297.0]],PRIM
EM['Greenwich',0.0],UNIT['Degree',0.0174532925199433]],PROJECTION['Transverse_
Mercator'],PARAMETER['False_Easting',200000.0],PARAMETER['False_Northing',30000
0.0],PARAMETER['Central_Meridian',‐
8.131906111111112],PARAMETER['Scale_Factor',1.0],PARAMETER['Latitude_Of_Origin
',39.66666666666666],UNIT['Meter',1.0]],VERTCS['Cascais',VDATUM['Cascais'],PARAM
ETER['Vertical_Shift',0.0],PARAMETER['Direction',1.0],UNIT['Meter',1.0]]" 
tempEnvironment1 = gp.extent 
gp.extent = "202514.7933 393785.000499999 234424.7933 432385.000499999" 
tempEnvironment2 = gp.cellSize 
gp.cellSize = "MAXOF" 
gp.PolygonToRaster_conversion Barr_P, Value_field__Barr_P_, Barr_P_img, 
Cell_assignment_type, "NONE", Cellsize 
gp.cartographicCoordinateSystem = tempEnvironment0 
gp.extent = tempEnvironment1 
gp.cellSize = tempEnvironment2 
 
' Process: RclssBarr_P... 
gp.Reclassify_sa Barr_P_img, "VALUE", "1 5;2 5;3 5;4 5;5 5", Output_Barr_P, "DATA" 
 
' Process: ClipOS5cls... 
gp.Clip_analysis Input_Feature__OS5cls_, Input_Feature_Lmt_Área, Os5cls, "" 
 
' Process: CnvrtOS... 
tempEnvironment0 = gp.extent 
gp.extent = "202514.7933 393785.000499999 234424.7933 432385.000499999" 
gp.PolygonToRaster_conversion Os5cls, Value_field__OS5cls_, OutputOS5cls, 
Cell_assignment_type__3_, "NONE", Cellsize 
gp.extent = tempEnvironment0 
 
' Process: Rclss OS5cls... 
gp.Reclassify_sa OutputOS5cls, "VALUE", "1 1;2 2;3 3;4 4;5 5", OutputOS4cls, "DATA" 
 
' Process: ClipBarr_L... 
gp.Clip_analysis Input_Features__Barreiras‐Linhas_, Input_Feature_Lmt_Área, Barr_L, 
"" 
 
' Process: cnvrtBarr_L... 
tempEnvironment0 = gp.extent 
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gp.extent = "202514.7933 393785.000499999 234424.7933 432385.000499999" 
gp.PolylineToRaster_conversion Barr_L, Value_field__Barr_L_, Barr_L_img, 
Cell_assignment_type__2_, "NONE", Cellsize 
gp.extent = tempEnvironment0 
 
' Process: RclssBarr_L... 
gp.Reclassify_sa Barr_L_img, "VALUE", "1 5;2 5;3 5;4 5;5 5", OutputBarr_L, "DATA" 
 
 
 
 
   
  
A1‐13 
 
   
Rui Ferreira de Figueiredo  Estrutura da Paisagem e Modelação da Ocupação do Solo
Aspecto gráfico do modelo usado no Passo4‐Merge_RVBarrOS 
 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
' Passo4‐Merge_RVBarrOS.vbs 
' Agregação e reclassificação da Rede Viária, Barreiras Absolutas e Ocp do Solo 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
' Create the Geoprocessor object 
set gp = WScript.CreateObject("esriGeoprocessing.GPDispatch.1") 
 
' Check out any necessary licenses 
gp.CheckOutExtension "spatial" 
 
' Load required toolboxes... 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Spatial Analyst 
Tools.tbx" 
 
' Set the Geoprocessing environment... 
gp.extent = "DEFAULT" 
 
' Script arguments... 
Map_Algebra_Expression_para_Merge_entre_Ocupação_do_Solo_e_Rede_Viária = 
wscript.arguments.item(0) 
if Map_Algebra_Expression_para_Merge_entre_Ocupação_do_Solo_e_Rede_Viária = 
"#" then 
 Map_Algebra_Expression_para_Merge_entre_Ocupação_do_Solo_e_Rede_Viária = 
"Merge(C:\PrjTEMP\RV3cls.img, C:\PrjTEMP\Barr_L.img, C:\PrjTEMP\Barr_P.img, 
C:\PrjTEMP\OS4Cls.img)" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Extent_______Ajustar_à_OS4cls_______ = wscript.arguments.item(1) 
 
Cell_Size = wscript.arguments.item(2) 
if Cell_Size = "#" then 
 Cell_Size = "10" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Output_Raster__RVBarrOS_img_ = wscript.arguments.item(3) 
if Output_Raster__RVBarrOS_img_ = "#" then 
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 Output_Raster__RVBarrOS_img_ = "C:\PrjTEMP\RVBarrOS.img" ' provide a default 
value if unspecified 
end if 
 
' Local variables... 
Output_Raster_Merge_Vias_OS = "C:\PrjTEMP\RVBarrOS_temp.img" 
 
' Process: Merge Mapas... 
tempEnvironment0 = gp.extent 
gp.extent = "DEFAULT" 
tempEnvironment1 = gp.cellSize 
gp.cellSize = "10" 
gp.SingleOutputMapAlgebra_sa 
Map_Algebra_Expression_para_Merge_entre_Ocupação_do_Solo_e_Rede_Viária, 
Output_Raster_Merge_Vias_OS, "" 
gp.extent = tempEnvironment0 
gp.cellSize = tempEnvironment1 
 
' Process: Reclassify... 
gp.Reclassify_sa Output_Raster_Merge_Vias_OS, "VALUE", "1 1;2 2;3 3;4 4;5 
NODATA;100 100;200 200;300 300", Output_Raster__RVBarrOS_img_, "DATA" 
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Aspecto gráfico do modelo usado no Passo5‐Combine<PreCst> 
 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
' Passo5‐Combine<PreCst>.vbs 
' Description:  
' Integração da Rede Viária, Barreiras Absolutas e Ocp do Solo com os Declives para 
produção da Superfície de Custo 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
' Create the Geoprocessor object 
set gp = WScript.CreateObject("esriGeoprocessing.GPDispatch.1") 
 
' Check out any necessary licenses 
gp.CheckOutExtension "spatial" 
 
' Load required toolboxes... 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Spatial Analyst 
Tools.tbx" 
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gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Data Management 
Tools.tbx" 
 
' Script arguments... 
Map_Algebra_expression_para_Combine_dos_Declives__Ocup__Solo_e_Rede_Viária 
= wscript.arguments.item(0) 
if 
Map_Algebra_expression_para_Combine_dos_Declives__Ocup__Solo_e_Rede_Viária 
= "#" then 
 Map_Algebra_expression_para_Combine_dos_Declives__Ocup__Solo_e_Rede_Viária 
= "Combine(C:\PrjTEMP\RVBarrOS.img, C:\PrjTEMP\Dclv5cls.img)" ' provide a default 
value if unspecified 
end if 
 
Cell_Size = wscript.arguments.item(1) 
if Cell_Size = "#" then 
 Cell_Size = "10" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Extent________Ajustar_aos_Dclvs5cls_______ = wscript.arguments.item(2) 
 
Output_Raster_Todos_os_Mapas_Combinados = wscript.arguments.item(3) 
if Output_Raster_Todos_os_Mapas_Combinados = "#" then 
 Output_Raster_Todos_os_Mapas_Combinados = "C:\PrjTEMP\PreCst.img" ' provide a 
default value if unspecified 
end if 
 
' Local variables... 
Output_Feature_Class = "C:\PrjTEMP\PreCst.img" 
Field_Name = "Dcvl_val" 
Field_Type = "DOUBLE" 
Output_Feature_Class__2_ = "C:\PrjTEMP\PreCst.img" 
Field_Name__2_ = "OS_val" 
Field_Type__2_ = "DOUBLE" 
Output_Raster_Custo = "C:\PrjTEMP\PreCst.img" 
Field_Name__3_ = "RV_val" 
Field_Type__3_ = "DOUBLE" 
Output_Raster_Custo__2_ = "C:\PrjTEMP\PreCst.img" 
Field_Name__4_ = "Clc_Cst" 
Field_Type__4_ = "DOUBLE" 
 
' Process: Combinar Mapas... 
tempEnvironment0 = gp.extent 
gp.extent = "DEFAULT" 
tempEnvironment1 = gp.cellSize 
gp.cellSize = "10" 
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gp.SingleOutputMapAlgebra_sa 
Map_Algebra_expression_para_Combine_dos_Declives__Ocup__Solo_e_Rede_Viária, 
Output_Raster_Todos_os_Mapas_Combinados, "" 
gp.extent = tempEnvironment0 
gp.cellSize = tempEnvironment1 
 
' Process: Add Field... 
gp.AddField_management Output_Raster_Todos_os_Mapas_Combinados, 
Field_Name, Field_Type, "", "", "", "", "NULLABLE", "NON_REQUIRED", "" 
 
' Process: Add Field (2)... 
gp.AddField_management Output_Feature_Class, Field_Name__2_, Field_Type__2_, 
"", "", "", "", "NULLABLE", "NON_REQUIRED", "" 
 
' Process: Add Field (3)... 
gp.AddField_management Output_Feature_Class__2_, Field_Name__3_, 
Field_Type__3_, "", "", "", "", "NULLABLE", "NON_REQUIRED", "" 
 
' Process: Add Field (4)... 
gp.AddField_management Output_Raster_Custo, Field_Name__4_, Field_Type__4_, 
"", "", "", "", "NULLABLE", "NON_REQUIRED", "" 
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Aspecto gráfico do modelo usado no Passo6‐ClcAcess 
 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
' Passo6‐ClcAcess.vbs 
' Description:  
' Geração do mapa de acessibilidade (com base na Distância‐Custo) 
' ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐ 
 
' Create the Geoprocessor object 
set gp = WScript.CreateObject("esriGeoprocessing.GPDispatch.1") 
 
' Check out any necessary licenses 
gp.CheckOutExtension "spatial" 
 
' Load required toolboxes... 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Spatial Analyst 
Tools.tbx" 
gp.AddToolbox "C:/Program Files/ArcGIS/ArcToolbox/Toolboxes/Conversion Tools.tbx" 
 
' Script arguments... 
Input_Raster_Custo__Int_ = wscript.arguments.item(0) 
if Input_Raster_Custo__Int_ = "#" then 
 Input_Raster_Custo__Int_ = "C:\PrjTEMP\PreCst.img" ' provide a default value if 
unspecified 
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end if 
 
Output_Raster_Custo__Float_ = wscript.arguments.item(1) 
if Output_Raster_Custo__Float_ = "#" then 
 Output_Raster_Custo__Float_ = "C:\PrjTEMP\CstFloat.img" ' provide a default value if 
unspecified 
end if 
 
Lookup_field = wscript.arguments.item(2) 
if Lookup_field = "#" then 
 Lookup_field = "Clc_Cst" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Input_Features_Source = wscript.arguments.item(3) 
 
Field = wscript.arguments.item(4) 
 
Extent______Ajustar_ao_Raster__PreCst_______ = wscript.arguments.item(5) 
 
Output_cell_size = wscript.arguments.item(6) 
if Output_cell_size = "#" then 
 Output_cell_size = "10" ' provide a default value if unspecified 
end if 
 
Maximum_distance = wscript.arguments.item(7) 
 
Output_Raster_Acessibilidade = wscript.arguments.item(8) 
if Output_Raster_Acessibilidade = "#" then 
 Output_Raster_Acessibilidade = "C:\PrjTEMP\Acess.img" ' provide a default value if 
unspecified 
end if 
 
Output_backlink_raster = wscript.arguments.item(9) 
 
' Local variables... 
Source_img = "C:\PrjTEMP\Source.img" 
 
' Process: Feature to Raster... 
tempEnvironment0 = gp.extent 
gp.extent = "DEFAULT" 
gp.FeatureToRaster_conversion Input_Features_Source, Field, Source_img, 
Output_cell_size 
gp.extent = tempEnvironment0 
 
' Process: Lookup... 
gp.Lookup_sa Input_Raster_Custo__Int_, Lookup_field, Output_Raster_Custo__Float_ 
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' Process: Cost Distance... 
gp.CostDistance_sa Source_img, Output_Raster_Custo__Float_, 
Output_Raster_Acessibilidade, Maximum_distance, Output_backlink_raster 
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Anexo 2‐ Siglas e designações dos usos/ocupações utilizadas nas minutas ‐ Carta 
Complementar ‐ da Carta Agrícola e Florestal de Portugal, à escala 1:25000 
Fonte: Direcção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
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Sigla  Designação  Sigla  Designação 
Ab  Abrunheiro  Ma  Mato1 
Ac  Acácia  Mc  Macieira 
Ae  Acer  Md  Medronheiro 
Af  Alfarrobeira  Ml  Marmeleiro 
Al  Amieiro  Ne  Nespereira 
Am  Amendoeira  Ne  Nogueira 
Ar  Arrozal  Ol  Oliveira 
As  Área social  Pc  Picea 
Av  Aveleira  Plt  Plátano 
Ax  Ameixieira  Pnb  Pinheiro bravo 
Az  Azinheira  Pnh  Pinheiro de Alepo 
Ca  Culturas arvenses de sequeiro  Pnm  Pinheiro manso 
cCb  Castanheiro bravo  Pnr  Pinus rigida 
Cd  Cedro  Pns  Pinus sylvestris 
Chm  Chamaecyparis  Ppr  Prado ou pastagem permanentes de regadio 
Ch  Choupo  Pps  Prado ou pastagem permanentes de sequeiro 
Ci  Codreira  Pta  Pastagem de altitude 
Cj  Cerejeira  Ptl  Pastagem de leziria 
Cm  Castanheiro manso  Pr  Pereira 
Cr  Culturas arvenses de regadio  Ps  Pessegueiro 
Cry  Cryptomeria  Psd  Pseudotsuga (pinheiro‐de‐Oregon) 
Ct  Citrinos  R  Romãzeira 
Cu  Cupressus  Rs  Resinosas diversas 
Cur  Quercus rubra (carvalho americano)  Sb  Sobreiro 
Cv  Carvalho  Sl  Salgueiro 
D  Damaqueiro  Tg  Tengerineira 
Ec  Eucalipto  Tj  Toranjeira 
F  Figueira  U  Ulmeiro 
Fg  Faia  V  Vinha 
Fh  Folhosas diversas  Va  Vinha ‐ arjoado2 
Fr  Freixo  Vb  Vinha ‐ bardo3 
G  Ginjeira  Ve  Vinha ‐ enforcado4 
Gt  Giesta  Vr  Vinha ‐ ramada5 
Hs  Culturas hostícolas em sequeiro  Vd  Vidoeiro 
Ht  Culturas hostícolas em regadio  Vm  Vimeiro 
Ic  Inculto6  Vv  Viveiro 
Lg  Laranjeira  Z  Zimbro 
Lm  Limoeiro  Zb  Zambujeiro 
Lx  Laryx 
                                                 
1 “Considera‐se como inculto o terreno não cultivado, agrícola ou florestal, há mais de 10 anos” (NECAF). 
2 Sistema tradicional de condução vitícola em que as videiras são seguras com arjão, ou seja, um pau ou 
estaca colocada de forma a empar a videira. 
3 As videiras alinham‐se ao longo de várias fiadas paralelas de arame, suportado em pilares de madeira, 
lousa, granito ou cimento. 
4 Este é o sistema de condução vitícola mais arcaico. As videiras, simplesmente, apoiam‐se numa árvore 
ou arbusto próximo. 
5 As videiras apoiam‐se em armações dispostas mais ou menos horizontalmente. 
6  “O  símbolo Ma  só  se  adopta  quando  se  trate  de  terreno  aproveitado  propositadamente  para  a 
produção de mato ou de lenha (caso da giesta), quer esse mato seja espontâneo, semeado ou plantado, 
mas periodicamente roçado” (NECAF). 
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Anexo 3‐ Nomenclatura da Carta de Ocupação do Solo de Portugal Continental de 
1990, escala 1:25000 
Fonte: Instituto Geográfico Português 
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1‐ Áreas artificiais  
Espaço Urbano  
UU1  Tecido Urbano contínuo  
UU2  Tecido Urbano descontínuo  
UU9  Outros espaços fora do tecido urbano consolidado  
Infra‐estruturas e Equipamentos  
SW1  Zonas industriais e comerciais  
SW2  Vias de comunicação (Rodoviárias e ferroviárias)  
SW3  Zonas portuárias  
SW4  Aeroportos  
SW9  Outras infra‐estruturas e equipamentos  
Improdutivos  
JJ1  Pedreiras, saibreiras, minas a céu aberto  
JJ2  Lixeiras, descargas industriais e depósitos de sucata  
JJ3  Estaleiros de construção civil  
JJ9  Outras áreas degradadas  
Espaços verdes artificiais  
SL1  Espaços verdes urbanos (florestais)  
SL2  Espaços verdes (não florestais) para as actividades desportivas e de lazer  
2‐ Áreas agrícolas  
Terras aráveis‐ Culturas anuais  
CC1  Sequeiro  
CC2  Regadio  
CC3  Arrozais  
CC9  Outros (estufas, viveiros, etc)  
Culturas permanentes  
VV1  Vinha  
VA1  Vinha + Pomar  
VO1  Vinha + Olival  
VC1  Vinha+ Cultura anual  
Pomar  
AA1  Citrinos  
AA2  Pomoideas  
AA3   Prumoideas ( sem a amendoeira)  
AA4  Amendoeiras  
AA5  Figueiras  
AA6  Alfarrobeiras  
AA9  Outros pomares  
AAx  Mistos de pomares  
AC(1‐x)  Pomar + Cultura anual  
AV(1‐x)  Pomar + Vinha  
AO(1‐X)  Pomar + Olival  
OO1  Olival  
OC1  Olival + Cultura anual  
OV1  Olival + Vinha  
OA1  Olival + Pomar  
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Outras arbustivas  
DD1  Medronheiro  
DD9  Outras arbustivas  
Prados permanentes  
GG1  Prados e lameiros  
Áreas agrícolas heterogéneas  
  Culturas anuais associadas a culturas permanentes  
CV(1‐x)  Culturas anuais + Vinha  
CA(1‐2)  Culturas anuais + Pomar  
CO(1‐2)  Culturas anuais + Olival  
CX1  Sistemas culturais e parcelares complexos  
CI(1‐2)  Áreas principalmente agrícolas  
  com espaços naturais importantes  
Territórios agro‐florestais  
C+_0  Culturas anuais + espécie florestal  
_+C(1‐2)  Espécie florestal + culturas anuais  
3‐ Floresta  
 Código para o coberto florestal  
 O Código é o terceiro dígito desta Classe  
 0 grau de coberto inferior a 10%  
 1 grau de coberto de 10% a 30 %  
 2 grau de coberto de 30% a 50 %  
 3 grau de coberto superior a 50%  
 4 corte raso ou fogo  
 5 zona verde urbana ou de protecção  
 6 espécie espontânea  
Folhosas  
BB+_  Sobreiro  
ZZ+_  Azinheira  
TT+_  Castanheiro bravo  
NN+_  Castanheiro manso  
QQ+_  Carvalho  
EE+_  Eucalipto  
FF+_  Outras folhosas  
Resinosas  
PP+_  Pinheiro bravo  
MM+_  Pinheiro manso  
RR+_  Outras resinosas  
Povoamento florestal misto (Folhosas + Resinosas)  
Combinação das letras indicadas para cada espécie (máximo de duas)  
em que a primeira é a dominante ocupando as duas até 75%  da superfície,  
seguida da indicação do grau de coberto ( de 0 a 3)  
4‐ Meios semi‐naturais  
Ocupação arbustiva e herbácea  
II1  Pastagens naturais pobres  
II2  Vegetação arbustiva baixa‐ matos  
QQ6/FF6  Vegetação esclerofítica‐ carrascal  
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ZZ6/BB6  
I_+0  Vegetação arbustiva alta e floresta degradada ou de transição  
J_+0  Áreas descobertas sem ou com pouca vegetação  
IO0   Olival Abandonado  
JY1  Praia, dunas, areais e solos sem cobertura vegetal  
JY2  Rocha nua  
__+4 Zonas incendiadas recentemente  
   
5‐ Meios aquáticos  
Zonas húmidas continentais  
HY1  Zonas pantanosas interiores e pauis  
Zonas húmidas marítimas  
HY2  Sapais  
HY3  Salinas  
HY4  Zonas intertidais  
6‐ Superfícies com água  
Áreas continentais  
HH1  Cursos de água  
HH2  Lagoas e albufeiras  
Águas marítimas  
HH3  Lagunas e cordões litorais  
HH4  Estuários  
HH5  Mar e Oceano  
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Anexo 4‐ Identificação e definição das métricas da paisagem calculadas pelo Patch 
Analyst e seleccionadas no âmbito deste trabalho (Adaptado de K. MCGARIGAL, B. J. 
MARKS, 1995; A. B. LEITÃO, J. MILLER, J. F. AHERN, K. MCGARIGAL, 2006). 
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Valores de contexto 
Sigla_EN  Sigla_PT  Unidades  Métrica  Cálculo  Obs. 
Unique_ID  ID_U  ‐  Identificador único  ‐  ‐ 
TLA  TAP  (hectares)  Total de Área da Paisagem/Região  ‐ 
Na análise por regiões a TLA é igual à área das regiões consideradas 
(neste trabalho, a área do hexágono incluída dentro dos limites de cada 
concelho). 
 
Métricas de Composição da Paisagem 
Sigla_EN  Sigla_PT  Unidades  Métrica  Cálculo  Obs. 
NP  NM  (#)  Número de Manchas  ‐  Número total de manchas de uma paisagem ou número de manchas de cada classe. 
PR  RTM  (#)  Riqueza de Tipos de Manchas  ‐  Número de tipos de mancha (classes) presentes numa paisagem. 
%LAND  %TAPcls  %  % do Total da Área da Paisagem ocupada por cada classe 
Acls
ܶܣܲ ∗ 100 
Acls= Área da classe; TAP= Total de Área da Paisagem.
Percentagem da área total ocupada pelas manchas pertencentes a cada 
uma das classes. 
LPI  IMM  %  Índice de Maior Mancha  ݉ܽݔܣܯܶܣܲ ∗ 100 
maxAM= Área da mancha de maior tamanho, TAP= Total de Área da 
Paisagem. 
Corresponde à percentagem da área ocupada pela mancha de maior 
dimensão (de qualquer tipo, no caso do cálculo para o conjunto da 
paisagem; de cada um dos tipos, no caso do cálculo por classe). 
ShDI  IDSh  ‐  Índice de Diversidade de Shannon  െ෍ሺPi ∗ lnPi
௠
௜ୀଵ
ሻ 
Mede a diversidade relativa das manchas; 
Pi= Proporção da paisagem ocupada por cada classe; ln= Logaritmo 
natural. 
IDSh=0 quando a paisagem corresponde a uma única mancha (não existe 
diversidade) e aumenta (sem limite) à medida que o número de manchas 
de diferentes classes de ocupação vai sendo maior e a distribuição 
espacial das diversas classes representadas se torna mais equilibrada. 
ShEI  IESh  ‐  Índice de Equidade de Shannon  െ∑ ሺPi ∗ lnPi௠௜ୀଵ ሻ݈݊m  
Mede a abundância relativa das classes de ocupação.
Pi= Proporção da paisagem ocupada por cada classe; ln= Logaritmo 
natural; m=número de classes de ocupação presentes na paisagem 
Pi= Proporção da paisagem ocupada por cada classe. IESh=0 quando a 
paisagem é composta por um único tipo de ocupação e aproximar‐se‐á de 
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1 quando existir uma maior uniformidade na distribuição espacial das 
diversas classes. 
MSIDI  IDSiM  ‐  Índice de Diversidade de Simpson Modificado  ‐ln∑ Piଶ
௠௜ୀଵ  
Pi= Proporção da paisagem ocupada por cada classe. O valor de IDSiM é 
igual a 0 quando a paisagem é composta apenas por uma mancha (não 
existe diversidade) e aumenta à medida que o número de classes 
presentes vai sendo maior e a proporção da área ocupada por cada uma 
das classes vais sendo mais idêntica (sem limite). 
MSIEI  IESiM  ‐  Índice de Equidade de Simpson Modificado 
െln∑ Piଶ௠௜ୀଵ
݈݊m  
Pi= Proporção da paisagem ocupada por cada classe. IESiM=0 quando a 
paisagem é composta por uma única classe de ocupação e aproximar‐se‐á 
de 1 quando existir uma maior uniformidade na distribuição espacial das 
diversas classes. 
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Métricas de Configuração da Paisagem 
Sigla_EN  Sigla_PT  Unidades  Métrica  Cálculo  Obs. 
MPS  TMM  (hectares)  Tamanho Médio de Mancha 
∑ ܣܯ௠௜ୀଵ
ܰܯ  
AM= Área da mancha; NM= Número de Manchas.
O TMM é condicionado pelo grão ou unidade mínima cartografada. 
PSSD  DPTM  (hectares) 
Desvio Padrão do 
Tamanho Médio das 
manchas 
ඥ∑ ሺܣܯ െ ܶܯܯሻଶ௠௜ୀଵ
ܰܯ  
AM= Área da mancha; TMN= Tamanho Médio de Mancha; NM= Número 
de Manchas. 
O valor do DPTM será igual a 0 quando todas as manchas tiverem área 
idêntica ou existir apenas uma mancha. 
PD  DM  (#/100ha)  Densidade das Manchas 
ܰܯ
ܶܣܲ ∗ 100 
NM= Número de Manchas; TAP= Total de Área da Paisagem. 
A DM é condicionada pelo grão ou unidade mínima cartografada. 
TE  PT (m)  (metros)  Perímetro Total  ‐  Perímetro total do conjunto das manchas consideradas. 
MPE  PMM  (metros)  Perímetro Médio das Manchas  ෍
ܲܶ
ܰܯ
௠
௜ୀଵ
  PT= Perímetro total (m); NM= Número de Manchas 
ED  DP  (m/ha)  Densidade de Perímetro  ෍
ܲܶ
ܶܣܲ
௠
௜ୀଵ
  PT= Perímetro total (m); TAP= Total de Área da Paisagem.  
LSI  IFP  ‐  Índice de Forma da Paisagem 
ܲܶ݊ܿ
݉݅݊ܲ݊ܿ 
PTnc= Perímetro total do conjunto de manchas considerado, medido com 
base no número de células correspondentes; minPnc= Perímetro da menor 
mancha regular (neste caso, quadrada) possível de desenhar com base na 
localização das manchas existentes na paisagem, medido a partir do 
número de células correspondentes. 
Mede de forma estandardizada o grau de desagregação/compactação da 
paisagem (no caso da utilização de dados raster, relativamente à forma 
geométrica de um quadrado). 
IFP=1 quando a paisagem é composta por uma única mancha de forma 
aproximadamente quadrangular (máxima compactação). Vai aumentando 
(sem limite) à medida que a paisagem se torna mais desagregada (i.e. 
composta por múltiplas manchas). 
MSI  IMF  ‐  Índice Médio de Forma  ∑ ∑ ሺ
0.25 ∗ ݌௜௝
ඥܣܯ௜௝
௡௝ୀଵ ሻ௠௜ୀଵ
ܰܯ  
Mede a forma das manchas quando comparadas com uma figura 
geométrica perfeita (círculo, no caso de dados vectorais; quadrado, no 
caso de dados raster). 
pij= Perímetro de todas as manchas de todos os tipos (paisagem); AMij= 
Área de todas as manchas de todos os tipos (paisagem); NM= Número de 
manchas na paisagem. 
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O IMF varia assume valores de 1, nos casos em que as manchas 
apresentam formas próximas de um quadrado e vai aumentando à medida 
que as formas das manchas se tornam mais irregulares. 
AWMSI  IMFPA  ‐  Índice Médio de Forma Ponderado pela Área  ෍෍ሺ
0.25 ∗ ݌௜௝
ඥܣܯ௜௝
௡
௝ୀଵ
ሻ
௠
௜ୀଵ
∗ ሺܣܯ௜௝ܶܣܲሻ 
Semelhante ao anterior, com a diferença de que a ponderação pela área 
das manchas faz com que as manchas maiores tenham mais peso na 
determinação do valor médio do Índice Médio de Forma. 
IJI  IAM  %  Índice de Adjacência das Manchas 
െ∑ ∑ ሾቀ݁௜௞ܧ ቁ ∗ ln ቀ
݁௜௞ܧ ቁሻ௠௞ୀ௜ାଵ௠௜ୀଵ
ln	ሺ0.5ሾ݉ሺ݉ െ 1ሻሿሻ ∗ 100 
Mede o grau de adjacência e intercalação entre as manchas. 
Para o nível da paisagem, eik= Comprimento da fronteira comum entre as 
classes i e k; E= Comprimento total (m) das fronteiras de todas as manchas 
que compõem a paisagem; m= Número de tipos de manchas (classes) 
presentes na paisagem (para o nível da classe a fórmula de cálculo é 
ligeiramente diferente (cfr. K. MCGARIGAL, B. J. MARKS, 1995). 
O IAM considera as relações de vizinhança entre as manchas. Para cada 
mancha é calculada a adjacência relativamente a todas as outras 
avaliando‐se assim a grau de intercalação. Valores baixos expressam uma 
paisagem pouco diversificada, com cada mancha a fazer fronteira com um 
número muito reduzido de manchas pertencentes a outras classes. Pelo 
contrário um valor elevado de IAM evidencia uma paisagem bastante 
diversificada com cada mancha a contactar com um número elevado de 
manchas de outros tipos. 
MPI  IPM  ‐  Índice de Proximidade Média 
∑ ∑ ∑ ܣܯ௜௝௦݀௜௝௦ଶ
௡௦ୀଵ௡௝ୀଵ௠௜ୀଵ
ܰܯ  
AMijs= Área da mancha ij dentro do raio de busca s; dijs= Distância 
euclidiana entre manchas; NM= Número de Manchas na paisagem. 
O valor de IPM aproxima‐se de zero quando o número de manchas do 
mesmo tipo dentro da área definida pelo raio de busca é muito reduzido e, 
portanto, as manchas se localizam em posições relativamente isoladas, 
umas em relação às outras. Em contrapartida, o valor de IPM aumenta à 
medida que cada mancha se torna menos isolada (as distâncias 
relativamente a outras manchas do mesmo tipo vão diminuindo). 
MNN  DMVMP  (metros)  Distância Média ao Vizinho Mais próximo 
∑ ݀௜௝௡௜ୀଵ
ܰܯ  
dijs= Distância euclidiana entre manchas; NM= Número de manchas. 
Mede o grau de proximidade/afastamento das manchas de cada tipo que 
compõem a paisagem. DMVMP aproxima‐se de zero quando as distâncias 
entre manchas do mesmo tipo diminuem. Aumenta à medida que estas 
distâncias vão também aumentando. 
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Anexo 5‐ Métricas da paisagem ‐ concelho de Aveiro (década de 1960) 
 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 ave1960 447.0 ‐ 52 8.60 11.63 22.71 1.25 0.70 54310 1044.42 121.50 57.66 6.42 6 415.48 114.80 1.80 3.16 25.98 1.16 0.65
2 ave1960 325.6 ‐ 41 7.94 12.59 22.76 0.98 0.61 38260 933.17 117.50 70.81 5.30 5 104.08 173.70 1.76 2.54 33.63 0.68 0.42
3 ave1960 954.8 ‐ 134 7.13 14.03 25.03 1.23 0.63 122100 911.19 127.88 55.71 9.88 7 542.50 128.70 1.75 3.90 19.35 1.08 0.56
4 ave1960 89.3 ‐ 23 3.88 25.75 11.92 1.02 0.63 14880 646.96 166.59 72.91 3.94 5 15.36 177.10 1.57 2.13 66.40 0.72 0.45
5 ave1960 268.4 ‐ 46 5.83 17.14 20.94 0.82 0.46 41290 897.61 153.84 42.51 6.30 6 753.13 173.30 1.76 3.89 49.69 0.57 0.32
6 ave1960 1122.0 ‐ 82 13.68 7.31 66.87 1.05 0.54 95500 1164.63 85.12 46.53 7.13 7 990.35 121.80 1.76 4.06 52.37 0.88 0.45
7 ave1960 1122.4 ‐ 130 8.63 11.58 56.45 1.08 0.60 125680 966.77 111.98 62.62 9.38 6 1133.06 114.20 1.76 5.52 57.38 0.81 0.45
8 ave1960 543.5 ‐ 88 6.18 16.19 12.87 1.46 0.82 79860 907.50 146.93 69.26 8.56 6 375.13 68.20 1.86 2.84 15.84 1.30 0.73
9 ave1960 1078.9 ‐ 82 13.16 7.60 85.35 0.86 0.48 118880 1449.76 110.19 44.40 9.05 6 1521.80 169.10 1.93 7.86 72.09 0.57 0.32
10 ave1960 1119.9 ‐ 90 12.44 8.04 49.54 1.27 0.65 99290 1103.22 88.66 60.26 7.42 7 1112.18 175.40 1.68 4.00 28.92 1.04 0.53
11 ave1960 17.2 ‐ 3 5.72 17.47 5.43 0.55 0.79 4490 1496.67 261.50 1.00 2.71 2 2.80 70.00 1.84 2.22 76.00 0.45 0.65
12 ave1960 735.5 ‐ 20 36.77 2.72 116.57 0.81 0.45 35750 1787.50 48.61 63.36 3.30 6 505.46 288.20 1.77 2.29 72.98 0.56 0.31
13 ave1960 1122.4 ‐ 81 13.86 7.22 48.89 1.09 0.61 98510 1216.17 87.77 52.37 7.35 6 399.29 230.30 1.72 3.78 27.24 0.90 0.50
14 ave1960 15.8 ‐ 32 0.49 203.17 1.16 0.85 0.61 8160 255.00 518.10 54.94 5.14 4 10.91 49.60 1.49 2.29 28.00 0.63 0.45
15 ave1960 297.0 ‐ 4 74.26 1.35 123.07 0.17 0.15 16100 4025.00 54.20 62.88 2.34 3 0.09 376.40 1.78 2.24 96.75 0.07 0.06
16 ave1960 1122.4 ‐ 72 15.59 6.41 56.25 1.53 0.74 92870 1289.86 82.74 61.36 6.93 8 239.87 121.80 1.74 4.05 36.90 1.33 0.64
17 ave1960 552.7 ‐ 46 12.02 8.32 38.67 1.16 0.60 43300 941.30 78.34 67.41 4.60 7 707.84 142.70 1.67 1.98 44.40 0.83 0.43
18 ave1960 648.9 ‐ 14 46.35 2.16 55.21 1.74 0.97 38760 2768.57 59.73 86.23 3.80 6 68.30 232.40 1.89 2.26 24.97 1.70 0.95
19 ave1960 1122.4 ‐ 3 374.13 0.27 515.68 0.10 0.09 18220 6073.33 16.23 59.87 1.36 3 0.00 1.00 1.39 1.32 98.31 0.03 0.03
20 ave1960 1122.4 ‐ 61 18.40 5.44 87.55 0.97 0.47 82480 1352.13 73.49 39.44 6.15 8 704.17 244.40 1.73 5.01 45.88 0.81 0.39
21 ave1960 1122.3 ‐ 15 74.82 1.34 126.53 1.08 0.67 44290 2952.67 39.46 38.71 3.31 5 221.44 383.90 1.68 2.49 39.81 1.01 0.63
22 ave1960 1122.4 ‐ 44 25.51 3.92 109.03 1.00 0.52 60410 1372.95 53.82 56.45 4.51 7 216.35 172.90 1.85 2.78 59.23 0.79 0.41
23 ave1960 63.9 ‐ 13 4.91 20.36 5.47 1.25 0.90 13470 1036.15 210.93 76.66 4.21 4 23.48 196.70 1.73 2.11 30.57 1.19 0.86
24 ave1960 314.0 ‐ 3 104.66 0.96 73.41 0.87 0.79 16890 5630.00 53.79 63.09 2.38 3 0.00 1.00 2.27 1.89 66.35 0.70 0.64
25 ave1960 1122.4 ‐ 5 224.48 0.45 394.39 0.38 0.28 28130 5626.00 25.06 50.54 2.10 4 0.14 1096.00 1.99 1.98 90.23 0.20 0.14
26 ave1960 588.6 ‐ 31 18.99 5.27 45.81 1.27 0.71 52400 1690.32 89.02 71.14 5.40 6 418.80 149.70 1.97 3.03 39.67 1.01 0.56
27 ave1960 460.0 ‐ 6 76.66 1.30 119.59 0.76 0.55 22260 3710.00 48.40 36.26 2.59 4 22.39 283.80 1.93 2.05 73.84 0.54 0.39
28 ave1960 808.1 ‐ 10 80.80 1.24 192.66 0.62 0.56 32730 3273.00 40.50 99.21 2.88 3 435.65 291.00 1.95 2.26 81.09 0.39 0.36
29 ave1960 317.1 ‐ 2 158.53 0.63 157.29 0.03 0.04 10510 5255.00 33.15 1.00 1.48 2 0.00 1.00 1.54 1.43 99.61 0.01 0.01
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
ave1960 19746.8 ‐ 904 21.84 4.58 239.88 1.63 0.78 1231170 1361.91 62.35 66.55 21.90 ‐ 4122.34 193.90 1.79 7.08 29.06 1.46 0.70
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 ave1960 19746.8 1.16 5 45.95 0.03 75.80 ‐ ‐ 27480 5496.00 1.39 73.89 2.01 ‐ 0.02 4710.90 2.12 3.47 0.99 ‐ ‐
2 ave1960 19746.8 0.76 26 5.77 0.13 14.59 ‐ ‐ 35720 1373.85 1.81 67.64 2.34 ‐ 34.97 639.76 1.66 2.48 0.38 ‐ ‐
3 ave1960 19746.8 22.63 252 17.73 1.28 108.91 ‐ ‐ 582780 2312.62 29.51 50.67 11.94 ‐ 2704.48 102.76 1.78 4.95 6.31 ‐ ‐
4 ave1960 19746.8 28.64 181 31.24 0.92 296.14 ‐ ‐ 799180 4415.36 40.47 75.25 15.50 ‐ 16099.26 125.62 1.81 14.08 19.98 ‐ ‐
5 ave1960 19746.8 5.80 211 5.43 1.07 15.67 ‐ ‐ 318020 1507.20 16.10 56.14 7.32 ‐ 279.91 130.04 1.70 3.37 0.66 ‐ ‐
6 ave1960 19746.8 6.44 96 13.24 0.49 45.67 ‐ ‐ 180960 1885.00 9.16 75.83 4.78 ‐ 78.87 322.72 1.68 2.96 1.42 ‐ ‐
7 ave1960 19746.8 4.60 67 13.56 0.34 32.04 ‐ ‐ 242140 3614.03 12.26 45.31 5.98 ‐ 79.06 341.69 2.41 4.22 1.21 ‐ ‐
8 ave1960 19746.8 29.97 66 89.68 0.33 700.64 ‐ ‐ 180060 2728.18 9.12 64.68 4.19 ‐ 882.76 78.51 1.64 4.29 29.06 ‐ ‐
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Anexo 6‐ Métricas da paisagem ‐ concelho de Aveiro (1990) 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 ave1990 447.2 ‐ 69 6.48 15.43 17.83 1.37 0.70 70850 1026.81 158.43 60.88 8.38 7 687.81 111.60 1.91 3.81 23.75 1.23 0.63
2 ave1990 326.0 ‐ 55 5.93 16.87 16.50 1.18 0.61 47540 864.36 145.84 63.37 6.58 7 449.20 224.20 1.84 2.79 28.45 0.84 0.43
3 ave1990 954.8 ‐ 111 8.60 11.63 36.09 1.19 0.57 123550 1113.06 129.40 54.04 10.00 8 880.58 177.00 1.83 5.43 28.56 0.95 0.45
4 ave1990 89.9 ‐ 12 7.49 13.36 18.48 0.69 0.62 12320 1026.67 137.12 94.17 3.25 3 32.54 257.20 1.67 2.12 76.30 0.48 0.44
5 ave1990 268.4 ‐ 53 5.06 19.75 19.98 0.93 0.58 49400 932.08 184.07 43.46 7.54 5 690.95 85.40 1.85 5.04 53.54 0.67 0.41
6 ave1990 1122.0 ‐ 87 12.90 7.75 37.59 1.06 0.51 121160 1392.64 107.99 44.23 9.04 8 1687.26 196.60 1.95 3.80 22.39 0.87 0.42
7 ave1990 1122.3 ‐ 88 12.75 7.84 70.43 0.94 0.48 146470 1664.43 130.51 33.52 10.93 7 1406.66 73.00 2.12 8.04 58.50 0.72 0.37
8 ave1990 543.8 ‐ 77 7.06 14.16 32.78 1.15 0.55 84530 1097.79 155.44 49.24 9.06 8 826.55 51.70 1.96 5.90 52.67 0.86 0.42
9 ave1990 1079.1 ‐ 90 11.99 8.34 39.45 0.91 0.51 160160 1779.56 148.42 34.67 12.19 6 2133.89 86.00 2.21 6.31 23.67 0.71 0.40
10 ave1990 1119.8 ‐ 73 15.34 6.52 48.90 1.22 0.63 121600 1665.75 108.59 54.95 9.08 7 1579.48 186.50 2.06 4.79 26.64 1.02 0.53
11 ave1990 17.2 ‐ 10 1.72 58.24 3.28 0.69 0.63 5190 519.00 302.27 8.95 3.13 3 10.93 51.20 1.55 2.18 56.32 0.68 0.62
12 ave1990 735.5 ‐ 21 35.02 2.86 89.05 1.15 0.64 48400 2304.76 65.81 73.53 4.46 6 1045.53 427.70 2.04 2.88 56.82 0.90 0.50
13 ave1990 1122.3 ‐ 109 10.30 9.71 39.96 1.23 0.69 147880 1356.70 131.76 61.56 11.04 6 1026.63 163.60 1.95 5.75 28.26 1.10 0.61
14 ave1990 15.5 ‐ 14 1.11 90.21 1.48 1.18 0.66 9070 647.86 584.41 50.29 5.76 6 23.97 30.70 2.16 3.19 30.54 1.11 0.62
15 ave1990 297.3 ‐ 1 297.33 0.34 0.00 0.00 0.00 13780 13780.00 46.35 1.00 2.00 1 0.00 1.00 2.00 2.00 100.00 0.00 0.00
16 ave1990 1122.4 ‐ 95 11.81 8.46 42.94 1.39 0.71 127430 1341.37 113.53 54.92 9.51 7 1262.06 119.10 2.01 4.21 30.45 1.22 0.63
17 ave1990 553.0 ‐ 26 21.27 4.70 66.27 1.11 0.62 48320 1858.46 87.37 60.84 5.14 6 534.83 137.40 2.19 3.46 61.26 0.81 0.45
18 ave1990 648.9 ‐ 22 29.50 3.39 56.58 1.52 0.78 48450 2202.27 74.66 67.52 4.75 7 199.70 265.00 1.93 3.07 27.14 1.42 0.73
19 ave1990 1122.4 ‐ 3 374.12 0.27 526.99 0.02 0.02 16320 5440.00 14.54 38.36 1.22 3 0.00 1.00 1.32 1.21 99.74 0.01 0.00
20 ave1990 1122.3 ‐ 106 10.59 9.44 32.77 1.42 0.73 142860 1347.74 127.29 59.81 10.66 7 710.56 106.70 1.94 4.72 18.84 1.27 0.65
21 ave1990 1122.4 ‐ 11 102.03 0.98 258.55 0.59 0.33 27550 2504.55 24.55 66.05 2.06 6 0.20 443.00 1.97 1.42 80.20 0.39 0.22
22 ave1990 1122.4 ‐ 49 22.91 4.37 102.78 0.99 0.51 69810 1424.69 62.20 45.23 5.21 7 620.73 69.20 2.05 3.04 59.22 0.80 0.41
23 ave1990 63.8 ‐ 20 3.19 31.35 5.43 1.14 0.71 13830 691.50 216.81 81.48 4.33 5 15.67 181.10 1.66 2.07 30.95 0.92 0.57
24 ave1990 313.6 ‐ 4 78.40 1.28 95.68 0.59 0.54 16150 4037.50 51.50 53.14 2.28 3 0.50 604.20 2.01 2.02 75.80 0.46 0.42
25 ave1990 1122.4 ‐ 2 561.18 0.18 545.05 0.08 0.11 20640 10320.00 18.39 1.00 1.54 2 0.00 1.00 2.39 1.57 98.56 0.03 0.04
26 ave1990 588.5 ‐ 34 17.31 5.78 34.90 1.38 0.86 61270 1802.06 104.11 76.82 6.31 5 423.80 105.80 2.09 3.31 28.61 1.22 0.76
27 ave1990 459.4 ‐ 3 153.13 0.65 182.67 0.36 0.33 15310 5103.33 33.33 63.09 1.79 3 0.00 1.00 2.10 1.39 89.29 0.21 0.19
28 ave1990 807.9 ‐ 7 115.41 0.87 227.30 0.50 0.45 23090 3298.57 28.58 37.27 2.03 3 10542.60 16.20 1.44 1.73 82.68 0.34 0.31
29 ave1990 316.5 ‐ 2 158.24 0.63 158.05 0.00 0.01 10280 5140.00 32.48 1.00 1.44 2 0.00 1.00 1.31 1.44 99.94 0.00 0.00
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
ave1990 19746.8 ‐ 866 22.80 4.39 250.38 1.54 0.74 1526470 1762.67 77.30 59.73 27.16 ‐ 9054.21 154.40 2.04 8.57 32.05 1.39 0.67
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 ave1990 19746.8 1.84 75 5.92 0.38 23.35 ‐ ‐ 115600 1541.33 5.85 74.36 3.58 ‐ 75.24 435.19 1.79 3.17 1.04 ‐ ‐
2 ave1990 19746.8 0.55 55 2.72 0.28 4.98 ‐ ‐ 58040 1055.27 2.94 58.05 2.73 ‐ 25.52 327.29 1.74 1.97 0.19 ‐ ‐
3 ave1990 19746.8 18.17 240 16.96 1.22 77.05 ‐ ‐ 695860 2899.42 35.24 66.61 13.86 ‐ 3212.26 64.86 1.96 5.28 3.32 ‐ ‐
4 ave1990 19746.8 24.99 129 44.09 0.65 305.46 ‐ ‐ 1084060 8403.57 54.90 58.39 20.69 ‐ 42098.98 47.76 2.22 18.51 17.02 ‐ ‐
5 ave1990 19746.8 0.63 36 4.44 0.18 9.23 ‐ ‐ 52680 1463.33 2.67 52.33 2.62 ‐ 79.67 346.58 1.79 2.96 0.27 ‐ ‐
6 ave1990 19746.8 1.49 58 6.06 0.29 17.06 ‐ ‐ 81860 1411.38 4.15 66.59 3.04 ‐ 17.97 520.13 1.70 2.43 0.50 ‐ ‐
7 ave1990 19746.8 9.45 235 10.03 1.19 58.15 ‐ ‐ 713780 3037.36 36.15 45.07 14.36 ‐ 1976.04 62.84 2.28 8.11 4.36 ‐ ‐
8 ave1990 19746.8 32.52 38 171.77 0.19 1012.46 ‐ ‐ 155060 4080.53 7.85 72.83 3.68 ‐ 30629.08 104.05 2.07 3.11 32.05 ‐ ‐
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Anexo 7‐ Métricas da paisagem ‐ concelho de Aveiro (2008) 
 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 ave2008 447.2 ‐ 66 6.78 14.76 24.04 1.21 0.62 69600 1054.55 155.64 61.38 8.23 7 762.10 146.90 2.10 4.05 38.54 0.94 0.48
2 ave2008 326.0 ‐ 35 9.31 10.74 41.41 0.75 0.36 32160 918.86 98.66 58.90 4.45 8 1095.29 362.30 1.76 3.19 76.62 0.39 0.19
3 ave2008 954.8 ‐ 133 7.18 13.93 28.90 1.22 0.59 135590 1019.47 142.01 61.78 10.97 8 1677.04 92.50 2.02 4.12 26.90 0.95 0.45
4 ave2008 89.9 ‐ 16 5.62 17.81 16.56 0.76 0.55 12990 811.88 144.57 71.58 3.43 4 47.30 113.80 1.68 2.28 76.88 0.49 0.35
5 ave2008 268.4 ‐ 110 2.44 40.99 11.42 1.13 0.58 70890 644.45 264.15 40.32 10.82 7 703.42 75.90 1.80 6.00 42.59 0.86 0.44
6 ave2008 1122.0 ‐ 138 8.13 12.30 20.63 1.50 0.72 139410 1010.22 124.25 66.42 10.40 8 564.48 119.50 1.87 3.17 12.31 1.37 0.66
7 ave2008 1122.3 ‐ 186 6.03 16.57 27.28 1.40 0.72 207700 1116.67 185.06 58.34 15.50 7 2233.01 105.70 2.12 6.38 31.11 1.11 0.57
8 ave2008 543.8 ‐ 116 4.69 21.33 21.35 1.53 0.73 100790 868.88 185.34 65.28 10.81 8 980.15 93.40 1.86 5.54 41.45 1.24 0.60
9 ave2008 1079.1 ‐ 243 4.44 22.52 21.13 1.20 0.62 208350 857.41 193.07 46.96 15.86 7 1850.74 72.10 1.86 6.44 25.85 0.99 0.51
10 ave2008 1119.8 ‐ 124 9.03 11.07 37.79 1.41 0.68 140740 1135.00 125.68 62.00 10.51 8 1738.11 161.20 1.97 4.23 33.18 1.16 0.56
11 ave2008 17.2 ‐ 2 8.59 11.65 2.15 0.66 0.95 4470 2235.00 260.34 1.00 2.70 2 0.00 1.00 2.06 2.17 62.55 0.63 0.91
12 ave2008 735.5 ‐ 41 17.94 5.57 51.69 1.02 0.57 52690 1285.12 71.64 69.36 4.86 6 333.19 88.30 1.81 2.48 31.71 0.79 0.44
13 ave2008 1122.3 ‐ 243 4.62 21.65 18.49 1.50 0.72 188670 776.42 168.11 63.02 14.08 8 1339.80 100.00 1.85 4.42 18.65 1.36 0.66
14 ave2008 15.5 ‐ 11 1.41 70.88 1.38 1.22 0.76 8270 751.82 532.86 59.98 5.25 5 8.45 96.10 2.17 2.73 27.58 1.14 0.71
15 ave2008 297.3 ‐ 6 49.55 2.02 101.09 0.26 0.37 17160 2860.00 57.71 1.00 2.49 2 4697.08 82.10 1.70 2.29 92.60 0.14 0.21
16 ave2008 1122.4 ‐ 168 6.68 14.97 39.32 1.43 0.74 134440 800.24 119.78 65.42 10.03 7 1541.73 97.00 1.75 4.82 40.43 1.19 0.61
17 ave2008 553.0 ‐ 39 14.18 7.05 58.32 0.98 0.51 51100 1310.26 92.40 68.80 5.43 7 1263.65 163.80 2.09 2.90 66.23 0.60 0.31
18 ave2008 648.9 ‐ 18 36.05 2.77 59.94 1.54 0.86 38530 2140.56 59.38 84.65 3.78 6 119.10 328.60 1.79 2.30 30.43 1.46 0.81
19 ave2008 1122.4 ‐ 4 280.59 0.36 482.49 0.04 0.03 17950 4487.50 15.99 55.44 1.34 3 4.32 44.70 1.52 1.34 99.46 0.01 0.01
20 ave2008 1122.3 ‐ 179 6.27 15.95 25.11 1.33 0.64 154420 862.68 137.59 53.40 11.52 8 1789.96 103.10 1.84 4.39 17.00 1.19 0.57
21 ave2008 1122.4 ‐ 9 124.71 0.80 283.00 0.55 0.34 22790 2532.22 20.31 72.35 1.70 5 1.35 926.80 1.52 1.33 80.64 0.38 0.24
22 ave2008 1122.4 ‐ 120 9.35 10.69 65.79 1.06 0.54 94560 788.00 84.25 52.46 7.06 7 601.95 89.00 1.90 2.94 62.58 0.79 0.41
23 ave2008 63.8 ‐ 23 2.77 36.06 3.27 1.47 0.76 15590 677.83 244.40 78.50 4.88 7 19.54 178.00 1.73 1.86 18.84 1.27 0.65
24 ave2008 313.6 ‐ 4 78.40 1.28 67.10 0.95 0.87 16810 4202.50 53.60 90.82 2.37 3 4.70 183.60 2.07 1.82 59.57 0.83 0.75
25 ave2008 1122.4 ‐ 2 561.18 0.18 538.82 0.10 0.14 20390 10195.00 18.17 1.00 1.52 2 0.00 1.00 2.13 1.54 98.01 0.04 0.06
26 ave2008 588.5 ‐ 54 10.90 9.18 27.98 1.42 0.73 73060 1352.96 124.14 47.96 7.53 7 1256.69 153.10 2.06 3.74 23.41 1.25 0.64
27 ave2008 459.4 ‐ 9 51.04 1.96 128.07 0.39 0.36 15610 1734.44 33.98 84.94 1.82 3 0.82 65.60 1.20 1.40 89.70 0.21 0.19
28 ave2008 807.9 ‐ 9 89.76 1.11 231.51 0.33 0.30 20150 2238.89 24.94 75.05 1.77 3 98.87 680.20 1.29 1.53 92.06 0.16 0.15
29 ave2008 316.5 ‐ 2 158.24 0.63 157.55 0.02 0.02 10400 5200.00 32.86 1.00 1.46 2 0.00 1.00 1.50 1.43 99.79 0.00 0.01
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
ave2008 19746.8 ‐ 1661 11.89 8.41 165.11 1.66 0.8 1799270 1083.25 91.12 66.85 32.01 ‐ 9380.22 102.3 1.94 6.15 31.65 1.5 0.72
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 ave2008 19746.8 3.98 220 3.57 1.11 18.55 ‐ ‐ 241300 1096.82 12.22 76.77 5.78 ‐ 57.54 181.71 1.76 2.66 1.38 ‐ ‐
2 ave2008 19746.8 4.76 140 6.71 0.71 24.36 ‐ ‐ 195760 1398.29 9.91 77.85 5.13 ‐ 122.78 217.73 1.77 2.42 1.13 ‐ ‐
3 ave2008 19746.8 17.99 221 16.07 1.12 79.41 ‐ ‐ 598380 2707.60 30.3 81.75 12.12 ‐ 3686.88 65.78 1.94 4.81 4.99 ‐ ‐
4 ave2008 19746.8 21.55 301 14.14 1.52 64.63 ‐ ‐ 1086920 3611.03 55.04 54.87 20.83 ‐ 7404.12 33.59 2.19 7.7 3.61 ‐ ‐
5 ave2008 19746.8 0.17 30 1.11 0.15 0.66 ‐ ‐ 20460 682.00 1.04 67.99 2.07 ‐ 2.45 745.47 1.66 1.72 0.02 ‐ ‐
6 ave2008 19746.8 1.86 123 2.98 0.62 6.52 ‐ ‐ 135020 1097.72 6.84 81.19 4.07 ‐ 32.23 263.09 1.81 2.1 0.31 ‐ ‐
7 ave2008 19746.8 15.79 595 5.24 3.01 75.96 ‐ ‐ 1052360 1768.67 53.29 57.61 20.36 ‐ 19848.59 28.39 1.93 15.44 9.35 ‐ ‐
8 ave2008 19746.8 33.91 31 216.02 0.16 1102.44 ‐ ‐ 172340 5559.35 8.73 84.35 3.91 ‐ 22364.7 103.14 2.41 2.73 31.65 ‐ ‐
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Anexo 8‐ Métricas da paisagem ‐ concelho de Viseu (década de 1960) 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 vis1960 44.93 ‐ 10 4.49 22.26 6.26 0.61 0.56 8240 824.00 183.4 59.81 3.07 3 177.89 26.6 1.78 1.94 37.5 0.43 0.39
2 vis1960 199.14 ‐ 15 13.28 7.53 22.11 0.74 0.67 26560 1770.67 133.37 47.3 4.71 3 434.84 98.5 2.16 3.06 43.49 0.6 0.54
3 vis1960 389.01 ‐ 42 9.26 10.80 26.46 0.88 0.55 50060 1191.90 128.69 51.18 6.35 5 1032.75 69.3 1.98 3.27 43.6 0.71 0.44
4 vis1960 1091.21 ‐ 122 8.94 11.18 42.17 1.13 0.58 136440 1118.36 125.04 46.61 10.33 7 933.89 72.9 1.75 5.89 41.21 1.01 0.52
5 vis1960 53.5 ‐ 7 7.64 13.08 15.46 0.51 0.46 6710 958.57 125.42 88.76 2.29 3 14.31 372.4 1.54 1.81 84.93 0.3 0.27
6 vis1960 119.06 ‐ 21 5.67 17.64 10.89 0.79 0.72 21710 1033.81 182.35 68.92 4.97 3 219.07 77.9 1.87 2.67 40.74 0.61 0.56
7 vis1960 1091.99 ‐ 129 8.47 11.81 23.99 1.14 0.59 151930 1177.75 139.13 47.16 11.49 7 825.25 95.7 1.91 4.44 16.94 1.05 0.54
8 vis1960 34.85 ‐ 7 4.98 20.09 7.68 0.75 0.54 7010 1001.43 201.15 63.1 2.97 4 45.21 241.7 2.01 1.83 65.6 0.55 0.39
9 vis1960 1088.4 ‐ 92 11.83 8.45 39.42 1.11 0.62 115420 1254.57 106.05 49.32 8.75 6 499.73 156.4 1.82 3.55 32.77 0.93 0.52
10 vis1960 562.22 ‐ 82 6.86 14.59 18.4 1.23 0.63 81960 999.51 145.78 55 8.64 7 114.79 150.7 1.84 3.45 20.92 1.05 0.54
11 vis1960 5.06 ‐ 3 1.69 59.29 1.61 0.59 0.53 1540 513.33 304.35 32.97 1.71 3 0 1 1.33 1.48 76.48 0.45 0.41
12 vis1960 957.76 ‐ 99 9.67 10.34 37.39 1.11 0.62 125500 1267.68 131.03 46.81 10.14 6 1185.95 79.5 1.88 5.21 34.61 0.96 0.53
13 vis1960 1122.35 ‐ 100 11.22 8.91 34.81 1.13 0.7 116920 1169.20 104.17 62.05 8.72 5 330.65 101 1.73 3.58 24.41 1 0.62
14 vis1960 407.82 ‐ 48 8.5 11.77 16.41 1.24 0.64 63170 1316.04 154.9 57.49 7.82 7 351.36 98.5 2.14 3.33 21.88 1.04 0.53
15 vis1960 948.08 ‐ 103 9.2 10.86 35.2 1.19 0.74 106250 1031.55 112.07 56.41 8.63 5 868.99 108 1.72 4.17 33 1.05 0.65
16 vis1960 1122.38 ‐ 71 15.81 6.33 50.55 1.13 0.58 104520 1472.11 93.12 54.19 7.8 7 936.15 122.6 1.88 3.88 31.96 0.83 0.43
17 vis1960 1122.39 ‐ 109 10.3 9.71 24.88 1.21 0.62 132290 1213.67 117.86 51.68 9.87 7 219.92 178.5 1.85 3.41 15.97 1.06 0.54
18 vis1960 303.39 ‐ 62 4.89 20.44 23.41 1.01 0.49 42470 685.00 139.98 48.43 6.1 8 172.94 58.4 1.64 3.8 61.18 0.73 0.35
19 vis1960 590.06 ‐ 64 9.22 10.85 29.9 1.12 0.62 83480 1304.38 141.48 44.07 8.59 6 1139.58 59.7 1.89 4.91 36.42 0.95 0.53
20 vis1960 1122.38 ‐ 201 5.58 17.91 20.57 1.2 0.61 157230 782.24 140.09 56.71 11.73 7 315.68 123.7 1.68 4.21 12.32 1.04 0.53
21 vis1960 1122.35 ‐ 170 6.6 15.15 24.55 1.2 0.62 135440 796.71 120.68 61.94 10.11 7 492.32 102.3 1.71 3.08 20.14 0.98 0.5
22 vis1960 1122.37 ‐ 122 9.2 10.87 32.28 1.12 0.58 133320 1092.79 118.78 49.51 9.95 7 545.4 209.4 1.79 4.25 25.46 0.98 0.51
23 vis1960 593.41 ‐ 103 5.76 17.36 23.49 1.27 0.71 87760 852.04 147.89 60.7 9.01 6 373.26 98.4 1.69 4.54 37.95 1.11 0.62
24 vis1960 963.62 ‐ 83 11.61 8.61 37.68 1.25 0.7 86320 1040.00 89.58 57.78 6.95 6 149.82 187.8 1.69 3.12 23.34 1.17 0.66
25 vis1960 1122.38 ‐ 156 7.19 13.90 28.18 1.32 0.68 143850 922.12 128.17 56.3 10.73 7 407.8 162.8 1.7 4.63 27.63 1.2 0.62
26 vis1960 1122.39 ‐ 129 8.7 11.49 25.87 1.46 0.75 135020 1046.67 120.3 57.32 10.08 7 264.75 145.6 1.79 3.43 16.01 1.39 0.72
27 vis1960 1122.35 ‐ 126 8.91 11.23 27.6 1.09 0.56 134090 1064.21 119.47 43.29 10.01 7 490.64 188.7 1.74 4.15 21.59 0.95 0.49
28 vis1960 25.32 ‐ 6 4.22 23.70 5.46 0.76 0.69 5240 873.33 206.95 24.68 2.6 3 4.91 141.7 1.66 1.94 49.84 0.72 0.66
29 vis1960 1122.38 ‐ 129 8.7 11.49 40.2 1.11 0.57 114560 888.06 102.07 56.59 8.55 7 285.97 183.8 1.63 4.44 29.8 0.93 0.48
30 vis1960 1122.35 ‐ 120 9.35 10.69 18.61 1.53 0.79 136810 1140.08 121.9 67.69 10.21 7 399.11 120.4 1.82 3.15 8.34 1.42 0.73
31 vis1960 1122.36 ‐ 87 12.9 7.75 68.36 1.09 0.61 105970 1218.05 94.42 60.46 7.91 6 1266.62 163.3 1.76 4.6 56.8 0.8 0.44
32 vis1960 885.71 ‐ 118 7.51 13.32 30.19 1.15 0.59 101620 861.19 114.73 54.81 8.54 7 664.03 139.7 1.65 3.87 27.91 0.99 0.51
33 vis1960 182.9 ‐ 13 14.07 7.11 19.86 1.03 0.93 17960 1381.54 98.2 87.19 3.32 3 392.94 66.7 1.74 2.1 33.95 0.95 0.87
34 vis1960 1122.38 ‐ 44 25.51 3.92 82.91 1.04 0.58 81980 1863.18 73.04 43.34 6.12 6 1429.89 255.1 1.77 4.66 38.23 0.88 0.49
35 vis1960 1122.36 ‐ 138 8.13 12.30 29.25 1.28 0.72 130800 947.83 116.54 68.23 9.76 6 205.14 144.6 1.71 3.77 21.61 1.09 0.61
36 vis1960 1122.38 ‐ 88 12.75 7.84 47.25 1.21 0.62 113230 1286.70 100.88 55.23 8.45 7 654.41 179.1 1.85 4.02 35.8 1.05 0.54
37 vis1960 38.45 ‐ 14 2.75 36.41 6.1 0.95 0.59 7900 564.29 205.46 50.62 3.19 5 7.43 139.2 1.64 2.14 62.73 0.77 0.48
38 vis1960 943.49 ‐ 75 12.58 7.95 41.56 0.98 0.54 88700 1182.67 94.01 57.09 7.22 6 635.17 185.8 1.76 3.13 28.94 0.68 0.38
39 vis1960 1122.38 ‐ 103 10.9 9.18 38.12 1.21 0.62 110750 1075.24 98.67 56.62 8.26 7 704.66 167.6 1.73 4 22.77 0.98 0.5
40 vis1960 1122.36 ‐ 75 14.96 6.68 37.01 1.35 0.69 107910 1438.80 96.15 58.34 8.05 7 191.01 161.8 1.85 3.46 21.33 1.22 0.63
41 vis1960 1002.57 ‐ 92 10.9 9.18 41.11 1 0.56 97940 1064.57 97.69 47.46 7.73 6 972.56 157.9 1.65 4.34 33.49 0.84 0.47
42 vis1960 1122.36 ‐ 51 22.01 4.54 56.59 1.13 0.63 88730 1739.80 79.06 47.34 6.62 6 192.7 349.6 1.78 3.66 32.15 0.94 0.53
43 vis1960 1122.36 ‐ 93 12.07 8.29 49.63 1.39 0.78 119350 1283.33 106.34 65.59 8.91 6 486.78 143.5 1.8 4.96 38.56 1.21 0.67
44 vis1960 1122.38 ‐ 107 10.49 9.53 41.76 1.22 0.62 116520 1088.97 103.82 59.69 8.7 7 658.38 129.2 1.68 4.41 25.78 0.93 0.48
45 vis1960 80.01 ‐ 15 5.33 18.75 7.33 1.07 0.77 15530 1035.33 194.1 51.06 4.34 4 115.4 87.4 1.83 2.68 32.52 1.04 0.75
46 vis1960 784.71 ‐ 124 6.33 15.80 24.97 1.14 0.64 97740 788.23 124.56 58.3 8.72 6 391.65 140.4 1.64 3.68 28.1 0.95 0.53
Métricas Por Região (cont.)
Unique_ID Name TLA %LAND NP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
47 vis1960 1122.38 ‐ 92 12.2 8.20 37.66 1.35 0.76 115730 1257.93 103.11 63.04 8.64 6 924.82 158.4 1.8 3.89 22.94 1.18 0.66
48 vis1960 1122.36 ‐ 52 21.58 4.63 84.2 0.95 0.53 73530 1414.04 65.51 52.24 5.49 6 371.32 192.7 1.75 3.08 53.22 0.73 0.41
49 vis1960 947.14 ‐ 91 10.41 9.61 29.02 1.44 0.74 92670 1018.35 97.84 69.36 7.53 7 545.25 199.7 1.69 2.84 17.82 1.25 0.64
50 vis1960 101.4 ‐ 41 2.47 40.43 4.78 1.41 0.78 23630 576.34 233.04 68.97 5.87 6 185.31 79.2 1.68 2.7 22.13 1.29 0.72
51 vis1960 988.59 ‐ 64 15.45 6.47 57.21 1.4 0.78 89450 1397.66 90.48 68.59 7.11 6 820.89 250.2 1.74 4.35 42.58 1.19 0.67
52 vis1960 1122.36 ‐ 115 9.76 10.25 34.52 1.43 0.8 138990 1208.61 123.84 67.77 10.37 6 717.82 137 1.81 4.74 28.81 1.26 0.7
53 vis1960 1122.38 ‐ 96 11.69 8.55 27.88 1.39 0.72 127250 1325.52 113.38 58.72 9.5 7 668.09 105.1 1.85 3.53 18.38 1.23 0.63
54 vis1960 331.81 ‐ 41 8.09 12.36 29.95 1.09 0.56 36250 884.15 109.25 59.49 4.98 7 78.36 149.9 1.62 3.08 58.57 0.75 0.39
55 vis1960 1088.53 ‐ 66 16.49 6.06 48.8 1.3 0.72 99380 1505.76 91.3 70 7.53 6 641.28 259.4 1.98 3.32 31.92 1.04 0.58
56 vis1960 1122.36 ‐ 53 21.18 4.72 61.25 1.29 0.67 86180 1626.04 76.78 64.65 6.43 7 627.7 134.6 1.84 3 35.67 1.12 0.58
57 vis1960 1008.39 ‐ 77 13.1 7.64 71.05 1.13 0.58 84050 1091.56 83.35 60.22 6.62 7 344.98 204.3 1.68 4.15 62.06 0.78 0.4
58 vis1960 3.1 ‐ 3 1.03 96.77 0.89 0.66 0.6 1550 516.67 500 37.89 2.2 3 0 1 1.8 1.86 70.97 0.54 0.49
59 vis1960 898.4 ‐ 51 17.62 5.68 88.05 0.97 0.54 62620 1227.84 69.7 67.01 5.22 6 314.7 204.8 1.75 3.61 70.75 0.61 0.34
60 vis1960 1122.38 ‐ 85 13.2 7.57 37.63 1.39 0.72 104860 1233.65 93.43 58.67 7.82 7 640.63 192 1.73 3.72 22.07 1.24 0.64
61 vis1960 60.88 ‐ 2 30.44 3.29 29 0.11 0.16 5490 2745.00 90.18 1 1.76 2 0 1 1.9 1.6 97.63 0.05 0.07
62 vis1960 202.47 ‐ 26 7.79 12.84 18.7 1.13 0.7 33840 1301.54 167.14 57.11 5.95 5 102.78 146.4 2.02 3.92 46.51 0.94 0.58
63 vis1960 363.21 ‐ 4 90.8 1.10 85.51 0.82 0.75 25850 6462.50 71.17 44.59 3.39 3 146.07 63.2 2.85 2.93 61.85 0.69 0.63
64 vis1960 876.99 ‐ 41 21.39 4.68 55.09 1.36 0.7 55520 1354.15 63.31 67.68 4.69 7 122.67 270.8 1.74 2.31 34.57 1.25 0.64
65 vis1960 1073.85 ‐ 93 11.55 8.66 42.75 1.48 0.76 103280 1110.54 96.18 67.01 7.88 7 526.97 127.7 1.76 3.94 26.07 1.42 0.73
66 vis1960 0.32 ‐ 8 0.04 2500.00 0.03 1.07 0.97 820 102.50 2562.5 41.01 3.62 3 4.69 10 1.51 1.8 25 1.04 0.95
67 vis1960 120.89 ‐ 10 12.09 8.27 20.08 0.52 0.32 16070 1607.00 132.93 33.35 3.65 5 1035.04 570.7 2.14 2.52 48.49 0.3 0.19
68 vis1960 57.6 ‐ 13 4.43 22.57 8.03 1.06 0.59 10160 781.54 176.39 52.08 3.35 6 5.73 149.2 1.65 2.37 52.29 0.87 0.49
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
vis1960 50686.21 ‐ 3589 14.12 7.08 91.78 1.41 0.68 4761950 1326.82 93.95 59.27 52.88 ‐ 2570.61 153.2 1.79 6.89 4.78 1.16 0.56
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 vis1960 50686.21 7.93 379 10.6 0.75 34.8 ‐ ‐ 678300 1789.71 13.38 52.53 9.12 ‐ 166.62 252.57 1.64 3.02 0.59 ‐ ‐
2 vis1960 50686.21 6.31 182 17.57 0.36 68.56 ‐ ‐ 420560 2310.77 8.3 55.25 6.32 ‐ 199.62 403.44 1.69 3.54 1.16 ‐ ‐
3 vis1960 50686.21 47.9 973 24.95 1.92 142.44 ‐ ‐ 3378540 3472.29 66.66 62.55 38.41 ‐ 5412.62 50.41 1.83 6.47 4.78 ‐ ‐
4 vis1960 50686.21 24.35 734 16.81 1.45 106.09 ‐ ‐ 2865260 3903.62 56.53 58.81 33.13 ‐ 4750.53 77.28 1.96 11.38 3.6 ‐ ‐
5 vis1960 50686.21 11.32 1035 5.54 2.04 24.52 ‐ ‐ 1655560 1599.57 32.66 55.54 20.06 ‐ 355.9 91.88 1.73 4.38 1.09 ‐ ‐
6 vis1960 50686.21 0.24 61 2.01 0.12 3.81 ‐ ‐ 49240 807.21 0.97 72.3 2.28 ‐ 2.07 869.27 1.57 2.05 0.04 ‐ ‐
7 vis1960 50686.21 1.86 220 4.29 0.43 16.69 ‐ ‐ 276400 1256.36 5.45 60.87 4.81 ‐ 15.56 485.01 1.7 2.39 0.48 ‐ ‐
8 vis1960 50686.21 0.1 5 10.25 0.01 15.65 ‐ ‐ 42800 8560.00 0.84 50.68 2.1 ‐ 231.65 4033.07 5.16 11.63 0.08 ‐ ‐
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Anexo 9‐ Métricas da paisagem ‐ concelho de Viseu (1990) 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 vis1990 44.93 ‐ 18 2.5 40.06 5.79 1.18 0.66 10040 557.78 223.46 58.74 3.74 6 69.26 64.3 1.61 2.39 57.78 0.81 0.45
2 vis1990 199.14 ‐ 25 7.97 12.55 14.46 1.16 0.64 35970 1438.80 180.63 57.49 6.37 6 344.41 145.4 2.22 3.72 32.91 0.9 0.5
3 vis1990 389.01 ‐ 92 4.23 23.65 8.23 1.59 0.76 70390 765.11 180.95 73.98 8.92 8 246.87 110.6 1.85 2.77 13.04 1.4 0.68
4 vis1990 1091.21 ‐ 175 6.24 16.04 19.41 1.44 0.69 176120 1006.40 161.4 62.91 13.33 8 594.39 129.9 1.9 4.31 15.26 1.25 0.6
5 vis1990 53.5 ‐ 12 4.46 22.43 12.64 0.57 0.32 7390 615.83 138.13 74.65 2.53 6 2.61 373.8 1.56 1.9 86.65 0.28 0.15
6 vis1990 119.06 ‐ 26 4.58 21.84 6.98 1.21 0.67 21820 839.23 183.27 64.05 5 6 93.31 203.8 1.69 2.04 24.47 0.94 0.52
7 vis1990 1091.99 ‐ 274 3.99 25.09 9.86 1.73 0.83 182560 666.28 167.18 77.89 13.81 8 233.25 99.3 1.71 2.73 7.84 1.61 0.77
8 vis1990 34.85 ‐ 8 4.36 22.96 5.97 1.13 0.7 6730 841.25 193.11 61.38 2.85 5 0.07 279.5 1.54 1.93 46.26 1.02 0.63
9 vis1990 1088.4 ‐ 221 4.92 20.31 15.23 1.59 0.82 154210 697.78 141.69 83.54 11.69 7 163.44 105 1.7 2.7 12.21 1.42 0.73
10 vis1990 562.22 ‐ 196 2.87 34.86 7.97 1.65 0.8 110150 561.99 195.92 77.44 11.61 8 123.39 96 1.7 2.45 16.88 1.52 0.73
11 vis1990 5.06 ‐ 5 1.01 98.81 0.75 0.69 1 2110 422.00 417 1 2.35 2 102.59 16 1.6 1.67 42.49 0.69 1
12 vis1990 957.76 ‐ 210 4.56 21.93 14.14 1.57 0.81 152140 724.48 158.85 82.98 12.29 7 379.43 106.3 1.73 3.29 12.4 1.37 0.71
13 vis1990 1122.35 ‐ 326 3.44 29.05 10.89 1.64 0.84 200000 613.50 178.2 84.7 14.92 7 206.54 93 1.69 3.18 8.76 1.45 0.74
14 vis1990 407.82 ‐ 92 4.43 22.56 7.67 1.56 0.75 71200 773.91 174.59 71.47 8.81 8 94.72 145.6 1.83 2.45 11.41 1.42 0.68
15 vis1990 948.08 ‐ 107 8.86 11.29 35.37 1.4 0.72 115810 1082.34 122.15 68.39 9.4 7 485.53 172.3 1.85 4.29 34.02 1.15 0.59
16 vis1990 1122.38 ‐ 174 6.45 15.50 22.26 1.5 0.77 154690 889.02 137.82 78.92 11.54 7 471.69 121.9 1.83 3.63 17.14 1.3 0.67
17 vis1990 1122.39 ‐ 274 4.1 24.41 11.03 1.62 0.83 192720 703.36 171.71 84.44 14.38 7 307.86 113.9 1.72 3.26 8.62 1.42 0.73
18 vis1990 303.39 ‐ 64 4.74 21.09 15.27 1.24 0.64 46850 732.03 154.42 72.6 6.72 7 169.16 151 1.74 2.86 37.45 0.9 0.46
19 vis1990 590.06 ‐ 86 6.86 14.57 16.62 1.37 0.7 88030 1023.60 149.19 65.62 9.06 7 404.13 129.3 1.93 3.45 20.36 1.18 0.61
20 vis1990 1122.38 ‐ 203 5.53 18.09 19.27 1.43 0.74 157920 777.93 140.7 77.01 11.78 7 249.12 131.8 1.72 3.67 15.3 1.19 0.61
21 vis1990 1122.35 ‐ 253 4.44 22.54 10.33 1.7 0.87 180940 715.18 161.22 86.72 13.5 7 217.35 104 1.74 2.67 8.25 1.58 0.81
22 vis1990 1122.37 ‐ 288 3.9 25.66 12.42 1.59 0.82 204010 708.37 181.77 81.78 15.22 7 222.11 102.7 1.76 3.71 15.35 1.37 0.7
23 vis1990 593.41 ‐ 130 4.56 21.91 11.98 1.64 0.79 101980 784.46 171.85 76.49 10.47 8 273.15 95.5 1.8 3.09 19.19 1.36 0.65
24 vis1990 963.62 ‐ 117 8.24 12.14 31.04 1.44 0.74 118900 1016.24 123.39 73.87 9.58 7 488.61 151.9 1.91 3.78 23.13 1.25 0.64
25 vis1990 1122.38 ‐ 246 4.56 21.92 22.06 1.49 0.76 179790 730.85 160.19 79.99 13.42 7 391.38 120.4 1.73 4.99 26.02 1.23 0.63
26 vis1990 1122.39 ‐ 298 3.77 26.55 12.52 1.66 0.85 202370 679.09 180.3 87.3 15.1 7 245.12 106 1.74 3.41 15.06 1.48 0.76
27 vis1990 1122.35 ‐ 248 4.53 22.10 10.29 1.67 0.86 185140 746.53 164.96 85.61 13.82 7 206.74 112.9 1.79 2.85 7.71 1.5 0.77
28 vis1990 25.32 ‐ 12 2.11 47.39 2.58 1.55 0.87 6910 575.83 272.91 78.72 3.43 6 1.69 220.1 1.65 1.78 37.32 1.36 0.76
29 vis1990 1122.38 ‐ 174 6.45 15.50 23.53 1.45 0.74 139600 802.30 124.38 79.07 10.42 7 888.59 133.3 1.68 3.63 18.81 1.2 0.62
30 vis1990 1122.35 ‐ 252 4.45 22.45 10.17 1.69 0.87 195960 777.62 174.6 84.22 14.62 7 503.52 91.7 1.83 3.09 6.42 1.53 0.79
31 vis1990 182.9 ‐ 187 6 102.24 22.29 1.43 0.74 169660 907.27 151.16 73.62 12.66 7 892.35 123.4 1.88 4.14 20.9 1.2 0.62
32 vis1990 1122.38 ‐ 218 4.06 19.42 16.13 1.52 0.78 141200 647.71 159.42 82.52 11.86 7 442.39 116.3 1.68 3.66 19.19 1.28 0.66
33 vis1990 943.49 ‐ 9 20.32 0.95 35.14 0.9 0.56 14150 1572.22 77.36 39.18 2.62 5 154.13 86.7 1.56 2.05 62.41 0.7 0.43
34 vis1990 1122.36 ‐ 82 13.69 7.31 93.66 0.81 0.39 81170 989.88 72.32 65.29 6.06 8 1310.4 259.7 1.77 4.11 76.19 0.43 0.21
35 vis1990 885.71 ‐ 234 4.8 26.42 14.92 1.51 0.78 189590 810.21 168.92 74.02 14.15 7 368.94 110.4 1.84 3.57 14.03 1.33 0.68
36 vis1990 1122.36 ‐ 140 8.02 12.47 25.28 1.46 0.75 136590 975.64 121.7 78.03 10.19 7 643.16 165.1 1.81 3.4 21.21 1.16 0.6
37 vis1990 1122.38 ‐ 17 2.26 1.51 4.92 1.26 0.7 8130 478.24 211.44 65.57 3.28 6 2.84 64.3 1.55 2.04 51.26 1.04 0.58
38 vis1990 38.45 ‐ 58 16.27 150.85 62.71 1.28 0.66 81440 1404.14 86.32 65.38 6.63 7 249.96 284.1 1.94 3.34 48.62 1.08 0.55
39 vis1990 1122.38 ‐ 101 11.11 9.00 39.99 1.27 0.66 136280 1349.31 121.42 60.64 10.17 7 916.15 155.3 2.02 4.72 29.21 1.08 0.56
40 vis1990 1122.36 ‐ 103 10.9 9.18 39.34 1.37 0.7 131350 1275.24 117.03 64.33 9.8 7 1631.9 207.6 2 4.32 31.55 1.15 0.59
41 vis1990 1002.57 ‐ 116 8.64 11.57 28.32 1.26 0.65 131240 1131.38 130.9 67.38 10.36 7 360.04 179.4 1.9 4.47 22.51 0.98 0.51
42 vis1990 1122.36 ‐ 112 10.02 9.98 36.98 1.36 0.7 134920 1204.64 120.21 65.9 10.07 7 1164.87 154.3 1.86 4.94 26.77 1.1 0.57
43 vis1990 1122.36 ‐ 116 9.68 10.34 36.89 1.36 0.7 141290 1218.02 125.89 65.45 10.54 7 1906.5 115.4 2 4.61 30.97 1.09 0.56
44 vis1990 1122.38 ‐ 154 7.29 13.72 33.74 1.31 0.67 153260 995.19 136.55 71.63 11.44 7 1323.74 125.5 1.91 4.36 36.16 0.96 0.5
45 vis1990 80.01 ‐ 19 4.21 23.75 5.74 1.27 0.71 16660 876.84 208.22 72.67 4.66 6 126.44 155.8 1.83 2.46 26.66 1.03 0.57
46 vis1990 784.71 ‐ 109 7.2 13.89 19.53 1.57 0.8 109840 1007.71 139.98 69.76 9.8 7 399.87 142.8 1.8 3.71 17.78 1.36 0.7
Métricas Por Região (cont.)
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
47 vis1990 1122.38 ‐ 135 8.31 12.03 32.09 1.58 0.76 152830 1132.07 136.17 70.64 11.4 8 1210.49 127.7 1.96 4.59 30.95 1.29 0.62
48 vis1990 1122.36 ‐ 65 17.27 5.79 88.71 1 0.52 91610 1409.38 81.62 61.88 6.84 7 1344.33 202.1 1.95 4.48 63.48 0.69 0.36
49 vis1990 947.14 ‐ 137 6.91 14.46 24 1.35 0.69 122610 894.96 129.45 73.04 9.96 7 269.95 132.7 1.78 3.55 20.26 1.09 0.56
50 vis1990 101.4 ‐ 24 4.23 23.67 8.55 1.1 0.68 19620 817.50 193.49 41.76 4.87 5 266.3 43.4 1.83 3.01 34.83 0.96 0.59
51 vis1990 988.59 ‐ 106 9.33 10.72 22.32 1.63 0.78 121980 1150.75 123.39 68.89 9.7 8 588.87 141.1 1.95 3.07 15.48 1.45 0.7
52 vis1990 1122.36 ‐ 124 9.05 11.05 33.03 1.33 0.64 145550 1173.79 129.68 58.08 10.86 8 971.45 148.6 1.85 4.95 26.37 1.07 0.52
53 vis1990 1122.38 ‐ 111 10.11 9.89 36.61 1.46 0.7 142190 1280.99 126.69 68.12 10.61 8 1105.12 175.7 1.94 4.35 31.37 1.18 0.57
54 vis1990 331.81 ‐ 41 8.09 12.36 23.6 1.05 0.54 39410 961.22 118.77 44.66 5.41 7 461.66 81.8 1.79 3.07 34.72 0.92 0.47
55 vis1990 1088.53 ‐ 95 11.46 8.73 38.92 1.32 0.63 116790 1229.37 107.29 62.35 8.85 8 933.99 179.9 1.95 3.47 27.49 0.99 0.48
56 vis1990 1122.36 ‐ 65 17.27 5.79 77.66 1.13 0.58 89110 1370.92 79.4 64.34 6.65 7 3016.84 257.7 1.92 3.64 54.91 0.82 0.42
57 vis1990 1008.39 ‐ 79 12.76 7.83 45.34 1.38 0.66 94470 1195.82 93.68 72.38 7.44 8 1398.76 192.9 1.91 3.25 26.14 1.12 0.54
58 vis1990 3.1 ‐ 4 0.78 129.03 0.72 0.85 0.77 1730 432.50 558.06 74.09 2.46 3 0.14 53.9 1.83 2.02 55.16 0.77 0.7
59 vis1990 898.4 ‐ 61 14.73 6.79 60.15 1.28 0.72 77130 1264.43 85.85 74.06 6.43 6 313.54 193.7 1.88 3.56 49.46 1.02 0.57
60 vis1990 1122.38 ‐ 85 13.2 7.57 54.3 1.05 0.54 113740 1338.12 101.34 55.04 8.49 7 912.29 210.6 1.89 4.53 37.05 0.73 0.37
61 vis1990 60.88 ‐ 3 20.29 4.93 25.51 0.31 0.28 7290 2430.00 119.74 54.51 2.34 3 0 1 2.54 2.2 92.54 0.15 0.14
62 vis1990 202.47 ‐ 28 7.23 13.83 9.92 1.39 0.86 34830 1243.93 172.03 76.17 6.12 5 365.91 104.1 2.07 2.82 17.87 1.35 0.84
63 vis1990 363.21 ‐ 16 22.7 4.41 74.36 0.54 0.39 26080 1630.00 71.8 63.55 3.42 4 2045.11 640.6 1.78 2.82 85.46 0.3 0.21
64 vis1990 876.99 ‐ 40 21.92 4.56 70.93 1.26 0.7 68260 1706.50 77.83 58.28 5.76 6 595.44 160.9 1.95 3.7 40.91 1.09 0.61
65 vis1990 1073.85 ‐ 88 12.2 8.19 43.75 1.16 0.6 119780 1361.14 111.54 59.64 9.14 7 1858.42 167.1 1.99 4.39 31.16 0.88 0.45
66 vis1990 0.32 ‐ 2 0.16 625.00 0.1 0.48 0.7 670 335.00 2093.75 1 2.96 2 0 1 2.14 2.46 81.25 0.36 0.52
67 vis1990 120.89 ‐ 17 7.11 14.06 13.58 0.89 0.64 20190 1187.65 167.01 51.94 4.59 4 123.06 360.3 1.88 2.99 43.54 0.62 0.44
68 vis1990 57.6 ‐ 18 3.2 31.25 6.27 1.22 0.68 11730 651.67 203.65 60.38 3.86 6 98.22 98.9 1.63 2.66 40.71 1.01 0.57
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
vis1990 50686.21 ‐ 6059 8.37 11.95 71.9 1.55 0.74 6191830 1021.92 122.16 74.67 68.76 ‐ 2766.48 126 1.86 6.05 9.23 1.29 0.62
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 vis1990 50686.21 13.99 771 9.19 1.52 39.14 ‐ ‐ 1236200 1603.37 24.39 67.92 15.22 ‐ 270.46 168.16 1.7 2.87 1.05 ‐ ‐
2 vis1990 50686.21 6.54 1035 3.2 2.04 8.16 ‐ ‐ 1194580 1154.18 23.57 66.69 14.9 ‐ 40.34 145.99 1.75 2.29 0.32 ‐ ‐
3 vis1990 50686.21 43.47 1047 21.05 2.07 159.45 ‐ ‐ 3839540 3667.18 75.75 78.25 43.51 ‐ 12750.77 44.34 2.06 7.51 9.23 ‐ ‐
4 vis1990 50686.21 24.12 1023 11.95 2.02 54.43 ‐ ‐ 3423980 3347.00 67.55 75.77 39.47 ‐ 2827.93 51.28 2.12 7.76 2.31 ‐ ‐
5 vis1990 50686.21 3.81 734 2.63 1.45 4.62 ‐ ‐ 744840 1014.77 14.7 72.1 9.98 ‐ 51.35 154.85 1.62 2.07 0.16 ‐ ‐
6 vis1990 50686.21 2.66 700 1.93 1.38 2.19 ‐ ‐ 646320 923.31 12.75 72.02 8.86 ‐ 15.54 210.84 1.7 1.96 0.04 ‐ ‐
7 vis1990 50686.21 5.23 717 3.7 1.41 13.18 ‐ ‐ 1079940 1506.19 21.31 68.49 13.72 ‐ 305.36 131.41 1.93 4.19 0.51 ‐ ‐
8 vis1990 50686.21 0.17 32 2.72 0.06 6.11 ‐ ‐ 61020 1906.88 1.2 76.89 2.32 ‐ 40.37 894.21 2.75 4.97 0.06 ‐ ‐
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Anexo 10‐ Métricas da paisagem ‐ concelho de Viseu (2008) 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 vis2008 44.93 ‐ 12 3.74 26.71 9.75 0.65 0.4 6580 548.33 146.45 58.39 2.45 5 155.38 202.7 1.34 1.91 79.77 0.39 0.24
2 vis2008 199.14 ‐ 27 7.38 13.56 29.95 0.75 0.42 21620 800.74 108.57 69.96 3.83 6 631.69 161.2 1.69 2.9 80.26 0.42 0.23
3 vis2008 389.01 ‐ 48 8.1 12.34 23.75 1.38 0.71 52100 1085.42 133.93 64.15 6.6 7 673.31 130.1 1.92 3.67 40.94 1.18 0.61
4 vis2008 1091.21 ‐ 173 6.31 15.85 29.2 1.42 0.68 158590 916.71 145.33 65.67 12 8 1021.94 111.1 1.75 5.3 31.86 1.2 0.58
5 vis2008 53.5 ‐ 10 5.35 18.69 5.63 1.31 0.95 9520 952.00 177.94 70.49 3.25 4 15.45 67.5 1.77 1.91 30.37 1.27 0.92
6 vis2008 119.06 ‐ 26 4.58 21.84 14.95 0.89 0.46 16250 625.00 136.49 82.6 3.72 7 118.48 110.9 1.49 1.95 65.5 0.5 0.26
7 vis2008 1091.99 ‐ 171 6.39 15.66 19.98 1.68 0.87 153380 896.96 140.46 84.36 11.6 7 283.36 121.8 1.84 3.06 19.64 1.56 0.8
8 vis2008 34.85 ‐ 5 6.97 14.35 5.66 1.23 0.77 6080 1216.00 174.46 61.62 2.57 5 0 1 1.5 1.62 48.03 1.1 0.69
9 vis2008 1088.4 ‐ 108 10.08 9.92 35.74 1.61 0.77 121840 1128.15 111.94 73.11 9.23 8 672.35 135.9 1.83 3.62 29.41 1.46 0.7
10 vis2008 562.22 ‐ 106 5.3 18.85 17.26 1.48 0.71 90060 849.62 160.19 68.4 9.5 8 329.56 110.9 1.88 2.99 30.57 1.31 0.63
11 vis2008 5.06 ‐ 5 1.01 98.81 1.43 0.61 0.55 1830 366.00 361.66 34.64 2.03 3 45.73 19.4 1.41 1.75 73.52 0.48 0.43
12 vis2008 957.76 ‐ 121 7.92 12.63 26.57 1.42 0.73 122260 1010.41 127.65 73.1 9.88 7 288.37 146.8 1.89 3.53 26.41 1.18 0.61
13 vis2008 1122.35 ‐ 216 5.2 19.25 13.46 1.7 0.88 182770 846.16 162.85 83.16 13.64 7 326.37 96.6 1.85 3.22 12.82 1.57 0.81
14 vis2008 407.82 ‐ 83 4.91 20.35 16.04 1.33 0.64 68570 826.14 168.14 60.74 8.49 8 269.65 110 1.87 3.42 34.84 1.07 0.51
15 vis2008 948.08 ‐ 105 9.03 11.08 50.08 1.36 0.65 110600 1053.33 116.66 66.77 8.98 8 441.91 159.3 1.8 5.41 53.96 1.03 0.49
16 vis2008 1122.38 ‐ 146 7.69 13.01 18.82 1.59 0.77 142870 978.56 127.29 73.75 10.66 8 327.18 88.1 1.84 2.84 13.12 1.4 0.67
17 vis2008 1122.39 ‐ 244 4.6 21.74 9.36 1.76 0.9 181760 744.92 161.94 86.86 13.56 7 203.92 95.1 1.76 2.68 7.45 1.65 0.85
18 vis2008 303.39 ‐ 59 5.14 19.45 8.45 1.74 0.84 47040 797.29 155.05 77.03 6.75 8 63.03 174.9 1.77 2.16 13.83 1.61 0.77
19 vis2008 590.06 ‐ 58 10.17 9.83 48.35 1.02 0.52 64020 1103.79 108.5 61.97 6.59 7 1299.69 142.6 1.93 3.97 62.35 0.7 0.36
20 vis2008 1122.38 ‐ 175 6.41 15.59 16.48 1.57 0.81 160710 918.34 143.19 85.79 11.99 7 205.16 113.3 1.87 3.02 14.38 1.28 0.66
21 vis2008 1122.35 ‐ 191 5.88 17.02 17.44 1.76 0.85 159010 832.51 141.68 81.11 11.87 8 479.51 124.3 1.79 3.1 14.53 1.62 0.78
22 vis2008 1122.37 ‐ 223 5.03 19.87 14.27 1.75 0.9 184220 826.10 164.13 86.03 13.75 7 465.71 101.1 1.83 3.55 15.44 1.65 0.85
23 vis2008 593.41 ‐ 81 7.33 13.65 25.08 1.47 0.71 82740 1021.48 139.43 69.16 8.49 8 833.15 153.3 1.85 3.8 35.92 1.18 0.57
24 vis2008 963.62 ‐ 85 11.34 8.82 36.06 1.47 0.75 104820 1233.18 108.78 69.95 8.44 7 783.4 167.7 1.96 3.56 27.33 1.3 0.67
25 vis2008 1122.38 ‐ 160 7.01 14.26 16.54 1.45 0.74 156540 978.38 139.47 74.21 11.68 7 426.93 97.3 1.91 3.14 10.38 1.22 0.63
26 vis2008 1122.39 ‐ 215 5.22 19.16 26.22 1.59 0.76 174780 812.93 155.72 74.22 13.04 8 463.77 120.6 1.75 4.81 33.52 1.4 0.67
27 vis2008 1122.35 ‐ 160 7.01 14.26 15.17 1.69 0.87 147640 922.75 131.55 84.47 11.02 7 420.75 154.4 1.79 2.73 12.35 1.56 0.8
28 vis2008 25.32 ‐ 13 1.95 51.34 1.94 1.52 0.94 7320 563.08 289.1 79.18 3.64 5 89.62 145.1 1.64 1.86 24.57 1.46 0.9
29 vis2008 1122.38 ‐ 129 8.7 11.49 32.03 1.42 0.68 124670 966.43 111.08 66.69 9.3 8 868.72 153.5 1.71 3.79 24.78 1.15 0.55
30 vis2008 1122.35 ‐ 180 6.24 16.04 18.4 1.68 0.81 176380 979.89 157.15 73.53 13.16 8 815.36 96.7 1.99 3.63 18.67 1.59 0.76
31 vis2008 1122.36 ‐ 121 9.28 10.78 35.94 1.34 0.65 131850 1089.67 117.48 64.24 9.84 8 1243.74 149.7 1.91 3.79 26.81 1.14 0.55
32 vis2008 885.71 ‐ 130 6.81 14.68 21.38 1.57 0.76 118810 913.92 134.14 72.87 9.98 8 223.23 142.6 1.82 3.26 22.28 1.45 0.7
33 vis2008 182.9 ‐ 10 18.29 5.47 30.7 0.92 0.57 14720 1472.00 80.48 52.97 2.72 5 8.56 318.3 1.52 1.79 58 0.69 0.43
34 vis2008 1122.38 ‐ 45 24.94 4.01 95.22 0.68 0.35 60340 1340.89 53.76 58.15 4.5 7 2531.74 197.1 1.83 2.53 47.72 0.37 0.19
35 vis2008 1122.36 ‐ 188 5.97 16.75 20.27 1.57 0.81 163190 868.03 145.4 70.48 12.18 7 296.39 93 1.84 3.53 18.49 1.52 0.78
36 vis2008 1122.38 ‐ 89 12.61 7.93 61.64 1.21 0.62 98620 1108.09 87.87 66.78 7.36 7 1240.9 157.9 1.79 3.44 51.39 0.99 0.51
37 vis2008 38.45 ‐ 11 3.5 28.61 5.19 1.32 0.82 7550 686.36 196.36 85.92 3.04 5 1.74 170.3 1.57 1.96 45.05 1.17 0.73
38 vis2008 943.49 ‐ 64 14.74 6.78 50.89 1.21 0.67 83170 1299.53 88.15 63.5 6.77 6 600.4 198 1.86 3.46 35.93 1.07 0.6
39 vis2008 1122.38 ‐ 99 11.34 8.82 34.11 1.43 0.8 123620 1248.69 110.14 69.07 9.22 6 1484.8 119.1 1.93 3.9 22.21 1.32 0.74
40 vis2008 1122.36 ‐ 91 12.33 8.11 36.14 1.32 0.74 123560 1357.80 110.09 64.2 9.22 6 906.23 156 1.98 3.55 25.46 1.18 0.66
41 vis2008 1002.57 ‐ 113 8.87 11.27 32.06 1.33 0.68 124150 1098.67 123.83 66.39 9.8 7 873.39 159.8 1.88 4.2 28.19 1.07 0.55
42 vis2008 1122.36 ‐ 63 17.82 5.61 46.79 1.29 0.72 102560 1627.94 91.38 60.29 7.65 6 743.18 128 2.02 3.51 21.14 1.17 0.65
43 vis2008 1122.36 ‐ 96 11.69 8.55 53.55 1.33 0.68 108180 1126.88 96.39 64.09 8.07 7 2186.92 125.5 1.79 4.27 44.29 1.12 0.58
44 vis2008 1122.38 ‐ 112 10.02 9.98 66.24 1.03 0.58 113130 1010.09 100.79 68.55 8.44 6 1981.38 133.8 1.82 4.99 62.22 0.73 0.41
45 vis2008 80.01 ‐ 13 6.15 16.25 13.62 0.87 0.54 12680 975.38 158.48 50.43 3.54 5 20.43 176.7 1.71 2.68 65.24 0.67 0.42
46 vis2008 784.71 ‐ 69 11.37 8.79 30.56 1.27 0.71 90450 1310.87 115.27 59.27 8.07 6 867.04 86.3 1.87 3.82 20.05 1.14 0.63
Métricas Por Região (cont.)
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
47 vis2008 1122.38 ‐ 92 12.2 8.20 33.51 1.41 0.73 112950 1227.72 100.63 67.14 8.43 7 760.52 128.2 1.89 3.04 22.63 1.27 0.65
48 vis2008 1122.36 ‐ 30 37.41 2.67 174.26 0.56 0.35 44310 1477.00 39.48 67.93 3.31 5 889.42 147.3 1.7 2.7 86.86 0.27 0.17
49 vis2008 947.14 ‐ 98 9.66 10.35 45.53 1.17 0.6 94830 967.65 100.12 66.69 7.7 7 923.43 177.5 1.73 3.83 44.35 0.87 0.45
50 vis2008 101.4 ‐ 14 7.24 13.81 16.65 0.86 0.53 14170 1012.14 139.74 47.8 3.52 5 126.4 39.1 1.73 2.73 62.08 0.65 0.41
51 vis2008 988.59 ‐ 65 15.21 6.58 50.5 1.17 0.6 86300 1327.69 87.3 49.28 6.86 7 1798.41 191.2 1.87 3.38 33.05 1.03 0.53
52 vis2008 1122.36 ‐ 100 11.22 8.91 56.18 1.21 0.62 120480 1204.80 107.35 58.86 8.99 7 1226.06 151.1 1.9 4.84 48.81 0.97 0.5
53 vis2008 1122.38 ‐ 93 12.07 8.29 66.65 1.1 0.57 112320 1207.74 100.07 58.78 8.38 7 2010.46 188.5 1.88 5.03 56.62 0.81 0.42
54 vis2008 331.81 ‐ 33 10.05 9.95 29.66 0.96 0.54 29650 898.48 89.36 52.37 4.07 6 236.27 186.1 1.62 2.53 42.02 0.84 0.47
55 vis2008 1088.53 ‐ 66 16.49 6.06 37.18 1.23 0.63 108740 1647.58 99.9 58.59 8.24 7 1096.37 102 2.15 3.1 18.34 1.05 0.54
56 vis2008 1122.36 ‐ 42 26.72 3.74 100.21 1.14 0.59 76870 1830.24 68.49 55.59 5.74 7 1850.18 269.4 1.84 3.89 58.67 0.83 0.43
57 vis2008 1008.39 ‐ 69 14.61 6.84 49.36 1.3 0.63 83440 1209.28 82.75 67.71 6.57 8 1039.77 214.8 1.91 2.96 32.56 1.07 0.52
58 vis2008 3.1 ‐ 3 1.03 96.77 1.34 0.25 0.22 1300 433.33 419.35 60.22 1.85 3 0 1 1.41 1.7 94.52 0.11 0.1
59 vis2008 898.4 ‐ 43 20.89 4.79 71.56 1.09 0.56 50360 1171.16 56.06 56.28 4.2 7 1688.49 118.1 1.66 2.5 48.46 0.9 0.46
60 vis2008 1122.38 ‐ 73 15.38 6.50 75.02 1.19 0.61 97290 1332.74 86.68 65.23 7.26 7 1735.54 199.6 1.95 4.11 56.93 0.83 0.43
61 vis2008 60.88 ‐ 3 20.29 4.93 28.5 0.03 0.04 5250 1750.00 86.24 1 1.68 2 9.33 10 1.57 1.61 99.54 0.01 0.01
62 vis2008 202.47 ‐ 25 8.1 12.35 22.05 0.9 0.65 23080 923.20 113.99 70.78 4.06 4 162.99 60.3 1.76 2.38 54.1 0.74 0.53
63 vis2008 363.21 ‐ 18 20.18 4.96 63.24 0.63 0.57 27310 1517.22 75.19 64.94 3.58 3 3226.45 291.5 1.82 2.5 77.05 0.44 0.4
64 vis2008 876.99 ‐ 33 26.58 3.76 85.3 1.1 0.61 55690 1687.58 63.5 57.24 4.7 6 1008.52 161.1 1.95 2.79 50.72 0.93 0.52
65 vis2008 1073.85 ‐ 75 14.32 6.98 62.67 1.3 0.67 104510 1393.47 97.32 55.77 7.97 7 1213.76 177 1.88 4.93 49.3 1.06 0.55
66 vis2008 0.32 ‐ 2 0.16 625.00 0.11 0.43 0.63 660 330.00 2062.5 1 2.92 2 0 1 2.08 2.44 84.38 0.31 0.44
67 vis2008 120.89 ‐ 9 13.43 7.44 19.06 0.41 0.37 16310 1812.22 134.92 8.99 3.71 3 1105.77 70.2 2.29 2.43 51.41 0.28 0.25
68 vis2008 57.6 ‐ 8 7.2 13.89 12.16 0.86 0.62 8910 1113.75 154.69 49.75 2.93 4 280.97 35.6 1.91 2.71 62.01 0.72 0.52
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
vis2008 50686.21 ‐ 4270 11.87 8.42 133.8 1.58 0.76 5109980 1196.72 100.82 74.11 56.74 ‐ 5166.4 133.9 1.9 6.83 16.08 1.34 0.64
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 vis2008 50686.21 20.14 714 14.3 1.41 64.19 1642420 2300.31 32.4 70.27 19.73 ‐ 1328.58 125.63 1.84 3.6 1.93 ‐ ‐
2 vis2008 50686.21 5.81 206 14.29 0.41 59.78 424820 2062.23 8.38 71.79 6.27 ‐ 640.24 321.58 1.77 2.71 1.25 ‐ ‐
3 vis2008 50686.21 42.08 828 25.76 1.63 291.92 3025740 3654.28 59.7 75.35 34.36 ‐ 22719.13 53.82 1.97 10.13 16.08 ‐ ‐
4 vis2008 50686.21 18.22 785 11.76 1.55 35.81 2468420 3144.48 48.7 70.14 28.99 ‐ 1187.91 79.16 2.14 5.39 0.84 ‐ ‐
5 vis2008 50686.21 3.92 580 3.43 1.14 6.21 671620 1157.97 13.25 78.37 9.17 ‐ 70.38 159.24 1.67 2.17 0.18 ‐ ‐
6 vis2008 50686.21 2.2 351 3.18 0.69 4.79 425880 1213.33 8.4 81.15 6.47 ‐ 87.96 261.22 1.75 2.29 0.1 ‐ ‐
7 vis2008 50686.21 7.53 769 4.96 1.52 34.17 1377960 1791.89 27.19 73.74 17.03 ‐ 1513.95 97.97 1.95 7.56 1.57 ‐ ‐
8 vis2008 50686.21 0.1 37 1.43 0.07 5.31 25860 698.92 0.51 70.19 1.95 ‐ 4.64 1344.86 1.83 3.3 0.06 ‐ ‐
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Rui Ferreira de Figueiredo  Estrutura da Paisagem e Modelação da Ocupação do Solo
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 11‐ Métricas da paisagem ‐ concelho da Guarda (década de 1960) 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 gua1960 31.64 ‐ 5 6.33 15.80 9.52 0.41 0.37 4800 960.00 151.71 60.01 2.13 3 13.63 197.3 1.44 1.57 79.65 0.24 0.22
2 gua1960 10.15 ‐ 5 2.03 49.26 2.24 0.88 0.8 2850 570.00 280.79 62.95 2.24 3 4.61 21.6 1.72 1.62 51.53 0.81 0.74
3 gua1960 640.5 ‐ 35 18.3 5.46 33.92 1.34 0.75 52390 1496.86 81.8 72.61 5.18 6 227.76 142.3 1.75 2.55 24.62 1.15 0.64
4 gua1960 742.1 ‐ 56 13.25 7.55 37.05 1.21 0.68 72660 1297.50 97.91 66.68 6.67 6 151.65 192.5 1.8 3.65 31.12 1.03 0.57
5 gua1960 781.6 ‐ 105 7.44 13.43 46.29 1.15 0.59 84090 800.86 107.59 52.13 7.52 7 512.64 119.7 1.58 5.33 59.19 0.89 0.46
6 gua1960 174.4 ‐ 8 21.8 4.59 25.79 0.68 0.62 13110 1638.75 75.17 7.23 2.48 3 126.11 74.8 1.63 1.71 40.03 0.66 0.6
7 gua1960 8 ‐ 4 2 50.00 1.93 0.67 0.96 2510 627.50 313.75 1 2.22 2 4.87 40.7 1.56 1.88 61.5 0.64 0.93
8 gua1960 1122.38 ‐ 82 13.69 7.31 50.27 1.23 0.68 99220 1210.00 88.4 57.86 7.4 6 256.19 157.5 1.72 3.79 34.69 1.14 0.64
9 gua1960 927.7 ‐ 75 12.37 8.08 47.16 1.11 0.62 81850 1091.33 88.23 68 6.72 6 845.97 139.1 1.66 3.55 32.17 0.75 0.42
10 gua1960 599.08 ‐ 21 28.53 3.51 69.47 0.82 0.51 34850 1659.52 58.17 50.71 3.56 5 83.22 274.5 1.85 2.44 48.07 0.74 0.46
11 gua1960 403.68 ‐ 59 6.84 14.62 21.48 1.35 0.84 57930 981.86 143.5 67 7.21 5 124.39 95.8 1.64 4.38 32.58 1.31 0.81
12 gua1960 753.66 ‐ 38 19.83 5.04 59.51 1.22 0.68 60020 1579.47 79.64 54.33 5.47 6 445.21 196 1.83 3.48 41.83 1.07 0.6
13 gua1960 1122.38 ‐ 56 20.04 4.99 50.29 1.43 0.74 83040 1482.86 73.99 60.41 6.2 7 316.99 244.8 1.69 2.96 23.3 1.39 0.72
14 gua1960 1110.03 ‐ 81 13.7 7.30 68.01 1.21 0.68 100000 1234.57 90.09 62.73 7.5 6 1671.81 160.8 1.73 5.08 53.1 0.98 0.54
15 gua1960 609.6 ‐ 64 9.52 10.50 37.59 1.22 0.68 65580 1024.69 107.58 67.42 6.64 6 401.89 97.3 1.79 3.13 47.37 1.03 0.58
16 gua1960 936.24 ‐ 111 8.43 11.86 38.95 1.28 0.66 96360 868.11 102.92 59.99 7.87 7 223.47 135.4 1.58 4.28 37.51 1.11 0.57
17 gua1960 28.2 ‐ 3 9.4 10.64 10.52 0.34 0.49 4140 1380.00 146.81 1 1.95 2 0.06 1156 1.61 1.43 85.92 0.21 0.31
18 gua1960 1122.38 ‐ 66 17.01 5.88 62.73 1.23 0.63 81610 1236.52 72.71 62.56 6.09 7 212.03 158.3 1.65 3.5 40.55 1.08 0.55
19 gua1960 1122.35 ‐ 70 16.03 6.24 83.26 1.13 0.58 90120 1287.43 80.3 55.97 6.73 7 79.35 193.2 1.6 5.02 62.62 0.82 0.42
20 gua1960 1122.37 ‐ 98 11.45 8.73 71.63 1 0.56 94550 964.80 84.24 53.09 7.06 6 418.29 187 1.52 5.6 61.77 0.77 0.43
21 gua1960 1122.39 ‐ 168 6.68 14.97 42.01 1.19 0.61 133330 793.63 118.79 56.2 9.95 7 935.38 109.6 1.63 5.08 47.96 0.93 0.48
22 gua1960 620.12 ‐ 78 7.95 12.58 47.77 0.93 0.52 59300 760.26 95.63 54.08 5.95 6 211.36 101.4 1.53 4.36 68.06 0.66 0.37
23 gua1960 1100.85 ‐ 29 37.96 2.63 117.1 0.95 0.59 50590 1744.48 45.96 46.18 3.81 5 71.15 203.5 1.64 2.85 47.45 0.84 0.52
24 gua1960 1122.38 ‐ 61 18.4 5.43 82.74 1.09 0.61 75770 1242.13 67.51 67.27 5.65 6 45 185.5 1.59 4.14 45 0.9 0.51
25 gua1960 1122.39 ‐ 69 16.27 6.15 69.89 1.22 0.76 88330 1280.14 78.7 78.57 6.59 5 1091.23 223.6 1.63 4.06 51.24 1.03 0.64
26 gua1960 1122.35 ‐ 108 10.39 9.62 63.12 1.08 0.67 105140 973.52 93.68 76.25 7.85 5 380.26 129.4 1.67 4.69 58.13 0.75 0.47
27 gua1960 1122.35 ‐ 148 7.58 13.19 46.14 1.19 0.66 131000 885.14 116.72 60.04 9.78 6 695.29 137.3 1.58 6.18 48.81 0.93 0.52
28 gua1960 301.48 ‐ 31 9.73 10.28 22.44 1.34 0.83 38310 1235.81 127.07 79.39 5.52 5 464.47 55.7 1.83 3.34 40.53 1.2 0.75
29 gua1960 478.56 ‐ 29 16.5 6.06 53.45 0.85 0.61 35600 1227.59 74.39 63 4.07 4 239.55 177.3 1.74 2.84 54.96 0.73 0.53
30 gua1960 1122.38 ‐ 84 13.36 7.48 64.9 1.15 0.59 99670 1186.55 88.8 67.69 7.44 7 1374.47 203.1 1.73 4.42 50.94 0.91 0.47
31 gua1960 1122.35 ‐ 61 18.4 5.44 48.79 1.35 0.76 99410 1629.67 88.57 68.21 7.42 6 87.97 193.4 1.92 3.46 27.23 1.23 0.69
32 gua1960 1122.37 ‐ 83 13.52 7.40 31.74 1.52 0.95 110460 1330.84 98.42 85.94 8.24 5 504.31 106.9 1.76 3.22 16.38 1.46 0.91
33 gua1960 1122.39 ‐ 162 6.93 14.43 49.55 1.18 0.66 126900 783.33 113.06 64.61 9.47 6 1525.26 129.1 1.52 6.49 54.33 0.92 0.52
34 gua1960 1122.36 ‐ 120 9.35 10.69 67.52 0.97 0.54 111780 931.50 99.59 56.11 8.34 6 486.75 133.2 1.6 6.26 66 0.69 0.39
35 gua1960 1122.34 ‐ 97 11.57 8.64 57.79 1.09 0.61 113810 1173.30 101.4 70.47 8.49 6 496.32 143.9 1.76 5.04 48.63 0.77 0.43
36 gua1960 1122.38 ‐ 94 11.94 8.38 84.05 0.95 0.49 84640 900.43 75.41 63.17 6.32 7 162.1 281.6 1.54 4.88 72.96 0.58 0.3
37 gua1960 1122.39 ‐ 90 12.47 8.02 63.11 1.26 0.71 101330 1125.89 90.28 75.02 7.56 6 83.31 205 1.71 4.44 52.99 0.99 0.55
38 gua1960 1122.35 ‐ 137 8.19 12.21 60.22 1.04 0.54 115640 844.09 103.03 53.9 8.63 7 769.8 163 1.62 5.92 62.36 0.78 0.4
39 gua1960 1122.38 ‐ 143 7.85 12.74 53.34 1.08 0.56 108310 757.41 96.5 55.32 8.08 7 214.3 164.4 1.5 5.65 53.74 0.86 0.44
40 gua1960 188.61 ‐ 44 4.29 23.33 13.01 1.1 0.61 32250 732.95 170.99 57.03 5.87 6 108.62 149.8 1.69 3.26 40.14 0.88 0.49
41 gua1960 554.53 ‐ 17 32.62 3.07 123.24 0.21 0.19 29180 1716.47 52.62 12.46 3.1 3 864.06 140.5 1.91 3.04 94.74 0.1 0.1
42 gua1960 1122.38 ‐ 116 9.68 10.34 41.9 1.28 0.66 116300 1002.59 103.62 70.62 8.68 7 608.07 109.1 1.68 4.24 28.03 1.07 0.55
43 gua1960 1122.35 ‐ 90 12.47 8.02 70.49 1.12 0.57 96160 1068.44 85.68 61.47 7.18 7 2136.18 187.9 1.68 4.75 59.48 0.84 0.43
44 gua1960 1122.37 ‐ 111 10.11 9.89 51.05 1.18 0.66 119310 1074.86 106.3 63.16 8.9 6 280.49 165.5 1.69 5.2 46.95 0.92 0.51
45 gua1960 1122.37 ‐ 182 6.17 16.22 19.51 1.48 0.76 156020 857.25 139.01 69.5 11.64 7 224.58 122.2 1.67 3.97 15.42 1.36 0.7
46 gua1960 1120.7 ‐ 145 7.73 12.94 54.43 1.19 0.66 133980 924.00 119.55 61.47 10.01 6 329.36 130.4 1.64 6.94 58.61 0.9 0.5
Métricas Por Região (cont.)
Unique_ID Name TLA %LAND NP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
47 gua1960 994.52 ‐ 36 27.63 3.62 147.82 0.37 0.26 48010 1333.61 48.27 49.59 3.81 4 3023.65 196.7 1.72 3.47 90.68 0.18 0.13
48 gua1960 1122.38 ‐ 94 11.94 8.38 35.38 1.33 0.64 105400 1121.28 93.91 69.96 7.87 8 1061.49 120.3 1.76 2.98 19.78 1.1 0.53
49 gua1960 1122.35 ‐ 114 9.85 10.16 61.1 1.34 0.69 111360 976.84 99.22 69.8 8.31 7 748.73 162.5 1.57 5.7 58.11 0.96 0.5
50 gua1960 1122.37 ‐ 163 6.89 14.52 33.58 1.42 0.73 141640 868.96 126.2 70.4 10.57 7 372.68 151.8 1.67 4.55 36.79 1.22 0.63
51 gua1960 1122.38 ‐ 166 6.76 14.79 19.1 1.51 0.84 146170 880.54 130.23 80.4 10.91 6 147.88 117 1.68 3.44 12.33 1.43 0.8
52 gua1960 77.63 ‐ 20 3.88 25.76 6.28 1.22 0.76 15410 770.50 198.51 71.87 4.37 5 36.62 50.5 1.78 2.19 34.9 1.05 0.65
53 gua1960 17.39 ‐ 2 8.7 11.50 8.23 0.12 0.18 4420 2210.00 254.17 1 2.65 2 0 1 2 2.57 97.35 0.05 0.08
54 gua1960 269.8 ‐ 16 16.86 5.93 53.12 0.49 0.44 22720 1420.00 84.21 30.64 3.46 3 545.8 183.8 1.54 2.94 82.38 0.34 0.31
55 gua1960 1122.38 ‐ 69 16.27 6.15 62.53 1.27 0.65 86910 1259.57 77.43 65.76 6.49 7 209.68 241.4 1.69 3.48 42.98 1.04 0.53
56 gua1960 1122.37 ‐ 114 9.85 10.16 73.05 0.97 0.5 93760 822.46 83.54 56.43 7 7 1551.42 194.2 1.52 5.44 69.41 0.64 0.33
57 gua1960 1122.37 ‐ 200 5.61 17.82 12.8 1.55 0.86 160100 800.50 142.64 80.66 11.95 6 326.88 89.2 1.68 2.91 10.79 1.46 0.81
58 gua1960 1032.14 ‐ 105 9.83 10.17 27.88 1.39 0.77 123640 1177.52 119.79 70.87 9.62 6 360.55 104.7 1.83 3.6 23.03 1.25 0.7
59 gua1960 667.74 ‐ 48 13.91 7.19 22.96 1.44 0.74 69040 1438.33 103.39 69.79 6.68 7 600.47 126.1 1.96 2.47 14.02 1.35 0.7
60 gua1960 1122.35 ‐ 124 9.05 11.05 49.9 1.28 0.66 114540 923.71 102.05 65.46 8.55 7 1055.81 171.9 1.6 5.06 48.19 1 0.52
61 gua1960 1122.37 ‐ 158 7.1 14.08 22.45 1.48 0.76 139910 885.51 124.66 71.05 10.44 7 205.94 130.6 1.66 3.64 14.48 1.34 0.69
62 gua1960 1122.38 ‐ 160 7.01 14.26 17.9 1.49 0.77 153640 960.25 136.89 68.98 11.47 7 210.93 131.8 1.73 3.54 13.07 1.4 0.72
63 gua1960 725.6 ‐ 52 13.95 7.17 33.28 0.96 0.6 80200 1542.31 110.53 42.15 7.44 5 704.91 218.1 1.94 3.74 26 0.86 0.54
64 gua1960 1122.38 ‐ 113 9.93 10.07 24.43 1.38 0.67 121740 1077.35 108.47 61.12 9.08 8 263.71 186.1 1.73 3.13 13.58 1.13 0.54
65 gua1960 1122.37 ‐ 157 7.15 13.99 57.84 1.11 0.57 122110 777.77 108.8 60.26 9.11 7 96.94 179.7 1.51 6.74 64.64 0.78 0.4
66 gua1960 1122.37 ‐ 179 6.27 15.95 20.53 1.47 0.76 156690 875.36 139.61 69.74 11.69 7 165.33 132.9 1.75 3.83 21.64 1.33 0.68
67 gua1960 1057.19 ‐ 157 6.73 14.85 25.37 1.37 0.71 129990 827.96 122.96 64.88 9.99 7 160.21 98 1.61 4.18 19.16 1.27 0.65
68 gua1960 11.44 ‐ 4 2.86 34.97 3.37 0.55 0.8 3550 887.50 310.31 1 2.62 2 126.84 20 2.02 2.24 73.34 0.45 0.66
69 gua1960 80.31 ‐ 7 11.47 8.72 20.48 0.68 0.49 10390 1484.29 129.37 71.86 2.9 4 6.42 141 1.8 2 75.82 0.45 0.32
70 gua1960 1122.35 ‐ 105 10.69 9.36 58.37 1.33 0.68 88590 843.71 78.93 68.22 6.61 7 741.92 246 1.56 3.82 49.81 1.08 0.56
71 gua1960 1045.56 ‐ 199 5.25 19.03 15.08 1.41 0.73 149520 751.36 143 66.59 11.56 7 207.09 91.1 1.65 3.29 9.34 1.3 0.67
72 gua1960 1100.95 ‐ 200 5.5 18.17 24.18 1.46 0.75 149150 745.75 135.47 72.09 11.24 7 79.69 148.6 1.63 4.49 28.43 1.3 0.67
73 gua1960 367.46 ‐ 49 7.5 13.33 21.52 1.25 0.7 44070 899.39 119.93 64.08 5.75 6 235.88 89.6 1.61 3.37 31.13 1.16 0.65
74 gua1960 857.01 ‐ 110 7.79 12.84 21.11 1.58 0.81 99720 906.55 116.36 72.06 8.52 7 468.95 136.9 1.65 3.23 15.16 1.44 0.74
75 gua1960 1122.37 ‐ 197 5.7 17.55 39.17 1.31 0.67 146030 741.27 130.11 62.67 10.9 7 1172.88 119 1.57 5.99 48.67 1.06 0.54
76 gua1960 711.86 ‐ 125 5.69 17.56 22.42 1.47 0.76 94530 756.24 132.79 73.09 8.86 7 547.97 149.8 1.62 3.94 32.05 1.31 0.67
77 gua1960 41.05 ‐ 15 2.74 36.54 5.6 1.19 0.74 8380 558.67 204.14 64.21 3.27 5 4.32 516 1.57 2.1 54.69 0.96 0.6
78 gua1960 1049.04 ‐ 111 9.45 10.58 53.45 1.22 0.63 94140 848.11 89.74 61.44 7.27 7 485.47 183.9 1.56 4.44 50.16 1.04 0.53
79 gua1960 885.89 ‐ 144 6.15 16.25 29.58 1.37 0.7 109000 756.94 123.04 67.03 9.16 7 64.39 160.6 1.55 4.67 35.04 1.22 0.63
80 gua1960 893.78 ‐ 147 6.08 16.45 36.2 1.29 0.66 114500 778.91 128.11 67.32 9.57 7 122.5 140 1.6 5.39 46.44 1.08 0.55
81 gua1960 121.66 ‐ 23 5.29 18.91 14.47 0.91 0.56 16830 731.74 138.34 59.1 3.81 5 26 134.5 1.67 2.48 57.27 0.63 0.39
82 gua1960 1122.37 ‐ 156 7.19 13.90 51.87 1.19 0.61 126770 812.63 112.95 64.65 9.46 7 1000.54 152 1.59 6.04 57.19 0.86 0.44
83 gua1960 46.99 ‐ 11 4.27 23.41 9.77 0.91 0.51 8290 753.64 176.42 51.01 3.02 6 5.09 121.5 1.54 2.71 74.19 0.56 0.31
84 gua1960 11.84 ‐ 3 3.95 25.34 4.88 0.29 0.42 2760 920.00 233.11 1 2.01 2 0.03 320.2 1.38 1.81 91.39 0.17 0.25
85 gua1960 503.58 ‐ 41 12.28 8.14 60.85 0.76 0.43 42910 1046.59 85.21 55.36 4.78 6 233.9 199.1 1.62 4.01 78.59 0.43 0.24
86 gua1960 661.19 ‐ 142 4.66 21.48 40.75 0.97 0.5 82120 578.31 124.2 63.38 7.98 7 234.14 137.3 1.5 6.25 73.81 0.57 0.29
87 gua1960 688.65 ‐ 134 5.14 19.46 14.28 1.56 0.8 99290 740.97 144.18 73.85 9.46 7 241.85 152.9 1.65 3.21 15.08 1.37 0.7
88 gua1960 57.34 ‐ 10 5.73 17.44 13.27 0.67 0.49 7800 780.00 136.03 49.79 2.58 4 89.3 180.7 1.53 2.15 79.04 0.42 0.3
89 gua1960 206.26 ‐ 42 4.91 20.36 16.44 1.32 0.82 29160 694.29 141.37 84.56 5.08 5 82.35 155.9 1.55 3.25 50.52 1.08 0.67
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
gua1960 71198.24 ‐ 6236 11.42 8.76 303.07 1.45 0.7 6380890 1023.23 89.62 67.38 59.78 ‐ 12174.58 145.1 1.63 17.94 33.04 1.2 0.58
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 gua1960 71198.24 17.07 963 12.62 1.35 60.06 ‐ ‐ 1897800 1970.72 26.66 59.17 19.33 ‐ 553.9 137.16 1.64 3.43 1.57 ‐ ‐
2 gua1960 71198.24 0.5 111 3.2 0.16 5.03 ‐ ‐ 111360 1003.24 1.56 69.29 2.94 ‐ 10.26 701.38 1.53 1.94 0.04 ‐ ‐
3 gua1960 71198.24 11.44 2247 3.63 3.16 16.53 ‐ ‐ 2142800 953.63 30.10 59.89 21.79 ‐ 89.15 104.79 1.49 2.53 0.71 ‐ ‐
4 gua1960 71198.24 48.43 586 58.84 0.82 982.2 ‐ ‐ 4616980 7878.81 64.85 78.15 44.3 ‐ 127225.91 71.39 1.92 33.38 33.04 ‐ ‐
5 gua1960 71198.24 8.06 1240 4.63 1.74 21.82 ‐ ‐ 1315240 1060.68 18.47 60.74 14.2 ‐ 196.31 127.95 1.5 3.1 0.51 ‐ ‐
6 gua1960 71198.24 13.69 969 10.06 1.36 35.71 ‐ ‐ 2256480 2328.67 31.69 64.3 22.64 ‐ 397.34 134.78 1.91 4.4 0.61 ‐ ‐
7 gua1960 71198.24 0.6 116 3.7 0.16 6.86 ‐ ‐ 133460 1150.52 1.87 56.74 3.15 ‐ 2.83 1103.79 1.6 1.79 0.1 ‐ ‐
8 gua1960 71198.24 0.21 4 36.61 0.01 36.67 ‐ ‐ 83960 20990.00 1.18 69.38 2.68 ‐ 669.68 25.81 6.72 12.48 0.11 ‐ ‐
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Anexo 12‐ Métricas da paisagem ‐ concelho da Guarda (1990) 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 gua1990 31.64 ‐ 5 6.33 15.80 6.04 0.69 1 5750 1150.00 181.73 1 2.56 2 102.74 183.3 1.97 1.76 48.26 0.69 1
2 gua1990 10.15 ‐ 2 5.08 19.70 4.82 0.12 0.17 2230 1115.00 219.7 1 1.75 2 0 1 2.1 1.59 97.44 0.05 0.07
3 gua1990 640.5 ‐ 57 11.24 8.90 15.78 1.74 0.84 78050 1369.30 121.86 81.58 7.71 8 316.01 151.2 2 2.56 11.35 1.62 0.78
4 gua1990 742.1 ‐ 45 16.49 6.06 40.89 1.21 0.58 71230 1582.89 95.98 70.42 6.54 8 535.18 147.3 2.03 3.1 29.93 0.79 0.38
5 gua1990 781.6 ‐ 79 9.89 10.11 55.82 1.22 0.62 87050 1101.90 111.37 71.57 7.78 7 695.11 203.9 1.7 5.6 64.18 0.82 0.42
6 gua1990 174.4 ‐ 7 24.91 4.01 44.21 0.6 0.55 14590 2084.29 83.66 31.33 2.76 3 930.7 47.5 1.85 2.51 73.67 0.46 0.42
7 gua1990 8 ‐ 7 1.14 87.50 2.02 0.7 0.64 2680 382.86 335 66.19 2.37 3 26.6 26 1.73 1.57 75.62 0.5 0.45
8 gua1990 1122.38 ‐ 99 11.34 8.82 32.46 1.57 0.88 126170 1274.44 112.41 85.37 9.42 6 550.31 171.7 1.91 3.43 22.64 1.44 0.8
9 gua1990 927.7 ‐ 71 13.07 7.65 42.41 1.43 0.8 96780 1363.10 104.32 76.92 7.94 6 558.73 121.2 1.77 3.94 36.66 1.26 0.7
10 gua1990 599.08 ‐ 18 33.28 3.00 111.26 0.45 0.33 33120 1840.00 55.28 72.58 3.38 4 1995.87 302.6 1.88 2.57 81.91 0.23 0.17
11 gua1990 403.68 ‐ 66 6.12 16.35 14.27 1.44 0.8 64010 969.85 158.57 77.14 7.96 6 422.02 88.6 1.95 2.96 25.12 1.3 0.73
12 gua1990 753.66 ‐ 21 35.89 2.79 128.81 0.62 0.44 40460 1926.67 53.68 69.28 3.68 4 1016.92 501.2 1.97 2.76 80.96 0.38 0.27
13 gua1990 1122.38 ‐ 108 10.39 9.62 26.07 1.63 0.84 142030 1315.09 126.54 77.34 10.6 7 452.82 184.4 1.93 3.82 17.98 1.48 0.76
14 gua1990 1110.03 ‐ 58 19.14 5.23 49.26 1.37 0.71 107390 1851.55 96.75 70.64 8.06 7 268.23 190.8 1.99 3.81 27.3 1.15 0.59
15 gua1990 609.6 ‐ 51 11.95 8.37 53.31 1.07 0.55 58640 1149.80 96.19 65.27 5.94 7 1261.1 246.4 1.96 3.34 61.08 0.76 0.39
16 gua1990 936.24 ‐ 160 5.85 17.09 13.72 1.6 0.82 147900 924.38 157.97 75.22 12.08 7 378.62 89.6 1.95 3.18 9.76 1.47 0.76
17 gua1990 28.2 ‐ 3 9.4 10.64 6.56 0.66 0.95 5160 1720.00 182.98 1 2.43 2 0.04 1156 1.97 1.98 60.07 0.62 0.9
18 gua1990 1122.38 ‐ 96 11.69 8.55 29.96 1.7 0.87 135700 1413.54 120.9 82.4 10.13 7 961.6 109.5 1.98 3.81 18.86 1.58 0.81
19 gua1990 1122.35 ‐ 85 13.2 7.57 44.93 1.5 0.77 111640 1313.41 99.47 75.99 8.33 7 286.78 220.3 1.8 3.98 28.38 1.31 0.67
20 gua1990 1122.37 ‐ 94 11.94 8.38 37.77 1.35 0.69 120710 1284.15 107.55 78.61 9.01 7 944.55 145.4 1.93 3.23 27.96 1.03 0.53
21 gua1990 1122.39 ‐ 149 7.53 13.28 16.54 1.59 0.82 183230 1229.73 163.25 74.32 13.67 7 580.07 123.6 2.08 3.9 9.59 1.45 0.74
22 gua1990 620.12 ‐ 100 6.2 16.13 17.13 1.58 0.81 98630 986.30 159.05 69.65 9.9 7 469.14 91.4 1.87 3.81 20.98 1.41 0.72
23 gua1990 1100.85 ‐ 49 22.47 4.45 113.92 0.83 0.43 67830 1384.29 61.62 59.71 5.11 7 4585.49 201.1 1.95 3.28 73.4 0.53 0.27
24 gua1990 1122.38 ‐ 86 13.05 7.66 75.74 1.18 0.61 108320 1259.53 96.51 81.39 8.08 7 1000.97 130.8 2.07 3.9 63.12 0.76 0.39
25 gua1990 1122.39 ‐ 68 16.51 6.06 64.06 1.32 0.68 96330 1416.62 85.83 77.41 7.19 7 68.2 293.5 1.91 3.33 46.64 0.97 0.5
26 gua1990 1122.35 ‐ 159 7.06 14.17 28.45 1.6 0.82 165810 1042.83 147.73 79.29 12.37 7 836.79 113.2 1.9 5.03 29.06 1.43 0.73
27 gua1990 1122.35 ‐ 204 5.5 18.18 15.77 1.59 0.82 201690 988.68 179.7 72.63 15.05 7 862.69 99 1.97 4.23 17.36 1.38 0.71
28 gua1990 301.48 ‐ 47 6.41 15.59 15.61 1.36 0.84 40780 867.66 135.27 96.32 5.87 5 174.79 87.4 1.89 2.59 28.14 1.16 0.72
29 gua1990 478.56 ‐ 34 14.08 7.10 33.1 1.23 0.69 49560 1457.65 103.56 55.88 5.66 6 132.97 167.9 1.95 3.28 33.95 1.15 0.64
30 gua1990 1122.38 ‐ 96 11.69 8.55 40.08 1.45 0.74 128260 1336.04 114.28 71.12 9.57 7 1083.71 213.8 1.93 4.17 29.75 1.32 0.68
31 gua1990 1122.35 ‐ 75 14.96 6.68 64.31 1.06 0.59 93990 1253.20 83.74 81.8 7.01 6 627.01 192.8 1.98 2.91 46.75 0.71 0.4
32 gua1990 1122.37 ‐ 160 7.01 14.26 14.36 1.74 0.89 161180 1007.38 143.61 88.18 12.03 7 167.23 119.1 1.94 2.77 9.8 1.67 0.86
33 gua1990 1122.39 ‐ 208 5.4 18.53 24.09 1.54 0.79 199990 961.49 178.18 74.32 14.92 7 1579.89 105 1.87 5.96 29.95 1.25 0.64
34 gua1990 1122.36 ‐ 124 9.05 11.05 46.37 1.48 0.76 157180 1267.58 140.04 66.99 11.73 7 559.42 137.1 1.89 7.03 45.72 1.22 0.63
35 gua1990 1122.34 ‐ 142 7.9 12.65 24.8 1.55 0.8 149120 1050.14 132.87 82.79 11.13 7 423.92 139.5 1.96 3.37 20.61 1.33 0.68
36 gua1990 1122.38 ‐ 146 7.69 13.01 20.05 1.73 0.89 154270 1056.64 137.45 88.33 11.51 7 165.01 107.2 1.92 2.93 17.5 1.58 0.81
37 gua1990 1122.39 ‐ 99 11.34 8.82 38.5 1.22 0.63 118970 1201.72 106 74.4 8.88 7 853.42 215.2 1.95 3.38 22.39 0.86 0.44
38 gua1990 1122.35 ‐ 172 6.53 15.32 28.02 1.53 0.79 195600 1137.21 174.28 74.1 14.6 7 1113.44 96.9 2.03 5.74 31.98 1.28 0.66
39 gua1990 1122.38 ‐ 186 6.03 16.57 23.67 1.59 0.82 182230 979.73 162.36 78.64 13.6 7 482.36 111 1.86 4.99 26.47 1.37 0.71
40 gua1990 188.61 ‐ 58 3.25 30.75 7.46 1.51 0.78 40040 690.34 212.29 66.47 7.29 7 64.83 132.2 1.69 3.16 28.84 1.34 0.69
41 gua1990 554.53 ‐ 47 11.8 8.48 42.02 1.07 0.6 70790 1506.17 127.66 49.64 7.52 6 440.57 178.7 2.03 4.63 52.88 0.87 0.49
42 gua1990 1122.38 ‐ 118 9.51 10.51 37.21 1.64 0.84 137940 1168.98 122.9 89.52 10.29 7 505.44 124.8 1.97 3.65 33.1 1.43 0.74
43 gua1990 1122.35 ‐ 116 9.68 10.34 25.93 1.58 0.81 151030 1301.98 134.57 81.67 11.27 7 618.71 140.9 2.07 3.68 19.88 1.35 0.7
44 gua1990 1122.37 ‐ 137 8.19 12.21 19.02 1.63 0.84 161380 1177.96 143.79 84.8 12.04 7 705.46 150.4 2.03 3.31 16.23 1.4 0.72
45 gua1990 1122.37 ‐ 197 5.7 17.55 15.53 1.58 0.81 192840 978.88 171.82 74.53 14.39 7 640.84 96.7 1.98 3.87 16.13 1.42 0.73
46 gua1990 1120.7 ‐ 143 7.84 12.76 28.7 1.43 0.73 160500 1122.38 143.21 66.6 11.99 7 560.57 124.4 1.95 4.62 23.57 1.23 0.63
Métricas Por Região (cont.)
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
47 gua1990 994.52 ‐ 62 16.04 6.23 49.78 1.12 0.62 103010 1661.45 103.58 50.26 8.17 6 1368.15 178.6 1.97 4.77 32.82 0.96 0.54
48 gua1990 1122.38 ‐ 64 17.54 5.70 57.65 1.18 0.6 96580 1509.06 86.05 73.72 7.21 7 3034.51 288.3 1.99 3.05 36.5 0.79 0.41
49 gua1990 1122.35 ‐ 144 7.79 12.83 21.41 1.74 0.89 142150 987.15 126.65 89.45 10.61 7 332.98 141.5 1.78 3.16 14.97 1.59 0.82
50 gua1990 1122.37 ‐ 146 7.69 13.01 26.14 1.48 0.76 155880 1067.67 138.88 69.59 11.63 7 627.1 135.8 1.91 4.14 19.54 1.32 0.68
51 gua1990 1122.38 ‐ 158 7.1 14.08 24.29 1.59 0.82 172900 1094.30 154.05 77.36 12.9 7 606.7 146.1 1.94 4.62 22.15 1.41 0.73
52 gua1990 77.63 ‐ 14 5.54 18.03 16.84 0.52 0.32 11010 786.43 141.83 42.84 3.12 5 473.34 87.6 1.66 2.56 85.07 0.3 0.19
53 gua1990 17.39 ‐ 8 2.17 46.00 4.05 0.5 0.45 5090 636.25 292.7 40.74 3.05 3 39.54 30.2 1.56 2.09 72.23 0.34 0.31
54 gua1990 269.8 ‐ 28 9.64 10.38 19.38 0.93 0.67 33000 1178.57 122.31 51.07 5.02 4 537.76 85 1.78 2.51 28.28 0.69 0.5
55 gua1990 1122.38 ‐ 112 10.02 9.98 36.82 1.61 0.78 124550 1112.05 110.97 82.59 9.29 8 200.48 176.2 1.86 3.42 29.72 1.41 0.68
56 gua1990 1122.37 ‐ 127 8.84 11.32 35.94 1.61 0.83 143990 1133.78 128.29 82.69 10.74 7 813.73 165.9 1.84 4.4 35.39 1.36 0.7
57 gua1990 1122.37 ‐ 175 6.41 15.59 17.75 1.73 0.89 185110 1057.77 164.93 80.85 13.81 7 720.71 115.1 1.96 4.07 17.84 1.6 0.82
58 gua1990 1032.14 ‐ 96 10.75 9.30 30.08 1.35 0.69 123530 1286.77 119.68 65.51 9.61 7 856.56 145.5 1.88 3.73 24.44 1.19 0.61
59 gua1990 667.74 ‐ 42 15.9 6.29 33.53 1.65 0.85 67860 1615.71 101.63 80.43 6.57 7 673.19 170.4 1.97 3.02 29.98 1.45 0.74
60 gua1990 1122.35 ‐ 95 11.81 8.46 61.8 1.23 0.63 108610 1143.26 96.77 76.11 8.1 7 448.35 154.2 1.89 3.42 53.75 0.86 0.44
61 gua1990 1122.37 ‐ 122 9.2 10.87 23.21 1.71 0.88 149540 1225.74 133.24 87.81 11.16 7 248.32 134.5 2.01 3.22 19.47 1.56 0.8
62 gua1990 1122.38 ‐ 122 9.2 10.87 17.26 1.6 0.82 141780 1162.13 126.32 74.75 10.58 7 309.41 156 1.91 2.93 7.74 1.51 0.77
63 gua1990 725.6 ‐ 57 12.73 7.86 50.56 1.14 0.71 76700 1345.61 105.71 66.03 7.12 5 905.05 162.4 2.11 4.13 47.59 0.95 0.59
64 gua1990 1122.38 ‐ 63 17.82 5.61 44.46 1.54 0.74 100140 1589.52 89.22 75.46 7.47 8 1063.2 244.2 1.96 2.99 25.18 1.23 0.59
65 gua1990 1122.37 ‐ 113 9.93 10.07 27.58 1.54 0.79 140830 1246.28 125.48 76.14 10.51 7 173.12 152.5 1.92 3.59 19.9 1.33 0.68
66 gua1990 1122.37 ‐ 113 9.93 10.07 27.76 1.46 0.82 142830 1263.98 127.26 82.58 10.66 6 503.75 116.7 1.91 3.94 16.29 1.29 0.72
67 gua1990 1057.19 ‐ 68 15.55 6.43 55.68 1.22 0.68 113640 1671.18 107.49 56.52 8.74 6 809.89 123.9 1.99 4.96 37.88 1.02 0.57
68 gua1990 11.44 ‐ 4 2.86 34.97 3.19 0.59 0.85 3340 835.00 291.96 1 2.47 2 0.77 114.2 1.67 2.1 72.2 0.51 0.74
69 gua1990 80.31 ‐ 11 7.3 13.70 11.19 1.05 0.95 13900 1263.64 173.08 94.62 3.88 3 14.68 223.1 1.81 2.58 45.59 1 0.91
70 gua1990 1122.35 ‐ 64 17.54 5.70 37.48 1.46 0.75 110060 1719.69 98.06 71.32 8.21 7 1210.45 233.2 1.94 3.36 16.72 1.33 0.68
71 gua1990 1045.56 ‐ 112 9.34 10.71 27.43 1.51 0.78 123810 1105.45 118.42 76.24 9.57 7 487.16 144.5 1.82 3.26 18 1.31 0.68
72 gua1990 1100.95 ‐ 105 10.49 9.54 21.03 1.57 0.81 131730 1254.57 119.65 73.51 9.93 7 285.95 146.2 1.9 3.12 11.61 1.46 0.75
73 gua1990 367.46 ‐ 27 13.61 7.35 33.95 1.18 0.73 41600 1540.74 113.21 50.16 5.43 5 151.4 215.1 1.94 4.03 38.51 1.08 0.67
74 gua1990 857.01 ‐ 58 14.78 6.77 32.91 1.52 0.73 83450 1438.79 97.37 77.86 7.13 8 747.23 291.9 1.89 2.86 23.73 1.24 0.6
75 gua1990 1122.37 ‐ 110 10.2 9.80 29.65 1.59 0.82 142840 1298.55 127.27 73.1 10.66 7 797.66 148.2 1.9 3.97 25.47 1.46 0.75
76 gua1990 711.86 ‐ 82 8.68 11.52 21.69 1.54 0.86 85010 1036.71 119.42 76.71 7.97 6 154.92 138.1 1.71 3.15 16.53 1.42 0.79
77 gua1990 41.05 ‐ 12 3.42 29.23 4.69 0.99 0.62 8440 703.33 205.6 39.02 3.29 5 55.57 648 1.62 2.09 37.32 0.86 0.53
78 gua1990 1049.04 ‐ 83 12.64 7.91 21.96 1.59 0.82 115070 1386.39 109.69 72.61 8.88 7 313.35 131.4 1.96 2.69 12.85 1.52 0.78
79 gua1990 885.89 ‐ 95 9.33 10.72 26.02 1.59 0.81 113770 1197.58 128.42 73.9 9.56 7 172.07 161.8 1.86 3.92 23.97 1.46 0.75
80 gua1990 893.78 ‐ 83 10.77 9.29 42.04 1.23 0.63 122050 1470.48 136.55 46.22 10.21 7 1508.68 192.4 1.91 6.52 41.86 1.05 0.54
81 gua1990 121.66 ‐ 15 8.11 12.33 16.52 1.24 0.69 13240 882.67 108.83 67.99 3 6 6.34 228.6 1.52 1.96 51.19 1.03 0.57
82 gua1990 1122.37 ‐ 95 11.81 8.46 23.26 1.59 0.81 134760 1418.53 120.07 72.99 10.06 7 536.37 150.4 1.96 3.43 12.07 1.47 0.76
83 gua1990 46.99 ‐ 10 4.7 21.28 10.57 0.54 0.77 8010 801.00 170.46 1 2.92 2 13.32 53.4 1.58 2.57 77.31 0.43 0.62
84 gua1990 11.84 ‐ 9 1.32 76.01 3.24 0.45 0.32 3220 357.78 271.96 62.73 2.34 4 2.88 105.6 1.38 1.81 88.43 0.24 0.17
85 gua1990 503.58 ‐ 38 13.25 7.55 22.34 1.39 0.71 57940 1524.74 115.06 62.78 6.45 7 493.81 182.1 1.96 2.97 19.08 1.23 0.63
86 gua1990 661.19 ‐ 70 9.45 10.59 26.95 1.4 0.72 83270 1189.57 125.94 64.58 8.1 7 706.75 163.8 1.83 3.7 31.18 1.2 0.62
87 gua1990 688.65 ‐ 58 11.87 8.42 25.81 1.43 0.73 71860 1238.97 104.35 70.95 6.85 7 84.76 294.2 1.82 2.58 17.97 1.26 0.65
88 gua1990 57.34 ‐ 8 7.17 13.95 12.76 0.75 0.54 7670 958.75 133.76 54.63 2.53 4 134.31 161.2 1.65 1.96 70.7 0.56 0.4
89 gua1990 206.26 ‐ 29 7.11 14.06 10.47 1.7 0.95 29170 1005.86 141.42 86.72 5.08 6 116.34 120.3 1.82 2.2 22.45 1.6 0.9
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
gua1990 71198.24 ‐ 5224 13.63 7.34 85.2 1.64 0.79 7817460 1496.45 109.8 76.93 73.24 ‐ 3457.33 137 2.04 6.57 4.22 1.48 0.71
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 gua1990 71198.24 32.09 882 25.9 1.24 123.32 ‐ ‐ 3180440 3605.94 44.67 68.88 31.09 ‐ 3831.43 94.57 1.94 5.02 2.7 ‐ ‐
2 gua1990 71198.24 10.47 854 8.73 1.20 21 ‐ ‐ 1778060 2082.04 24.97 73.65 18.38 ‐ 244.41 153.96 1.87 2.68 0.42 ‐ ‐
3 gua1990 71198.24 16.39 1105 10.56 1.55 77.73 ‐ ‐ 2773400 2509.86 38.95 74.58 27.53 ‐ 1897.52 95.48 2.08 4.51 3.57 ‐ ‐
4 gua1990 71198.24 28.13 921 21.74 1.29 135.58 ‐ ‐ 4789620 5200.46 67.27 84.14 46.28 ‐ 13291.07 64.61 2.32 12.63 4.22 ‐ ‐
5 gua1990 71198.24 3.65 495 5.25 0.70 11.21 ‐ ‐ 856980 1731.27 12.04 77.82 9.89 ‐ 62.74 216.86 1.94 2.76 0.29 ‐ ‐
6 gua1990 71198.24 7.46 704 7.54 0.99 12.39 ‐ ‐ 1580140 2244.52 22.19 81.75 16.53 ‐ 82.45 189.87 2.04 2.9 0.2 ‐ ‐
7 gua1990 71198.24 1.73 259 4.77 0.36 13.89 ‐ ‐ 434300 1676.83 6.1 71.37 5.97 ‐ 174.69 348.73 1.89 3.8 0.23 ‐ ‐
8 gua1990 71198.24 0.08 4 14 0.01 13.8 ‐ ‐ 38280 9570.00 0.54 71.65 2.25 ‐ 218.07 1140.1 5.52 8.42 0.05 ‐ ‐
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Anexo 13‐ Métricas da paisagem ‐ concelho da Guarda (2008) 
 
 
 
 
 
Métricas Por Região
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 gua2008 31.64 ‐ 9 3.52 28.45 5.57 0.87 0.63 6490 721.11 205.12 19.54 2.88 4 51.61 60.9 1.56 1.97 59.13 0.75 0.54
2 gua2008 10.15 ‐ 13 0.78 128.08 2.53 0.27 0.2 2680 206.15 264.04 54.13 2.1 4 1.82 52.2 1.4 1.57 94.19 0.12 0.09
3 gua2008 640.5 ‐ 47 13.63 7.34 25.11 1.71 0.82 65430 1392.13 102.15 78.34 6.46 8 116.29 180 1.93 2.47 17.57 1.53 0.74
4 gua2008 742.1 ‐ 55 13.49 7.41 31.47 1.35 0.65 71670 1303.09 96.58 69.15 6.58 8 485.85 88.8 1.97 2.72 17.33 1.06 0.51
5 gua2008 781.6 ‐ 109 7.17 13.95 16.13 1.86 0.9 104160 955.60 133.27 86 9.31 8 69.21 109.4 1.91 2.75 12.43 1.8 0.86
6 gua2008 174.4 ‐ 9 19.38 5.16 48.79 0.43 0.24 12010 1334.44 68.86 61.02 2.27 6 30.93 59.9 1.94 1.83 90.18 0.2 0.11
7 gua2008 8 ‐ 3 2.67 37.50 2.41 0.71 0.65 2590 863.33 323.75 62.85 2.29 3 0 1 2.18 1.89 75.88 0.5 0.45
8 gua2008 1122.38 ‐ 93 12.07 8.29 49.38 1.34 0.69 128080 1377.20 114.11 67.62 9.56 7 286.26 217.2 1.99 4.64 39.79 1.13 0.58
9 gua2008 927.7 ‐ 75 12.37 8.08 28.33 1.45 0.75 105580 1407.73 113.81 72.43 8.67 7 312.91 133.2 1.97 3.17 19.24 1.28 0.66
10 gua2008 599.08 ‐ 10 59.91 1.67 164.03 0.35 0.22 28950 2895.00 48.32 51.09 2.96 5 0.63 331.1 2.15 2.89 92.1 0.16 0.1
11 gua2008 403.68 ‐ 42 9.61 10.40 28.02 1.16 0.6 45430 1081.67 112.54 70.64 5.65 7 460.92 80.7 2 2.96 36.78 0.83 0.43
12 gua2008 753.66 ‐ 37 20.37 4.91 90.4 0.79 0.49 45130 1219.73 59.88 59.81 4.11 5 1933.83 294.6 1.59 3.04 74.23 0.53 0.33
13 gua2008 1122.38 ‐ 71 15.81 6.33 59.9 1.13 0.58 98270 1384.08 87.56 77.08 7.33 7 645.55 216.7 1.97 3.49 42.44 0.73 0.38
14 gua2008 1110.03 ‐ 69 16.09 6.22 51.89 1.16 0.6 102520 1485.80 92.36 74.28 7.69 7 937.88 142.1 2.06 2.93 35.6 0.85 0.44
15 gua2008 609.6 ‐ 43 14.18 7.05 62.92 0.71 0.37 48110 1118.84 78.92 64.18 4.87 7 1256.28 188 1.96 2.54 68.18 0.38 0.19
16 gua2008 936.24 ‐ 72 13 7.69 50.77 1.37 0.7 108440 1506.11 115.83 78.79 8.86 7 1411.01 154.5 2.21 4.28 45.44 0.98 0.5
17 gua2008 28.2 ‐ 6 4.7 21.28 7.22 0.63 0.58 5160 860.00 182.98 35.19 2.43 3 0.1 872.9 1.63 1.83 70.89 0.53 0.48
18 gua2008 1122.38 ‐ 52 21.58 4.63 65.88 1.44 0.69 96650 1858.65 86.11 70.97 7.21 8 467.93 161 2.07 3.74 39.16 1.2 0.58
19 gua2008 1122.35 ‐ 65 17.27 5.79 58.94 1.12 0.57 96680 1487.38 86.14 70.87 7.21 7 329.56 230.6 1.96 3.42 32.86 0.76 0.39
20 gua2008 1122.37 ‐ 60 18.71 5.35 72.91 1.11 0.57 89810 1496.83 80.02 74.17 6.7 7 446.07 181.8 1.99 2.88 50.21 0.76 0.39
21 gua2008 1122.39 ‐ 88 12.75 7.84 48.52 1.18 0.61 105210 1195.57 93.74 75.98 7.85 7 1101.04 154.9 1.88 2.95 37.97 0.79 0.41
22 gua2008 620.12 ‐ 55 11.27 8.87 35.55 1.23 0.63 77730 1413.27 125.35 61.81 7.8 7 1346.4 191 2.01 4.18 33.74 0.99 0.51
23 gua2008 1100.85 ‐ 25 44.03 2.27 126.45 0.96 0.54 68960 2758.40 62.64 43.26 5.2 6 1185.51 179.6 2.05 3.95 56.9 0.8 0.45
24 gua2008 1122.38 ‐ 46 24.4 4.10 116.73 0.9 0.46 62680 1362.61 55.85 73.61 4.68 7 120.01 238.8 1.86 2.47 71.49 0.55 0.28
25 gua2008 1122.39 ‐ 63 17.82 5.61 93.66 0.97 0.5 84080 1334.60 74.91 76.47 6.27 7 629.69 236.5 1.89 3.67 66.89 0.57 0.29
26 gua2008 1122.35 ‐ 94 11.94 8.38 35.63 1.35 0.7 129920 1382.13 115.76 74.58 9.7 7 951.53 149.2 2.04 3.51 26.39 1.06 0.55
27 gua2008 1122.35 ‐ 95 11.81 8.46 22.19 1.34 0.69 139110 1464.32 123.95 62.62 10.38 7 826.97 153.5 2.09 3.17 13.07 1.11 0.57
28 gua2008 301.48 ‐ 32 9.42 10.61 34.2 0.8 0.45 30420 950.63 100.9 35.58 4.38 6 721.49 53.4 1.81 3.15 61.92 0.62 0.35
29 gua2008 478.56 ‐ 24 19.94 5.02 64.52 0.96 0.53 40450 1685.42 84.52 56.65 4.62 6 419.62 224 1.91 3.63 67.55 0.66 0.37
30 gua2008 1122.38 ‐ 45 24.94 4.01 108.99 1.08 0.55 78010 1733.56 69.5 59.59 5.82 7 2299.7 295.9 1.8 4.51 65.65 0.74 0.38
31 gua2008 1122.35 ‐ 31 36.2 2.76 181.11 0.36 0.2 48750 1572.58 43.44 41.94 3.64 6 930.59 429.2 1.92 3.24 91.59 0.17 0.09
32 gua2008 1122.37 ‐ 100 11.22 8.91 43.73 1.39 0.72 126230 1262.30 112.47 74.11 9.42 7 626.66 171.4 2 3.84 33.87 1.16 0.6
33 gua2008 1122.39 ‐ 88 12.75 7.84 39.96 1.33 0.68 122520 1392.27 109.16 61.17 9.14 7 501.09 204 1.92 4.23 22.05 1.17 0.6
34 gua2008 1122.36 ‐ 73 15.37 6.50 36.52 1.34 0.69 115890 1587.53 103.26 60.05 8.65 7 637.58 126.9 1.97 3.61 19.08 1.22 0.63
35 gua2008 1122.34 ‐ 88 12.75 7.84 62.65 1.22 0.68 120300 1367.05 107.19 71.01 8.98 6 1168.19 177.8 1.9 5.48 52.05 0.97 0.54
36 gua2008 1122.38 ‐ 85 13.2 7.57 39.28 1.46 0.7 123570 1453.76 110.1 71.46 9.22 8 479.39 169 2.01 3.72 24.49 1.16 0.56
37 gua2008 1122.39 ‐ 58 19.35 5.17 85.29 0.85 0.44 82640 1424.83 73.63 61.66 6.17 7 1596.7 314.9 1.92 3.66 55.8 0.5 0.26
38 gua2008 1122.35 ‐ 90 12.47 8.02 30.64 1.48 0.76 137030 1522.56 122.09 68.18 10.23 7 647.55 206.5 2.03 3.96 23.94 1.3 0.67
39 gua2008 1122.38 ‐ 83 13.52 7.39 32.91 1.26 0.65 128480 1547.95 114.47 65.23 9.59 7 896.56 168.1 2.06 3.8 16.18 1.01 0.52
40 gua2008 188.61 ‐ 44 4.29 23.33 8.78 1.53 0.79 34410 782.05 182.44 62.94 6.26 7 83.08 105.7 1.69 2.94 18.63 1.44 0.74
41 gua2008 554.53 ‐ 37 14.99 6.67 35.91 1.07 0.66 52300 1413.51 94.31 58.79 5.55 5 647.14 118.9 1.78 2.92 37.15 0.94 0.58
42 gua2008 1122.38 ‐ 51 22.01 4.54 80.57 1.1 0.53 86380 1693.73 76.96 69.97 6.45 8 442.37 153.8 2.08 3.25 49.99 0.72 0.35
43 gua2008 1122.35 ‐ 47 23.88 4.19 120.51 0.92 0.44 83290 1772.13 74.21 54.35 6.22 8 421.39 233.5 2.02 4.82 74.67 0.55 0.26
44 gua2008 1122.37 ‐ 101 11.11 9.00 20.86 1.68 0.86 133310 1319.90 118.78 87.05 9.95 7 485.5 164.7 2 2.89 9.7 1.54 0.79
45 gua2008 1122.37 ‐ 147 7.64 13.10 19.88 1.63 0.84 157510 1071.50 140.34 78.51 11.75 7 368.42 100.4 1.9 3.61 13.43 1.51 0.78
46 gua2008 1120.7 ‐ 58 19.32 5.18 62.28 1.1 0.56 120000 2068.97 107.08 53.41 8.96 7 1575.18 177.4 2.34 4.55 41.43 0.83 0.43
Métricas Por Região (cont.)
Unique_ID Name TLA %LAND NumP MPS PD PSSD SDI SEI TE MPE ED IJI LSI PR MPI MNN MSI AWMSI LPI MSIDI MSIEI
ID_U Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
47 gua2008 994.52 ‐ 53 18.76 5.33 88.29 0.89 0.5 73060 1378.49 73.46 54.22 5.79 6 4277.08 252.4 1.83 4.13 64.72 0.67 0.37
48 gua2008 1122.38 ‐ 40 28.06 3.56 85.32 1.06 0.51 79060 1976.50 70.44 74.47 5.9 8 2297.2 250.8 2.25 2.98 40.69 0.61 0.29
49 gua2008 1122.35 ‐ 88 12.75 7.84 47.81 1.53 0.79 125750 1428.98 112.04 80.14 9.38 7 552.66 195.7 1.94 4.85 32.04 1.38 0.71
50 gua2008 1122.37 ‐ 101 11.11 9.00 23.32 1.62 0.83 124740 1235.05 111.14 77.67 9.31 7 317.84 193.1 1.91 2.89 13.23 1.49 0.76
51 gua2008 1122.38 ‐ 95 11.81 8.46 63.05 1.32 0.68 130380 1372.42 116.16 72.88 9.73 7 692.11 247.4 2.01 5.83 54.35 0.98 0.5
52 gua2008 77.63 ‐ 4 19.41 5.15 32.54 0.11 0.16 7450 1862.50 95.97 1 2.11 2 0.2 467 1.77 2.03 97.59 0.05 0.07
53 gua2008 17.39 ‐ 4 4.35 23.00 6.86 0.25 0.23 4750 1187.50 273.15 18.77 2.85 3 7.19 20 1.65 2.65 93.27 0.13 0.12
54 gua2008 269.8 ‐ 24 11.24 8.90 46.22 0.49 0.35 27130 1130.42 100.56 40.08 4.13 4 22.41 117.5 1.7 3.68 86.28 0.28 0.2
55 gua2008 1122.38 ‐ 73 15.38 6.50 67.41 1.46 0.7 113870 1559.86 101.45 77.71 8.5 8 575.24 302 2.06 4.51 51.61 1.1 0.53
56 gua2008 1122.37 ‐ 106 10.59 9.44 32.64 1.62 0.83 140480 1325.28 125.16 77.96 10.48 7 484.73 139.7 1.92 4.26 26.74 1.52 0.78
57 gua2008 1122.37 ‐ 111 10.11 9.89 34.38 1.7 0.82 134900 1215.32 120.19 75.1 10.07 8 367.18 148.3 1.93 3.66 28.32 1.55 0.74
58 gua2008 1032.14 ‐ 46 22.44 4.46 105 0.8 0.41 81670 1775.43 79.13 48.56 6.36 7 3798.96 86.6 2.22 4.33 70.04 0.49 0.25
59 gua2008 667.74 ‐ 27 24.73 4.04 69.63 1.4 0.68 54340 2012.59 81.38 70.85 5.26 8 45.45 198.9 2.02 3.35 55.33 1.03 0.5
60 gua2008 1122.35 ‐ 72 15.59 6.42 87.67 0.99 0.55 89400 1241.67 79.65 73.4 6.67 6 384.08 178.4 1.92 3.75 66.92 0.63 0.35
61 gua2008 1122.37 ‐ 107 10.49 9.53 32.1 1.46 0.75 142280 1329.72 126.77 79.03 10.62 7 792.75 124.9 2.04 3.76 26.4 1.18 0.61
62 gua2008 1122.38 ‐ 107 10.49 9.53 40.98 1.42 0.73 141680 1324.11 126.23 74.94 10.57 7 559.2 192.3 2.04 4.36 35.86 1.16 0.6
63 gua2008 725.6 ‐ 33 21.99 4.55 102.51 0.48 0.3 48530 1470.61 66.88 45.76 4.5 5 651.97 105.8 2.16 3.32 82.74 0.25 0.16
64 gua2008 1122.38 ‐ 75 14.97 6.68 32.91 1.58 0.76 122700 1636.00 109.32 74.67 9.16 8 396.46 206.3 2.09 3.43 17.95 1.44 0.69
65 gua2008 1122.37 ‐ 117 9.59 10.42 24.28 1.54 0.74 143660 1227.86 128 67.47 10.72 8 357.62 154.3 1.99 3.5 15.57 1.34 0.64
66 gua2008 1122.37 ‐ 74 15.17 6.59 35.42 1.44 0.74 134290 1814.73 119.65 68.04 10.02 7 432.85 163.3 2.15 4.14 18.51 1.28 0.66
67 gua2008 1057.19 ‐ 55 19.22 5.20 58.65 0.86 0.44 116970 2126.73 110.64 25.47 8.99 7 3433 156 2.18 5.13 35.7 0.71 0.37
68 gua2008 11.44 ‐ 6 1.91 52.45 1.93 0.79 0.72 4100 683.33 358.39 48.94 3.03 3 25.37 24 1.9 2.24 50 0.74 0.68
69 gua2008 80.31 ‐ 1 80.31 1.25 0 0 0 7840 7840.00 97.62 1 2.19 1 0 1 2.19 2.19 100 0 0
70 gua2008 1122.35 ‐ 82 13.69 7.31 48.29 1.22 0.63 109600 1336.59 97.65 80.72 8.18 7 1301.43 166.5 2.03 3.08 31.78 0.84 0.43
71 gua2008 1045.56 ‐ 99 10.56 9.47 35.37 1.19 0.61 119950 1211.62 114.72 66.46 9.27 7 830.18 172.9 1.93 3.93 23.42 0.91 0.47
72 gua2008 1100.95 ‐ 80 13.76 7.27 34.76 1.29 0.67 119390 1492.38 108.44 66.48 9 7 734.28 205 1.99 3.74 24.35 1.07 0.55
73 gua2008 367.46 ‐ 26 14.13 7.08 28.92 1 0.51 42260 1625.38 115.01 43.51 5.51 7 420.84 42.6 2.25 3.27 33.65 0.83 0.42
74 gua2008 857.01 ‐ 80 10.71 9.33 25.81 1.61 0.83 112130 1401.63 130.84 84.39 9.58 7 470.4 145.7 2.14 3.2 24.75 1.39 0.71
75 gua2008 1122.37 ‐ 114 9.85 10.16 36.37 1.45 0.74 145010 1272.02 129.2 69.56 10.82 7 936.69 153.5 2 4.36 33.78 1.22 0.63
76 gua2008 711.86 ‐ 69 10.32 9.69 26.8 1.26 0.65 87860 1273.33 123.42 62.44 8.23 7 494.31 116.8 1.97 3.46 23.09 1.04 0.54
77 gua2008 41.05 ‐ 8 5.13 19.49 6.42 0.77 0.7 8690 1086.25 211.69 36.67 3.39 3 258.32 246.3 2.05 2.6 39.34 0.71 0.65
78 gua2008 1049.04 ‐ 93 11.28 8.87 48.09 1.14 0.59 111520 1199.14 106.31 79.06 8.61 7 646.01 190.1 2.03 3.26 42.82 0.71 0.37
79 gua2008 885.89 ‐ 66 13.42 7.45 42.82 1.16 0.6 101510 1538.03 114.59 58.74 8.53 7 900.96 219.9 2.12 4.06 30.83 0.89 0.46
80 gua2008 893.78 ‐ 91 9.82 10.18 23.28 1.28 0.66 125690 1381.21 140.63 57.69 10.51 7 783.95 134.9 2.07 4.09 16.26 1.03 0.53
81 gua2008 121.66 ‐ 20 6.08 16.44 6.41 1.43 0.8 19990 999.50 164.31 71.6 4.53 6 126.98 68.7 1.89 2.2 17.29 1.31 0.73
82 gua2008 1122.37 ‐ 88 12.75 7.84 46.05 1.22 0.63 113660 1291.59 101.27 77.45 8.48 7 794.6 172.8 1.96 3.74 27.11 0.84 0.43
83 gua2008 46.99 ‐ 5 9.4 10.64 17.41 0.23 0.32 4760 952.00 101.3 1 1.74 2 12.14 250.1 1.43 1.56 94.06 0.12 0.17
84 gua2008 11.84 ‐ 8 1.48 67.57 2.54 0.93 0.67 3620 452.50 305.74 71.1 2.63 4 1.71 64.6 1.46 1.71 68.16 0.68 0.49
85 gua2008 503.58 ‐ 32 15.74 6.35 72.38 0.66 0.34 47010 1469.06 93.35 50.51 5.24 7 389.09 202.9 2.06 4.57 83.11 0.34 0.17
86 gua2008 661.19 ‐ 69 9.58 10.44 31.41 1.36 0.7 87320 1265.51 132.06 66.79 8.49 7 763.23 238.7 1.97 4.35 35.26 1.16 0.6
87 gua2008 688.65 ‐ 87 7.92 12.63 17.49 1.52 0.78 94810 1089.77 137.68 77.34 9.03 7 196.87 192.6 1.93 3.02 15.14 1.33 0.68
88 gua2008 57.34 ‐ 9 6.37 15.70 11.21 0.82 0.59 8260 917.78 144.05 56.86 2.73 4 51.82 43.9 1.73 2.14 59.96 0.67 0.49
89 gua2008 206.26 ‐ 59 3.5 28.60 6.84 1.65 0.85 37960 643.39 184.04 83.78 6.61 7 67.52 105.4 1.73 2.17 23.62 1.49 0.77
Métricas por Concelho
Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
gua2008 71198.24 ‐ 3652 19.5 5.13 257.55 1.48 0.71 6349650 1738.68 89.18 77.06 59.49 ‐ 6752.96 181 2.13 8.63 20.5 1.15 0.55
Métricas por Classe (área total do Concelho)
Classe Design. TAP (ha) %TAPcls NM TMM DM DPTM IDSh IESh PT PMM DP IAM IFP RM IPM DMVMP IMF IMFPA IMM IDSiM IESiM
1 gua2008 71198.24 51.31 669 54.6 0.94 592.15 ‐ ‐ 3908660 5842.54 54.9 80.17 37.56 ‐ 34090.3 59.28 2.05 12.25 20.5 ‐ ‐
2 gua2008 71198.24 9.85 586 11.96 0.82 37.88 ‐ ‐ 1523400 2599.66 21.4 72.11 16.03 ‐ 259.03 183.67 1.99 3.53 0.9 ‐ ‐
3 gua2008 71198.24 8.02 445 12.83 0.63 82.7 ‐ ‐ 1208760 2716.31 16.98 75.61 12.94 ‐ 771.83 203.44 2.26 4.96 2.23 ‐ ‐
4 gua2008 71198.24 17.86 888 14.32 1.25 41.35 ‐ ‐ 3219780 3625.88 45.22 75.59 31.8 ‐ 1114.14 89.42 2.25 5.37 0.74 ‐ ‐
5 gua2008 71198.24 2.95 386 5.45 0.54 9.72 ‐ ‐ 639020 1655.49 8.98 83.24 7.86 ‐ 115.61 302.68 1.83 2.55 0.12 ‐ ‐
6 gua2008 71198.24 7.01 398 12.54 0.56 27.55 ‐ ‐ 1262600 3172.36 17.73 74.41 13.59 ‐ 232.27 257.4 2.25 3.82 0.4 ‐ ‐
7 gua2008 71198.24 2.81 267 7.49 0.38 57.44 ‐ ‐ 673560 2522.70 9.46 75.9 8.21 ‐ 874.57 309.12 2.13 10.37 1.32 ‐ ‐
8 gua2008 71198.24 0.2 13 10.98 0.02 18.39 ‐ ‐ 59820 4601.54 0.84 80.62 2.45 ‐ 17.09 3216.03 2.99 5.64 0.09 ‐ ‐
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